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NOTA DE ABERTURA 

Na sequência dos números anteriores, publicam-se no presente volume 

da revista População e Sociedade as actas do III Encontro «População 

Portuguesa- História e Prospectiva», promovido no âmbito de uma das linhas 

de investigação em desenvolvimento no CEPFAM- Centro de Estudos da 

População e Família, unidade financiada pela Fundação da Ciência e Tecnologia, 

que congrega investigadores de várias universidades. o encontro referido 

constitui já um espaço tradicional de debate para um conjunto de 

investigadores nacionais e estrangeiros com interesse naquela temática, aberto 

a todos os que desenvolvem trabalhos na área. 

O lll Encontro, que ocorreu no Porto em 2 e 3 de Outubro de 1997, foi, 

sobretudo mas não exclusivamente, dedicado às mortalidades. Foi essa a forma 

encontrada para evocar a memória do Professor Doutor Henrique David, 

docente da Faculdade de Letras da Universidade do Porto e investigador do 

CEPFAM desde o seu início, falecido súbita e inesperadamente no início do ano 

de 199 7, quando estava ainda nos inícios de uma carreira e no fulgor da idade. 

Henrique David é credor de uma obra de referência no âmbito da Demografia 

Histórica, o estudo Crises de Mortalidade no Distrito de Braga, que constituiu a 

sua dissertação de doutoramento apresentada à FWP em 1993. Outros artigos, 

dispersos em revistas universitárias, incluindo a População e Sociedade ng 1, 
revelam o seu labor nesta área, particularmente na problemática das 

mortalidades, orientando diversas dissertações de mestrado neste sentido. 

Quando já estava em preparação este número da revista outra notícia 

inesperada ocorreu, falecendo em Lisboa, em Maio de 1998, o Professor 

Doutor Manuel Carlos de Almeida, docente da Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas da Universidade Nova de Lisboa e também investigador do CEPFAM, 

com trabalhos relevantes na área da informática (patente nacional n.º 1 568195, 
do programa de gestão de bases de dados académicas - PROGAC) e na 

sociologia das migrações, onde apresentou trabalhos relevantes, tais como 

Migrações Forçadas e Dinâmica Demográfica - o caso particular de Angola, 

dissertação de doutoramento na FCSH-UNL, em 1993, e Ensaio Sobre as Tipologias 

das Migrações, tese complementar. 

o CEPFAM e a revista População e Sociedade exprimem aqui uma palavra 

de saudade e de admiração pelo trabalho desenvolvido por estes dois investi­

gadores e amigos que deixaram o nosso convívio. 

Tal como já foi noticiado no número anterior, o CEPFAM alargou as suas 

linhas de investigação e está a proceder às diligências burocráticas para 
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alteração da sua designação, de forma a exprimir essa abertura. Daí que o 

presente número de População e Sociedade, ainda que maioritariamente 

dedicado às questões da população, por imperativo de publicação das Actas do 

Encontro, já apresente reflexos dessa diversificação das investigações em curso. 

Dado o grande volume de artigos recebidos foi necessário, no entanto, diferir a 

publicação de alguns materiais para o próximo volume da revista, esperando-se 

a compreensão dos respectivos autores para este facto, 
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A EVOLUÇÃO URBANA EM PORTUGAL 
NO ÚLTIMO SÉCULO (1890-1991) 

A BS T R AC T  

Teresa Rodrigues e Maria Luís Rocha Pinto 
Professoras Auxiliares da Faculdade de Ciências Saciais e Humanas 

da Univers idade Nova de Lisboa 

The porcuguese urban development showed original characceristics 
that are attached to the lack of dynamism in l ittle urban nucleus and the 
absence of a significan t  number of cit ies and medium-sized sma/1 towns. 
This reality contrasts with the evolution of the bigger urban centres and 
above ali with the county's dua/ity materialized in Lisbon and Oporto: at  first 
of county-cities and, more recently, of the metropo/itan areas. 

Ao in iciar-se o sécu lo  XX Portuga l era mais um país de vi las e a ldeias do q u e  cidades 
e menos a inda  de gra ndes c idades, o q u e  denuncia u m  claro desfasamento no contexto 
europeu.  Escasseavam os centros urbanos de média d imensão e só um décimo da população 
v iv ia  em n ú cl eos com fun ções u rbanas. apesar do arranque ver if icado na segunda metade 
de  Oitocentos. Este facto resu lta de  várias cond i cionantes de  foro pol ít ico-a d m i n istrat ivo 
e sobretudo económico, q u e  entravara m o desejável e possível processo de evo l u çã o  da 
frági l  rede urbana naciona l .  

Mas .  a o  contrár io  do q u e  podería mos esperar, a fa lta d e  uma «armadura urba n a » ,  
fa l ta essa q u e  remonta ao  sécu lo  XVI ,  v iu -se a inda  agravada n estes d o i s  ú lt imos sécu los ,  
pe la  i n capacidade de  arra n q u e  demográf ico man i festada pe las c idades  e v i las d o  País 
q u e  não L isboa e Porto 1. 

O aumento relativo da população u rbana em relação à total foi feito à custa desses 
dois grandes centros. que l ideraram o processo de desenvolv imento económico das zonas 
n orte e sul .  A esta b icefa l i a  correspond ia  j á  em meados do sécu lo  XIX uma b ipo lar ização 
económ ica 2, ra d ica l izada a part i r  de então, que L isboa com a sua á rea envolvente 
coma n d ou,  de  modo cada vez mais i n e q u ívoco, pelo menos na ópt ica estrita mente  
popu laciona l .  « Nos ú l t imos 1 3 0 anos a capital  vive uma s ituaçã o  de  excepciona l i dade  
demográf ica n o  contexto de u m  pa ís  escassa mente urban izado», onde fa ltam os centros 
urba n os de média d im ensão e onde só o Porto se destaca.  Ta l como L isboa, ele su rge 
p rime i ro iso lado e mais tarde l igado aos conce lhos vizi n hos.  Em 1 99 1 ,  data d o  ú l t imo 
recenseamento da popu lação p ortuguesa, nas regiões de  Lisboa e Porto vivem ma is  d e  
metade d o s  res identes n o  Cont inente 3. 

De acordo com os dados existentes no caso portugu ês, a lguns d os qua is  j á  estu­
dad os, ach á m os út i l  e l a borar  aqu i  uma s íntese d o  q u e  h oj e  se conhece sobre o tema.  
É n osso objectivo esclarecer a forma como foi sendo construído e evo lu iu  n os ú l t imos cem 
anos o s istema urbano portugu ês, sa l ienta n d o  as pr inc ipa is  característ icas que revesti u 
em cada período. 
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TERESA RODRIGUES E MARIA LUÍS ROCHA PINTO 

1 - O  PORT U GA L  D O  PASSA D O :  a d i ve rs i d a d e  in terna  

No que respeita à trad ição u rbana nacional  é curioso veri f icar como a i n d a  n o  in íc io 
do século actual se mantinham alguns dos pr incipais traços característicos de povoamento 
h erda d os da Idade Méd ia ,  d ivi d i ndo-se o Pa ís em duas metades. A N o rte ,  a popu laçã o  
con centrava-se em pequenas a lde ias e v i las ,  contrasta ndo  c o m  a zona Su l ,  onde  sempre 
exist iram cidades de relativa d imensão e onde fi cava Lisboa, a grande c idade portuguesa. 

A part ir  do  sécu lo  XV os n ú cleos populac iona is  com fun ções u rbanas crescera m 
sem pre a r itmos su per iores aos das zonas rurais ,  embora essas d i ferenças a u m entassem 
nos locais de ma ior  d inamismo económico. São disso exemplo primeiro os portos marít imos 
vocac ionados para a construção nava l ,  a pesca e a navega çã o de curto , méd io  e longo 
curso e mais tarde os pólos i ndustria is .  Na 2." metade do século XVI I I  o crescimento 
demográfico privi legiou os n úcleos populacionais do l itora l face aos do interior. Esse p rocesso 
fo i l ento e favoreceu pr ime i ro a fa ixa l itora l norte, na sequência da i ntens i ficaçã o  dos 
tratos com o cont inente americano ,  para em segu ida se estender ao  demais terr itór io e em 
breve às partes centro e sul  de Portuga l .  A part i r  dos anos 60 do século XIX acentuaram -se 
as d i ferenças i nternas, pautadas a nível regional  pelas d icotomias norte/st?Jl e l itoral/ interio r, 
mau grado  a existênc ia d e  pó los iso lados no i nter ior. O f ina l  da década d e  70 marcou e m  
Portugal o in ício  de u m a  fase positiva, q u e  s e  p ro longou até 1 9 1 1 .  A população cresceu .  
Tratou-se d e  u m a  época áu rea das zonas de  L isboa,  Porto e Covi l hã ,  em clara a lusão a o  
impacto positivo originado pelo processo d e  desenvolvimento industria l .  

Com efe ito ,  d u rante o ú lt imo sécu lo  o crescimento gl oba l  v iu -se i n f l uenciado  pe la 
emigração e pelas migrações i nternas,  efectuadas em d i recçã o às á reas mais  i n dustr ia­
l izadas e onde era ta mbém su per ior o peso relat ivo da popu lação urba na .  As pr in ci pa i s  
vit imas neste processo serão o norte e o inter ior n orte e centro, onde a saída d e  efectivos 
foi dup la ,  para fora d o  d istrito e para fora do Reino .  

O a u mento da popu lação  portugu esa favoreceu as á reas u rbanas  (que  n o  seu 
conj u nto crescem 5 5 % na 2-" m etade  de  X IX)  , em re lação às rura is  (com uma var iação 
percentua l  d e  apenas 22 o/o). A esmagadora ma ior ia d os d istritos registaram acréscimos 
su peri o res nas zonas u rbanas ,  exceptuando  Évora e Faro. Só em Caste lo  B ra n co,  V iana d o  
Cast e l o  e V i s e u  a p o p u l a çã o  cresceu u n i fo rmemente .  A o  i n vés ,  o a u m e n to fo i m u ito 
s i g n i f i cat ivo n o  que respe ita à p o p u l a çã o  u rbana  d e  Ave i ro ,  Le i r ia ,  Santaré m ,  zonas  
bastante activas e próximas da in f luência dos d istritos d o  Porto e L i sboa ,  q u e  j á  então 
l i de rava m o processo de desenvolvi mento económico naci ona l  e q uase dup l i cara m em 
m en os de  quarenta anos 4 

Mas ,  a pesar d estas t e n d ê n cias ,  Portuga l  cont in uará a ser  u m  País d e  escassa 
u rban ização,  polarizada entre estas duas grandes ci dades, situação que  reflecte u m  atraso 
n o  contexto europeu e que se acentuou p rogressivamente .  

2- O PROCESSO DE  URBA N IZAÇÃO EM P O RT U GA L  N O  ÚLTI MO SÉCULO 
(1890- 1991) 

Os estudos urbanos em Portuga l  não têm s ido muitos e até há pouco tempo não 
raro pr iv i l egiaram a perspect iva monográf ica ,  com desta q u e  para as sínteses de  t ipo h is­
tori ográ f ico.  No  entanto, cumpre sub l i nhar  o papel que na actua l i dade  têm desempe­
nhado outras á reas científ icas,  ta is como a Geograf ia ,  a Socio l ogia ou a Arq u itectura ,  q u e  
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A EVOLUÇÃO URBANA EM PORTUGAL NO ULTIMO SÉCULO 1 1 890-1 9 9 1 )  

em relação a certas épocas e temáticas vieram complementar ou  abr i r  n ovos conhec i ­
mentos e perspect ivas q u e  hoj e  possu ímos sobre as c idades ou centros u rbanos por­
tugueses, sobretudo para épocas próximas da actua l idade s 

A falta de informação estatística e a flu idez de conceitos 

A nomenclatura ut i l izada n o  ú l t imo parágra fo sugere desde logo a lguns cons ide­
ran d os ,  a q u e  nem sem pre é dado o dev ido re levo , mas que  pode i n fl u i r  nas concl usões 
a obter face ás séries estatísti cas existentes. Referi mo-nos ao signif icado rea l e á correcta 
uti l ização dos conceitos de «cidade», «centro urbano»,  «urban ização» ,  «urbanismo», só a lguns 
c lara mente destri n çáveis d os resta ntes. 

Note-se, porém, que esta re lativa fl u idez se estende tam bém ás séries estatíst icas 
d ivu lgadas em cada momento pelas a utoridades responsáveis  e de les der iva até certo 
ponto .  Por várias vezes foram mudados os critérios de  reco lha  e tratam ento dos dados ,  
q u e  nem sempre fora m devidamente exp l ic itados e q u e  h oj e  entravam o l i n ear a p rovei ­
ta mento e com paração d a s  fontes. A o  ignorá- los ,  arriscamo-nos a i ntroduz i r  margens d e  
erro s ign i f icat ivas n a s  conclusões f ina is .  

Entre os a utores q u e  se propuseram exp l i citar os conce itos bás icos com q u e  l i da  
o tema da urban ização refi ram-se,  entre outros possíveis ,  os nomes de  A. Luci ano  d e  
Sousa Franco ( 1 968 )  6 e o de Antón io  Lopes Vi e i ra ( 1 9 78 ) ? Ambos sub l i nhara m  n o s  seus 
estudos a d i f icu ldade em estabelecer um critér io ú n ico para defi n i r  os con ceitos de  c idade 
e popu lação  urbana e procu rara m enunciar  as vár ias perspect ivas possíve is ,  d ist ingu indo  
cada uma delas e remetendo-as para as  características específicas das  fontes estatísticas 
nac iona is .  Entre a mu l t ip l ic idade de  def i n i ções aceites sobre o que deve ser cons iderada 
uma c i d a d e ,  estes a u to res d estaca m três cr i tér ios ,  q u e  p o d e m  s u rg i r  assoc iados  na 
destri n ça entre espaço rura l  e espaço u rbano .  Referi mo-nos à base demográf ica ,  à 
geográf ica (on de se inc lu i  a adm in istrativa) e á sócio-económica .  

O pr ime i ro baseia-se n u m  pressuposto meram ente q uant itativo. N esse sent ido 
deverá ser considerada ci dade todo o n úcleo onde exista uma popu laçã o  concentrada 
su per ior a 20 mi l  i nd ivíduos, para segu i r  os l i m ites propostos em 1 96 8  pe la  Orga n ização 
das Nações Un idas.  Este va lor  numérico é ta mbém ut i l izado  para d ist i ngu i r  a popu lação  
u rbana  da rura l .  

Na perspectiva geográf ica ,  a ci dade func iona como um espaço centra l ,  envolto 
por uma per i feria de extensão var iáve l ,  co m a qual o centro urbano mantém re lações de 
quot id iano a vários níveis ,  como o das n ecessidades de subsistência ou o de paga mento 
de  impostos e rendas fund iá rias .  

Por sua vez,  o critéri o económico con s idera c idade ou  n ú cleo  urba n o  todo o 
espaço q u e  centra l ize determi nadas fun ções de t ipo po l ít i co-ad m i n istrativo, j u d ic ia l  ou  
económico com o território circun dante.  Nos  centros u rbanos predominam as actividades 
do sector  terc i á r i o ,  mas é ta m b é m  a í  q u e  se centra l iza m as act iv i d a d es eco n ó m i cas  
l iga das à i n d ústria e ao  comérci o .  

Na actua l i d a d e  fo i  cr ia d a  uma q ua rta categor ia para d e f i n i r  u m a  ci d a d e ,  q u e  
co inc ide com o a parec imento das m etrópoles .  Ne las existe u m a  ci dade pr inc ipa l  e vár ios 
outros centros urbanos, por norma de origem mais recente ou desenvolvimento posterior, 
os q ua is mantêm re la ções de su baltern idade face à grande  u rbe .  Esta ú lt ima d i fere em 
vá r ios aspectos bás i cos  da c ida d e  tra d i c i o n a l ,  sobretudo  n o  q u e  resp e i ta à ocupação  
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terciá ria  do seu terr itór io  e á p rogress iva desert i fréação de a lgumas das suas zonas o u  
bai rros centrais. Vejam-se o s  casos d a s  Baixas de  Lisboa e Porto a. 

Em relação à rea l idade portuguesa no últ imo século ,  os dados estatísticos d isponíveis 
sobre o n ú m ero de  ci dades e a evol ução da popu lação  u rbana em termos quantitat ivos 
e de d istri b u i ção  n o  espaço naciona l  fora m sendo i ncl u ídos n os Recenseamentos Gerais 

da População Portuguesa. rea l izados com period ic idade quase decena l  a part i r  de 1890. 

Portuga l segu iu  até 1940 os cri térios na época aceites pela maior parte dos Estados 
europeus sobre o que deveria ser t ido como rura l  e urbano .  D esse modo, as  estatíst icas 
restr ingem a perspect iva de  recolha a aspectos de ordE{m a d m i n istrat iva ,  baseados no 
regi me j U ríd ico de c idade ou loca l izaçã o de determ inado centro. De acordo com este 
pri ncip io .  adqu i r i ram o estatuto de c idade todos os n ú cl eos popu laciona is  que fossem 
capita is  de d istrito (mesmo quando v i las, como aconteceu com V i la  Rea l  em 1890 e 1900). 

as sedes de d iocese e as sedes de tri buna l  de comarca (o q u e  i nclu ía a lgumas sedes de 
concelho) .  Este critério não considerava as d im ensões demográf icas. No entanto, até 1930 

eram contab i l izados como urbanos todos os residentes nas vi las cabeça de concelho; em 1940 

co mpunham a popu lação urbana todos os i nd ivíduos res id entes em aglom erações com 
dois  mi l  ou mais  efectivos; e em 1960 os resi dentes na cap ita l  de d istr ito e qua lq uer 
outro n ú cleo q u e  contasse dez m i l  ou mais  a lmas.  

Mu itas são as crít icas que podemos fazer à qua l idade destas sér ies .  nas quais é 
patente o predomín io  de critérios j u rí d ico-admin istrativos que  nem sem pre correspondem 
a u ma rea l idade urbana.  Em prime i ro l ugar porque a lgumas v i las  e aglomerados dispersos 
por todo o Pa ís têm mais res identes q u e  certas c idades, embora não constem no tota l 
da popu lação u rbana .  De pois ,  porq ue o l i m iar dos do is  m i l  efectivos é demas iado ba ixo 
para q u e  possamos af i rmar sem qua lquer  d úvida que  os centros ass im sel eccionados 
d esem penhem de facto um papel  socia l  e económico « u rbano»  9 

Desta i nsat isfação gen era l izada perante os resu ltados q u e  possa m v i r  a ser  
extra ídos a part i r  de  um estudo basea do em excl usivo nas estatíst i cas pub l i cadas .  surg iu  
o desej o  de  reequac ionar o processo recente de urban ização portuguesa.  aj usta n d o  
segu ndo  n ovas perspect ivas ana l ít icas a i n formação ex iste nte.  A s  concl usões v i ndas a 
lume nos ú lti mos anos consegu iram e lucidar a lguns aspectos essencia is sobre o processo 
de cresci mento dessa ba ixa de  popu lação .  

Assim sendo,  é hoje  possíve l conhecer o s istema urba no português e sua evo lução 
g loba l .  ao longo desta ú l t ima centúr ia .  

o processo de urbanização em Portugal 
de acordo com as sínteses existentes (1890 - 1991) 

Como atrás se expl icitou .  as d i ferentes abordagens da temática da urban ização, a 
complex idade dos respectivos conceitos e as d i ficu ldades de i n formação estatíst ica ,  tornam 
com p l i cada a abordagem desta q u estã o n u ma ópt ica secular. 

Deste modo cons iderou-se mais  correcto ut i l izar a i n formação com pi lada por  Ana 
Bela Nunes 10 Esta autora toma os dados contidos nos censos a n ível de lugar e respectivas 
d imensões. ou seja ,  tra ba lha  os centros a part i r  de uma determinada  d i m ensão popu la ­
ci ona l ,  s ituando ass im numa perspectiva estritam ente demográf ica a abordagem da 
evo luçã o  do processo de  u rban ização.  Mesmo nesta ópt i ca as d i f i cu lda des existem.  já  
q u e  a lguns dos censos não d ispõem de  ta l i n formação.  N u n es optou por  est imar os dados 
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em fa lta para os censos de 1890, 1900, 1920 e 1930. Apesar das distorções que possam ter 
s,ido introd uzidas, esta será porventura a melhor aproximação que enco ntrá mos á evo luçã o  
secu lar  da d i mensão d os n ú cl eos popu lac ionais .  

De acordo com esta opção metodológica,  foram excluídas quaisquer cons iderações 
re lat ivas ás fu nções adm in istrativas ou  económico-socia is que possam ser def i n idoras do 
que d eve ser tido como centro u rba no .  Relat ivamente á class i f icação admin i strat iva do 
que é u rbano ou rura l ,  não cremos i ntroduzir  enviezamentos s ign i f icat ivos,  dado q u e  
essa class i f icação,  no  passa do como n o  p resente, t e m  correspond ido  por  n orma a 
cr itér ios d e  í ndo le  po l í t ica , q u e  ma is  não  fazem do q u e  bara l har  a noção do q u e  é o u  
não urbano .  

Como vimos,  a parti r de  1968 os orga nismos da ONU apenas cons idera m como 
d ignos de figu rar na designação de c idade os centros com uma popu lação  ag lomerada 
de  mais d e  20 mi l  hab itantes. Porém,  as característ icas da evo l u ção  da popu laçã o  portu­
guesa,  ass im como a sua h istória e t i pos de  povoamento, l evam-nos  a ace itar tratar os 
centros com mais  de  5 mil hab itantes, sobretud o  porque se p retende uma visão secu lar  
a i n i c iar-se nos f ina is  do sécu lo  XIX. 

De facto, nessa época a fasqu ia  dos 20 mi l  parece ser demas iado a l ta e cre m os 
ser mais l ógico tomar, nesta visão secular, o l im iar d os 1 O m i l  efect ivos como def in idor  
de  centro u rbano .  Por  outro lado ,  o facto de  considerarmos os  centros com mais  de 5 mi l  
habita ntes permite-nos uma me lhor  visão da evo lução e crescimento dos centros popu la­
c iona is  do  País, que possa m ter a lgumas característ icas urbanas.  Relativa mente ao  patamar 
dos 10 mil cremos que as pr incipais fun ções económico-socia is que def inem u m  aglome­
rado  como u rbano ou como c idade  estarão p resentes. 

N o  Quadro 1 a p resenta-se a percentagem d e  popu lação  urbana  e m  re lação  á 
popu lação tota l nos centros com mais d e  5 ,  1 o e 20 mi l  hab i ta ntes, ou seja ,  o nível de 

urbanização po rtuguês no ú l t imo sécu lo .  

QUADRO I - N ÍVEL DE  U R BA N IZAÇ ÃO 

(Po p u l a ção u rbana/pop u l a ção tota l ,  em p e rce nta g e m )  

H A B I TA NTES 1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991 

+ 5 000 1 4 , 9  1 6 , 2  1 7 , 3  1 8 , 1  20 ,8  22 , 0  24 , 2  26 ,9  30 , 1 34 , 6  39 , 4  

+ 1 0  000 1 1 , 3  1 2 ,4  1 3 , 1  1 4 , 2  1 6 , 2  1 7 , 4  1 9 , 3  2 2 , 3  2 6 , 5  2 9 , 7  3 3 , 2  

+ 20  000 9 , 1 1 0 , 1  1 1 , 5 1 1 , 9 1 3 , 9  1 4 , 9  1 6 , 2  1 7 , 7  20 ,4  2 3 , 4  2 4 , 5  

Tanto este quadro como o segu inte, com o tota l de centros situados acima de  cada 
u m  destes patamares demográf icos, prova m a lent idão do cresci mento da popu laçã o  n os 
ag lomera d os de mais de 5 mi l  hab itantes. Chega mos á ú l t ima década do sécu l o  XX com 
uma percentagem de popu lação n estes n ú cleos a inda  i n fer ior a 40%. Nos centros com 
d i m e nsões que i m p l i cam característ icas urbanas (+ d e  1 O 000 res identes) este va l o r  
s itua-se em 33%. Veja -se q u e  em meados do sécu lo  o s  centros c o m  m a i s  de  1 o m i l  hab i ­
tantes  a inda  n ã o  ch egava m a a l be rgar u m  q u i n to da  p o p u l a çã o  portuguesa , o q u e  
revela a proporção d im in uta d a  popu lação  a viver e m  pequenas c idades. S e  excl u i rmos 
desta aná l ise os va lo res obt idos através d e  est imat ivas (a n os de  1890, 1900, 1920 e 1930), 

veri f icamos que  em 19 1 1  n os n ú cleos urbanos ou para -u rbanos apenas viviam cerca de 
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6% dos portugueses. Tri nta anos mais tarde ( 1940) este va lor sub ira um ponto percentual  e 
em 1970, outros tri n ta a n os depois ,  a popu lação a resi d i r  em centros com ma is  de 5 m i l  
e m e n os de  2 0  m i l  hab itantes cont i nuava a não  representar u m  déci m o  d a  popu lação.  
Só em 199 1 este va lor  se aprox ima dos 15 %. 

QUADRO 11- N Ú M ERO D E  CENTROS U R BA NOS POR NÍVEIS  DE POPULA Ç Ã O  

H A B I TA NTES 1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991 

+ 5 000 3 8  39  44 44  59  68  8 5  9 6  99 1 4 3  1 8 1  

+ 1 0  000 1 1  1 1  1 1  1 3  1 7  2 3  3 2  4 6  6 1  78  1 00 

+ 20 000 3 3 5 3 6 8 1 2  1 6  2 2  3 5  3 9  

Fica ass im claramente demonstrada a incapacidade de criação de  um tecido urbano 
de  méd ia  d i mensão,  quer em períodos de forte cresci mento popu laciona l ,  como o q u e  
decorre entre 19 1 1  e 1940, q u e r  em períodos in f luenciados p e l o  êxodo popu lac iona l ,  
co mo g loba lm ente pode ser considerado o período de 1940 a 1970. N o  entanto,  n o s  do is  
ú l t imos decén ios esta rea l i dade  parece ter sofr ido a lgumas a lterações, mas,  com o  se 
sabe através dos r itmos de crescimento conce lh ios entre 198 1 e 199 1, a percentagem de  
15% obt ida  para a popu lação a resi d i r  em n ú cleos entre 5 e 1 O mi l  hab ita ntes ref lecte o 
fe nómeno de desert if icação do mundo rura l .  

A observaçã o do Quadro 1 1  conj ugada com a que  fizemos anter iormente reve la ,  
por  sua vez, que ,  dados  os n íve is de u rban iza çã o correspondentes, a ma ior ia dos  centros 
se s ituará nos l i m iares mais  ba ixos dos pata mares cr iados. Ou seja ,  a popu lação méd ia  
d os centros com mais  de  5 mi l  hab itantes situar-se-à pouco ac ima deste l i miar  e ,  d e  igua l  
modo ,  a popu lação méd ia  d os de  mais de  1 O mi l .  

No  caso  das  c idades  com mais de 2 0  mi l  habitantes será possíve l vis l u m b rar 
d i mensões médias mu ito super iores, o que  é causado logo á part ida e a o  l o ngo d e  todo 
o período considera do ,  pe las c idades de  L isboa e Porto,  as quais imp l i cara m  a subida da 
média do gru po. A le itura destes va lores prova também que a percentagem de popu la ção  
a res id i r  em centros com ma is  de 2 0  mi l  hab itantes constitu iu ,  ao longo  do sécu lo ,  sempre 
mais de metade do tota l de população res idente em centros urbanos.  Este fenómeno  
en contra-se l i gado  á macrocefa l ia  da c idade de L isboa e em parte ta mbém á d o  Porto, 
que ana l isaremos ad iante .  

Será a inda út i l  veri f icar quantos centros urbanos se s itua m entre cada u m  dos 
patamares popu lac ionais considerados (Quadro III). 

QUADRO I I I - N Ú M ERO DE CENTROS U R BA NOS SEG UNDO A S U A  POPULA Ç Ã O 

H A B ITA NTES 1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991 

5 - 1 0  000 2 7  2 7  3 3  3 1  42  4 5  5 3  50 38 65  8 1  

1 0 - 20 000 8 9 6 1 0  1 1  1 5  20  30 3 9  4 3  6 1  

+ 2 0  000 3 3 5 3 6 8 1 2  1 6  2 2  3 5  3 9  

A pr ime i ra conclusão q u e  nos permitem os dados é a relat iva f lutuação ao longo 
do tempo do nú mero de centros com 5 a 1 O mi l  residentes. Se a compararmos com os ritmos 
méd ios de cresc imento da popu lação  po rtuguesa encontraremos a lgu mas s im i l i tudes 
entre os do is  processos. 
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O s  períodos de  menor  cresc imento ou de  perdas popu lac iona is ,  correspondentes 
às épocas de grandes f luxos emigratórios ou de cr ise socia l  e pol it ica,  originam a d im inu ição  
do  número de pequenos centros. ou seja ,  mesmo quando  a d i m ensão popu lac iona l  ja  
i m p l i ca a lguma estrutura u rbana ,  esta não é capaz de  imped i r  as m igra ções,  fazendo  
com q u e  mu itos d esses n úcleos de ixem d e  poss u i r  os  va lores mín i mos ex ig idos .  Este 
fen ó m e n o  ocorre nos per íodos d e  1 9 1 1 / 2 0  e depo is  entre 1 9 50 170 .  Part i cu larmente 
acentuado é o decrésci mo nos anos  60 ,  década d u rante a qua l  o seu n ú m ero ba ixa de 
5 0  para 38 ,  ao que  corresponde u ma var iação negativa de 24 %. Por  sua vez, os períodos 
de maior  cresc imento populac ional  nem sem pre co inc idem com os de maior  cresc imento 
dos núcleos entre os 5 e os 1 O mil hab itantes. De facto, se podemos constatar u m  
a u m ento v igoroso do  n ú m ero de centros entre 1 920/30  e 1 9 70/ 8 1 ,  em bora c o m  m u i to 
ma io r  express iv idade  no segu n d o  caso (+ 7 1  %) ,  já em 1 9 3 0/40 ,  com u m  cresc i m e nto 
popu lac ional  idênt ico ,  apenas mais três centros desta d i mensão su rgem e a percentagem 
da popu lação  ne les  res id ente não se a ltera. 

As pequ enas c idades com 1 o a 2 0  mil  hab itantes mostram u m  percurso bastan te 
d i ferente .  o n ú mero destas pequenas c idades é sempre crescente,  se exceptuarmos o 
decl í n i o  sofri do entre 1 900 e 1 9 1 1 (de 9 para 6) e que  corresponde a E lvas ter passado a o  
pata mar i n fer ior, e n q ua nto Setú bal  e Funchal  t i n h a m  em 1 9 1 1 ja m a i s  de  2 0  m i l  h a b i ­
ta ntes. Embora o ritmo de cresci mento sofra fl utuações e seja globalmente lento, é interes­
sante veri f i car  q u e  e l e  evo l u i  de acordo com um processo oposto ao  dos centros com 
5 a 1 O mi l  hab itantes. É exacta mente nos per íodos d e  menor  cresci m ento popu laci o n a l ,  
ou  mesmo d e  recuo ,  que  o n úmero destas pequenas c idades a u menta d e  forma m a i s  
s ign i f icativa, como acontece na 2 . "  metade do  sécu lo ,  entre 1 9 50  e 1 9 70 e depo is  entre 
1 9 8 1  e 1 99 1 .  É como se estas pequ enas c idades const i tu íssem um ba luarte de refúg io  à 
advers idade das con d i ções po l ít icas e sóci o-económicas desses períodos. 

o n ú mero das c idades de  mais de 20 mil hab i tantes apenas começa a ter u m  
cresci m ento continuo ,  embora mu ito lento, a part i r  de  1 940 ,  p o i s  a t é  a í  sofre f lutuações 
d iversas pouco s ignif icativas. Como veremos ad iante, uma parte do crescimento do  n úmero 
destas c idades l iga-se à const i tu ição das á reas Metropol i tanas de L isboa e Porto. Para 
a l ém do q u e  os n ú meros reve lam de per si, va l e  a pena sa l i entar q u e  o acrésci m o  é mais  
s ign i f i cat ivo na década d e  70 ,  dado que  em apenas d ez a n os surgem mais  23  c idades 
desta d i mensão .  

Uma outra abordagem possíve l  á evo lução  da urban ização em Portuga l  ao  longo 
do sécu l o  consiste na comparação entre os r itmos méd ios de cresci m ento da popu lação 
que  vive nas c idades e os da popu lação tota l .  Desta aná l ise f i cara a usente a popu laçã o  
d o s  centros c o m  m a i s  de  5 m a s  menos de  1 O m i l  hab itantes. Por u m  l a d o  porque ,  quando 
co ns i d era d a ,  o a n d a m e nto da cu rva d esses n ú c leos quase  repro d uz o d a  p o p u l a çã o  
total do  País, embora a n íve is  sempre u m  pouco super iores; p o r  o utro porque n ã o  nos 
parece correcto cons iderá- los de  facto u rbanos .  

o G ráf ico 1 co mprova estas af i rmações. Através de le  podemos veri f icar a s i m i l i ­
tude de  a n damentos entre as três curvas e p rovar que ,  de  a lguma forma,  os r itm os d e  
cresc im ento u rbano s ã o  fortemente con d i cionados pe los da popu lação tota l .  Ver i f i camos 
ta mbém que  no i n íc io  da centúr ia cons iderada ,  o r itmo méd io  de crescimento da popu­
lação u rbana é francamente su per ior  ao d o  tota l da popu lação ,  mas a penas fe ito á custa 
das c idades de mais  de 20 m i l  hab itantes,  como a sobrepos ição dos va lo res i n d i ca .  Já na 
década segu inte ,  ou me lhor, nos onze a n os q u e  se seguem até ao censo de 1 9 1 1 ,  o 
impu lso de crescimento das maiores cidades é muito s ign if icativo, mas vamos assist i r  a u ma 
d i m i n u i ção  do r i tmo de cresci mento das popu lações n os centros com ma is  de 1 O m i l  
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res identes, o q u e  corresponde mesmo a uma perda popu lac iona l  nos n ú cleos d esta 
d i mensão.  

Nos nove anos que se seguem,  correspondentes ao  período conturbado da implan­
taçã o da Prime i ra Repúb l ica e a um forte f luxo emigratór io ,  a popu laçã o  portuguesa 
pouco cresce. O mesmo acontece a o  tota l de res identes nas ma iores cidades, pelo q u e  
o ritmo de cresci mento demonstrado n o s  centros c o m  mais de  1 o mi l  hab itantes é obtido ,  
porta nto, q uase só à custa do crescimento das c idades com 1 o a 20 mi l  habitantes. 

De  1920 a 1930 a popu lação portugu esa sofre u m  acrésci mo s ign i f icat ivo ,  que se 
p ro longará pela década segu inte .  Por sua vez, o cresci mento urba n o  é basta nte forte 
naque la  pr ime i ra década e um pouco menor  na segunda .  Poré m ,  esse aumento é então 
q uase só fe i to à custa do cresci mento das cidades de  mais de 20 mi l  hab itantes, como 
se pode ver n o  G ráf ico 1. 

GRÁFICO 1 -PO P U LAÇÃO TOTAL E POPULAÇÃO D O S  CENTROS 
COM MAIS  DE 10 E 20 MIL HABITA NTES 

(Ta xas d e  c resc im ento a n u a l  m éd io ,  em percentage m )  
3r-----------------------------------------------------------. 

2,S 

2 

o,s 
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���----------------------------------------------------------� 
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A part i r  de 1940 os r itmos de cresci mento da popu lação  portuguesa vão decres­

cen d o ,  até se tornarem n egat ivos entre 1960 e 1970. A mesma t e n d ê n ci a  regista a 
população urbana ,  só que neste caso os va lores mantêm-se sempre positivos e até relati­
va mente e levad os. Há, n o  entanto, que ressaltar o facto do ritmo de  cresci mento das 
ma iores c idades ser sempre i n feri o r  ao  d o  das pequenas c idades (entre 1 O e 20 mil hab i ­
ta ntes) ,  como o andamento da cu rva para a popu lação e m  c idades d e  mais  d e  1 o m i l  
a l mas permite visua l izar. 

o período segu inte vo lta a ser de enorme cresci mento popu laciona l ,  d ev ido fu n ­
dam enta l m ente ao  retorno das  ex-coló n ias .  Será uma vez mais  a popu laçã o  u rbana nas  
maiores cidades cresce de forma mu ito expressiva , registando as cidades de ma is  de  1 o m i l  
hab itantes menores a u mentos, q u e  são o s  va lo res mín imos da centú r ia .  

1 4  



A EVOlUÇÃO URBANA EM PORTUGAl NO ÚlTIMO SECUW ( 1 890- 1 99 1) 

F ina l mente ,  entre 1 98 1  e 1 99 1 , a estagnação do a u mento popu laciona l ,  traduz ida 
numa taxa de crescimento anua l  méd io próxima de zero, va i a inda permit i r  a continuação  
do a u mento u rbano ,  só  que  a um r itmo m u ito i n ferio r. Face aos comportamentos já  
detectados no passado não será ass im de admi rar que em época de  menor  cresc imento 
popu lac iona l  g loba l ,  sejam os centros com popu lação  entre os 1 O e os 2 0  m i l  h a b itantes 
a crescer de forma mais acentuada,  e as ma iores c idades a reve larem um cresci m ento 
pouco expressivo. 

os Distritos: uma realidade diversa 

A aná l ise que  f izemos a n íve l naciona l  fazia já prever a ex istênc ia de profun das 
d i ferenças no que respe ita ao processo de urban ização em Portuga l .  M u ito embora possa­
mos d iv id i r  o País em l itora l / i nter ior e mesmo em norte/su l ,  são no entanto evide ntes as 
especi f ic idades reg iona is  ao  longo do século .  

Nos Quadros IV a VI a presentam-se as percentagens da popu lação que e m  cada 
d istr ito e ano de  recenseamento hab i tava os centros cont idos nos três i nterva l os con­
s iderados (de 5 a 1 O m i l  hab itantes,  de  1 O a 2 0  m i l  e com mais  de 2 0  m i l ) ,  os qua i s  nos  
permitem a lgumas observações de pormenor. 

A aná l ise das formas de evol ução dos d istr itos de L isboa e Setú ba l ,  a Su l ,  e do  
Porto, a Nor te ,  só ga nham s ign i f icado quando a l iadas à ! esta const i tu i ção das á reas 
Metro p o l i ta n a s  das d u a s  m a i ores c i d a d e s ,  as  q u a i s  const i t u e m  casos exce p c i o n a is .  
A rea l i dade v iv ida nestas d uas regi ões contrasta com o resto do País. 

Neste sent ido basta ver i f icar q u e  em seis d istr itos do Cont inente n u n ca exist i ra m  
c idades c o m  m a i s  de 2 0  m i l  res identes. Refer imo-nos a Beja ,  Braga nça ,  G uarda ,  Porta­
legre , V i la  Rea l  e Viana do Caste lo ,  todos e les s itua dos no inter ior, à excepção d o  ú l t i mo .  
Em se is  outros, o a pareci mento de c idades desta d imensão data da 2 ." metade do século. 
É o caso de Ave i ro e Faro nos a n os 60 ,  de Viseu em 70 ,  ou mesmo apenas ,  na década 
segu i nte,  dos d istritos de  Le ir ia e Sa ntarém.  

Por seu  tu rno ,  B ej a ,  Évora ,  Porta l egre,  Faro e o a rq u i pé lago  dos  Aço res têm 
desde  o i n íc io  do sécu l o  percentagens  ma is  e l eva das d e  popu lação a v iver e m  centros 
de 5 a 2 0  mi l  res i d entes que os resta ntes d istritos. No caso de Évora , o cresc imento da 
c idade cap i ta l  de d i str ito determ ina  a part i r  de  1 940  a em ergênc ia  d e  u m  centro com 
mais de  2 0  mil hab itantes. Se n os d istritos a l entejanos o povoamento concentrado é uma 
consta nte estrutura l  p l u r i ssecu la r, n o  d e  Faro,  as  a ct i v i d a d es cost e i ras  j ust i f i c a m  a 
perma nente ex istênc ia de vários centros de méd ia  d imensã o. O cresc imento das c idades 
a l ga rv ias  p rovo ca a p a r t i r  d e  1 9 7 0  pe rcentage n s  cada  vez m a i s  s i g n i f i ca t i va s  d e  
popu lação a viver em c idades ac ima dos 2 0  m i l  hab itantes.  

Ta mbém os Açores, na mu l t ip l i cidade das suas i l has,  dese nvolvera m pequenos 
centros popu lac iona is ,  q u e  se foram mantendo com ma ior  ou menor  cresci mento e ao  
sabor  dos fl uxos em igratór ios .  A c idade  de Ponta De lgada ascenderá em 1 940  ao esca lão  
su peri or, embora em 1 9 9 1  desça para o nível i n fer ior  a este pata mar. 

O inter ior  Norte reve la mu i to pouco d inam ismo em termos do p rocesso de u rba­
n iza çã o,  como acontece em Braga nça ,  V i la  Rea l ,  G uarda e Viseu ,  i n ca pazes de  cr iar uma 
rede  urbana  com s ign i f i cado .  Em 1 92 0 ,  o d istr ito da G u arda não t inha  sequer um centro 
com 5 m i l  h a b itantes. N esta reg ião ,  os res identes em n úcleos urbanos s ituava m-se até 
meados do sécu lo  na sua q uase tota l i dade  em n ú cleos com popu lação i n fer io r  a 1 o m i l  
efectivos. S ó  na segu nda parte d a  centúr ia começam a surgi r n estes d istr itos pequenas 
c idades. 
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Q UADRO I V - PERCENTAGEM DA POPULAÇÃO A VIVER EM CENTROS DE MAIS DE 5 M I L  
H A B I TA NTES E MENOS DE  10 M il EM R ElAÇÃO À P O P U lAÇÃO TOTA L  DO DISTRITO 

CENTROS 
P O P U LAC I O N A I S  

1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991 

Aveiro 4 , 7  6 . 4  6 , 3  - 7 , 7  4 , 8  7 , 8  4 , 1  4 , 0  3 , 7  8 ,3 
Beja 4 ,6  4 ,7  1 2 , 1  1 0 ,2  7 . 7  9 , 2  1 3 ,8  8 , 2  6 , 8  1 0 . 2  8 , 1 
Bra ga 2 , 5  2 , 5  2 , 4  2 , 3 - - 3 , 5  2 , 2  1 , 1  0 , 9  1 ,0 
Braga nça 3 , 1  2 , 9  2 , 9  3 , 1  3 , 3  3 , 3  3 ,6  3 , 5  - 3 , 1  5 , 0  
caste lo  Bra nco 2 . 7  2 , 8  2 . 7  3 . 2  2 . 7  4 , 8  - - - - 2 , 7  
Coi mbra 1 , 8 1 ,9 1 ,9 1 ,9 2 , 0  - 1 ,4 - - - -

Evora 4 . 4  4 . 7  4 ,0  3 ,9 8 ,0  5 , 7  5 , 5  8 . 2  6 , 9 1 2 . 4  1 8 ,6 
Faro 1 2 ,6 1 7 ,0 1 3 , 1  7 ,4  9 , 5  1 0 , 7  8 ,3 8 , 1  9 , 1  9 , 1  1 1 , 9  
G uarda - - - - 2 , 0  2 , 2  2 , 5  3 , 2  - - -

Le ir iil  - - 2 , 1  2 ,3 8 ,3 8 .4  4 , 1  7 , 2  3 , 7  2 , 9  3 , 5  
L isboa - - - 0 , 7  2 ,0  3 , 2  6 , 6  6 , 1 2 , 9  6 , 8  6 , 5  
Porta legre 20 ,6 1 1 , 5  1 5 ,8  1 5 , 5  1 4 , 8  1 1 , 6 6 , 8  6 , 7  4 , 6  4 , 9  5,3 
Porto - 1 ,0 2 , 2  2 , 1  2 . 2  2 , 9  3 , 2  2 , 8  2 , 5  4 , 1  5 , 3  
Santarém 4 , 7  4 , 5  5 . 4  5 , 5  1 0 ,0 8 ,6  9 , 1  9 , 5  8 , 1  9 ,6  1 2 . 4  
Setúba l  5 , 2  8 , 7  1 2 ,4 7 ,5 6 ,8  8 , 3  3 , 7  2 , 0  7 , 1  8 , 9  1 2 , 5  
V iana do  caste lo  4 , 3  4 , 3  4 , 3  4 ,4  - - - - - - 5 , 7  
V i la  Rea l  5 , 2  5 ,0  5 , 1  5 , 1  5 , 3  5 , 8  4 , 7  1 , 7 5 , 7  2 , 2  2 , 2  
Viseu 3 ,6 3 , 7  3 . 4  3 ,6 4 .4  1 ,5 1 ,5 1 . 7 2 , 1  5 . 4  
Açores 9 , 3  9 ,4  8 ,8  8 , 7  9 ,8  1 4 ,0  1 3 ,6 1 6 , 9  1 3 ,6 1 5 ,6  1 0 , 8  
Made i ra - - - - - - - - - - -

Continente 3 ,4  3 , 7  4 , 2  3 , 8  4 , 6  4 , 3  4 ,8  4 , 1  3 , 3  4 , 8  6 , 3 
I l has  6 , 1  5 , 9  5 , 2  4 , 9  5 , 4  7 , 5  7 . 4  9 , 3 7 , 3  7 , 7  5 , 2  
Portuga l  3 ,6  3 , 8  4 , 3  3 ,9 4 ,6 4 , 5  5 , 0  4 , 5  3 , 6  4 , 9  6 , 2  

Q UADRO V - PERCENTAG EM DA POPULAÇÃO A VIVER EM CENTROS DE  MAIS  D E  1 0  MIL  
H A B I TA NTES E MENOS D E  2 0  M il EM RElAÇÃO À P O P U LAÇÃO TOTA L  DO DISTR I TO 

CENTROS 
P O P U LA C I O N A I S  

1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991 

Aveiro - - - - - 2 ,6  2 , 8  7 ,9  4 , 7  4 , 7  1 0 ,3  
Beja  - - - - 4 , 5 4 ,4 4 ,8 5 , 7  7 , 8  1 0 . 4  1 1 ,3 
Braga - - - 5 , 2  2 , 5  2 , 5  3 , 3  - - 1 ,5 1 ,5 
Braga nça - - - - - - - - 5 ,6  7 , 7  9 , 9  
caste lo  Bra n co 6 ,8  5 , 7  5 , 2  4 , 7  4 ,0  4 , 3  4 ,0  4 , 7  7 , 5  2 . 7  2 , 9 
Coi m bra 4 ,9 4 ,9 5 , 1  5 , 3 - 2 , 4  2 ,4  2 , 5  2 . 7  2 , 9  -

Evora 1 0,0  9 ,7  9 , 3  7 , 8  1 0 , 1  - - - - - -

Fa ro - 3 ,8 7 , 7  9 ,6 9 , 7  1 4 , 1  1 4 , 9  8 ,0  9 , 2  8 ,4 -

Guarda - - - - - - - - 4 , 7  6 , 8  9 , 5  
Leir ia - - - - - - 5 , 1  5 , 4  6 ,8  1 0 , 5  3 ,6  
Lisboil - - - - - - - 2 , 9  9 7 8 , 8  1 3 ,9  
Porta l egre - 8 , 3  - - - 6 ,0  1 0,6 1 2 , 1  1 4 ,6 1 9 ,6 2 5 , 8  
Porto - 2 ,0  1 . 7 1 , 7 4 , 1  3 , 5  1 , 6 5 , 3  7 . 7  4 ,6 9 , 1  
Sa ntarém - - - - - 2 , 5  2 , 8  3 ,6 9 , 5  9 ,9  8 , 5  
Setúba l  1 3 , 0  1 3 , 7  - 5 , 5  6 ,9 7 ,4  7 , 8  1 2 , 1  3 , 9  1 0 ,4  1 7 ,0 
V1ana  do  caste lo  - - - - �. 4  4 , 8  5 ,0  5 , 2 5 ,4  5 ,9  -

Vi la  Rea l  - - - - - - 3 , 5  7 , 2  4 ,0  9 , 2  1 0 , 8  
Viseu - - - - - 2 .3 2 . 7  3 , 5  4 ,0  - -

Açores 1 0, 1  1 0 , 2  6 , 0  5 , 8  7 , 1  - 3 , 2  4 , 1  5 ,0  5 ,0  1 2 ,9  
Made i ra 1 1 , 8  1 1  6 - 1 1 1 - - - - - - -

Continente 1 , 5 1 ,6 1 ,2 1 ,9 2 , 2  2 , 6  3 . 2  4 ,8  6 ,3 6 , 5  8 , 8  
I l has  1 0, 7  1 0, 7  3 , 5  8 , 1  3 , 9  - 1 , 8 2 , 3 2 , 7  2 , 5 6 , 2  
Portu ga l  2 . 2  2,3 1 ,4 2 , 3  2 . 3  2 , 4  3 , 1 4 ,6  6 , 1 6 ,3 8 , 7  

FoNn, E laboraçao nossa a partir de N u nes ( 1 989) e XIII Recenseamento Geral. 
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A EVOLUÇÃO URBANA EM PORTUGAL NO ÚLTIMO SÉCULO 1 1 890- 1 9 9 11 

QUADRO V I - PERCE NTAGEM DA POPULAÇÃO A VIVER EM CENTROS DE MAIS  D E  2 0  M I L  
H A B I TA NTES EM RELAÇÃO À P O P U LAÇÃO TOTA L  D E  CA D A  DIST R I TO 

CENTROS 
P O P U lAC I O N A I S  

1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991 

Ave 1 ro - - - - - - - - 3 , 8  4 ,6  5 , 0  
Beja  - - - - - - - - - - -

Braga 6 , 1  6 , 1 5 , 8  - 6 ,0 5 ,9  5 ,9  1 0 ,8  1 2 , 2  1 2 ,0 17 , 9  
Bragança - - - - - - - - - - -

Castelo  Branco - - - - - - 6 , 3  7 , 3  1 0 ,6 1 8 , 3  2 2 , 3  
Coi m bra - - - - 6 ,6 6 ,6  9 ,6  1 0 , 7  1 4 , 1  1 7 , 1  2 7 ,0 
Évora - - - - - 1 0 , 5  1 1 , 6 1 1 ,0 1 3 , 4  1 9 , 3  2 1 , 9 
Fa ro - - - - - - - - 7 , 7  1 4 , 9  1 6 , 5  
Guarda - - - - - - - - - - -

Leir ia - - - - - - - - - - 1 6 ,6 
Lisboa 60 , 7  62 , 2  63 , 5  6 5 , 2  6 5 , 6  66 ,3  64 , 1 62 , 2  5 7 ,6  5 5 ,4 50 , 7  
Porta legre - - - - - - - - - - -

Porto 25 , 4  2 8 , 1  28 ,6  28 , 9  28 , 7  28 ,0  3 3 , 1  3 2 ,4 28 , 9  3 1 , 2 29 , 9  
Sa ntarém - - - - - - - - - - 5 , 3  
Setúba l  - - 1 5 , 3  - 1 6 , 2  1 3 , 8  20 , 4  28 ,0  40 , 5  40 ,2  34 ,8  
Viana do  Caste lo  - - - - - - - - - - -

Vi la Rea l  - - - - - - - - - - -

Viseu - - - - - - - - - 4 , 7  5 , 1  
Açores - - - - - 7,3 7,0 6 , 8  7 ,4  8 , 7  -

Made i ra - - 1 1 , 9  - 1 4 , 8  1 5 , 8  1 3 , 7  1 6 , 1  1 6 ,0  1 7 ,4  3 9 , 2  
Continente 9,9 1 0 , 9  1 2 , 2  1 2 , 3  1 4 ,4  1 5 , 1  1 6 ,6 1 8 , 2  2 1 ,0 2 3 , 9  2 4 , 7  
i l has  - - 4 ,9  - 6 , 7  1 1 , 3 1 0 , 1  1 1 ,0 1 1 , 4  1 3 , 2  20 , 2  
Portugal 9 , 1 2 3 1 0 ,06 1 1 ,69  1 1 , 4 2  1 3 ,86 1 4 , 8 5  1 6 , 1 9  1 7 , 7 3  2 0 , 3 7  2 3 ,36  2 4 , 5  

FoNll: Elaboração nossa a part i r  de N u n e s  ( 1 989)  e X I I I  Recenseamento Geral. 

As restantes un idades admin istrativas, s ituadas J U nto ao l itora l ,  têm um a u mento 
do n íve l de urban ização extremam ente l ento, mas continuo .  É o l ento « engordar» d os 
peq uenos centros popu lac ionais .  Nos casos de Avei ro e Leir ia este processo é sequencia l ,  
mas  no de V iana  do Castelo e le  é bruscamente i nterromp ido .  

o processo d e  u rban ização em Coi m b ra é dominado pe la  respect iva c idade ,  que  
u l trapassará os 2 0  m i l  hab i ta ntes em 1 9 3 0 ,  secundada pe la F igu e i ra da Foz, ún ico centro 
a crescer para a lém daquela.  A este níve l ,  a real idade distrita l coimbrã demonstra uma fraca 
capaci dade de urba n ização ,  em tudo semelhante á que caracteriza o i nter ior. 

Na Reg ião  Autó noma da M a d e i r a ,  o Funcha l  d o m i n a  e m  abso l uto o p ro cesso, 
Em 1 9 9 1 ,  esta c idade será a terce i ra ma ior  do País e n os ú l t imos cem a nos n u n ca teve 
menos de 1 5  m i l  hab i tantes. D u rante esse período nenhum outro centro made i rense 
at ing iu  sequer 5 m i l  res i dentes.  

A dominação demográfica das cidades de Lisboa e Porto 

Uma vez de l ineado o pan orama evol ut ivo do sistema u rbano português,  cu m p re 
dar o merec ido destaque  às «gra ndes c idad es» portuguesas,  defi n i das de acordo com os 
l im ites quant itat ivos cons id erados (mais de 2 0  mil res identes) .  
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Na vi ragem do sécu lo exist iam apenas três núcleos com popu lação superior a 20 m i l  
e fect ivos.  Referi mo-nos a L i sboa ,  Porto e B raga,  q u e  n o  seu conj u nto correspon d i a m  a 
9 , 1 % do tota l de res identes no Cont inente e I l has.  Em meados da centúr ia o n ú mero d e  
c idades f ixava-se em 1 2 , correspondendo a 1 6 , 2 % d a  popu lação tota l .  No  ú l t i m o  censo 
estes ascend iam a 3 9  e 24 ,5 o/o, respect ivamente.  Ass ist i u-se portanto a u m  a u mento do 
peso re lat ivo de «grandes c idades» no contexto naci ona l ,  loca is  onde h oj e  vive cerca de 
u m  quarto da popu lação portuguesa.  

Em termos rea is ,  o tota l de  centros urbanos acima de  20 mi l  hab itantes regis­
tara m nos ú lt imos cem a n os um aume nto de 1 200 %, que se traduz a n íve l popu lac iona l  
por u m  acrésci mo de 1 69 %. O desfasam ento e ntre os do is  i n d i cadores vem conf i rmar a 
n ecess idade de proceder à aná l ise do p rocesso de forma mais  deta l hada ,  Jà q u e  e l e  se 
efectu ou em m oldes d iversos ao longo d o  ú lt imo sécu lo .  

A pr ime i ra conc lusão a ret i ra r  é a de que  a ma ior  parte dos n ovos centros urbanos 
d o  pata mar su per ior possu i  uma popu lação res idente q u e  pouco u l trapassa os l i m ites 
mín imos. Duma forma gera l ,  o surgi mento de  n ovos n ú cleos é d ev ido  a os r i tmos d e  cres­
c imento global que a popu lação portugu esa regista em a lguns d estes períodos,  embora 
l h e  seja  francam ente su per ior, como testemunham as taxas de cresci mento anua l  méd io  
ca lcu ladas para Portuga l e os ma iores centros u rbanos a o  longo d o  período em a n á l ise .  
(Quad ro Vi l ) .  

De uma forma gl oba l  são os r i tmos com q u e  aumenta m as d uas gra n des c idades 
portuguesas, sobretudo a capita l ,  q u e  cond ic ionam a intens idade de crescim ento dos 
centros urbanos .  Como podemos veri f icar (Quadro V i l )  se retirarmos L isboa e Porto ao 
conj u nto dos n ú cleos com mais  de 2 0  m i l  efect ivos, as taxas de cresci mento anua l  méd io  
ca lcu ladas para os  períodos i ntercensitár ios tornam -se mu ito osci lantes.  

QUADRO V I l - CRESC IMENTO DIFERENCIADO D A  POPULAÇÃO P O RT U G U ESA 
E A RES IDENTE NOS PRINC IPAIS  CENTROS U R BA N OS 

( Ta xa s d e  cresc im e nto a n u a l ,  e m  p e rcentagem)  

A N OS 
P O P U LA Ç Ã O  + 20000 

S E M  L I SBOA 
L I S B OA P O RT O  

T O TA L  E PORT O  

1 890- 1 900 0 , 7 5  1 , 7 1  0 , 50  1 , 7 2  1 , 9 2  

1 900- 1 9 1 1 0 ,86 2 ,2 5  1 0 ,93  1 ,89  1 , 3 2  

1 9 1 1 - 1 9 20 0 , 1 4  0 , 36  - 8 ,40 1 , 2 9  0 , 5 1 

1 920- 1 930  1 , 2 4  2 , 7 7  1 4 , 5 3  2 , 02  1 , 3 5  

1 9 30 - 1 940 1 , 2 4  1 , 94  3 , 89  1 ,6 1  1 , 2 2  

1 940- 1 950  0 ,89 1 , 8 5  5 , 9 7  1 , 2 1  0 , 7 1  

1 9 50- 1 960 0 ,48 1 , 36  4 , 1 6  2 , 40  0 , 76  

1 960- 1 9 70 - 0, 2 1 1 , 1 2  3 , 8 5  - 0 , 54  - 0,06 

1 9 70- 1 98 1  1 , 2 9  2 , 44  4 , 90 0 , 56  0 ,80 

1 98 1 - 1 99 1  0 ,03 0 , 5 1 2 , 2 4  - 1 ,9 5  - 0, 7 9  

FoNTE: III a XIV Rece nseame ntos Gera is  da População Portuguesa.  

A partir de 1 9 2 0 ,  os resta ntes n ú cleos crescem a r itmos su per iores aos dos do is  
maiores centros e ,  a partir de 1 960,  Lisboa e Porto deixam de aumentar. Até 1 99 1  a capita l  
dec l ina ao  ritmo a n u a l  de 0 ,6 1 % e  a c idade I nvicta praticamente esta b i l iza ( - 0 ,0 1 %I ano) ,  
embora Portuga l conti nue a evo lu i r  posit ivamente em termos demográf icos, benef ic iando 
as ci dades mais  popu losas .  
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A EVOLUÇÃO URBANA EM PORTUGAL NO ÚLTIMO SECULO I 1 890- 1 99 11 

Estes resultados corroboram algumas das características aceites como expl i cativas 
do processo de evolução u rbana portuguesa no sécu lo  XX, com destaque para o fenómeno 
de b ipo lar ização u rbana ,  pr ime i ro através das c idades  de  L i sboa e Porto e na 2 ." m etade  
da centúr ia ,  a largando-se a os concelhos vizi n h os .  

A evo lução das  grandes cidades é marcada pe la  progressiva «domi nação demográ­
fica da capita l ,  com um período áureo entre 1 9 30  e 1 9 70 ,  embora esbat ido nos ú lt imos anos ,  
devi d o  às mudanças ocorr idas nas formas de ut i l ização do teci do  urba n o  (terciar ização 
do ed i ficado nos bai rros centra is ,  aumento da percentagem de  popu lação  pendu lar) 1 1 .  

N este contexto veri f ica-se a emergência d e  « cidades satél ites )) e m  torn o dos do is  
pnnci pa i s  centros,  a lgumas das qua is  se contam hoj e  entre as gra n d es c idades do País 
(Quadro VI I I )  

Antes de  mais  importa conh ecer os mai ores n ú cleos popu laciona i s  e respect iva 
s ituação geográf ica .  Nos pr ime i ros a n os deste século L isboa ,  Porto e Braga são a i nda  as 
ún i cas c idades com mais de 20  mi l  efectivos, em bora seja grande  a d ispari dade nu mér ica 
entre cada uma delas. Em 1 9 1 1 j unta m-se-lhes Setúbal e o Funcha l .  Esta últ ima manter -se-à 
como uma das gra ndes c idades do País ,  em bora suje i ta a decl í n i os pontua is ,  d ev idos à 
intensidade dos fl uxos emigratórios que caracterizam essa Região Autónoma. Em conj u nto 
com Ponta Delgada ,  q u e  só em 1 940  u ltrapassa o l i m ite dos 20 m i l  h a b ita ntes ,  formam 
a representação i nsu lar  n o  sistema u rbano português.  

Até 1 9 3 0  o a u m ento dos núcleos com maior d imensão é i rregu lar. N essa data 
Portuga l possu i  o i to n ú cleos com mais  de 20 m i l  hab ita ntes. Será a part i r  de então q u e  
se acel era o p rocesso. De acordo c o m  o s  resu ltados do Recenseamento de 1 95 0  s u rgem 
q uatro n ovos n ú cleos ,  acrescidos cada dez a n os por outros q uatro e depois se is  e treze. 
Entra m os numa nova fase ,  marcada pe los efeitos do desenvolvi m ento económico ,  
nomeadamente i nd ustr i a l ,  que  permite acrésc imos popu lac iona is  mu ito rá p i dos em 
zonas de ma ior  d i nam ismo,  como os centros urbanos de G u i marães ,  Matosi n hos e V i la  
Nova de Ga ia ,  a Norte ,  e o Barre i ro ,  A lmada ,  Amadora e Moscavi de ,  nas margens n orte e 
su l  do Tejo ,  j u nto à ca p i ta l .  

Este pan orama ,  que  aponta para a progressiva conce ntra çã o u r b a n a  em torn o d e  
L isboa e Porto, será o fenómeno marca nte d a s  décadas imed iatas. Em 1 9 70 ,  d o s  2 2  cen­
tros referenciados com mais  de  2 0  m i l  efectivos, do is  f icam geograf icamente próx i m os 
do Po rto e oito de L isboa ,  mesmo excl u i n d o  as c idades d e  Braga , G u i marães ,  Avei ro e 
Setú ba l ,  p róx imas da área de i n f l uência económica daque las  c idades .  

Nas três ú l t i mas décadas essa concentração aumenta de i ntens idade ,  como é 
patente no Quadro V I I I .  Em 1 99 1 ,  dos 3 9  ce ntros sel eccionados ,  c inco s i tuam-se na á rea 
M etropol i tana do Porto 1 2 e catorze na área Metropol itana de Lisboa 1 3 A clara super ior i ­
dade da região adjunta à cap ita l  é por demais  evi dente .  

Ass im ,  em termos g loba is  podemos detectar a existência de três s u bperíodos d is­
t intos nas formas de cresci mento dos ma i ores centros u rbanos do País. Até 1 940  predo­
minam as c idades trad icionais .  Um r i tmo de crescimento su perior  ao  da popu lação g lobal  
j ust i f i ca as p romoções de  esca lão desses centros.  Entre 1 940  e 1 9 70 ,  embora cont inuem 
a ascender  a este n ível a lgumas  c idades ant igas, su rgem n ú cleos de  formação recente ,  
q u e  sofrem um processo de ascensão mu ito rá p ido  e se loca l izam na sua ma io ria  nas 
áreas de i n fl uência das duas ma i ores c idades de  Portuga l .  Por f im ,  entre 1 9 70  e 1 99 1 ,  
desa parece m a lguns centros popu lac iona is  d e  recente i n corporação ,  dadas as a l terações 
admin istrat ivas registadas na estrutu ra das zonas dominadas por  L isboa e Porto, agora 
numa perspectiva de áreas Metropo l i tanas. 
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QUADRO V I I I - AS C IDADES  PORTUG U ESAS COM MAIS  DE 2 0  M i l  HABITA NTES 

C I D A D E S  1890 1900 1911 1920 1930 1940 1950 1960 1970 1981 1991 

L isboa X X X X X X X X X X X 
Porto X X X X X X X X X X X 
Braga X X X - X X X X X X X 
Setú ba l  X X X X X X X X X 
Funcha l X - X X X X X X X 
Co im bra X X X X X X X 
Évora X X X X X X 
Ponta Delgada X X X X X X 
Cov i lhã  X X X X X 
Matosinhos X X X X X 
Ga ia  X X X X X 
Barre i ro X X X X X 
G u i marã es X X X X 
Amadora X X X X 
Moscavide X X X X 
Al mada X X X X 
Aveiro X X X 
Fa ro X X X 
cova da P iedade X X X 
Montijo X X X 
Od ive las  X X X 
Que luz X X X 
Agua lva X X 
Algés X X 
Algue i rão  X X 
Da maia  X X 
Oeiras  X X 
caste lo  Bra nco X X 
Olhão X X 
Lara nje i ra X X 
Viseu X X 
sacavém X X 
Águas Sa ntas X X 
Póvoa de Varz im X X 
Vi la do Conde X X 
Baixa da Ba nhe i ra X X 
Figue i ra da Foz X 
Ca ldas da Ra inha X 
Le i ria X 
Marinha Grande X 
Alverca X 
l inda-a -Ve lha  X 
Ol ive i ra do Douro X 
Maia X 
S .to Ant. dos Cava le i ros X 
Gondomar X 
Santarém X 
Total 3 3 5 3 6 8 1 2  1 6  2 2  3 5  3 9  
o/o Total da População 9, 1 1 0, 1  1 1 , 7  1 1 , 9  1 3, 9  1 4 , 9  1 6,2  1 7, 7  20,4 23,4  24 ,5  

20 



A EVOLUÇÃO URBANA EM PORTUGAL NO ULTIMO SECULO 1 1 890- 1 99 1 !  

A aná l ise do peso percentua l  d a s  c idades de  L isboa e Porto em re lação aos 
dema is n úc leos com prova esta af i rmação,  em bora a part i r  dos anos  60  ou 70  de ixe de  
ser i nte i ramente correcto fa lar dessas c idades-conce lho ,  que  devem ser  su bst itu ídas pe la  
n ova rea l idade da A .M . L .  e da A .M .P. 

Para ta nto observem -se as re la ções existentes entre e las e os restantes centros 
de  gra n d es d i m ensões (Quadro IX) .  Se exceptuarmos a a lteração veri f icada n o  ano de 
1 9 3 0 ,  veri f icamos que o peso percentua l  de  L isboa e Porto decresce sempre desde 1 90 0 ,  
de modo progressiva mente ace l erado .  N e l a s  resi de  a q u a s e  tota l idade da popu lação a 
viver em gra n d es centros na vi ragem do sécu lo ,  em meados do mesmo cerca de do is  
terços do tota l e a penas 40 % na actua l i dade ,  ou seja ,  9 , 8 % dos portugu eses. 

QUADRO I X - PESO POPUlACIONAl QUE REPRESENTAM AS C I D A D ES D E  L IS BOA E PORTO 
EM RELA Ç Ã O  AOS RESTA NTES CENTROS COM MAIS D E  20 MIL H A B ITA NTES (%) 

A N O S  

1 890 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 900 . .  

1 9 1 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 920 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 30  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
1 940 

1 95 0  . .  

1 960 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
1 9 70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 98 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 99 1  . 

L I S B OA 
E PORTO 

9 5 , 5  

96 ,0  

90 ,3  

8 5 , 7  

8 7 ,3  

84 , 7  

7 7 , 3  

70 , 1 

6 1 ,0 

49 , 4  

40 ,0  

FoNTE: 1 1 1  a XIV Recensea mentos Gera is  da Pop u lação Portuguesa. 

O UT RO S  

4 , 5  

4 ,0  

9 , 7 

1 4 , 3  

1 2 , 7  

1 5 , 3  

22 ,7  

29 ,9  

3 9 ,0 

50,6 

60,0 

N o  entanto, se  reca lcu larmos estas percentagens em função das á reas M etropo l i ­
tanas,  ou  seja ,  se agregarmos aos  tota is de Lisboa e Porto os  n úcleos urba n os que  i ntegram 
as suas á reas de i n fl u ê n ci a ,  obtemos va lores percentua is  ma is  próx imos da rea l i dade  e 
q u e  re l e m bram as épocas de apogeu de am bas as c idades.  

As duas crescem de costas vo ltadas para o Pa ís e até certo ponto á sua custa , 
sobretud o  das zonas do i n terio r. A transferência de efect ivos at i nge r itmos i ntensos e 
contri bu i  para o decresci mento de a lguns centros urbanos geograf icamente mais iso lados ,  
de que Guarda e Braga nça const ituem dois exemplos entre outros. Este facto é n otór io em 
L i sboa ,  onde os n íve is  de  fecu nd idade são ba ixos e nem sempre as gerações se su bst i ­
tuem,  pe lo  q u e  o evol u i r  popu lac iona l  se processa á custa da im igração. Sendo certo que 
o cresci mento urbano é fe ito sobretudo através do êxodo rura l ,  não  será de  estranhar  
q u e  ta mbém das  c idades do i nter ior se m igre para L isboa ou mesmo Porto , espa ços q u e  
parecem oferecer me lhores oportu n i dades de  vi da .  

Ass im sendo ,  veri f icamos que  o Portugal do  sécu lo XX se manteve u m  espaço 
desequ i l i brado n o  que respe ita à d i str i bu i ção de  efect ivos. A pers istênc ia  d os fenómenos 
migratórios e do enve lh eci mento das estruturas popu laciona is ,  cond icionados pe la lent idão 
do desenvolvimento económico, foram causa e consequência do fenómeno de desertif icação 
do interior e da l i toral ização ,  que caracterizam grande parte do século XX. Este p rocesso 
ve io  benef iciar sobretudo as á reas urbanas e ,  de ntro de las ,  as de ma ior  d im ensão.  
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Assiste-se a i nda  ao fenómeno de b ipo larização demográf ica em torno das duas 
mai ores cidades do Pais, que co incidem com o e ixo económico ma is  d inâmico (Lisboa - Porto). 
No entanto,  mu itas são as d i ferenças entre as duas c idades. A I nvicta possu i  menos de  
metade dos hab ita ntes da ca p ita l ,  em bora recupere nas ú l t imas décadas (4 7 %  em 1 900 ,  
3 9 % em 1 9 3 0 ,  3 8 % em 1 960  e 46 % em 1 99 1 ) . 

o Porto vive desde sempre uma s ituação  de menor idade dem ográf ica face aos 
seus conce lhos l im ítrofes, o que  não aconteceu em Lisboa até 1 9 70 .  No in íc io do sécu lo ,  
7 3 % da popu lação da á rea q u e  vi rá a constitu i r  a AML v iv i a  na c idade-conce lho ,  va l o r  q u e  
i rá registar u m a  queda gradua l  a part i r  da década de 40 .  Em 1 9 70  L isboa a l berga menos 
de metade dos resi dentes n essa á rea e hoJ e  a c idade pouco ma is  representa q u e  u m  
q uarto da popu lação d a  AML 

Apesar das muda nças observadas nas ú lt i mas décadas, a Norte e a Su l ,  o conj unto 
urbano l i derado pelas duas cidades a lberga mais de metade dos portugueses conti nenta is  
(50 ,2  %) , porq u e  a perda de  efect ivos nos centros h i stóricos das c idades fo i causada pe la 
tra nsferênc ia para « fo ra de portas»  dos outrora res id entes n o  seu i nterio r, mas que a e las  
cont inuam d iar iam ente a af l u i r. N u m  contexto metropo l i tano ,  L isboa e Porto dominam o 
Pa is actua l .  
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LA MORT EN ALENTEJO AU XVIIIe SIECLE 
Jacques Marcadé 

A BS T R AC T  

l n  the eighteenth centur!J, Alen tejo was depopulating, according to 
some contemporaries This greati!J agricu l tural countr!J was indeed suffering 
for a natural and socio-economical context which prohibided an!J [ligh because 
the technics levei. Alentejo is a C!Jpical example o[ «démographie d'ancien 
régime» with a ver!J h igh mortalit!J rate. After bad harvests, some «clochers 
de mortali té» are added to habitual morta/it!J. A demographic take-o[f could 
oni!J go out a mutation o[ such context. 

Com m e  l 'évoqua i t  A l bert S i l bert ,  ! 'A lentej o  n 'a pas con n u  de révo l ut ion démo­
graph ique au  XV! I Ie  siécle 1 . Avec 300 000 habitants 2 sur 26 000 km2 ,  soit en  gros I e dix iéme 
de la popu lat ion sur  p lus du  q uart de  la  superf ic ie ,  i i  const i tue a u  sein d u  Portugal u n e  
zon e  d 'accue i l ,  n o n  seu lement  p o u r  u n e  m a i n  d 'oeuvre tempora i re q u i  parfois s'y f ixe 3 , 
mais  auss i  en cas de co lon isation  p rogra mmée ,  te l le  l ' imp la ntat ion des Açoriens  a u  
temps de  Pom ba l 4 .  S i  l e  ta ux d e  nata l ité est fort é levé,  l e  ta ux de morta l ité n e  l 'est pas 
moins ,  a n nu lant  prati q uement l 'accroissement  nature l .  

Cette  étude  n ' est pas u n e  étude  d émogra p h i q u e  a u  sens  str ict d u  term e ,  e n  
l ' absence d ' u n e  documentation  suff isamment sure; e l l e  tentera seu lement  u n e  ana lyse 
des causes de cette morta l ité é levée. Pour cel le-ci nous devrons nous contenter d 'un  s imple 
ordre d e  gra n d eu r, fa ute d e  ch i ffres f ia b l es. Les registres paroiss iaux ,  sou rce d e  base ,  ne 
le  sont pas tOUJOurs .  Le cas extrême est ce lu i  d u  d iocése de Beja :  l es registres, q ua n d  i l s  
ex istent ,  sont  trés ma l  tenus par l es d esservants ,  a u  gra n d  dam d e  l 'évê q u e ,  D .  Manue l  
do Cenácu lo ,  qu i  s'est efforcé d 'y mettre bon ordre s . De même,  et nous songeons a u  cas 
précis de  Via G l or ia ,  quand  les curés font des re levés pour des enquêtes dém ogra p h i q ues ,  
l es  ch i ffres fourn i s  n e  correspondent  pas touj o u rs avec ceux que l 'o n  trouve dans les 
registres paroiss iaux 6 Aussi ,  les ch i ffres seront- i ls réservés á l 'étude de  que lques exemples 
dans une seconde partie; dans une premiére partie nous évoquerons les condit ions généra les 
pouvant  exp l iquer  ce taux si é l evé de m orta l ité.  

* 

* * 

«Les pa uvres naissent dans une  extrême misére et meurent fa ute de so ins» ,  écriva it  
en 1 7 5 8  I e curé d 'Aibergaria dos Fusos 7 •  En peu de mots, i i  résumait parfa itement le  cadre 
de v ie de ceux q u i  const itua ient la majeure part ie de la popu lat ion de la p rovi n ce á cette 
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époque .  C 'est q u e  l es con d it ions nature l l es :  sois et c l i mat. comme le cadre écono m i q u e  
e t  socia l .  s o n t  a utant de facteurs défavora bles .  c e  que  rappela it  d 'a i l l eurs u n  contempora i n ,  
Gervás io Pa is a. Di ff icu ltés e t  misére s o n t  autant de facteurs favorab les a u  déve loppement 
de  la m orta l ité.  

L'A ientejo  est doub le ment défavor isé :  par ses so is  et par son c l i mat. Parl er de 
mo ntagnes sera i t  a buser :  com m e  l e  ra ppe l le  Or lando R ibe i ro .  toute hauteur  de  p l us  de  
S O O  m étres est appe lée  serra ma is ,  á de rares except ions  prés,  ce  sont de s imp les co l l i nes 
d 'une  pauvreté a ffl igeante. «La terre de Vi las Boas est la p i re d u  Portuga l »  écriva i t  u n  
témoin ;  i i  est vra i  q u e  la  majeu re part ie est occupée par la  serra das pedras .  u n  vér ita b l e  
désert déplora it le  curé de Beringel car e l l e  débordait sur  s a  paroisse 9. L e  versam s u d  de l a  
serra d 'Ossa est désolé 10 et c'est le terme que reprend Friedrich L ink  pour décr ire l es serras 
entre le Guad iana  et la front i ére espagn o le  1 1 .  Ai l l eu rs .  l es con d i t ions  nature l l es ne sont  
guére p lus  favora b l es á cause de  la pauvreté des so is :  a i ns i .  á Sa õ Marcos da Ata boe i ra .  
i i  n 'y a pas  de récoltes en an née séche 1 2  Dans la  partie occidenta le  du  haut-AienteJO ,  les 
so is  sab lonneux  sont to ut auss i  méd iocres n ;  i i  en  est de même dans ma i ntes paroisses 
d u  haut-Aientej o  qui j ouxtent la front iére espagno le  1 4  Auss i .  les zones r iches se 
réd u isent-e l l es á que lques i l ôts de p rospér ité a u  m i l i eu  de vastes étendues déso lées .  l a  
charneca.  Certes. ce l l e-ci peut fourn i r  que lques ressources d 'appoi nt ,  ma i s  q u i  ne  saura ient  
com penser l e  déf ic i t  en céréa l es l o rs de mauva ises a n n ées. Comme l ' écr iva i t  l e  cu ré 
d 'Entradas: «Quand les années sont ma uva ises. l es gens n'ont pas assez pour se nourri r» 1 s 

Et ces con d it ions défavora b les sont encore aggravées par les capr ices du c l i mat.  
C'est l e  deuxiéme f léau que su bit ! 'A lentejo  car cette prov ince qu i  borde I 'Atlant ique 

a .  pour  reprendre la  be l l e  i mage d 'Or la ndo R ibe iro ,  u n  cl i mat d e  type méd iterra n éen  1 6 . 

L'été se caractér ise par une  terr i b le  séch eresse .  ce q u i  n ·excl ut  pas de v io lents o rages: 
a ins i ,  le  2 3  j u i n  1 79 1 .  tro is personnes ont été tuées par la  foudre á Va lbom.  prés de  Beja 1 1 . 

Que la sécheresse com mence tôt et la s ituation peut deven i r  catastroph ique :  en mars 1 7 79 ,  
D .  Manue l  do Cenácu lo  ava it  autor isé u n  pé l eri nage à Nossa Senhora das Neves car :  « l a  
terre éta it comme de la b r i que»  En 1 75 3 .  la  Gazetra de  Lisboa fa isa it état de la sécheresse 
q u i  affectait les régions de  Vila Viçosa et E lvas 1 s . 1 1 en est de  même entre 1 7 5 6  et 1 76 2  
a u  po int  q u e  l ' o n  se demanda i t  s i  l 'armée cantonnée dans la  p rov ince pou rra i t  être con­
venab lem ent ravita i l l ée  pour la  campagne de 1 76 2 1 9  Prat iquement .  une a n n é e  su r  trois 
a été ma uvaise d urant cette seconde moit ié d u  XVI I I e  s iéc le 20 Les p l u i es tom bent  en 
a utom n e  et en h iver ma is  parfo is  de façon bruta l e ,  entralnant  des crues souda i n es et 
·destru ctri ces: l e  4 janvier 1 75 8  à Santa Clara a Velha 2 1 .  a insi que de nombreuses noyades n 
La p l uv i osité con nalt l es mêmes excés que  la sécheresse: en févr ier  1 7 7 8 .  D .  Manue l  d o  
Cenácu l o  ava it ordonné  d e s  pr iéres p u b l i q ues p o u r  obte n i r  la  f i n  de  p l u ies  d i l uvi e n n es q u i  
r isq ua ient  de  co mpromettre l e s  sema i l l es n Comme n o u s  l 'avons vu .  l ' année su ivante ,  
c 'éta i t  l ' excés i nvers e !  

A i n s i .  l e s  con d it ions nature l les s o n t  extrêmement défavora b l es; en conséquence 
la m ise en va l e u r  d u  so l .  même compte tenu des tech n i ques de l ' époque .  est méd i ocre. 
Nous pourr ions aj outer un critére montra nt une te l l e  s ituat i on :  pou r  Fernand B ra u d e l ,  la  
présence de l o u ps est  l ' i n d i ce d 'une mise en va leu  r méd i ocre des ca mpagnes 24 . o r. de  
nombreuses not ices de 1 7 5 8  font  état de  la  p résen ce de l oups su r  l e  terr itoi re d e  la  
paro isse:  São Luiz .  São Domi ngos. Odemira .  Sant'Ana da serra . . .  pour  n e  c i ter  q u e  ces 
exemp les 2 s 

Les structu res socio économiq ues ne sont pas moins défavorab les. G rande propriété,  
m a i s  a uss i  gra n d e  exp lo i tat i o n  s e m b l e n t  l es  tra its caractér i st i q u es d e  l 'a gri c u l t u re 
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a l entejane ,  pour  le p l us gra nd p rof it d ' u n e  po ignée de r iches entrepreneurs du so l ,  l es  

lavra dores 2 6 Même s i  ceux-ci l a issent a u  propr iéta i re ém in ent u n  cens recogn it i f, u n  foro , 

i l s  n · e n  demeurent pas moins  les pr inc ipaux bénéf ic ia i res de la mise en va leu r  de la terre. 

Certes, i i  existe a ussi de  petits exp lo itants: propr iéta i res o u  fermiers des cou re l las  d u  

ha ut-Ai entej o  2 1 . seare i ros q u i  mettent en va l e u r  que lques parcel l es d a n s  l e s  serras d e  

Serpa ou  d 'Odemira 2s , métayers dans les zones broussa i l l euses de la comarca d 'Our ique 29 
Ex p lo ita nt des su perf ic ies réd u ite�;:t ce, dans un contexte défavora b le ,  i l s  sont à la merci 

d ' une  mauva ise récolte et peuvent être rédu its à la m isére. Contra i nts de vendre l eu r  béta i l  
ou  l eu r  terre , i l s  sont  réd u its a u  statut d 'ouvr iers agri coles.  cond i t ion  q u i  est ce l le  de  la  

majeure part ie  de la popu lat ion de ! 'A lentej o. Une mauvaise récolte,  et c'est la  catastrophe 

pour  ces  petites gens .  comme le  n ota it  l e  curé  d 'Odemira en  1 7 7 5  3o C'est d 'a i l l e u rs la 

thémat ique qui  sous-tend l ' enquête lancée par D .  Manuel  do  Cenácu lo  a u prés des curés du 

Ca mpo de Our ique 3 t  Dans l 'ensemble ,  l es ouvriers agr icoles ôusqu 'à 7 3 % de la popu lat ion 
dans le  termo de Serpa 32) conna issent la  s ituation la p lus d i ff ic i le car  soumis à un  doub le  

a léa :  trava i !  sa isonn ier et lo i  de  l ' offfre et de  l a  demande .  D .  Manue l  d o  Cená cu lo  s 'éta it  

mo ntré part icu l i érement sens i b l e  à la  p récarité de  leur s i tuat ion 3 3  Compte tenu  d e  ce 

gra n d  nom bre de pa uvres, l e  reven u  m oyen d ' u n e  fa m i l l e  po uva it  être três fa i b l e  dans  

certa i ns  v i l l ages: 2 5  000 ré i s  par a n  d 'a prés l e  curé  de  Sa nta Margar ida do Sa do ,  somme 

insuff isante pour  v ivre d 'aprés l u  i 34 Même s i  on  fa it la  par t  de  l 'exagérati on ,  i i  n e  fa ut 

pas o u b l ie r  q u ' i l  écr it a u  lendema in  d 'une sér ie de mauva ises récoltes qu i  ava ient  vu l es 

pr ix f lam ber: J USqu 'à  5 8 0  ré is ! 'a l que i re d e  b lé  et 3 8 0  ce l u i  de se ig le  à Serpa 3s O n  peut  

imaginer  les conséq uences que  pouva ient  avo i r  l es ma lad ies sur  des orga n ismes ma l  o u  

s o u s  nutr is .  

Les f iévres, p resque généra l es chaq u e  année ,  pe uvent susciter des ép idémies 

meu rtri éres 36 C'est souvent en automne ,  à cause des eaux stagna ntes q u 'e l l es p rennent  

na issa nce 3 7 C'est d ' a i l l eu rs aux  ép idémies que  D .  Manue l  do Cenácu l o  attri bua i t  l e  décl i n  

démograph ique  de  la comarca d 'Ouri q u e  38 To utefo is ,  n a u s  n 'avons pas trouvé d 'a l l us ion  

à une  ép idémie  parti cu l i ére.  Peut-être q u e  la  recrudescence de  la morta l ité n e  fra ppa i t  

pas o u tre m e s u re l ' o p i n i o n  dans  l a  m es u re oú  l a  mort  est  o m n i p résente et sa  cause 

pr inc ipa le - les  f i évres - endémique 39 Les  moyens de s ·en préserver éta i ent  rares et peu 

effi caces. Les  médec ins ,  payés par  les m u n ic ipa l ités,  éta ient  peu nom breux:  en  1 76 3 ,  la  

v i l l e  de  Serpa et ses env i rons ,  so it  dans les 7 000 hab itants,  n 'ava ient  q u ' u n  seu l médec in ,  

Lu i s  D ias  Corre ia ,  l e  pére du  fameux abbé Correia da Serra 40 Les mesures de prophylax ie 

sont trop couteuses:  en 1 7 8 9 ,  c'est D .  Manuel  do  Cenácu l o  qu i  a fa it  ven i r  à ses fra i s  u n e  

caisse de  q u i n q u i n a  p o u r  s e s  oua i l l es 4 1 . L a  p l u part d es hab itants deva i ent  se contenter 

de «s imples» ,  ces plantes médicinales que l 'on pouva it récolter dans la charneca ou la serra 42 .  
Quant aux hôp ita ux, dépendant de la charité pub l ique ,  i l s  n 'existent parfois que de  n o m ,  

a i n s i  à Santo Ale ixo ou à S ines 4 3 .  Même l e s  miser icórd ias ,  q u i  pa l l ia ient  l e u  r absence d a n s  

l e s  petites agglomérat ions ,  ne  peuvent jouer c e  rô le .  Certes, e l l es sont proport ion ne l l ement 

p lus  nombreuses en A lentej o q u e  dans les a utres p rov in ces: 70  su r  23 44 mais  u n  regard 

su r  la carte naus montre que  les régions  l es p l us pauvres, aux  con d i t ions  d e  v ie  l es  p l us 

d i ff ic i les .  sont les p l us défavorisées 4s  
On comprend ,  dans un  te l  contexte,  que pour  la  majeu re part ie de la  popu lat i on ,  

i i  ne s 'agissa i t  pas  seu lement  de vivre ma i s  tout  s imp l ement de su rvivre. 
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* 
* * 

«A b e l l o ,  peste et fa me ,  l i bera nos Domine )) ,  te l l e  éta it l ' i nvocat ion  q u i  tenta i t  
d 'écarter d e s  popu lat ions la  m ort, o u  p l utôt l e s  pri nc ipa les causes de  morta l ité .  

A l ' i nverse de  ce qui s 'est passé a u  xv1 1e  siécle ,  ! 'A lentej o  n 'a  pas été un cha m p  
d e  bata i l l e  a u  XVI I I e .  Toutefo is ,  a u  début  d u  s iécl e ,  l es Espagno l s  o n t  forcé l a  fro nt i ére 
or ienta l e :  les  env i rons de  Serpa ont  été saccagés 46; en 1 7 56 - 1 7 6 2 ,  ! 'A lentej o  ava it  a b rité 
une Force importa nte d e  cra inte d ' u n e  i nvas ion  espagno le ;  or, chacun sa i t  que, à cette 
époque ,  les  tro u pes nationa les  pouva ient  être a ussi dangereuses pour les popu lat ions 
c iv i les  q u e  ce l les de l 'ennemi .  Comme nous  l 'avons vu ,  d u rant  cette pér iode o n  s 'éta i t  
i n q u i été d u  ravita i l l ement  de  l 'a rmée;  aucune a l l us ion  n ' est fa ite a u  sort  des  c iv i l s ,  
pou rta nt  eux  a ussi v ict imes des mauva ises récoltes .  Les  deux  p r i nc ipa les causes  d e  
morta l i té o n t  été du rant  l e  s iéc le la « peste)) e t  la fa mine ,  toutes deux favor isées p a r  l e  
contexte géograph ique  et soc io-économique .  

Ma lgré les réserves que  nous avons pu  fa i re su r  l a  va l eu r  des sources dont  nous  
d isposi ons ,  les  ch i ffres co l l ectés nous montrent  q u e  ! 'A lentej o  n ' est pas à ! ' ab ri de  ces 
deux f léaux .  Le graph ique  c i -d essous a été éta b l i  à part ir des registes paroissiaux  (O b i tos) 
de q uatre paroisses 47.  

G RA P H I Q U E  1 - VA R I ATIONS SAISONNIÉRES DES DÉCÉS 

Nous pouvons constater - I e nombre d 'ann ées permet de l isser l es m orta l ités dues 
à des causes except ion n e l l es - la  poussée des décés en a utom n e ,  la  sa ison des f iévres. 
Octo bre et n ovembre arrivent  largement en tête pour l e  nombre de sépu l tures. La po i nte 
d 'aout  pourrait s 'exp l i quer  par l es ma lad ies causées par la  consommat ion de  fru its q u i  
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ne sont pas encore arrivés tota l ement  à matur ité .  Les r igueurs de l ' h iver, dans  des 
maisons a u  confort souvent rud imenta i re peuvent exp l i quer la  q uatriéme p lace d u  mois  
de ja nvi er. A ins i ,  se trouve J USt i f ié  le  J Ugement porté par u n  correspondam de  D .  Manue l  
do Cenácu lo :  «octobre donne de f iévres et l ' h iver es t  p i re q u 'à L isbon n e »  4 8  

Ce  tableau nous  suggére une autre constatation: l ' importance de la mortal ité in fant i le :  
menores o u  parvulos , su ivant  les  ment ions des curés. E l le suit la  même courbe  que ce l l e  
de la mortal ité des a d u ltes : l es m o i s  d 'octob re ,  n ovembre et a o u t  arr ivent  en  tête.  Les 
âges au décés n ' éta nt  pas i nd i qués ,  i i  nous est impossi b le  de t i rer des con cl us ions :  n o us 
savons seu lement  q u e  la mort  fra ppe dés la na issance.  Su r  l e  registre d e  Viaglor ia ,  par s i x  
fo is ,  l e  curé a mentionné  q u e  l ' en fant  ava i t  é té  bapt isé à la  ma ison  et q u ' i l  éta i t  m ort 
aussitôt 49 Et encore, i i  s·agissa it  d 'enfa nts ba ptisés et qui ,  de ce fa it ont été en registrés ! 
La morta l i té  pér inata le  éta it  s u rement  fo rt é levée car D. Manue l  do Cenácu l o  a ra p p e l é  
à ma i ntes repr ises la  nécessité de fa i re bapt iser  l e s  e n fants  a u  p lus  tôt ,v ite a p rés la  
na issa nce so 

Deux docume nts nous permettent, s inon d 'étudier la morta l ité in fant i le  et j uvén i le ,  
du mo ins  d 'en  soupçonner  l ' im portance .  Le premier  est  la  not ice de Serpa dans l aque l l e  
l e s  cu rés ont ment ionné la populat ion tota le :  4 473  habitants en 1 758 ;  i l s  d isti nguent trais 
tranches d 'âge: mo ins  de  7 ans, 9 3 0; m ineurs de  plus de 7 ans, 429 seu lement ;  a d u ltes ,  
3 1 44 .  L'a utre est u n  récap itu lat i f  fa i t  pour  D .  Manue l  do Cenácu l o  à la su i te  d 'une e n q u ête 
effectuée dans le  sud de son d iocése s 1  Malheu reusement ,  i i  manque  la  tra n ch e  d 'âge 
j usqu 'à 7 ans; ce n ' éta ient  pas des pessoas de confissão et ,  d e  ce fa it ,  ces pet its e n fa nts  
n ' i n téressa ient  pas l es hommes d ' Egl ise .  

G RAPH I Q U E  2 - RÉPA RTIT ION PAR T RANCHES D 'ÂGE  DANS LE CAMPO DE OURIQUE 

1 4  20 
20 25 

25 30 35 40 
30 35 40 45 

45 
50 

50 os que 
60 passao 

de 60 

Le net  décroch ement entre la t ranche d 'âge 7 - 1 4  ans  et 1 4 - 2 0  ans  nous  montre 
q u e  la mort a fa i t  des coupes som bres parmi les j e u n es gens ,  morta l i té é levée q u i  se 
ma int ient  j usqu 'à  25 ans. Par contre, la mort sem b le  moins  a ffecter les a d u ltes; i i est vra i 
q u e  ce sont  les p lus  résista nts qu i  ont  survécu. Passé 60 ans ,  le cou rs nature !  reprend.  
Cela n 'exclu t  pas l ' ex isten ce de  que lques v ie i l lards p lus  ro bustes,  ceux qu i  f igurent dans 
la source sous la rubr ique :  os que passão de 60 .  On peut même trouver, dans ! 'A lentejo ,  
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des gens d ' u n  âge fort ava ncé,  su rtout pour  l ' époque :  en 1 7 5 8 ,  le curé de São Mart i nho  
das  Amore i ras fa it  état de que lques octogéna i res dans sa paroisse. Ma i s ,  on  peut a ussi 
sup poser q u e  l e  phénoméne  était s i  rare q u ' i l  a j ugé bon d e  l ' évoquer. A Coruch e ,  la 
pyramide  des âges pour  l 'année  1 78 9  suggére l ' ex istence de q u e l q ues octogéna i res s2 . 

Nous conna issons. par a i l l eu rs .  deux exemples de nonagénaires mais c·est dans ce monde 
en fa it pr iv i lég ié  q u ' éta it ce l u i  des cl ercs s3 N otons a ussi q u e  l e  recensement de 1 80 1  fa it  
état pour les d i océses de Beja et Evora de tre ize centena i res ,  ces « a n c iens vénérés q u i  
o n t  s a n s  doute vu d isparaltre b i e n  de leurs enfa nts et petits enfants . . .  qu i  o n t  conn u  d e u x  
ou tro is  fa mi nes . . .  trois a u  quatre pér iodes de  pa in  cher . . .  deux ou  tro is  ép idémies »  s 4  
Toutefois ,  d 'aprés c e  m ê m e  document la tranche d 'âge d e s  60- 1 00 a n s  ne  compte que 8 %  
des i n d iv idus a lo rs que  cel l es des 40-60 représentera i t  44 % (ch i ffres arrond is  dans  l es 
deux cas) 

Cependant, ceux qui avaient franchi le  cap d i ff ici le  de l 'enfance et de l 'ado lescen ce 
n 'éta ient pas à l 'abri du trois iéme fléa u:  la fa mine .  L.:enquête effectuée dans les an nées 1 780 ,  
à la  demande de  D iogo de P ina Man ique  s s . nous permet de vo i r  les conséquences d e  
d e u x  sér ies de ma uvaises réco ltes sur  la  courbe de morta l ité S ó  

G RAPH I Q U E  3 - M O RTALITÉS DE  C R I S E  

L a  premi ére crise est due  aux  ma uva ises récoltes de  1 7 79 .  En effet, l e s  rares curés 
qui  ont donné  a ussi des chi ffres pour  1 7 80  font état d 'un nom bre de  morts supér ieur  à 
cel u i  de 1 78 1 .  date à laque l le  la p lupart ont fa it débuter leu r ta b leau .  La malad ie  frappant 
des orga n ismes affa i b l is ,  les chi ffres de  m orta l ité sont presque a ussi é levés en  1 7 8 2 .  l i  est 
vrai q u e  l es p lus  fa i b l es ava ient  été é l im inés et q u e  ne surviva ient  que l es p lus  résista nts .  
Une  autre cr ise démograph ique dé bute en 1 7 8 5  aprés les mauva ises récoltes qu i  débutent 
en 1 7 8 3 .  Cette crise ,  la courbe en  témoigne,  a été p lus forte que cel le  de  1 780 - 1 78 2 .  C 'est 
le  moment des pastora les à caractére socia l  de D .  Manue l  do  Cenácu l o  5 7 ;  c'est à cette 
époque q u 'ont éclaté des émeutes de la  fa im à A lde ia  Nova de  Sã o Bento ss. 

Certes la fa m ine  a pu frapper  i néga l ement su ivant  l es cantons.  en fonct ion des 
ressources des d i fférentes paroisses. Par  exemp le ,  en  1 79 3 ,  a lo rs q u e  l a  régi on de  Serpa 
con na issa it la d isette, ce l l e  de  Beja  a u ra it  bénéf ic ié  d ' u n  l éger excédent  59. Auss i ,  la  
co urbe présentée c i -d essous a été que lque l issée,  en admetta nt d ' a i l l e u rs q u e  les  chi ffres 
fou rn i s  par les cu rés ref létent exactement la  réa l i té L'exemp le  de Serpa nous  permettra 
u n e  ap proche s inon  p lus  précise,  du moins  p lus  s ign i f icat ive.  

Ains i ,  la  mort est omn i présente ; e l le est .  pour ces popu lat ions .  u n  phénoméne  
nature l  a u  po in t  q u e  dans  certa i n es paroisses e l l e  est tota l ement bana l i sée e t  l a 1 cisée .  
E l le  est devenue  un  i ncident  q u i  c lôture l e  séjou r  en  ce bas monde et les défunts sont ,  
p lus ou  m o i ns ra p idement ,  portés en  terre sans  reco u rs à d es cérémon ies re l ig ieuses .  
De  l á ,  une  tentat ive de  repr ise en main par D .  Manue l  d o  Cenácu l o  qu i ,  à l a  r igu e u r  
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accepta it cet état de fa it pour  les popu lat ions pa uvres et frustes des marges mér id iona les  
de  son d iocése ma is  ne  pouvait  I e to lérer dans  la v i l  i e épiscopa l e  6o l i  est vra i  q u e  certa i nes 
fa mi l les pauvres n e  pouva i ent pas touj ours consacrer une  somme i m porta nte,  compte 
tenu de  l eu rs ressources, pour  les cérémon ies 6 1 . l i  existe pourta nt  u n  certa i n  sent iment  
re l i gi e u x; en  témoigne l e  n o m b re i m portam de  confrér ies d es â m es d u  p u rgato i re ,  
largement en tête parm i les confrér ies ,  mais  dont l ' i m p lantat ion est i nversement pro­
port i onne l l e  à la  r ichesse des comarcas . 

G RAPH I Q U E  4 - CHIFFRES T IRÉS DE R. RENOU,  OP. CIT., P P. 21,  8 2 - 8 3  

* 

* * 

Ma lgré les fréquentes réserves que  nous avons fa ites,  nous po uvons néanmo ins  
concl u re q u e  l e  ta ux de morta l ité est trés é levé en A lenteJ O.  C 'est l ' i m press ion ressent ie  
à la l e cture des d ivers documents  consu ltés.  l m press ion  con f i rmée par l 'att itu d e  de 
contempora ins  q u i  supposa ient  ! 'A lentej o  en vo ie  de  dépeup lement  62 S i  nous nous  
reportons aux chi ffres du  recensement de 1 80 1 ,  nous constatons que I e ta ux de  morta l ité 
éta it de l 'o rd re de 4 1  Ofoo dans le  d i océse de Beja et même de 55 Ofoo dans ce l u i  d ' Evora. 
Ce dern i er ch i ffre , trés é levé,  peut correspondre à une crise conjoncturel le ;  en 1 7 8 9 ,  par 
exemp le ,  I e taux de mortal ité éta it de 5 0  Ofoo à Coruche 63 Nous sommes néanmo ins  b i e n  
a u  dessus des t a u x  d '  a utres régi ons  e u ropéennes à la  f i n  du  XVI I I e  s i é c l e  64 .  M ê m e  s i ,  
en 1 80 1 ,  on peut  releve r un  excédent de décés de 965 un ités pour  Evora et,seu lement (?) ,  
de  1 7 3 pour Bej a ,  nous n e  saur ions j uger sur une seu le  an née .  L'Ai entej o ,  contra i rement 
à la  v is ion pessi miste de certa ins contempora ins n 'est pas une prov ince qu i  se dépeup le ;  
toutefo is ,  l e  taux de mortal ité trés é levé fa it q u e  l 'accroissement nature !  y reste trés 
fa ib l e .  Ca use ou  conséquence de cette s ituat ion?  n o us constato ns que ,  a u  xvme s iéc le ,  
I 'A ientejo ,  à la d i fférence du reste du Portuga l ,  ne « partici pe pas à la prospérité retrouvée 
des Espagnes pér i phéri q u es» pour re prendre la form u le  de Pi erre Cha unu  6s 
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I Le Portugal mediterraneen ci la fin de I 'Ancien Regime. XVII/e-debut du X/Xe siécle, PariS; 1 966 ,  p. 1 20. 

2 o Investigador Porwguez em Inglaterra , 1 8 1 1 ,  pp .  1 1  O: 288-896 h .  - Arqu ivo D istr ital de Evora 
(A.D .E .  dans les notes su iva ntes). CXII 1 -2 ,  n. • 67: 2 93 - 1 63 h . - Adrien BALB I ,  Essai statistique sur  
/e royaume de Porwgal et  d'Aigarve ,  Paris ,  1 82 2 ,  I ,  pp .  1 89 :  302-690 h .  De même l ' est imat ion de 
la surface est  a pprox imative. 

3 Dans les registres paroiss iaux d 'Estrela naus avons re leve les noms de deux pêres de fa mi l le  nês dans 
le  d iocêse de  Braga et tra is  nês en Be i ra ;  dans cel u i  de São Miguel  do  Pi nhe i ro ,  u n  v ient du 
d iocêse de Porto et u n  autre de ce l u i  de Braga nce. 

4 A.D.E. CXXX/2 - 1 6 ,  l i ste de 9 5  couples - CXXVI I I / 1 - 1 7 , n .  1 3 2 2 ,  d u  1 2  j u i n  1 782 ,  l ettre de  remer­
c iemenr de D iogo de P ina Man ique .  

s B ib l ioteca da Academia das C ienc ias  (B.A.C. dans les notes su ivanres) 355  v Papeis Vanos. Lettre 
à l 'ouvielo r de Beja.  1 1 constate que les registres sont mal tenus. des pages sont arrachêes. lacêrêes .. . 
et ne sonr pas remp lacêes. Auss i ,  en  i m pose-t- i l  de nouvea ux. Pou r  une  a p prêc iat ion gênêra l e ,  
A. BALB I .  Varietes politico statistiques su r  l a  monarchie portug01se, Paris ,  1 8 22 . ,  p .  80 ,  note 1 

6 En comparam les registres (Baptizados et Obitos) avec le re levê adressê à o. Manue l  do Cenácu lo 
naus avons  re levê q uatre c as de non concorda nce sur  1 2  ch i ffres: pour les dêcês en 1 78 1 ,  1 78 3  
et 1 78 5  et p o u r  les  baptêmes en 1 78 5 ,  a lors que  c'est la m ê m e  personne qu i  a rêdigê les  d e u x  
documents. 

7 Dicciónario Geográfico (D i  c. Geo.  dans les  notes su ivantes) 1 ,  f. 467 -472 .  

8 B ib l ioteca Naciona l de  L isboa (B .N.L .  dans les notes su ivanres) Fundo Geral, n .  • 8 7 1 4 ,  Observaçoens 
e exames feito sobre as cauzas do a trazamento e ruina da agricu lwra, povoação na província do 
Alent ejo . . .  

9 A.D.E .  CV/2-8 ,  Adverwncias sobre a creação d e  h um bispado e m  Beja, p a r  Balthazar Vaz Alcoforado ,  
curê de Beringel - D ic. Geo ,  4 1 .  f .  2 0 1 7 -20 1 9 . 

1 0 Antón io  Henr iques da S I LVEIRA, Racional  d iscurso sobre a agncultura e popu lação do A lem-Tejo ,  
Memórias económicas da  Academia Real das Sciencias ele Lisboa, I ,  1 7 94 ,  p. 74 .  

1 1 Voyage en Porwgal fait  depuis 1 797 jusqu 'en 1 79 9  par M. l ink et /e co1me de Hoffmansegg, trad .  
frança ise ,  Pa ris ,  1 808 ,  1 1 ,  p .  1 6 7. 

1 2 Dic. Geo. ,  36, f. 3 3 -36 .  

n Arqu 1vo Nac iona l  da Torre de Tombo (A.N.T.T. dans les notes su ivanres) Ministerio elo reino ,  P lano 
de José Caetano da Costa - Alvarez COLMENAR (Annales d 'Espagne et de Portugal , 1 1 1 .  p .  2 79) par le  
d 'un dêsert sab lonneux entre Alde ia Ga l l ega et Montemor o novo. 

1 4 A.D.E .  CIX/ 2 - 1 2 .  Enquête de 1 8 1 0 ; a ins i  pour Na sa da Luz, G ranja ,  São Pedro de corva l .  . .  

1 s Dic. Geo ,  1 3 , f .  1 7 3- 1 84 .  

1 6  Portugal, o Atlantico e o Mediterraneo, I re êd . ,  L i sbonne ,  1 963 .  

1 7  A.D .E . ,  CXXIX/ 1 -20 ,  Diário de D. Manue l  do cenácu lo ,  f .  1 2 . 

1 8 Livra ison du 30 rnars ,  fa isant êtat de nombreuses lettres reçues de ! 'A lentejo .  

1 9 Fel ix Caeatano da S I LVA, Ant igu idades da c idade de Beja ,  rnanuscri t pub l iê  par Abel  V IANA,  A rquivo 
de Beja, v, 1 98 5 ,  p. 200. 

2o Au moins ,  d 'aprês les sources connues .  les a nnêes su ivantes: 1 7 5 3 ,  1 7 56- 1 763 ,  1 7 7 7 ,  1 7 79 ,  1 78 3 ,  
1 78 5 - 1 786 ,  1 789 ,  1 793 .  E t  encare, i i  ne s ·agit que  de cel les q u i  o n t  êtê menr ionnêes p a r  d e s  
voyageurs ou d e s  observateurs. 

21 Di  c. Geo, 1 1 ,  f. 2 298 -2302 .  

22 Gervásio PAIS ,  art. cit. , f .  30 .  

23 A.D.E . ,CXXXIX/ 1 - 1 7 , Diário, f .  284 .  

30 



LA MORT EN ALENTEJO AU XVII/0 5/ECLE 

24 Civilisation macérielle e c capicalisme, ed. 1 96 7 ,  t. 1 ,  p .  49 .  

2 s  Dic .  Geo,  2 1 ,  f .  1 3 3 9- 1 342 - 1 3 , f .  1 1 9- 1 2 5 - (Matriz) . 26 ,  f .  4 1 - 5 3 - 34 ,  f .  1 04 7 - 1 050 .  

26 Jacques  MARCADÉ, Les  herdades de cavallaria, l ittérature agronomique ou théme socia l ,  Sil lages, 
1 9 7 2 ,  pp. 5 7-64 .  

2 1 B.A.C. , 3 74  A; Dissercação sobre agriculwra. 

28 Dic. Geo . ,  34, f. 2 6 ,  f. 3 3 -40 et 4 1 - 5 3 .  

29 A .D .E . ,  CXXX/2 - 1 9 . Notes manuscrites de D. Manue l  do Cenáculo .  

30 A .D .E . ,  CXXX/ 2 - 1 7 .  Une ép1zootie a déc imé l e  béta i l  et des lavradores sont dans la m i sére. 

31 A.D.E. ,  CXXX/ 2 - 1 9  et 2 - 1 6 . 

32 Al bert S i l bert, op cic . ,  p. 8 2 5 .  

33 A .D .E . ,  CXXVI I I /  2 -4 ,  Lettre au  v ica i re fora in  de 

34 A .D .E .  cxxx; 2 - 1 9 .  rapport d ressé par le  curé sur  la  base des années 1 78 5 - 1 787 ;  i i  fa ut ajouter 
q ue s i  l es récoltes sont méd iocres, le  poids des impôts et des taxes pour I ' Eg l ise est três lourd .  

3 5  René RENOU, Une ville porwgaise - Serpa et  sa région - entre 1 750  ec 1 800, mémoire de  maitrise,  
Poi t iers ,  1 9 7 2 ,  p .  8 2 .  J:alqueire de Serpa équ ivaut  à 1 3 ,6 l itres. 

36 H .  RANQUE,  Lemes sur /e Porwgal, p. 4.  

3 7  Comm e  le  note l e  curé de São Marti nho das Amoreiras (D ic. Geo. ,  3 ,  f. ) .  

38 A.D .E . ,  CXXX/ 2 - 1 6 . Questionna i re envoyé aux cu rés d u  Campo de Ourique 

39 A.  BALBI ,  op. ci t . ,  I ,  p .  1 0 1 .  

40 João CABRAL, Arquivo de Beja, p .  1 38 - A.D.E . ,  CXXVI I I /  2-4 .  Requête des Carmes déchaux d e  Serpa 
- Au f i !  des recherches, naus avons trouvé mention d'un médecin à Odemira ,  en 1 775 ;  u n  à Torrão, 
dans les  années 1 7 70; un  à Vid igueira ,  en 1 7 79 .  1 1  y ava i t  deux médecins à Moura et s ix  à Beja .  

4 1  A .D . E .  CXXVI I/  1 - 1 0 , n .  1 78 2 ,  aout 1 78 7 . 

42 Au hasard des exemp les pr is dans le Diccionário geográfico: Sobra i de Ad iça ,  A lde ia Nova de São 
Bento, Santa Cl ara a Nova , Mérto la ,  Odemira (Matriz) . . .  

4 3  D ic .  Geo ,  2 ;  f .  299-302  et CXXIX/ 1 - 2 3 ,  pour  Sa nto Ale ixo - 35 ,  f .  1 3 1 1 - 1 3 2 6  pour  S ines .  

44 Augusto SOARES BARBOSA de P INHO LEAL ,  Porwga/ Antigo e Moderno,  V,  p .  341  - Pour  la répart i­
t ion géograph ique  par comarcas, cf .  Anton io  de  OLIVEIRA FREIRE ,  Descripçam corogra[ica do 
revno de Porwgal , pp. 1 34 ,  1 3 7 - 1 39 ,  1 4 1 ,  1 4 3- 1 4 7 , 1 49. 

4 5 1 1  n 'y a aucune commune mesure entre les 20  000 réis de revenus des misericórdias d 'A imodôvar 
ou Our ique et les 700 ooo réis de Moura ou l e  ml l l i on  de ce l l e  de Beja .  

46 D ic. Geo,  3 4 ,  f .  9 87 - 1 034 .  Le curé ,  ne fa it pas a l l usion toutefo is  à des pertes humaines - João CABRAL, 
Serpa elo passado, Beja ,  1 9 70 ,  pp .  4 1 -4 2 .  

4 7  Viaglor ia ,  1 7 7 4 - 1 794 ;  A lbergaria dos Fusos, 1 78 1 - 1 794 ;  Coroada 1 7 7 2 - 1 7 79 ;  São  Braz 1 7 74- 1 79 3 .  Le  
cho i x  peut  pa raitre arbitra i re ma i s ,  en fa it ,  i i  est condit ionné par l 'ex istence de registres ne  
présenta nt pas trop de lacunes sur  ce laps de temps.  

4B A .D .E. CXXVI I /  2 -4 ,  n .  3054 .  

49  En 1 7 74 ,  1 7 7 7 ,  1 780 ,  1 78 5  (deux  enfants) et 1 787 .  

so A.D .E .  CXXVI I I /  2 -4 ,  Pastora le  manuscrite - CXXV I I I/ 2 - 7 .  Brou l l l on  des consti tut ions d u  d iocése. 

s, A.D.E. cxxx; 2 - 1 9.  Mappa das Pessoas que ha na Comarca de Ourique. ce papier, non daté se trouve 
au m i l i eu  de réponses à une enquête lancée par l 'évêque en 1 7 75 .  Naus avons respecté les  
tra nches d 'âge te l les  q u 'e l les sont  i nd iq uées dans le document. Toutefois ,  ce réca p itu lat i f  ne  
porte que sur 1 6  paroisses. 
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52 J .  Manuel NAZARETH e Fernando de SOUZA, A demografia portuguesa ern f ina is  do Antigo Regirnen,  
Cadernos da Revista da história económica e social n. · 4 ,  1 983 ,  p .  29 .  

53  A.D.E CXXX/ 2 - 1 7 .  

54 Jean FOURASTIE ,  De la v ie trad i t ionne l le  à la  v ie tert ia i re .  Popu/gtion ,  1 949 ,  pp .  4 1 8-420 .  

5 5  A.D.E .  CXXVI I/  1 - 1 7 , n .  · 1 500,  d u  27 rna i  1 78 7 .  

56 Ta bleau étab l i  à part ir des réponses de 1 8  paroisses.Nous p isposons aussi d e s  ch i ffre récapitu lat i fs 
pour 1 7  ce qu i  naus rnontre un excédent de décés de 2 7 1 ,  c inq paroisses ayant eu un solde posit if. 
Le termo de Beja ,  le ca nton le p lus  r iche au d i re des conte rn pora i ns ,  ne semble  pas avo i r  été 
a ffecté par cette crise, ou du moins ,  beaucoup moins ,  l ' excédent de na issances éta nt de  93  un i tés 
pour la  pér iode,  mais, notons le, pour que lques  1 2  000 hab itants et sur s ix a ns. 

5 7 A.D.E. CXXVII I/ 2-4 .  Lettre au  vicaire fora in  de . . .  et Lettre aux vicaires fora ins  sur  ceux qui trava i l lent 
le  cl ima nche et d ivers brou i l lons .  1 1  ne s'agit pas de s imples constatat ions :  le  pré lat envisage auss i  
que lq ues so lut ions .  

58 A.D.E .  CXXIX/ 2-9 .Lettre du  9 février 1 786. D. Manuel do Cenácu lo a sol l ic ité la c lémence roya le  car 
le corregedor de  Beja ava it sévérement répr imé cette agitat ion .  

59 A.D .E .  CXXVII/ 1 - 1 2 . Lettre du  corregedor de Beja qu i  proteste contre la décis ion gouvernementa le  
d 'envoyer d u  b lé  de Beja  à Serpa. De même,  en 1 7 5 3 ,  la Gazecw de Lisboa rnent ionna it  la farn i ne 
dans les régions de 'Eivas et Estremoz a lors que  les récoltes ava ient été convenab les  à Beja et 
Evora.  

60 A.D .E .  CXXVI I I /  2 -4 .  Pastora /e su r  les enterrements ,  d u  10 février 1 780. Dans que l l e  mesure ces 
décés sont- i l s  repo rtés sur les registres paro i ss i aux  q u a n d  i ls ex i stent7  1 1  y a l à  une ra i son  
supp lémenta i re de se rnéf ie r  des stat istiques pour  cette région  et à cette époque .  

6 1 1 1  en coüta i t  de 1 80 à 1 ooo ré is à coroada ;  de 240  à 400 à Viaglor ia .  

62 G ervás io Pa is ,  cf .  note 8. S i  naus reprenons les termes de D. Manuel do Cenáculo dans son enquête 
su r  Our ique ,  ii naus semble  bien qu ' i l  partage ce point de vue.  

63 j .  M. NAZARETH e F .  de  SOUZA, op. cit . ,  p. 3 3 .  

64 P. G u i l l a u m e  et J -P. Poussou ( Démographie  hiscorique ,  Par i s .  A .  Co l i n )  l e s  est im e m  e ntre 1 80 
et 260 Ofoo. 

65 La civilismion de / 'Europe classique, éd de 1 9 70 ,  p. 263 .  
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A C T U A L I D A D E  E P E R S P E C T I VA 

A BS T R AC T  

Gilberw Pavão Nunes Rocha 
Professora Associada da Univers idade dos Açores 

T11is poper presen ts the evolution of the populotion of the Azares, 
if oni!J in o generic monner l t  iden tifies the major voriobles responsible for 
the demogrophic d!Jnomics, emigrotion in particu lar, ond for our vision of 
the demogroph!J of the islonds ond of tlle region, as a whole. We consider, 
furthermore, that the future of the Azorean population is directi!J 
dependem upon its mobilit!J. Both tlle birth and the death rates have 
reached relativei!J Jow and stable leveis, ond it is not reasonable to foresee 
an!J changes in the relativei!J near future. 

Propusemo-nos tratar, em traços m u i to gera is ,  a actua l i d a d e  e a lgumas  p ers­
pect ivas de evolução futura da popu lação açoriana ,  tendo em vista o desenvolv imento desta 
região i nsu lar, sa l ientando a variável demográfica que ju lgamos ser n este momento funda ­
menta l  equac ionar - a mob i l i dade .  

Pensamos, no  entanto, que terá a lgum sent ido apresentar, a inda  que de u m  modo 
mu ito genér ico ,  como tem evol uído a popu lação  do arq u ipé lago e qua l  tem s ido  a i mpor­
tân cia dos movimentos m igratórios, part icu larmente da emigração,  que j usti f icam a n ossa 
v isão da demograf ia das i l has.  

A região ,  o arq u i pé lago,  as i l has .  O s ingu lar e o p l u ra l  ut i l izados ,  não ao  acaso,  mas 
com o  ident i f i cação de uma ou de  vár ias rea l i dades q u e  const i tuem,  ass im o cre m os ,  o 
passado e o presente da popu lação açoriana .  S i ngu lar, de u m  arq u i pé lago tornado região ;  
p l u ra l ,  de  i l has  q u e  se af i rmam na sua i n d iv idua l i dade .  S ingu lar, por  apresentar uma 
un idade  tendenc ia l ;  p l u ra l ,  por  em cada  momento se r  visível a sua d ivers idade .  

Não exist indo ,  por  enquanto,  u m  estudo sistemát i co da popu lação ,  q u e  abra nja 
um período suf ic ientemente vasto , são conhecidos a lguns dados ,  descontínuos e pouco 
pormenorizados ,  referentes a todo o arq u i pé lago,  em épocas bem de l im i tadas ,  pr inc ipa l ­
mente a part i r  dos f ina is  do século XVI I I .  Não obstante a proba b i l i dade  de erro ,  os dados 
i n d icam,  Já para esta época ,  que  as i l has têm comporta mentos demográ fi cos d isti ntos. 

A desigualdade não respeita un icamente a factores de natureza geográf ica ,  q u e  
con d uzem a dens idades popu lac iona is  e formas de  povoa mento d iversas .  S ã o  igua l ­
mente conseq uência de d i ferentes r itmos de cresc imento,  na m a i o r  parte d o s  casos, e 
ta nto quanto pudemos apu rar, resu ltado de mov imentos m igratór ios q u e  n e m  sempre 
ap resentam as mesmas característ icas .  

Ass i m  se compreende  mu ita da docum entação ex istente a q u a l ,  sem part icu la ­
rizar a que  i l ha se reporta,  e para  os mesmos a n os ,  refere o « excesso demográf ico» e 
noutros casos «a fa l ta d e  braços para traba lhar» ,  como uma das p ri n ci pa i s  causas da 
pobreza em que  se v iv ia .  
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Claro q u e  não podemos ignorar o entend i mento d iverso q u e  desde sem pre 
encontramos q u a nto à i m portâ nc ia  d o  vo l u m e  popu lac iona l ,  o u  mesmo das d i versas 
variáveis que o determ inam,  quer e le tenha raízes de natureza f i losófica, pol ít ica,  económica 
ou respe ite u n i camente a s ituações concretas d i ferenciadas .  

No século XVI I I ,  e apesar de se reconhecer nas várias ava l iações objectivos especí­
f icos, fundamenta lmente de cariz pol ít ico, sabe-se também que estas têm com o  su porte 
rea l i dades d iversas, Jà  que coexistem no arq u i p é lago s itua ções evolut ivas de  sent idos 
opostos, umas de acentuado decl ín io  populacional e outras onde predomina o crescim ento 
de  gra n d e  i ntens idade .  

É exemplo desta situação a evo lução que  encontramos em a lgumas i l has d o  grup o  
central q u e  nos f i n a i s  d e  setecentos regista m u m  a u mento da sua popu lação,  contraria ­
mente a o  q u e  se observa, p o r  exemp lo ,  em S .  M igue l  o n d e  a d i m i n u ição é acentuada 1 .  

Embora cons ideremos vá l i da  a J U St i f i cação que  t e m  como base a existênc ia de  
co mporta mentos des iguais ,  quer  na morta l i dade  quer  na nata l i dade ,  porventura perfe i ­
ta mente j usti f i cados por  m ú lt i p los factores, com re l evo para os de  natureza económica ,  
parece-n os q u e  as p r i nc ipa i s  causas d i ferenc iadoras se encontram na variável mob i l i dade ,  
q uer e la seja a emigração ou os movimentos i nternos. 

Quase um século depois, quando já existe in formação pub l i cada para toda a popula­
ção portuguesa,  observa-se que não são idênt icas as característ i cas demográf i cas das 
vár ias i l has .  Embora os dados estatíst i cos não sejam a i n da m u ito f iáveis ,  podendo ver i ­
f icar-se a lgumas i m p recisões,  e les são consentâ n eas com os va lo res dos i n d i cadores q u e  
o s  determ inam .  

Na segu nda m eta de  d o  sécu l o  X IX ,  a estrutura etá r ia de  S .  M igue l  é m u ito ma i s  
j ovem d o  q u e  a das  restantes i l has ,  pr inc ipa lmente se comparada com o P i co e a té  
mesmo com S. jorge o u  Fa ia l ,  que  denota m jà  u m  certo enve lhec imento demográ f ico 2 

N estas,  ao menor  quant i tat ivo de popu lação  em idade act iva ,  q u e  observamos 
em todas as i l has,  deve acrescentar-se a i n da u m  acentuado desequ i l íbr io  na repart ição 
entre os sexos, tendo os e lementos do sexo mascu l i no  u m  n úmero basta nte i n fer ior  aos 
do sexo fem i n i no .  

o envel hec imento popu laci ona l  é ,  como todos sabemos,  conseq u ê n cia  de  u m  
a u mento consideráva l  na Esperança de Vida á Nascença e de u m  igua l mente assi na láve l  
decl í n io  da fecu nd idade ,  cujos determ inantes se encontram n os mode los das soc iedades 
tecn ol ogi camente desenvolv idas do sécu lo  XX.  

Não n os parece que a sociedade açor iana de o itocentos, a i n da mais ,  d e  a lgu mas 
das suas i l h as ,  ap resente qua lquer semelhança com a actua lmente existente.  

Com efeito,  a morta l idade devia ser e leva da ,  po is  só em meados deste sécu lo  
assist i mos a me lh or ias s ign i f icat ivas n os n íve is  deste fenómeno ,  com a Esperan ça d e  V ida  
á Nascença a registar va lores s uper iores a 5 0  anos 3 

Quanto á fecund idade ,  a sua d im inu ição é, como norma lmente acontece, posterio r  
á da morta l idade .  No  caso dos  Açores, e apesar da d ivers idade entre as i l has ,  veri f ica-se 
que a sua genera l ização é bastante recente .  I n i c iando-se há cerca de  3 0  a n os ,  d e  um 
modo re lat ivamente atenuado ,  só na ú l t ima década at i nge va l ores semelha ntes aos 
observados na maior ia  dos pa íses oci denta is .  

É .  po is ,  na mob i l i dade ,  e mu ito part i cu larmente na emigra çã o ,  que podemos 
encontrar, uma vez mais ,  as pr inc ipa is  razões J U St i f i cat ivas para as d i ferenças registadas 
n os f ina is do  sécu l o  passado e pr incíp ios deste século .  sendo a emigra çã o uma variável 
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comum a todo o arq u i pé lago,  contri b u i u  igua l mente para u m  aumento da d esigua ldade  
entre as i l has .  

Ta nto q ua n to nos é dado saber, a em igraçã o das ú l t i mas d écadas da  centúr ia 
passa da fez-se, com part icu lar  i ncidência em a lgumas i l has, com u ma part ici paçã o q u a n ­
t itat iva mais  p repondera nte no sexo mascu l i no .  

Assim se pode  entender o desequ i l íbrio  observado nas  Relações de  Mascu l in idade 
dos e lementos em idade activa e mesmo dos jovens ,  pr inc ipa l mente sent ido n o  P ico ,  em 
S. Jorge, F lores e Corvo. Esta situação ,  onde para cada 1 o o mu l heres existem ,  nos mesmos 
grupos etários, cerca de 40 homens, não pôde deixar de se reflect i r  nos n íveis da nata l idade ,  
que verificámos serem bastante baixos, em nada consentâneas com uma comun idade rura l ,  
onde  os métodos contraceptivos não t i nham,  certamente,  uma ap l icação genera l izada.  

Deste modo, a emigração i nterferiu negativamente numa outra variável responsável 
pe lo  cresci mento demográfico,  que é a nata l idade .  Fê- lo  através da n u pcia l i dade ,  q u e  
regista uma baixa i ntens idade .  Embora s e  possa encontrar u m  aumento dos nascimentos 
i legít imos, nomeadamente em S. Jorge, eles são sempre pouco s ign i fi cativos no conj un to da 
nata l idade .  

Nas i l has onde a re lação quantitativa entre os sexos se apresenta mais  desequ i ­
l i b rada ,  o Ce l i bato Def in it ivo fem in i no  é mu ito acentuado ,  c o m  va lores d e  cerca de  40  o/o. 
Acrescente-se q u e  estas s ituações podem também ser encontradas nas i l has  onde  o 
Ce l i bato Def in it ivo mascu l i no  at inge s imu l taneamente percentagens e levadas ,  da ordem 
dos 1 o o/o e 1 5  o/o. É o caso, por  exemplo ,  do P ico e de S. Jorge nos p rime i ros decé n i os d este 
sécu lo ,  q u e  regista m ,  ass im ,  os mais ba ixos n íve is de nata l i dade  de  todo o arq u i p é lago.  

Não é esta a s ituação observada em S .  Migue l ,  que  tendo até bem recentemente 
uma forte nata l idade,  a mais a lta dos Açores, apresenta, naque la época, uma forte inten­
s idade n o  casa mento e, consequentemente, um reduzido número de cel ibatários em ambos 
os sexos. 

Não pretendemos aqu i  desenvolver aspectos relaci onados com d i fere ntes níveis 
de fecund idade ,  que também existem, particularmente em S. Migue l ,  e que  igua lmente 
j usti f icam u m  mais acentuado cresci mento demográf ico desta i l ha .  

O obJ eCtivo fo i mostrar como a emigração,  e lemento d i ferenciador quando cons i ­
derado iso ladamente ,  aspecto a que a segu i r  vo ltaremos,  teve igua lmente i nterferência 
n os n íveis de outros fenómenos responsáveis pela d i nâm ica popu laciona l ,  de  um modo 
part icu lar  n o  que  respe ita á nata l i dade .  

Fa lou-se de emigração,  sa l ientando as d i ferenças observadas na repartição entre os 
sexos, u ma s ituação provável de  meados d o  século XIX,  que já  não en contra corres­
pondência nos movimentos emigratórios deste sécu lo ,  e que  j u lgamos ter s ido a lterada 
a i n d a  nos ú lt i mos a n os d e  o i toce n tos .  De  resto , todos sabemos com o  a e m igra ção 
açoria na ,  pelo menos a deste sécu lo ,  se caracteriza por ser do t ipo fa m i l iar, englobando  
a m bos os  sexos e várias idades, um dos aspectos que  ma i s  a d ist ingue da rea l iza da n o  
conti n ente português. 

É u m  facto in contestável que a mob i l idade é uma característ ica das idades mais  
jovens .  Patenteamo- la  em todos os m ovi mentos m igratór ios,  quer  estes sejam de  curta 
ou longa d istância; de maior ou menor duração; temporários ou definit ivos; para o exterior  
ou  no i nter ior d o  mesmo pais.  

Ass i m  acontece em todas as i l has dos Açores. No  entanto,  e d u ra nte todo este 
sécu lo ,  veri f ica-se que  em S.  M igue l ,  não obsta nte o predomín io  das idades acima refer i-
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das, as saídas se fazem também noutros gru pos etários, nomeadamente nos mais i dosos. 
Embora nestes os va lores sejam na genera l idade ba ixos, normalme nte não os observa­
mos nas o utras i l has ,  onde este facto é menos comum e respeita u n i ca mente a deter­
m i nadas épocas, a q u elas em que a emigra çã o at i nge montantes mais s ign i f i cat ivos 4 

Mas,  numa ópt ica de aná l ise por  i l h a ,  não  podemos cons iderar somente a em i ­
gra ção.  Existem outros movi m entos , q u er de  entrada q u er de  saída q u e ,  e m  determ ina ­

dos períodos,  a d q u i rem uma importâ nc ia q u e  u ltrapassa as d es l ocações com carácter 
mais o u  menos def i n i t ivo para o estra ngeiro.  

Com efeito,  na prime i ra metade deste sécu lo ,  detectámos m ovimentos m igratór ios 
de sent idos contrár ios (entradas/saídas), por exemplo ,  na Graciosa , nas F lores ,  n o  Corvo ou 

n o  P ico .  Saídas n os mais  j ovens e entradas nos mais  ve lhos.  Apesar  do n ú m ero não ser 
mu ito e levado, não de ixaram de ter uma certa importância, pr incipa lmente se atendermos 
ao  pequeno efect ivo popu lac iona l  destas i l has .  

Não se sabe se as entradas respeitam à im igração, a movimentos i nternos ou  ao  
retorno de emigrantes. Consideramos, porém, ma i s  provável a h ipótese do retorno,  por  nos  
parecer a mais  consentâ n ea com a idade das  pessoas entradas e até com o contexto 

i nternac i ona l  da época ,  pois sobressa iem os va lo res dos anos de 1 92 0 ,  1 9 3 0  e d e  1 940 .  
I ndepend entemente da sua t ipo log ia ,  o facto é q u e  os i ngressos contri b u í ram ,  

ta mbém,  para o deseq u i l í br io etá r io  de a lgumas i l has ,  q u e  ap resentam u m  enve l h ec i ­
mento demográ f ico bastante precoce , e que  é i n dependente da evol ução dos n íve i s  da 
morta l i dade e da fecu nd idade .  

Em S .  M i gue l  i sto não  se  ver i f i ca ,  po is  mesmo no per íodo onde  a em igra ção é 
d i m i n uta , o sa ldo é sempre negativo em todas as idades .  Mesmo q u e  tenham ex ist i do  
movi mentos de entrada nos mais  ve lhos ,  e l es  fo ra m sempre i n fer iores aos de saída s. 

Nas ú lt imas décadas, particularmente a part i r  de meados dos anos sessenta , a emi­
gração volta a aumentar, at ingindo n íveis  extremamente e levados. Atendendo aos va lores 
of i c i a i s ,  pode mesmo ser cons id erado  o ma io r  f luxo e m i grató r io  de  todos os t e m pos .  

É, pelo menos ,  super ior ao verif icado no in ic io deste sécu lo ,  apesar de neste período exist i r  
u ma fo rte corrente de  emigração c landest ina ,  cuja  est i mativa a ponta para  u m  quant ita­
t ivo da ordem dos 3 0 % da emigração of ic ia l  6 

Sendo a emigração a pr inc ipa l  responsável pe lo forte decl ín i o  demográf ico obser­
va do entre 1 960 e 1 9 8 1 ,  não devemos negl igenciar  outros movi mentos m igratór ios ,  d e  
m e n o r  montante ,  m a s  de  importânc ia crescente ,  como s ã o  os m ovi mentos i nternos .  

Com a i n formação ex istente n o  recenseamento de 1 98 1 ,  e apesar desta respe itar a u m  
período mu i to cu rto , q u e  pode n ã o  ser representativo, ana l isamos a s  d es l ocações entre 
as d iversas i l has e entre estas e o cont in ente e o arq u i pélago da Made i ra .  

Estes dados con f i rmaram a i mportâ nc ia  da m o b i l i dade  interna que a p resenta 
va lores s i m i lares entre os Açores e o cont in ente e entre este e a região .  

Mas se na sua globa l i dade  e les p rat icamente se anu lam,  o m esmo não  acontece 
se aten d ermos ao  f luxo ex istente em cada uma das i l has .  S .  Miguel  e Terce i ra são ,  ou  

pe lo  menos eram em 1 98 1 ,  demograf icamente m u ito ma is  atractivas do que  as restantes, 
pr inc ipa lmente se cons iderarmos os movi mentos no inter ior  do  arq u i pé lago.  

Caracterizando demograf icamente os Açores na actua l idade ,  veri f ica-se uma d im i ­

n u i çã o  da popu l ação,  em bora com u m  r i tmo i n fer ior  ao das  décadas de  sessenta e 
setenta , mas que  é part i cu larmente visível nas i l has de S. M igue l  e de St . "  Mari a .  

3 6  



DEMOGRAFIA AÇORIANA 

Nesta ú l t ima ,  é um facto Já observa do no passa do recente,  po is  é a i l ha q u e  nos 
ú l t i mos 3 0  anos ma is  hab itantes perdeu .  Tem actua lmente u m  vo l u m e  popu lac iona l  i n fe­
r ior ao  do a n o  de 1 900 ,  e que é menos de  metade daquele que  det in h a  em 1 9 5 0  e 1 960 .  

Em S. M igue l ,  ao contrár io ,  ver i f ica-se uma a lteração q u e  não podemos deixar de  
sub l in har. Pe la primei ra vez, neste século,  apresenta um dos  decréscimos ma is  e levados do 
arq u i pé lago.  

É de sa l i entar, a i nda ,  a evol ução na Terce i ra ,  po is  é ,  conj u nta mente com o Corvo ,  
a i l h a  q u e  regista u m  a u mento n o  n ú mero de  res id entes.  Mantém,  assi m ,  a tendênci a  d e  
concentração demográf i ca da popu l ação do arq u i pé lago,  que  ao  lo ngo deste sécu lo ,  e 
até 1 9 8 1 ,  part i l hava com S. M igue l .  

Se e ntre 1 9 8 1  e 1 99 1  d im inu iu  o r i tmo de  con centraçã o da popu l ação nas i l has 
de ma ior  d i mensão,  pri n cipa lmente dev ido á evol ução de S. M igue l ,  esta é a ú n i ca i l ha  
onde os jovens detêm u m  importânc ia s ign i f i cat iva e o n úmero de  i dosos é ,  i n e q u ivoca­
mente ,  ba ixo .  Sendo a inda a i lha que regista u m  menor  enve lhec imento na base e ,  p r i n ­
c ipa lm ente,  no  topo ,  a ma nter a tendênc ia  observa da não pod erá ,  por  m u ito ma i s  
tempo ,  sustentar a visão de q u e  os  Açores têm uma popu lação jove m .  

A Terce i ra ,  o Fa ia l ,  S .  Jorge e St." Maria, d i ferentes entre s i ,  p o d e m  situar-se a i nda  
n u ma pos ição de fraco envel hec imento demográfico, em n í t i do  contraste, com a estru ­
tu ra observada na G raciosa,  no P ico nas F lores e no Corvo, onde este é basta nte evi dente ,  
com o  t ivemos a oportun i dade  de constatar já em 1 9 8 1 .  

Esta caracterização recente, onde se verif ica a un idade de tendência mas, s imu lta ­
neamente, uma d iversidade na evolução e na estrutura das i l has, dependeu da desigualdade 
a inda existente nas variáveis responsáveis pe la d inâmica demográfica e ,  fundamenta lmente, 
da situação de  anos a nteri ores que se ap resenta bastante d iversa .  

A m o rta l i d a d e ,  facto r exp l i cat ivo de  fo rtes decrésc i m os num passa d o  m a i s  
recuado ,  at ing iu  hoj e  n íve is  relat ivam ente ba ixos. Nesta variável prevê-se uma evo l ução 
prati camente esta b i l i zada ,  com d im inu i ções pouco sign i f i cativas, sem grande i nterferência 
nos ritmos de crescimento da população. A sua enorme importância tem a ver com aspectos 
l igados à estrutu ra populaciona l ,  mormente no que  respe ita ao aumento do peso re lat ivo 
dos idosos. A desigualdade que a inda observamos tem, pois ,  a ver com a evol ução passada 
e não com d i ferentes níve is registad os n o  presente.  

Qua nto à nata l i dade ,  at ingi u -se Já  va lo res basta nte baixos .  A fecu n d i d a d e  da  
popu laçã o  açoriana d i m i n u i u  a u m  ritmo tã o acentuado ,  q u e  h oj e  regista u m  n ú m ero d e  
f i l hos p o r  mu lhe r  não mu i to d i ferente do observado na ma i or ia dos países e u ropeus.  
Mesmo em S .  Miguel ,  onde a nata l idade e a fecun d i dade  sempre a p resentaram q uant i ­
tat ivos super io res aos das resta ntes i l has ,  ta l Já  não  acontece,  e m bora o decl í n i o  ma is  
s ign i f i cat ivo seja mu ito recente ,  part icu larmente sent ido  desde  1 9 8 7 .  A ma is  e levada 
nata l i dade  que a i nda pode mos observar é ,  essen c ia lmente ,  consequênc ia  de  uma estru­
tura demográf ica basta nte mais  j ovem e já  não corresponde tan to a des iguais n íve is  de 
fecund idade  e de n u pc ia l idade .  

As duas variáveis do movimento natura l ,  n o  passado também responsáveis pe la 
d ivers idade popu lacional observada nas vár ias i l has, tendem, po is ,  em n osso entender, a 
uma u n i form ização ,  com va lores baixos,  q u er para a morta l idade quer  para a nata l i dade .  

Neste sent ido ,  a mob i l i dade ,  a d q u i re a inda  u m  ma ior  s ign i fi cado ,  com uma 
especi f ic idade que  não encontra para le lo  em nenhuma outra época da H i stór ia dos 
Açores. 
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Esta i m portância  nâo está forçosa mente associada à quant idade mas s im à excl u ­
s iv idade de mod i f i cação de uma tendênc ia ,  o que  não acontece c o m  os outros fenóme­
nos,  cuj o futuro, pe lo  menos nos tempos mais  próx i mos. pensa mos ser perfe itamente 
p revisíve l .  

Se a i m p revis i b i l i dade  é u ma característ ica p rópr ia da variáve l  mob i l i dade ,  part i ­
cularmente sent ida em regiões de pequena d i m ensão e dependentes das a lterações 
exter iores,  a sua cons ideração é a i n da ma ior  quando d i m i n u i  a i m portâ nc ia das outras 
variáve is ,  que já não podem funcionar como factores de reeq u i l í b r io  demográf ico .  

V i m os como e m  a l g u n s  per íodos a verte n t e  e m igratór ia  era p re p o n d e r a n t e .  
O s  s e u s  determ inantes fora m ,  em parte, de  natureza externa ,  t e n d o  os Açores u m  pape l  
re lat iva mente passivo ,  típ i co de uma região ,  e até mesmo de u m  pa is ,  q u e  está á 

margem das gra ndes decisões i nternaciona is .  
Desde a década de oitenta que se verif ica um abra ndamento signif i cativo das saídas 

para o estra nge i ro ,  embora com osci l ações a n ua i s  que encontra m a sua pr incipa l  j ust i f i ­
cação nas restr i ções impostas pe los países de dest ino .  Não o bstante a me lh or ia  da q ua ­
l i dade  de  v i d a  n a s  i l has ,  o decl í n io  da emigraçã o deve-se pr i nc ipa lm ente à s i tuação 
económica existente n o  cont inente norte a meri cano ,  com re levo para as d i f i cu ldades 
sent idas n os EUA e Ca nadá ,  pr inci pa is  desti nos da em igração dos Açores. 

Noutras épocas e c i rcu nstâncias dependeu igua l mente d os desígn ios  nac iona is ,  
tendo em a lguns momentos serv ido i nteresses bem determinados.  Ass im o demonstra m 
a H istór ia do arq u i pé lago,  ma is  especi f icamente a de cada uma das suas i l has .  

Ainda que se enco ntre j ust i f i cat ivos de ordem i nterna ,  nomeadame nte n o  q u e  
respe ita a con d i ções económicas e socia is basta nte p recár ias,  a emigração fez-se sem­
pre q u e  o mundo exter ior  o permit iu  ou  o sol i ci tou .  Não podemos esquecer, contudo ,  que 
e la foi igua lmente considerada, e até defend ida ,  como a me lhor  so lução para reso lver 
p rob l emas i nternos de  extrema pobreza . 

Os m ov imentos i nternos, cuja  quant i f i cação não está estudada para o passado ,  o 
q u e  i m pede uma aná l i se  com parat iva ,  parecem ter registado u m  acrésci mo acentuado 
nos ú lt imos a n os, pe lo  menos se consid erarmos as desl ocações entre as i l has ,  podendo 
hoj e  contr i b u i r  para u m  a u m ento da desigua ldade demográ f ica da região .  

A i m igração tem s ido p rat icamente i n existente e o retorno tanto quanto se sa b e  
pouco s ign i f i cat ivo ,  a i nda  que  em a lguns casos este t e n h a  t ido  uma i n f l uência  na 
des igua ldade estrutura l  de a lgumas i l has. Qua nto a este ú l t imo aspecto, não podemos 
de ixar de  s u b l i nhar  que  desconh ecemos a existênc ia de traba l hos q u e  permita m  um 
conhec imento mais aprofundado deste assu nto, contrar iamente ao que  acontece para o 
co nt inente,  onde o fenómeno já tem s ido obj ecto de a lguns estudos .  

Num mundo em permanente mudança ,  onde as a l terações observadas são 
i m pensáve is  com menos de  uma década de antecedênc ia ,  a u m entam as d i f i cu ldades de 
qua lquer traba lho  p rospect ivo .  Prever o futuro é ,  nestas c i rcunstâncias ,  u m  p rob lema 
acresci do ,  q u e  tem de consid erar a possi b i l i dade  de vár ios cená rios a lternat ivos,  depen­
d entes d e  factores de  ordem externa e i nterna.  

Este é u m  traba lho que u rge efectuar, mas que só é possível rea l izar com o contri­
buto de  d i versas d i sci p l i nas e u m  conhec imento efect ivo não só da rea l i dade  açor iana 
como da s i tuação e perspect ivas nac iona is  e internaciona is .  

S i tuando-nos n u ma ópt ica estr ita me nte demográf ica não temos qua lq uer  d úv ida 
em reje i tar a va l i dade  da i ntens i f icação  da emigração, não como de cisão i n d iv idua l  a q u e  
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todo o c idadão tem d i re ito, mas como pol í t ica def i n i da para so luc i onar prob l emas d e  
cu rto p razo, s e m  atender às s u a s  consequências ,  as q u a i s  p o d e m  i m possi b i l itar o desen­
volvi mento futuro da região ,  mais  especi f icamente de  a lgumas das suas i l has .  

Se não houve a nter iormente uma perfe i ta consci ênc ia d os seus efe itos ,  cre io  q u e  
é i naceitável manter u m a  posição favorável à em igra ção .  F o i  u m a  época e uma teori a ,  
cujos resu ltados estão b e m  patentes em algumas i l has. S e  crit icável no  passado,  embora 
com mu i tos adeptos, hoj e  req uer u ma atenção redobrada ,  pois a questã o demográ f ica 
não pode mais  ser perspectivada numa ópt ica imed iat ista , para so lucionar  prob lemas de 
i n ca pacidade económica e reequ i l í br io  f inance i ro .  

Na região ,  e se se a lterar a actual  s i tuação de  restr ições à i m igração nos h a b i ­
t u a i s  pa íses de desti no ,  é mu i to natura l  que  se assista a u m  recrudesci mento deste m ov i ­
mento de saída .  

Em pr ime i ro l ugar, porque  ex istem laços mu i to fortes entre os res i dentes no 
estra nge i ro e os que permanecera m n o  arq u i pélago,  e n este aspecto a n ossa em igração 
tem de ser entend ida ,  agora mais  do que n u nca ,  como u m  fenómeno CUJ OS d eterm i ­
nantes u ltrapassam o s  factores de natureza económica .  

Em segundo lugar, porque em algumas i l has a popu lação em idade activa e os 
j ove ns  são a i nda  em n ú m e ro su f i c i ente  para q u e  um fraco r i tmo d e  cresc imento 
económico p rop ic ie  uma crise de desemprego. Noutras i l has ,  a estagnação,  q u e  não é 
a lhe ia  ao deseq u i l í br io  demográf ico existente, terá o mesmo efeito, e a so lução de cada 
u m  pode ser, uma vez mais ,  a saída .  

O n ovo contexto e u ropeu  d e  l i vre c i rcu laçã o  de pessoas é ,  i gu a l mente ,  u m a  
s i tuação q u e  tem de  s e r  cons iderada ,  que r  na  sua vertente d e  saída q u er d e  entrada .  
No  p ri m e i ro caso ,  a largando-se os países de dest ino da nossa em igração,  n o  segu ndo ,  
fu nc ionando a região como pó lo  de atracção demográf ica .  Esta ú l t ima  é uma rea l i dade 
para a q ua l  não temos quaisquer referentes h istóricos. 

De encarar também uma outra possi b i l i dade ,  que  já ex iste no cont i n ente ,  corres­
pondente  a uma entrada de  pessoas que n e l e  buscam um m e i o  d e  vida q u e  l h es é 
n ega do n o  seu país.  

Em qua isquer  dos casos, e na d i cotomia  entradas/saídas, devem cons iderar-se 
prepond era ntemente os mais n ovos ,  razã o pela qual as consequ ências dem ográf i cas 
serã o n i t idamente d i ferenciadas.  

O raci ocín i o  é semelha nte para os movi mentos i nternos, tendo em conta o agra­
va mento das zonas demograf icamente mais carenciadas, normal mente as pr incipais fontes 
de fo rnec ime nto de mão-de-obra .  É este o caso dos Açores relat ivamente a a lgumas 
zonas do cont inente .  No  que  respe ita aos movi mentos n o  i nter ior do  arq u i p é lago,  não 
podemos de ixar, uma vez mais ,  de  s u b l i nhar  as característ i cas de a lgumas i l has ,  já  mu i to 
enve lh ec idas .  Ne las ,  será mu ito mais  d i fíc i l  fazer atrair popu lação .  Se nada se f izer, é 
m u ito natura l  q u e  se mantenha a tendênc ia  de saída.  

Resta-nos i n d i c
.
ar o retorno de emigra ntes que,  apesar d e  cont inuar  por  estudar, 

parece ser uma rea l i dade  já visíve l ,  pr inc ipa l mente nas zonas rura is ,  para onde  a lguns 
act ivos ma is  ve l h os e i dosos têm optado por  i r  v iver, após a n os de i ntenso tra ba l h o  n o  
estra ngeiro .  Numa ópt ica estrita mente demográf ica é ó b v i o  que  a u m entam o dese q u i ­
l í b r i o  etá r io já existente.  

O futu ro dos Açores e da sua popu lação pode ser tra çado  na comp l i cada rede das 
relações i nternaci onais ,  onde ign ora mos o papel  que  lhe está reservado .  Mas isto não  pode 
serv i r  de  j ust i f i cação  para que  os prob lemas não sejam devi damente equacionados. 
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N este sent ido ,  devem ser cr iadas as co nd ições para i nverter a tendênc ia  de  
decl í n io  e consequ ente enve lhec imento demográ fico observado n os ú l t i mos a nos.  Ma i s ,  
se se pretende  u m  desenvolv imento equ i l i brado da região ,  este só pode fazer-se pe la  
consid era ção da d iversi dade actual  q u e ,  não  se con f ina ndo  à q uestão demográf ica ,  não 
a pode igno rar. 

Esta perspectiva ,  q u e  su rge n orma lmente expl íc ita n u ma óptica quant itativa , é ,  
s i m u lta n ea m e nte ,  q u a l i tat iva , p o i s  a o p ç ã o  d e  f i car  o u  a d e  ent rar  d e p e n d e  ta m b é m  
do q u e  a região pode e q u e r  sol i citar a cada u m  e a todos o s  que  n e l a  que i ra m  v iver. 

N O T A S  

• comunicação apresentada no Núcleo de Lisboa do Forum Açoriano, em 1 993 ,  com algumas adaptações. 

1 Cf. G i l berta Pavão N u nes  Rocha e Vitor Lu i s  Gaspar  Rod r igues - Conrr ibuto para o estudo da 
população dos Açores nos finais do séc. XVIII - i n  Actas do III Colóquio Internacional - Os A çores e 
o Atlón tico - 11 Vol . ,  Angra do Heroísmo, Inst ituto H istõrico da I l ha Terce ira ,  1 995 .  

2 Cf. G i l b erta Pavão Nunes  Rocha - Unidade e d iversidade das  esrru w ras demográficas das  i lhas 
porwguesas mravés dos censos - in A rquipélago - Série Ciências Sociais n."  6 - Ponta De lgada ,  
Un ivers idade dos Açores, 1 992  

3 Cf. G i l berta Pavão Nunes Rocha - Dinâmica Populacional dos Açores no séc. XX - Unidade, Perma-
nência, Diversidade - Ponta Delgada ,  Univers idade dos Açores, 1 99 1 .  

4 ld , ibid. 

5 ld , lbid. 

6 Cf. Fra nces White Cha p in  - The tides o[ migration: a s cudy o[ migration decision-making and social 
process in S. Miguel Azares - Mich igan ,  Un iversity Microfi lms  lnternat iona l ,  1 9 8 1 .  
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O LUXEMBURG O E A SUA POPULA Ç Ã O  

}orge Carvalho Arroteia 

A B S T R AC T  

Despi te its size, but mainly due to its position in the «heart» o[ Eu rape, 
Luxembourg has dad a relevam role among the countries which today 
make up the European Union. This is due, [undamentally, to its importance 
as a financial market as we/1  as to the  presence o[ various European 
institucions in the capital which st i / 1  a t test a noteworthy industrial and 
urban past that began with the construction o[ t l1e [irst siderurgical uni ts 
at the end of the last cenwry. 

Luxembourg, benefiting especially [rom the phenomenon of European 
reconstruction subsequent  to the Second World War, has led to an  in tense 
foreign immigration The presence of these people, being n umerous, has led 
to un[oreseen demographic growth, strongly negative in this country inhabited 
by an adult, ageing population. 

I N T RO D U Ç Ã O  

Quando n o  in íc io  dos a n os o itenta,  t ivemos oportu n idade d e  i n i cia r  n o  Luxem­
b u rgo a reco lha de e lementos com vista à preparação de u m  traba lho  aca d é m i co l ogo 
nos apercebemos que o fenómeno que então nos interessava , a emigração portuguesa ,  
const i tu ía apenas uma pequena parce la visível de  u m  fenómeno soc ia l  bem ma is  com­
p lexo ,  o da emigração de estrange i ros em gera l ,  conhecido há mais de u m  sécu lo  n esse país. 

À med ida  que prossegu i mos os tra ba lhos de  pesq u isa e reconst i tu i n d o  as etapas 
mais s ign i f i cat ivas desses m ovi me ntos, reconhecemos as relações profu n das q u e  estes 
estabelec iam com a sociedade l uxem burguesa e com o seu processo de  desenvolv imento. 
Constatá mos a i n da que ,  ao estudar os movimentos da popu lação ,  estavamos a perscrutar 
não só as causas mais remotas da evo l u ção  da própr ia sociedade l uxemb u rguesa , com o  
a ident i f icar u ma d a s  marcas ma is  reve ladoras da « crosta exter ior» da sociedade loca l  
expressa na evo lução  dos hab itantes,  nas ca usas dos movi mentos da popu lação e nas 
suas act iv idades fun da menta is .  

Decorr idos a lguns a n os a p ós a rea l iza ção dos p r i m e i ros estudos referentes ao 
G .D .  do  Luxemburgo e à sua popu lação ( i ncl u i ndo n esta os hab itantes de or igem portu­
gu esa , pr i me i ra e segunda geração de emigra ntes) , entendemos q u e  o n osso t raba lho  
deveria prossegu i r. Algumas razões i n cent ivaram este estudo :  por  u m  lado ,  a consc iênc ia  
de  que  aque les fenómenos dem ográf i cos, como << fenómenos soc ia i s  tota is» e marcas da 
« crosta exter ior» (G u rvitch) da soc iedade l u xemburguesa , cont i nuava m a m ostrar um 
comportamento d i ferenc iado e merecedor de uma aná l ise c ient í f ica ;  por  o utro lado ,  o 
deseJO  de ap rofundar o con h ec imento de uma comu n i dade  d e  c idadãos portugueses q u e  
t e m  v i n d o  a crescer e a af i rmar-se, em n ú m ero e part ic ipação soci a l ,  entre o s  a utóctones 
e os demais hab itantes que res idem n o  G.D. do  Luxemburgo. 
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Embora preparado longa mente o estudo em q uestão não pretende retratar exaus­
t ivam ente um país tão comp lexo e d iversi f icado como é ,  apesar das suas d imensões, o 
G rão-Ducado do Luxemburgo. Tenta apenas col ig i r, segu indo  u m  mode lo  monográ f ico,  os 
traços essenc ia is  relat ivos à sua morfo logia socia l ,  á sua centra l idade geográ f ica ,  ao  seu 
comporta mento d emográ fico e ao desempenho económico que lhe têm garant ido u m  
pape l  proeminente n o  relaci onamento econó!Jl iCo,  po l ít ico e cu l tura l ,  com o s  seus par­
ce i ros da Un ião  Europe ia .  

Igua lmente, pretendemos com este contri b uto expressar o n osso testemunho aos 
col egas e amigos, em especia l à d i recção do Centro de Estudos de População e Família, 

que ao longo dos anos nos têm incentivado a prossegu i r  esta caminhada ,  árdua e i ngrata , 
de procurar compreender a «d íáspora lusitana» nas suas d i ferentes facetas e man i festações 
d e mográ ficas e socia is .  

1 - N O TA H I S T Ó R I CA E G E O G R Á F I CA 

O conhecimenw do passado ensina-nos q ue o fenómeno dinástico 
pode ter um papel importante na formação dos Estados e das Nações. 

G .  Tra usch 

1 . 1  - o  G . D .  do Lu xe m b u rg o :  passado histórico 

Os d iversos testemunhos constituídos por pedras ta lhadas grosseiramente e po l idas, 
próprias da c iv i l izaçã o pa leo l ít i ca ( i n fer ior e média) e outros vestígios humanos de idade 
mesolít ica encontradas em território l uxemburguês, sobretudo n o  territór io de  Mu l l erthal 
(su deste do país) ,  conf i rma m u ma ocupação basta nte a nt iga d o  terr itór io d o  Luxe m b u rgo 
hab itado pe los celtas «trévires» antes da roman ização que at ing iu a região  do ba ixo Ren o  
e das invasões germân icas dos séculos 1 1 1  e IV. 

Ocupado por f ina is do séc. v pelos fra ncos «ocidenta is» .  o territór io do Luxemburgo 
cont inuou  a atra i r  nos séculos segu intes novos hab itantes, fen ómeno  que ocorreu em 
s imultâneo com a d i fusão do crist ianismo e a construção de d iversas «abad ias» espa l hadas 
pelo actual  terr itór io .  A mais i mportante de  todas fo i a abadia bened i t ina  de  Echternach 
(sécu lo  VI l ) ,  conhecida como um dos pr incipais centros esp i rituais e artíst i cos da a l ta 
Idade Méd ia  

A fu ndação da « casa d o  Luxemburgo» pe lo  Conde de  Ardenas ,  Sigefro id ,  remonta 
ao ano  de 963 ,  data em q u e  este mandou ed i ficar a sua res idência fort if icada sobre o 
p romontór io q u e  se ergue sobre o va l e  do Alzette. Este caste l o  foi des ignado por  
Lucil inburhuc (peq ueno b u rgo ou pequena  forta leza) e ass ina la  não só a imp lanta çã o do 
Condado J Unto da  ant iga estrada roma na ,  entre Re ims e Tréves, mas ta m b é m  o i n íc io  
da  h istór ia  já  m i l e n á r ia d esta nação  e da  própr ia  c idade d o  Luxe m b u rgo .  Com efe i to ,  
a parti r daque la  data as referên cias a este terr itór io são cada vez mais  s ign i f i cativas e 
con fi rmam a importâ n cia crescente e a evol ução do Condado do Luxe m b u rgo. Fo i  o q u e  
se veri f icou d u ra nte o s  sécu l os XI  e X I I ,  período q u e  assina la  a af i rmação do sent imento 
expa ns ion ista expresso pelos seus condes t i tu lares.  

Mas, é sobretu d o  d u rante o século XIV que o n ovo « D u cado»  do Luxem b u rgo 
aumenta s igni f icativamente os seus l im ites, chegando a at ing i r  n essa época q uatro vezes 
a sua extensão actua l .  E a pesar das vic iss itudes q u e  este atravessou em resu ltado das 
d i ferentes dominações estrange i ras registadas n os séculos segu in tes e d os momentos 
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di fíceis que a população viveu durante esses períodos, o certo é que esta região cont inuou 
a registar um crescimento muito s ignif icativo que contri bu iu  para a sua af i rmação. Contudo ,  
a inda  no termo da prime i ra metade  do sécu lo XV a p rosperi dade d o  G rão-Ducado fo i 
afectada pela dominação de um monarca estrangeiro - Fi l ipe o Bom, Duque de Burgonha - ,  
que conqu istou ,  em 1 443 ,  a forta leza ed i fi cada no s it io do  Luxemb urgo. Esta conqu ista fo i 
a responsável não só pela perda de independência do G rão-Ducado mas ta mbém pe la  
ocorrência de um conj unto de tra nsformações socia is e pol í t icas q u e  se f izera m  sent i r, 
com part icu lar i ncidência ,  no enfraq uec imento da cu ltura germân ica e no reforço da 
supremacia fra ncesa n o  mode lo  da admin istraçã o .  

De facto a chamada «época burgu inhã»  ( 1 4 4 3 - 1 5 5 5 ) assi na la  não só o f im da inde­
pendência feudal  do Ducado do Luxemburgo (cf: Dessart; 1 95 2 ;  4) mas ,  igua lmente,  o i n íc io 
de um período de  domi nação estrangeira que p rossegu iu  com a domi nação espa n h ola 
( in ic iada por Fi l i pe  1 1) ,  entre 1 5 5 5 - 1 684 e 1 69 7 - 1 7 1 4  e a ustríaca ( 1 7 1 4- 1 795 )  e por cedências 
sucessivas do território do Ducado a potências estrangeiras. A pr imeira perda ocorreu  em 1 659 ,  
quando  da assi natu ra do Tratado dos  Pirinéus, co m a cedência à Fra n ça d os terr itór ios 
s ituados na sua parte merid iona l :  Montmédy, Th ionvi l l e ,  Marv i l l e  e lvoix-Car ignan .  

A subm issão à coroa fra ncesa fo i mesmo ass im pouco  d u radoura (de 1 68 4  a 1 69 7  
e d e  1 79 5  a 1 8 1 4) .  Contudo em 1 69 7  o Ducado passou n ova mente para a dependência 
dos re is  de Espa nha tendo mais  tard e ,  pe lo  Tratado de Utrecht ( 1 7 1 3 ) perd ido  a sua i nde ­
pendênc ia ,  j U nta mente com os «pa íses baixos espa nhó is»  a favor do Imperador  Car los V I  
de Habsburgo. Esta s ituação  manteve-se até  1 79 5 ,  quando os exércitos fra n ceses o b ri ­
gara m a cap itu lar  o s  defensores da forta l eza existente na c idade do Luxemburgo, p o n d o  
ass im termo à domina ção  austríaca registada a nter iormente.  

A i ntegração do Luxemburgo na nação  fra ncesa,  ao  qual  fo i dado o nome de 
Départements des Forêts prolongou-se até 1 8 1 4 , data que marca o abandono  def in it ivo 
d este pa ís  e da sua  praça fo rte p e l o  exé rcito fra n cês .  Como p r i nc i pa l  o b re i ro d estas 
fort i f icações conta-se o marechal Va uban ( 1 684 - 1 688 )  q u e  reforçou o l ugar estratégico 
desta praça m i l itar j à  ed i f icada ,  d u rante a Idade Méd ia ,  sobre o r io  Alzette. 

O ano segu inte ,  de  1 8 1 5 , com o Congresso d e  V iena ,  marca o nasc i m e nto do 
G rão-Ducado do Luxemburgo com o estatuto j u ríd ico de « esta d o  independente» ,  tendo 
s ido dado ao pr ínci pe G u i l herme I ,  pr íncipe de  Orange-Nassau .  Desta vez, porém,  f i cou 
amputado dos cantões situados a leste dos r ios Mosela ,  Sure e Our, i ncl u indo as povoações 
de B i tburg e Sa int  Vith (o que perfazia à volta de 2 280 km2 e 50 000 hab ita nts) .  

Restando- lhe  então uma superfície de  cerca de 7 1 1 2  km2 e com uma popu lação  
de cerca de 3 5 0  mi l  habitantes, o Luxemburgo prepara-se, a partir da revol ução belga de  1 83 0  
para u m a  n ova parti lha do s e u  territóri o :  a parte va lã (cerca de  4 3 2 0  k m 2  e 1 60 000  hab i ­
ta ntes) foi doado  à Bélg ica em 1 8 39 ,  tendo passa do a designar-se por  p rov íncia d o  
Luxemburgo .  

De acordo com Pa u l  Margue ( 1 984) ,  1 8 3 9  marca igua l mente o f im de  uma evo lução ,  
o da red ução su cessiva do território luxemburguês e ao mesmo tempo a ponte  de part ida 
para uma n ova etapa: o G rão-Ducado do Luxemburgo, nos seus l im ites actuais .  Assi na le-se 
n o  entanto que  a independência deste pais fo i  def in it ivamente a l cançada em 1 8 6 7  (com 
a saída da Confed eração Germâ n ica) ,  du rante o Congresso de Lon d res,  no  qual  o Luxem­
burgo se tornou um Estado independente, perpetuamente neutro e sob a alçada e a 

garantia colectiva das potências signatárias (Gengler; 1 98 7 ; 1 7) .  
Em s imultâneo com este acto foi negociada a partida def in it iva da guarn ição mi l itar 

pruss iana e o desmante lamento de parte das fort if icações da c idade,  af i rmando-se o novo 
Luxemburgo como um « esta do i n dependente» .  Ta l ,  fo i apenas contrar iado pe la ocupação 
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pontua l  dos a l emães d u rante as d uas guerras mund ia is ,  em part icular depois  de 1 940 ,  
ocupação esta que provocou ma is  de cinco mi l  mortos (representando 1 .7 %  dos  habitantes) 
entre a popu lação  l uxem burguesa. 

Note-se que a h istória deste país é i nd issociáve l  da evo lução  da sua cap ita l ,  a qua l  
desde  o sécu lo  IV - depo is  da construção de uma torre de vigia pe los romanos - passou 
a desempenhar u m  papel cada vez mais importante e que se acentuou com a construção 
de um caste lo ,  pelo con d e  de S igefro id  n o  << roch edo de Bock» , i dent i f icado com o  sendo 
o berço deste pais. E as  fort i f icações q u e  se enco ntra m sobrance i ras a o  Alzette,  sob a 
parte a lta da c idade ,  conf i rmam a i mportância deste Gibraltar do Norte, m esmo depo is  
d e  se ter veri f icado a demol i ção  d e  uma parte considerável da forta l eza existente e das 
suas i nsta lações su bterrâneas.  

Note-se,  que fo i na base deste promontór io que  posteriormente se desenvolveu 
a cidade baixa e alguns d os seus ba i rros mais  p i torescos ta is como o Grund ,  C lausen e 
Pfaffentha l ,  loca l iza dos nas margens do r io Alzette e, na actua l idade ,  esco lh i dos para 
resi dência de mu i tos em igra ntes portugueses. 

1 . 2 - Da i n d ependênc ia  a Esta d o  e u ro p e u  

Após a independência deste país i n i ciou-se um período marcado por enorme cres­
c imento económico para o qual contribu iu  a de l im itação  def in it iva das fronteiras.  em 1 8 3 9  
(Trata do de  Lon d res) . C o m  efeito, ao s e r  declarada a s u a  neutra l idade e sa lvaguardando 
a gara nt ia desse estatuto através do apo io  das gra ndes potênc ias - a Fra n ça ,  a A lemanha 
e a Inglaterra - as a utoridades de  então tomara m consciência da loca l ização estratégica 
e da necessi dade de  emanci pação p rogressiva deste territór io face aos países vizi n hos ,  
Fra n ça ,  A lemanha,  Bélg ica e mesmo dos Países-Baixos,  apesar da u n ião pessoal  mant ida 
com este pais por intermédio do príncipe de Orange-Nassau a quem foi dado, pelo Congresso 
de Vi ena,  o Grão-Ducado do Luxemburgo para lhe  pertencer perpetua mente a títu lo  pessoal 
e dos seus legít i mos su cessores. 

De acord o  com G. Trausch ( 1 992 ) ,  fa ltava n o  entanto ao Luxemburgo a a b ertura 
para o exter ior em re lação  aos seus vizi nhos mais próxi m os. E a sua entrada n o  Zol lvere i n  
a l e m ã o  em 1 8 4 2 ,  dá em segu ida um segu ndo fô l ego (passagei ro) a uma economia  trad i ­
c i ona l  em dec l ín io .  Fo i  na sequência deste acto que  foram cana l izados para este país ,  
d u ra nte toda a segu n da m etade do sécu lo  passa do ,  grandes invest imentos a l emães na 
seq uência da descoberta da loca l iza çã o de importantes jaz idas de  ferro e da m e l hor ia 
das con d i ções de  fa b ri co d o  aço.  Estes invest imentos t ivera m uma importâ nc ia decis iva 
sobre a evo lução futura do país uma vez que ,  como reconhece G engler  ( 1 9 8 7 ;  2 1 ) , o 

Zollverein, demasiado proteccion ista colocou o Luxemburgo ao abrigo da concorrência 

internacional, deixando-o no entanto aceder a um mercado de produção e de consumo 

mu ito mais vasto que o seu e assegurando-lhe as vantagens no domínio da circulação e 

das trocas de bens. 

Regista m-se,  a propósito, as prime i ras med i das tomadas pelo rei <<G rand -Duque»  
G u i l herme 1 em benefíc io do desenvolvi mento deste país. Entre estas conta-se a cons­
trução d o  canal Me use-Süre-Mose l l e  e das estradas Marche-Arl on e L iége-Luxembourg, 
de  d iversos ed i fíc ios p ú b l i cos, assi m com o  da i ntens if icação da exp loração do s u b-so lo .  
D u rante a permanência n o  trono deste re i  o G rão-Ducado  sofreu ,  a ntes de 1 8 3 0 ,  de  u ma 
<< néer land izaçã o»  progressiva , fenómeno que  deca iu  com a revo lução  be lga para exper i ­
mentar, a part i r  de então ,  de uma <<german ização» crescente. Foi então que  se su bstitu iu  

44 



O L UXEMBURGO E A SUA POPULAÇÃO 

o a lemão pe lo  fra ncês,  q u e  se tornou na 2 . "  l íngua ,  facultat iva ,  i m ped indo-se mesmo os 
estudantes de frequentarem u n ivers idades fora da Confederação germân ica . 

De acordo com as descrições da época o Luxemburgo era um país essencia lmente 
rura l  que vivia da expl oração da terra : agri cu ltura e exploração f loresta l ,  da cr iação de  
an ima i s  e d o  comérc io .  A i n d ústria do ferro e ra ,  n o  entanto, já  conhec ida e m  a lgumas 
regi ões do centro e d o  sud oeste do terr itór io sendo dese nvolv ida a part i r  da exp loração 
de a l uv iões .  Qua nto à energia ,  a pri n cipa l  fonte era a do carvão de  made i ra .  

A história económica deste país começa a escrever-se, principa lmente, sob o impulso 
do re i G u i l herme 1 1 ,  rei dos Países-Ba ixos e do G rão-Ducado do Luxemburgo.  Foi  d u ra n te 
o seu re inado  q u e  este conheceu uma fase decis iva de autonomização po l í t ica e de  
desenvolvimento social  e económico ,  s ituação que se prolonga práti ca mente pelas ú lt imas 
décadas do século XIX.  Entre as med idas tomadas por este re i ass ina la m-se a p u b l i cação 
da Constitu i ção L ibera l ,  de 1 848 ,  a criação da admin istração públ ica, da organ ização comuna l ,  
dos corre ios ,  do ens ino púb l i co ,  do  ens ino da l íngua fra ncesa , etc. 

No que concerne à ind ustr ia l ização, ass ina lamos a criação de un idades s iderúrgicas 
em Eisch ( 1 845 ) ,  Col mar-Berg e Ste i n fort ( 1 845  e 1 846)  e de uma fá br ica de  ta baco ( 1 8 4 7) .  
Estes esforços fora m prossegu idos pelo rei G u i l h erme 1 1 1  que con fiou  a seu irmão, o pr ín­
c ipe Henr ique dos Países Baixos ( 1 849- 1 890)  a governação do territóri o ,  i m p u ls ionando  
este a construçã o dos ca m i n hos de  ferro ( 1 8 5 7 - 1 8 5 9) e de u n i dades fa br is em Ho l l er ich 
e Dommeldange ( 1 8 58 ) ,  Esch ( 1 863  e 1 8 70) ,  Larochette ( 1 8 74) ,  Dude lange ( 1 882 ) ,  etc .  D estas 
i n i ciat ivas rea l ça-se a q u e  permit iu  vencer o iso lamento geográ f ico a q u e  o Luxe m b u rgo 
estava votado,  com a construção da l inha férrea in ic ia l  entre a capita l  e a fronteira francesa. 

O conj u nto desta med idas marcam também o arranque s iderúrgico do Luxemburgo 
que aproveitou as jazidas de  ferro locais - cerca de 3 600 ha - existentes n o  ca ntão de 
Esch -su r-Aizette, i n tegra das na grande  bacia hu lhe i ra da Lorena .  Por sua vez estas med i ­
das fora m acompan hadas da pub l i cação de l egis lação especif ica ,  em 1 8 70  e 1 8 74 ,  q u e  
i n crementaram a exp lora ção da minette e a expansão i n d ustri a l .  

Note-se a i n da que  o arranque  da i nd ústria l uxem burguesa está int imamente 
associada ao  a parec imento de  outras i nd ústrias - s id erurgia ,  cerâ m 1 ca ,  têxt i l  - e  à cr iação 
de ba n cos e de outros orga n ismos de créd ito,  entre os q ua is  se destaca m os «Banque  
Internaci ona l  à Luxembourg» e o «Banque et Ca ísse d 'Épargne de  I ' État» ,  criados em 1 8 5 6 .  
Todas estas med idas p rossegu iram no f im do sécu lo X I X  c o m  G u i lherme IV, quando  o 
Luxembourg era já con hec ido como um importante po lo  i nd ustr ia l ,  não somente por  v ia 
da labora ção das suas fá br icas ,  mas ta mbém devido à i ntrodução de  d iversas i n ovações 
i ntrod uzidas no fa brico do aço através do processo de «desfosforação» ,  d ivu lgado em 1 8 79 .  

Esta i n ovação ve io  a perm it i r  não só o fa br ico de aço de boa qua l idade (a part i r  
da minette l uxemburguesa,  mu ito r i ca  em fósforo) ,  mas ta mbém a l i bertação de  escórias 
que passaram a ser ut i l izadas na agri cultura e responsáveis pela prod utiv idade a lcançada 
neste sector. O reconhecim ento das propri edades fert i l iza ntes deste p rod uto levo u ao  
governo a estabe l ecer preços especia i s  das  chamadas «escórias de Thomas» ,  s i tuação 
q u e  se p ro l onga até ao a n o  de 1 964 .  

Como n ota mos o Luxemburgo era ,  por  f ina is  do sécu lo  passado ,  u m  pa is  rura l  
dotad o  d e  so los agríco las pobres e c o m  u m a  popu lação activa rura l  cons id erável - mais  
de 60 % da popu lação traba lhava n o  campo.  Por  outro lado as cond i ções de  v ida não  
era m as me lh ores, como se  pode veri f icar pe la importân cia da emigração registada 
desde o século XVI I  para o «Banat» hú ngaro e mais tarde para o Brasi l ,  G uatemala e E .U .A . ,  
pais que atra i u ,  entre 1 8 4 1  e 1 89 1 ,  mais  de 72  000 em igra ntes. Ta l s ign i f i cou ,  d u rante 
parte do sécu lo  X IX ,  q u e  um hab ita nte em cada seis de ixava o Luxemburgo em d i recção 
ao n ovo cont inente .  E de  1 8 3 0  até ao  f im do século os l uxem b u rgueses vão p re ferencia l -
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mente para os E .U .A. f ixando-se em:  N ew York e Oh io ,  Ch icago,  Wiscons in ,  M ississ i p p i ,  
Iowa e Dakotas, part indo a i n d a ,  n o s  pr imeiros a n o s  do nosso sécu lo ,  em d i recção ao Canadá.  

Estas con d ições mod i fi caram-se rad i ca lmente de ta l forma que,  n o  in íc io  do pr i ­
me i ro c ic lo de  i n d ustria l ização, o Luxemburgo teve n ecess idade de  recrutar traba lhad ores 
não some nte nos países viz i n h os ,  sobretudo na Bélg ica e na A lemanha ,  mas também em 
Itá l i a .  O recruta mento de  mão de obra transa lp i na  fo i de ta l modo importante q u e  por  
vo lta de 1 8 9 8 ,  os friulani e os piemontesi, era m já em n ú m ero su per ior  aos traba lhad ores 
de  naciona l i dade  a lemã que se haviam des locado para este país n o  i n íc io da revo l u çã o  
i n d ustria l .  

Depois de u m a  pr imeira vaga a lemã a segunda vaga de ita l ianos contribu iu ,  durante 
os a n os segu i ntes e até à p rime i ra guerra mund ia l ,  para o « m i lagre luxemburguês» ,  resu l ­
tante da i n d ustria l ização e da expansão da i n d ústria s iderúrg ica .  Note-se q u e  o recru­
ta mento da mão-de-obra ita l iana segu i u  u m  mode lo  próprio baseado numa gra n d e  
« rotação» de  mão-de-o bra e em estad ias de  cu rta d u ração.  

A evol ução gera l da economia l uxemburguesa manteve-se n o  i n íc io d o  nosso 
sécu lo  basta nte favoráve l ,  dev ido ao  cresc imento do com ércio e d os serv i ços,  bem como 
à rea l ização de  novos i nvest imentos a l emães e l uxemburgueses que v iera m  conso l i dar a 
imp la nta ção  de n ovos sectores da act iv idade económica ,  re percut i ndo-se ta l  facto n o  
recruta mento de  mais  tra ba lhadores estra nge i ros (Quadro 1 ) .  Estas i n c iat ivas aca bara m 
por  reforçar a já i nc ip i ente «p ra ça f inance i ra »  l uxemb u rguesa q u e  nas d uas p r ime i ras  
d écadas d o  n osso sécu lo  v iu  cr iadas t rês  n ovas i nst i tu ições bancár ias .  

QUADRO I - P O P U LAÇÃO POR N AC I O N A L I D A D E  

P O P U LAÇÃO P O R  N AC I O N A L I D A D E  

População total . .  

População estrangeira . .  

l ta l i a  . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • .  

Alemanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Fra nça . .  

Bé lg ica . . . . . . . . . . . . . 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Pa íses-Ba ixos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

A N O S  

1 8 7 5  1 8 9 0  

2 0 5  1 58 2 1 1 088 

5 895  1 7  990 

7 1  4 39  

3 4 9 7  1 2  2 9 6  

8 5 3  1 4 2 5  

1 3 5 3  3 2 3 4  

4 2  5 0  

1 9 0 0  

2 3 5  9 5 4  

2 8  998  

7 432  

14  9 3 1  

1 895  

3 8 7 7  

1 06 

Conwá rea lçar q u e  a economia  deste país fo i fortemente at ing ida pe las  duas  
guerras mund ia is bem como pe la  depressão económica dos anos trinta. Ta l facto deveu-se 
sobretudo à crise q u e  a fectou a i ndústr ia s iderúrgica t i da como um dos p i l ares de  desen­
vo lvi mento do pa ís .  A este respe ito im porta rea l çar que  só depo is  do  segu ndo  conf l i to 
armado a ind ústria l uxemburguesa ganhou um novo impulso,  devido à ca nal ização de novos 
i nvest imentos e à ap l i cação de uma pol í t ica de d ivers i f i ca ção e de descentra l i za ção  
i n d ustr i a l ,  q u e  levou à imp lantação  de n ovas i n d ústrias fora da bac ia  m i n e i ra d o  su l  ou 
mesmo dos arredores da cap i ta l .  

O a n o  de 1 9 5 0  marca o arranque  desta pol í t ica c o m  a i nsta lação d a s  fá b ri cas d e  
i ndústria química d a  Goodyear, no centro do país, em Colmar-Berg. Em s imu ltâneo desenvol­
vera m-se esforços para modern izar e para aumentar as in fra-estrutu ras económicas,  e ntão 
bastante def icitár ias. Entre os grandes i nvest imentos rea l izados nessa época destacam-se: 
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o a larga mento do aeroporto de F inde i  ( 1 9 5 4 - 5 5 ) ;  a e lectr i f icação ferroviár ia ( 1 9 5 6 - 5 8) ;  a 
automatização da rede te lefón ica ( 1 9 5 4 -63 )  e a construção das barragens d o  S u re .  d o  
Mosel l e  e do O u r  ( 1 9 5 7-63 )  e do porto f luv ia l  sobre o Mosel l e  ( 1 964) .  

A constru çã o destas i n fra -estruturas (antes da pub l i cação da l e i -quadro de  2 de 
j u n h o  d e  1 962  q u e  favoreceu a cr iação ,  a reco nversão e a raciona l ização das em presas 
i n d ustria is .  artesana is  e comercia is ) ,  aca bou por  faci l itar toda uma sér ie d e  outros i nves­
t imentos que foram rea l izados du rante os anos sessenta e p ro longara m -se pe la  década 
de setenta até ao  i n íc io d os anos oitenta .  N o  seu conj u n to estes favoreceram a expa n ­
s ã o  económica d o  país ,  bem como a red ução de parte d a s  ass imetr ias de desenvolvi ­
mento q u e  at ing iam o territóri o l uxemburguês. 

Estas i n ic iat ivas  l evadas a cabo menos d e  um século após a p rime i ra vaga de 
i n d ustri a l izaçã o ,  fac i l itara m não só  a imp la nta çã o  de  n ovas i n d ústr ias mas. s o b retud o ,  
a expansão  d o  sector  terc iá r io .  N a  actua l i d a d e ,  este contr i b u i  c o m  m a i s  d e  60 % n a  
formação do PIB,  cabendo pouco mais de 1 /4 à ind ústria , o q u e  rea lça a perda de inf luência 
do sector secu ndár io  e a terciarização crescente da sociedade luxemburguesa.  

Note-se que a evo l ução favorável da economia do G rão-Ducado e o seu desem­
penho n o  conj unto dos países europeus garant i ram a sua importâ ncia crescente n os 
domín ios económico e po l ít ico,  abr indo- lhe  n ovas perspect ivas de cooperação i nterna­
ci ona l .  Por esta razão e na sequê ncia do que  já  havia suced ido  a nteriormente quando  da 
i ntegra çã o n o  Zol lvere i n  a lemão ou da associação aos países viz in hos.  o Luxe m b u rgo con ­
t inuou  a procurar a sua i n tegra ção em espaços económicos ma is  vastos através da  sua  
entrada nos o rgan ismos i nternaciona is .  Um momento decis ivo desta a f i rmação s u rgi u ,  
quando  em 1 9 5 2  a s u a  ca p ita l  foi esco lh ida  para sede provisár ia da «Com m u n a uté 
Eu ropéenne  du  Charbon et de I 'Acier» (CECA). Esta decisão fo i  fundamenta l par a consol i ­
daçã o  de Luxembourg-Vi l l e  como uma das pr inc ipa is  capita is europe ias .  p rocesso q u e  se  
reforçou mais tard e com a loca l ização  de n ovos serviços com u n itá r ios .  

1 . 3 - T raços  d e  natu reza fí s i ca 

O Luxemburgo, o mais pequeno mas também o mais central dos estados membros 
da Un ião Eu rope ia - apenas 2 5 86 km2 - part i lha  a sua fronte i ra com a Alemanha ,  a l este 
(Lander  de Rhénan ie -Pa lat inat-Sarre) .  num tota l de 1 3 5 km de  extensão e com a Fra n ça ,  
(De parte me nto de  M e u rthe -et-Mose l l e ) .  a s u l  ( 7 3  km) .  A oeste,  os 1 4 8 km de  fronte i ra 
separa m ,  desde  1 8 3 9 ,  as p rovínc ias  be lgas do Luxem b o u rg e d e  L i ége d o  terr i tó r i o  
l uxemburguês.  Como já ass ina lámos a extensão actual  deste pais representa apenas  1 /4 
do territór io  a largado ,  do sécu lo XIV, quando o i m perador  Carlos IV cri ou  o G rão-Ducado 
do Luxemburgo.  

Em resultado da sua situação geográfica - lat itude entre os 49" 2 6  · N e os 50"  1 o ·  N 
( longitude ,  entre os 5" 44 '  w e os 6" 3 1 'W) - o Luxemburgo ap resenta u m  c l ima «oceâ­
n i co-te m perado»  mu i to var iado .  A tem peratura média ,  entre 1 9 5 1  e 1 9 8 0 ,  fo i d e  9"C .  
regista n do-se va lores extremos no mês de jane i ro ,  de  - O , ?"C e em ju l ho ,  1 7 .3"C .  Pe lo 
contrár io a p l uviosidade registada no mesmo período nas quatro estações meteorológicas 
princ ipa is  e nos seus 28 postos p l uv iométri cos u l trapassou a méd ia  anua l  de  7 5 5  mm.  
Esta precipitação repart iu-se regu larmente durante o ano com um máximo n o  mês  de 
Agosto (75 ,8  m m) e Dezembro ( 74 , 1  mm) e um mín imo de  46 ,5  m m  em Abr i l .  
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No q u e  d iz respe ito à sua d istri bu i ção  no territór io  as Ardenas ,  a n orte,  com uma 
a l t i tude  méd ia  de 4 5 0  m e um relevo mais  ac identado ,  aco lhem as p reci pitações ma is  
abun dantes, em s imu ltâ neo como as tem peraturas mais  baixas.  Pe l o  contrár io  o su l  do 
país ,  o «Bon-Pays» ,  com uma alt itude média de 250 m ,  regista em am bos os casos va lores 
i n fer iores. Como escreve G e ngler ( 1 9 8 7 ; 4 7) ,  é ao longo do Mose/a luxemburguês que o 

clima é mais ameno, mais soalheiro e menos h úmido do pais, enq ua nto q u e  a n orte ,  o 
clima é mais frio, menos soalheiro e mais agreste (enevoado, chuvoso e com mais neve) 

Estes traços c l imát icos ref lectem a própr ia topogra fia do territór io  dependente ,  
por sua vez, da composição geológica, responsável pe la  evolução das formas do terreno e 
pela sua configuração actua l .  De assi na lar, que q uase um terço do território na sua parte 
setentr iona l ,  é o p ro longamento das Ardenas sendo const i tuído por terrenos pa lezó icos ,  
s o b retudo  x istos ,  grés q u artzosos e q uartz ites ,  datados d o  Devó n i co i n fe r i o r. C o m o  
característ ica  fu n d a m e nta l  do  m o d e l a d o  roch oso desta regi ã o ,  de  estrutu ra h ercí n i c a  
- o  «Oes l ing» ,  c o m o  é conhec ido - nota-se o enca ixe dos va l es e as vertentes escarpadas ,  
os terraços f luv ia is  e os meandros bem desenvolvi dos ,  testemunhando a i ncisão d estes 
cursos de água no a nt igo soco x istoso das Ardenas .  Somente na « bacia de  Wi ltz>> a 
erosã o favoreceu o desenvolvi mento de va les mais  largos q u e  constrasta m com os va les  
a nter iormente descritos existentes na região a lta do «Oes l ing» .  

A extensão das formações mesozóicas (sed imentares), n o  centro e no su l  d o  pa ís ,  
constituídas fu ndam enta lmente por grés, margas e ca lcá reos tr iássi cos e j u ráss icos,  cons­
t i tuem uma das característ icas do «Gutland» ,  i d ent i f icado por  a p resentar u m  relevo 
menos ac identado e uma a lt itude  média  i n feri o r. Note-se q u e  a tra ns icçã o entre estas 
duas regiões é marcada por uma depressão periférica que cobre as dobras dos depós itos 
devón i cos recobertos, por sua vez, pelas formações mais bran das de idade pós-pal eozó ica .  
Nesta parte do terri tório um dos traços domi nantes da topografia e do relevo luxemburguês 
é a ex istê ncia de «cuestas» bem ta lhadas ,  sobretudo n o  «grés do Luxemburgo» (formação 
geológica datada do ju rássico inferior) e nas formações do Dogger. Ta l topografia testemunha 
a erosão d i ferenc ia l  que efecto u os terrenos arenosos e ca lcáreo-margosos que cobrem 
o Bon-Pays, onde se encontram va les mais  profundos e escarpas de fa lha  cons ideráve is  
q u e  acom pa nham as vár ias  de pressões tectón icas existentes no terri tór i o .  

Estas característ icas são  u m  dos s ina is  reve ladores da «J UVentude»  da red e h id ro­
grá f ica l uxe mburguesa que pertence, na sua grande  parte, ao  s istema f luv ia l  do  r io  Reno .  

1 . 4 - C a racter íst ícas  regí o n a  í s  

A div isão i nterna do país ,  l evada a cabo  em 1 8 40 ,  separou o Luxemburgo em três 
gra n d es d istr itos: Luxembourg, D iek i rch e G reven macher e em doze cantões (por sua vez 
estes estã o d iv id i dos em 1 1 8 comunas) ,  que apresentam contornos d i ferenciados dos das 
regi ões natura is (F ig. 1 ) .  Com efeito, os contrastes fís i cos entre as d uas grandes regi ões 
são  igua l m e nte respo nsáve i s  pelas d i ferenças de  ocupação h u ma n a  e d e  e x p l o ra çã o  
d o  s o l o ,  bem como p e l a  d ivers i f icação d a s  act iv i dades económicas q u e  cresceram n o  
Luxemburgo.  

No que concerne à ocupação humana, já nos referimos aos testemunhos das ant igas 
civi l izações pré-romanas - paleol ít icas, mesolíticas e neol ít icas - que confirmam uma ocupa­
ção d ivers i f icada em d iversos loca is  do  territór io ,  sobretudo nos terrenos constituídos 
pelo «grés d o  Luxe m bu rgo» .  Como resultado da ma ior  fert i l i dade  desta á rea ,  a exp loração 
dos recursos agríco las favo receu a f ixação dos prime i ros hab itantes antes a inda da roma­
n ização a q u e  fo i suj e ita esta região do méd io  Ren o  que  t inha em Augusta Treverorum 
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(Tréves) um dos centros mais  i m portantes. Em consequência  d esta ocupação a meta d e  
su l  do país apresenta ,  desde então ,  u m a  forte ocupação humana ,  facto que  foi reforçado 
pe lo  tra çado  das v ias d e  c i rcu lação  q u e  atravessava m o pa ís  em d i recção a Tréves, M etz, 
Arl o n ,  ou mesmo para n orte em d i recção a Col ón ia .  
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O utros factores terã o igua lmente cond i cionado a ocupação humana desta parte 
do territór io ,  como seja o desenvolv i mento do comércio n os locais dotados de  me lhores 
con d i ções de  ci rcu lação .  

Estes aspectos atesta m a i m portânc ia  das act iv i dades agríco las ,  q u e  se desen­
volvera m desde a « pax romana» ,  com a cultura da v inha e das árvores de fruto. Ma is  tarde 
surg iram n ovas act iv idades relaci onadas com a cu ltura d os cera is ,  a criação de  gado ,  a 
cu l tura da batata , a exp lora çã o  f lo resta l (ocu pa n d o  uma á rea d e  8 8 6 2  ha em 1 9 9 3 ) ,  
q u e  v ieram ocu par as populações rura is  da região merid iona l  do  territór io ,  em oposição à 
exploração f loresta l e à cr iação de ga do ,  ma is  característ icas da sua parte setentr i ona l .  

Convi rá destacar a d ivu lgação da cultura da v inha  (ocu pando uma á rea de 1 2 9 7  ha 
em 1 995 )  nas á reas d e  ma ior  amen idade c l imát ica ,  como o va l e  do M osel l e  u unto à fron ­
te i ra com a A lemanha ) ,  i nsta lando-se nas vertentes ma is  decl ivosas q u e  cobrem esta 
zona .  E embora a agri cu ltura e a v it icu ltura cont inuem a desem penhar  um pape l  re le ­
va nte na economia  e bem eswr da população luxemburguesa (Gengl er; 1 9 8 7 ; 1 4 5 ) ,  esta 
s i tuação tem-se mod i f icado n os ú l t i mos anos devi do  quer  à s u bst i tu i ção das cu l turas 
trad iciona is  - cerea is  e batata - pelas pastagens e p lantas forragei ras de mi lho e de  colza , 
quer  a i n da pe la  reestruturação da estrutura fund iár ia  do país q u e  tem v indo  a ass ist i r  a 
u m  a u mento da d i mensão das exp lorações. Note-se que  em 1 9 5 0  estava m recenseadas 
1 3  5 78  explorações agrícolas (das qua is  1 1  445  com mais de 2 ha) e apenas 3 1 80 em 1 99 5  
(das q u a i s  2 732  com m a i s  de ha), tendo-se registado um aumento d a  s u a  superfície :  1 2 , 1  h a 
em méd ia  na pri m e i ra data , contra 46 ,3  ha em 1 99 5 .  

Por outro lado,  a superfície das terras de cult ivo (e princ ipa lmente as terras aráveis) 
têm sofr ido desde os anos ci nquenta (depois de um máximo de q uase 1 6 2 000 ha em 1 940) ,  
uma red ução s ign i f i cat iva :  1 2 6 865  ha em 1 99 5 ,  contra 1 44 053 ha em 1 9 5 0 ,  s i tuação q u e  
foi acompanhada q uer p e l a  redução d a s  superfíci es cerea l í fera (2 8 7 7 4  ha em 1 995 )  e d a  
batata , q u e r  p e l o  au mento d a s  á reas de  pastagens que  hoj e  ocupam m a i s  de  5 0 % das 
terras de  cu lt ivo (quase 70 000 ha) .  

Das produ ções ma is  i m portantes refer imos,  em 1 99 5 ,  as segu i ntes: 

Carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 4  526 tone ladas 

Leite 268 600 )) 

Vinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 1 49 6 5 4  h ectól itros 

Apesar deste va lo res o co ntr i b uto da agr i cu l tura na formação d o  P. I . B .  não i a  
a l ém de 1 % ,  no  ano de 1 995  ( 1 5 ,4 % n a  i nd ústria ,  64 ,0 % dos servi ços) o que atesta a sua 
i m portâ nc ia na v ida económica deste país. 

A este respe ito i n teressa recordar que não são a penas as cu lturas ou os traços de 
natu reza fís ica ,  baseados na natureza e formas do rel evo ou nas d i ferenças c l imát icas ,  
que opõem o norte e o su l  do  terr itór io .  N este caso é a parte ma is  meri d i ona l  d o  Luxem­
b u rgo q u e  apresenta uma carga humana mais  densa ,  facto q u e  poderá ser com p rova d o  
p e l a  d i str i b u i ção  da popu lação :  m a i s  da metade d o s  hab itantes n o  tr iângu lo  da cap ita l  e 
do sudueste do país - onde se encontram as densidades mais e levadas, de 1 465  hab ./km2 ,  
em Luxembourg-Vi l l e  e 4 7 9  ha b./Km2 em Esch - contra menos de  1 O %  dos hab i tantes 
num terri tório que ocupa 1 /3 do país, ou seja ,  a sua parte setentrional (Gráfico 1 ) .  As outras 
regiões de ma ior  concentração humana s ituam-se no Moze l l e  e na zona de B issen ,  
Col mar-Berg e D iek i rch (B .C .E .D . ) ,  cerca de 1 0 %  d o s  hab itantes.  
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G RÁF ICO  1 - D ENS IDADE POPULAC I O N A L - 1 9 9 1  
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Convirá sub l i n har  q u e  este pan orama tem v indo a mod i fi car-se bastante n o  
decurso d os ú l t imos anos:  du rante a prime i ra e a segunda revo l u ção  i nd ustr ia l  a popu­
l a çã o  des locou-se  e m  d i recção a o  s u d o este d o  pa is ,  a o  va l e  d o  A lzette  e da  cap i ta l .  
Por esta razão a s  comunas d o  norte e d o  l este d o  país perdera m parte da s u a  popu la çã o ,  
a o  mesmo tempo q u e  se  ver i f i cou  u m a  n ova red istr i b u i çã o  dos  h a b i tantes  nos  d oze 
cantões d o  Luxemburgo (Quadro 11) . 

QUADRO 1 1 - CONTR I B UTO DOS CA NTÕES NA POPULAÇÃO DO PAÍ S :  1 8 3 9  E 1 9 9 1  (%) 

C A N T Ã O  

Cape l l en  . 

Esch . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Luxembourg . 

Luxembourg-Vi l l e  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Luxembourg-ca mpagne . 

Mersch . . . 

C lerva ux . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

D iek i rch . 

Reda nge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Via nden . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Wi ltz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Echternach . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

G revenmacher . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Remich . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

A N O S  

1 8 3 9  1 9 9 1  

8 ,0  8 , 3  

9 ,0  30 , 3  

1 7 , 3  

1 9 ,6  

1 0 , 8  

8 , 0  5 , 0  

6 , 9  2 , 7  

9 , 1 6 ,0  

8 , 1  2 , 9  

1 , 8 0 , 7  

7 ,6  2 , 5  

7 , 8  3 , 1  

8 , 6  4 , 7  

8 , 2  3 , 4  
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Este facto demo nstra os contrastes entre as d i ferentes regi ões causados pe la  
d i stri b u i ção  ass im étr ica da popu lação  e das suas act iv i dades  económi cas.  Da i  que ,  
desde 1 9 70 ,  com a crise s iderúrgica e a af i rmação da c idade do Luxemburgo como centro 
f i nance i ro e europeu ,  a popu lação tenha s ido  atraída para as comunas urbanas mais  
p róximas da cap ita l ,  ao  mesmo tempo q u e  se intens i f icou o êxodo rura l  e m  d i re cção aos 
pr inc ipa is centros u rbanos ,  não só nas regi ões n orte e l este, mas também das comunas 
da bac ia  m ine i ra .  

Estes movimentos podem comprovar-se através da aná l ise d o s  resu ltados do  ú lt imo 
recenseam ento da popu lação ( 1 99 1 )  que conf irma serem ,  essencia lmente ,  as  comunas 
q u e  se loca l iza m a noroeste e a nordeste de  Luxembourg-Vi l l e ,  as  q u e  co n h eceram uma 
expansão mais  acentuada .  Em s imu ltâneo este cantão registo u ,  entre 1 9 8 1  e 1 99 1 ,  uma 
perda de ma is  de  3 , 5  m i l hares de  hab i tantes. Ass im ,  entre as u n i dades a d m i n istrativas 
que registaram maior crescime nto ass ina lamos: Keh len  (+ 6 1 , 3 Ofo) , N iederanven (+ 48 , 9  Ofo) , 
Ste inse l  (+ 4 5 ,4 Ofo), Sch uttra nge (+ 44 , 1 Ofo) e j u ngl i nster (+ 30 , 6  Ofo) , em oposição a Strassen ,  
Bertra nge,  Mamer e Hesperange ,  que  haviam acusado maior  cresci mento d u rante os 
anos setenta.  

Como nota um docum ento do  STATEC ( 1 99 1 ;  3 ) ,  a população das grandes cidades 

da bacia mineira diminuiu ou cresceu de forma m uito ligeira Foi o que se  veri f icou no 
cantão d e  Esch , que viu a sua popu lação a u m entar menos de dois m i l hares de i n d iví­
duos no decurso dos dois ú l t imos recenseam entos. Esta situação tornou-se igua l m ente 
ev id ente na regi ão do  «Oes l i ng» e n o  va le  do  Mose l l e ,  onde  se s ituam a ma ior  parte das 
comunas agrícolas. Aqu i ,  como nas outras regiões agrícolas da Europa ,  o pan orama demo­
gráf i co é basta nte d esfavorável uma vez q u e  estes espaços rura is sofreram n u merosos 
p rob lemas,  que G engl er ( 1 9 8 7 ; 66) ident i f icou do  seguinte modo: despovoamento quase 

secular; envelhecimento demográfico acelerado; dimin uição progressiva do n "  de empresas 

e do n . '' de activos agrícolas, idade média dos chefes das explorações agrícolas elevado .. . ; 

sub-industrial ização e sub- terciarização quase <<crón icas»; déficit de empregos de subs­

tituição das actividades agrícolas, em resultado da situação descrita an teriormente .. . 

Se atend ermos á variação da popu lação  entre os dois ú l t imos recenseamentos 
(Q uadro I I I ) ,  veri f ica -se o seu a u mento gl oba l :  

QUADRO I I I - VA R I AÇÃO D A  P O P U LAÇÃO R E S I D ENTE:  1 9 8 1 - 1 9 9 1  

P A i S  P O P U LA Ç Ã O  VAR I AÇ Ã O  ( 8 1 / 9 1 )  RES IDENTE ( 1 9 9 1 ) 

LUXEMBURGO . .  3 84 ,D62 + 5 , 3  o/o 
- Região Centro . .  1 7  2 , 2 46  + 7 ,0 % 

- Região Su l  . .  1 1 6 , 072  + 1 ,4 % 

- Região Este . .  38 ,076 + 8 , 2 % 

- Região Norte . .  5 7 ,668 + 7 ,0 % 

Mas não são apenas as regi ões rura is que  têm s ido afectadas por  estes m ovi­
me ntos da popu lação .  Devi do  á criação de novas oportu n idades de  traba lho  nos centros 
u rbanos e de  servi ços em a lguns pontos do territó r io ,  têm-se vindo a desencadear, nas 
ú lt imas décadas ,  n ovos movimentos da popu lação,  que  não só as migrações i nternas de 
carácter def in it ivo, como J á  as migrações d iá rias e pendu lares (de «n�vetteurs» ) ,  dentro 
do  Luxemb u rgo .  Eventua l m ente estas podem oco rrer entre este país e os seus vizi n h os,  
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com o  é o caso da mão de obra frontei r i ça ( « fronta l i ers» ) ,  mov i mento q u e  parece atra i r, 
cada vez ma is ,  u m  ma ior  n ú mero de assa lar iados .  

No  pr ime i ro caso os pr i nc ipa is  pa ios d e  atracçã o cont i nuam a ser, na  reg ião do  
sudoeste, as comunas  d e  Esch -su r-Aizette e Sch i ff lan ge e na região  da cap i ta l ,  Contern . 
o mesmo se veri f ica no centro e n orte com Col mar-Berg e Wi ltz ,  d ev ido  à forte concen­
tra ção i n d ustria l  ou  a i nda em Ette l bruck, D i eki rch e C lerva ux,  em resu l tado  da i m portâ n­
c ia dos servi ços. Este panorama acaba por  agravar a s ituação das com u nas dormitór ios 
dom inantes na per i feria dos grandes centros, sobretu do de Luxembourg-Vi l l e  hab i ta das ,  
essenc ia lmente ,  pe los traba lhadores pendu lares ( «navetteurs» ) ,  facto que sugere uma 
melhor repart ição dos empregos em todo o terr itór io .  

Qua nto à popu lação estrangei ra res idente nos países vizi n h os mas traba lhando  
n o  Luxem burgo ( « fronta l i ers» ) ,  trata -se d e  uma mão-de-obra em regra basta nte espec ia­
l izada que  para q u i  acorre em res u l tado  das lacunas de  efect ivos da popu laçã o  res idente  
e da pers istênc ia d e  con d i ções d e  traba lho  menos favo ráve is ,  em espec ia l  nas  á reas 
tra nsfronte i r i ças da Bé lg ica e de  Fra n ça .  

2 - A P O P U LAÇÃO DO PAÍS 

Sociedade tradicional ainda no século XIX com elevadas taxas de 
natalidade e de mortalidade, o L uxemburgo regiswu as diversas e tapas da 
transição demográfica e apresenta nos dias de hoje aquelas taxas bastan te 
reduzidas . . .  

Mas  a substituição das gerações já não consegue ser assegurada 
devido à queda excessiva da fecundidade o que constitui uma ameaça para 
o país 

G. Ais :  1 99 1  

2 . 1 - A p o p u lação  l u xe m b u rg u esa:  evolução e estrutura 

A evo lução  da popu lação no G .D .  do Luxemburgo acompanha as fases de expansão 
económica ,  d e  d esenvo lv imento soc ia l  e as perturba ções causadas pe los dois conf l itos 
armados q u e  no n osso sécu l o  a fectara m p rofu n d a m ente a soci e d a d e  l u xem b u rguesa .  
É o que  se pode observar através da respectiva curva demográf ica que  i nd ica para  o in íc io  
do sécu l o  X IX ,  em 1 8 2 1 ,  uma popu lação de 1 3 4 082  hab itantes, montante que  a u m entou 
cerca de 45  <vo até 1 85 1  - 1 94 7 1 9  habitantes - ultrapassando no f inal  do sécu lo ,  em 1 89 5 ,  os 
2 1 7  7 1  O habitantes (G ráf ico 2). Até ao in íc io da prime i ra grande gu erra mund ia l  a popu lação 
res idente aum entou cons id erave lmente: q uase 260 000 hab itantes, em 1 9 1 0 , entre l uxem ­
b u rgu eses e hab itantes d e  outras nac iona l i dades q u e  n o  decurso das ú l t i m a s  d écadas 
do século passa do para aqu i  emigraram atraídos pelo desenvolv im ento das suas i n d ústrias.  

Como já  ass ina lámos d u rante a segu nda metade  d o  sécu lo  passado m u itos e m i ­
gra ntes l uxem burgueses, cerca de 1 7  0 0 0 ,  a m a i o r  parte dos q u a i s  or iginários d o s  d i str itos 
de  Luxem bourg ( 7  060 emigrantes) e de D iek i rch (5 6 5 0  em igra ntes) (Quadro IV) , part i ram 
com desti no  ao cont in ente ameri cano  dev ido à fome e ao desemprego que  assolava o país. 
Ta l facto, con d ic ionou a evol ução dem ográf ica local de  ta l modo que ,  entre 1 8 5 1  e 1 8 90 ,  
o aumento popu lac iona l  regista do fo i de a penas 16  762  hab itantes.  Se atendermos por  
outro lado aos sa ldos m igratór ios ver i f ica-se u m  sa ldo  m igratór io fo rtemente n egativo, 
da ordem dos setenta mil  i nd iv íduos ,  desde 1 8 40 até ao  f im do  século X IX .  
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Depois  do pr ime i ro conf l ito armado ,  d u rante o qua l  a popu lação terá a u m enta d o  
2 6 1 6  hab i tantes entre 1 9 1 0  e 1 92 2  (a pesar d a s  perdas causadas p e l a  gu erra de  cerca de  
5 260  i n d iv íduos) .  a popu laçã o  registou u m  a u mento contínuo :  + 1 4 ,6  o/o entre 1 9 2 2  e 1 9 3 0 ,  
+ 1 6 ,8 o/o entre 1 94 7  e 1 9 70 e + 1 3 2 o/o entre o in ício  dos anos setenta e 1 99 1 .  No  iníc io de 1 996 
o tota l de  hab itantes do país era de  4 1 2  800 (acréscimo de  mais  de  28 000 i nd ivídos em 
relação a 1 99 1 )  d os quais 3 3 .4 o/o de  origem estra ngeira .  
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G RÁF ICO 2 - EVO LUÇÃO D A  P O P U LA Ç Ã O  
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Se com pararmos este va lor  com dados a nter iores veri f ica m os q u e  a percentagem 
d e  estran gei ros na popu lação gl oba l  du p l icou entre 1 966 e esta data, passa n d o  d e  menos 
de  60  000 i n d ivíduos n o  f ina l  dos a n os sessenta para os va lo res actuais .  

QUADRO I V - E M I G RAÇÃO TRANS OCEÃNICA ( 1 8 6 5 - 9 3 )  

D I S T R I C T  
A N O S  T O TA L  G E R A L  

LU X E M B O U R G  D I EK I R C H  G R EVENM.  

1 865-69  . .  1 03 1 1 1 1 1  940 3 082  

1 8 70- 74 . 9 1 1 800 888 2 599 

1 8 75 - 79  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 466 385 2 3 2  1 083  

1 880-84 . .  1 3 49  8 3 9  1 008 3 1 96 

1 88 5-89 . .  1 992 1 2 7 8  908 4 1 78 

1 890-93 . .  1 3 1 1 1 2 3 7  3 8 3  2 9 3 1  

Contri bu ição % . . . . . . 4 1 .4 3 3 , 1  2 5 , 5  1 00 %  
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A evo lução  da popu lação em geral conf i rma ,  igua lmente ,  a existênc ia de d i versas 
perturbações demográf i cas originadas quer pelas guerras quer pela quebra da nata l idade 
e pe los movimentos m igratór ios regista dos não só d u rante a cr i se  dos a n os tr inta mas j á  
em época posteri or, acompa nhando o processo de  i n d ustria l iza ção .  É o q u e  podemos 
observar se t ivermos em conta a evo lução  dos mov imentos, natura l  e m igratór io ,  regis ­
tados desde o sécu lo passa do (Quadro V) . 

QUADRO V - MOV I M ENTO N ATURAL E MOV I M ENTO M I G R ATÓR I O  ( 1 8 4 1 - 1 9 8 9 )  

VA R I A Ç Ã O  C R ES C I M ENTO 
P E R  i O D O S  

DA P O P U LA Ç Ã O  N AT U R A L  M I G R AT Ó R I O  

1 84 1 - 1 89 1  . 40 800 1 1 3 000 - 7 2  200 

1 89 2 - 1 905  . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . 33 600 31 000 + 2 600 

1 906- 1 9 2 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 5  600 30 500 - 14 900 
1 92 3 - 1 8 3 0  . . . . . .  3 7  800 1 5  500 + 2 2  300 

1 93 1 - 1 944  . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . .  - 16 800 9 000 - 25 800 

1 94 5 - 1 9 7 4  . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  74  400 2 2  500 5 1  900 
1 9 7 5 - 1 989 . 2 1  0 7 7  7 6 2  1 9  3 1 5  
1 84 1 - 1 989  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  206 4 7 7  2 2 3  2 6 2  - 1 6  7 8 5  

/n, AIS ;  1 99 1 .  

Ao mesmo tempo que ocorreram estas variações d a  população residente verif icou-se 
o regresso de mu i tos emigrantes aos seus países de origem devid o  ao  d ese m p rego q u e  
em datas d ist i ntas a fectou o Luxemburgo. Note-se q u e  esta evo lução  fo i menos sent ida 
n os cantões do su l  e do  sudoeste os qua is ,  por  v ia da cr iação d e  n ovos empregos q u e  
cont in uaram a atra i r  o s  hab itantes res identes n o utras áreas d o  terri tór io  (Gráf ico 3 ) .  

G RÁF ICO 3 - P O P U LAÇÃO R ES I D ENTE POR CA NTÃO ( 1 9 0 0  E 1 9 8 1 )  
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De acordo com o STATEC ( 1 99 1  ) : entre os recenseamentos de 3 1  Março de 1 98 1  e 
de 1 Março 1 99 1 ,  a população residente aumentou de 1 9  460 indivíduos (+ 5 , 3  %) passando 
de 364 602 à 384  062 hab itantes. Este aumento resu ltou ,  fu ndamenta lmente da im igração 
l íqu ida (+ 1 5  3 72 ,  i nd iv íduos ou seja quase 80 % do  tota l ) ;  o excedente de  nasci mentos 
sobre os ób itos não u ltra passou os 4 0 8 8 .  

Qua nto à evo lução recente desta popu lação veri f i ca-se q u e  e l a  foi sent ida u m  
pouco p o r  todo o lado ,  mas pri n cipa lm ente nas regi ões do centro, do  n orte e do  leste d o  
terntór io .  Pe lo  contrár io  a s  regi ões do  s u l  e d a  cap ita l  veri f i caram u m  d ecrésci mo recente 
d o  tota l de  hab itantes (Quadro VI ) .  

QUADRO V I - EVO LUÇÃO DA P O P U LAÇÃO:  1 9 8 1 - 1 9 9 1  

P O P U LAÇÃO R E S I D E N T E  VA R I A Ç Ã O  
R EG I Ã O  D E  PLA N E A M ENTO D E  VA LORES  % 

3 1 - 3 - 1 9 8 1  1 - 3 - 1 9 9 1  A B S O LU T O S  
LUXEMBURGO 364 602 384  062 1 9  460 + 5 , 3  

- Centro 1 6 1  0 1 9  1 72 246  1 1  2 2 7  + 7 ,0  

- Sodoeste 1 1 4 489  1 1 6 0 7 2  1 5 83  + 1 , 4 

- Este 35 1 8 9 38 076  2 887  + 8 , 2  

- Nordeste 53 905 5 7  668  3 763  + 7 ,0  

Vejamos a d istri bu ição  destes hab itantes por cantões de res idên cia (G ráf ico 4) .  

GRÁF ICO 4 - EVO LU ÇÃO D A  POPU LAÇÃO ENTRE 1 9 8 1  E 1 9 9 1  

Var. 8 1 -91  
Remich 

Grevenmacher 
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-4 000 -2 000 o 2 000 4 000 6 000 8 000 
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A f igura a nter ior mostra-nos u m  decrésc imo acentuado de moradores em Luxem­
bourg-Vi l le  (- 3 5 3 5  habitantes ou seja uma perda de 4 ,5  0/o em relação a 1 98 1 ); u m  acréscimo 
moderado em Esch (+ 1 , 7 0/o); um desenvolv imento considerável em Luxembourg-Cam pagne,  
Ca ppe l l en  e Mersch (+ 1 7  0/o); u m  a u m e nto igua lmente cons i d erável n a  parte l este do 
terr i tór io  (Echternach ,  G reven macher e Re m i ch ) ,  mais d e  1 o 0/o, e um acrésci m o  ma i s  
moderado ,  entre 3 0/o e 8 0/o, no  norte e n o  noroeste do pais (Wi ltz, D iek i rch ,  V ia n d e n  e 
Rédange) .  

No  que con cern e à composição d os hab ita ntes ver i f i ca-se que u m  dos aspectos 
mais  s ign i f i cat ivos da popu lação diz respe ito ao ma ior  equ i l íbr io  entre os sexos,  q u e  s e  
t e m  v indo  a acentuar d esde o s  a n os sessenta ,  acompanhando  ass im a d i vers i f i cação d o s  
f luxos de traba lhadores im igrantes d a d a  a ma ior  part i ci pação fem i n i na e a em igração 
fa m i l i ar. Com efe i to até essa data u m  dos aspectos mais  caracteristi cos era a « mascu l i ­
n ização» da popu lação dev ido à forte i migração mascu l i na ,  facto que  se p o d e  veri f i car 
através da aná l i se  do  sex-ratio da popu lação estrange i ra que até 1 98 0  regista uma taxa 
de  mascu l i n idade  sempre e levada .  Já o equ i l í b ri o  de  sexos registado  na  popu laçã o  l uxem ­
burguesa conf i rma a sua estab i l idade ,  apesar dos anos de  crise - d e  1 92 2  a 1 9 3 0 - período 
em que a sobremorta l i dade  mascu l i na ,  dev ido  à gu errra , j ust i f i ca  os d eseq u i l íb rios regis ­
ta dos nas respect ivas taxas de mascu l i n i dade  (Quadro V i l ) .  

QUADRO VI l - TAXAS D E  M A S C U L I N I D A D E :  1 8 7 1 - 1 9 8 9  

TAXA D E  M A S C U L I N I D A D E  ( P O P U LA Ç Ã O )  
D A T A S  

LUXEMBURGUESA ESTRANGEIRA TOTAL 

1 8 7 1  . 9 7 , 5  1 5 9 ,9  98 ,9  

1 880 . . . .  99 ,0  1 2 9 , 3  1 00 ,6  

1 890 . .  98 ,0 1 1 5 , 5  99 ,8  

1 900 . .  99 , 4  1 7 3 , 7  1 06 ,3  

1 9 1 0  . .  99 , 8  1 5 4 , 8  1 06,6 

1 92 2  . .  1 00 ,4  1 1 8 , 7  1 02 , 5  

1 9 30  . .  1 0 1 ,6 1 2 8 ,4  1 06 , 1  

1 94 7  . .  98 , 1 1 1 2 , 2  99 , 5  

1 960 . .  96 ,5  1 04 , 5  9 7 , 5  

1 9 70  . . . . . 94 ,9  1 0 1 , 6 96 , 1 

1 989  . .  94 ,3  9 7 ,0  95 ,0  

. 

Se atendermos à população activa interessa sub l inhar o seu crescimento moderado 
desde o i n ic io  do  sécu lo  até aos n ossos d ias :  

1 90 7  

1 94 7  

1 9 70 . , . ,  . .  , , , , , , , . , , , , , , , , , , , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 9 8 1  

1 99 1  . . . . . .  

1 02 1 3 8 act ivos 

1 1 8 9 5 3  

1 2 9 2 5 5  

)) 

)) 

1 5 0 7 2 0  )) 

1 6 3 9 2 8  )) 
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Esta evo luçã o  fo i acom panhada de uma l igeira redução das taxas de act iv i dade ,  
cerca d e  40 % n o  i n íc io do sécu l o  e cerca de 3 5 % na  actua l idade ,  fenómeno q u e  se pode 
descrever como resultado quer  do envelhecimento progressivo dos habitantes, quer mesmo 
pe la a lteração s ign i f i cat iva da estrutura,  por act iv idades ,  da popu laçã o  res idente .  Ass im ,  
se atendermos à sua d i stri b u i çã o  por  sectores d e  activ idade ,  i nteressa sub l i nhar a gra n d e  
redução  d o s  activos na agricultura e actividades do sector pr imár io e mesmo na indústria ,  
contra u m  aumento m u ito n otável no  sector dos serviços. A títu lo  d e  exemp lo  ref ira-se 
que n o  i n íc io do sécu lo ,  em 1 90 7 ,  esta repart ição da popu lação act iva era a segu inte :  
4 3 , 2 % na  agricu ltura ,  3 8 , 4 % na i n d ústria e 1 8 ,4 % nos serviços. 

Nas ú l t imas décadas a evo l ução fo i a segu inte  (Quadro VI I I ) :  

QUADRO V I I I - P O P U LA ÇÃ O ACT I VA POR SECTORES D E  ACT I V I D A D E  

A N O S  
A C T I V I D A D E S  

1960 1970 1981 1991 

Agricu l tu ra 1 S i lv icu ltura . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 9  64 1 9 6 4 1  7 4 8 7  5 4 6 1  

I ndústri as  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  56  646 56  266 50  1 5 7 40 4 2 9  

Compa nh ia  de Tra nsportes . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 304 3 1  304 40  3 3 9  40  1 1 7  

Serviços . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 8  200 31  024 5 1  007 67  7 5 9  

Relat iva m e nte a o  a n o  d e  1 9 9 5  veri f i co u -se  u m  a u m ento gl oba l  da popu lação 
com activ i dade :  cerca d e  2 1 3 , 5  m i l hares de i n d ivíduos dos qua is  mais  d e  70 % estavam 
ocupados em activ idades do sector terciár io ,  contra 2 7 ,2 % no sector secundár io e apenas 
2 . 7 % n o  sector pr imár io .  

2 . 2 - A << tra n s i çã o  d e m ográfi c a »  

Já  assi na lá mos a importância d a  popu laçã o  estra ngeira na  popu lação tota l d o  
país, contributo q u e  s e  pode apreciar através d a  sua participação n o  mercado de  traba lho  
e na  evo lução g loba l  d os h a bitantes. E para se compreender  me lhor  esta re lação  é neces­
sár io observar com a lgum cu idado o m ov imento natural (nascimentos e ób i tos) a n tes d e  
s e  estudar o movimento m igratór io  (emigraçã o e,  sobretudo,  a i migração) .  D este m o d o  a 
aná l ise da evo luçã o  das taxas de nata l i dade n o  Luxemburgo conf i rma o seu decl í n i o  
gradua l ,  desde  o sécu lo  X IX ,  a ntes do qua l  as taxas regista das estava m d e  acord o  com a 
sua s ituação de país agríco la ,  ap resentando  u m  regime demográ f ico do t ipo pr imit ivo ou  
«natura l » .  Ta l s ign i fica que  para a lém das  taxas de  nata l idade e leva das,  tam bém as  taxas 
d e  m orta l i dade eram consid eráveis ,  s ituação que se pode estudar com a lgum deta l h e  
através do recurso a o s  n ú meros pub l i cados n a s  estatíst i cas of ic ia is  d e p o i s  de  1 84 1 .  

De qua lquer  modo interessa sub l i nhar que  as taxas d e  morta l idade ,  e m  1 84 1 ,  
era m  mesmo assim já reduzidas - cerca de 2 1  %o - o que representava uma quebra para 
metade  dos va l o res represe ntados n os pa íses m e n os d esenvo lv idos  o n d e  a t i ng i am 
fre q uentemente os 3 5  %o  ou  4 0  %o. Ta l facto vem demonstrar q u e  o elemen to motor 

da evolução demográfica foi o abaixamento da mortalidade (cf: Chesnais ;  1 99 1 ;  5 ) ,  
red uzi n do-se esta a cerca de m etade desde o i n íc io do sécu lo  XIX. 
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Lem bremos ta mbém q u e  durante toda a segunda m eta de do sécu lo  passado as 
taxas de  nata l idade foram em regra e levadas,  mas ta l como se ver i f icou com as taxas de 
morta l i dade  sofrera m  variações s ign if i cativas e em bora não u ltra passa ndo ,  em regra , os  
va lo res méd ios de  3 0  %o permit i ram uma taxa de  crescimento natura l  basta nte p osit ivo 
(Quadro IX) .  

Q UADRO I X - MOV I M ENTO N ATURAL E FECUNDI D A D E  

A N O S  

1 8 7 1  . 

1 880 . . . 

1 890 . .  

1 900 . .  
1 9 1 0  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 92 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . 

1 93 0  
1 94 7  

1 960 . . . .  

1 9 70 . 

1 98 1  . . . . . . .  
1 988  . . . .  

1 99 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

1 99 5  

T A X A  

DE NATA LIDADE . 
DE MORTAL IDADE  

DE CRESCIMENTO • 
DE FECUNDI D A D E  

N AT U R A L ' GERAL ' 

3 1 , 9 2 9 , 7  2 , 2  1 3 1 , 8 

3 1 , 7 20 , 2  1 1 , 5  1 3 5 , 1 

2 8 , 3  2 2 , 1 6 , 2  1 20 ,6 

30 ,0  2 1 , 7 8 , 3  1 26 , 1 

2 7 , 3  1 6 , 7  1 0 ,6 1 1 6 , 8  

1 9 ,4 1 3 , 5  5 , 9  74 , 5  

2 1 , 3 1 2 ,9  8 , 4  8 1 , 2 

1 4 ,4 1 2 , 2  2 , 2  53 , 3  

1 6 ,0 1 1 ,8 4 , 2  66 ,4  

1 3 ,0 1 2 , 2  0 , 8  54 , 5  

1 2 , 1  1 1 , 2  0 , 9  4 8 , 0  

1 2 , 2  1 0, 2  2 , 0  48 , 2  

1 2 ,9 9 ,2 + 58 , 1 

1 3 , 2  9 , 3  3 , 9  60 , 1 

Estes dados lem bram-nos,  suc inta mente ,  os pr incíp ios defend idos pe los demó­
gra fos a m eri canos:  Warren Thompson e Fra n k  Noteste i n ,  re lat ivos à «Teor ia da Tra ns ição 
Demográf ica» .  A part ir  deste enunc iado podemos caracterizar o Luxe m b u rgo ,  a ntes d o  
i n íc io d o  n osso sécu lo ,  na s u a  fase de  regim e  demográfico pri m it ivo, c o m  va lo res e l eva­
dos de nata l idade e de  morta l idade .  Neste contexto o a u m ento da popu lação ,  e m bora 
s ign i fi cativo ,  não at ingia os va lo res p róprios da fase segu inte ou seja  da fase de matur i ­
dade ,  ident i f i cada por  uma red ução das taxas de morta l idade e por  uma nata l i dade  
a inda e levada .  É o q u e  se pode veri f i car pe la  consu lta dos  dados estatíst i cos re lat ivos á 

demografia l uxemburguesa dos f ina is  do sécu lo  XIX, em q u e  se constata a existênc ia d e  
uma fecu n d i d a d e  e l eva da e d e  u m  decrésci m o  da morta l i d a d e  gera l ,  o q u e  co n d uzi u 
a um au mento rá p ido  da popu lação residente .  Pelo q u e  podemos observar esta fase 
ocorreu a i nda a ntes do i n íc io do nosso sécu lo .  

A part i r  deste mome nto a morta l i dade cont inuou a reduzi r-se lentamente ,  assi m 
com o  a nata l idade ,  mas a grande  q ueda da morta l idade ocorreu  d u rante a p r ime i ra 
década do sécu lo  XX, até aos começos da pr ime i ra grande  guerra mund ia l .  Este com­
portamento demográ f ico conf i rma a extensão da segunda fase da refer ida «transição 
demográf ica» ,  que se traduziu numa « maturidade» demográf ica e numa evo lução  contro­
lada da popu lação  res idente.  Neste caso a nata l i dade e a morta l i dade  at ingem va lo res 
mu ito próxi mos e o cresci mento demográ fico torna-se quase i ns ign i ficante .  
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N este contexto a fecu n d i d a d e  é co ns iderada co m o  u m a  var iável  d i n â m i c a ,  
aj ustand o-se a variações pontua is .  A popu lação perman ece estac ionár ia ou pode even­
tua lmente decrescer, conf i rma ndo  a ex istência de  uma terce i ra fase ,  q u e  pro l onga n d o  a 
a nter ior, é já característ ica de u m  processo maduro de desenvolvi me nto. 

No  que respeita a demografia luxemburguesa podería mos s ituar toda a fase de 
«p ré-tra ns ição»  como tendo ocorrido antes do fenómeno de i ndustria l ização (até ao  i níc io 
da segu nda metade  do sécu lo  XIX) ,  a « fase de  trans ição»  co i n cidente com a i n d ustri a l i ­
zação do país (durante a segunda fase do século passado,  até ao i nício do primeiro confl ito 
armado) e a fase de «pós-transição'' desenvolvendo-se a partir do i n íc io do nosso século .  

Repare-se que o saldo natura l  desta população,  sempre positivo,  à excepção a penas 
dos anos co inc id entes com as duas guerras mund ia is ,  agravou -se nas ú lt imas décadas .  
Este comportamento ,  é sobretudo evidente entre a popu lação l uxem b u rguesa q u e  a p re ­
senta u m  sa ldo  natura l  basta nte desfavoráve l .  Pe lo  contrá rio ,  o excedente natura l  d a  
popu laçã o  estra ngeira é a i n da posit ivo, facto q u e  contr i b u i  para o acrésci m o  geral d a  
popu lação do pais (Quadro X). 

Q UA D RO X - EVO LUÇÃO N AT U R A L  DA P O P U LA Ç Ã O 

A N O S  

1 968  . .  . 

1 96 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 9 70  . .  

1 9 7 5  

1 980 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
1 98 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 98 2  . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
1 98 3  . .  

1 98 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 98 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 986  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  _ .. 

1 98 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
1 9 88  . . . .  

1 989  . .  

1 990 

1 99 1  

2 . 3  - Te n d ê n c i a s  recentes 

E X C E D E N T E S  N A T U R A I S  

LUXEMBURGO 

- 2 7 5  

- 5 4 6  

- 6 3 2  

- 1 6 3 3  

- 1 1 3 8 

- 9 7 8  

- 1 079  

- 1 1 04 

- 940 

- 990 

- 700 

- 646 

- 249  

- 4 1 2  

+ 
+ 

ESTRANGEIROS 

8 8 1  

8 5 6  

889  

1 245  

1 1 94 

1 2 8 7  

1 2 4 6  

1 1 60 

1 060 

1 067 

1 039  

8 7 2  

1 0 1 2  

1 093 

+ 
+ 

TOTAl 

606 

3 1 0  

2 5 7  

- 3 8 8  

5 6  

309  

1 6 7  

5 6  

1 20 

7 7  

3 3 9  

2 2 6  

763  

6 8 1  

1 1 6 3 

1 2 4 2  

A evo lução  da popu lação tota l d o  Luxemburgo deve-se fundamenta l mente a o  
contri buto d a  população estrange i ra q u e  ao longo dos anos n ã o  tem cessado de aumentar. 
Como ass ina lou  Chesnais ( 1 99 1 ;  1 ) , outrora pobre. exportando a sua população, ei- lo que 

se tornou banqueiro Agora rico a trai para o seu serviço trabalhadores de países menos 

desenvolvidos e encarrega-os de assegurarem a produção económica e a reprodução 

h umana. 
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Na verdade e como já ass ina lámos,  a part i c ipação desta mão-de-obra fo i funda­
menta l  n o  desenvolv imento i n d ustr ia l  que  a q u i  se registou desde  o sécu l o  passado .  Por  
esta razão a presen ça de  estra nge i ros tem v indo a tornar-se cada  vez ma is  s ign i f icat iva 
a pa r t i r  d e  1 8 7 5 ,  data e m  q u e  o tota l d e  h a b i ta n tes n a q u e l a s  co n d i ções  o rçava os 
5 895  i n d ivíd uos,  representa ndo apenas 2 , 9 % da popu lação  res idente .  N esta época a 
indústria, f inanciada sobretudo por capitais alemães, recrutava os princi pais quadros técn i cos 
na Alemanha ao mesmo tempo que fazia chegar a mão-de-obra não especial izada da Itá l i a  
do  norte (P iemonte ,  Lom bard ia e Ven eta) e do centro ( U m b r i a ,  March e e Abruzzi ) .  

Este m ov imento tornou -se gradua l mente mais numeroso (cerca d e  29 000 e m i ­
gra ntes) representando  já  n o  i n ic io d o  sécu lo ,  em 1 90 3 ,  o s  1 2 , 3  %. C o m  a lgumas var iações 
sobretudo n os períodos de  cr ise ou já depois da p rime i ra e da segu nda guerra m u n d ia i s ,  
um d os aspectos mais  s ign i f i cat ivos desta p resença fo i  a sua evo lução contínua até  1 9 3 0  
- 5 5 8 3 0  estra ngei ros o q u e  representava 1 8 , 5 % d a  popu laçã o  tota l A importânc ia  d este 
mecan i smo de  compensação migrató r io au mentou basta nte depo is  de  1 960 ,  acompa­
nhando  o cresci me nto económ ico do pa ís  (Quadro X I ) .  

QUADRO X I - P O P U LAÇÃO POR N AC I O N A L I D A D E  

A N O S  
P O P U LA Ç Ã O  TOTA L  

1 9 1 0  1 9 6 0  1 9 8 1  1 9 9 1  

Popu lação tota l . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  259  8 9 1  3 1 4  889  364  602 384  634 

Popu lação estra ngeira . .  3 9  7 2 3  4 1  5 1 6  9 5  789  1 1 5  3 6 5  

Europa . .  3 9  608 3 7  6 7 1  92  400 99  768 

Itá l ia  . 1 0  1 3 8 1 5  708 2 2  2 5 7  1 9  0 7 7  

A l l emanha . .  . . . . . . . . . . . . . . .  21  762 7 94 1 8 8 5 1  8 8 7 4  

Fra nça · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  2 1 03 5 003 1 1  940 1 3  203  

Bélgica . · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 3 964 5 2 3 2  7 8 5 4  1 0  2 5 5  

Pa ises-Baixos . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . .  1 4 1  1 763  2 94 1 3 3 6 1  

Portugal . - - 29 309 3 9  303 

Re ino-Un ido . .  - 1 1 5  2 0 2 7  3 1 90 

Espa nha . . . . .  . . . . . . . . . . . - - 2 073  2 505  

Yugoslávia . .  - 1 8 5  1 5 0 1  -

Como ass ina lá mos,  com o desenvolvi mento da segu nda revo luçã o  i n d ustr ia l  
ace lerou-se a contratação de  mão-de-obra estrange ira ,  fenómeno que  desde então é 
cons iderado um fenómeno estrutura/, mais do que conjuntura/ . . .  e um factor primordial 

da sobrevivência económica do país (Gengler; 1 98 7 ; 99). Esta razã o co n d uz iu  ao a u m e nto 
dos efect ivos da popu lação estra nge i ra ,  que em 1 98 1  representava Já 26 , 3  % da popu lação 
tota l (num monta nte gl oba l  de  9 5  789  estrangei ros) e ,  em 1 99 1 ,  ma is  de  cento e dez m i l  
i n d iv íduos repart idos p o r  d i ferentes naci ona l i dades.  

De  acordo com o mesmo a utor (G engl er; 1 9 8 7 ;  99 ) ,  a presença no Luxemburgo, de 

numerosos trabalhadores estrangeiros tornou-se num fenómeno estrutural mais do que 

conjun tural De qualquer forma constitui um factor primordial para a sobrevivência 

económica deste pequeno país. 

Para a lém desta q uestã o relat iva à presença de uma popu lação  estrange i ra 
num erosa ,  a demograf ia  l uxemburguesa ap resenta a i n da outros p rob l emas q u e  não 
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podemos menosprezar. São sobretudo os problemas decorrentes de um cresci me nto 
natura l  fortemente n egativo feito sentir desde o i níc io dos anos setenta e uma estrutura 
demográf i ca fortemente enve lhec ida .  

As referênc ias anteri ores não excl uem uma apreciação mais  deta lhada sobre a 
evo l u çã o  natura l  d esta popu lação.  Ass im ,  no q u e  respeita á natal idade ,  veri f ica-se q u e  o 
seu decl í n io  d u rante o sécu lo  XIX foi j ust itf icado como dev ido a o  fenómeno da i n d ustr ia­
l iza ção e á i ntrodução  das práticas ant i -concept ivas ,  á a l tera çã o d os costumes trad i ­
c iona is  (decorrentes igua lmente das tran forma ções socia is) que  j ust i f icam as taxas a i n da 
e levadas - da ordem dos 3 0  Ofoo até 1 90 8  -, va lo r  q u e  d u ra nte a prime i ra guerra m u n d i ­
a l  ca i  para cerca de  2 0  Ofoo. 

Depo is  de a lgumas f lutuações depo is  da gu erra e mesmo d u ra nte a crise dos 
anos trinta, a nata l idade sobe l ige iramente estabi l izando por volta dos anos trinta nos 1 5  Ofoo. 
Note-se q u e  as var iações segu i ntes acusam alguma estab i l i dade  em torn o dos 1 2 , 5  Ofoo 
depo is  de  1 986 :  1 1 , 7 Ofoo em 1 9 8 6  e 1 3 , 2  Ofoo em 1 99 5  no conj unto da popu lação .  

Em re lação a este prob lema temos igua lmente a q uestão da fecu nd idade ,  pro­
b lema comum a muitos outros países europeus. Contudo a situação n o  Luxemburgo 
agravou-se nos ú l t imos a n os dada a red u ção ,  quer da taxa de  fecu nd idade  geral (n . "  d e  
nasci me ntos/popu lação fem i n i na d o s  1 5 -49  anos) - (cf Quadro IX) ,  quer  do n . "  de nasci­
me ntos por  mu l her: cerca de  1 ,9 em 1 9 70;  1 , 5 em 1 9 80 .  Ta l s ign i f ica que  ca indo  este va lo r  
a ba ixo dos 2 , 1 ,  l evanta-se agora o prob lema da su bstitu ição das  gerações.  

Em s imultâneo a fecund idade i l egíti ma aumentou considerave lmente: em 1 8 76 -79  
a percentagem de  nados-vivos fora dos casa mentos e ra  de  1 ,9 ;  entre 1 90 1 -0 5 ,  de  4 , 1 ;  
entre 1 9 7 1 - 7 5 ,  de  4 , 2 ;  entre 1 98 1 - 8 5 ,  de 7 ,6  e entre 1 9 86 -88 ,  de  1 1 , 1  %. Em 1 99 1  a per­
centagem d os nasc ime ntos nestas con d i ções sub iu  para 1 2 ,2  %. 

O p rob l ema da redução da nata l idade regista da n o  Luxemburgo tem v indo  gra­
dua l mente a afectar a população i m igrante a qua l ,  desde 1 986 ,  que  apresenta igualmente 
va lores cada vez mais  próximos dos da popu lação  autóctone .  Esta s ituação contrasta 
com o que se ver if i cava nas décadas anterio res quando o comportam ento demográf ico 
destes hab itantes,  sobretudo dos or ig iná rios de pa íses med iterrâ n i cos (com uma tra d i çã o  
nata l ista ma is  acentuada ) ,  assegu rava m u m  re lat ivo e q u i l í b r i o  da p o p u l a çã o  g l o b a l .  
Em 1 96 7  as taxas de nata l idade registadas na população estrangeira era m  de 2 2 , 9  Ofoo (nos 
luxemburgueses de 1 4 ,8  Ofoo) e em 1 986 ,  de 1 4 ,3 Ofoo na população estrange i ra e de 1 0 , 7  Ofoo nos 
l uxemburgueses. Contudo, no  período alargado ,  de 1 986- 1 99 5 ,  a parti c ipação da popu laçã o  
imigrante têm-se situado em torno dos 1 5  Ofoo tendo atingido, em 1 994 e 1 99 5 ,  o s  1 6 , 8 0foo. 

No que diz respe ito á mortal idade Já  n otamos as taxas méd ias  registadas d u ra nte 
o sécu lo  XIX,  da ordem dos 2 0  Ofoo. No  entanto desde o i n íc io d o  n osso sécu lo  que estas 
taxas têm v indo a deca i r  gradua lmente á excepção ,  apenas, dos anos de guerra - 2 1  ,4 Ofoo 
em 1 9 1 8  - situando-se a part ir  de 1 9 1 3  nos 1 3  Ofoo. Nos últ imos anos a morta l idade tem-se 
mant ido reduz ida ,  cerca de 1 1  Ofoo ou já  menos d u rante a década de o itenta e 9 , 7  Ofoo n o  
i n ic io da década actua l .  N este caso a morta l idade d a  popu lação a utóctone  é d e  cerca d e  
1 O Ofoo e na popu lação estrange i ra ,  dev ido à s u a  estrutu ra fortemente j ovem,  não  ch ega 
a at ing i r  os 4 Ofoo. 

Uma outra q u estão da demograf ia l uxemburguesa resu lta da con figuração da sua 
estrutu ra ,  por  idades,  e do seu enve lh ecimento progressivo . Alguns va lo res com p rova m 
esta s i tuaçã o  basta nte desfavoráve l :  
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- em 1 9 1  O ,  a percentagem de jovens (0- 1 9  anos) representava 4 1  ,6 %  da popu lação  
tota l e os  idosos ( 60  ou  mais  an os) 9 , 2  % dos hab i ta ntes; 
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- em 1 94 7 ,  a percentagem destes gru pos etários era de de 2 8 % e 1 4 , 1 % respec­
t ivam ente;  em 1 9 8 1 ,  os j ovens  representavam a penas 26,2 %, os adu l tos,  5 6 % 
e os mais  idosos, 1 7 , 8  %; 

- no i nício da década actual ,  em 1 993 ,  a percentagem dos jovens de menos de 20 anos 
era apenas de 2 3 , 3 % e a percentagem d os hab itantes com mais  d e  sessenta 
a nos u ltra passava os 1 9  %. 

Por conseq uência o cá lcu lo  do « índ ice de  dependênc ia»  (ca lcu lado pela re lação ,  
i n d i v í duos d e  2 0 - 5 9  /60  + a n os) m ostra que para cada pessoa na  idade d e  reforma , 
ex istem três a tra ba l har. Por  esta razão a chegada dos j ove ns  e a d u l tos or i u n d os da  
im igração permit iu esta b i l izar esta re lação no decurso d os ú l t imos a n os .  

Se atendermos à estrutu ra por grupos de idade da população res idente (popu lação 
l uxem b u rguesa e estra nge i ra)  (Fig. 2 )  reconh ece-se o traçado de  uma p i râ m i d e  etá r ia em 
« u rna» ,  rea l çando ass im o enve lhecimento progressivo quer na base, por via da redução do 
número de  nasci me ntos registada desde o in íc io  do n osso sécu lo ,  quer  n o  topo, por  v ia  do 
acréscimo do tota l de idosos. Ta l sign i fi ca que a população  l uxemburguesa, no  seu conjunto, 
tem v indo a registar um menor  n ú mero nasc imentos, mas também mais pessoas i d osas.  
Esta s ituação é sobretudo vis ível  entre a popu lação a utócto n e  de há mu ito a fectada por 
um crescimento natural negativo, da ordem das - 280 pessoas entre 1 98 6  e 1 99 5 ,  aspecto 
q u e  tem s ido compensado pe lo  comportamento da popu lação i m igrante q u e  registou ,  
d u rante o mesmo período,  de  um crescimento natura l  favoráve l - méd ia de  + 1 3 1  O i n d i ­
víduos/a no - o  que ,  n o  conj u nto do país, gara nte um acrésci mo da popu laçã o  res id ente .  

HOMMES 

L:ZZ] Luxembourgeois 

lm'/!I Etrangers 

3000 2000 t ODO 

FEMMES 

o o t ODO 2000 3000 

Call•er N� 82 ou STATEC 

Fig. 2 - Pirâm ide  de idades da popu lação res idente no Luxe m b u rgo - Luxe m b u rgueses e estra ngeiros - 1 989. 
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Os dados re lat ivos à estrutura ,  por idades ,  da popu lação portuguesa aj udam-nos  
a compreender  me lhor  este Fenómeno (Gráf i co 5 ) .  

Outras questões levantam-se, hoje  em d ia ,  à demografia luxemburguesa. A regressão 
d os casa me ntos ( 2 , 074  casa mentos em 1 99 5 ,  contra 2 , 5 9 2  em 1 99 1 )  e a progressã o dos 
d ivórcios (da ordem dos 750  d ivórcio/ano ,  durante a ú lt ima década) ,  dos su icíd ios,  da so l idão,  
etc. , embora não sendo específicos da sociedade loca l ,  mas igualmente das outras sociedades 
e u rope ias ,  dada a d i mensão do  país e as característ i cas da sua evol ução demográ f ica 
ga nham agora outro s ign i f i cado .  

G RÁF ICO 5 - ESTRUTURA,  POR IDADES ,  D A  POPULAÇÃO D E  ORIGEM PORTU G U ESA - 1 9 9 1  

>75 a. 
70-74 a. 
65-69 a. �'] 
60-64 a. ���1� 
55-59 a. l111ffiJl11ltli 

o 

Total (Port.) 

1 000 2 000 3 000 

2 . 4 - O m osa i c o  d e m o gráf ico l u xe m b u rg u ê s  

4 000 5 000 

A presença de uma popu lação estra ngei ra nu merosa tem s ido uma consta nte 
d este país d e  hà mais  de  u m  sécu lo a esta parte,  agravando-se depo is  da exploração 
m ine i ra e da constru çã o das pr imeiras un idades s iderúrgicas na bac ia m ine ira .  Em v i rtude 
das necesi dades d e  i n d ustria l ização o patronato luxemburguês v i u -se na necess idade  d e  
recrutar a mão-de-obra n e cessá r ia a l é m - Fronte i ras :  na A lem a n h a ,  na  Fra n ç a ,  na Bé lg i ca 
e sobretudo na Itá l i a ,  como jà assi na lámos ,  Facto que  ve i o  a permit i r  o « m i lagre l uxem ­
burguês» que se i ncrem entou antes a i nda da prime i ra guerra mund ia l .  Este recrutam ento, 
sobretudo dos ita l i anos, baseou-se n o  modelo de uma contínua « rotação» de  mão-de-obra ,  
dóci l ,  jovem e adulta , do sexo mascu l ino ,  q u e  acarretava menos problemas e encargos sociais . 

Em v i rtude do  recrutamento desta popu lação med iterrâ n ica ,  os i ta l i anos ,  concen­
tra dos preferenc ia lmente na bacia m i n ei ra ,  devi do  às ma iores Faci l i dades d e  traba lho ,  
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superaram largamente,  entre 1 89 8  e 1 9 1 3 , a população de outras naciona l idades ,  nomea­
damente os a lemães ,  ocupados igua lmente nesta i n d ústria .  De qua lquer  modo a part i r 
de 1 9 1 4  os l uxem b u rgueses torna m-se ma ioritár ios na i n d ústr ia s iderúrg ica ,  posição q u e  
mantêm d u rante as décadas segu i ntes. Este movi mento p o d e  s e r  conf i rmado através da 
proporção de ita l i anos na população tota l .  Em 1 8 7 5 ,  somente 1 2  em cada 1 000 habitantes 
era m de naciona l idade transa lp ina ,  1 4 5 em cada 1 000 de  naciona l i dade  ga u l esa ,  2 3 0  em 
cada 1 0 0 0  de nac i o n a l i da d e  be lga  e 5 9 3  em cada 1 o o o  de naci o n a l i d a d e  a l e m ã .  
Entre 1 8 75  e 1 900 ,  a proporção d a  população estrangeira alterou-se grandemente passando 
os i n d iv íduos daque la  naciona l i dade  de  menos de uma centena de i n d iv íduos a 7 432 e ,  
os a lemães ,  de  3 4 9 7  a 1 4  9 3 1 emigrantes. 

Dura nte a p ri m e i ra gra n d e  guerra o n ú m ero de  estrangei ros deca i u  cons iderave l ­
m e n t e ,  acompanhando o movimento da própr ia popu lação,  o m e s m o  se veri f ica n d o  
d u rante o segu ndo conf l ito arma do ,  da 1 9 3 9  a 1 945  e n o s  a n os segu i ntes. F o i  n estes 
per íodos que o regresso de mão-de-obra estrange i ra aos seus países de or igem se tornou 
ma is  acentuada ,  facto q u e  se veri f i cava durante o i nverno época em q u e ,  não  podendo 
tra ba lhar  na construção c iv i l  como era domina nte na época ,  regressavam aos loca is  d e  
onde  era m natura is .  Esta s ituação m u d o u  grandem ente depo is  da segu nda revo l ução 
ind ustrial tendo-se então veri f icado a necess idade crescente de mão-de-obra, não somente 
d e  i ta l i n os ou  de a l e mães mas já  de  be lgas ,  fra n cesas e mesmo d e  tra b a l h a d o res de 
outras naciona l i dades. 

o fenómeno a nter ior pode ser veri f icado a part i r do  in íc io  d os a n os sessenta pro­
gred indo  n os a n os segu in tes com a entrada de  n ovos emigrantes,  em especia l  de  por­
tugueses,  q u e  em 1 9 8 1  são já a com u n i dade  estra nge i ra mais  n u m erosa res idente n o  
Luxemburgo .  De  facto, n esta data,  306  em cada 1 ooo  estra ngei ros res identes n este país 
são de  or igem l usa ,  2 3 2  em cada 1 000 de or igem tra nsa lp ina ,  1 2 5 4  em cada 1 000  de 
or igem ga u l esa e 92  em cada 1 000 de or igem germân ica .  Por esta razão a percentagem 
de estrange i ros no conj unto da popu lação tota l representava já 2 5 % dos h a b itantes do 
país ,  percentagem bem super ior  na época ao  que se ver i f i cava na Suíça ou mesmo na 
Bélgica,  onde esse monta nte at ingia os 1 4 , 5 % e 8,5 % respectivam ente .  

A aná l ise dos movimentos da população n o  Grão-Ducado do Luxemburgo conf i rma,  
assi m ,  a existê nc ia de três gra n d es per íodos de  i m igra çã o :  

- o  pr ime i ro ,  va i desde a segu nda metade do sécu lo  XIX até ao in íc io  dos a n os 
q uarenta do nosso sécu lo ,  sendo dominado pela i m i gração a lemã ;  

- o  segundo ,  entre 1 940 e 1 9 7 5 ,  é domi nada pe los ita l ia n os; 

- o  terce i ro ,  de  1 9 7 5  até ao  f im da década de o itenta ,  p ro longand o-se a i n d a  pe los 
nossos d ias ,  tem s ido dominado pela im igração portugu esa . 

Ácerca da sua d i str i bu i ção no terr itór io ver i f icamos q u e  os a lemães esco l h eram 
pr i me i ram ente os cantões próx imos à fronte i ra germa no- luxemburguesa , pri n ci p a l mente 
J U nto a Echternach. Pelo contrári o ,  os ita l i anos chegados d u rante a expansão da i n d ú str ia 
s iderúrgica ,  concentrara m-se fundamenta lmente na bacia m ine i ra do sul ,  j u nta mente com 
os fra n ceses. Por sua vez os portugueses esco lhera m preferenc ia lm ente a capital mas 
espalharam-se por outras á reas do território ta i s  como as regi ões agrícolas do territór io  
do Mose l le ,  em Via nden e Larochette.  Igua l m ente en contramos con centrações e levadas 
destes i migra ntes j unto dos centros i n d ustria i s  de  Ette l b ruck e de D iek i rch . 
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Como acontece noutros cenár ios é sobretudo na capita l  q u e  a percentagem d e  
estra ngei ros é m a i s  s ign i f icat iva de ta l forma que em certos q uartei rões urbanos ,  sobre­
tudo os mais ant igos, a sua p resen ça torna-se prepondera nte.  Ass im tem v indo a aco n ­
tecer em Luxembourg-Vi l l e ,  n os quarte i rões da Gare, em C lausen e em Dommeldange 
onde esta popu lação estrangeira ,  com forte p redomín io  de portugueses, u ltrapassa os 
60% dos seus hab itantes. 

U m  outro i n d icador da i mportância crescente desta s ituaçã o  pode ser a p reciada 
pela a n á l i se  d os sa ldos m i gratór ios que con fi rm a m ,  d u rante  a segu nda  meta d e  do 
sécu lo  XIX,  ou já du rante as pr ime i ras décadas do século actua l ,  um sa l d o  posit ivo de 
mais de 2 600 ind ivíd uos. Conforme já  fo i  notad o  dura nte os a n os da pr ime i ra guerra 
mund ia l  o regresso aos país de orige m,  sobretudo de im igrantes ita l i anos ,  or igi n o u  u m  
sa ldo negativo de  cerca de q u inze m i l  i nd ivíduos. Esta s ituação contrasta com a s ituação 
viv ida du rante a fase de  expansão das i nd ustrias s iderúrgicas, antes da cr ise dos anos 
tr inta ,  em q u e  se veri f icou u m  sa ldo migratór io posit ivo de mais de  v inte e do is  m i l  i n d i ­
víd u os, c o m o  aconteceu entre 1 92 3  e 1 9 3 0 .  

C o m o  já assi na lámos este s a l d o  migratór io persisti u fortemente n egativo a t é  ao  
f im da segunda guerra (- 2 6  000 pessoas), registando uma verdade i ra exp losão desde 
então.  De facto o sa ldo migratór io desde a segunda meta de  do n osso sécu l o  até aos até 
aos f ina is da década de oitenta fo i  sempre su perior, em méd ia ,  aos 2 200  i nd ivíduos.  Estes 
va lores conf i rmam o cresc imento económ ico e social  v iv ido pe lo  Luxemburgo e o seu  
pape l  como po lo de atracção para os  hab i ta ntes de  outros países do ve l h o  cont inente .  

Ass ina lemos a inda que a importância desta população pode ser  apreciada através 
do n ú m ero de natura l izações e de opções pela naciona l idade l uxem b u rguesa.  Ass im ,  a 
aqu isição da nacional idade luxemburguesa aumentou considerave lmente durante as últ imas 
décadas: 4 300  natura l izações entre 1 9 70 e 1 99 1 .  Depois desta data e até 1 99 5 ,  a méd ia  
anua l  de  natura l izações fo i de 2 3 0 . No que  concerne às opções por  esta naciona l i dade  
registara m-se d u rante o mesmo período ma is  6 .400 ped idos, sendo a méd ia  anua l  regis­
ta da nos pr ime i ros a n os da nossa década,  até 1 99 5 ,  de  4 7 8 .  

A este respe ito interessa sa l ientar q u e  a n ova l egis lação re lat iva à a q u is ição da 
naciona l idade l uxem b u rguesa permite d ist ingu i r  dois grupos :  aqu is ição  <<de origem»  e 
«voluntária». No que  respeita à pr imeira ,  a naciona l idade é adqu i rida por nascimento (uma 
cr iança mesmo nascida n o  estra ngeiro,  f i lho de pa i  l uxemburguês ou  de  mãe l uxe m b u r­
gu esa , adqu i re a naciona l idade luxemburguesa à nascença) ,  o mesmo acontecendo  em 
resu l tado  de uma ado pção ou como resu ltado de  mudança de naciona l idade d o  «a utor» 
e do «adoptado )) .  

A naciona l idade l uxemburgu esa é igua lm ente adqu i rida vo l u ntariamente ,  por  
opção (caso de crianças nascidas no país mas  f i l hos de pa i s  estrangei ros mas  que  t ivera m 
precedentemente a naciona l idade l uxem b u rguesa ou mesmo das cri anças q u e  embora 
nascidas no estrangeiro,  f i l hos de pa is  estra ngeiros, com pl etara m n o  Luxe m b u rgo o con ­
j u nto da escolar idade obrigatória) .  Para a lém destas moda l i dades ,  contamos a i n d a  com 
a naturalização e a recuperação. 

Nos ú lt imos anos a aqu is ição da naciona l idade l uxem b u rguesa por natural ização 

é possível quando o cidadão at inge a idade de 1 8  anos, na cond ição  de ter res id ido no país 
durante os últ imos 1 O anos, dos quais os últ imos 5 sem interrupção. No caso da recuperação, 

este processo permite ao l uxem b u rguês de or igem,  q u e  perdeu a sua naciona l i dade ,  d e  
a recuperar através de  u m a  declaração of ic ia l  (cf: M i n ístére de  la  just ice; 1 993 ) .  
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Quanto à parti cipação dos habita ntes de outras nacional idades na vida local notamos 
a i nda que a sua p resença ,  abundante e d ivers i f icada ,  i n q u i eta a soci edade a utóctone ,  q u e  
d iar iamente se sente confrontada com a ameaça de u m a  im igração estrangei ra n u merosa 
presente em todos os sectores económicos e categorias sociais. Contudo torna-se necessár io 
s u b l i n har o contr i buto destes hab itantes na evo lução  demográf ica e soc ia l  d o  país .  Com 
efeito, tomando por base um estudo do STATEC (4/ 1 99 1 ;  1 62) do i n ício da década, verif ica-se 
que as perspectivas da evo lução demográf ica futuras dependem, so bretudo,  do contri buto 
desta popu lação .  Na verdade,  sem trocas com o exterior, o Grão Ducado veria depois de um 

breve período de crescimento, a sua população reduzir-se de forma contín ua: 3 79 000 hab i ­
tantes em 1 995  ( 28 , 5 % de  estrangei ros) ,  377  700 em 2000 (29 ,  1 % de estrangei ros) , 3 73 200  
em 2 0 0 5  ( 2 9 ,  1 % de  estra nge i ros) , 3 6 0  1 0 0 em 2 0 1 5  ( 29 , 0 % de  estra nge i ros) e 3 5 2  4 0 0  
em 2 0 2 0 ,  dos q ua i s  cerca de 1 00 800  estra ngei ros. 

Uma segu nda  h i pótese ,  m e nos pess im ista ( idem, ibidem) ,  a p o n t a :  com uma 

imigração líquida an ual de 1 500 pessoas, o tecto dos 400 000 habitantes seria atingido por 

volta do ano 2005, as taxas de crescimento anual média atingem os 2,6 % no conjunto do 

período Ta l s ign i f ica que,  por volta do ano 2000 ,  a população estrange i ra seria já super ior 
a 1 2 5 800  hab itantes (3 1 , 9 % da popu lação tota l )  e em 2 0 2 0 ,  para uma população tota l 
de 409 , 500  hab ita ntes,  os estra ngei ros dever iam representar 3 8 ,6 % do tota l .  

A inda sobre este assu nto convirá assi na lar  que esta popu lação  não const i tu i  um 
grupo  homogéneo ,  o q u e  l eva nta outros problemas nomeadamente o da i ntegração das  
d i ferentes com u n i dades de  im igrantes na soc iedade luxem burguesa , facto q u e  merece 
loca lmente mais u m  reparo: n os momentos de cresc imento o Luxem bourgo teve neces­

sidade de mão-de-obra, mas foram homens que vieram. . . 

Contudo,  para a lém desta i m igração permanente ,  o Luxemburgo regista a i n da 
d iversos t i pos de mov imentos da sua popu lação :  as m igrações i n ternas e as m i grações 
tra nsfronte i r i ças .  No  que d iz  respeito ao  movi me nto dos fronte ir iços (frontaliers) ,  a sua 
i m p ortâ n cia no mercado de  traba lho  tem vindo a tornar-se cada vez mais i m portante:  
1 1 ,4 m i l hares em 1 9 74 ,  1 5 , 5  m i l hares em 1 9 8 4  e 3 0 , 1  m i l hares em 1 9 8 9 ,  dos quais cerca 
de 4 5 , 5 % ori u n dos da Fra n ça ,  3 8 % da Bé lg ica e os restantes da A lema n h a .  

Va lores m a i s  actua is  m ostra m que  a sua i m portâ n cia  n o  mercad o  l uxem b u rguês 
não tem de ixado de  a u mentar:  em 1 990 ,  cerca de 3 5 , 3  m i l hares , 45 ,3  m i l hares em 1 99 2  
e 5 6 ,9 m i l hares em 1 9 9 5 ,  monta nte que  mostra b e m  o pape l  desempenhado por  este 
país na resol ução d os prob lemas de  emprego das regiões vizi n has .  No  que diz respe i ta à 
d i str i b u i ção desta mão-de -obra .  ver i f i ca-se q u e  ma is  d e  metade estava ocupada n o  
secto r dos servi ços e comérc io (com u m a  part ici pação act iva n a s  i nst i tu i ções d e  créd i to 
e seguros) e q uase u m  terço nas i n d ústrias extract ivas e manufactu re i ras .  

já em re lação ao tota l de empregos no inter ior do país este supera , desde 1 99 3 ,  os 
duzentos m i l hares (2 1 3 , 5  m i l hares em 1 995 ) ,  facto que vem conf i rmar o desenvolvi mento 
do mercado de traba lho  e as perspect ivas favoráve is da economia  l uxem b u rguesa .  N o  
entanto apesar da evo lução  favorável do mercado de emprego, o n ú m ero de desem p re ­
ga dos tem v indo  a aumentar cons ideravelme nte nos ú l t imos a n os t e n d o  u ltra passado ,  
em 1 994  e 1 99 5 ,  os  se i s  m i l hares de i n d iv íduos. 

Estes factos não de ixam de conf i rmar tudo o que anter iormente assi na lámos 
ácerca da d imensão do « m osa ico demográ f ico» l uxemburguês que  conta a inda  com um 
n ú m ero s ign i f i cat ivo de func ionários europeus e de seus  fa m i l i ares, q u e  res idem n o  
Luxemburgo.  Em 1 99 1  o n ú m ero de  fu nc ionár ios nestas con d i ções superava os 6 8 0 0  i n d i ­
víduos e o de  pessoas a s e u  cargo e l evava-se a m a i s  de 7 000 .  
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Quanto à expansão das m igrações i nternas no inter ior  do terri tór i o e las compro­
va m a i m portâ n cia  das oportun i dades de traba l h o  na i n d ústria e nos serviços existentes ,  
sobretudo ,  na capita l  e noutros centros urbanos.  Ta l facto pode ser suger ido pela repartição 
da popu lação act iva de or igem l uxem b u rguesa que n o  i n í cio  dos a n os n oventa ,  em 1 99 1 ,  
tra ba lhava fu nda menta lmente n o  sector dos servi ços: 7 2 , 4 % e a penas 4 . 7 % n a  agricu l ­
tura e 2 , 9 % na i n dústria .  Quanto à d i str i bu ição da popu lação estrange i ra .  a percentagem 
era a segu i nte :  agri cu ltura ,  1 , 1  %, i n dústria ,  3 2 ,9 % e serviços. 66 %. 

3 - R ELA N C E  S O B R E A S O C I E D A D E  LU X E M B U R G U E SA 

Ao longo da sua história o Luxemburgo viu-se confron cado com as 
incertezas do fuwro mas este desafio foi sempre superado pela população 
e pelos responsáveis politicas. E neste final de século com o mercado ún ico 
europeu a desponcar e perante novos problemas, nomeadamente os demo­
gráficos, é de esperar que as soluções encon tradas não o sejam fruco do 
acaso mas sim da solidariedade colecciva. 

J .  c. M uller: 1 989  

3 . 1  - A  evo l u çã o  i n d ustr i a l  

J à  n otá mos q u e  o arranque  d a  i n dústria l uxemb u rguesa foi consegu i d o  com a 
p roduçã o  de aço com base no m i n eral de ferro. através da «desfosforação»  (processo 
i nventado pe los ing leses Sydney Thomas e Percy G i l ch rist) . o que possib i l i tou a i mplantação 
progressiva da i n dústria moderna (prime i ramente em Dude lange, em 1 882 ) .  e a cr iação de  
toda uma série de indústrias associadas: cimenteira, têxt i l ,  empresas de serviços e comerciais, 
bancos e seguros. etc. ,  que se d esenvo lvera m ,  nos a n os segu i ntes. a l i mentadas pe las  
i n d ústrias trad i ciona is .  

Por outro lado convirá recordar que o desenvolv imento da i n d ústria s iderúrgica n o  
Luxem b u rgo teve o s e u  i n í ci o  p o r  vo lta de  1 84 5 ,  depo is  d a  constru çã o,  pe los i rmãos M etz, 
de um a lto-forno de coq ue .  em E ich .  Um decén io  depois .  com a criação da n ova sociedade 
d e  Mines de Luxembourg et des Forges de Sarrebruck à Burbach , esta i n d ústria gan h a  u m  
n ovo i m p u lso c o m  a construção,  em 1 8 7 1 ,  de co laboração c o m  o s  i rmãos M etz. de  u m a  
outra fá br ica ,  em Esch ( 1 8 7 1 ) . E a part i r  de 1 8 82  o arranque da Societé des Hauts Fourneaux 

et Forges de Dude/ange, t i tu lar  da patente de  fa br ico do «processo de  Thomas» ,  permit iu  
a expansão da i n d ústria s iderúrgica e o escoamento do ferro para o grande  mercado d o  
«Zolvere i n »  a l emão.  Esta l i ga ção va i cont inuar  a t é  ao  i n íc io da pr ime i ra gra n d e  guerra 
m u n d i a l ,  embora depo is  deste conf l ito d i fi cu l dades vá r ias tenham afectado este sector 
que se v iu  de n ovo confrontado com um enorme esforço de adaptação ao n ovo contexto 
pol ít ico e económico mund ia l .  

As  condições anter iores foram part icu larmente sent idas du rante a segunda metade 
d o  n osso sécu lo  quando  as jaz idas de ferro loca l  se esgotara m .  havendo  por  i sso  neces­
s idade de i m portação  de m i n eral da Lorena fra ncesa, da Suecia e do Bras i l .  Contudo ,  a 
cr iação da CECA perm i t i u  uma n ova fase de cresci mento da i n d ústr ia l u xe m b u rguesa 
dev ido  ao a larga mento d os seus m ercados e aos i nvest imentos que  fo ra m rea l iza dos 
nomeadamente na construção i n fra-estruturas, rea l izações que  vieram a fac i l i tar  a cr iação 
de novas empresas no âmbito da le i  quadro de expansão económica de 2 de junho de 1 962 .  
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A pol í t ica segu ida n esse momento pe lo  governo do Luxemburgo Fo i a da d ivers i ­
f i cação das  act iv idades i n d ustr ia i s  benef i c i ando dos cap ita is ,  sobretudo am erica n os ,  que  
n o  â m b ito do Pla n o  Marsha l l  a f lu i ram à E u ropa e perm it i ram a me lh or ia e a expansão da 
estrutu ra p rod utiva,  bem como a construção de  n ovas i n d ústrias em torno da cap i ta l  e 
no sudoeste do terr itór io .  

Note-se q u e  Face à s ituação resu ltante da i ntegra ção na Comu n idade  Eco n ó m i ca 
Europe ia  e à evol ução da p rópria  economia  era necessá r io  d i m i n u i r  o emprego na agr i ­
cultura e cr iar novos empregos, sobretudo na metade setentrional do país o mais afectado 
pe lo  « d espovoa mento rura l »  sent ido desde o i n íc io da i n d ustria l iza ção e d o  desenvolv i ­
mento da rede  de transportes, no f ina l  do sécu lo XIX.  Daí que se tenham canal izado parte 
dos i nvest imentos para a reg ião-centro com a construção das fá br i cas da G oodyear  em 
Col mar-Berg, Facto que impu ls ionou a construção de n ovas i nd ústrias ,  sobretudo de  origem 
a m er icana ta is  como a Monsa nto, D u  Pont Nemours ,  Commerc ia l  H id rau l i cs ,  C leve land ,  
Eurof loor, etc. ,  responsáveis pe lo  recruta mento de ma is  de uma dezena de  m i l har de  
operár ios n o  Luxemburgo e n o  estrange i ro .  

Lembremos que um dos grandes responsáveis por  esta reconversã o i n dustria l  fo i 
j usta mente a decadência da ant iga i n d ústria s iderúrgica na qua l  t i nha  assente a pros­
peridade  económica vivida pelo Luxemburgo nas décadas preced entes.  Não podemos de 
facto esquecer que  o Gibraltar do norte, como Fo i cons idera d o  pe la i m p ortâ n cia  estraté­
gica das suas forta l ezas,  pode ser cons iderado como um dom do ferro como o Egipto foi 

um dom do Nilo (Car io Hemmer) por causa ,  justamente ,  da i n f l uência do ferro no cresc i ­
mento do país apesar das jaz idas de ferro que possu i  serem bastante pobres. Ta l ,  s ign if ica ,  
que quando a ind ústria s iderúrgica começou a ser ameaçada pela concorrênc ia de  outros 
pa íses as iát icos e a m er icanos ,  especi a l m ente d u rante  a década de setenta ,  h o u ve 
necess idade  d e  se p roceder à reconversão deste ra m o  d e  act iv i dade  pe la  cr iação d e  
outras i n d ústrias e de  servi ços comp lementares q u e  acabaram por  absorver parte da 
mão-de-obra l i bertada das i n d ústrias abandonadas.  

Com efeito,  a p rodução  s iderúrgica {prod ução de  aço e d e  ferro) evo l u i u  d e  forma 
i rregu lar :  a u m entando  desde 1 9 3 8  até 1 9 74 ,  deca i u  desde então,  sa lvo a produção dos 
prod utos l am i nados que registaram do is  p i cos de  produção:  em 1 9 7 4 ,  4 ,9  m i l h ões de 
tone l adas - e em 1 98 9 ,  4 , 1  m i l h ões s itua ndo-se ,  em 1 99 5 ,  em cerca d e  3 ,7  m i l h ões de 
tone ladas.  

No que respeita,  a penas, a produção  de aço,  ver if ica-se que passou de 1 ,4 m i l hões 
de tone ladas, em 1 9 3 8 ,  para 5.4 em 1 9 70 ,  passando para 4 ,6  m i l hões, em 1 980  e decaído 
desde então para va lores da ordem dos 2 ,6 m i lhões de tone ladas, em 1 99 5 .  Pe lo  contrá ri o  
a s u a  i m portação sub iu  de  3 , 9  m i l h ões n os f ina is  d o s  a n os tr i nta para quase 9 m i l h ões 
de tone ladas,  em 1 9 70 ,  tendo decaído igua lmente desde essa data para va lores p róxim os 
de 2 , 2  m i l h ões de tone ladas ,  em 1 99 5 .  

E m  conformidade com estes va lores tem-se assist ido a u m a  variação d a  mão-de-obra 
o c u p a d a  n esta i n d ústr i a ,  q u e  passou de 3 , 3  m i l ha res de o p erá r i os ,  em 1 9 3 8 ,  pa ra  
4 , 6  m i l hares, em 1 9 60 ,  tendo deca ído  d esde então :  3 , 7  m i l hares e m  1 9 70 ,  1 , 1  m i l h ares 
em 1 980 e pouco mais de duas dezenas no ano de 1 995 .  Esta situação exp l i ca a necess idade 
de reconversão deste sector (e a reforma de cerca de 9 000 i n d ivíd u os entre 1 9 7 4  e 1 98 3 ) ,  
mesmo depo is  da i m portâ n cia q u e  e le  assum iu  n o  cresc ime nto económico d este pa ís. 
Mas i l ustra , ao  mesmo tempo,  a sua vu lnera b i l i dade  Face à crise v iv ida em d i ferentes 
mercados europeus depois de 1 9 74 .  
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Com efeito a s ituação l uxem burguesa,  semelhante a outros países produtores 
europeus agravou-se com a crise energética e a recessão do início dos anos setenta ,  o que  
obr igou o governo a tomar uma sér ie de medi das a f im de favorecer a reestruturação e a 
mod ern ização deste sector. Entre essas medi das referi mos a criação da «d ivisão a nti -cr ise» 
(DAC) en carregada da rea l ização de traba l hos gera is de i nteresse p ú b l i co .  

Pera nte ,  a i n da ,  os  resu l ta d os def i c itár ios das i n d ústr ias s i de rú rg icas e u rope ias ,  
representadas n o  Luxembu rgo pe la ARBED (Aciéries Réunis de Burbach-Eich-Dudelange, 

cr iadas em 1 8 1 2 ) ,  tornou -se necessá r io  uma reestruturação gl oba l  das act iv idades d esta 
empresa , não somente no Luxemburgo,  mas igua lmente no Sarre (através da cooperação 
das fá br icas l uxem b u rguesas com as i n d ústrias aqui  sed ia das) na Bé lg ica e de  acordos 
com o «Tria ngl e  de Char lero i » .  De qua lquer modo i n teressa rea l çar q u e , na actua l i dade ,  a 
s iderurgia l uxem b u rguesa apresenta nít idas desva ntagens estrutura is ,  a sa ber: s i tuação 
no inter ior do  cont in ente europeu afastada das pr inc ipa is vias navegáveis ,  o que  encarecia 
o escoamento dos produtos; a ausência de matérias primas e de fontes de energia ;  custos 
de exp lora ção e leva dos ,  não somente devi do  aos sa lári os mas ta mbem á carga f isca l .  

Apesar de tudo o gru po s iderúrgi co i n d ustria l ,  d o m i n a d o  p e l a  A R B E D ,  assu me 
a i nda  h oj e  u m a  i m portâ n c i a  d igna  de  rea lce :  cerca d e  1 o o o o  pessoas o c u p a das no  
sector d o  aço n o  G .  D .  do  Luxemburgo em q uatro fá br i cas s iderúrgi cas e na  sua f i l i a l ,  a 
<<Métallurgique et Miniére de Rodange-Arth us» ,  bem como noutras fá bricas internaciona is .  
Devemos ,  a propósito, n otar que as act iv i dades do gru po Arbed estendem-se a ma is  de  
400  empresas repart idas por  2 6  países do g lobo.  

Os resu ltados da pol ít ica industrial têm vindo a prossegui r  na actua l idade:  desde 1 9 75  
e até  aos  f i na i s  da década de o itenta ma is  de se i s  dezenas de empresas, sobretudo f i l i a i s  
de mult inac ionais fixaram-se neste país. Segu indo a trad ição anterior  da ind ústria qu ímica 
e d e  fa br i cação  de produtos d e  m eta l v i eram perm i t i r  a cr i a çã o  d e  n ovos postos d e  
traba lho  e a d ivers i f i cação da economia  l uxemburgu esa man i festa mente or ientada para 
u ma terciarização crescente .  

3 . 2 - A p ra ça fi n a n c e i ra e a soc iedade de  serv iços  

A i m portânc ia  actual  do  Luxemburgo como praça f inance i ra i n ternaciona l  su rge 
com o  resu ltado  da exp loração raciona l  d os recu rsos m ine i ros d isponíve is ,  da i n d u stri a l i ­
za çã o ,  bem c o m o  de  uma po l ít i ca de desenvolv i mento do terri tór i o baseada na  pers­
pect iva macro-económica de  i ntegraçã o do país em gra ndes espaços su pra-naci ona is .  
Com efeito a i m portâ nc ia do Luxemburgo n o  conj u nto dos  países e u ropeus tem v indo  a 
ser reforçada pe la  sua af i rmação consta nte de procurar um espaço económico e po l ít ico 
mais  vasto que possa equ i l i brar a reduzida extensão das suas frontei ras naturais .  Ass im se 
j ust i f i ca ,  l ogo n o  f im da pr i me i ra m eta de do século XIX a sua i n tegra çã o no <<Zo l lvere i n »  
a l e m ã o  e depo is  da pri m e i ra gu erra m u n d i a l  a s u a  associação c o m  a Bélg ica na << U n i o n  
Économique  Belgo-Luxembourgeo is» .  

Depo is  da segu nda guerra mund ia l  o Luxemburgo abandonou o seu estatuto d e  
neutra l i dade e prossegu i u  u m a  pol ít ica de cooperação pol ít i ca, económica e m i l itar, n o  p lano 
e u ropeu e i n ternaciona l .  Nesta l inha de  actuação este pa ís torna-se membro fundador  de 
várias i nst itu i ções i nternacionais ,  a saber :  Bene lux ( 1 944) ,  ONU ( 1 945) ,  OTAN ( 1 949) ,  Consel ho  
da Europa ( 1 949 ) ,  CECA ( 1 9 5 2 ) ,  CEE ( 1 9 5 7) ,  OCDE ( 1 96 1 ) . 
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Estes esforços foram coroad os depo is  da sua adm issão na CECA pe la  esco lha  em 
f ixar, neste país ,  a sede  dos seus  serviços e mais  tard e pe la «Comun idade  Eco n ó m i ca 
Europe ia )) ,  que  aí loca l izou as suas i nsti tu ições j u ríd icas e f inance i ras.  Como resu ltado das 
opções eu rope ias ,  o p lana lto d e  Ki rch berg - a menos de  2 km do centro e do roch edo 
m i l e nar, berço da c idade d o  Luxembourg - fo i escol h i d o  para a imp la ntação do Centro 

Europeu q u e  acol he ,  desde 1 9 5 2 ,  d iversos servi ços da Comissão e do Conse l h o  E u rope u ,  
a saber: o Secretar iado Geral do Parlamento Europeu no Luxemburgo, o Pa lác io do Tri buna l  
de j usti ça das Com u n i dades, o Banco Europeu de Invest imentos, o Centro de Cá lcu lo ,  a 
Escola Europeia ,  etc. Como era de esperar a local ização da maior parte dos serviços j u ríd icos 
da U .E .  e das suas i nstitu i ções f inance i ras acabaram por atra i r  outros serviços interna­
c i o n a i s  q u e  b e n e f i c i a m  não só  da p rox i m i d a d e  e d o  poder d e  d e c i s ã o  e u ro p e u s ,  
m a s  a i n da da centra l i dade  geográf ica e da i d ent idade cu ltura l  do  Luxe m b u rgo face à s  
c iv i l izações v iz inhas ,  de  or igem româ n i ca e germâ n i ca .  

No que  respeita à s  suas relações monetárias com o exterior veri f ica-se q u e  a ba lança 
com ercia l  do país ,  pos it iva até 1 9 7 5  d ev ido ,  sobretudo ,  às exportações dos p rod utos 
s iderúrgi cos, registou a part i r desta data u m  sa ldo fortemente n egat ivo como resu l tado ,  
quer  da crise s iderúrgica, quer do aumento do p reço do petró leo .  Em s imultâneo o desen­
vo lvi mento da praça f inance i ra i nternaciona l  e dos múlt ip los serviços - sobretudo os trans­
po rtes e com u n i ca ções - desencadearam uma evo lução  favorável da ba lança de  serviços 
o que perm i t i u  e q u i l i brar o sa ldo da ba lança de pagamentos correntes (Quadro X I I I ) .  

QUADRO X I I I - BA LA NÇA D E  PAG A MENTOS CORR ENTES 

(m il h a re s  d e  LUF) 

D E S I G N A Ç Ã O  
A N O S  

1 9 7 0  1 9 8 0  1 9 9 0  

Bens . . . . . . .  4 , 8  - 1 7 ,0 - 4 2 , 3  

Serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 , 2  1 6 , 2  3 2 , 3  

Rend imentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 , 2 2 1 ,0  74 ,5  

Transferênc ias correntes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 0 , 5  - 2 ,0  - 5 ,9 

Ba lança corrente 7 , 7  1 8 , 2  5 8 , 6  

1 9 9 4  

- 5 8 , 7  

46 , 1 

9 2 , 7  

- 1 2 ,0  

68 , 1 

Ass im ,  d u rante os ú l t imos anos, as transferências para o estrange i ro tornara m-se 
negativas em resu l tado  quer das pensões socia is  devidas pe la i m i gra ção, q u er da expor­
tação d os sa lários devidos aos traba lhadores fronte i ri ços, aos funci onári os i nternaciona is  
ou  mesmo às tra nsferências de  carácter p ú b l i co .  

No  q u e  d iz  respe ito à compos ição do comércio exter ior, n o  capítu lo  das expor­
ta ções os prod utos ma is  representados são os m eta is e as matér ias p lást icas e borracha 
(mais da meta de das exportações em 1 990) ,  as máqu i nas e a pare lhos, os têxte is ,  bem 
como outros prod utos, a l imentares, beb idas, artigos de o rigem a n imal  e do re i n o  vegeta l .  
Todos estes produtos estão igualmente representados nas importações a s  quais englobam, 
a i nda ,  materia i s  de  tra nsporte e produtos q u ím icos para a i n d ústria l oca l .  

As preferências pelos pa íses do ve l h o  cont in ente estão demonstra dos na repar­
t i ção  geográf ica destas trocas: cerca de  8 0 % do movi mento comercial de  exportação do 
país é d i rig ido para os pa íses da Un ião Europe ia (em 1 995 ) ,  sobretudo a Alemanha ( 2 8  %) , 
a França (20  %) e a Bélg ica ( 1 3 %). Ma is  de 90 Ofo das i m portações p rovêm igua lmente do 
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espaço económico europeu,  nas seguintes proporções ( 1 995) :  Alemanha (30 o/o), França ( 1 2 o/o) 
e Bé lg ica ( 3 8  o/o). 

Estes os traços gera is  da economia  l uxemburguesa.  Contudo,  o desenvolv ime nto 
de uma pol í t ica de me lh or ia das i n fra-estrutu ras económi cas e de  reconstru ção do país .  
ocorr i da depois da gu erra, agravou as necess idades de mão-de-obra .  ao  mesmo tempo 
que dese ncadeou  mod i f icações profu n das na  estrutura da soc i edade l u xe m b u rgu esa . 
Em s imu ltâ neo .  o Luxemburgo aca bou por  reforçar a sua fu nção de centro f i nance i ro 
i n ternac i o n a l  a o  aco l h er a sede  de d i versos bancos .  d e  co m p a n h ias  d e  i n vest i m e n to .  
de  segu ros e de  «ho ld i ngs» i nternaci ona is ,  q u e  desde 1 92 9 ,  ben ef ic ia ndo  de  u m  regi m e  
especia l  para soc iedades part i c ipadas ,  acabaram por  se i nstalar n este terr itór i o .  

As med idas a nter i ores benef iciaram de uma forte conce ntração bancár ia  n este 
país o qua l  contava . em 1 98 1 ,  com 5 5 5 8  sociedades de t ipo «ho ld ing» e 1 1 5 bancos domi ­
c i l iados na  sua  praça f i nance i ra .  Depo is  de  1 9 8 6  assist i u -se a inda  à c r iação d e  n ovos 
bancos privados de tal modo que o n úmero tota l de  i nst itu i ções f inance i ras aqu i  sed iadas 
aumentou a inda mais :  1 43 bancos em 1 98 8  e 7 468 «ho ld ings» em 1 9 88 .  Em 1 99 5 ,  o n úmero 
de ins i tu i ções bancá rias sed iadas no país e levava -se a 2 2 0  ( 70  das qua is  de or igem a l emã) 
e as soc iedades de  t ipo «ho ld i ng» ascend ia  a 1 2 , 5  m i l hares. 

Estes asp ectos reforçam a fu nção  d o  Luxe m b u rgo com o i m p o rtante praça 
f i nance i ra eu rope ia  - terce i ra da Eu ropa - no que  concern e a inda  às euro-divisas e sobre­
tudo às euro-obrigações . Por isso a bolsa do Luxemburgo,  cr iada em 1 9 2 9 ,  torn ou -se 
n u ma das pr i nc ipa is  p raças f iance i ras i nternaciona is  dependendo ,  embora fortemente ,  
d o  mercado e u ropeu .  Como responsáveis ,  a i n da ,  destas m utações. i n d icamos a i n d ústria 
e sobretu do os serviços que desde o i n íc io do sécu l o  não de ixaram de se expa n d i r  no 
Luxe m b u rgo. Entre os mais s ign i f i cat ivos lem bramos a admin istração p ú b l i ca .  os serviços 
recreat ivos e cultura is .  bem como as m últ ip las  activ idades l i gadas aos serv iços bancá rios :  
soc iedades de capita l ,  sociedades de factor ing e de leas ing. i nd ispensáveis à conso l i dação 
d esta praça f i nance i ra i nternaci ona l .  

As transformações anter iores repercut iram-se fortemente na soci edade l uxe m­
b u rguesa q u e  em menos de u m  sécu lo  mudou basta nte a estrutura da sua popu lação 
activa .  Ass im aconteceu .  sobretudo com o sector agrícola ,  que cedeu o seu lugar ao  sector 
dos servi ços em expansão contínua :  cerca de  60 o/o de  act ivos na agri cu l tura no f i na l  do 
sécu l o  XIX,  contra menos de 3 o/o h oj e; 1 8  o/o da popu lação act iva n o  sector dos serviços 
no in íc io do sécu lo passado contra mais de 70 o/o na actua l idade .  Pelo  contrár io .  a i n dústria 
ocupa menos de u m  terço desta popu lação  act iva.  

Atra i ndo  uma popu lação  activa n o  sector d os serviços de  cerca de  85 000 i n d iví­
d u os. dos q u a is mais de 3 6  o/o de  m u l h eres (menos de  40  000 em 1 9 70 ) ,  a ma io r  parte 
d esta popu lação  está ocupada no comércio e em serviços adm in i strat ivos nas empresas. 
Contudo ,  não podemos n egl i genc iar  a importâ nc ia da restau ração e da hote lar ia .  sectores 
q u e  acabaram por ga nhar  ma ior  importânc ia à med ida q u e  o Luxem b u rgo se af i rmou 
co mo centro de  serviços e f i nance i ro .  

Qua nto à d istri b u i ção  desta popu lação  n o  terr itór i o .  n ota mos a sua forte concen­
tra ção quer  em Luxembourg-Vi l le ,  quer noutros centros de maiores d imensões. sobretud o  
s i tuados na bacia m i n e i ra do su l :  Esch-su r-Aizette ,  Dude la nge, D i fferda nge, Bettembourg, 
Sch i ffl ange e Péta nge. Ette lb ruck e D iek i rch são o exemplo  de outras povoa ções onde se 
con centram grande  parte da sua popu lação :  40 o/o dos seus hab i tantes, num tota l de 
cerca de  1 5 2 000 hab itantes (Gráf ico 6) .  Esta d istri b u i ção ,  um pouco d i ferente de  1 960 ,  
quando  mais  de 4 7  o/o da pop ulação do pa í s  se concentrava nestas c idades .  atesta o fenó-

7 2  



O LUXEMBURGO E A SUA POPULAÇÃO 

meno actual  de desurbanização em d i recção aos comuns domitór ios espa lhadas u m  
pouco pe lo  país. 

Com os vestígios de uma i nd ustr ia l ização i mportante ,  mas hoj e  fortemente d isse­
m i nada ,  estes centros urbanos mantêm a sua trad i ção  i n d ustria l  como acontece por  
exemp lo  em Esch ,  uma pequena a lde ia  de  1 SOO  hab i ta ntes n o  i n íc io  da i n d ustria l ização 
do terri tór io .  

G RÁF ICO 6 - P O P U lAÇÃO RES ID ENTE NOS G R ANDES CENTROS ( 1 9 9 1 )  
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3 . 4 - o o rd e n a m e nto do terr itó r i o  

Como fo i anteriormente referido a i mportância do Luxemburgo, que  se tornou  n u m  
i m portante centro pol ít ico e económico i nternaciona l  d u rante a segunda metade do n osso 
sécu lo ,  l evou à red istr i bu i çã o  da popu lação no terr itór io  que se con centrou em torno dos 
pr inc ipa is  centros de  em prego existentes. Por esta razã o,  as dens idades demográf i cas 
aumentaram cons ideravelmente, sobretudo em torno das cidades melhor dotadas de vias e 
de i n fra-estrutu ras de ci rculação, sugeri ndo ass im uma nova repart ição das i n fra-estruturas 
sociais e cu l tura is  existentes. 

Apesar destas con d i ções o sobrepovoa mento do centro e do sul l eva nta m  h oj e  
u m  conj u n to d e  p ro b l e m as re l ac ionados c o m  o o rd e n a m ento d o  espaço ,  q u e  d e  h à  
um sécu lo  a esta parte t e m  v i n d o  a aumentar constantemente o s e u  n íve l de u rban iza ção .  
Em consequência deste facto o governo reconh eceu a necess idade da preparação d os 
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p lanos de u rban ização para as c idades e para as aglomerações de ma iores d imensões,  
em 1 9 3 7 . Contud o  só em 1 9 74  é que o governo def i n i u  o seu Programme directeur de 

l 'aménagement du territoire. 

Ass i m ,  de acord o  com a Lei de 20 Março: 

- O ordenamento do terr itório tem como o bject ivo assegu rar a os hab itantes do 
país. numa perspect iva de  longo prazo . as  me lh ores con d i ções de  v ida ,  ta nto 
mater ia is  como cu l tura is .  promovendo ,  em fu nção do bem- estar com u m .  a 
va lor ização harmon iosa do territór io através da ut i l ização e d esenvo lv imento 
ópt i m o  dos recu rsos; 

- O ordenamento do territór io deve contr i b u i r, nomeadamente ,  para a rea l ização 
dos obj ect ivos segui ntes: 

- Me lhoria  das con d i ções de  vida da popu lação e protecção do a m b iente ;  

- Me lhoria d o  hab i tat e desenvolv i mento das estrutu ras u rbanas e rura is  de 
forma harmon iosa;  

- Va lorização ópt ima d os recursos económicos; 

- Conservação e desenvolvimento do património cultural nacional (M.E.N. ; 1 989; 69). 

Nesta perspectiva foram criadas quatro reg iões de  o rdenamento:  Nord .  Centre ,  
Est e Sud .  N o  f im dos a nos setenta.  em 1 9 78 ,  u m  n ovo progra ma def ine o q ua d ro gera l 
de protecção da natu reza e das pa isagens («Programme Directeur» de 6 Abr i l  de 1 9 7 8 )  
q u e  f ixa «as grandes orientações do desenvolvimento do país e as suas implicações n o  

território» (Gengl er; 1 98 7 ; 80). 
justi f icam-se, mesmo assim,  muitas das preocupações relativas à situação  económica 

e demográf ica do país, bem como ao equi l íbr io regional i nterno e à sua i nserção no contexto 
i nternaci ona l  tendo em conta as suas re lações com os países viz i n h os ,  nomeadamente 
através da cooperação transfrontei r iça. É neste contexto que se i nscrevem as p reocupações 
recentes de  i ntegrar cada vez mais este territór io numa gra n d e  regiã o  «tra nsnacio n a l » :  
Sarre-Lorraine-Luxernbourg-Tréves!Palatinat Occidenta/-Wallonie. Como prime i ros objectivos 
d esta cooperação cita-se a i ntens i f i cação da cooperação econó m i ca e regiona l  em todo 
o terr itór io .  bem com o a reso l ução das grandes q u estões. fís icas ,  socia i s  e a m b ienta is .  
que se põem ao  seu ordenamento em co laboração com as pr inc ipa is  u n ivers idades 
(Metz,  Nancy, Arlon ,  Tréves e Sarrebruck) q u e  cob rem a região  fronte i r i ça .  

Estes pri n cíp ios fora m de  n ovo reforçadas em 1 986 ,  con f i rmando ass i m  a d i visão 
do território em quatro grandes regiões e as preocupações relativas ao  desenvolv imento 
económico e q u i l i b rado  do país e ao bem-estar da sua popu lação .  Espera-se q u e  ta l venha  
a se r  consegu ido através de uma pol ít ica centrada na resolução das  questões de natureza 
demográf ica e no dese nvolvi mento económico equ i l i b rado ,  no desenvolv imento harmo­
n i oso d o  urban ismo e do hab i tat ,  na raci ona l ização dos e q u i pamentos co lect ivos,  da 
energia e na protecção da natureza . 

Ma is  recentemente ,  o « Programme D i recteu r  de I 'Aménagement  d u  Térr ito i re »  
propõe ta mbém a cr iação de d i ferentes e ixos de desenvolv imento e de  atracção (CDA). 

N otemos a i nda  que as necessidades impostas pela cr iação d e  n ovas i n d ustr ias ou 
da construção de novos parques. residencia is e comerciais, l evou à de l im itação de d i ferentes 

74 



O L UXEMBURGO E A SUA POPULAÇÃO 

zonas de protecçã o natura is :  parques natura is ,  zonas de protecçã o verdes i nteru rbanas 
e zonas de protecção d e  vocação recreativa. Entre as p rime i ras c i temos os parq u e  d e  O u r, 
de Haute-S ü re e do Mose l l e ,  q u e  const i tuem i m p ortantes fra njas vegeta is  fronte i r i ças .  
O prime i ro ,  na região nordeste , faz parte do parq ue  natura l  germano- luxemburguês; o 
segundo ,  faz parte de u ma zona de protecção que  i ntegra ta mbém o terr i tór i o be lga .  

Para a lém da zona de  p rotecçã o verde i nterurbana do su l ,  entre a cap ita l  e a bac ia 
m i n e i ra e de  uma outra zona ao  n orte de  Mersch , o Luxembourg defi n i u  a i n d a  d i ferentes 
zonas de protecção e de vocação recreativa nos va les do Eisch e de Mamer, em Grunewald 
e em Larochette. Todas estas med idas são i m portantes para a p rotecção d o  a m bi ente ,  
dado o a u m ento da pol u i ção  d o  ar  e ,  sobretudo ,  da água q u e  afecta h oj e  em d ia  todo o 
terr itór io .  

A conclu i r  vejamos alguns aspectos referentes ao  sistema de ensi n o  e á formação 
dos recu rsos h u manos neste pais ,  i n d ispensáve l ao seu e q u i l i b ra d o  desenvolv i mento e 
aos processos de i n ovaçã o que  têm permit ido a sobrevivênc ia e a f i rmação deste esta do 
soberano .  

3 . 3 - o s i stema de  e n s i n o  e a popu lação  esco l a r  

O ens ino of ic ia l  foi colocado sob a a utoridade do Estado no f i m  d a  p rime i ra metade 
d o  sécu l o  X IX ,  em 1 8 8 1 ,  com a p u b l i cação da l eg is lação que  esta b e l eceu o e n s i n o  
obrigatór io  para as cria n ças entre o s  se is e o s  doze anos, facto q u e  const itu i u m  dos 
p i lares da democratização do ens ino.  Estas medidas t iveram sequência dura nte a segunda  
metade do sécu l o  passado com a cr iação de  u m  grande  n ú mero d e  escolas pr imárias 
p ú b l i cas, as qua i s  passara m de 4 3 8 ,  n o  ano escolar de 1 8 50 - 5 1 ,  a 7 2 6 ,  em 1 8 98 -99 .  Estes 
va l o res a u m entaram n os a n os segu i n tes e a part i r  de  1 9 5 0 - 5 1 o n ú m e ro g loba l  d e  
classes no ensino púb l i co cont inuou a aumentar até ao f i m  dos anos setenta :  1 007  classes 
em 1 9 50 -5 1 ;  1 5 5 9  em 1 9 70-7 1 ;  1 803 em 1 9 78- 79;  1 6 1 0  em 1 985 - 86  e 1 6 2 0  em 1 99 1 -92 .  

Entretanto o número global  de a lunos no ensino pr imário sofreu algumas varia ções 
que conf i rmam,  q u er a evo l ução demográf ica do Luxemburgo ,  q u er as d i ferentes vagas 
de i m i gração regista das.  Note-se, que d u rante a segunda metade do sécu l o  XIX, o 
n ú m e ro tota l d e  a l u n os manteve-se q uase estac ioná r i o :  3 1  2 4 0  a l u n os e m  1 8 5 0 - 5 1 ;  
3 2  044  em 1 8 8 8 - 8 9 .  Contudo ,  foi d u rante  a p ri m e i ra meta d e  do n osso sécu l o  q u e  se 
registo u o máx imo da popu lação  escolar :  40 466 no i n ic io da p rime i ra gra n d e  guerra e 
apenas 3 0  4 2 6  em 1 960-6 1 .  

Os anos segu intes, marcados também pela imigração, registaram algumas variações 
s ign i f i cat ivas mas a part i r  de  1 9 7 8 - 7 9  é evi dente uma q u eda ass ina lável  da popu lação 
escolar :  3 1  980  cr ian ças em 1 9 7 8 - 7 9  e somente 24  8 79 em 1 98 7- 8 8 .  De então para cá esta 
popu lação  tem cont i n uado a osci lar  orçando  os 26 m i l hares desde o i n íc io  da década de  
n oventa .  

U m a  outra n ota relat iva ao  ensi n o  d iz  respe ito ao  desenvolv i mento do e n s i n o  
prof iss i ona l ,  Já  d u rante as ú lt i mas décadas do sécu lo  X I X ,  acompa nhando  ass im o cresc i ­
mento i n d ustria l  que  a fectou o territór io .  O m esmo fo i veri f icado com o ens in o  méd io  
(futu ro ens ino  secu ndár io ) ,  dest inado a formar as é l ites luxe m b u rguesas. Insta lado  
pr ime i ram ente na capita l  - «Athenée))  do Luxemburgo - d ivu lgou -se em 1 8 40 a D i ek i rch 
e a Echternach. 
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Esta s ituação mod i f icou -se d u ra nte a pri m e i ra metade do sécu lo  passado com a 

cr iação de n ovos L iceus em Luxembourg-Vi l l e  e em Esch -su r-Aizette. Como resu lta d o ,  a 

evo l u çã o  do n ú mero de a l u n os no ens ino secu ndár io  p ú b l i co a u mento u cons iderave l ­

mente :  1 76 a l u nos e m  1 8 3 8 - 3 9 ;  5 5 5  em 1 840-4 1 ;  950  em 1 8 89 -90 ;  1 6 1 6  e m  1 909 - 1 0 ; 
2 700 em 1 9 50 - 5 1 e 4 5 1  O em 1 9 5 9-60 .  No começo dos a n os o itenta este monta nte 

u l tra passou os 9 000, valor que apesar de algumas quebras intermédias, voltou a ser atingido 

n o  ano escolar d e  1 994/9 5 .  
No q u e  d i z  respeito a o  ens ino secu ndár io técn ico,  a sua evol ução tem-se mant ido 

bastante variáve l :  cerca d e  5 300  a l u nos em 1 966-67 ;  1 4  438 em 1 98 3 - 8 4  e 1 4  790  a l u n os 

em 1 98 7- 8 8 ,  mais  de 1 6  soo  a l u nos em 1 994/95 .  Interessa a i n d a  s u b l i n har  q u e  a ntes dos 

a n os sessenta a evo l u ção fo i marcada por u ma maior  preferência dos segu i ntes esta be­

lec imentos de  ens ino :  École Pro[essionnelle d 'Esch-sur-Aizette, Centres d 'Enseignement 

Professionnel, I 'École des Arts et Métiers, École Technique, bem como dos centros de ensino 

agrícola e v it ícola em d iversos pontos do território .  

Uma das parti cu lar idades d este t ipo de  ens i n o ,  bem como de todo o ens ino  n o  

Luxe m b u rgo é o de ut i l izar e m  s imu ltâneo as  três l ínguas: l u xe m b u rguês,  a l e m ã o  e 

fra n cês. O a lemão,  a part ir  do pri m e i ro a n o  do ens ino pr imár io  e o fra n cês,  a part ir  d o  

segu n d o  a no. 

N o  q u e  diz res pe i to à d u ra ção dos estud os,  a escolar i d a d e  o b rigatór i o  é, na 

actua l i d a d e ,  d e  1 1  a n os ,  dos q u a i s  2 d e  educação pré-escolar, 6 a n os de  estu dos 

pr i már ios e 3 a n os de  estudos pós-pr imár ios .  De acordo com a legis lação em v igor  depo is  

da fre q u ê n cia  d os seis a n os d o  ens ino pr imár io  os a l u nos podem aceder  ao  ens ino  

secu n d á ri o  (clássico) ou  a o  ens ino técn ico.  Re lat iva m ente a o  p ri m e i ro ,  o ens ino  secu n ­

d á r i o  (ou complementar) ,  c o m  a d u ra çã o  d e  três a n os ,  dà acesso a o utras forma ções 

pós-pr imárias ou  a u m  cert i f icado de  f im de estudos complementar. Em q u a l q u er dos 

casos a escolaridade term ina  aos 1 5  a n os de  idade. 

Recorde-se q u e  desde 1 9 76  q u e  o ens ino pré- pri már io se tornou obrigatór io para 

as cr i a n ças com 5 a nos de idade e facu ltat ivo para as cri a n ças com 4 a n os de idade .  N este 

caso,  as d espesas de  func ionamento da educação pré-escolar são suportad os pe las  

a utarq u ias e pelos organismos privados. No entanto a educação pré-escolar é gratuita nos 

jard i n s  de i n fâ n cia  p ú b l i cos_ 

No que diz res peito a o  e n s i n o  pr imár io  of ic ia l  é igua l m e nte gratu ito ,  s u por­

ta n d o  o Estad o  os custos da educação especia l  (e d i ferenc iada ,  d i rigi d a  a todos os a l u n os 

q u e  apresenta m  parti cu lar idades comporta m e nta is ,  sensoria i s  e o utras. de natu reza 

especif ica) .  o m esmo acontece em re lação ao ens ino secu ndá r io-gera l e ao e n s i n o  

secundá rio-técn i co p ú b l i co .  

Quanto ao ens ino super ior, o Centre Universitaire de Luxembourg assegu ra essen­

cia l mente uma formação u n i versitá r ia de  base ,  de modo a gara nt i r  o prossegu i me nto dos 

estudos n outras inst itu i ções d o  ens ino su perior, mas fora do  Luxe m b u rgo. Exceptuam-se 

os cursos l ecci onados no  lnstitut Supérieur de Technologie e no  /nstitut Supérieur d 'Études 

et de Recherches Pédagogiques. N estes casos é garant ida uma formação super ior  de três 

a n os proporci onando ,  respectiva mente,  u m  d i p loma d e  «e ngen h e i ro técn i co»  ou  um 

«cert i f icado de estudos pedagógicos», nas moda l i dades de «professor do  ensi no primári o »  

ou de  « e d u cador  de i n fânc ia» .  

Entre os estuda ntes luxem b u rgueses q u e  freq uenta m  o ens ino pós-sec u n d á ri o ,  a 

ma ior  parte d e les esta matri cu lada em un iversi dades estra nge i ras em Fra n ça ,  na Be lg ica ,  
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na Alemanha ou noutros países (Quadro XIV). A par destes aspectos não devemos esquecer 
que uma das característ i cas do s istema educat ivo luxemburguês é a p resença d e  um 
n ú m ero cons iderável d e  cri anças estra ngei ras q u e  frequentam a esco la ,  da educação 
pré-esco lar, ao ens ino  super ior  de  tecno log ia .  

A ausênc ia  de  dados estatísti cos não permitem a n a l isar a s ituação ma is  recente 
p e l o  q u e  s e  a p o n ta m ,  a p e n a s ,  a l g u n s  d a d os re fe rentes  á evo l u ç ã o  n a s  d é ca d a s  
d e  setenta e d e  o itenta .  Nestes casos, o seu tota l passou d e  1 0  3 2 9  a l u n os em 1 9 70 - 7 1  
para 1 7  4 8 8  em 1 983 -84 ,  dos q ua is  a ma ior  parte frequentava o ens ino pr imár io comp le ­
mentar - 9 667  estudantes - e ens ino  o secundár io  técn ico - 4 003  a l u n os.  Na educação 
pré-escolar, estavam matr icu lados 2 7 7 8  a l unos e no ens i n o  secundár io ,  1 0 1 1 estudantes. 

QUADRO X IV - ESTUDANTES LUXEMBURGUESES INSCRITOS EM UNIVERSIDADES ESTRAN GEIRAS 

A N O S  AlEMAN H A  F R AN Ç A  BELG JCA Á U S T R I A  S U ÍÇA  T O TA l  

1 96 5/66 . .  . . . . . . . . . . . 2 7 7  393  309 585 - 1 069  

1 9 74/ 7 5  . .  459  562 538 1 0 1  1 2 7 1 880  

1 9 79/80 . . . . .  409 707  636  2 4 5  1 26 2 1 83 

1 984/85  . . . . . .  585  780 7 3 3  2 1 8  1 1 1  2 506 

1 990/ 9 1  . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . 6 34  78 1  1 308  1 30 1 1 9 3 2 5 0  

tn, Statec - 1 99 3 .  

Qua nto á sua d istri b u i çã o  por  naciona l idades ,  os portugu eses e os i ta l i a n os eram 
os ma is  represe ntados ,  facto q u e  estava de acordo com a evo luçã o  g loba l  da popu lação 
destas d uas nac iona l i dades:  cerca de  7 400 estuda ntes portugueses n o  i n íc io  dos a n os 
v inte e cerca de 4 4 8 3  i ta l i a n os (Quadro XV). 

QUADRO XV - A LUNOS ESTRANG EIROS,  POR N AC I O N A L I D A D E  

A N O S  F R AN Ç A  AlEM AN H A  IT  À l i A  PORTUGA L TOTA l  

1 9 70- 7 1  . 1 092 1 206 4 6 0 1  760 10  3 2 9  

1 9 74- 7 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 366 1 4 3 2  5 5 0 5  2 9 4 4  1 4  5 6 5  

1 9 79-80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 605  1 2 1 4  5 0 7 1  5 8 4 7  1 6  9 0 3  

1 982 -83  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 6 1 6  1 0 9 7  4 483  7 3 9 5  1 7  8 3 4  

O tempo de perma nência  n o  Luxemburgo, q u e  con d ic iona a s i tuaçã o  ma is  o u  
menos desfavorável quanto ao  uso do l uxemburguês e do a l emão (mais d i fíc i l ,  sobretudo ,  
para os a l unos or ig i nár ios dos pa íses lat i n os) ,  bem como a sua or igem sóc io-eco n ó m i ca 
tem efe itos mu i to evidentes nos resu ltados esco lares desta popu lação.  O mesmo pode­
remos d izer da menor  fa lta de  apo io  fa m i l i ar, factos q u e  J USt i f i cam a des igua l  repart ição 
da popu laçã o  escolar de  or igem estrange i ra n o  s istema de ensino l uxemburguês.  

3 . 4 - A l g u n s  d esa fi o s  

A propósito da h i stór ia deste país ass ina lámos, l ogo n o  i n íc io ,  a i mportâ n cia do  
Congresso de Lond res ( 1 86 7 ) ,  quando o Luxemb u rgo se torno u  n u m  Estado independente 
e neutro com a part ida da guarn ição pruss iana e o desma nte lam ento da sua forta l eza , 
facto q u e  assegurou a sua i ntegridade terr itor ia l  e a sua i n dependência  po l i t ica .  
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Para a lém destes acontecimentos o Luxemburgo F icou sob a lçada ,  em 1 890 ,  da 
casa rea l de Nassa u-We i lbourg,  quando o duque  Ado l fo de Nassa u sub iu  ao trono ,  por  
morte ,  sem descend ente d i recto do Rei « G ran d-Due» G u i l h erme 1 1 1 .  mantendo-se h oj e  
c o m o  uma d a s  raras « m onarq u ias const i tuc iona is»  da Europa .  

Depois  desta data o território sofreu um i mportante cresci mento social e industr ia l ,  
eco n ó m i co e cu l tura l ,  ao mesmo tempo que se passou a a f i rmar, d e  forma re l evante ,  
perante os seus parce i ros europeus .  É o que  pode mos ver i f icar desde a segu n da metade 
do nosso sécu lo  com o esta belecimento das un iões de carácter económico como a Bélgica 
e com os Pa íses- Baixos, posição que depo is  da guerra reforçou a i nda mais ao  i ntegrar os 
orga n i smos i n ternaci ona is  então cr iad os. 

Por outro lado ,  os esforços conduzidos pelo Luxemburgo na construçã o da Eu ropa 
Foram devidamente reconhecidos i nternaciona lmente pela l ocal ização de  d iversos serviços 
comunitários e internacionais sediados na capita l .  Estas i n i ciativas confirmam a importância 
d o  G rão-Ducado como um espaço transfronteiriço por excelência (G engler; 1 98 7 ;  29) ,  o 
qua l  benef ic iou não só da sua posição estratégica no «coração da Eu ropa » ,  mas ta mbém 
de  uma herança económica ,  social  e cultura l ,  que acabou por  reforçar a sua  posição como 
centro i n dustria l  e de  serviços. como po lo de atracção f inance i ra ,  com o ca p ita l  po l ít ica e 
«tra nsfronte i ri ça »  de uma vasta região  q u e  u l trapassa largamente as suas Fronte i ras 
geográf i cas e po l i t icas. 

Traço igua lmente marcante é a convergência das civi l izações, de inf luência fra ncesa 
e germân ica - o que  favorece os contactos e a comun icação entre a popu lação  autóctone 
e a lguns grupos de  estra nge i ros, a v ida económica e pol i t ica do pa ís ,  as suas man i fes­
ta ções cu ltura is - sem contudo Fazer perder a própr ia ident idade gara nt ida pela l íngua 
ve icu lar  da popu lação ,  o ve lho  d ia l ecto Franco-mose lano q u e  se torn ou na l íngua of ic ia l  
d o  Luxemburgo. 

Ta mbém a sua posição geográ f ica tem sido benéf ica n o  dese nvolvi mento das 
re lações económicas i nternacionais ,  seja com os seus parcei ros europeus,  seja com outros 
paises do gl obo.  Na verdade,  não d ispondo de um mercado inter ior de grandes d imensões, 
a economia luxemburguesa depende,  sobretudo, da exportação da i nd ústria e dos serviços 
para os pa íses v iz i n h os e outros.  Por esta razã o a procura de espaços eco n ó m i cos 
mais vastos tem sido uma das preocu pações e uma das con d i ções fu ndamenta is  de 
sobrev ivênc ia deste povo garant ida pela concretização de  d i ferentes u n iões a d u a n e i ras .  

O conj unto destas con d i ções pesara m basta nte n o  desenvo lv ime nto da p ra ça 
f i nance i ra do Luxemburgo que ,  como ver i f icámos sofre u ,  desde os a n os sessenta ,  u m  
cresc imento n otáve l .  Esta a s ituação que  conti nua a desfrutar apesar d a s  suas d i m ensões 
cont i n u a n d o  a ter u m  pape l  re leva nte na E u ropa e a ser  co n h e c i d o  co m o  u m a  das  
terras ma is  p rósperas d o  ve l h o  co nt in ente,  con h ecida pe lo  seu e levado n ível de  v ida e de  
d esenvolv ime nto económico .  

Ta mbém por  estas razões cont i nua  a desempenhar  uma função  de  rel evo n o  
s e i o  d o s  países europeus q u e r  p e l a  presença d a s  i nst i tu i ções i nternaciona is  q u e  a í  estão 
sediadas quer  a i nda pela sua part ici pação d ip lomática e pol ít ica activa nas grandes . 
q u estões i n ternac i ona i s .  Ass i m ,  a o  ton a r-se há m a i s  d e  u m  sécu l o  e m e i o  u m  pa ís  
i n d ependente ,  o Luxemburgo demonstrou a sua determ i nação n o  p rogresso econ ómico 
e na  conso l i dação d e  uma Fo rte consc i ênc i a  nac iona l que se reforçou d u ra n t e  os 
momentos de ocupaçã o  e de cr ise ,  dando- lhe por  esta via um esta tuto de neutra l i dade  
po l i t i ca e de  i n tervençã o  cons id eráveis .  
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Esta pos ição fo i -se reforça n d o  d u rante  a segu nda  meta d e  do n osso sécu lo  e 
conti nua a inda  hoj e  a ser exerc ida tornando  o Luxemburgo n u m  i m portante po lo  d e  
atracção de homens ,  serviços e capita is .  D e  igua l  m o d o  reforça a i n d a  m a i s  a sua vocação 
europeia ,  numa Europa onde se mani festam ,  cada vez com maior  evidência ,  a i m portância 
de  d i ferentes cu lturas e civi l izações, a romana e a germân ica ,  bem representadas nesta 
á rea do ve lho  cont inente .  

As in f luências a nteriormente refer idas estão igua lmente bem represe ntadas em 
d i ferentes vestígios h istóri cos e monumenta is ,  nas formas d e  ocupação d o  so lo  o u  nos  
produtos da terra. Estão presentes a inda  na l íngua e na d istri b u ição dos ha bitantes n este 
espaço naciona l ,  que se constitui como um «mosaico» d i ferenciado onde coexistem povos 
de origem mediterrân ica e do centro e ocidente europeu,  lembrando  certamente l igações 
h istór icas mais profundas às monarqu ias europeias que t iveram maior  i n f l uência sobre 
este territór io .  

A d istri bu ição destes hab itantes n o  território e em todos os sectores de  actividade 
com prova , por  outro lado ,  uma das q u estões fundamenta is  do  Luxe m b u rgo: a q u estão 
demográfica , que  não sendo especifica desta nação ga nha aqu i  grande relevância tendo 
em conta o seu passado hsitór ico,  urbano e i n dustri a l .  Recordemos q u e  depo is  da 
pr ime i ra revo l ução i n d ustria l ,  i dent i f icada pe la ut i l ização do carvão e i n d ustria l ização 
s iderúrg ica ,  têxt i l ,  qu ím ica ou  já  pe la expansão d o  cam inho  d e  ferro , a segun da revo lução 
ind ustria l ,  que  se desencadeou durante os anos sessenta do n osso sécu lo ,  caracterizou -se 
pe la  ut i l ização de  n ovas fontes de  en ergia - a e lectr ic idade e os deriva dos d e  petróleo -
pe la  d ivu lgação de n ovos meios de transporte - a utomóvel e av ião - bem com o  pe la  
expansão das ind ústrias mecâ n i cas e q uímicas .  Em consequência desta vaga d e  cresc i ­
mento e de  i n ovação ,  veri f icou-se uma terciariza çã o crescente da soci edade l uxem b u r­
guesa , o q u e  surg iu como u m  processo i nevitável do p rocesso rá p ido  de i n d ustria l ização.  

A este respeito i nteressa n otar q u e  apesar da i nd ustria l ização e da terciar ização 
actuais ,  a s itua ção  p resente cont inua a embaraçar a lguns dos sectores da soci edade  
l uxem b u rguesa,  devido à dimensão do seu  mercado e aos resultados que daí  advêm 

. . .  mais ainda que os seus vizinhos sofre desta fragilidade Por um lado, a produção nacional 

é largamente insuficiente e m uito pouco diversificada para poder satisfazer à procura 

interior na sua rota/idade. Por outro lado, em cerros ramos e produção é mais significativa 

para poder ser escoada dentro do próprio país (Gengler; 1 98 7 ;  1 9 7) .  
Esta s i tuação q u e  fo i sent ida depo is  d o  pr ime i ro choque petro l í fero ( 1 9 7 5 ) ,  está 

patente no sa ldo negativo da ba lança comercia l ,  a qua l  não deixa de acusar uma evo luçã o  
crescente d o  consumo pr ivado através da importação de  numerosos p rod utos, i nc l u i ndo  
os energéti cos, as viaturas e os produtos a l i mentares. Pera nte este cenár io o Luxemburgo,  
que  dura nte os ú l t imos a n os experim entou importantes tra nsformações demográ f icas e 
socia is ,  mas igua lmente i m portantes i novações de natureza tecnológica , tem v indo  a 
sofrer a l terações s ign i f i cativas não só nas ocupações d os seus hab itantes,  mas a i nda  na  
d ivu lga ção de  n ovas actividades. 

Mesmo assim e perante o agravamento do déf ice da ba lança comercia l ,  importava 
estimu lar  as suas próprias exporta ções. Certamente q u e  ta l pod eria ser consegu ido  
através do desenvolvi mento de  n ovas activi dades e pe lo  desenvolvi mento da cooperação 
tra nsfronte i r iça como, por exemp lo ,  a resu ltante da criação ,  J U ntamentre com a Fran ça e 
a Bé lg ica ,  do «Pô le  Européen de Déve loppement» .  Para a lém desta i n i ciat iva ,  espera-se 
igua l mente que esta cooperação reforce a cr iação de n ovas act ividades,  entre as q ua is  
se devem contar as q u e  são especif icas da terce i ra vaga de i n ova çã o l igadas ás te leco-
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m u n i cações e à te lemát ica ,  à i n formática e à a utomação ,  largam ente d ivu lgadas n o  
Luxem burgo ,  b e m  como à engenharia genét ica . à ut i l iza ção da b iomassa e às energias 
a lternat ivas que começam a ser desenvolv idas loca lmente. 

Trata m-se de n ovas tendências ,  de n ovos desaf ios .  que h oj e  se colocam à socie­
dade l u xe m b u rguesa a qual  a p resenta ,  como pi lar fundamenta l  da sua i dent idade .  não 
só a l i ngua e a trad i çã o  com u ns ,  mas também um sent imento d e  coesão em torno da 
monarq uia constituc ional  representada pela d ianastia dos Orange - Nassau .  Estes aspectos 
permit i rã o  reforçar o pais torna ndo-o n u m  Bock cu ltura l ,  soci a l ,  económico e pol i t ico da 
Europa Comun itár ia .  Espera m os q u e  ta l venha a suceder apesar das suas d imensões o u  
da s u a  comparação c o m  as grandes comun idades naciona is  formadas pe los d o i s  gra n d es 
paises vizin h os :  a Fra nça e a A lemanha .  

A conclu i r  d i remos como G .  Tra usch ( 1 992 ;  24 1 ) : 

<<A Europa podia muito bem passar sem o LUxemburgo, nesta hipótese 

seria um Departamento francês. um Lund alemão ou uma Província belga. 

O destino quiz no entan to outra coisa e os luxemburgueses estão-lhe gratos 

por isso. Enquanto Estado e Nação o Luxemburgo tem atrás de si um passado 

de mais de cento e cinquenta anos. Não deixou de assumir as suas respon­

sabilidades no conjunto das nações e desempenhou um papel relevante 

na cena política internacional. Sempre se assumiu como um parceiro sério 

e fiável». 
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I N F LU Ê N CIA D O S  Ó B ITOS  PROVO CA D O S  
POR TUMO RES E DOENÇAS VAS C U LARES  
N A  E S P E RAN ÇA DE  V I D A :  QUE CUSTOS? 

Ernesto V S. Figueiredo e J M. Sá Cunha Machado 
Instituto de Ciências Sociais - Un ivers idade do Minho 

A B S T R AC T  

The rheme o[ e h  i s  research has severa/ srages. The life expectarion 
o[ Porwguese populacions, borh mole and female ,  b !J  age groups, are 
ca/cu/med. From rhe informacion abour causes o[ death due w tumors as 
provided b!J rhe Hea/rh srarisrics o[ 1 9 9 1 ,  rhe relmed figures are subrracred 
[rom rhe demh figures and rhe overa/1 group o[ life expecwcion figure is 
recalculared. The some process is applied w deach causes relmed wich 
cardio-vascular and brain diseases, and again che new life expecwcion is 
calculaced. Thirdi!J, using rhe 9 1  popu/acion, rhis one was projecred inw rlle 
!Jear 96, considering rhe morra/it!J profiles rhe general pro[ile, rhm wirhour  
rhe wmor casualcies, and rhm wirhour vascular diseases. Finaii!J, proceding 
in a merhodo/og!J similar w che one app/ied above, and using rhe 1 9 9 1  Hea/ch 
swriscics, rhe e[[eccs o[ rhese speci[ic causes o[ deach in rhe stud!J of rhe 
growrh o[ life expecwcion are anal!)sed. 

1 - I NTRO D U ÇÃ O  

A pesqu isa demográf ica coroada p e l o  p resente relatór io de  investigação  tem como 
obj ect ivos pr inc ipa is mostrar que há custos socia i s  (para a lém de outros custos d i f i c i lmente 
conta b i l i záveis) i m p l icados nas morta l i dades p rovocadas por doenças cujas causas são 
susceptíve is  de  ser, em boa medida ,  errad i cadas da soci edade .  Estes custos soc ia is  
medem-se pe lo  efe ito registado nas esperanças d e  v ida das popu lações quando  se des­
contam as mortes p rovocadas pelas doenças em anál ise na morta l idade gera l observada .  

D igamos q u e  const i tu i  tarefa ma ior  deste traba lho  a med içã o  d o  efeito pos it ivo 
provocado  nas espera n ças de v ida das popu lações, quando se i d ea l izam m orta l i dades 
desprovidas de mortes (tantas vezes p recoces) cujas causas são provocadas por  doenças.  
Com base em registos of ic ia is  l ogramos agrupar as causas de m orte dev idas a doenças 
em do is  gra n des grupos: os tumores de  vá r ia ordem (frequentemente ma l ignos com o  é 
o caso do can cro) e as doenças cérebro e card i ovascu lares (qu e  const i tuem igua lmente ,  
sobretudo as card i ovasculares, u m  f lage lo  soc ia l  dos n ossos d ias) .  

Com dados da população portuguesa como fornecidos pelo Recenseamento de 1 99 1  
e com dados das morta l i dades específ icas por  idades como forn ecidas pe las  Estatíst i cas 
Demográf i cas do mesmo ano ,  por recu rso a mode los demográ f i cos bem con h ecidos e 
a bordados na Secção 2 ,  ca lcularam-se as esperanças de v ida das popu lações, mascu l i na  e 
femin ina ,  por escalões etár ios. Então, por recolha de i n formação sobre as causas de m orte 
devidas a tumores, ta l como fornecida pelas Estatísti cas de Sa úde de 1 99 1 ,  subtraíram-se 
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estas mortes nas morta l i dades gera is  específ icas por idades e reca lcu laram-se as n ovas 
esperanças de v ida q u e  sa i rão ,  obv iamente ,  forta l ec idas .  Qua nto forta lecidas é o q u e  se 
verá no segu i m en to .  

Por  reco lha de nova i n formação sobre as causas de morte devidas a doenças cérebro 
e card iovasculares, tal como fornecida pela mesma fonte estatísti ca que forneceu as mortes 
devi das a tumores e procedendo m etodologicamente como ac ima ,  reca lcu lara m -se as 
espera n ças de v ida desagravadas das m ortes ocorr idas por  doenças vascu lares.  Ta mbém 
a q u i  se esperam n ovas espera n ças de  v ida  me lhoradas .  

A pesquisa rea l iza da ,  se terminasse com a comparação fe ita ás esperanças de  v ida 
a l u d idas para o ano de  1 99 1 ,  ano a que  se reportam os dados demográf i cos docu men­
tados de part i da ,  revest i r-se- ia i n d u b itave lmente de  interesse c ient íf ico .  N o  entanto,  a 
teor ia demográf ica tem v indo a ser desenvolv ida nos seus métodos e ,  actua l mente ,  está 
em con d i ções de, dada a i m poss ib i l i dade de se poder recorrer a contagens compl etas de  
popu lações h u manas ,  q u e  o mesmo é d izer, d e  recenseamentos feitos em cada  a n o ,  
extra polar  p i râ m i d es popu lac iona is  observadas em d a d o  momento ( 1 99 1  n o  n osso caso) 
para mome ntos s i tuados ao  longo de  períodos su cess ivos de  tempo n o  futuro .  

Não se trata de  p rever o futuro com mode los de previsão semelha ntes aos uti l i ­
za dos e desenvolvidos pe los economistas, antes, trata -se de ut i l izar modelos de p rojecção 
de p i râmides populac iona is cuja metodol ogia é a bordada,  em igua ldade de c i rcunstâncias 
com o que sucede com os mode los reportados para as esperanças de  vida,  na Secção 2 .  

Com base n a s  popu lações como fornecidas pe lo  Recensea mento de  1 99 1 ,  p ro­
jectaram -se estas e ntã o ao a n o  de  1 996 .  Para este ano ,  é possíve l reco l h er-se i n formação 
nas Estatíst i cas Demográf i cas e nas Estatíst icas da Saúde sobre morta l i da d es gera is  
observadas por  esca lões etá r ios e sobre morta l idades o bservadas por  causas d e  m o rte ,  
a saber, das mortes devi das a tumores e das mortes devi das a doenças cére b ro e car­
d i ovascu lares. A l ista d e  causas de morte,  agrupadas n estas duas categorias m a iores para 
f ins  ana l í t icos,  reproduz-se em a n exo.  

Acresce d izer que ,  para ap l i car  o mode lo  de  p rojecção ut i l i zado ,  indo da p i râ m i d e  
popu lac iona l  de 1 99 1  para a p i râ m i d e  popu lac iona l  de  1 996 ,  h ouve q u e  reco lher  igua l ­
mente i n formação sobre o regime de  nata l idade oco rri do por i dades maternas,  o que fo i 
fe ito ,  igua l m ente,  por  recu rso às Estatíst i cas Demográf i cas de 1 99 1 .  

Este ndendo a pesqu i sa ao a n o  d e  1 996 ,  é possível então estudar-se:  

a) com base na população projectada e com base na morta l idade gera l observada ,  
a espera nça de  v ida gera l  para as popu lações; 

b) com base na população projectada e com base na morta l idade gera l observada 
desprovi da das mortes causadas pe los tumores, a n ova (segunda)  espera n ça 
de v ida ;  

c)  com base na população projectada e com base na morta l idade geral observada 
desprov ida das mortes causadas pelas doenças cére b ro e card i ovascu lares, a 
terce i ra esperança d e  v ida .  

A comparação das três esperanças de vida calculadas, prime i ro ,  para o a n o  de 1 99 1  
e ,  d e  segu ida ,  para o a n o  d e  1 996 ,  permitem então t i rar  i l acções pert i n entes e segu ras ,  
o que será fe i to ad iante.  

N esta aná l ise procedemos por  ana l isar as popu lações mascu l inas  e fem i n i nas de 
per si o que, não const i tu i ndo  exigência fe ita à part i da ,  i sto é ,  a pesquisa poder ia ter s i do  
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efectuada sem atender à d i ferenciação por sexo. é. no entanto. correntemente adoptado  
pe los i nvest igadores socia i s .  para a l ém de  constitu i r  obj ect ivo importa nte da  n ossa 
pesq u isa .  Pretendemos efect ivam ente com parar os homens e as m u l heres de Portuga l 
q u e  sabemos à part ida  serem d i st intos no relat ivo a estes (e outros) parâ metros demo­
gráf i cos ana l i sados.  

Outras h i p óteses i nteressantes poder iam ser formuladas na presente pesq u i sa 
q u e  não fora m no entanto i nvest igadas.  Por exemplo :  

a) qua nto a u mentar iam as popu lações proj ectadas a o  a n o  de  1 996 .  se as m or­
ta l i dades ut i l i zadas para o efeito fossem desprovidas das mortes d ev idas a 
tumores.  a doenças cérebro e card iovascu lares ou a a m bas as causas d e  
morte somadas? ;  

b) como crescer iam as espera n ças de v ida ca lcu ladas para o ano de  1 996 .  para 
as popu lações obt idas segu ndo  a) .  com os regi mes de morta l i dade  adopta dos 
na pesq u isa?  D i ga m os que o n osso sent ido d e  rea l i smo  d itou as fronte i ras  
ba l izadoras da presente i nvest igação .  

2 - A METO D O LO G I A  DEMO G R Á F I CA EM REV I S TA 

A constru ção das ta belas de morta l idade consegue-se por  iteração da re lação 
entre a taxa de  morta l i dade  especí f ica por  i nterva los de  idades e a taxa correspondente 
obt ida a part i r das ta belas de  morta l idade .  equac ionada por  u m  ràc io de i ntegra is .  

A expressã o d este ràc io  const i tu i  a ass i m  des ignada equação fundamental. e m  
q u e  o n u m erador  representa teor icamente o n ú m ero tota l de  mortes e o denominador  
representa a popu lação exposta n o  mesmo i nterva lo .  

Com a lguma á lgebra e restr ições i m postas à fu n ção  teór i ca de  sobrev ivênc ia  
(ver KEYFITZ e FuEGER. 1 9 7 1 ) . pode deduzir-se uma expressão para  o n ú m ero d e  sobrevi­

ventes à iqade x + 5 melhorados ( iterados) a parti r  dum valor arbitrár io i n ic ia l  que se designa 
por  «radix» ou base e a que se atr i b u i  usua lmente o va lo r  1 00 000 .  

Va l e  a pena refer i r  q u e  n o  proced i mento metodo lógico referi do .  parte-se d e  uma 
popu laçã o  f i ctícia de 1 00 000 i nd ivíduos nados-vivos consti tu i ndo  u ma coorte ou  geração 

e que .  d e  acord o  com os pr incíp ios determin íst i cos subjacentes ao mode lo .  se ded uzem 
os sobrev iventes aos su cessivos i n terva los d e  idades.  

Uma vez obtido o vector de sobreviventes pela forma acima descrita . é possível então 
ca lcu larem-se .  entre outras gra n dezas característ i cas das popu lações.  mu i to úte is  nas 
aná l ises demográf icas .  as  proba b i l i dades de  morte n os su cess ivos i nterva los e as popu­
la ções estaci onár ias .  Estas ú l t imas const i tuem u m  mode lo  s impl i f i cado das popu lações 
rea is de  que fora m derivadas. em que a taxa de  nasci mentos se supõe igualar a taxa de 
morta l i dade  e em que esta igua ldade d e  taxas se supõe i na lteráve l .  

o m o d e l o  das popu lações estaci onárias .  der iva d o  dos sobrev i ve ntes por  u m a  
fórmula recu rsiva const i tu i  art i fíc io de a l g u m  va lor  a p e n a s  em popu lações fechadas com 
as nata l i dades iguais às morta l i dades e que tenham ass im permanec ido ao  longo d e  
mu i to tempo .  Em popu lações caracterizadas p o r  a l terações (com rá cios de morta l i dade  
d i ferente d os rá cios de  nata l i dade) .  em bora a d i str i b u i ção das  idades ( a  p i râ m i d e  popu ­
laciona l )  possa se r  parcia lmente expl icada através do regime das  morta l idades permit i ndo  
desta forma a ut i l i zação dos  dados censitá r ios por idades .  o mode lo  estaci onár io  tem q u e  
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ser mod i f i cado  por forma a i n c l u i r  a taxa de  cresc imento,  pos it ivo ou  n egativo. Então 
ca i -se n o  mode lo  de popu lação  estável, abordado n o  segu imento ,  q u e  const i tu i  u m  aper­
fe içoamento do mode lo  estaci onár io .  

Outra gra ndeza , derivada das sobrevivên cias ,  é o n ú m ero de  a n os de v ida que 
a lguém com idade de x anos ,  pode esperar at ing i r  durante os p róximos n anos.  Ta l a lguém 
terá uma proba b i l i dade de sobreviver a u m  curto interva lo  de tempo,  da mesma fo rma 
q u e  o q u oc iente entre o n ú mero de  sobreviventes à idade de x + n e o n ú m ero de sobre­
viventes à idade de x a n os representa a proba b i l i dade  de sobrev ivênc ia à i dade  x + n 

para q uem tenha chegado à idade x. O tempo de v ida esperado ou esperança de vida 

como é des ignado obtém-se então pe lo  q uoc iente entre o n ú mero de  i n d iv íduos de  uma 
popu lação estac ionár ia  com idades co m p reend idas  entre x e x + n e os sobrevi ve ntes 
à idade x. 

A esperança de vida expressa ass im o tota l de anos de vida esperados entre as 
idades x, já  at ingida,  e x + n ,  a não ser at ing ida n o  caso de n u l trapassar de longe a i dade  
ma is  ava n çada rea l i st icamente p lausíve l ,  isto é ,  fazendo n suf ic ientemente e levado .  

A esperança de v ida à nascença, caso part i cu la r  da expressão ac i m a ,  u t i l i za-se 
frequ entemente como i nd i cador do n ível da morta l i dade e como ta l expressa ,  de a lguma 
forma,  o n ível sóci o-económico das soci edade para que é ca lcu lado .  Porém,  para efe i tos 
de comparação entre popu lações, me lhor  seria ut i l izar estandardizações que não são tão 
sensíve is  às idades extremas.  

Visto que as taxas de nata l idade e de morta l idade não se correspondem como se  
a l ud i u  atrás, há que proceder ao cá lcu lo do ass im chamado mode lo  de população  estável 
em vez do modelo estacionário (extremamente art if ic ia l ) ,  a f im de dar conta do que resultará 
de futu ro à estrutu ra etá r ia da popu laçã o  observada .  Na rea l i dade ,  o mode lo  estável por  
nós  i m p l e menta d o  n ã o  u t i l iza as fórm ulas de  esta b i l ização dev idas ,  n a  sua pr i m e i ra 
versão ,  a EuLER ( 1 760) ,  a ntes, procede por  su cessivas p roj ecções das popu lações o bser­
vadas de c i nco em cinco a n os até a lcançar uma d istâ n cia  tota l ,  s ituada n o  futuro ,  suf i ­
c ientemente amp la ,  por  exemplo ,  s o o  anos. Neste p rocesso de  proj e cçã o ,  assegu ra -se 
que as f lutuações das taxas de morta l idade e de nata l i dade  de ixem de  causar  efe itos na  
estrutu ra etária e d iz-se que  se at ingi u ,  então,  uma estrutura estáve l .  

Não const i tu i ndo  o mode lo  d e  proj e cçã o adoptado  para consegu i r  a esta b i l i dade  
das popu lações nenhum mode lo  de prev isão ,  há  n o  enta n to q u e  reco n h ecer-se q u e  
e l e  const i tu i  i nstrumento metodo lógico va l i oso q u e  va le  a pena descrever a i n da q u e  seja  
de  re lance .  

A re lação q u e  traduz a proporção de  sobreviventes duma gera ção (ou coorte) ao  
i nterva l o  d e  c i nco a n os ,  d e  x a x + 4 n u m a  popu lação  estaci onár ia ,  m u l t i p l i cada  pe la  
correspondente popu lação  observada com idades compreend idas entre x e x + 4 a n os ,  
res u l ta na correspondente popu la ção  passad os ci n co a n os (ou proj ectada ci n co a n os 
para a frente) ,  cuj o  va l o r  decresce obv iamente e passa a ter  i d a d es compree n d i das 
entre x + 4 e x + 9 a n os de idade .  

A p roj e cção d u ma popu laçã o  observada segu n d o  a estrutu ra etá r ia  p o r  sexo ,  
dá -se então ao longo dos sucessivos i ntervalos ,  de ixando o pr ime i ro i nterva lo ,  de f i n i do  
de  zero a os quatro an os, em bra n co.  Para este i nterva lo ,  há q u e  est imar a popu lação 
resp e ct iva ,  i sto é ,  os sob rev iventes dos nasc i m entos est i m a d os para os c i n co a n os 
imed iata mente a nter iores ao tempo em q u e  se faz a p roj ecção ,  o q u e  const i tu i  uma 
segunda tarefa fu ndamental  do  proced imento de  projecçã o das  popu lações.  
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O proced imento de cá lcu lo ,  reconst i tu i ndo  os sob reviventes ao tota l de cri anças 
nascidas n o  interva l o  d e  c inco a n os p révio ao  momento de p roj ecção ,  envolve vár ias 
operações. Pri me i ro ,  há que est imar o número de m ulheres-anos s ujeitas ao  risco de gra­

videz, já  q u e  traba lhamos com o mode lo  d ito de dominância feminina em q u e  os nasc i ­
me ntos sã o atr i bu ídos ás m u l h eres, o que se consegue ca l cu lando  a média ar i tmét ica 
de  do is  va lo res popu lac iona is  fem i n i n os ass im def in i dos: o i n ic ia l ,  com mu lheres de  
idades  x a x + 4 a nos, e o f ina l ,  com m u l heres de idades  x a x + 4 a n os ,  a pós c inco a nos,  
obt ido por  p rojecção para d ia nte da « coorte» c inco a n os mais  novo pe lo  p rocesso já  
exp l i cado .  

Segundo ,  há q u e  mu l t ip l i car  o n ú mero de mu lheres-anos de exposição à gravidez 
pe la  taxa de nascimentos específica por in tervalos de idades. Esta taxa consegue-se pela 
re lação entre o tota l dos nasci mentos e o tota l de  mu lh eres n o  correspondente esca lão 
etá r io .  A o peração de mu lt ip l icação ac ima refer ida gera  o n ú m ero de cri anças nasc idas 
para o i nterva lo  de  idades cons iderado.  

Terce i ro ,  dado que n os interessa apenas a taxa de nascimentos femininos especí­

fica por idades, há q u e  mult ip l icar a taxa acima refer ida ,  de nasci mentos específ ica por  
idades ,  pe la re lação entre o tota l de nasci me ntos fem i n i n os e o tota l de nasci mentos 
(índice de femin ilidade). 

Quarto, mu lt ip l i cando a taxa de nasci mentos fem in i nos específ ica por i nterva l os 
de idades pe lo  tota l de mu lh eres-a n os de exposição á gravi dez, como def in ido  ac ima ,  e 
soma n d o  os va lo res numéri cos semelha ntes obt idos para outros i nterva los  de idades 
maternas or ig ina o número esperado de nascimentos femininos d u rante o período de 
c inco a n os. 

Qu i nto, dado que n os i n teressa os sobreviventes dos nasci mentos fem i n i n os em 
vez dos nasci mentos fem i n i n os em s i ,  defi n i dos acima ,  há que mu l t ip l icar então este 
n ú mero obtido pe la proporção de ind iv íduos de uma popu lação estacionária aba ixo de 
c inco a nos com os sobreviventes à idade d e  c inco a n os. 

Sexto, n este mode lo  de dominância fem in i na ,  o n ú mero esperado de nascimen­
tos mascu l i n os obtém-se pe la  mu l t ip l icação do  índice de  masculinidade, em vez d o  índ i ce 
de fem i n i l i dade usado a ntes, or iginando a taxa de nascimentos masculinos específica por 

idades maternas. Então ,  os sobreviventes dos nasci mentos mascu l i n os no i nterva lo  de 
cinco a n os obtêm-se, i dent icamente ,  mu l t ip l icando pela proporção de  i nd iv íduos de uma 
popu lação  estaci onár ia a baixo de ci n co a n os com os sobreviventes à idade d e  c inco a n os 
p roven i entes agora das tabelas de morta l idade mascu l i nas.  

Fi na lmente ,  a f im de arrastar para o presente a popu lação  p roj ectada para d ia nte 
até à obtenção da esta b i l i dade ,  há que proceder a uma operação de aj usta mento que se 
des igna ,  correntemente ,  pelo cá lcu lo  do equivalente estável. Esta operação cons iste em 
d iv id i r  a popu lação  proj ecta da por  uma taxa ca lcu lada entre a popu lação  existente a 
d eterminado ponto no tempo e a sua correspondente ci n co anos antes. 

Mas o equ iva lente estável aparece ca lcu lado com va lores n u méricos que pe las  
suas magn itudes não são faci l mente comparáveis aos efectivos homó logos das popu­
la ções rea lmente observadas .  A f im de proceder a uma harmon iza çã o dos efect ivos 
n u méricos das d uas popu lações real e estáve l ,  para efeitos de comparação ,  necessá r io se 
torna re lat ivizar a popu lação estável e ,  de  segu ida ,  mu lt ip l i cá - la  pelo tota l da popu lação 
observada .  Desta forma, p reservando  a estrutu ra estáve l ,  torna m-se os seus e fe ct ivos 
compatíve is  com os seus homólogos das popu lações observadas ,  permit i ndo uma com­
paração entre a m bas as d istr ib u i ções de  idades .  
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3 - AS P O P U LAÇÕES OBSERVA DAS E P ROJ ECTA D A S  

N esta secção procederemos à aná l ise d os G ráf i cos 1 e 2 ,  dando conta , respect i ­
va mente,  das popu la ções portuguesas mascu l inas  e fem i n i nas .  Cada f igura apresenta 
do is  perf is p i ramida is  d ist i ntos q u e  va l e  a pena comentar: u m ,  o relat ivo ao ano  de 1 99 1 , 

G RÁF ICO 1 -PO P U lAÇÕES MASCUliN A S  
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const itu ído pe las popu lações rea lmente observa das; o outro,  re lat ivo ao a n o  de 1 996 ,  
const itu ído  pe las  popu lações proj e ctadas ( com base  nas popu la ções observadas  d e  
part ida ,  n a s  morta l idades específ i cas gerais observadas em 1 99 1  e com base n o  regim e  
de nasc imentos p o r  idades maternas do mesmo a n o) .  

D iga-se que uma popu lação ,  qua lquer  popu lação de t ipo aberto com o  as q u e  
estamos a estudar, se d e f i n e  d o  ponto d e  v ista demográf ico ,  crescendo ,  estagnando  o u  
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decresce ndo .  em função de parâmetros ou característ icas q u e  há q u e  ter evi dentemente 
em conta. Em «d uas» palavras. poderemos d izer que qua lquer popu lação, a dado instante.  
será o resu ltado do somatór io do seu va lor  registado na ú l t ima contagem o u  recensea­
me nto efectuado com o cresc imento natura l  entreta nto ocorrido .  tra d uz ido pe lo  tota l de 
nasci mentos menos o tota l das mortes, e com o sa ldo m igratór io .  tra d uz ido pelo tota l 
de im igrados menos o tota l de em igrados.  

A com paração das  p o p u l a ções nos  G rá f i cos 1 e 2 .  que s ign i f i ca  o estu d o  da  
popu laçã o  de  1 996  por  constraste com a popu lação de 1 99 1  q u e  l h e  deu or igem e para 

a qua l  esta evo l u i u .  não considera.  no enta nto. pe la metodologia de p roj ecção descrita 
na Secção 2 ,  o sa ldo migratór io .  É efect ivamente uma desvantagem do mode lo  de pro­
jecção mas.  à fa lta de  outro mode lo  me lhor  que su bst itua o ut i l izado ,  temos que nos ater 
a esta l i m itação .  

Na est i mativa das popu lações para o a n o  de 1 996  entrara m como dados  demo­
grá fi cos de  base para o mode lo  de  proj ecçã o as morta l idades específ icas por  i dades e os 
nasci mentos gl oba is  por idades maternas. As duas popu lações d isti nguem -se porém por 
se ver i f icar  em 1 996 :  

a) um au mento globa l  das popu lações,  i sto é .  26874  homens e 3 3 8 2 4  m u l h e res;  

b) um aumento relativo dos nascimentos i nclu ídos na classe de idade dos zero anos 
(o q u e  é d e  resto conf i rmado pelas estatíst i cas of ic ia is) e u m  a u m e nto a i n da 
ma is  pron u n ciado das crianças da classe de 1 -4 a n os de idade ;  

c )  uma d i m i n u ição dos jovens s itua dos nas fa ixas etárias d os 5 - 1 9 a n os; 

d) um au mento nas cama das popu lac iona is  que vão dos 20 aos 5 4  a nos; 

e) uma quase igualdade de valores populacionais no  esca lão etário dos 55 - 59  anos; e 

f) uma su premacia re lat iva de pessoas a part ir  dos 60 an os. em todos os res­
tantes esca lões super iores. 

As constata ções feitas acima são praticamente comuns aos G ráf i cos 1 e 2. pe lo  
que os perf is mascu l inos e femin inos evo lu ídos de 1 99 1  para 1 996 f izeram percu rsos mu i to 
semelhantes, o q u e  é aceitáve l .  De sub l inhar o facto das p i râmides popu lac iona is em con­
traste não revelarem, ao  contrár io de  outras por  n ós ana l isadas em tra ba lhos a nterio res 
(F IGUE IREDO, 1 988 )  contruídas com base em recenseamentos anteriores, reentrâncias muito 
pronunciadas nos i nterva los etá rios co rrespondentes às idades das popu lações act ivas. 
Este facto atesta da d i m i n u i ção d o  efeito da emigração p rovocado na estrutura popu la ­

c iona l  actua l .  

4 - OS REG IMES  DE MO RTA L I D A D E  

Como já  f icou refer ido o u  subentend ido n a s  secções a nter iores. a s  morta l i da d es 
específ i cas por  idades têm uma importâ nc ia  decis iva na evo luçã o  das popu lações q u e  as 
experi mentam.  N esta secçã o passaremos em revista as morta l i dades mascu l i nas e femi ­
n i nas  regi sta das em 1 9 9 1 ,  G rá f i cos 3 e 4 ,  e as  morta l i da d es mascu l i nas  e fem i n i n as 

registadas em 1 996 ,  G ráf i cos 5 e 6 .  
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GRÁF ICO 3 - REGI MES DE MORTA L I D A D ES MASCU L I N A S  EM 1 9 9 1 
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G RÁF ICO 4 - R E G I M ES DE MORTALIDADES F E M I N I N A S  EM 1 9 9 1 
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O G ráf ico 3, á semelhança do q u e  acontece com os seus homólogos resta ntes em 
aná l ise ,  dá -nos  conta de três regi mes de morta l idade :  

a) o regi me d e  morta l idade gera l ;  
b)  o regime de morta l idade em que estão a usentes as mortes devidas a tumores; e 
c) o regi me de morta l idade em que  estão ausentes as mortes devidas a doenças 

cérebro e card iovasculares. 

Os quatro G ráf icos atrás refer idos são mu ito expl ícitos, merecendo-nos a penas 
a lguns comentár ios .  Os regi mes de morta l idade mascu l i n os e fem i n i n os d ivergem entre 
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G RÁF ICO 6 - REG I M ES DE MORTALIDADES F E M I N I NAS EM 1 9 9 6  
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s i ,  i n d e p e n d entemente dos a n os de o bservação ,  da forma q u e  é b e m  conhec ida  da 
teor ia  dem ográf ica .  Em gera l ,  nascem mais homens q u e  mu lh eres o q u e  acarreta maior  
morta l i d a d e  i n fa n t i l  mascu l i n a  que fem i n i n a .  A morta l i d a d e  mascu l i n a  começa a 
fazer-se n otar cons iderave lme nte a part i r  da idade dos 1 5  a n os até ás idades su per io res. 
O acelerame nto das morta l i dades mascu l i nas ocorre sobretudo a partir dos 50 a n os.  

Em 1 9 9 1 ,  G rá f i co 3 ,  o p ico d os perf is das m o rta l i dades  ocorre na  c lasse dos 
7 5 - 7 9  a n os. Em 1 996 ,  G ráf ico 5 ,  o p ico da morta l i dade  gera l e o p i co da morta l idade 
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desprovida  das m o rtes d ev idas  a t u mo res ocorrem s i m u l ta n ea m ente  na  c lasse dos  
80-84  anos ;  cur iosamente,  o p i co  da morta l idade desprovida das  mortes devidos a doenças 
cére b ro e card i ovascu la res ocorre mais cedo, n o  i n terva l o  dos 7 0 - 7 4  a n os .  Este facto 
atesta da gravidade crescente nos n ossos dias das doenças cérebro e card iovascu lares a 
afectarem as popu lações cada vez mais  i d osas. 

Ten do-se feito a aná l ise das morta l i dades mascul i nas ,  f i ca imp l ic itamente  fe ita a 
aná l ise  das morta l idades fem i n i nas ,  não se j usti fica ndo da n ossa parte ad i ciona l  esforço 

descrit ivo mas remetendo o l e itor i nteressado para a comparação dos grá ficos ou, e m  
a l ternativa,  para os va lo res n u mér icos q u e  l h e s  deram or igem.  Acresce d izer q u e  os três 
regimes de morta l idade considerados são muito idênt icos até ao i nterva lo  dos 2 5 - 2 9  a n os 
nos homens e até a o  interva l o  dos 3 0 - 3 4  anos nas mu lheres. A parti r daqu i  começam a 

d ivergi r entre s i .  
Nos  homens ,  a morta l idade desprovida d e  mortes d evidas a tumores é prat ica­

mente co incidente com a morta l i dade  desprovi da de mortes devidas a doenças  cére b ro 
e card iovasculares até ao interva lo  dos 55 - 59  anos. A partir desta idade,  sobretudo n otável 
em 1 99 6 ,  as mortes devidas a doenças  cére b ro e card iovasculares são responsáveis por 

uma parce la das  m o rtes g loba i s  que ch ega a u lt rapassar  os 50 % n a l g u n s  i n terva l o s  

de  idade .  

Nas mu lh eres, a morta l i dade  desprovida  d e  mortes devidas a tum ores é a lgo i n fe­
r ior à morta l idade desprovida de  mortes d evidas a doenças cére b ro e card i ovascu lares 

d os 35 anos  até ao  i nterva l o  d os 60-64 a nos .  Esta constatação testemunha  o facto d os 
tumores const itu í re m  pr ior i tar iamente nas  m u l h eres (até à i dade  d os 60 -64  a n os) u m  

fa ctor  d e  m o rta l i d a d e  m a i s  sér io  q u e  a s  d o e n ças  cére bro e card i ovascu l a res .  A esta 
veri f icação não serão  estran h os os cancros da mama tanto em voga nas m u l h eres dos 
n ossos dias. A part ir  dos 6 5  a n os ,  à semelhança do que ocorre n os homens ,  são as 

d o e n ças  cére b ro e card i ovascu la res q u e  res p o n d e m  pela fat ia  ma i s  co n s i d e ráve l  da 

morta l i dade  gera l .  

5 - AS ESPE RANÇAS D E  V I D A  

A s  espera n ças d e  v i d a ,  sejam estas ca lcu ladas à nascença o u  n o s  sucessivos 
esca l ões etá r ios que def inem qua lquer  p i râm ide  popu laciona l ,  const i tuem parâm etros 
popu lac iona is  de i n formação importantes nos mais d iversos contextos de pesqu isas 

sócio-demográf i cas .  
N esta secção procederemos à aná l ise d os G ráf i cos 7 ,  8 ,  9 e 1 O ,  dando conta de 

var iadas espera n ças  de  v ida .  o G ráf ico 7 a p resenta três espera n ças d e  v ida mascu l inas  

re lat ivas  ao  a n o  de  1 99 1 ,  ass im defi n i das:  
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a) uma, a esperança de vida corrente ou tota l ,  ca lculada com base na m orta l idade 
gl oba l  mascu l i na ;  

b)  outra ,  a esperança de  v ida  q u e  se veri f icaria se as mortes causadas por tumores 

fossem e l im inadas;  

c) a terce i ra ,  a espera n ça de v ida que se veri f icar ia se as  mortes causadas por 
doenças  cérebro e card i ovasculares fossem e l im inadas .  
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G RÁF ICO 7 - ESPERANÇAS DE V I D A  MASCUL INAS EM 1 9 9 1  
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G RÁF ICO 8 - ESPERANÇAS DE V IDA F E M I N I NAS EM 1 9 9 1  
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Por inspecção do G rá fi co 7 ressa lta clara a conc lusã o  de q u e  as esperanças d e  
v ida ,  em 1 99 1 ,  para o s  hom ens,  resu ltam cons iderave lmente me lh oradas,  q u e  o mesmo 
é d izer a largadas, quando se descontam as mortes causadas por  tumores ou  por doenças 
cérebro e card iovasculares. No caso dos tumores, regista-se um a largamento das esperanças 
de  v ida em todos os esca lões etá r ios d e  cerca de  2 a n os ,  excepção feita a part i r  dos 
6 5  a n os. N o  caso das doenças cérebro e card i ovasculares, regista -se u m  a larga mento 
a i nda maior (mais  pal pável) dos va lo res das espera n ças de v ida ,  em todos os esca lões 
etá r ios ,  q u e  ronda os 5 a n os, o que  é n otáve l .  
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Por inspecção do Gráfico 8 ,  homólogo do Gráfico 7 mas relativo ás mulheres, extra i-se, 
grosso m o d o ,  a mesma con cl usã o .  E m b o ra sej a  b e m  c o n h e c i d o  q u e  as  espera n ças 
de  v ida fem i n i nas são sempre super iores às mascu l i nas (cerca de 7 a n os à nascença que 
va i d i m i n u i n d o  pau la t i namente até menos d e  u m  ano n o  esca lão  dos 8 5  e ma is  a n os) ,  
a verd a d e  é que estas resu ltam igua l m e nte  a la rga das ( m e l h o ra das)  q u a n d o  se des­
conta m  na morta l idade gera l as m ortes p rovocadas por  tumores e por  doenças cérebro 
e card iovasculares. 

N o  caso dos t u mores (em que um dos mais sérios é ,  como se d isse ,  o can cro 
da mama) as esperan ças de vida das mu lheres resu ltam me lhoradas em cerca de 2 a n os 
à nascença ,  ass im permanecendo até à idade dos 49 anos, d im inu indo este va lor  a part ir  
daqui até se tornar ins ign i f ica nte nos esca lões de  idades super iores.  No  caso das doenças 
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cérebro e card iovasculares, as esperanças d e  v ida das mu lh eres resu l ta m ,  excedendo o 
q u e  ocorre n os hom ens,  a i nda  mais  a largadas de cerca de 6 a 7 a n os em p rat icamente 
todos os escalões etá rios. 

Anal isando agora o Gráf ico 9 ,  dando conta das esperanças de  vida mascu l inas para 
a popu lação p roj ectada ao ano d e  1 996 e submetida aos três regim es de morta l i dade  
ac ima  a l ud idos ,  va l erá a pena fazer ressa ltar a lguns  factos. As  espera nças de  v ida  das  
populações mascul i nas suportando a morta l idade gl obal aumentam l igeiramente de  1 99 1  
para 1 996 .  Este facto s ó  é detectado  por com paração deta lhada dos G ráf icos 7 e 9 ,  sobre­
tudo ao  n ivel da classe etária d os zero anos ou então por le i tura dos va lo res n u m é ri cos 
q u e  or igi nara m  os respect ivos gráf i cos. Podemos constatar q u e  em 1 996  a esperan ça d e  
vida á nascença ,  para os hom ens,  se s itua em cerca de  um a n o  aci ma da q u e  é regis­
tada e m  1 99 1 .  

Por inspecção d i recta do G ráf ico 9 ressa lta m ,  grosso modo ,  as mesmas gra ndes 
a l tera ções a nter iormente refer idas p rovocadas na esperança de v ida ca lcu lada com base 
na morta l i dade  gl oba l .  No  caso dos tumores, regista -se um a largamento das esperan ças 
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de vida em cerca de 2 , 5  anos à nascença,  va lor  este que  se ma ntém até cerca dos 5 0  a n os ,  
reduzi ndo-se em segu ida gradua lmente até se confu n d i r  por  comp leto com a espera n ça 
de v ida baseada na morta l i dade gera l .  Como se vê ,  os tumores são responsáveis por  uma 
d i m i n u ição da espera n ça de v ida  das  popu lações sobretudo até  a o  f ina l  da v ida  act iva .  
o q u e  sign i f ica q u e  o s  tumores são u m a  doença susceptíve l de  ser detectada e p reven ida .  
N o  caso das doenças cérebro e card iovasculares regista-se u m  a la rga mento a i n da ma ior  
dos va lo res das esperanças de  v ida em todos  os esca lões etá r ios e q u e  ronda  os 5 a n os .  
o e fe i to das doenças  cére b ro e card iovasculares, nas espera n ças  de  v ida mascu l i nas ,  é 
ass im mu ito semelha nte em 1 99 1  e em 1 996 . 

Fi na lmente ,  a aná l ise do G ráf ico 1 O homólogo do G rá fico 8 mas re lat ivo a 1 996 ,  
permi te  a i nda  a lguns  come ntár ios .  Não resta m d úv idas d e  q u e  as espera n ça s  d e  v ida  
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calculadas para 1 996 saem todas me lhoradas em cerca de 1 ano à nascença ,  q ua n d o  
comparadas c o m  a s  suas  h o m ó l ogas d e  1 99 1 .  A s  espera n ça s  d e  v ida  com b a s e  n a  
morta l idade geral resu lta m ,  em igua ldade d e  c i rcunstâ ncias com os casos anter iores ,  
igua lmente me lhoradas quando se descontam na morta l idade gera l as  mortes p rovo­
cadas por tumores e por doenças cére bro e card iovasculares.  

No caso dos tumores. as esperan ças de  v ida das m u l heres resu lta m acresc idas de 
q uase 2 anos à nascença até este va lo r  se tornar, nos esca l ões su per iores.  i ns ign i ficante .  
Como resu ltado ,  a espera n ça de v ida v isada f ica q uase co incidente com a espera n ça d e  
v i d a  c o m  b a s e  na  morta l idade gera l .  Este facto atesta ass im da grav idade d o s  tumores 
nas  m u l h eres, sobretudo antes das idades mais avançadas.  No caso das doenças cérebro 
e card iovasculares. as esperanças de  vida das mu lheres resultam, u m  pouco à semelhança 
d o  q u e  ocorre n os homens .  mas excedendo-os ,  a i nda mais  a largadas de q uase 7 a n os à 
nasce n ça e mantendo-se este va lo r  p rat icamente constante até aos esca lões super iores .  
Não restam dúvidas .  por  consegu inte ,  que estas doenças  a fecta m as  espera n ças  de  v ida 
das mu lheres de  forma mu ito s ign i f icat iva em todos os interva los de idades. 
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6 - C O N C lUSÕES 

Reuna mos em a lgumas l i nhas ,  em j e ito de  síntese, o que f icou escrito a o  longo 
do texto. Pela aná l ise e interpretação dos resu l tados obt idos nesta pesqu isa parece-nos 
estratégico sub l i nhar  os segu intes factos: 

1 - As popu lações mascu l inas e femin inas projectadas de 1 99 1  para 1 996  parecem 
cond izer com a lguns factos já pub l i cados pelas estatísticas oficiais. Conta m-se entre estes: 

a) uma v iragem relativa de sub ida na tendência descende nte q u e  v inha  caracte­
riza ndo o tota l de nasc imentos ao longo dos ú l t imos an os; 

b) uma progressiva acumulação de pessoas nos esca lões de idades su periores, d ito 
de outra forma , u m  progressivo enve lhec imento das popu lações; 

c) uma d im inu i ção  dos jovens compreend idos entre os 5 e os 1 9  a n os; e 
d) u m  reforço nas camadas das popu lações activas. 

2 - As cu rvas de morta l i dades mascu l inas  e fem i n i nas sã o o que d i ta m  os 
n ú m eros. De 1 99 1  para 1 996  veri f ica-se uma atenuação na morta l i dade i n fant i l  (c lasse 
dos zero a n os) afectan d o  de sobrema ne i ra os varões. Da idade de 1 ano até aos 1 4  a n os ,  
as morta l i dades têm em gera l  pouca expressão .  Mas, a part ir  dos 1 5  a n os nas popu lações 
mascu l i nas ,  a morta l i dade  gera l ga nha expressão consid erável i n tens i f icando-se a part i r 
dos 4 5  a nos em 1 99 1  e a part i r  d os 5 0  anos em 1 996 .  Para as mu lheres, a morta l i dade  
gera l ga nha exp ressão a parti r do período fért i l ,  i ntensi f icando-se,  progressivamente ,  
pe los esca lões etá r ios super iores.  

3 - As morta l i dades p rovocadas nas popu lações pe los tumores e pe las doenças 
cére b ro e card i ovascu lares são de gra n d eza assi na láve l ,  caso contrá r io ,  ta lvez não se 
j ust i f i casse a presente investigação .  De ma ior  efeito n os regi mes de morta l i dade  gera l 
rep resenta m as doenças cérebro e card iovascu lares q u e  se têm v indo a intens i f icar nas 
popu lações mascu l inas  em esca lões de idades su per iores. As mortes causadas pe los 
tumores constitu em prob lema part icu larmente grave nas mu lh eres, mesmo mais  grave 
q u e  as mortes causadas por doenças cérebro e card iovasculares, até à idade dos 59 a n os.  

4 - As espera n ças de v ida das popu lações têm vindo a a u m e ntar ao  longo dos 
ú l t imos an os. Esta tendência conf i rma-se pe la  com paração de 1 99 1  para 1 996 .  Se fossem 
erra d i cadas as mortes devidas a tumores, as espera nças de  v ida das popu lações a u m e n ­
tar iam em cerca de  2 a n os á nascença o que é de assi na lar. Se fossem erra d i cadas a s  
mo rtes devidas a doenças cérebro e card iovasculares, as esperanças de  v i d a  d a s  popu­
la ções a fectadas a u m entaria em cerca de  5 a n os à nascença nos homens e em cerca d e  
6 - 7  a n o s  á nascença n a s  mu lh eres, o q u e  é a i n d a  mais notáve l .  

5 - A  conclusão ineq uívoca desta pesq u isa ,  segu indo  uma h i pótese de  bom senso 
que sai conf i rmada,  é a segu inte:  a errad icação de doenças, no  caso ana l isado os tumores 
(em q u e  se en contram os tum ores ma l ignos) e as doenças cérebro e card iovascu lares 
(q ue const i tuem um flage lo  ma ior  n os n ossos d ias) ,  faz a u m entar s ign i f i cat ivam ente as 
esperanças de vida das populações. Parece óbvio esta belecer então que ,  a f im de aumentar 
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a espera n ça de v ida das popu lações,  va l erá a pena ,  se não errad i car na tota l idade d eter­
m i nadas doenças (as doenças vascu lares inc id indo fu ndamenta l m ente nas idades ma is  
ava n çadas não se consegu em errad i car) ,  pe lo  menos imp lem entar po l ít icas d e  med icina  
p revent ivas (ou cu rativas) q u e  aten uem a sua inc idência consi derave lmente (as  doenças 
devidas a tumores a fecta m sobretudo as idades activas) .  

A N E X O  

L ISTA D E  D O E N ÇAS CONS IDERADAS NAS CA U SAS D E  MORT E  EST U DADAS 

( D E  ACO R D O  C O M  A C LASS I F I CAÇÃO D AS D O E N ÇAS, TRAU MATISMOS E CAUSAS D E  MORTE - OMS,  9 ; ,  REVISAo, 1 9 7 5) 

D O E N Ç A S  

T U MORES 

DOENÇAS DO cE R E B RO 

E CA R DI OVA S C U LA R E S  

C A U S A S  D E  M O R T E  E S T U D A D A S  

08  - Tumores ma l ignos (Neoplasmas ma l ignos) dos l áb ios .  da 
cavidade bucal ,  e da faringe. 

09 - Tumores ma l ignos (Neoplasmas ma l ignos) dos órgãos do 
a pare lho  d igest ivo e d o  peritoneu .  

1 0 - Tumores ma l ignos (Neop lasmas ma l ignos) dos órgãos do  
a pare lho  resp i ratório e dos órgãos in tratorá cicos. 

1 1  - Tumores ma l ignos (Neoplasmas ma l ignos) dos ossos, do 
tecido conj untivo, da pe le e da mama . 

1 2  - Tumores ma l ignos (Neoplasmas ma l ignos) dor  órgãos gen i ­
tur inários .  

1 3 - Tumores ma l ignos (Neoplasmas ma l ignos) de outras  loca l i ­
zações e de loca l izações não especif icadas.  

1 4 - Tumores ma l ignos (Neoplasmas ma l ignos) do  tecido l i n fá­
t ico e dos órgãos hematopoét1cos. 

1 5  - Tumores benignos (Neoplasmas ben ignos) .  

16 - Carc inoma « in situ». 

1 7  - Outros tumores e os não especi f icados. 

26  - Doenças h i pertensivas. 

2 7 - Doenças isquémicas do coração. 

2 8  - Doenças da circu lação pulmonar e outras formas de doenças 
do coração. 

2 9  - Doenças cérebro-vasculares. 

30 - Outras doenças do  a pare lho  c i rcu latório.  
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FAZE R  E D ESFAZE R  UM PRECONCEITO : 
O DA MO RTALI D A D E  « EX C E P C I O NAL»  

D E  AVE I RO NO SÉC.  XVI I I  * 

Inês Amorim 
Faculdade de Letras do Porto, instituto de História Moderna (IHM-UP) 

A B S T R AC T  

ouring the late 1 8 th and eari!J 1 9th cencuries, the local authorities 
o[ Aveiro re[erred to a gradual decrease in the ciqj's population due to a 
high death rate which swrded in ttJe 1 7th centu r!J and was attrJbuted to 
the expansion o[ the o[[shore ridge sand bar and conseq uent accumulation 
o[ sand in the ria 's channels causing the obstruction o[ the navigabíli t!J o[ 
the R iver Vouga. However, an anai!Jsis of the evolution o[ the population 's 
growth rate shows that the phenomenon was not evolution o[ the 
population ·s growth rate shows that the phenomenon was not  exclusive to 
this region. Yet, tl1is t!Jpe of discourse was open to navigation the cít!J would 
be more attractive and capable o[ preven ting fuwre migracions. there[ore 
more able to compete with other urban cen tres such as Oporto and 
Figueira da Foz. 

As mudanças n o  vo l u m e  e d i str i b u i ção da popu lação eram sent i das,  ao l ongo do 
séc XVI I I ,  como factores cond ic ionad ores quer da oferta (prod ução agríco la e rendas) 
q u er da formação de um merca do consumid or, i nseri n do-se n u ma ref lexão gera l sobre a 
soci edade .  o seu equ i l íbr io  era essenc ia l  para uma boa ci rcu lação de pessoas e bens n u m  
Estado em construção ,  percepção que  se agud iza na 2 . "  metade do sécu l o  XVI I I  gra ças a o  
i m portante fenómeno pol í t ico que  foi o pomba l i smo ,  enfatiza dor da i nterdependência  
entre o progresso agrícola e as condições de comercia l ização 1. Depo is  da sa ída  a púb l i co 
dos três pri m e i ros vo l u m es das Me mórias Económicas da Academia  Real das C iências  a 
refl exão torna-se mais a largada sobre os obstáculos que  im pediam um desenvolv imento 
económico baseado «na estrutura de administração e jurisdição económicas do Estado, na 

estrutura das corporações das artes e ofícios, na estrutura do funcionamento do mercado 

interno e externo e, sobretudo. na estrutura senhorial da propriedade, da produção e da 

tributação agrícolas» 2 Ora a popu lação, que fora Já um dos f ios cond utores do merca n­
t i l i smo,  com as doutr inas f is i ocrát icas ,  dominantes ao l ongo do séc XVI I I ,  tra nsforma-se 
numa das preocupa ções fundamentais do  Estado - ter mu i tos vassa los ,  porq u e  era nos 
seus braços q u e  res id ia  a força de uma Nação.  Esta só cresceria med ia nte a faci l i dade  de  
empregar e sustentar os  homens ,  proporci ona lmente á q uant idade de  su bs istênc ias 
d ispon íve is  3 

À pr i me i ra v ista Avei ro reu n ia con d i ções para u m  equ i l íbr io  perfeito ao art icu lar, 
através do r io  Vouga ,  o i nter ior com o l itora l ,  espra iando-se para o mar: 

«O esta cidade descem os povos circum-vizinhos [J pelos rios Cértima, 

Alfusqueiro e Vouga em barcos e por estes levam os mesmos géneros com 

muito pouca despesa» 4 
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Esta fl u idez era, porém, uma imagem idea l ,  que  p retend ia  confer ir  a Ave i ro u m  
papel  natura l m ente n u cl ear, re lat ivamente a um vasto espaço q u e  chocava c o m  a per­
cepção crescente,  a o  longo dos sécs. XVI I  e XVI I I ,  e que vigorou até aos aos n ossos dias,  
de  u m  i n fe l i z  decrésc imo popu lac iona l  da cidade ,  p rovocado por  morta l i dades sucessivas 
CUJ O  maior  responsável foi o entup imento da Barra , consequ ente assoreamento d os canais 
da Ria d e  Ave i ro e obstru çã o da navegab i l i dade  d o  r io Vouga .  O a ntagon ismo entre a 
d esagra dável rea l idade e as potencia l idades natura is marcam a h istor iogra f ia ave i rense ,  
co mo se se tratasse de  u m  caso ú n i co e ,  i n evitave lm ente,  u m  triste d esti n o  da c idade 
a pós o esp lendor  sa le i ro ou o período marcante da pri ncesa Joana e das atenções do 
Prínc ipe Perfeito s. 

Te ntaremos então d esfazer este con ceito desfiando as razões para a sua cons­
trução ,  ava l i ando  a sua i n consistência e ,  sobretudo ,  procurando  as razões para a sua 
peren idade .  

1 - C OM O  SE CONSTRÓI  UM PRECONCEITO 

Podemos datar, d e  1 6 8 5 ,  o pr ime i ro d iscurso n o  sent ido  de  a lertar para o esvazia­
me nto da c idade .  Quer  uma M emória da época ,  quer  o documento re lat ivo a o  encabeça ­
mento das sisas d a  mesma data , desenvolvem um d iscurso de decl ín io d a  cidade,  baseado 
n u ma d im inu içã o  dos seus efect ivos, ap resentando  os d iversos factores para ta l  acon­
tecimento «a mudança de mui tas famílias que foram morar para outras terras do reino 

por casamentos, ou conveniências, as guerras de África onde militaram e morreram m uitos 

nobres desta vila, a declinação dos tempos, e as epidemias tem diminuído o povo» ;  «O  

achaque das maleitas . . .  e as epidemias tem s ido a principal das razões porq ue a maior 

parte da nobreza, e pessoas abastadas a tenham abandonado» 6 E ,  cont i nua  o Memo­
r ia l ista , o mot ivo ma i or, res id i ri a  n o  entu p imento da barra,  com dem oras e gastos n a  sua 
recuperação,  con cl u i n d o  que ,  sem obras u rgentes «daqui  a pouco mais de meio século 

não terá esta vila por moradores se não os que se ocupam na pesca, alguns mareantes, 

e aqueles que não tiverem meios de irem para outras partes» . 

Esta ide ia  de u m  abandono da c ida de ,  volta a surgir  na pena do pároco,  a utor da 
M P  de  1 7 5 8 ,  referi ndo  u m  leque  de razões: «a falta de comércio, a contin uada vexação 

das fintas, o estrago das doenças e finalmente a m udança dos tempos, tem reduzido esta 

vila ao pequeno número de habitadores que hoje a povoam» 7 ,  todas l i gadas ás d i f i cu l ­
dades da Barra . 

Este conj unto de reflexões repete-se ao longo do séc. XVI I I ,  na boca da Vereação da 
ci dade ,  embora as q ueixas se refi ram á d im inu i ção  de  contr i bu i n tes, não da popu laçã o  
em gera l ,  m a s  sempre associadas ao entu p im ento da Barra. Esta consci ên cia gan h a  n ovo 
a l ento, n os in ícios do séc. XIX, quando se projecta e executa a obra de a bertura da barra 
de Avei ro, pelo engenhe i ro Luís Gomes de Carvalho.  Este escreveu uma série de documentos 
que  t iveram forte divu lgação em jornais da época. Ao J UStif i car a sua opção de i ntervenção 
na Barra, apresentou uma «Memória Descritiva ou circunstanciada do plano . na abertura 

da barra de Aveiro . . .  » ,  part i ndo  duma j usti f i cação da a ntiga prosperi dade de Ave i ro ,  onde  
consta o facto de  «estar reduzida em 1 802 a 900 fogos miseráveis, no  ano de 1 685 tinha 

1 7 1 0  fogos; e em 1 575 chegava o seu n úmero a 2 500, que deviam a lém disso ser mais 

abastados, porque o aumento da população é uma consequência natural  das facilidades, 

riqueza e vantagens q ue um país oferece à felicidade da espécie h umana, para a atrair 
e propagar» B Estes n ú meros, estas palavras, fora m ,  repetidamente, retomados e serviram 
para q u e  o mesmo e ngenhe i ro e laborasse uma «Memória sobre a cidade de Aveiro» ,  q u e  

1 0 0 



FAZER E DESFAZER UM PRECONCEITO: O DA MORTALIDADE «EXCEPCIONAL» DE AVEIRO NO SEC XVIII 

fo i p u b l i cada no «jornal de Coimbra)) ,  em 1 8 1 2  9, e no « Investigador Portuguez em Ingla­

terra)) em 1 8 1 3  1 0 .  dada como memória anón ima .  mas que. faci lmente. ident if icamos. como 
sen d o  da a utoria d o  própr io Luis Gomes de  Carva l h o  1 1 . Refere-se à frequência da m o rte 
provocada por  ep idemias cíc l icas q u e  «em breves anos transformam Aveiro n um deserto 

e uma terra perdida para o Estado)) 1 2 Esta perspectiva, dum a bat imento d rást ico do quan ­
t itat ivo popu laciona l ,  foi repet ida  a té  aos n ossos d i as .  co l hendo-se.  naque la  M e m ó r i a .  a 
i d e i a  de u m  decl í n i o  i rreversíve l .  desde o séc .  XVI I ,  só i nterro m p i d o  p e l a  fe l i z  «ressur­

reição)) da c idade,  nos i n ícios de XIX, a partir da abertura da Barra de Avei ro .  em 1 808  1 3  
Al iás .  o mesmo engen he i ro preocupou-se e m  compi lar  uma sér ie d e  docu mentos. escritos 
pe lo  punho  de  méd i cos-c irurgiões,  o Senado da Câmara.  o B ispo da D i ocese de  Ave iro .  o 
G overnador  de Armas do Part ido do Porto. escrivães da A l fâ n d ega e da Super intendência  
da Barra 1 4 , q u e  atestassem um relacionam ento intrínseco entre os p rob l emas da barra , 
o recru desci mento da morta l i dade e o dec l íneo da popu lação.  

2 - DESFAZER O PRECONCEITO 

A ava l iação quant itativa . a part i r  de  dados g loba is  «estatíst icos)) ,  con h ec idos para 
o séc. XVI I I ,  e a ut i l ização dos registos paroq u ia is  foram as bases d e  aná l ise  para u m a  
aprox imação quant itat iva da evo lução  da morta l i dade  em Avei ro.  

A - E vo l u çã o  e m ov i m e ntos d a  p o p u l a ç ã o ,  a part i r  dos n u m e ra m e ntos 
e m em ó r i a s  

Avei ro era . s e m  dúv ida .  uma c idade modesta . como demonstra m a s  su cess ivas 
ava l i ações da popu lação de Avei ro .  ao longo do séc. XV I I I .  Reu n i mos os e lem entos i n for­
mat ivos, as est imat ivas sobre a popu lação da c idade .  em cortes crono lógi cos: i n forma­
ções de carácter admin istrativo, 1 6 8 5  - Encabeçamento das S isas (que contém o montante 
de fogos, q u er para 1 5 7 5 ,  data d o  p rime i ro encabeçamento.  quer  para a q u ela segunda  
data 1 5) ,  1 73 2  - Geografia Histórica. 1 798 - Censo de  Pina Manique, e de carácter eclesiástico, 
i n q u é ritos paroqu ia i s  de  1 7 2 1 ,  1 7 5 6 ,  1 7 5 8 ,  1 7 7 5 ,  1 8 0 1 1 6 

Veja mos então a síntese destes dados no quadro segu inte :  

QUADRO I - EVO LUÇÃO DO N Ú M ERO DE  FOG O S  AO LONGO D O  SÉC.  XVI I I  

A N O S  
F R E G U E S I A S  

1 5 7 5  1 6 8 5  1 7 2 1  1 7 3 2 1 7 5 8  1 7 7 5  1 7 9 8  1 8 0 1  

S. Miguel  . .  - 4 5 0  370  347  - 24 1 2 4 3  2 3 1  

Espir ita Sa nto . .  - 3 7 5  3 7 0  3 7 2  - 3 6 3  360 345  

Vera cruz . .  - 4 5 5  3 8 5  3 7 9  - 340 3 1 9  2 8 2  

Apresentação . .  - 3 7 0  2 3 9 . 2 3 3  - 2 2 2  2 1 9  2 0 1  

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 500 1 650 1 364 1 33 1 1 047 1 1 66 1 1 4 1  1 059  
variação . .  - - 850  - 286 - 3 3  - 284  + 1 1 9 - 2 5  - 82 

Taxa cresc. em % - - 0, 3 8  - 0, 5 3  - 0 ,22  - 0,92  + 0 ,64  - 0 ,09 - 1 ,85  

* Não regista, mas para u m  va l o r  a prox i mado,  e para consegu i r  uma ava l iação g l o b a l  p a r a  aque le  a n o  u t i l izámos 

o q uoc 1ente a lmas/fogo méd io  de 3 ,4 ,  obt ido a part i r  dos q uoc ientes das resta ntes fregues ias .  

FoNTE: Ver nota 1 6 e 1 7 . 
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São dados parcos, descon f ia-se das termina ções em O e 5, mas não se podem 
i g n o rar, tota l m ente .  Ver i f i ca-se u m  acentuado dec l íneo do n ú m e ro de fogos ,  ao l ongo 
do séc .  XVI I I ,  sobretu do no 2 . "  quartel  e, em 7 3  anos ( 1 6 8 5 - 1 7 5 8) ,  perd era m-se perto d e  
6 0 0  fogos, s e n d o  a taxa de  cresci mento de  1 7 3 2  a 1 7 5 8  de - 0 , 9 2  % .  O ún ico s i n a l  posit ivo ,  
ver i f i cado em 1 7 7 5 ,  aca ba por  ser a bsorv ido ,  nos a n os segui ntes.  

Com parem-se ,  agora,  os n ú m eros resp e itantes a Almas (ente n d a m -se  ma i ores 
de  7 anos) ,  com excepção de 1 8 0 1  que d iz  respe ito a toda a população,  i nclus ive menores: 

QUADRO 1 1 - EVO LUÇÃO D O  NÚ MERO DE  ALMAS NO SÉC. X V I I I  

A N O S  
F R E G U E S I A S  

1 7 2 1  1 7 3 2 1 7 5 6  1 7 5 8  1 8 0 1  

s M1guel . 1 2 9 7  1 1 4 8 850  - 895  

Espír ito Santo . .  1 300  1 2 3 1  800 - 1 1 2 2 

Vera cruz . .  1 2 1 2  1 248  965  - 904 

Apresentação . 8 1 4  760 6 2 5  - 8 7 2  

Total . .  4 623 4 3 8 7  3 2 4 0  3 3 1 6  3 793 

var iação . .  - - 2 3 6  - 1 1 4 7  + 76 + 4 7 7  

Faci lm ente se observa u m a  q u eda d o s  efectivos, dentro d a s  mesmas décadas ,  
refer idas ac ima ,  q u eda de ma is  de  1 000 a lmas até meados de  XVI I I  q u e ,  só em f ina i s  d o  
mesmo,  parece recu perar, parcia l mente .  Na verdade ,  se se pensar que  o n ú m ero de fogos 
se mantém entre 1 7 5 8  e 1 8 0 1  (VeJa-se Quadro 1 ) , o que se veri f icou fo i o não registo d e  
men ores de 7 an os em 1 7 5 8 ,  v isto tratar-se de Almas de  com u n hão .  A co mprová- lo ,  uma 
s i m ples  opera ção ar itmét ica :  deduzi n d o  ao mo ntante de  3 793  pessoas,  472  menores d e  
7 a n os ,  montante atr i bu ído  a este gru po no Recensea me nto d e  1 8 0 1 ,  resta m 3 3 2 1  i n d i ­
víd u os ,  prat icam ente equ iva l ente ás 3 3 1 6  de  1 7 5 8 .  

Em s u m a ,  por  estes dados gl oba is ,  d i ríamos que  a popu lação d e  Ave i ro ter ia dec l i ­
nado até meados de XVI I I ,  p rovave lmente ,  e de  forma mais  acentuada ,  entre 1 7 3 2  e 1 7 5 8 ,  
tornando-se estaci onár ia  na 2 . "  metade ,  apesar da tentat iva de  recu peração entre a 
d écada de 5 0  e 70 ,  como a evo lução dos fogos parece apontar. 

Terá o seu interesse comparar as taxas de crescimento q u e  e laborá mos para a 
c idade entre 1 7 3 2 ,  1 7 5 8  e 1 8 0 1 ,  com os cá lcu los conhec idos para tod o o Re i n o .  

QUADRO I I I - EVO LUÇÃO DA POPULAÇÃO DO RE INO  E DE AVE IRO AO LONGO DO SÉC. XVI I I  
A N O S  

D E S I G N A Ç Ã O  
1 7 3 2 - 1 7 5 8  1 7 5 8 - 1 8 0 1  1 7 3 2 - 1 8 0 1  

Ave i ro · . . . - 0 ,40 % + 0 ,0 1 o/o - 0 , 1 4  o/o 
A - 1 7 3 2 - 1 776  1 7 76 - 1 80 1  1 73 2 - 1 80 1  

Re ino  . . . . .  
+ 0 , 58  + 0 , 24  + 0 ,46  

6 - 1 700- 1 7 5 0  1 7 50- 1 800 -

+ 0,06 + 0,46 -

FoNTE: • Cá lcu los  fe itos em AMORIM, I n ê s - Aveiro e sua Provedoria no sec. XVIII . . . , Vo l .  2, Porto,  Facu l d a d e  de Letras,  

1 9 96 ,  a n exos n os 1 ,  2 ,  3 e 4 d o  Cap.  4 .  

1 0 2 

• • SERRAo, jose Vice nte - O quadro h umano, in « H istór ia de Portuga l » ,  Vo l .  4. L isboa ,  Circu l o  de Le itores,  1 99 3 , 
Q u a d ros 11 e I I I ,  pp .  5 2 - 5 3 .  
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Em Avei ro a taxa de cresci mento méd ia  anua l  é negat iva na p ri m e i ra metade  do  
séc .  XVI I I  ( 1 7 3 2  a 1 7 5 8 )  e pos it iva .  pouco ac ima dos O %, na  segu nda metade .  Conj ugada 
com o resto do  Re i n o  concorda com a est i mat iva B que  refere um menor cresci mento na  
pr i me i ra meta d e  e me lhora a s ituação na  segu nda metade ,  embora Ave i ro esteja  bem 
aba ixo  dos n íve is  do Re i n o .  Denota-se porém,  q u e  a part i r  d e  f ina i s  dos a n os d e  70  se  
teria veri f icado uma i nflexão do crescimento em todo o Re ino  como a est imativa A aponta. 
aspecto que igua lmente se veri f icou na  c idade (ver Quadro 1) . 

Em suma.  podemos af i rmar que  o comporta mento da evo lução da popu lação  d e  
Avei ro se ap rox ima .  gl oba lmente .  do mov imento con hec ido para o Re i n o .  

B - Os regi stos paro q u i a i s :  mortalidade e crises demográficas 

Consci entes dos l im ites que  os registos paroqu ia is  i m pusera m desde a d ispersão 1 7 . 
às lacunas 1 a . e à suspeita i nevitável de sub ou sobrerregistos, tentámos constru i r  a lgumas 
sér ies .  No  caso dos ób i tos está Já  p rovado ,  para a lguns casos.  que uma percentagem 
s ign i f i cat iva d e  cria n ças passava d esperceb ida  1 9 Em Avei ro parece acontecer o mesmo,  
como as fontes. exp l i ci tamente.  escrevem «não acabou o registo [de baptismos] porque 

faleceu logo»2o  Além d i sto. d isti ngu i r  uma morta l i dade j uven i l ,  d ita de  «men ores » ,  CUJ O  
critério vari ou .  con forme s e  entend ia .  de confissão .  aba ixo d o s  7 ,  ou de  comunhão .  aba ixo 
dos 1 4 , torna-se d i fíci l 2 1.  Fel izmente que  o facto de os párocos exp l i citamente escreverem 
menores de 7, ou  então ,  quando  passa m a cons iderar menores de com u n hão  e i n d i cam 
as i dades das cr ianças.  u n i formizou o cr itér io .  

Os bapt ismos parecem marcar exageros, especia lm ente na h i p ótese d e  registo d e  
cri anças expostas ou  i l egít imas .  exteri ores à aglom era çã o.  como parece certo acontecer 
a part i r  da ú lt ima d écada d e  XVI I I  e .  sobretudo ,  i n íc i os d e  XIX,  quando  of ic ia l mente a 
Câmara foi n ot i f icada n esse sent ido 22 Ma is  de l i cado  a i n da se torna ava l iar  o m ontante 
dos casamentos. pertu rbado pe los JOgos de  migração. Ou então .  contab i l izar o eventua l .  
o desconhec ido ,  o pobre anón imo que  a d esgraça,  a fome .  a doença e a m orte pôs termo 
ao percurso: 

«Andava a pedir pelas portas de cabelo e barba preta. testa larga 

e a l ta de cor trigueira. e de estatura ordinária. que  morreu no palheiro 

do alpendre dos Religiosos Domin icos. aonde m uitos pobres mendigos se 

costumam recolher, ao qual pobre nada se achou do seu espólio mais do 

que alguns farrapos cheios de piolhos» 2 3 

Com estas cautelas .  tra ba l hamos pe la a proxi mação.  
Um s imples o lhar. sobre as curvas. lança uma certeza (n esta v isão globa l ,  ret i ramos 

a freguesia de S. M iguel pelas lacunas já referidas - ver nota 1 8): não há uma evol ução brutal 
ou cortada por pontos bem demarcados. a cidade estagna (ver G ráf ico 1 e Anexo 0) .  Nada 
de  surpreendente, porque o mesmo se passa u m  pouco por toda as cidades Eu ropeias 24 
Só a aná l ise das cu rvas e os cá lcu los  operados nos poss ib i l itarã o ava l i a r  as verdade i ras 
i nterrupções do  cresci m ento demográf i co e procurar as devi das j ust i f i cações.  

Parece. h oj e ,  ponto assente que as grandes ep idem ias e fom es não fu nc ionara m .  
ao longo do Antigo Regime ,  como ún ico factor de  contenção do crescimento demográf ico .  
ou seja ,  numa perspectiva maltus iana de aferi ção entre recursos e progressã o geométrica 

1 0 3 
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popu lacional  2s.  Os estudos mais regiona l izados provara m que ,  ta l expl icação, mecan icista , 
esbarrava com argumentos fortes como sejam:  o rea l cresci mento de efectivos,  a o  longo 
da época moderna ,  a i n cidência de crises em regiões não tã o densamente povoadas e ,  
sobretudo ,  em períodos cuj o r i tmo de  crescimento v inha  a d i m i n u i r. Veri f icou-se que ,  
a pós uma cr ise ,  os mecan ismos d e  n upcia l idade e nata l i dade tend iam,  rap ida mente ,  a 
repor os efectivos perd i dos ,  e isto dev ido essenc ia lmente ,  a u m  aba ixamento da idade 
méd ia  de  casam ento, a u m  rej uven esci mento da fecu nd idade ,  po is  q u e  a morta l i dade  
permite ,  mais  cedo ,  a su bst itu i ção  de  fogos enve lh ecidos,  aspecto só  compreensível se  
for entendido o sentido do casamento no Antigo Regi me: ou seja ,  não existe casamento sem 
casa , sem fogo - logo ,  era preciso o desaparecimento dos pa is  para o casal assegurar a sua 
independência económica. Daí perceber-se que «as crises de mortalidade ao estimularem o 

crescimento, levam a substituir os casais velhos por jovens em plena fecundidade» 26 

Constata-se, ass im, que as osci lações bruscas da mortal idade,  desencadeadas por mú lt ip las 
razões, provocara m respostas a n ível da n u pcia l idade e nata l idade .  Ass im se exp l i ca o 
gra n d e  interesse em aprofu ndar o estudo das prime i ras que  n os con d uzirão ao estudo  
das tendências dem ográ fi cas.  

A metodo l ogia q u e  ut i l i zámos fo i ,  h á  m u ito ,  c lara mente  prop osta n u m  art igo  
d e  Fra n çois Lebru n :  

«Se se qu iser estudar serenamente a s  crises demográficas de tipo 

an tigo [ . . .  ] , é preciso evitar todo o pressuposto teórico e toda a genera-

lização [ . . .  ] .  O percurso correcto consiste em estabelecer primeiro uma 

cronologia precisa das crises [ . . .  ] ,  a partir dos registos de óbitos da paróquia 

ou da região estudada, depois classificá-los em função da intensidade a 

partir dumas das escalas propostas, enfim analisar cuidadosamente as 

causas e efeitos uti l izando todas as fontes disponíveis dados mensais dos 

registos paroquiais, repartição dos óbitos por idade nos anos de sobre­

mortalidade, registos de hospitais, mercuriais com eventual correlação 

entre preços e óbitos, todas as fontes narrativas . . . » n 

Segu imos o conse l h o. 
O G ráf ico 2 apresenta os ób itos acumu lados das q uatro fregues ias ,  veri f icando-se ,  

á prime i ra vista , a lguns anos de  morta l idade mais pronunciada .  Porém, a fa lha  de registos 
da freguesia de S .  M igu e l ,  por 50 anos consecut ivos, i nva l i da o seu tratam ento conj u nto. 
Ass im sendo, fo i a part ir  d o  somatório das outras três freguesias que desenhámos o 
trend (G ráf ico 3 ) ,  e rea l izám os toda a estatíst ica ut i l izada .  

Os va lores da tendência 2 8  dão-nos u ma ordenada a =  1 1 5 , 1 6 , e cada a n o  d i m i n u i  
- O ,  1 6  (va l o r  de b ) ,  o u  sej a  u m a  desc ida da  morta l i dade  m u ito l enta (e n unca  a ba ixo  
d os b a pt i s m o s) . M a s  a a n á l i s e  d a s  f l u t u a ç õ e s ,  a part i r  d os desv ios  á t e n d ê n ci a ,  
f lutuação cícl ica (médias móveis de  c inco d esvios) ,  e f lutuação não cícl ica (d i fere n ça 
entre desvios e méd ia  móvel dos desvi os) 29 ,  destaca os períodos mais crít i cos d e  todo o 
século .  O G ráfico 4 ass ina la os segu intes períodos re lativos a u ma f lutuação cícl ica crít ica. 

1 0 4 

Anos d e  ass ina lável f l utuação cícl ica :  

1 700- 1 7 0 3 ;  1 72 1 - 1 7 2 5 ;  1 74 7- 1 7 5 1 ;  1 75 4 - 1 7 5 8 ;  1 7 7 7 - 1 7 8 3 ;  1 79 7 - 1 8 0 8 .  
FONTE: G rá f ico 4 .  
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Entreta nto, o z iguezaguiar  dos d esvios e fl utuações não cícl icas ,  a ponta m ,  como 
anos d e  p i cos ass ina láve is ,  os d e  1 700/ 1 70 1 ,  1 7 2 3/ 1 7 2 4 ,  1 74 2 ,  1 74 7/ 1 749 ,  1 7 5 6/ 1 7 5 7 ,  
1 766 , 1 7 7 2 , 1 78 1 / 1 7 8 2 , 1 78 5 / 1 786 , 1 79 1 , 1 79 5 , 1 800/ 1 8 0 1 , 1 806 e 1 8 0 7 .  

Para u ma aná l ise m a i s  d eta l hada da intens idade d a s  cr ises, ut i l izá m os o método 
de med ição das crises de  morta l i dade ,  baseado,  exclusivamente,  na estatísti ca dos ób i tos, 
segu n d o  o método precon izado por D u pâ q u i er 30 

Q U A D RO IV - I NTENS IDADE DAS CRISES DE MORTA L I D A D E  3 1  

1 706 . . . .  

1 7 1 5  . 

1 720  

1 72 3  

1 7 24  

A N O S  

1 73 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 74 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 74 7  

1 74 8  

1 74 9  . .  

1 7 56  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 766  

1 7 7 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
1 7 76  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 7 7 7  . .  

1 7 79  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 780 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 78 1  . 

1 79 1  

1 79 5 . 

1 79 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 79 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 800 . .  

1 806 · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 8 1 5  . .  

FON I E: Anexo 1 .  

INTENS I D A D E  

1 a 2 

1 a 2 

2 a 4 

4 a 8  

2 a 4 

1 a 2 

4 a 8 

2 a 4 

1 a 2 

1 a 2 

1 a 2 

1 a 2 

1 a 2 

1 a 2 

1 a 2 

1 a 2 

2 a 4 

1 a 2 

1 a 2 

1 a 2 

1 a 2 

2 a 4  

1 a 2 

1 a 2 

1 a 2 

M AG N I T U D E  Ó B ITOS M E N O R ES (%) 

menor 5 9  

menor 63  

média  54  

forte 28 

média  39  

menor  68  

forte 3 9  

média  55  

menor 30 

menor 3 1  

menor 45 

menor 65  

menor 6 2  

menor 2 8  

menor 50 

menor 3 6  

média  24  

menor  5 3  

menor 49  

menor  66 

menor 4 8  

média 55 

menor 39  

menor  4 2  

menor 63  

Desta l i sta t i ram-se a lgumas concl usões: os a n os em que se d estaca m crises 
méd ias  e fortes s i tuam -se na pr ime i ra metade  do  séc. XVI I I ,  part icu larmente ,  n os a n os 
quase consecut ivos de 1 7 20 ,  2 3  e 2 4 ,  e a i nda  1 74 2  e 1 74 7 .  Porém , d evem tornar-se 
d e m o l i d oras a s  cr ises m e n o res o u  cr ises m é d i a s  s u cess ivas ,  como s ej a m  a s  d e  1 74 7  
a 1 749 ,  anteced i das por  uma crise forte e m  1 74 2 ,  a i nda toda a década de 7 0  e ,  f ina lmente ,  
de  1 79 5  a 1 8 00 .  

A aná l ise do  sa ldo  f is io l ógi co nas três freguesias de  q u e  possu ímos dados com­
pl etos (Anexo 2 ,  G ráf ico 5 ) ,  reforça esta ide ia  duma sequência d e  anos  n egat ivos: d e  1 699  
a 1 7 0 2 ,  toda a década d e  20 ,  d e  4 5  a 60 ,  d e  76 a 86  e ,  por  f im ,  de  9 5  a 1 809 .  

1 0 5 
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Igua lmente pert inente ,  é observar qua is  os grupos etá r ios mais  at i ngi d os .  Ass i m  
veri f icamos a percentagem de men ores, a t é  7 a n o s  de idade ,  no  tota l d o s  ób itos (Anexo 2 
e G ráf ico 6) ,  ass im como a percentagem d esses menores re lat ivam ente aos bapt ismos 
(ver Anexo 2 e Gráf ico 7); f ina lmente, comparam-se os anos de  crises, segundo o método  
d e  Dupâqu i er, com as  percentagens de  ób itos de  menores (ver Quadro IV). Por  este ú l t imo 
método ,  constatou -se q u e  n os anos d e  1 7 2 3 ,  2 4 ,  4 2 ,  4 8  e 49 ,  76  a 8 1  não se tratou de 
cr ises por  morta l i dade  J Uven i l ,  mas por  morta l i dade adu lta; pe la comparação da percen ­
tagem d e  ób i tos d e  menores, sobre o s  bapt ismos,  veri f i ca-se q u e  é su per ior  a 5 0  Ofo nos 
a n os d e  1 706/ 7 ,  1 5/ 1 6 , 2 012 1 ,  2 5 / 2 7 ,  3413 5 ,  1 749 ,  1 7 5 5 ,  1 7 5 8 ,  1 766/6 7 ,  7 2 / 7 3 ,  7 8  a 1 78 0 ,  
1 7 8 7 , 9 2 ,  96 ,  1 800 ,  1 804  a 1 8 08  (ver G ráf ico 7 e Anexo 2 ) .  Esta conj uga ção d e  i n formações 
expl ica o modesto sa ldo  f is io lógico n os a n os que se segu i ra m ,  a d i fíc i l  su bst i tu i çã o  de 
gera ções,  a i nv ia b i l i dade dum cresc imento dem ográf ico ,  visto que os gru pos, em i d a d e  
d e  re prod u ção ,  ou  em cresci mento, fora m,  seriamente ,  afectados .  

Veja mos, por ú lt imo,  as taxas brutas de morta l idade ,  d ist i ngu i n d o  a a d u lta da 
j uven i l  (até 7 a n os ) .  Fazemo- lo  em d uas datas ,  1 7 5 8  e 1 80 2 ,  só possíve l ,  na p ri m e i ra data , 
por  termos concl u ído e demonstrado atrás (ver Quadro 11) q u e  o n ú mero de hab i ta ntes 
da c idade era prat icam ente o mesmo, mu l t ip l i cando o q u ociente 3 ,6 por  fogo a o  n ú m ero 
de fogos de 1 7 5 8 :  

QUADRO V - EVO LUÇÃO D A S  TAX A S  B R U TAS DE  MO RTA L I D A D E ,  A D U LTA E J U V E N I L  
PAR A  OS  ANOS D E  1 7 5 8  E 1 8 0 1  

A N O S  FOGOS POPULAÇÃO 

1 7 5 8  . .  . . . . . . . 1 0 4 7  3 7 6 9  

1 80 1  . 1 0 5 9  3 7 9 3  

• N ú m ero de a l m a s  d e  1 75 8 . 
* * Deduz indo as a lmas  da popu lação tota l .  

* * * M é d i a  de ób i tos do  decé n i o  a nter ior 

MAIORES MENORES 

3 3 1 6  * 4 5 3  * * 

3 3 2 1  4 7 2  

i> B I T  O S  TAX A  TA X A  
BRUTA MORTAL IDADE 

Ma i o res - Menores - MORTAL IDADE JUVEN IL  

90 53  3 7 ,9 °/oo 1 1 7 %o 

70 5 3  3 2 .4 °/oo 1 1 2 °/oo 

Parece certo q u e  as taxas b r u ta s  de m o r ta l i d a d e  osc i l ava m ,  na p o p u l a çã o  
pré- i nd ustria l ,  entre o s  va lores 3 5  e 4 5  por 1 000,  sem notáveis mod i f icações. Ta l ampl i tude 
é resu ltado ,  em parte, da d i f i cu ldade materia l  de  reco lher  dados precisos, em parte, porque  
i n f l uenciada pe la composição,  por i dades ,  da popu lação ,  ma is  ve lha  ou  ma is  j ovem 3 2 .  
Avei ro insere-se neste l eque  d e  va lores,  tendendo a d im inu i r  em i n íc ios d e  XIX 3 3  

Re l a t i va m ente  á m o rta l i d a d e  j uve n i l ,  n este caso  d e  m e n o res d e  7 a n os ,  a 
percentagem at ing ida ,  1 1 7  ou 1 1 2 por m i l ,  mostra-se i n fer ior  á do Porto , fregues ia d e  
S a n to I l d e fo n s o ,  n o  p e r í o d o  d e  1 7 7 9 - 9 4 ,  cuja taxa d e  m o r ta l i da d e  i n fa n t i l  e j uve n i l  
(0- 7 a n os) ,  era d e  269 , 5  Ofoo 34 .  Outra poss i b i l i dade d e  ana l i sar, d e  forma aproxi mat iva ,  a 
morta l i dade  juven i l ,  é precisamente ut i l izar a des ignação e q u a nt i f i cação da época d e  
«men ores de 7 anos» ,  e veri f icar a percentagem ,  re lat ivamente aos nasci mentos e ao  tota l 
dos ób i tos. Ou seja ,  se a morta l i dade  d os «men ores» era de ma is  de 40 Ofo dos nasc idos ,  
ser ia então,  com m u ita aprox i mação da o rdem dos 5 0  Ofo d o  tota l dos ób i tos 3 5 Fe i to este 
cá lcu lo  (ver Anexo 2), comparando  os ób itos d e  menores d e  7 a n os,  com os bapt ismos,  
veri f ica-se que aquel es rep resentam,  em média ,  4 5  %, e a méd ia  d os ób itos d e  men ores 
d e  41 %, re lat ivamente aos ób i tos tota is ,  o que aponta para uma forte taxa d e  m o rta­
l i dade  i n fant i l  e J Uven i l .  
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A acred itar na lguns va lores con hec idos para o per íodo de 1 89 9- 1 9 0 3 ,  em Ave i ro ,  
a taxa bruta de  morta l i dade  e r a  de  1 4 , 1 6  Ofoo 36 , m u ito a ba ixo da  da  c i d a d e  do  Porto q u e  
era das mais a ltas no contexto europeu,  com va lores su periores a 30  p o r  1 0 0 0  e u m a  forte 
morta l idade i n fant i l ,  l ige iramente acima das taxas de L isboa,  qua lquer que fosse o sexo 3 ?  

Detectadas a s  crises de morta l idade é n ecessár io verif i car se se trata de  especif i ­
c i dades  d a  c i d a d e ,  o u  então,  d e  comporta m e ntos com u n s  a o utros espaços .  N este 
sent i d o ,  comparámos as cr ises sent idas em Avei ro com as d e  d uas loca l i dades ,  uma do 
norte ,  Braga , e outra do i nter ior, fronte i r iça ,  de  ldanha-a-Nova; e a i nda  com o Algarve,  até 
á década de 70 ,  do  séc. XVI I I  38 : 

- a  cr ise de i n íc ios de sécu lo ,  1 705/6  é co m u m  ás loca l i da d es estudadas ,  pe la  
conj ugação dos efeitos da G uerra de  Su cessão d e  Espanha ,  part icu larmente na terra de  
fronte i ra ,  devi do  á fa lta d e  a l i mentos e ás  ep idemias ;  n os i n íc ios do  sécu lo  d eu-se ,  
provave lm ente,  a ú l t ima das crises de t ipo  malthus ia no :  qu eda da prod ução segun d o  os 
registos das d iz i mar ias .  s u b ida d e  p reços nos assentos da M iser icórd i a ,  forte q ueda 
demográf ica ,  pe lo  menos em Avei ro, a que  se segue u m  bom per íodo d e  aj usta m ento,  
com uma sub ida ,  m u ito lenta ,  dos p reços; 

- 1 7 2 0 - 2 4 ,  anos d e  cr ises méd ias e fortes, em Avei ro ,  veri f icam -se em ldanha  
entre 1 72 1  e 1 72 3 ,  com características semelhantes; parece tratar-se dum surto ep idémico 
que  se va i estendendo de umas para o utras fregues ias ,  at ingi n d o ,  ta l como e m  Avei ro ,  
so bretudo os a d u ltos; para Braga , o ano  d e  1 7 2 2 ,  n ota u m  recrudesc imento para fora d a  
c i d a d e ,  apontando  também para u m  su rto ep idémico;  o Algarve não escapa ,  e m bora 
«nada permite supôr calamidades» 39 ;  

- 1 7 3 4 ,  o mesmo acontece em Braga , embora com menos i nc idência ;  em ldanha ,  
s i tuação a i nda mais  agrava da;  como Romero de Maga l hães acentua ,  n o  Algarve , ta l cr ise 
veri f ica-se entre a n os de  más co lhe i tas 40;  porém, no  Norte ,  a cr ise não parece estar re la­
c ionada com a fome ,  u ma vez que á vo lta de T ibães se veri f icaram bons a n os agrícolas 
4 1 ,  ass im como n o  Alentejo  se i n d icam boas produções 42 ,  o que at i ra a responsa b i l i d a d e  
desta cr ise para u m  su rto ep idémico;  

- 1 742 ,  parece tratar-se,  á pr imeira vista , d e  uma forte cr ise loca l .  Não se detecta 
em Braga, ou os · s ina is  são mu ito l ige i ros n os anos de 1 7 3 9  e 44. Mas as i n forma ções da 
costa A lgarvia ,  at ing ida por pestes q u e  grassava m na Europa e Áfri ca , e q u e  colocaram 
os seus portos de  preven ção  re lat ivamente a em barcações e passagei ros p rove n ientes 
do Med iterrâneo 4 3 , l eva a colocar a h ipótese d e  o mesmo ter acontec ido em Avei ro ,  por 
se tratar de porto d e  mar; 

- 1 74 7  a 1 749 ,  em para le lo  com Avei ro n ota-se uma cr ise acentuada em ldanha ,  
sent i da ,  igua lmente ,  na Espanha i nter ior; parece se r  com u m  á Fra n ça ,  caracteriza da por  
«Um maior peso da mortalidade adulta, embora a infanta-juvenil não tenha valores m uito 

distan tes, sobretudo em 1 74 7  (adulta 52 % e 4 8 % para a infanta-juvenil )» 4 4 ;  
- 1 7 56 ,  aparece iso lada nesta década;  nos resta ntes loca is  com q u e  fazemos 

comparações,  a crise su rge n os anos segu i ntes ( 1 7 5 7  para o Algarve) 4 5 ,  ou a nter i o res 
( 1 7 5 5  para Jdanha  4 6 ,  1 7 5 4  para Braga) 47 ,  motivada por  fa l has na  produção agríco la .  Em 
Ave i ro pod erá estar relaci onada com progressivo entup imento da Barra , a ex istência  d e  
águas paradas ,  a formação de febres e a consequente percentagem d e  ó b itos d e  
menores (45  %); 

- 1 766 ,  1 7 7 2 ,  76, 7 7 ,  79, 80 ,  8 1 ,  d i fíc i l  decén io ,  apenas com u ma crise méd ia ,  as 
restantes crises menores, mas sucess ivas .  Os ób itos at ingem quer  men ores quer  ma io res,  
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sobretudo os pr ime i ros. A crise torna-se mais  v incada quando se comparam,  em termos 
percentuais ,  os ób itos de  menores sobre os bapt ismos ou sobre a tota l idade dos ób i tos. 
Em ldanha ,  veri f ica m-se crises que se estendem a outras freguesias vizi nhas e ,  ao  longo 
d e  vár ios  a n os. Porém,  os factores não são claros 4 8 Em Ave i ro ,  a fa lta de  cereais ,  a q u eda 
dos índ ices d e  diz i marias e a sub ida  de  preços 49 ind icam a art icu lação entre fomes e 
ób itos, com possíve is doenças entreta nto associadas;  

- 1 79 1 ,  uma cr ise menor ver if icada igua lmente em Braga onde ga n h o u  caracte­
ríst icas de febre t i fó ide ,  que ter ia grassado um pouco pelo Norte 50 ;  n este ano ,  a Barra 
fechara-se e águas estagnadas propici am o ec lod i r  de feb res; 

- 1 79 5 ,  98, 99, 1 800 ,  sentem-se quer e m  ldanha 5 1 .  quer e m  Braga 52; e m  Avei ro 
as mesmas crises estão relacionadas com estados de subnutrição e fome que a conj untura 
agrícola def icitár ia i nd ica .  mas igua l mente «sesões»,  « ma l i nas» e « catarra l » ,  ep idemias .  
que o pároco d i l i gente ,  da freguesia de  S .  M igue l ,  refere; 

- 1 806 ,  crise menor, que ,  loca lmente ,  os registos paroqu ia i s  i nd i ca m  como a n os 
em que grassam <<sesões» ;  nada se refere em Braga , que só mais tarde ,  em 1 809 ,  i rá sofrer 
os efeitos das Invasões Fra ncesas 5 3 Ave i ro poderá ter antec ipado ta l i n f l u ênc i a ,  a o  
aco l h e r  ge nte fug ida d e  o utras paragens ,  e m  b usca d e  p rotecçã o ,  v i sto n ã o  te r  s i d o  
d i rectamente at ing ida ;  

- 1 8 1 5 , <<vermes. bex igas. sarampo ,  escarlat i na» ,  a nota o atento pároco da 
freguesia de S. M igue l ;  a percentagem a ltíss ima de ób i tos de  m e nores i nd i ca ep idemias  
d e  cri anças .  Em Braga , já  nos a n os de 1 8 1 1 ,  1 8 1 2 , se fa la d e  efeitos das  Invasões,  mas d e  
menores conseq uências 5 4  

C o m o  se tentou veri f icar, as característ icas e a crono logia ap resentadas em Avei ro 
não  ind icam nada de excepc iona l  ou ú n ico relat iva m ente a outros espaços já estudados .  

Contudo podemos a p ontar a lgumas part icular idad es. As  crises fru mentár ias cri am 
cond i ções de sub nutrição ,  acol hem doenças ,  sem se saber, propriamente ,  onde termina 
e começa a i n f l uência d e  cada um dos agentes. Concretam ente,  para o a n o  d e  1 7 4 1 /4 2 ,  
os L ivros da A l fâ n d ega ( d o  Consu lado) i n d i ca m  a entrada d e  cerea is ,  d o  exteri o r, para 
col matar a fom e  55 ;  n os a n os de 1 76 8 ,  entra cerea l da Fra nça;  nos anos de 1 76 8  a 1 7 70 ,  
e 1 7 8 9  a 1 790 ,  houve q u edas acentuadas das rendas de díz imas nas freguesias ,  à vo lta 
de  Avei ro;  n os a n os de 1 79 0  e 1 80 1 ,  a Câ mara ref lecte sobre o esvaz iamento dos cel e i ros; 
para reforçar esta fa lta de  pão, os p reços do  tr igo de Avei ro ap resentam grandes p i cos 
n os anos de 1 74 2 , 1 768 -70 ,  1 7 79-8 1 , e 1 789 56 

Também a falta de cond ições h igién icas era u m  factor apetecíve l para a propagação 
d e  ep ide mias ,  com esgotos a céu a berto e ,  n o  caso de Avei ro .  os canais com o  locais de 
despej o  das imund íc ies ,  estagnação das águas. As n otícias de  i n u n dações l iga das ao 
entup imento da Barra são vár ias .  em parti cu lar, as de i n ícios de XIX 5 7 Contudo,  já  a nte­
r iormente.  ta is contrar iedades hav iam suscitado várias providências desde procissões 
como em 1 7 76 58 , até a o  contrato com méd icos e c irurgiões. esti pu lando  o p reçá r io das 
consu ltas na  eventua l idade <<de doenças graves e perigosas» e m  1 766  59 ,  sem esquecer 
a q u eles que, pe la sua <<habilidade» , eram reco n hecidos pelo Desembargo do  Pa ço como 
curadores d e  «cancros e tumores cirrosos» 6o 

A j ust i f i ca çã o  próxima para ta l morta l idade torna-se d i fíc i l  de apurar, visto q u e  os 
registos paroquia is quase não dão referências. A crise de in ícios de XIX parece ser j ustificada 
pe la  grave morta l i dade j uven i l ,  provocada por <<Sesões» ,  q u e  lavrava m desde Sete m b ro 
de 1 804 ,  retomando em Outubro de 1 80 5 ,  Setembro a Novembro de 1 806 ,  e Agosto a 
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Novembro de 1 80 7 ,  como os l ivros de óbitos da freguesia de Espírito Santo parecem indicar; 
mas, a l ém destas,  as bex igas, sarampos ,  catarra l ,  ma l i nas 6 1 _  

As situações d e  morta l idade provocadas por uma a l imentação defic iente o u  mesmo 
fome ,  cri am cond i ções para o d esenvolvi me nto d e  i n fecções 62 Os traba lhos sobre a 
h ig iene de Ave i ro ,  embora de i n ícios d este sécu lo ,  sa l i enta m  a vari edade a l i mentar da 
c idade que d ispõe de pe ixe e carne ,  s imu lta neamente.  o exemp lo  estaria na  a l i mentação 
própr ia dos marnotos e gente da be i ra -mar, res idente na freguesia de Apresentação e 
a i nda prol ongamentos para Vera Cruz, mas que ,  atendendo à oferta loca l ,  não seria m u ito 
d i ferente da popu lação,  em geraJ 63  

Mas,  se a a l i mentação,  n o  gera l ,  era variada ,  no  q u e  d iz  respeito à da p ri m e i ra 
i n fâ n cia ser ia def ic iente .  Na verdade ,  os h ig ien istas de i n ícios d este sécu lo refere m a 
i n t rodução ,  precoce ,  da a l i m e ntação da fa m í l i a  (sopas de ca ldo ) ,  na a l i m en ta çã o  das  
crianças,  quer  por ignorâ n ci a ,  quer  porque  as suas  mães  t inham q u e  passar tempo fora 
de casa ,  de ixa n d o  os ma is  n ovos ao en cargo dos mais  ve l h os 64 ,  como acontec ia n os 
ba i rros piscatór i as de Apresentação,  onde a popu lação  femin ina  tam bé m  se ocu pava , na  
sua ma ior ia ,  nas i n d ústrias da r ia ,  na esco lha ,  contagem,  sa lgação ,  acond ic ionamento e 
venda  de peixe,  o u  então na ba ldeação do sa J 6S .  

3 - O E N RAIZAMENTO D E  U M  PRECONCEITO 

Ass im sendo,  se a morta l idade em Avei ro segue ao r i tmo do Re ino vejamos outros 
factores q u e  j ust i f icaram o en ra izam ento de um co nce ito de morta l i da d e  excepci o n a l  
l i gada à obstrução da Barra e o consequente déf ice popu laciona l .  

A - O d iscurso a d m i n i stra t ivo 

um dos prime i ros dados de observação é, precisamente,  o Numeramento de 1 527, 

esta ndarte da p rosper idade de outros tempos.  Segu ndo esta fonte Ave i ro a parecia com o  
a q uarta sede  d e  u n i da d e  a d m i n istrat iva da  p roví nc ia  da  Estre m a d u ra ( 8 9 4  m o r a ­
dores) ,  depois de L isboa, Coimbra e Santarém,  perfe itamente destacada,  relativa mente a 
Esgue i ra ( 3 1 1  moradores) , Í l havo ( 1 3 0  moradores) , ou Ovar ( 1 5 3  moradores) entre o utras 
loca l i da d es próx imas de Avei ro e que adqu i rem vol u m e  ao  longo do séc. XVI J J M A lém 
d isto, quando se com param as v i l as  d e  Ave i ro ,  Esgue i ra ,  Í l havo, Ovar, a o  n ível do  « corpo 
da v i la» ,  i sto é ,  espaço contínuo e correspondente ao centro da vi la e que  se d istingue do 
termo, d isperso ,  mas na sua dependência admin istrat iva,  Ave i ro sobressaía ,  comp le ­
ta mente ,  como se pode ver n o  quadro segu i nte: 

QUADRO V I - MORADORES DE  AlG U MAS V I lAS ,  EM 1 5 2 7  

V I L A 5 

Avei ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Esgue i ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Ovar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

I l hava . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

FoNn: FHli i\E, A Braamca m p - Povoação da Estremadura . ob.  cit. 

C O R P O  DA V I LA 

894 

1 7 5 

1 1 2  

50  

T E  R M O  

566 

1 36 

4 1  

80 
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Tentámos fazer a mesma d ist i nção ,  entre corpo e termo em meados do séc. XVI I I ,  
a part i r  das  Me mórias Paroqu ia i s  6 7 O quadro VI l  é o que  a ba ixo se apresenta.  

Uma rá p ida constatação se ret i ra .  Se se compararem freguesias no seu todo,  f ica 
claro que,  pelo menos, as freguesias de ovar e Í lhavo , ultrapassaram,  de longe , Ave i ro ,  mas, 
quando se com para o aglomerado contínuo ,  na fe l iz  expressão do Numeramento de 1 5 2 7 ,  
« O  corpo da v i l a» ,  então Avei ro ,  não perdeu  s ign i f i cado ,  e Ovar u ltra passa-a «apenas»  em 
500  a l mas,  o que l i m ita a ide ia  duma queda d rást i ca de  efect ivos da c idade .  

Mas o aspecto q u e  nos parece concorrer para a consci ên cia de  um certo atrof ia­
me nta da c idade pren de-se ,  p recisa me nte,  com as característ icas dos termos ,  as á reas 
de  j u r isd ição  cíve l de  cada câ mara: enq uanto que  Í l havo e Ovar têm um Termo contínuo ,  
Ave i ro tem-no sem d úvida d i latado ,  mas  não contínuo :  a sua á rea l i m itava -se a q uatro 
freguesias contínuas (S. M igue l ,  Espír ito Santo, Vera Cruz e Apresentação) .  Term inava a 
Norte e Poente na R ia ,  i l has  e mar in has,  exc lu i ndo  a costa de S. jac i nto q u e  Já pertenc ia 
a Ovar, da comarca da Fe ira ,  apertado pelo concelho de Esgueira 6B Para nascente terminava 

QUADRO V i l - P O P U LAÇÃO (ALMAS)  D E  ALG U M AS V I LA S ,  
AS M E M Ó R IAS PA ROQ U I AIS D E  1 7 5 8  

T E R R A S  C O R P O  DA V I LA 

Ave i ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 3 240  

5 1 6  

3 8 2 6  

2 9 4 7  

Esgue i ra 

O�r -- · · · - · · · - · · · · · · - · -- · · - · · - · · · - · · - · · · - · · · - · · · -

I l hava . . . . .  

* N ã o  i n d ica .  

T E  R M O  

1 828  

7 1 1 1  

5 046 

no l ugar de  Sá ,  perte nça do co nce lho de  í l havo (mas ecles iast icamente da freguesia de 
Vera Cruz) .  Para Sudeste ab rangia os lugares d e  Presa , Qu i nta do Gato, Vi lar e S .  Bernard o  
a t é  ao  marco o n d e  começava o co nce l h o  d e  E i x o ,  da Comarca d e  Barce los .  A S u l  ter­
m i n ava n o  p e q u e n íssi m o  conce l h o  d e  Ara d a ,  da  j u r i s d i çã o  dos  cón egos regra ntes de 
Sa nto Agost i n h o  da Serra do Pi lar d e  Vi la Nova d e  Gaia 69 ,  forma do a penas pe la povoa çã o 
d a q u e l e  n o m e ,  porq u e  os l u gares d e  Verd e m i l h o ,  Bom Su cesso e Q u i n ta d o  P i c a d o ,  
embora perten cessem à fregu esia d e  S .  Ped ro d e  Aradas,  faziam parte do conce lho  d e  
Í lhavo 7 0  Visual iza-se o l i m ita do espaço a q u e  a v i /a/c idade estava con f inada ,  com o  q u e  
uma i l ha ,  cercada d e  senh or ios ,  água ,  r i o  e mar. 

O seu prol ongamento Fazia-se através do seu or igi na l  termo, d isperso por 1 4  ouv i ­
da rias ,  I n terca ladas nos d i ferentes conce lhos da Comarca A lbergar ia-a-Ve lha ,  Águ eda 
(parte da Freguesia) . Ar i n h os (pequena ouv idor ia  na Freguesia de  O is  do Ba i rro) ,  Ba laza i m a ,  
Bo ia lvo ( n a  Freguesia de  Ave lãs de C ima) ,  Lamas ( d a  freguesia d e  Lamas do Vo uga) ,  O i ã o  
e Perrã es ( d a  Freguesia de  O i ã ) ,  O u c a  ( d a  freguesia de  Sosa) ,  Loure ,  S ã o  J o ã o  d e  Loure (da 
Fregues ia de  S .  João d e  Lou re) , São Romão (na Freguesia d e  Vagos) , Ta i pa (freguesia de 
Req ueixo) ,  Ta lhadas (da Freguesia de  Ta lha das do  Vouga) ,  e a i nda  a J U risd ição crim e  nos 
coutos d e  M ogofores (da Freguesia d e  S. Lourenço do Ba i rro) , e Barrô (das Fregu esias de 
Barrô e Aguada de Ba ixo)  [ver ma pa] 7 1 . 

A origem de ta l termo, d isperso e i n coerente, subd ivi d i d o  em m ú lt ip las « i l hotas» ,  
j usti f i ca-se pe la forma como os terr itór ios ci rcu ndantes Fora m su cessivamente a l i enados ,  
com carácter perpétuo, por  várias i nstituições, que os Fizera m excl u i r  de qua lquer  contro lo 
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do senhor  da vi la/cidade ,  fosse ele quem fosse 72 Tal estado de coisas levou natura lmente 
a mov imentos centrífugos da parte das ouv idorias mais  d ispersas, e centrípetos por  parte 
d o  centro que era Ave i ro .  Os p r ime i ros nota m-se d e  l onga data 7 3 , mas é a o  l o n go do 
séc. XVI I I  que mais  se reforça m .  Estas ouv id or ias eram contr i b u i ntes por  exce lênc ia .  
Sem pre q u e  se tratava d e  part i l ha  de  ma n i n h os ,  barcas d e  passage m ,  a bertu ra d e  cana is  
ou a lvéolos d e  r ios ,  a Câmara t inha uma palavra a d izer que ,  a b reve prazo, s ign i f i car ia 
i m postos a cobra r. Estes conf l itos d e  j u r isd i ção ver i f i cam-se  igua l m ente com o utros 
termos, pertencentes a Ovar e Vi la da Feira, e esta lam faci lmente a propósito d e  d i re i tos 
de  pescado  e de dízi mos, v isto que o area l de  Ovar se prol ongava até M i ra ,  susc ita n d o ,  
ao longo do  séc. XVI I I ,  sobretudo c o m  a des locação da barra d o  Vouga para s u l ,  vár ias 
demarca ções e outros ta ntos conf l i tos 74 

B - U m  centro a rt i fi c i a l  

Ave i ro foi ,  a d m i n i strativamente fa lando ,  e levada a c idade em 1 7 5 9 ,  a cabeça d e  
comarca d o  mesmo n o m e  e m  1 7 6 0 ,  sede  d e  n ova D i o cese e m  1 7 7 4 .  Ta i s  p romoções  
s ign i f i car i am ,  à part i da ,  u m  aumento de fu nções q u e  ocas ionari am ,  certamente ,  mob i ­
l izações h u manas .  Ora ,  até  agora ,  os registos paroqu ia i s  provara m uma morta l i d a d e  em 
decl íneo ao longo do séc. XVI I I  e ,  no  entanto, o vo lume humano mantém-se. No entanto, 
o trend  secular dos ba pt ismos apresenta uma surpreend ente queda de concepções, q u e  
embora lenta,  b = - O, 1 O ,  exp l i cará, apesar d a  d im in u ição tendencia l  dos ó b itos ( b  = - O ,  1 6) ,  
a man utenção dos efectivos popu lac iona is  (ver G ráf ico 3 )  

Acrescente-se q u e  a nu pcia l i dade em Avei ro era ,  como se pôde apurar através do  
cá lcu lo  d o  tre nd l i n ear, d u ma esta b i l i dade i m p ress ionante (ver G ráf ico 8)  Sa bendo  q u e  o 
va lor  do trend  dos casamentos era de 0 ,007 ,  o dos nasci mentos d e - O, 1 O e o dos ób i tos 
de - O ,  1 6 , veri f icada a manutenção dos efectivos popu laciona is  da c idade,  ao longo de XVI I I ,  
como se v iu no  ponto anterior, i sto s ign i f ica que a c idade d i f i ci lmente se sustentou ,  tendo 
que  con tar, mu i to provave lmente ,  com apa rta ções de gentes. Em bora se descon heça ,  ao 
certo, a percentagem de ce l i batár ios q u e  contri bu í ram para este marasmo,  a verdade  é 
q u e  a ex istê nc ia  de se i s  conventos na c idade  d evia contr i b u i r, fortemente ,  para este 
co mpo rta mento.  

Sa b ido  que  gra n d e  parte das c idades do séc. XVI I I  cresceram à custa de  mov i ­
mentos m igrató r ios 7 5 , ta mbém a q u i  n os resta apurar esta capaci dade d e  atracção d e  
Ave i ro ,  sobre um espaço a de l im itar 7 6  O s  assentos de  casa mentos pod erão d a r  a lguma 
resposta neste sent ido ,  embora os  l im ites da fonte sejam evidentes, pois que nem sem pre 
i nd i ca a natura l i dade  dos n u bentes.  Por isso ,  ut i l izámos a referê nc ia à or igem geográ f ica 
dos pais .  Por outro lado ,  nada nos gara nte que ,  após o casa mento, permaneçam na c idade ,  
o q u e  necessitana ser co nf i rmado ou  por ób i to ou por  pro le ,  que  só a reconst i tu ição d e  
fa mí l i as  permit i r i a .  

Tentá mos,  então ,  t i rar a lgumas constatações através da aná l ise d estas fontes ,  
observando ,  em prime i ro lugar, a i ncidência cronol ógica da entrada dos n u bentes, em cortes 
de  20 a n os 77 Os resultados obt idos ,  a part i r  do  Anexo 3, sem entrar em part i cu lar ismos 
de cada uma das 4 fregu esias que const i tu íam Ave i ro ,  i n d icam que o n ú m ero d e  casa is ,  
exteri ores à c idade ,  i nsta laram-se a part i r de  1 7 5 6/ 7 5 .  Ora .  com o  Já  observá m os aci ma ,  
as cr ises de  morta l i dade  d e  1 742  a 1 7 5 6  são crises que a fectam sobretudo  os a d u ltos,  
agentes reprod uto res , e fo i em especia l ,  a part i r de  1 7 76  que esta i m igração d e  casais 
ma is  se evi denc iou .  
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Os documentos qual itativos poderão contribu i r  para expl icar estes afluxos. Sa l iente-se 
a p resen ça d u m  Esq uadrão  de Cava lar ia ,  sobre o qua l  pouco sabemos 7 8 , que promoveu 
a lguns casa mentos, como os registos paroq u ia i s  assi na lam.  N u m  segu ndo  momento ,  
quando  das Invasões Fra n cesas, pe lo  facto d e  Avei ro l h es ter  escapado ,  n u n ca sofrendo  
as d evastações das  c idades ma is  próx imas,  Porto e Co imbra 7 9 ,  aco lheu  gente de  vá r ias 
proven iências; escreve um ci rurgião «OS imigrados que para aqui se refugiavam, e que vinham 

meados de enfermidades contagiosas de outras terras, pelas fatais consequências da guerra, 

aqui convalesceram. . . » 80 A part i r  desta data , i nsta lou-se um Bata lhão de Caçadores n ." 1 O 
que ,  no d izer do j u iz d e  fora de 1 8 1 5 , i n f laccionou o preço das rendas das casas pe lo  
«aumenro que tem havido da População» 8 1. 

Pode-se fa lar, entretanto, d u m  outro t ipo  de im igração ,  l i gada a act iv i dades p ro­
d ut ivas ou cargos a d m i n istrat ivos. Comecemos pelo segundo  caso que,  natura l m ente ,  
estará l igad o  ao facto de  Ave i ro se ter tornado centro de  comarca ,  Provedor ia ,  ci dade  
d esde 1 7 5 9 ,  centro ep iscopal  d esde 1 7 74  e ,  por  consegu i nte,  ponto obrigatór io  d e  reso­
l u çã o  de problemas b u rocrát icos para uma popu lação  f lutuante que pod erá mesmo v i r  
a f ixar-se. 

Por outro lado, encontram-se alguns i n d ivíduos l iga dos a d eterm i nadas p rof issões 
e loca l i da des.  É o caso dum grupo pequeno que está envolv i do  na la boração da  Fá br ica 
d e  A lgodão que se i nsta lou  n a  c idade em 1 7 7 1  e da Fábr ica  d e  Cerâ m i ca ,  desde 1 7 7 4 .  
O s  registos paroq u ia i s  o s  assi na lam,  em bora o s e u  n ú m ero seja red uz ido :  assoc iados à 
Fá br ica de Algodão,  a lguns estrange i ros, a começar pe lo  i ta l i ano  fu ndador  daque la  
u n i dade ,  João Bapt ista Locate l l i ,  ass im como José  Beca l l i  ta mbém i ta l i ano ,  e a i n da a lguns  
de proven iência galega e francesa. Mas  não podemos fa lar, propriam ente, de comun idades 
d e  estra nge i ros,  a q u i  res i dentes,  se ver i f i carmos q u e ,  a p esar d e  cu ida dosamente os 
i d ent i f i carmos, o seu n ú m ero pouco u ltra passa as três dezenas 8 2 

Tentá m os então um outro t ipo  de a bordagem,  para veri f i car o ra io  d e  atracção da 
c idade ,  traçando círcu los concêntricos, a part i r  de Avei ro ,  estabe l ecendo  áreas d e  p rove­
n i ênc ia  d os nu bentes: 

1 - As d uas freguesias imed iatam ente a n orte e a sul de  Avei ro ,  respect iva m ente ,  
Esgue i ra e Aradas. 

2 - Até 1 0  km. 
3 - Até 2 0  km. 
4 - Até 3 0  km. 
5 - Até 40  km e as resta ntes freguesias da Provedor ia .  
6 - De fora da Provedor ia e no  Pa is. 
7 - Fora do País (ver Anexo 4) .  

Fe ita esta d emarca çã o,  certam ente art i f ic ia l ,  ne la  d isti ngu i mos os n u b e ntes, por 
sexos e casa is ,  resu lta n d o  a lgumas af i rmações: 

1 1 2 

- era das freguesias até 1 O km q u e  se des locavam para Ave i ro entre 3 5 a 5 0  % dos 
nubentes; 

- parece haver uma mob i l i dade  d i ferenc ia l :  os no ivos mov imentam-se d e  áreas 
mais longínquas,  enq uanto uma pequena percentagem de no ivas não u ltrapassa 
ma is  do  que o círcu lo  dos 20 km; a percentagem de casa is  parece acom panhar  
o percurso dos no ivos; 
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- o  sexo parece,  assi m ,  cond icionar  a mob i l i dade ,  mas este facto deve estar re l a ­
c ionado  com o estatuto p rofissi ona l  e socia l  dos  nubentes, aspecto q u e  prat i­
camente desconhecemos; 

- a  maior percentagem de  n u b entes era proven iente de  uma á rea com um ra i o  
até 3 0  k m ,  segu i ndo-se u m a  q u eda brusca para fora d este círcu lo ;  

- 3 0  km,  como l i m ite de  mob i l idade ,  torna-se perfeitamente compreensíve l ,  se  
t ivermos em conta do is  aspectos: p r i m e i ro o facto daque la  q u i l o m etragem 
corresponder  á d istâ nc ia  média  dum d ia  d e  viagem a pé  83 ; e m  segun d o  l u gar  
porq ue o 4 . "  c írcu lo  está já  a 3 0  km da c idade  d o  Porto, a Norte ,  e d e  Co imbra ,  
a su l ,  centros u rbanos que ,  certamente,  exercem cons iderável i n fl u ên cia . 

Podemos então acreditar q u e  a l ige i ra recuperação da taxa d e  cresci mento anua l  
de Ave iro, na segunda metade do séc. XVI I I ,  teria contado com o contr ibuto de  migrações, 
mau grado alguns h istoriadores d iscutirem o va lor  reprodutivo dos im igrantes urbanos 84 

o conj u nto destes dados permite concl u i r  que  a c idade decl i n o u  até meados d o  
sécu lo ,  recupera ndo então,  mu ito lentamente,  devid o  a d o i s  factores d e  cará cter d e m o ­
gráf ico :  por  u m  l a d o ,  a d im inu i ção da i n tens idade d a s  crises d e  morta l i dade  e m bora ,  a s  
de menor  intens idade ,  se repetissem 8 5 ;  por outro, a tendência para u m  ma ior  acol h i ­
mento de  gentes, n u m  círcu lo  pred ominante d e  3 0  km de  ra io .  

Contudo ,  esta atracção parece precária porque ,  embora sendo d i fíc i l  de comprovar, 
quantitativa mente, a existência d u ma emigração ave i rense,  sabe-se que ,  desde longa data 
e d ev ido ao t i po  de  ocupação piscatória ,  uma percentagem s ign i f i cat iva da popu lação 
d u m a  fa ixa  l i tora l  que va i ,  desde Ovar a M i ra ,  e m i grava sazo n a l mente .  E m  Ave i ro e ,  
na lgumas freguesias em seu redor, a taxa de  mascu l i n idade de  8 7 ,6 % 86 , i n d ica f luxos 
m igrató rios e J UStif i cava a entrada d e  gente, d o  sexo mascu l i n o ,  com o  se viu atrás, mas 
que pode, efectiva mente ,  estar de passagem .  Além disto, e sazona l mente ,  as  med idas 
de  defeso 8 7 ,  em re lação á pesca e apanha d e  sarga ço na R ia , i m p e l i a m  para outras 
paragens 88  

C O N C LU S Ã O  

Parece i n q u estionável que  a popu lação  de  Avei ro se manteve quase i mutável a o  
longo do séc. XVI I I ,  man i festando mesmo tendência para um certo cresci mento, l ento mas 
sustentado .  Podemos até af i rmar que o comportamento da evo lução  gera l da popu lação 
de Avei ro se a prox ima ,  globa l mente ,  d o  mov imento gera l do Rei n o .  

Contudo,  o e n raizam ento de um conceito,  o de  u m  dec l íneo demográf ico p rovo­
ca do por  uma morta l i dade excepciona l ,  marcada pela i nterru pção da barra de Ave i ro ,  
parece resid i r  n u m  conj u nto de razões que  extravasam o exércíc io m a i s  ao  menos ef i caz 
das m etodolgias de  med içã o  quant itat iva .  Com efeito, outros factores con d i cionam e 
contextua l iza m  a peren idade do preconceito: 

Primeiro lugar - Avei ro estava rodeada por freguesias, num ra io  de  1 o km, de  baixa 
densida de ,  com taxas de  crescimento n egativas e aglomerados pequenos.  A Ria con d i ­
c i ona :  são  terrenos ba ixos,  gra ndes extensões de  pânta n os ,  pouco p ro píc ios a f ixações 
humanas 89 .  Mas a pós aquela barre i ra ,  a n orte e a sul ,  ao l ongo do l i tora l ,  su rgem n úc leos 
que  a u ltra passam:  ovar e M u rtosa (a n orte} ,  Í lhavo e M i ra (a su l ) ,  todas com taxas d e  
cresci m ento n otáveis .  
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Segundo lugar - A mob i l i dade de n u bentes para Avei ro não u ltrapassa os 30 km,  
l i mite preciso de atracção de Porto e Coim bra , centros de  grande d i nâmica p lu risectoria l ,  
cond ic ionadores, certamente ,  de f luxos osci lantes.  

Terceiro lugar - D o  ponto d e  v ista a d m i n istrat ivo ,  a pesar d o  seu  crescendo ,  as 
característ i cas territoria is  que a caracterizava m ,  nomeadamente o seu or igi na l  termo, 
tornaram-na frági l .  Esta fragi l i dade  e d ispersão territoria l  é ,  parece-nos ,  uma das razões 
p ri n cipa is  para um d iscurso de decadênc ia :  termo l im itado ,  perda de  contr i bu i ntes. 

Avei ro é ,  ass im ,  a imagem duma i l ha ,  mesmo em termos demográf i cos - aglome­
rad o  l i mitado ,  dens idade ba ixa ,  taxa de crescimento quase i m utáve l ,  atracção l i m itada ,  
não fazem de  Ave i ro centro « natura l » - nada d isto se coaduna  com o pape l  po l ít ico ,  
a d m i n istrat ivo e re l igioso q u e  adqu i r i u - art i fíc ios d o  poder po l í t ico ,  não espaços natu­
ra l mente a d q u i r idos.  

Logo ,  é então ,  mais fá c i l ,  perce b e r  q u e  os conte m p o râ n eos a p ontassem a 
desobstrução da Barra e a d i namizaçã o do porto de Avei ro como a ú n i ca forma d e  trans­
formar a q u ela c idade num centro natura l mente atractivo, f ixador  de  m igrações i nternas 
e mesmo externas,  pelo desenvolvimento mult i facetado d e  u m  h i nterl and  que p u d esse 
competir  com o peso de outros espaços que part i lhavam á reas de in f luência - o d iscurso 
demográf ico fazia parte da estratégia de  af i rmação espacia l .  
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G RÁF ICO 1 - EVO LUÇÃO DO MOV I M ENTO DEMO G R ÁFICO NAS 3 F R E G U ES IAS :  
APRES ENTAÇÃO,  VERA CRUZ  E ESP ÍR ITO SA NTO 1 6 9 5 - 1 8 1 5  

Anos 

GRÁF ICO  2 - Ó B ITOS AC U M U LADOS NAS 4 FREG U ES I AS DE AVE I RO 1 6 9 5 - 1 8 1 5  
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G RÁF ICO 3 - TENDÊNCIA L INEAR DOS Ó B ITOS E BA PTIS MOS 1 6 9 5 - 1 8 1  O 
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G RÁF ICO 5 - SALDO F IS IOLÓGICO NAS 3 FREG U ESIAS :  
APRESENTAÇÃO, VERA CRUZ E ESP ÍR ITO SA NTO 1 6 9 7 - 1 8 1 5  
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G RÁF ICO 6 - PERCENTAGEM DE Ó BITOS DE MENORES NAS 3 FREG U ESIAS:  
A P R ES ENTAÇÃO, VERA CRUZ E ESP ÍR ITO SA NTO 1 6 9 7  A 1 8 1 5  
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G RÁ F I C O  7 - PERCENTAGEM DE  Ó B ITOS DE MENORES SOBRE OS BAPTI S MOS 1 6 9 9 - 1 8 1 5  

Anos 

G RÁF ICO 8 - TENDÊNC IA L INEAR DOS  CA SAMENTOS NAS 3 FREG U ES IAS:  
APRESENTAÇÃO,  ESP ÍR ITO SA NTO E VERA C R U Z  1 6 9 9 - 1 8 1 5  
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G RÁF ICO 9 - D ESVIOS ,  FLUTUAÇÕES C iCL ICAS E NÃO C iCL ICAS DOS CA SA M ENTOS ,  
NAS 3 FREG U ESIAS:  APRESENTAÇÃO, ESPiR ITO SA NTO E VERA CRUZ 1 6 9 9 - 1 8 1 5  
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AVE I RO E O SEU TERMO NO SÉC. XVI I I  
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FAZER E DESFAZER UM PRECONCEITO: O DA MORTAliDADE «EXCEPCIONAL» DE AVEIRO NO SEC. XVIII 

A N E X O  O 

EVO LUÇÃO DO MOV I M E NTO DE BAPTIS MOS,  CA SA MENTOS E Ó B ITOS 
DAS FREG UESIAS D E  AVE I RO:  1 6 9 5  A 1 8 1 5  

F R E G U E S I A S  

VERA CRUZ S. MIGUEL N.A S.RA APRESENTAÇÃO ESPÍRITO SANTO 

Baptizados casamentos óbitos Baptizados casamentos óbitos Baptizados Casamentos óbitos Baptizados casamentos óbitos 

5 6  1 0  - 44 - - 5 7  1 0  - 4 4  - 3 2  

3 5  1 6  - 4 6  1 7  6 7  3 5  1 4  - 4 1  9 5 1  

4 7  1 7  - 5 3  1 4  94 33 1 1  6 3  3 3  9 66  

3 9  1 3  30 63 1 4  4 7  34  1 0  4 8  4 8  6 3 8  

4 8  9 94 5 5  1 1  1 0 7 29  7 4 8  40 7 8 6  

4 3  1 9  80 50 1 4  9 5  2 2  1 0  7 7  3 1  7 8 5  

5 5  1 6  1 1 1  4 9  1 8  60 3 1  9 4 8  2 9  1 2  4 9  

50  1 6  6 5  4 5  1 3  4 7  1 8  1 0  3 8  3 5  1 3  3 2  

5 8  1 6  3 8  4 7  1 7  4 3  3 2  2 1 2  39  1 1  24 

4 8  9 5 2  5 8  1 4  3 1  2 2  9 1 6  4 2  1 0  2 7  

5 6  1 7  4 1  5 6  4 4 1  2 7  5 26 5 8  7 3 5  

5 9  1 3  78  5 2  1 2  6 3  2 2  1 2  3 0  3 3  9 4 0  

5 2  1 4  5 3  3 9  1 7  3 6  2 9  6 1 9  4 8  1 5  3 8  

5 7  5 54  3 9  1 0  3 7  2 6  8 20 5 5  1 1  1 9  

5 0  1 4  5 5  4 3  8 3 3  3 1  1 5  1 7  3 4  3 2 1  

5 8  9 5 3  5 4  9 3 7  2 9  8 1 5  5 4  8 3 2  

5 2  1 0  6 1  40  9 4 5  2 9  3 2 2  4 5  3 3 5  

2 9  6 7 5  30  4 5 5  2 2  3 1 8  3 1  2 2 9  

4 9  5 58  54  9 3 2  2 1  5 9 3 6  4 3 2  

3 5  1 3  62  46  1 6  4 3  3 2  8 1 8  5 3  4 3 8  

36  1 0  5 9  4 4  1 2  52  20 6 2 1  3 6  9 5 5  

5 9  1 2  3 1  5 8  4 5 1  2 7  5 1 5  72  7 3 4  

46  1 0  3 8  4 3  9 2 7  3 9  7 1 8  40  9 40  

4 6  1 1  4 5  4 3  6 2 7  3 4  1 2  1 7  3 7  1 2  36 

4 4  1 4  6 3  4 1  1 2  34  24  7 2 6  4 5  5 3 0  

42  1 3  70 50 1 0  5 8  2 1  2 36 38 8 40  

4 5  4 5 7  4 1  5 3 0  2 3  3 2 3  4 2  8 2 7  

40 1 1  4 7  4 2  - 5 7  2 1  8 30  4 1  9 40  

3 8  9 90 42 - 3 5  2 7  6 4 7  3 8  1 5  4 9  

2 9  1 3  9 3  3 1  - 4 3  2 7  6 3 9 40  1 1  5 1  

3 7  1 2  36  4 5  - 3 3  2 5  5 1 9  4 0  7 44  

4 4  1 3  5 9  34  - 3 1  2 8  9 3 8  3 5  5 40  

4 1  1 1  4 8  3 8  - 3 2  2 9  8 1 6  4 0  6 3 3  

3 5  8 50  35  4 5 8  26  8 2 1  3 7  1 0  4 9  

34  6 40 34  8 3 1  2 1  1 5  20  3 1  1 1  2 9  

4 2  1 6  24  44 9 3 3  3 0  8 1 0  3 9  1 5  4 3  

40 2 44  4 6  1 5  4 3  2 7  1 2 9  3 5  4 5 9 

4 1  1 1  4 6  3 6  6 2 6  2 2  5 1 9  4 5  1 4  2 3  

4 4  1 4  4 1  40 8 24  3 1  1 0  2 1  3 7  1 2  3 3  

3 6  4 6 0  3 6  8 4 5  2 7  3 5 0  34 2 1  3 8  

5 5  2 1  3 7  3 3  1 8  20 40 1 9  1 2  4 1  3 5  1 8  

5 0  1 5  4 1  4 2  1 0  3 4  30 8 1 6  6 4  1 2  3 6  

50  1 1  3 8  4 3  4 - 3 4  4 1 8  4 9  1 2  4 3  

5 7  1 3  5 1  3 9  9 - 2 8  3 3 7  6 3  6 3 5  

62  5 3 5  4 9  1 1  - 4 3  7 2 3  5 8  7 3 9  

(Conrinua) 

1 2 1  



(Con tinuação) 

A N O S  

INÊS AMORIM 

A N E X O  O 

EVO lUÇÃO DO MOV I M ENTO DE BAP T I S MOS,  CA SAM ENTOS E Ó B ITOS 
DAS F R EG U ES IAS DE  AVE I RO:  1 6 9 5  A 1 8 1 5  

F R E G U E S I A S  

VERA CRUZ S. M IGUEL N.A S.RA APRESENTAÇÃO ESPÍRITO SANTO 

Baptizados Casamentos óbitos Baptizados casamentos óbitos Baptizados Casamentos óbitos Baptizados Casamentos óbitos 

1 740 48 4 2 4  4 1  4 34  25  2 26  4 1  9 2 3  

1 42  1 0  3 8  30  8 - 2 9  7 1 8  5 3  7 4 2  

2 36 1 3  9 2  3 1  6 - 3 3  4 39  46 8 69 

3 4 7  7 2 8  38  9 - 3 2  7 2 5  4 5  7 42  

4 4 1  8 2 9  39  1 1  - 3 5  1 0  2 0  4 6  1 3  29  

5 5 2  9 20  3 1  4 - 3 5  4 1 4  43  5 34  

6 46 2 3 3  40  5 - 2 2  3 20 3 8  1 1  30  

7 34  5 8 1  3 7  6 - 2 9  6 3 9  4 3  9 7 7  

8 2 8  8 86 2 8  1 0  - 26  1 0  40 37  9 3 4  

9 4 5  8 1 1 1  2 8  3 - 20  7 78 30 8 1 7  

50  2 5  1 9  56  3 1  1 8  - 20  1 4  20 29  5 28  

1 39  9 64 2 8  1 5  - 3 2  3 2 8  3 7  7 4 2  

2 3 1  6 4 5  2 8  9 - 40  7 1 5  48  1 1  4 1  

3 3 1  1 1  39  39  9 - 3 3  5 26  38  6 4 5  

4 3 9  1 1  5 4  24  9 - 30 5 30  40 8 60 

5 36 6 4 5  2 7  3 - 26  5 1 8  43  5 30 

6 33  7 7 1  - 6 - 2 3  6 59 4 1  1 1  7 7  

7 1 5  9 72  - 1 1  - 1 7  6 4 1  2 7  1 1  5 9  

8 1 9  1 2  40  - 1 4  - 1 7  7 2 5  3 5  1 0  3 5  

9 2 8  1 9  4 1  - 1 4  - 2 8  4 1 1  38  1 0  3 4  

60 44 1 0  3 7  - 5 - 2 4  3 34  30 6 36  

1 3 2  1 4  3 3  - 4 - 26  9 1 4  3 2  1 0  30 

2 32  26 2 1  - 1 0  - 2 9  1 4  1 0  3 5  1 3  30  

3 4 5  1 1  2 3  - 1 - 3 7  4 1 2  40 1 2  34  

4 3 5  1 2  30  - 2 - 3 2  1 4  2 6  3 6  1 5  29  

5 3 3  7 3 2  - 3 - 3 1  2 2 1  4 5  5 30  

6 56 7 64  2 8  9 - 3 3  7 58  3 5  4 6 5  

7 4 5  6 36  35  6 - 3 1  5 1 3  40  1 0  30 

8 2 7  7 2 0  2 1  9 - 26  7 1 2  3 7  6 2 7  

9 39  1 1  2 1  3 9  6 - 3 3  3 1 5  32  1 4  40 

70 39  9 2 8  2 4  4 - 3 1  6 34 4 1  4 2 1  

1 28  7 3 2  3 1  7 - 2 8  7 1 8  24  9 3 1  

2 44  4 5 9  3 5  1 1  - 36  1 0  38  32  1 1  50  

3 36  7 3 0  2 5  1 1  - 3 2  5 1 5  36  1 4  40  

4 3 9  1 0  3 3  36  6 - 2 7  5 20  37  1 3  2 9  

5 3 5  9 3 3  2 5  6 - 2 9  1 1 2  3 7  7 2 3  

. 6  44  6 44  27  7 - 34 6 30 3 1  1 2  64  

7 3 7  5 4 1  - 1 4  - 30  1 1  3 3  3 1  1 1  68  

8 44 4 3 9  - 1 7  - 4 3  7 3 5  4 6  6 3 3  

9 40 1 4  63  - 9 - 20  5 29  2 5  7 59  

(Co n tinua)  

1 2 2 



FAZER E DESFAZER UM PRECONCEITO: O DA MORTAliDADE «EXCEPCIONAl» DE AVEIRO NO SÉC. XVIII 

A N E X O  O 

(Conrin uaçdo) 

EVO LU ÇÃO DO MOV I MENTO DE  BAP T I S MOS,  CA SAM ENTOS E Ó B ITOS 
DAS FREGUESIAS D E  AVE I RO :  1 6 9 5  A 1 8 1 5  

F R E G U E S I A S  

A N O S  VERA CRUZ S. MIGUEL N.A S.RA APRESENTAÇÃO ESPÍRITO SANTO 

Baptizados casamentos óbitos Baptizados casamentos óbitos Baptizados casamentos óbitos Baptizados casamentos óbitos 

1 780 42  20  7 1  2 7  1 6  3 4  4 2  9 3 6  2 4  1 0  70  

1 39  8 68 2 9  6 - 3 2  7 4 2  4 2  8 5 5  

2 4 5  1 0  4 4  3 2  1 0  - 2 3  1 1  3 7  3 7  1 5  3 8  

3 3 7  9 2 7  3 6  5 - 33  7 3 1  3 3  9 2 2  

4 4 5  9 3 2  3 3  1 1  - 3 2  9 2 3  3 1  1 5  2 5  

5 4 8  8 64  3 5  1 0  - 2 4  7 3 3  4 2  1 0  3 7  

6 40  8 69 3 1  1 3  - 2 7  4 2 8  36  6 4 3  

7 26  1 7  4 1  2 3  8 - 3 3  6 2 5  3 4  1 2  2 4  

8 5 7  1 3  4 3  3 4  8 2 1  2 9  9 2 4  3 1  8 2 4  

9 4 1  1 0  2 9  2 7  7 2 2  36  9 2 3  4 6  8 2 6  

9 0  46  4 1 8  38  8 2 4  36 6 1 4  4 6  1 1  1 7  

1 40 9 50  3 2  - 4 4  30 9 4 2  4 1  3 5 7  

2 49  5 2 1  4 0  1 4  2 5  4 7  7 3 7  4 3  1 1  3 6  

3 34 6 4 2  2 7  8 2 2  38  1 2 3  3 9  8 2 8  

4 4 1  7 30  28  1 0  2 7  2 4  8 24 43 1 3  3 6  

5 4 2  7 90 23 5 5 7  3 7  2 3 5  4 3  1 2  2 9  

6 5 2  9 4 8  3 1  5 2 4  3 4  6 2 4  44  1 2  2 7  

7 3 1  1 3  4 3  2 2  1 2  2 7  3 2  1 5  2 1  46  9 1 5  

8 4 1  3 59  22  1 2  3 9  3 7  4 3 5  4 0  7 3 6  

9 3 4  8 79  3 3  9 50  3 1  1 56  35  1 0  3 8  

1 800 28 5 6 5  1 1  8 4 3  2 3  5 4 7  5 1  4 6 5  

1 3 7  8 4 9  3 1  4 36  24  9 4 5  4 0  6 5 2  

2 2 2  1 0  4 6  1 3  7 4 9  2 5  1 3  3 1  2 3  1 3  3 5  

3 3 8  8 4 8  2 4  6 2 8  2 4  6 36  3 9  6 4 4  

4 3 5 1 4  58  1 9  1 2  2 7  3 1  8 3 1  3 8  1 2  3 1  

5 33  5 36  24  1 1  3 4  32  6 4 1  3 4  7 2 4  

6 3 3  9 6 1  1 8  4 46 2 1  6 4 8  3 9  1 1  4 9  

7 5 1  1 0  7 5  38  7 26  3 2  9 40  3 4  6 4 4  

8 3 7  1 8  4 2  2 5  7 1 8  2 2  1 3  2 5  3 5  1 0  36  

9 4 2  4 . 3 2  2 6  6 39  27  1 5  3 4  3 4  1 2  3 4  

1 0  5 4  1 1  2 1  20  7 1 0  38  9 2 5  4 5  1 6  3 1  

1 2 8  7 34  2 5  7 2 3  2 1  8 2 5  2 8  1 1  3 3  

2 4 2  1 0  2 4  3 5  1 2  20  2 7  1 5  1 7  36  1 8  2 8  

3 4 9  7 1 8  3 1  7 20  30  1 1  1 6  4 1  3 1  2 7  

4 5 1  6 1 8  3 7  3 1 8  3 8  8 1 3  3 9  4 3 3  

1 5  5 1  1 1  5 5  4 1  1 4  2 9  2 8  1 5  3 9  4 1  1 1  60  

1 2 3 



O BIT OS 
D ATAS DE 3 FREGUESIAS 

Ox 

1 69 8  1 1 6 

1 69 9  2 2 8  

1 700 2 4 2  

1 70 1  208 

1 702 1 3 5 

1 703 74 

1 704 95 

1 70 5  1 02 

1 706 1 4 8 

1 70 7  1 1 0 

1 708 93 

1 709 9 3  

1 7 1 0  1 00 

1 7 1 1  1 1 8 

1 7 1 2  1 2 2 

1 7 1 3  99 

1 7 1 4  1 1 8 

1 7 1 5  1 3 5 

1 7 1 6  80 

1 7 1 7  96 

1 7 1 8  9 8  

1 7 1 9  1 1 9 

1 720 1 46 

1 7 2 1  1 0 7 

1 7 2 2  1 1 7  

1 72 3  1 86 

1 7 24 1 8 3 

1 7 2 5  9 9  

1 7 26 1 3 7  

1 7 2 7  9 7  

1 7 2 8  1 20 

1 72 9  8 9  

1 730 77  

1 7 3 1  1 3 2 

1 73 2  8 8  

1 7 3 3  9 5  

1 7 3 4  1 4 8 

1 73 5  6 7  

1 7 3 6  9 3  

1 2 4 

IN�S AMORIM 

A N E X O  1 
C Á LCULO DA INTENSIDADE DAS CRISES 
SEGUNDO O MÉTODO DE J .  DUPÁQUIER 

MEDIA DOS DESVIO 
1 O ANOS ANTERIORES PADRÃO DX·MX 

Mx Ox 
- - -

- - -

- - -

- - -

- - -

1 4 7 . 7  • 5 4 . 2 4  - 7 3 , 7  

1 4 3 . 3 . 58 .2  - 48,3 

1 2 9 ,8 . 5 2 , 3 2  - 2 7 , 8  

1 1 2 ,8 . 3 5 , 3 2  3 5 . 2  

1 08 . 2 1 ,2 1  20 

1 4 5 ,8 56,4 1 - 5 2 . 8  

1 4 3 , 5  58 ,03 - 50,5  

1 3 0 5 2 . 2 1 - 30 

1 1 5 ,8  36 ,88 2 .2  

1 06,8 20.72 1 5 ,2  

1 0 5 , 5  1 9 , 2 7  - 6 , 5  

1 08 1 6 ,43  1 0  

1 1 0,3  1 6 ,06 24 .7  

1 1 3 ,6 1 7 , 3 5  - 3 3 , 6  

1 06,8 1 5 . 7 9  - 1 0 ,8 

1 0 5,4 1 6 ,06 - 7,4 

1 0 5 ,9  1 5 . 7 4  1 3 , 1  

1 08 , 5  1 5 , 5 5  3 7 , 5  

1 1 3 , 1  1 8 ,8 1 - 6 , 1  

1 1 2  1 8, 8 1 5 

1 1 1 , 5 1 8,6 1 74 ,5  

1 2 0,2 28,46 62,8 

1 2 6 . 7  3 4 ,08 - 2 7 . 7  

1 2 3 , 1  34 ,9 1 1 3 ,9  

1 2 8 ,8 3 1 ,9 3  - 3 1 ,8 

1 2 8 ,9 3 1 , 8 3  - 8 ,9  

1 3 1 , 1  30 ,34 - 4 2 , 1  

1 2 8 , 1  3 2 . 7 8  - 5 1 , 1  

1 2 1 ,2 3 5 .44 1 0 ,8 

1 2 3 . 7  3 5 , 2 3  - 3 5 . 7  

1 20,8 36.82 - 2 5 . 8  

1 1 1 , 7 30 ,24 36 ,3  

1 08 ,2  2 2 ,9 2  - 4 1 ,2 

1 0 5 26 ,0 1 - 1 2  

DX·MX/OX MAGNITUDE 

- -

- -

- -

- -

- -

- 1 ,3 6  -

- 0,83 -

- 0 , 5 3  

1 ,00 menor 
0,09 -

- 0,94 -

- 0,87  -

- 0, 5 7  -

0,06 -

0 . 7 3  -

- 0, 3 4  -

0,6 1 -

1 , 54  menor 
- 1 ,94 -

- 0,68 -

- 0,46 -

0,83 -

2 , 4 1 média 
- 0, 3 2  -

0 , 2 7  -

4 ,00 forte 
2 . 2 1 média 

- 0,8 1 -

0,40 -

- 1 ,00 -

- 0,28 -

- 1 , 3 9  -

- 1 , 5 6  -

0,30 -

- 1 ,0 1  -

- 0.70 -

1 ,20 menor 
- 1 ,80 -

- 0,46 -

(Con[inua) 



FAZER E DESFAZER UM PRECONCEITO: O DA MORTALIDADE «EXCEPCIONAl» DE AVEIRO NO SEC XVIII 

(Contin uacão) 

OBITOS 
D ATAS DE 3 FREGUESIAS 

Ox 

1 7 3 7  9 9  

1 7 3 8  1 2 3 

1 7 3 9  9 7  

1 7 40 73 

1 74 1  9 8  

1 7 4 2  200 

1 7 4 3  9 5  

1 74 4  78 

1 74 5  6 8  

1 74 6  8 3  

1 74 7  1 9 7 

1 74 8  1 60 

1 74 9  206 

1 7 50 1 04 

1 7 5 1  1 3 4 

1 7 5 2  1 0 1  

1 7 5 3  1 1 0 

1 7 5 4  1 4 4 

1 7 5 5  9 3  

1 7 56 2 0 7  

1 7 5 7  1 7 2 

1 7 5 8  1 00 

1 7 5 9  8 6  

1 760 1 0 7 

1 76 1  7 7  

1 7 6 2  6 1  

1 763 69 

1 76 4  8 5  

1 76 5  8 3  

1 766 1 8 7 

1 76 7  79 

1 768 5 9  

1 76 9  7 6  

1 7 70 8 3  

1 7 7 1  8 1  

1 7 7 2  1 4 7  

1 7 7 3  8 5  

1 7 74 8 2  

1 7 7 5  6 8  

A N E X O  1 
C Á LCULO DA INTENSIDADE DAS CRISES 
SEGUNDO O MÉTODO DE J. DUPÁQUIER 

MÉDIA DOS DESVIO 
10 ANOS ANTERIORES PADRÃO Dx-Mx 

Mx Ox 

1 00.6 2 3 . 8 5  - 1 .6 

1 00.8 2 3 , 8 3  2 2 , 2  

1 0 1 , 1  24 ,09 - 4 , 1  

1 0 1 .9 2 3 , 8 1 - 28 ,9  

1 0 1 , 5 2 4 , 2 5  - 3 , 5  

9 8 , 1 22 ,02  1 0 1 ,9 

1 09 .3  3 7 . 2 5  - 1 4 . 3  

1 09 .3  3 7 . 2 5  - 3 1 ,3 

1 02 . 3  3 5 , 8 7  - 34 .3  

1 02.4 3 5 . 7 7  - 1 9 .4 

1 0 1 ,4 3 6. 1 6  9 5 , 6  

1 1 1 . 2 46 , 1 0  48 .8  

1 1 4 ,9 4 8 , 3 2  9 1 , 1  

1 2 5 , 8  5 4 , 9 0  - 2 1 ,8 

1 2 8 ,9 5 2 .66 5 . 1  

1 3 2 , 5  5 1 ,6 5  - 3 1 , 5 

1 2 2 ,6  4 7 ,05 - 1 2 .6 

1 2 4 , 1  46 .38  1 9 .9 

1 3 0 ,7  43 ,98 - 3 7 . 7  

1 3 3 , 2  40 ,95  7 3 . 8  

1 4 5 ,6  42 ,6 1 26.4 

1 4 3 . 1  40, 1 9  - 4 3 , 1  

1 3 7 , 1  4 1 , 6 7  - 5 1 . 1 

1 2 5 . 1  3 7 . 1 3  - 1 8 . 1  

1 2 5 ,4  3 6 , 9 7  - 4 8.4 

1 1 9. 7  3 9. 5 1  - 5 8 . 7  

1 1 5 .7  43 .07  - 46 , 7  

1 1 1 ,6 4 5 , 3 1 - 26,6 

1 0 5 . 7  4 4 , 5 4  - 2 2 , 7  

1 04 . 7  4 4 , 9 2  8 2 , 3  

1 0 2 . 7  4 0 , 5 6  - 2 3 , 7  

9 3 ,4 33 ,68  - 3 4 .4 

89 .3  3 5 ,09 - 1 3 .3  

88 ,3  3 5 , 3 2  - 5 , 3  

8 5 , 9  3 4 , 7 7  - 4 ,9 

86 ,3  34 ,69 60 .7  

94 ,9  3 7 , 8 7  - 9 , 9  

9 6 , 5  3 7 ,07  - 1 4 . 5  

9 6 . 2  3 7, 1 7  - 28 ,2  

Dx-Mx/Ox M AGN ITUDE 

- 0.07 -

0,93 -

- 0, 1 7  -

- 1 , 2 1  -

- 0. 1 4  -

4 ,63  forte 
- 0,38 -

- 0,84 -

- 0,96 -

- 0, 5 4  -

2 ,64 média 
1 ,06 menor 
1 ,89 menor 

- 0,40 -

0, 1 0  -

- 0.6 1 -

- 0, 2 7  -

0,43 -

- 0,86 -

1 , 80 menor 
0.62 -

- 1 ,0 7  -

- 1 , 2 3  -

- 0,49 -

- 1 , 3 1  -

- 1 , 49  -

- 1 ,08 -

- 0. 5 9  -

- 0, 5 1  -

1 , 83 menor 
- 0,58  -

- 1 ,02 -

- 0,38 -

- 0, 1 5  -

- 0, 1 4  -

1 , 7 5  menor 
- 0,26 -

- 0, 3 9  -

- 0,76  -

(Con tinua) 

1 2 5 



<Con tinuacào) 

O BIT OS 

D ATA S DE 3 FREGUESIAS 

Ox 

1 7 76  1 3 8 

1 7 7 7  1 4 2 

1 7 78  1 07 

1 7 79  1 5 1  

1 780 1 7 7 

1 78 1  1 6 5  

1 78 2  1 1 9 

1 783  80 

1 784 80 

1 78 5  1 34 

1 786 1 40 

1 78 7  9 0  

1 788  9 1  

1 789 78  

1 790 49  

1 79 1  1 49 

1 79 2  94  

1 79 3  93  

1 794 90  

1 79 5  1 54 

1 796 99  

1 79 7  7 9  

1 798  1 30 

1 799  1 7 3 

1 800 1 7 7 

1 80 1  1 46 

1 802  1 1 2 

1 803  1 2 8 

1 804 1 20 

1 805  1 0 1  

1 806 1 58 

1 80 7  1 59 

1 808  1 03 

1 809 1 00 

1 8 1 0  7 7  

1 8 1 1 92  

1 8 1 2  69 

1 8 1 3 . 6 1  

1 8 1 4  64 

1 8 1 5  1 54 

/NtS AMORIM 

A N E X O  1 

C Á LC U LO DA I NTENSIDADE DAS CRISES 
S EG U N D O  O M ÉTODO DE J. D U PÂQUIER 

MEDIA DOS DESVIO 

1 O ANOS ANTERIORES PA D R Ã O  Dx-Mx 

Mx o x  

94 , 7  3 7 . 9 7  4 3 , 3  

8 9 , 8  2 7 , 45  52 , 2  

96 , 1 3 1 , 2 2  1 0 ,9  

1 00 ,9  28 , 73  50 , 1 

1 08 ,4  30 ,96 68 ,6  

1 1 7 , 8  3 5 , 7 2  4 7 , 2  

1 26 , 2  3 5 ,96  - 7 , 2  

1 2 3 ,4  3 5 , 3 1 - 43 , 4  

1 22 , 9  3 5 ,88  - 42 ,9  

1 2 2 , 7  36 , 1 2  1 1 , 3 

1 29 , 3  3 1 ,2 2  1 0 , 7  

1 29 , 5  3 1 ,2 8  - 3 9 , 5  

1 24 , 3  3 3 ,04  - 3 3 , 3  

1 22 , 7  34 , 2 1 - 44 , 7  

1 1 5 ,4  3 5 , 1 6  - 66 ,4  

1 02 ,6  33 , 68  46 , 4  

1 0 1  30 ,94 - 7 

98 ,5  30 , 39  - 5 , 5  

99 ,8  29 , 8 5  - 9 ,8  

1 00 ,8 29 , 3 3  5 3 , 2  

1 02 , 8  3 2 ,08 - 3 ,8 

98 , 7  29 , 58  - 1 9 , 7  

97 ,6  30 ,09  32 , 4  

1 0 1 , 5 3 1 ,4 7  7 1 , 5 

1 1 1  36 , 83  66 

1 2 3 , 8  3 5 , 2 7  2 2 , 2  

1 2 3 , 5  3 5 ,06 - 1 1 , 5  

1 2 5 , 3  3 3 , 9 5  2 , 7  

1 28 ,8  3 2 , 2 0  - 8 , 8  

1 3 1 , 8 29 , 74  - 30 ,8  

1 26 , 5  3 0 ,04 3 1 , 5 

1 3 2 , 4  29 , 8 5  26 , 6  

1 40 ,4  2 4 , 7 5  - 3 7 ,4  

1 3 7 , 7  2 7 , 1 0  - 3 7 , 7  

1 30 ,4 26 , 43  - 5 3 ,4 

1 20 ,4  2 5 , 8 2  - 2 8 , 4  

1 1 5 2 5 , 5 5  - 4 6  

1 1 0 , 7  2 9 , 0 7  - 49 , 7  

1 04 3 1 , 89  - 40  

98 , 4  33 , 4 7  5 5 ,6 

• Para recuperar  estes a n os, frzera m-se medias dos 1 0  a n os poster iores.  

1 2 6 

Dx-Mx/Ox M AG N ITUDE 

1 , 1 4  menor 

1 , 90  menor  

0 ,35  -

1 , 74 menor  

2 , 2 2  média  

1 , 3 2  menor  

- 0 ,20  -

- 1 , 2 3  -

- 1 , 20  -

0 ,3 1 -

0 , 34  -

- 1 , 26  -

- 1 ,0 1  -

- 1 , 3 1  -

- 1 ,89  -

1 , 3 8  m e n o r  

- 0, 2 3  -

- O, 1 8  -

- 0 , 33  -

1 , 8 1 ' menor  

- 0, 1 2  -

- 0 ,67  -

1 ,08 menor 

2 , 2 7  média  

1 , 7 9  média  

0 ,63  -

- 0 , 3 3  -

0 ,08 -

- 0 , 2 7  -

- 1 ,04 -

1 ,05  menor  

0 ,89  -

- 1 , 5 1  -

- 1 , 3 9  -

- 2 ,02  -

- 1 , 1 0  -

- 1 , 80  -

- 1 , 7 1  -

- 1 , 2 5  -

1 , 66 menor 



FAZER E DESFAZER UM PRECONCEITO: O DA MORTALIDADE «EXCEPCIONAl» DE AVEIRO NO SÉC XVIII 

A N E X O  2 

SALDO F IS IOLÓGICO E PERCENTAGEM DE Ó BITOS DE M ENORES EM 3 FREG U ESIAS:  
APRESENTAÇÃO, ESPÍR ITO SA NTO E VERA CRUZ 

ÓBITOS SALDO F R E G U E S  I A S  ÓBITOS DE MENORES 

A N O S  BAPTISMOS ÓBITOS DE MENORES F/S/OLÓGICO MENORES APRESENTAÇÃO ESPiRITO SANTO VERA CRUZ E BAPTISMOS 

TB TO TBmn TB·TO TBmn/TO Mn. Mn. Mn. TBmn/TB 

1 69 7  1 1 3  1 29 60 - 1 6  4 7 % 5 1 % 4 2 % - -

1 698  1 2 1  1 1 6 5 5  5 4 7 % 5 2 % 5 3 % - -

1 699  1 1 7  2 2 8  9 7  - 1 1 1  4 3 % 44 % 40 % 4 5 % 83 °!6 
1 700 96 2 4 2  80 - 1 46 3 3 % 29 o/o 34 % 36 °/fl 8 3 % 

1 70 1  1 1 5  208  7 9  - 93  38  <v,, 2 5  o/o 3 3 % 46 % 69 % 

1 702  1 03 1 3 5 54  - 3 2  40 % 68 o/o 2 5 % 3 1 % 5 2 % 

1 703 1 29 74 2 7  5 5  36 °Á.l 4 2 % 2 5 % 4 2 % 2 1 % 

1 704 1 1 2  9 5  39  1 7  4 1  ')b 38 o/o 3 7 % 44 % 3 5 % 

1 70 5  1 4 1  1 02 39  3 9  38 % 3 1  o/o 3 7 % 44 % 2 8 % 

1 706 1 1 4 1 4 8  8 7  - 34 59 o/o 3 7 % 5 8 % 68 o/o 76 % 

1 70 7  1 2 9 1 1 0 5 2  1 9  4 7 % 3 7  o/o 4 5  o/o 53 o/o 4 0 % 

1 708  1 38 93  4 3  4 5  46 % 4 5  o/o 4 7 % 46 % 3 1  o/o 
1 709 1 1 5 93  4 8  2 2  5 2  o/o 3 5  o/o 48 % 58 o/o 4 2  o/o 
1 7 1 0  1 4 1  1 00 4 5  4 1  4 5 % 3 3 % 50 o/o 4 5 % 3 2  o/o 
1 7 1 1  1 26 1 1 8 4 7  8 40 % 1 8 % 40 % 48 % 3 7  o/o 
1 7 1 2  8 2  1 2 2 4 1  - 40 34 % 1 1 % 48 % 3 3 % 50 % 

1 7 1 3  1 06 99 3 1  7 3 1 % 0 %  4 1 % 3 1 % 2 9 % 

1 7 1 4  1 20 1 1 8 54  2 46 % 44 % 34 % 53 'Yb 4 5  o/o 
1 7 1 5  92  1 3 5  8 5  - 4 3  6 3  o/o 6 7  o/o 6 5 % 59 o/o 9 2 % 

1 7 1 6  1 46 80 23  66 29 % 40 % 26 % 26 % 1 6 % 

1 7 1 7  1 2 5 96 42 29 44 % 3 3  o/o 4 5 % 4 7 % 3 4 % 

1 7 1 8  1 1 7  98  34  1 9  3 5 % 24 'Yo 36 % 38 % 2 9 % 

1 7 1 9  1 1 3  1 1 9 44  - 6 3 7 % 2 7 % 40 % 40 % 3 9 % 

1 7 20  1 0 1  1 46 79  - 4 5  54 o/o 69 % 4 3 % 5 3 % 78 o/o 

1 72 1  1 1 0 1 07 3 5  3 33 o/o 30 % 30 % 3 5  o/o 3 2  o/o 
1 7 2 2  1 02 1 1 7  4 9  - 1 5  4 2  o/o 2 3 % 5 5  o/o 43 % 48 o/o 
1 7 2 3  1 03 1 86 5 3  - 8 3  28 % 1 9  o/o 2 7 % 34 % 5 1 % 

1 724 96 1 8 3 7 1  - 8 7  39 % 44 % 2 9 % 4 2 % 74 % 

1 72 5  1 02 99  3 2  3 32 % 1 6 % 2 7  o/o 4 7 % 3 1 % 

1 7 26 1 0 7 1 3 7  80 - 30  58 % 68 o/o 4 3 % 63 % 7 5 % 

1 72 7  1 1 0 9 7  4 0  1 3  4 1  o/o 44 % 33 o/o 46 % 36 o/o 
1 7 28  98  1 20 3 9  - 2 2  33  o/o 38 o/o 2 9 % 34 o/o 40 % 

1 72 9  8 6  8 9  26  - 3 29 % 2 5 % 28 o/o 33 o/o 30 % 

1 730  1 1 1  7 7  1 9  34  2 5  o/o 1 0 % 2 8 % 2 5 % 1 7 %  

1 7 3 1  1 02 1 3 2 44  - 30  3 3  o/o 2 4 % 3 1  o/o 4 3 % 4 3  o/o 
1 7 3 2  1 08 88  40 20 45  o/o 4 2  o/o 2 2 % 59 % 3 7  o/o 
1 7 3 3  1 1 2  9 5  4 2  1 7  44  o/o 5 2  o/o 4 5  o/o 39 o/o 3 8 % 

1 734  97  1 48 1 00 - 5 1  6 8  o/o 78 % 5 5  o/o 6 7  o/o 1 03 o/o 

1 73 5  1 36 6 7  2 5  6 9  3 7  o/o 1 7 %  4 4  o/o 4 1  o/o 1 8  o/o 
1 7 36  1 44 9 3  3 5  5 1  38  o/o 44 o/o 3 1 % 4 1  o/o 2 4 % 

(Con cinua) 
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INÊS AMORIM 

A N E X O  2 

SALDO F IS IOLOGICO E PERCENTAG EM DE 0BITOS DE MENORES EM 3 FREGUESIAS:  

(Conrinuaçdo) APRESENTAÇÃO, ESPÍR ITO SA NTO E VERA CRUZ 

ÓBITOS SALDO F R E G U E S  I A S  ÓBITOS DE MENORES 

A N O S  BAPTISMOS óBITOS DE MENORES FISIOLÓGICO MENORES APRESENTAÇÃO ESPiRITO SANTO VERA CRUZ E BAPTISMOS 

TB TO TBmn TB·TO TBmn/TO Mn. Mn. Mn. TBmniTB 

1 7 3 7  1 33 99 3 9  3 4  3 9  o/o 39 o/o 33 o/o 4 7  'Yo 2 9  o/o 
1 73 8  1 4 8  1 23 70 2 5  5 7  o/o 62 o/o 5 1  0/o 5 7  o/o 4 7 % 

1 7 3 9  1 63 9 7  3 9  6 6  40 % 26 o/o 46 o/o 4 3 % 24 % 

1 740  1 1 4 7 3  2 2  4 1  30 % 3 8 % 26 % 2 5 % 1 9 % 

1 74 1  1 24 9 8  44  26  4 5  o/o 3 3  o/o 52 o/o 4 2 % 3 5 % 

1 74 2  1 1 5  200 77 - 8 5  39  o/o 26 % 43 0/o 40 % 6 7  cy., 
1 74 3  1 24 9 5  4 5  2 9  4 7  °;(> 5 2 % 40 % 54 % 36 °;(J 
1 744 1 2 2 7 8  2 5  4 4  3 2 % 2 0 % 38 o/o 34 'Yo 20 'Yo 
1 74 5  1 30 68  2 5  62  3 7 % 29 'Yo 3 5  °/r1 4 5 % 1 9 % 

1 746 1 06 8 3  2 8  2 3  34  o/o 40 % 2 3 % 39 'Yo 26 % 

1 74 7  1 06 1 9 7 1 08 - 9 1  5 5 % 5 1  o/o 48 o/o 6 3 % 1 02 % 

1 74 8  9 1  1 60 4 8  - 69  30  o/o 3 5  o/o 3 %  3 8 % 5 3  'Yo 
1 74 9  9 5  2 0 6  64  - 1 1 1  3 1  o/o 2 8  o/o O %  3 8  0/o 6 7 % 

1 7 50  7 4  1 04 2 7  - 3 0  26 % 4 0 % 0 %  34 % 36 o/o 

1 7 5 1  1 08 1 34 3 5  - 26  26 % 32 % 1 2 % 3 3  o/o 3 2 % 

1 75 2  1 1 9  1 0 1  3 5  1 8  3 5 % 40 % 34 o/o 3 3 % 2 9 % 

1 7 5 3  1 02 1 1 0 5 7  - 8 5 2 % 6 5 % 4 7 % 49 % 5 6 % 

1 75 4  1 09 1 44 92  - 3 5  6 4  o/o 8 3  o/o 62 o/o 56 % 8 4 % 

1 7 5 5  1 05 9 3  40  1 2  4 3 % 1 7  o/o 43 % 5 3 % 3 8 % 

1 7 56  97  207  94  - 1 1 0 4 5  o/o 4 2 % 42 % 52 o/o 9 7  o/o 
1 7 5 7  5 9  1 7 2 3 9  - 1 1 3  2 3 % 20 % 24 % 24 <y(J 66 % 

1 7 5 8  7 1  1 00 2 2  - 2 9  2 2 % 1 6 % 3 7  '76 1 3  'X> 3 1  o/o 
17 5 9  9 4  86  2 8  8 3 3 % 2 7 % 44 % 2 4 % 30 % 

1 76 0  9 8  1 07 54  - 9 50 o/o 5 9 % 42 % 5 1 % 5 5 % 

1 76 1  90 7 7  3 6  1 3  4 7  o/u 36 % 5 7  o/o 4 2 % 40 % 

1 76 2  96 6 1  2 4  3 5  39 % 30 % 40 % 4 3 % 2 5 % 

1 76 3  1 2 2  6 9  2 0  5 3  2 9 % 42 o/o 2 1 % 3 5 % 1 6 % 

1 764 1 03 8 5  2 8  1 8  3 3 % 3 8 % 24 o/o 3 7 % 2 7 % 

1 76 5  1 09 8 3  2 8  2 6  3 4 % 3 3 % 3 3 % 34 o;,, 2 6 % 

1 766 1 24 1 8 7 1 2 1  - 63  6 5 % 84 % 45 % 6 7  °/r> 98 % 

1 76 7  1 1 6 7 9  2 5  3 7  3 2  o/o 46 % 23 % 3 3 % 2 2 % 

1 76 8  90 59 28 3 1  4 7 % 5 8 % 4 1  91> 50 % 3 1 % 

1 76 9  1 04 76 38 28 50 % 40 o/o 58 % 43 o/o 3 7 % 

1 7 70 1 1 1  8 3  5 1  2 8  6 1  o/o 59 % 38 % 82 % 46 % 

1 7 7 1  80 8 1  2 9  - 1 36 % 3 3 % 26 % 4 7 % 36 o/o 
1 7 72  1 1 2  1 4 7 9 1  - 3 5  62 % 76 % 40 o/o 7 1 % 8 1  o/o 
1 7 7 3  1 04 8 5  2 8  1 9  3 3 % 2 7 % 38 % 30 % 2 7 % 

1 7 74 1 03 8 2  3 2  2 1  3 9 % 30 % 4 1 % 4 2 % 3 1  o/o 

1 7 7 5  1 0 1  6 8  2 5  3 3  3 7  o/o 5 8 % 30 o/o 3 3  o/o 2 5  o/o 
1 7 76 1 09 1 38 39  - 2 9  2 8 % 40 o/o 1 9 % 34 o/o 36 o/o 

(Contin ua) 
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FAZER E DESFAZER UM PRECONCEITO O DA MORTALIDADE «EXCEPCIONAL» DE AVEIRO NO SEC XVIII 

A N E X O  2 

SALDO F IS IOLÓG ICO E PERCENTAGEM DE ÓB ITOS DE MENORES EM 3 FREGUESIAS :  

(Conc in uacào) 
APRESENTAÇÃO, ES P Í R ITO SA NTO E VERA CRUZ 

ÓBITOS SA LDO F R E G U E S I A S  ÓBITOS DE MENORES 

A N O S  BAPTISMOS ÓB ITOS DE MENORES F IS IOLÓG ICO MENORES APRESENTAÇÃO ESPÍR ITO SANTO VERA CRUZ E BAPTISMOS 

TB TO TBmn TB·TO TBmn/10 Mn .  Mn .  Mn .  TBmn/TB 

1 7 7 7  98 1 4 2 7 1  - 44 50 % 58 % 3 5 % 68 % 7 2 % 

1 7 78  1 3 3 1 07 46 26  43 % 29 % 42 % 56 o/o 3 5 % 

1 7 79  8 5  1 5 1  5 5  - 66 36 % 3 1  o/o 3 7  o/o 38 % 6 5  o/o 
1 780 1 08 1 7 7 4 3  - 69  24 % 3 1 % 1 7 %  28 % 40 o/o 
1 78 1  1 1 3 1 6 5 88 - 5 2 5 3 % 5 2 % 44 % 62 % 78 o/o 
1 782  1 05 1 1 9 5 2  - 1 4  44 % 5 7 % 2 9 % 4 5 % 50 % 

1 7 83 1 03 80 2 7  2 3  34 % 5 2 % 5 %  3 7 % 26 % 

1 7 84 1 08 80 33 28  4 1  o/o 26 % 48 % 4 7  o/o 3 1  o/o 
1 7 85  1 1 4 1 34 5 3  - 20 40 % 2 7  o/o 3 5 % 48 o;,, 46 % 

1 786 1 03 1 40 7 1  - 3 7  5 1 % 50 % 44 % 55 o/o 69 % 

1 78 7  93  90 32  3 36 % 2 8 % 46 % 34 % 3 4 % 

1 7 88 1 1 7  9 1  38  26 42 % 46 % 3 3 % 44 % 3 2  o/o 
1 789 1 2 3 78 33 45 42  o/o 5 2  o/o 3 1  o/o 4 5 % 2 7  'Vo 
1 790 1 2 8 49  24  79  49 % 64 % 4 1  o/o 44 o/o 1 9 % 

1 7 9 1  1 1 1  1 4 9 99 - 38  66 % 76 % 70 % 54 % 89 % 

1 79 2  1 39 94 2 8  4 5  30 % 1 9 % 4 2 % 29 o/o 20 o/o 
1 793  1 1 1  93  2 8  1 8  30 % 26 % 3 2 % 3 1  o/o 2 5  <)i, 

1 794 1 08 90 3 5  1 8  3 9  o/o 50 % 2 5 % 4 7 % 3 2 % 

1 79 5  1 2 2 1 54 1 04 - 3 2  68 % 69 % 4 5 % 74 o/o 8 5  o/o 
1 7 96 1 30 99 35  3 1  3 5  o/o 38 % 30 % 38 % 2 7 % 

1 79 7  1 09 79 3 1  30  39  o/o 38 % 4 7  o/o 3 7  o/o 28 o/o 
1 798 1 1 8 1 30 62  - 1 2  48 % 5 1  o/o 39 o/o 5 1  o/o 5 3 % 

1 7 99 1 00 1 7 3 96 - 73 55 % 5 5 % 5 3 % 5 7 % 96 % 

1 800 1 02 1 7 7 69 - 75  39 % 36 o/o 42 o/o 38 % 68 % 

1 80 1  1 0 1  1 46 4 3  - 4 5  29  o/o 2 7 % 3 1 % 3 1 % 43 o/o 
1 802 70  1 1 2 2 9  - 4 2  26 o/o 32 o/o 2 3 % 24 o/o 4 1 % 

1 803  1 0 1  1 2 8 6 7  - 2 7  52  o/o 64 % 4 1  o/o 54 o/o 66 % 

1 804 1 04 1 20 6 7  - 1 6  56 o/o 5 2  o/o 5 2  o/o 60 o/o 64 % 

1 805  99 1 0 1  50 - 2 50 o/o 6 1 % 2 5  o/o 53 o/o 5 1  o/o 
1 806 93 1 58 66 - 65 42  o/o 40 % 4 7  o/o 39 o/o 7 1 % 

1 807  1 1 7  1 59 64 - 42  40 % 30 % 4 5 % 43 % 55 'Vo 
1 808 94 1 03 20  - 9 1 9 % 24 % 8 %  26 o/o 2 1  o/o 
1 809 1 03 1 00 4 7  3 4 7 % 53 o/o 3 5  o/o 53 o/o 46 o/o 
1 8 1 0  1 3 7 7 7  2 4  60 3 1 % 3 2 % 26 % 38 o/o 1 8 %  

1 8 1 1 7 7  92  2 3  - 1 5  2 5  o/o 20 % 1 8 % 3 5 % 30 % 

1 8 1 2  1 0 5 69 30 36 43  o/o 29  o/o 43 o/o 54 % 29 o/o 
1 8 1 3  1 20 6 1  2 2  5 9  36 o/o 3 1  o/o 4 1 % 3 3 % 1 8 %  

1 8 1 4  1 2 8 64 34  64 5 3  o/o 62 % 5 2 % 50 o/o 2 7  o/o 
1 8 1 5  1 2 0 1 54 1 03 - 3 4  6 7 % 69 o/o 63 o/o 69 % 86 % 

- 1 3  3 3 5  o o - 4 1  % * - - - 4 5 % * 

* M e d i a  ar i tmét ica 
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IN�S AMORIM 

A N E X O  3 

MOBIL IDADE  G EOG R Á F I CA AT R AVÉS DE REG ISTOS DE CA SA M ENTO 

F R E G U E S I A  D E  s .  M I G U E L  

A N O S NÚMERO NÚMEROS NÚMEROS NúMEROS 
DE DE NOIVOS PERCENTAG EM DE  NOIVAS  PERCENTAGEM DE  CASAIS PERCENTAGEM 

CASAMENTOS DE FORA DE FORA DE FOR A  

1 69 5  a 1 7 1 5  2 4 2  36  1 4 , 9 % 2 7  1 1 , 2 %  1 5  6 , 2 % 

1 6- 3 5  • 1 2 2 2 4  1 9 , 7 % 9 7 ,4  o/o 5 4 , 1 % 

36 - 55  1 63 2 7  1 6 ,6 % 2 3  1 4 , 1 % 1 1  6 , 7 % 

56-75  1 4 5  2 6  1 7 , 9 % 2 3  1 5 ,9 % 1 5  1 0 , 3 % 

76-95  1 9 5 30 1 5 , 4 % 3 5  1 7 ,9 % 4 2  2 1 , 5 % 

96- 1 8 1 5  1 60 2 7  1 6 , 9 % 2 9  1 8 , 1 % 3 2  20 ,0 % 

• Fa l tam anos de 1 7 2 2  a 1 7 2 7 .  

F R E G U E S I A  D E  N O S S A  S E N H O R A  D A  A P R E S E N T A Ç Ã O  

A N O S  NÚMERO NÚMEROS NÚMEROS NÚMEROS 
DE DE NOIVOS PERCENTAGEM DE NOIVAS  PERCENTAGEM DE CASAIS PERCENTAGEM 

CASAMENTOS DE FORA DE FORA DE FORA  

1 69 5 a 1 7 1 5  1 6 1  2 3  1 4 , 3 % 20  1 2 ,4 % 1 0 ,6 % 

1 6- 3 5  1 4 7 1 7  1 1 ,6 % 1 9  1 2 ,9 % 2 1 ,4 %  

36 -55  1 2 1  2 1  1 7 , 4 % 1 9  1 5 , 7 % 3 2 , 5 % 

56-75  1 2 5 1 5  1 2 ,0 % 1 3  1 0 ,4 'Yo 9 7 , 2 % 

76-95  1 40 2 4  1 7 , 1 % 2 1  1 5 ,0 % 1 7  1 2 , 1 % 

96- 1 8 1 5 1 8 2 2 2  1 2 , 1 % 3 4  1 8 , 7 % 1 9  1 0 , 4 % 

F R E G U E S I A  D E  E S P Í R I T O  S A N T O  

A N O S  NÚMERO NÚMEROS NÚMEROS NÚMEROS 
DE DE NOIVOS PERCENTAG EM DE NOIVAS PERCENTAG EM DE CASAIS PERCENTAGEM 

CASAMENTOS DE FORA DE FORA DE FORA 

1 69 5- 1 5  1 5 9 3 1  1 9 , 5 % 1 3  8 , 2 % 1 0 ,6 % 

1 6- 3 5  2 2 4  5 0  2 2 , 3 % 26  1 1 ,6 % 9 4 , 0 % 

36 - 55  1 6 5 4 3  26 , 1 % 1 3  7 ,9 % 6 3 ,6 % 

56 -75  1 9 5 60 30 ,8 % 2 3  1 1 ,8 %  9 4 , 6 % 

76-95  1 9 5 6 7  34 , 4 % 3 7  1 9 ,0 % 30  1 5 ,4 % 

96- 1 8 1 5 2 1 6  46  2 1 , 3 % 4 8  2 2 , 2 % 7 1  3 2 , 9 % 

F R E G U E S I A  D E  V E R A  C R U Z  

A N O S  NÚMERO NÚMEROS NÚMEROS NÚMEROS 
DE DE NOIVOS PERCENTAGEM DE NOIVAS PERCENTAGEM DE CASAIS PERCENTAGEM 

CASAMENTOS DE FORA DE FORA DE FORA 

1 69 5 a 1 7 1 5  2 4 7  4 4  1 7 ,8 % 28  1 1 , 3 %  1 1  4 , 5 % 

1 6 - 35  2 1 5  4 5  20 ,9 % 38  1 7 , 7 % 3 5  1 6 , 3 % 

36 - 55  1 80 3 5  1 9 , 4 % 4 5  2 5 ,0 % 1 9  1 0 ,6 % 

56 -75  204  27  1 3 , 2 % 39  1 9 , 1 % 1 4  6 ,9 % 

76-95  1 79 3 4  1 9 ,0 % 2 2  1 2 , 3 % 1 8  1 0 , 1 % 

96- 1 8 1 5  1 76 2 7  1 5 , 3 % 4 2  2 3 , 9 % 26  1 4 ,8 % 

1 3 0 



FAZER E DESFAZER UM PRECONCEITO O DA MORTALIDADE «EXCEPCIONAL» DE AVEIRO NO SEC XVIII 

A N E X O  4 

N U B ENTES EXTERIORES A AV E I RO NAS 4 FREG U ESIAS Q U E  CONSTITU I A M  A V I LA/ C I D A D E  

N Ú M E R O  D E  Z O N A S  

F R E G U E S I A  1 2 3 4 5 6 7 TOTA L  

- % uf 10 km % 
1 0 , 1 > 1 0  

% 
10 ,P l 0  

% 
lO ,  l H O  

% 
4 0 , 1 > Re ino 

% 
fQra Reino 

% 

Ve ra Cruz 
NOIVaS . . 76 3 6  1 5  7 56  26 ,4  30  1 4  4 1 ,8 3 1  1 5  o - 2 1 2  

Noivos . . . . . . 4 3  20 ,4 27 1 3  29  1 4  2 7  1 3  6 3 7 5  36  3 1 , 4 2 1 0  

casa is . .  28  2 3  1 0  8 3 7  30 , 5  1 4  1 2  1 0 ,8 30  2 5  1 0 ,8 1 2 1  

N Ú M E R O  D E  Z O N A S  

F R E G U E S I A 1 2 3 4 5 6 7 TOTA L  

- % iié iHm % 
1 0 , 1 > 1 0 

% 
10 ,P l 0  

% 
lO ,  P I O  

% 
U,P Reino 

% 
fora Rtino 

% 

S . M igue l  
Noivas . .  34 23 ,4  2 6  1 8  3 4  2 3 , 4  2 7  1 8 ,6 2 1 , 3 22  1 5  - - 1 45 

NOIVOS . .  1 9  1 1  2 3  1 4  30  1 8  1 5  9 7 4 72  43  1 0 , 5  1 6 7  

casais . . 1 5  1 2 ,6  1 8  1 5  3 5  29 ,4  1 4  1 1 , 7  2 1 ,6 3 3  2 7 , 7  2 1 ,6 1 1 9 

N Ú M E R O  D E  Z O N A S  

F R E G U E S I A 1 2 3 4 5 6 7 TOTA L  

- % até 10 �m % 
1 0 , 1 > ! 0 

% 
10 , 1 > l 0  

% 
l O ,  I >  l O  

% 
H, i ) Reino 

% 
Fora Reino 

% 

Espír i to Santo 
NOIVaS .. 3 6  2 3  4 1  2 6 , 4  3 7  23 , 8  1 7  1 1  2 1 , 2 22  1 4  - - 1 5 5 

Noivos .. 8 7  29  7 5  2 5  3 7  1 2 ,4  1 8  6 4 1 , 3 7 7  26  - - 298  

casais . . . . . .  20  1 6  30 24 4 7  3 7, 6  1 0  8 3 2 , 4  1 5  1 2  - - 1 2 5 

N Ú M E R O  D E  Z O N A S  
F R E G U E S I A 1 2 3 4 5 6 7 TOTA L  

- % até 10 km % 
1 0 , 1 > ! 0  

% 
10 , 1 > l 0 

% 
lO ,  I >  l O  

% 
• o , 1 ) Rtino 

% 
Fora Rtino 

% 

Nossa  S ."  d a  
A p resentação 
Noivas . . . 2 5  2 0  1 9  1 5  4 5  3 5 , 7  1 8  1 4  2 1 ,5 1 7  1 3 ,4  - - 1 26 

Noivos .. 1 8  1 4 ,6 1 2  1 0  7 5 ,6  1 2  1 0 , 5  5 4 65  5 3  4 3 1 23 

casais . .  2 4 9 1 7 , 6  7 1 3 , 7  7 1 3 , 7  2 4 2 3  45  1 2 5 1  

FoNTES: Registos Paroq u ia i s .  
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INÊS AMORIM 

S ig las :  

«ADA» - Revista «O Arqwvo d o  Distrito d e  Aveiro», 
ADA - Arquivo Distrital  de Aveiro, 
AHMOP - A rquivo Histórico do Ministério das Obras Públicas. 
AMA - Arquivo Municipal de Aveiro, 
ANTT - Arquivo Nacional da Torre do Tombo, 
Cx - Caixa, 
DP - Desembargo do Paço, 
JC  - )Un ta do Comércio, 
LV - Livro de Vereações, 
MP - Memória Paroquial, 
RP - Registo Paroquial, 
RG - Registo Geral, 

N O T A S  

1 Serrão ,  José Vicente - O pensamento agrário setecentista (pré-«fisiocrático») : diagnósticos e soluções 
propostas , in  «Contri bu i ções para a h i stória do pensame nto económico em Portuga l » ,  L i sboa ,  
D. Qu ixote, 1 988 ,  p. 49 .  

2 Cardoso, José Luís - o pensamento económico em Portugal nos finais do séc XVIII - 1 780- 1 808, Lisboa , 
Estampa ,  1 989 ,  p. 1 2 2 .  

3 Aspectos s i ntetizados p o r  Sousa, Fernando de - A População Portuguesa em finais do século XVIII ,  
«Popu lação e Sociedade» ,  Porto n." 1 ,  1 9 95 ,  p .  4 2 .  

4 AHMOP - JC - Cx. 8 - Corta de Correição d e  Aveiro, 1 1 / 1 1 / 1 7 72 .  
s S i lva , M . "  J o ã o  V io l a nte Branco Marques  da - Ave iro Medieva l ,  Ave i ro ,  Ed .  Câ m a ra M u n i c i p a l  

de Avei ro, 1 99 1 ,  p p .  1 6 7 - 1 68 .  
6 Neves .  Francisco Ferre i ra - A  memória sobre Aveiro de Pinho Queimado, «ADA»,  Ave i ro .  Vo l .  3 ,  

1 9 3 7, p .  89 .  
7 ANTT - MP - Vol .  5 ,  f i .  800 .  
a Neves ,  Fra nc i sco Ferre i ra - Memória Descr i t iva o u  Notícia Circuns ta n ciado . . «ADA» ,  Ave i ro ,  

vo l .  1 3 , 1 94 7 ,  p .  9 5 .  
9 jornal  d e  Coimbra - Co im bra ,  Vo l .  2 ,  n . "  7 ,  1 8 1 2 , pp .  2 2 - 2 9 .  A l i á s ,  o enge n h e i ro ma nterá u m a  

correspondênc ia  regu lar  corn este jo rn a l ,  a parecendo p u b l i cada a «Memória Descri t i vo ou  
Notícia . . .  » ,  Vo l .  4 ,  n . "  2 8 , 1 8 1 4 , e Vo l .  5 ,  n . "  3 2  de 1 8 1 5 . 

1 o « O  Inves tigador Portuguez em Inglaterra » ,  Vol .  6, 1 8 1 3 . Este repete textu a l m ente a a nter i o r  
acrescentando apenas umas «Reflexões sobre a precedente Memória» ,  u m a  espécie de comentário 
laudatór io ao engenhe i ro e ao re i .  

1 1  Os documentos que  servi ra m de base à escrita daque la  «Memória sobre a cidade de Aveiro » ,  
foram pub l icados em Neves, Fra ncisco Ferre i ra - Documentos relativos á abertura d a  actual barra 
de Aveiro, «ADA»,  Avei ro ,  Vo l .  2 2 ,  1 9 56 ,  p .  2 7 5 .  

1 2  Id , lbid , p. 288 ;  trata-se duma cert idão dum ciru rgião de Avei ro, atestando a melhoria das condições 
de san idade ,  a pós a a bertura da Barra. 

13 Esta perspect iva parece-nos bem a presentada num artigo de Amara i ,  D iamant ino Antunes do ­
A Laguna: vida, morte e ressurreição de Aveiro, «Ave i ro e o seu D istrito » ,  Ave i ro ,  Vo l .  6, 1 968 .  
Este mesmo art igo serv iu pa ra  se concl u i r  da grande  decadênc ia  de Ave i ro .  como se l ê  e m  
Sousa ,  Fernando de - A  população portuguesa nos inícios d o  século XIX, Porto, Facu ldade de  
Letras ,  1 9 79, p. 1 9 7 ;  também em Gaspar, J .  Gonça lves - Aveiro, Notas Históricas. Avei ro ,  Câ mara 
Mun ic ipa l  de Ave i ro ,  1 983 ,  p. 92 :  «até podemos acompanhar o índice populacional da povoação 
pe las flu tu ações na localização da referida barra» . 
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1 4 Neves, Francisco Ferre ira - Documentos relativos a abertura da acwal Barra ... , ob. cic. , pp. 2 7 5  a 296 .  
1 s  Madah i l ,  A G. da Rocha - Milenario de Aveiro, Aveiro, Ed. Câmara Munic ipa l  de Aveiro ,  1 959 ,  Vol .  2 ,  p. 2 7 5 ,  

«sendo os  moradores da  d iw Vila de Aveiro no tempo do  primeiro contraco [ 1 5 7 5] de  mais de dois 
mil e quinhentas fogos se aclw hoje [ 1 685 ]  em mi mero de mil e setecen cos e des, que consw por 
rol dos pórocos» ;  porém,  ma is  à frente, a pp. 292 e 2 9 3 ,  o pároco de cada uma das 4 paróqu i a s  
que  const itu íam a então v i l a ,  descrim ina o número de 1 6 50 fogos e não os 1 7 1 O ,  refer idos a nte­
r iormente; optamos por esta segunda in formação visto que  ind iv idua l iza os montantes respe i ­
tantes a cada uma das freguesias .  A lém d i sso,  o número de fogos para o ano de 1 5 7 5 ,  i nd icado 
naque le  excerto, insp i ra-nos desconfia nça po is  que ,  em 1 5 2 7 ,  o Numera mento i nd ica 894  fogos 
no  corpo da  vi la e 566 n o  termo o que dá 1 460  na tota l i dade ;  passados  4 8  anos conta m-se  
2 500 fogos; só para a V i l a ?  ou será Termo? 

16 Madah i l ,  A G . da Rocha - Informações Paroquiais do Districo de Aveiro. «ADA>> ,  Avei ro. Vol .  1 1 ,  p. 3 7; 
1 7 3 2 - L ima ,  Caeta no de - Geografia Hiscorica de todos os Estados Soberanos da Eu ropa ,  L isboa ,  
1 7 34 -36 ,  Vo l .  2 ;  1 7 58 - Memória Paroquial de Aveiro in ANTT - Vol .  5 ,  n ."  44 ,  f i .  800;  1 7 7 5 - Gaspar, 
João Gonça lves - A Diocese de Aveiro no séc XVIII. um inquérito de 22 de Setembro de 1 775 ,  
Avei ro ,  1 9 74 ,  p .  27 ;  1 798 - Serrão,  J .  Verissimo - A  população de Portugal em 1 798. o censo de Pina 
Ma nique, Paris ,  Fundação  Ca louste G u l benkian ,  1 9 70; 1 80 1  - Sousa ,  Fernando de - A População 
Portuguesa .. . , ob. cic. 

1 7 Parte dos Registos Paroqu ia i s  da então paróqu ia  de Nossa Senhora da Apresentação a inda  se 
encontra m no Arquivo Paroqu ia l  da actual  Igreja de Vera Cruz. 

18 A paróqu ia  de s. Miguel não possu i  l ivros de ób itos entre 1 73 7  e 1 787 ,  de Baptismos de 1 7 56 a 1 76 5 ,  
e de 1 7 76  a 1 780, e de casamentos até in íc ios do  séc. XIX.  

1 9 Amori m ,  M .  Norberta - Guimarães 1 5 80- 1 8 1 9. Escudo Demogrófico, L isboa,  IN I C - 1 98 7, p .  3 86 :  
refere a o  longo do séc  XV I I I  u m  sub-registo de menores de 7 anos e mesmo o não registo de  
cr ianças fa lec idas a ntes de receberem o bapt ismo solene.  

2o ADA - RP - Espirito Sa nto, L iv. 1 3 , f l . 1 0 1 ,  3 1 /8/ 1 794 .  
2 1 ADA - RP - Espí rito Sa nto, acontece a part i r  de 1 80 1 .  
2 2  AMA - Liv. Registo Geral  n ."  1 684 ,  f i .  9 2 :  « Porcaria e Instruções para a criação e aproveiwmenw 

dos engeiwdos e orfãos>> ,  1 8 1 2 . 
2 3 ADA - RP - Espír ito Sa nto, ób itos, Liv. 2 7 ,  1 1 / 5 / 1 808.  
24 Vries ,  jan de - La Urbanizacion de Europa, 1 500 a 1 800 - Barce lona ,  Ed .  C r i t i ca ,  1 9 8 7 ,  p .  2 5 9  

« a  importância das migrações n o  escudo do crescimenco urbano é indiscutível, ainda que accualmente 
o papel demogrófico especifico desempenhado pelos emigrantes seja objecco de discussãO >> ;  
Bairoch, Pau l - De }éricho a Mexico, Villes et Économies dons / 'Hiscoire - Pans,  Ga l l imard , 1 985 ,  p. 268 :  
« WTJ balanço natural negativo: a cidade aprovisiona-se no campo não  somente em alimentação 
mas wmbém em homens>> .  

2 5 Aspectos s intetizados em Nazareth, Manuel ,  Sousa ,  Fernando de - A  Demografia portuguesa em 
finais do Antigo Regime, in «Cadernos de H istória Económica e Socia l >> n." 4 ,  L isboa, Sá da Costa , 1 983 ,  
pp .  7 e 8 .  

26 ld., lbid , p. 1 1 .  
2 7 Lebrun ,  Fra nçois - Les crises demographiques en France aux XVII e t  XVIII siécles. «Anna les >> ,  Par is ,  

Março/ Abri l ,  1 980 ,  p 208.  
28 A recta está aj ustada aos dados pe lo método dos mín i mos quadrados;  segu imos aqu i  o m étodo 

proposto em F loud ,  Roderick - Mécodos cuantiwtivos para historiadores. Madr id ,  A l ia nza un iver­
s idad ,  1 9 79 ,  pp. 1 1 3  a 1 1 9 . 

29 ld. , lbid. , p. 1 2 1  «Método para separar as três i n fl uênc ias sobre uma sér ie tempora l >> ;  e mbora se 
possa d i scut i r  o âmb ito das médias móveis ,  ímpares de 3 ,  5 ,  7 ,  9 ,  ou mais ,  esta mos sempre a 
operar cortes, de certa forma ,  arbitrár ios; prefer imos segu i r  o exemplo de Roderick F loud .  

3o A apresentação das d i ferentes metodologias em Perez Moreda,  Vicente - Las crises de mortalidad 
en la Espana interior, siglas XVI a X IX ,  Madrid ,  S ig lo XXI Ed itores, 1 980,  pp. 93 a 1 1 2 . Entreta nto, 
Dupâqu ier, J .  na  sua tese La population Rurale du bassin Parisien a l 'époq ue de Louis XIV ­
Paris, 1 9 79 ,  p. 248 ,  desenvolve a sua metodologia. Em David,  Henr ique - As crises de morra/idade 
no concelho de Braga 1 1 700- 1 880), Porto, Faculdade de Letras ,  1 992  (di ssertação de doutoramento), 
pp. 2 7  e 28, apresenta as d i ferentes metodologias de  medição de crises de  morta l idade,  seleccio­
nando a de Dupâquier por uma série de razões que i nvoca, e repete num seu outro artigo Aspectos 
da m orra/idade no concelho de Braga ( 1 700- 1 880) .  Separata da << Bracara Augusta >> - B raga ,  
Vol .  44 ,  1 993 ,  p. 77 ,  entre as qua is  o recorrer-se apenas a um t ipo  de fontes, a s impl icidade e rapidez 
dos cá lculos matemáticos, a introdução do desvio-padrão que anula as d isparidades entre freguesias 
de des igual  d imensão. 
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3 1 Dupâqu ier, J . - La population ruro/e . ,  ob. cic . ,  p. 2 48 :  I =  D-M/cr, em q u e  1 = in tensidade da crise 
num ano X, D = n llmero de mortos num ano X, M = médio aritmética dos 1 0  anos em torno dessa 
data, o =  desvio-padrão dos óbitos durante aqueles 1 O anos, ou seja ,  na esco lha  dos a nos à volta 
do ano X, ut i l iza mos os 1 o anos a nteriores, com excepção dos 5 pr imeiros anos da sér ie ,  em que 
contamos com a média de 5 anos anteriores e 5 posteriores, recuperando ass im 5 anos de infor­
mação. Depois ,  Dupâqu ier, propõe uma esca la de d iversas  magnitudes que pode at ingir  a crise: 

M A G N I T U D E  

Crise menor . .  

Cr i se  média . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Crise forte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Crise importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Grande crise 

catá strofe . . . 

I = I N T EN S I D A D E  

de 1 a 2 

de 2 a 4 

de 4 a 8 

de 8 a 1 6  

d e  1 6  a 32  

de  3 2  ou ma is  

32 Pérez Moreda ,  Vicente - Las crises de mortalidad en la  Espana in terior . . .  , ob .  cit. , p. 1 3 3 .  
33 ld , lbid. , p. 1 3 7 ,  aponta para a Europa i nterior u m  aba ixamento da taxa.  
34 santos,  Cândido dos - Nota sobre a mortalidade infantil nos sécs. XVIII e XIX - «Huma n idades, ,  

Porto n." 2 ,  1 982 ,  pp .  47  a 76 .  
3 5  Pérez Moreda ,  Vicente - Las crisis de mortalidad . . .  , ob. cit. , p. 1 6 1 .  
36 Leitão ,  Nascimento - A  Bacia H!Jdrogrófica de Aveiro e a Salubridade Pllb/ica resboço de u m  estudo), 

Porto, Imprensa Portugueza, 1 906 ,  (d issertação inaugura l  apresentada à Esco la  Médico-C i rúrgica 
do  Porto) ,  p. 1 66 .  

3 7  Dav id ,  Henri q u e - A Mortalidade no Por to em finais do séc. XIX, « Revi sta da  Facu l d a d e  de 
Letras-H istória " - Porto, 2 . "  Sér ie ,  Vo l .  9 ,  1 992 ,  p. 2 70. ld. - Alguns aspec tos da mortalidade em 
finais do séc.  XIX - As cidades do Porto e Lisboa, «Revista de H istóri a , ,  Porto,  Vo l .  1 1 , 1 9 9 1 ,  p .  1 9  3 .  

38 Dav id ,  Henr ique - Aspectos da mortalidade no concelho de  Braga . . .  , ob .  cit. ; Moreira ,  Mar ia  João 
Guardado - Vida e morte no Concelho de ldanha-a-Nova, Lisboa, Livros Horizonte, 1 994, Maga lhães,  
Joaqu im Romero - o Algarve económico 1 600 a 1 773 ,  L isboa,  Estampa ,  1 988 .  

39 ld . ,  lbid , p. 7 1 .  
4o id , ibid , pp 73 e 1 8 1 .  
4 1 David ,  Henr ique - Aspectos da mortalidade . . .  , ob. cit. , p .  79 .  
42 Moreira ,  M." João Guardado - Vida e morte . . .  , ob .  cit . ,  p. 1 08. 
43 Maga l haes ,  Romero de - o Algarve económico . . .  , ob. cit. , p. 74. 
44 More ira ,  M." João Guardado - Vida e morte . . .  , ob. cit. , p. 1 1 8 . 
45 Maga lhães ,  Romero de - o Algarve económico . . .  , ob. cit. , p. 1 4 9. 
46 More ira ,  M." João Guardado - Vida e morte . . .  , ob. cit. , p. 1 2 7 .  
4 7 David ,  Henr ique - Aspectos da mortalidade . . .  , ob .  cit. , p. 80 .  
48 Moreira ,  M." Joao Guardado - Vida e morte . .  , ob .  cit. , p. 1 3 9 .  
49 Amori m ,  Inês - Aveiro e sua Provedoria . . .  , ob. cic. , Ca p 5 .3 .  
5o David ,  Henr ique - Aspectos da mortalidade . . .  , ob. cit. , p. 82 .  
5 t  More i ra ,  M." João Guardado - Vida e morte . . .  , ob .  cit. , p. 1 5 1 .  
5 2 David ,  Henr ique - Aspectos da mortalidade . . .  , ob. cit. , p. 8 1 .  
53 /d , lbid ' p. 83 .  
54 /d., /bid. , p .  84 .  
5 5  Amori m ,  Inês - Aveiro e sua Provedoria. , ob .  cic. , ver  cap .  8. 1 .  
56 id , lbid , ver cap .  5 . 3 .  
5 7  os projectos de a bertu ra da Barra , ref lectem a af l ição das inu ndações provocadas pe l a  barra 

obstru ida .  Entre elas, encontra-se descrita a que teria term inado com a a bertura da Barra em 
Abril de 1 808 «as agoas que cobriào as ruas da Praça desta cidade e os bairros do A /boi e da 
Praia, baixaram,,  in Neves, F. Ferreira - Documentos Relativos à abertura da actual Barra . . .  , ob. cit., 
p. 2 95 .  
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ss Em 1 7 76 ,  refere-se a procissão a S. Sebast ião ,  para ap lacar «as doenças graves que presentemente 
acingem a cidade»: AMA-LV n." 8, ss. 28/8/ 1 776. se o culto ao Santo def in i r  as osci lações das pestes, 
parece que só nos f ina i s  do  1 ." q uartel de X IX haveria u m  decl ín io daque la  devoção.  renovado 
com os su rtos ep idém icos de f ina is  do mesmo século .  

59 AMA, L. 8 ,  ss. de 9/9/ 1 766.  
60 AMA, LV n." 8 ,  ss. 1 4/8/ 1 766.  
6 t A freguesia de Espí rito Sa nto é a ún ica que  entre meados do ano de 1 803 e 1 8 1 8  ind ica .  quando 

se trata de menores de 7 anos ,  a causa  do ób i to: ADA, RP, Espirita Sa nto .  L. 26 .  
62 Perez Moreda ,  Vicente - Las crises de morwlidad . . .  , ob .  cit. , p.  80-8 1 .  
63 Ao Al moço (hoje ,  pequeno a lmoço) ,  sard inha  assada o u  cozida ,  o u  pe ixe d a  r ia ,  fresco e m iúdo ,  

ou baca lhau  assado ,  coz ido ou frito e pão de m i l ho  ou trigo; ao  Ja ntar (hoje ,  a lmoço) .  ca ldo de  
fe ijões ou de horta l i ça e touc inho ;  uma vez ou outra,  carne de  porco fresca, ou vísceras de  bo i  
(fressura )  ou de porco; e ma is  raras vezes. (ao domingo) carne de boi  e arroz; ou .  quando havia 
abundância ,  peixe fresco de  d i ferentes espécies (ca lde i rada) e batatas ou .  além do caldo, sard inha 
fresca ou sa lgada ,  assada ou cozida ,  ou frita; a lgumas vezes, papas de fari nha de mi lho com 
a bóbora,  pe ixe ou crustáceos; ou arroz com engu ias  ou moluscos, pão de mi lho e v inho ;  à Ce ia  
(hoje ,  jantar) .  pe ixe .  predominando a sard inha e o baca lhau ,  com horta l iças ou batatas; ou a inda  
mo luscos ou  crustáceos; ou pão de m i l ho  «OS mais pobres. quando o mar não dó e não podem 
chegar à carestia do peixe salgado, leva-os a miséria a fazer resistência à fome com hortaliça ou 
batatas condimentadas intencionalmen te com o sal barrento, jó servido na salgação da sardinha»,  
Cf. em Leitão ,  António do  Nasc imento - A bacia hijdrogrdfica de Aveiro . .  ob. cit . ,  p. 1 50. 

64 Soares. José - A  HIJgiene d 'Aveiro. Dissertação Inaugural apresen tada à Escola Médico-Cirtírgica do 
Porto, Porto, Imprensa C iv i l ização,  1 904, p. 92 .  

65 Leitão ,  A. do  Nasc imento - A bacia hijdrografica . . .  , ob .  cit. p .  1 49 .  
66 S i lva .  Mar ia João V io la nte M.  da - Aveiro Medieval  . .  ob. c i t . .  apresenta esta a prec iação a p .  5 2 .  

A representação cartográ f ica está fe ita em Ga lego,  J ú l i a ,  Daveau .  Suzanne - o numeramento d e  
1 52 7-32. Tratamento cartogrófico. Lisboa. 1 986. os dados pormenorizados fora m pub l icados por 
Fre i re .  A. Braamcamp - Povoação da Estremadura no XVI século ,  «Arch ivo H i storico Portuguez» 
- L isboa,  vo l .  6 ,  1 908 ,  p. 24 1 .  

67 Para a freguesia d e  Ovar, que  não d i st ingue o número d e  a lmas d o  seu termo, ind icando apenas  
os  fogos .  f i zemos  o segu in te  c á l c u l o :  n ú m ero de  fogos da  freg u e s i a ,  menos o d o  termo 
( 2 393 - 1 1 1 7 � 1 2 76) ;  este resu l tado fo i  mu lt ip l icado pe lo quoc iente a lmas/fogo de 3 ,  méd ia  da 
fregues ia ,  obtendo-se ass im, excl us ivamente,  os moradores da vi la .  

68 Neves .  Francisco Ferre i ra - A  Memória sobre Aveiro do Conselheiro }os é Ferreira da Cunha e Sousa. 
«ADA» ,  Avei ro ,  Vo l .  6 ,  1 940,  p .  84 .  

69 Amori m ,  Inês - O Mosteiro de Grijó, Senhorio e Propriedade: 1 560- 1 720 (formação, estrutura e 
exploração do seu domínio!. Braga, 1 997 ,  p. 26 .  

70 Neves.  Fra ncisco Ferre i ra - A  Memória sobre Aveiro do Conselheiro . . .  , ob. c it . ,  p. 84.  
7 t  I n formações retiradas da MP de  Aveiro .  ANTI. vol .  5 n." 44 ,  f i .  799  a 8 1 9  v .  e a inda as  MP de outras 

fregues ias que loca l izaram as  pequenas ouvidorias; note-se que por vezes a barcam a inda  lugares 
de fregues ias vizinhas ;  para ma ior  deta l he  ver Amorim ,  Inês - Aveiro e sua Provedoria . . .  , ob. cit. , 
2Y v., Anexo 4 do Cap. 4. 

72 S i lva , M "  João Vio lante Branco M. da - Aveiro Medieval . .  ob. cit. , p. 1 1 0. 
73 ld , lbid , refere . na nota 1 4 1 ,  as reclamações apresentadas à corte em 1 4 8 1 .  
7 4  Todos estes aspectos estão.  devidamente documentados e rn  Amorim,  Inês - Aveiro e sua Provedoria . . . 

ob. c1t . ,  Vol .  1 .  pp. 4 5  a 5 2 .  
75 Meyer. J e a n  - Études sur les villes en Europe Occiden tale, milieu du XVII siécle à l a  veille d e  la 

Révolurion Françoise, Généralités France, Paris .  SEDES ,  1 983 ,  pp. 1 5  e 77 .  
76 Teve-se em conta a perspect iva a p resentada por Bardet. Jean-P ierre - Rouen  aux XVII er  XVIII 

siécle, Les mutations d'un espace social, Par is ,  SEDES ,  1 983 ,  p .  2 2 3 :  «o jogo das migrações não 
responde necessariamnete à estrita lógica das ofertas locais. A emigração urbana aumenw quando 
tudo vai mal fora e dentro da cidade». 

7 7  Dados apresentados em Amorim ,  Inês - Aveiro e sua Provedoria . . .  , ob. cit . ,  Vol .  2 ,  Anexo 2 1 .  
78 Madah i l ,  A.G. da Rocha - Milenório de Aveiro . . .  , ob. cit., p. 560: document�s d e  1 1  e 2 2  de Dezembro 

de 1 738 «Treslado da provisão para a Câmara fazer os boletos para os s'oldados que se aquartelam 
nesta V i l a» .  
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79 Sarmento, Alexandre Tomás de Mora i s - Relação das medidas de defesa que se executaram na 
margem do Rio Vouga, «ADA» ,  Ave i ro ,  Vol .  24, 1 9 58 ,  p .  1 3 5 .  Na segunda i nvasão,  o i n i migo a nda 
no seu termo.  mas não passa dum perímetro a fastado ,  A lbergaria-a-Ve lha ,  Ovar, a norte ;  o Vouga 
seria a fronte i ra ,  entre a posição ocupante,  a norte ,  e o exército l u so-britâ n ico ,  a sul ,  à volta duma 
l i nha  q u e  ia desde Águeda e ponte  do Mame i ,  a té  E ixo. 

80 Neves ,  Fra ncisco Ferre i ra - Documentos relativos à abertura . . .  , ob. cit . ,  p. 289. 
8 1 AMA, LV n." 9 ,  55. 26/ 1 0/ 1 8 1 5 . 
82 Amori m ,  Inês  - Aveiro e sua Provedoria . . .  , ob. cit. , Vol .  2, Anexos 22 e 2 3  do Cap.  4 .  
8 3 No Regimento para· os Portos Secos e Mo lhados ,  de 1 668 ,  refere-se, a propósito da des locação 

entre lugares. o l imite de 6 l éguas por d ia :  in  S i lva , J .  J .  Andrade e - Colecção Chronológica da 
Legislação Portuguesa. Vol .  9 ( 1 6 57 / 1 6 74) - L isboa,  1 8 5 7 ,  p. 1 56. Sendo a légua ,  a prox imadamente, 
de 5 km, chega-se à d i stância de 30 km por d ia .  

84 Vries .  Jan - La Urbanizacion . . .  , ob .  cit. , p. 2 5 5  apresenta os argumentos dos q u e  cri t icam a q ue la  
perspectiva. 

85 Moreira .  M "  João Guardado - Vida e morte . . .  , ob. cit. , p .  1 62 «não há uma m udança favorável no 
que diz respeito à sobremortalidade neste século XVIII» .  

86 Amor im,  Inês - Aveiro e s u a  Provedoria . . .  , o b .  cit. , Vol .  1 ,  pp .  1 49- 1 5 1 ,  Vo l .  2 ,  Anexo 8 d o  C a p .  4 ,  
Nazareth, J .  Manuel - Principias e métodos de  análise da  demografia portuguesa. Lisboa , Editoria l  
Presença,  1 988,  p. 1 7 1 :  «devido ó relação de masculinidade dos nascimentos rondar o valor de 1 05, 
a relação de masculinidade do primeiro grupo de idades é mui to próxima deste n úmero; depois. 
ó medida que se avança na idade, devido ao efeito da sobremortalidade masculina, as relações 
de masculinidade vão diminuindo - é o efeito idade. Por outro lado, cada geração tem a sua h istória 
própria, marcada por uma sobremortalidade mascu lina mais ou menos [orce, por migrações 
diferenciais segundo o sexo. mais ou menos importantes. o que implica a existência de profundas 
modificações na evolução normal da wrva - é o efei to geração» ,  Vd. a inda Serrão ,  José Vicente 
- o  Quadro Humano . . .  , ob. cit . ,  p. 66 .  Como este a utor s intetiza, a taxa de  mascu l i n idade dos nasci­
mentos em Portuga l anda à vo l ta de  1 os  homens para cada 1 oo m u l h eres. veri f i ca-se que a 
fem in i l idade se torna ma is  forte no período act ivo, 2 5  a 60 a nos, s ina l  de m ov imentações mas­
cu l i nas .  equ i l i brando-se os sexos acima e a ba ixo daqueles l im ites. 

8 7 Este a specto d u ma acentuação de saídas para outras paragens ,  fo i sugerida por Arrote ia ,  Jo rge 
- í lhavos e Murtoseiros na emigração portuguesa, Avei ro ,  Un ivers idade de Ave i ro ,  1 982 ,  p .  4 5 :  
refere a i nst i tu ição  do defeso desde 1 868 q u e  traria u m  agrava mento d a s  condições de  v i d a  das 
popu lações de í lhavo, Murtosa . etc. Parece-nos que esta h ipótese é igua lmente viável  para épocas 
mais  recuadas .  se tivermos em conta as questões surgidas.  ao longo do séc. XVI I I ,  à volta deste 
assunto, como se pode ler em Amorim,  Inês - Aveiro e sua Provedoria ... , ob. cit, Vol .  1 ,  pp. 2 5 8  e 306. 

88 Para o Bras i l  são poucos os indícios quantitativos, em bora as remessas de  d inhe i ros que a Miseri­
córd ia  de Ave i ro geria ,  fossem sinais desta ponte; de  certa forma esta re lação é atestada nos 
l ivros que  admin istravam os emprést imos feitos pe la  Misericórd ia .  

89 Amori m ,  Inês - Aveiro e sua Provedoria . . .  , ob .  cit. , Vol .  1 ,  pp .  1 36 a 1 5 1 .  
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ln this paper we compare, in the light of the interaction of demographic 
variables, the fluctuac tion of births (baptism) «Ancien Régime»,  showing a 
very deep disparity. 

The influence of mortality in S. Pedro de Poiares (Northeast zone of 
Trás-os-Montes), has forced a s tability that only was reached in the Cou to 
do Mosteiro (Centre zone), due to a very restricted access to marriage, with 
a frequent defin i  tive celibacy and a late marriage. Ronfe, in  the Baixo Minho 
(North west), not on ly due to  its l imitation in nuptiality, but  m ust because of 
heavy mobil ity of the young population, presem a modera te growth, made 
i t  possible due to its high levei of fertility and also related with is particularly 
Iow mortality levei, if we compare with other mortality indicators for the 
some period São Mateus ( I lha do Pico - Azares) even if not  dismissed of the 
migrawry mouvements, presem the increaes of the births, a/so due to the 
Iow levei mortality found it . 

Os resu lta d os q u e  vamos a lcançando  pela m i cro-a ná l ise ap l i cada sobre as i n for­
mações organ izadas dos registos de  baptizados, casamentos e óbitos, para o n osso pequeno 
país, evidenc iam a d ivers idade de comporta mentos e apontam para as vantagens de 
a largamento do  campo de o bservação tanto espacia l  como tempora l mente .  

Não é rea l o apregoado abandono do pesado método de reconstitu i ção  d e  famíl ias 
n estes a n os 90,  como não é verdade i ro a f i rmar que os j ovens de  h oj e  não se m ot ivam 
por  esse traba lho  ou que o rend imento d o  mesmo não resu lta compensador. 

Ao i nvés, entendemos q u e  a reconst i tu ição  de famí l i as  e, na sequênc ia ,  a recons­
t ituição de  paróquias, são as v ias a bertas para uma nova visão sobre a h istória dos períodos 
moderno e contemporâneo .  O cruza mento da  i n formação paroqu ia l  de forma a i dent i ­
f i car os i n d ivíd uos (tod os os  res identes na com u n i dade) nas etapas sucessivas da  sua  
v ida ,  e em cade ia  genealóg ica ,  não favorece apenas  a aná l i se  demográf ica ,  podendo 
con d ic ionar q u e  a aná l i se  socia l  encontre u m  n ovo cam i n h o  1 • Numa outra ópt i ca ,  i n ves­
t igadores d e  qua lquer idade encaram a reconst itu i ção d e  famí l ias/paróqu ias  como uma 
tarefa l ú d i ca cuJa  moros idade é largamente compensada pe la  sat isfa ção  de contr i b u írem 
para facu ltar o acesso a u m  aprec iado patri món io - o conhec imento das raízes . 
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Dispondo de séries continuas de registos paroquia is  os prob lemas que se levantam 
a o  invest igador  são antes de  mais m etodol ógicos. Nos a n os 5 0  F leury e Henry mostraram 
u m  ca minho  que fo i segu ido  com entus iasmo por  gerações su cessivas de h istor iadores. 
ta nto em Fran ça como fora dela. N estes a nos 90 pode perspectivar-se uma potencia l ização 
dos esforços d esenvo lv idos  n este c a m p o ,  p e l o  tra ba l h o  em ga b i n ete ,  com rec u rso 
s i ste mát i co  a re p ro d u ções  das fo ntes  pa ro q u i a i s .  e p e l a  u t i l i zaçã o cor re n t e  d o s  
co m putadores pessoa is .  

É certo que não é fáci l  tratar a i n formação paroquia l  de forma a at ingir  o obj ectivo 
de ident i f i cação de cada res idente n u ma comun idade ,  acto a acto. Tivemos de enfrentar 
parti cu lares d i f icu ldades metodo lógicas n o  cruza mento d os registos de ba ptizados.  casa­
mentos e ób itos. Em 1 9 7 1  i n i ciámos uma m etodol ogia de reconst itu ição de fa mí l ias ,  
d i ferente da de  F leury-Henry, q u e  t inha em conta a fa lta de  n orma na tra nsm issã o de 
apel idos nas famíl ias portuguesas 2 . Em 1 985/86 ,  com o apoio de um informático, evoluíamos 
para a reconst itu ição de paróq uias 3 , desagregando a i n formação do f iche i ro de famí l ia  
para u m  f iche i ro de  i nd ivíd uos,  acompanhando  cada percurso de  v ida ,  sem perder o 
encadeamento geneal ógico 4 Mais de três dezenas de invest igadores portugueses e não 
só traba lham hoj e  ut i l iza ndo essa metod ol ogia .  

Um proj ecto i nterd isc ip l inar  em curso s encara a reconst itu ição de paróquias como 
uma va lorização do patrimón io  das  populações, i nteressando ao  homem comum,  desejoso 
d e  con hecer as suas raizes,  i n teressa ndo ao  c ient ista socia l ,  demógrafo, h istoriador  da 
sociedade ou  da cu ltura .  antropó logo ou soció logo.  

Tendo-se i n i ciado espontaneamente para comun idades n orten has (Trás-os-Montes 
e M i n ho) a reconst itu içã o  de  fa mí l ias/paróq uias em Portuga l ,  va i -se hoj e  a larga n d o  a 
i nvest igação de forma ma is  p l a n i f icada para o Centro e S u l .  U m a  paróqu ia  d o  A lgarve 
fo i j á  reconst i tu ída ,  o utras três d o  A lentej o estã o em v ias de  reconst i tu i ção ,  h avendo  
também resu ltados sobre uma paróquia do Centro, enquanto se va i englobando n o  estudo 
as i l has dos Açores. 

Foi  precisamente pelo n osso própr io tra ba lho de  reconsti tu içã o  de paróq u ias 
n o rtenhas ,  do Nordeste Tra nsmontano  e do Baixo Minho ,  de paróq u ias açor ianas .  e d e  
uma paróqu ia  do Centro (d istrito de  Viseu) ,  que  demos conta da gra n d e  d ivers idade d e  
com portamentos de Antigo Regime em Portugal e dos d i ferentes ritmos evolut ivos quando 
cons id eramos a passagem para a contempora ne idade .  Mas fo i o estudo de paró q u ias da 
i l ha  d o  Pico, n os Açores 6 , que mais c lara consci ência n os trouxe sobre os perigos da ap l i ­
cação ,  para um determinado período h istórico, de modelos construídos a part i r  de escasso 
n ú m ero de o bservações que o acaso da investigação trouxe para a r iba lta .  

D ispondo para a paróqu ia  de S .  Mateus 7 de  registo s istemático de  morta l i dade  
i n fant i l  desde a década de 1 730 ,  foi possíve l ,  para as gerações nascidas entre 1 740 e 1 799 ,  
marcando,  caso a caso. um f im de observação, pe lo  óbito ou pe lo  afastamento da paróquia s .  
ca lcu lar empi ricamente a esperança de vida em cada sexo. Os resu ltados não se enca ixam 
n os mode los ace ites .  Uma esperan ça de  v ida á nascença de  49 anos para os homens e 
de 4 8  a n os para as m u l h eres.  em gerações nasc idas antes de 1 8 00 ,  causa à part ida 
a lguma estra n heza.  Na a l tura procu rámos uma exp l i cação para a suavi dade da m orte na 
I l ha  do P ico 9 na amenidade do cl ima ,  n o  iso lamento das ep idemias ,  na  a l imentação 
d ivers i f icada ,  de  cerea is ,  de le ite e seus derivados ,  de pe ixe .  de carne (pouca) ,  d e  frutas 
e de v inho .  No  enta nto, i nvest iga ções em curso sobre paróqu ias n o rtenhas.  para as qua i s  
se d i spõe  d e  registo sistemático de  morta l i dade  i n fant i l ,  vem m ostra ndo  uma rea l i dade  
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não m u ito d i stante ,  com espera n ças de v ida super iores aos 40 a n os para gera ções 
nascidas n o  sécu lo  XVI I 1 o Em contrapart ida ,  para uma paróq u ia  a lgarvia ,  n o  extrem o  sul  
de Portuga l ,  usa n d o  a mesma metodo logia ,  josé Antón io  P into encontrou uma espera n ça 
de v ida à nascença de 3 5  a n os para os homens e de 3 8  a n os para as me lh ores para as 
gerações nascidas entre 1 7 80  e 1 8 1  O 1 1 . 

Dando conta de comportamentos d ist intos perante a morte em período de Antigo 
Regi me, procuraremos aval iar os seus reflexos nas outras variáveis demográficas. Esco lhemos 
q uatro com un idades rura is  repart idas por q uatro regiões de Portuga l - Poiares de Fre ixo 
(Nordeste Tra nsmonta no) ,  paróqu ia  ra iana isolada; Ronfe, conce lho de G u imarães, Couto do 
Moste i ro ,  Sa nta Comba Dão,  d istr ito de Viseu e S .  Mateus do P ico ,  nos Açores, paróq u ia  
de  so lo pobre e mar  a berto q u e  desde  meados do  sécu lo  XIX sofre i n fl uênc ia  marcante 
da emigração e reto rno dos seus natura is .  

Por fa lta de registo de  morta l idade in fant i l ,  não temos possi b i l i dade ,  como fizemos 
para S .  Mateus do P ico,  d e  ava l ia r  a espera n ça de  v ida à nascença para Poiares, Ron fe ou 
Couto d o  Moste iro em período de Antigo Regi me .  No  entanto, a o bservação comparada 
sobre a morta l i dade  dos i n d ivíduos casados com mais de  25 a n os (embora tenhamos de 
l i dar  com pequenos n ú m eros) pode trazer-n os p istas importa ntes para ava l i açã o  da 
i n f l u ência d i recta e i n d i recta dessa variável nas popu lações que  v iveram no sécu l o  XVI I I  
e i n íc io do segu i nte. 

QUADRO I - ESPERANÇA DE V I D A  

C o m p a ração e n t r e  Po i a res  ( 1 ) , Ron fe ( 1 ) ,  C o u to d o  Moste iro ( 2 )  e s. M a t e u s  (3 )  

POIARES ' RONFE ' 
A N OS 

M F M F  M 

o - - - -

5 - - - -

1 0  - - - -

1 5  - - - -

20 - - - -

2 5  30  3 1  30 40 

30 26 2 7  2 7  3 5  

3 5  2 2  24  2 3  3 1  

40 1 9  2 1  20  2 7  

45  1 6  1 8  1 7  2 4  

5 0  1 4  1 5  1 5  20 

5 5  1 1  1 2  1 2  1 6  

60 9 9 9 1 3  

6 5  8 7 7 1 0  

70 6 5 5 7 

7 5  4 3 3 5 

80 4 2 3 4 

( 1 1  Gerações nasc idas en tre 1 700 e 1 78 9 .  
( 2 1  Gerações nascidas entre 1 6 80  e 1 7 5 9 .  
( 3 )  Gerações nascidas ent re 1 74 0  e 1 799 .  

• Espera n ça d e  v ida de i n d tv iduos casadosn 
• • Espera nça d e  v ida da popu lação 1 3 .  

F 

-

-

-

-

-

3 8  

3 3  

30 

26 

23  

1 9  

1 5  

1 2  

8 

7 

5 

4 

COUTO DO MOSTEIRO ' S. M ATEUS ' '  

M F  M F M F  M F 

- - - - 49  48  
- - - - 58 57 
- - - - 54  55  
- - - - 50  50 
- - - - 46 46 

39  36 3 7  3 7  4 2  4 2  

3 5  32  32  3 2  38  39  

3 1  28  28  28  34  35  

26 24  2 5  2 5  3 0  3 1  

2 3  20 22  2 1  26 2 7  

2 0  1 7  1 8  1 8  2 3  24  

1 6  1 4  1 5  1 5  1 9  20  

1 2  1 1  1 3  1 2  1 6  1 6  

1 0  9 1 0  9 1 2  1 3  

7 6 8 7 1 0  1 1  

5 5 6 6 7 8 

4 4 5 4 5 6 

M F  

4 9  

5 8  

5 5  

5 0  

46  

4 2  

3 8  

3 4  

30  

2 7  

2 3  

1 9  

1 6  

1 3  

1 0  

8 

6 

1 3 9 



MARIA NORBERTA AMORIM 

Da a n á l i se  do Q u a d ro I ressa l ta a d i fe re n ça de comportame nto no p l a n o  da  

m o rta l i d a d e  ent re a paró q u i a  t ra nsmontana  d e  S .  Pedro  d e  Po iares e a paróq u i a  d e  

S .  Mateus do P ico ,  n os Açores. U m a  d i ferença na espera n ça de v ida n a s  idades médias 

q u e  u l tra passa os dez a n os.  
N o  entanto,  n o  Baixo M inho ,  formigue i ro de gente desde a Idade Méd ia ,  a suavi­

dade da m orte man i festa-se de forma próxi ma da da i l ha do P ico ,  não só em relação aos 
a d u ltos, mas ta mbém em re lação  às crianças.  

Apesar de  não  d ispormos de registo d e  morta l idade i n fant i l  para o período ,  foi 
possíve l ,  para as gerações nasci das em Ron fe entre 1 740  e 1 78 9 ,  a part i r  do  cruza mento 
de róis de confessados 1 4  na base de dados d e corrente da reconst i tu ição da paróq u i a ,  

ca lcu lar a sobrevivên cia à idade de sete anos 1 s .  Foram 7 5 0  em mi l  nasci d os q u e  at ing i ram 
essa idade .  

Joga n d o  com a e n d ogamia  e m  S. Pedro d e  Po iares e a fraca m o b i l i d a d e  das  
mu lheres isoladas e procurando a ident i ficação de todos os  defu ntos registados ,  havía mos 
ca l cu lado  n esta paróq u i a ,  para o sexo fem i n i n o ,  a sobrevivênc ia  até aos sete a n os d e  

5 9 8  em mi l  i n d iv íduos nascidos 1 6 . 

Repare-se que ,  em S. Mateus do Pico, para as gerações nascidas entre 1 740  e 1 799 ,  
a sobrevivência encontrada ,  para os sete a n os ,  fo i de  763  em mi l 1 7 . 

No Couto do M oste i ro ,  no Centro do país ,  a sobrevivênc ia  dos a d u ltos pa rece 
a p resentar-se clara mente mais favoráve l d o  que n o  Nordeste Transmonta n o ,  e m b o ra 
sem at ing ir  os n íve is do Su l  do P ico ou de Ron fe 1 B 

U m a  m o rta l i da d e  d i fe renc iada  q u e  conse q u ê n c ias terá n o  r i tmo evo l u t ivo 

destas p o p u l a ções? Não d i s p o n d o  d e  d a d os sobre q u a n t i tat ivos p o p u laci o n a is n o  

per íodo,  servi mo-nos d a  evo l ução comparada dos baptiza d os para as quatro paróq u ias  
em estudo.  

Pela observaçã o d o  G ráf ico I de evo l ução com parat iva dos ba ptizados entre 1 68 0  
e 1 849 ( 1 680 = 1 00) ,  sa l i entamos a estab i l idade de Poiares e Couto do Moste i ro n o  decurso 

d o  longo período de  1 7 0  a n os .  
Ronfe ta mbém não cresce da forma esperada ,  e mbora man i feste depo is  d e  1 78 0  

u m a  tendência mais acentuada de sub ida .  

S. Mateus, ao  invés, vê sistematicamente i ncrementado o volume de  nasci mentos 
de 1 6 8 0  até à década  de  1 8 40 1 9 ,  com sa l i ência para a década de  1 7 2 0 20. 

A i n fl u ênc ia da morta l idade n o  r itmo d i ferenc iado de crescimento de S. Mateus 

d o  Pico e Poiares de  Fre ixo ,  parece clara , mas não são tã o c laras as s itua ções de  Ron fe ou  

d o  Couto d o  M oste i ro .  Outras variáveis demográf icas sobressa i rão  certa mente.  
Começaremos por comparar as taxas de fecund idade l egítima nas quatro paróquias ,  

para casa mentos rea l izados entre 1 700  e 1 799 .  
Pe la  observação da descendência teórica ( 1 5 aos 49 anos) 2 1 ,  n otamos uma grande  

s i m i l i t u d e  d e  comporta m e nto ent re  Poiares ,  Couto  d o  M oste i ro e S .  Mateus  d o  P i co.  
Só  e m  Ron fe a d escen d ê n ci a  teór ica a d q u i re um va l o r  mais d e sta cado .  
N o  entanto ,  se observarmos as taxas de  fecund idade l egít ima por  grupos d e  

i d a d e  da mu lh er, as s e m e l h a n ças n ã o  são tão n í t i das .  
E n q u a n to e m  Poi ares e n o  Couto d o  M oste i ro as m u l h eres ma is  j oven s  têm 

m a i s  f i l h os ,  a m e n o pa usa parece retardar-se e m  Ron fe e S .  Mateus  d o  P i co .  D e  facto ,  

a observa ção da idade méd ia  da mãe a o  nasc i mento d o  ú l t i m o  f i l h o  e m  fa m í l ias  
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compl etas 22 dá para Ron fe e Couto d o  Moste i ro 40 ,4  a n os, para o Su l  do P ico 4 1  ,O e para 

Poiares 3 9 , 7  a n os. 

QUADRO 1 1 - TAXAS DE  FECUNDIDADE LEGÍTI M A  E DESCENDÊNCIA TEÓRICA * 

Todas as idades  da m u l h e r - 1 0 0 0  m u l h e res  ( 1 7 0 0 - 1 7 9 9 )  

G R U P O S  D E  I D A D E  D E S C E N D Ê N C I A  
P A R Ó Q U I A S O B S .  

T E Ó R ICA 
1 5 - 1 9  2 0 - 2 4  2 5 - 2 9  3 0 - 3 4  3 5 - 3 9  4 0 - 4 4  4 5 - 4 9  

Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 348  308 406 4 1 2  345  286  1 2 1  1 0  9 ,4  

Ronfe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 7 2 3 5 7  396 4 1 4  367  3 0 1  1 68 24  1 0 , 1  

Couto d o  Moste i ro . .  3 7 5  3 3 0  389  354  329  260  1 5 2 1 8  9 , 2  

s. Mateus  do Pico . . . . .  945  290  363  354  3 3 3  2 9 0  1 7 5 2 9  9 , 2  

• 5 6  Fam í l ias  TIPO 1 !Ver Uma metodologia . . .  , ob. cin. ou sejam famí l ias escave is d a s  q u a i s  s e  con hece a data de  
casamento .  a da ta  de  nascimento da  mu lhe r  e a data de ób ito do pr ime i ro cônJ uge fa lec ido .  

Parece c laro que as i d a d es da  vida não ser i a m ,  no  mesmo per íodo h istó r ico ,  
exactamente para l e las n o  Nordeste ou n o  Noroeste d e  u m  peq ueno país como Portuga l ,  
d i stanc ian do-se m a i s  c laramente o com portamento de Poiares do  de S .  Mateus d o  P ico .  
Em Poiares as mu lheres perd iam a sua capacidade reprod utiva mais  cedo,  a ve l h i ce e a 
morte chegava m ta mbém aí ma is  cedo,  como se depreend e  dos cá lcu los desenvolv idos 
s o b re a esp era n ça d e  v i d a .  Repará m os q u e ,  para  datas  p r ó x i m a s ,  a os 6 0  a n os ,  as  
gera ções nascidas em S .  Mateus,  t i nham a inda  uma esperança de v ida de 1 6  a n os ,  
enqua nto os nasci dos e m  Poiares esperava m viver a penas mais 9 anos.  

o cá lcu lo  da d u ra ção  das u n i ões para as q uatro paróqu ias  é outro i n d icador  q u e  
faz ressa l tar a i m portânc ia  da  morta l i d a d e  na evo luçã o  d a s  respect ivas p o p u lações 2 3 

Em Ron fe a dura ção méd ia  das u n iões estudadas at ingiu os 2 7 , 7  anos; em S. Mateus d o  
Pico, o s  2 7 ,4 anos; no  Couto do  Moste iro, o s  2 3 , 5  anos e em Poiares quedou-se nos 1 7 , 7  a n os.  

A idade méd ia  ao  pr imeiro casa mento poder ia ,  em certa medida,  ser responsável 
pelas d i ferenças encontradas na duração média das un iões. Mas veremos que não é o caso. 

N ã o  fo i  em Po iares q u e  a i d a d e  m é d i a  ao casamento ,  n u m  dos do i s  sexos ,  
at i ngiu va lo res mais e levados,  mas s im em S .  Mateus do P ico e n o  Couto d o  Moste i ro .  
Po ia res fo i p rec isa mente  a paró q u i a  o n d e  se casou ma is  cedo ,  n os do i s  sexos ,  em 
qua lquer  per íodo observado .  Re pare-se ,  n o  entanto ,  que  a i dade  méd ia  ao  pr i m e i ro 
casa mento nunca é a í  i n fer ior  aos 2 4  anos e me io  para o sécu lo  fem i n i n o  e 2 5  a n os e 
me io  para o mascu l i no .  

Sabendo do iso lamento de Poiares no per íodo estudado 24 ,  após esta observação 
estamos mais à-vontade para admit i r  a inf luência dominante da morta l idade na contenção 
d e  sub ida  dos nasci me ntos dos f ina is  do  sécu lo  XVI I  a meados do XIX. 

A idade méd ia  ao pr ime i ro casamento fem in i no  em S.  Mateus do Pico, passa ndo  
d e  2 5 , 1  para 26 , 2  nos do is  grupos de  gerações observados ,  não  fo i d e  mo lde  a suster a 
expansão da popu lação ,  à fa lta de um travã o ef icaz no ca mpo da morta l i dade .  

E m  Ro n fe e n cont ramos  i dades  b e m  ma i s  e l eva das a o  p r i m e i ro cas a m e n to 

fe m i n i n o  n o  pr ime i ro gru po de gerações observadas - 2 7 ,6 anos. No gru po d e  gera ções 
segu i nte já  e n contramos u ma média de 26 , 8 ,  com uma i nversão d e  tendência  campa-
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rativam ente a S .  Mateus.  A paróq u ia  m i n h ota começava a encontrar a lternat ivas  d e  
sobrev ivênc ia n a s  i n d ústrias rura is .  s i tuaçã o  que  não se v iv ia na  paróq u ia  açoriana .  

QUADRO I I I - I D A D E  MÉDIA A O  1 ." CA SA M E N TO 

C o m p a ração entre Po i a res ,  Ro n fe ,  Co u to d o  Moste i ro e S. Mateus d o  P ico 

GRUPO DE  G ERAÇÕES 

A N O S  1 6 8 0 - 1 7 4 9  A N O S  1 7 5 0 - 1 7 9 9  

P A R O Q U I A S  
OBS .  H .  OBS .  M .  O B S .  H .  OBS .  M.  

Poiares . . · · · · · · · · ·  1 8 3 2 7 , 3  2 5 3  24 ,6  1 54 2 5 , 5  1 98 24 , 6  

Ronfe . .  1 09 2 7 ,8  1 8 5  2 7 ,6  1 1 7  2 7 ,0 1 46 26 , 8  

s Mateus  do P i co  . .  636  28 , 9  7 5 2  2 5 , 1 7 1 9  2 9 , 1  7 7 9  2 6 , 2  

Couto do Moste i ro . .  2 1 8  28 , 3  3 56  28 , 2  1 4 7  29 , 5  1 8 5 2 8 , 2  

Ao o bservar a constâ n ci a  de u m  va lor  tã o e l eva do da idade  méd ia  ao  p r ime i ro 
casa mento fem i n i n o  n o  Couto do Moste i ro ,  n u m  tão longo período - 2 8 ,2 a n os .  para as 
gerações nasc idas entre 1 6 80  e 1 800 ,  não custa a admit i r  o i m porta nte pape l  da N u pc ia­
l i dade  na contenção de cresc imento dessa popu lação .  

A aná l ise do n ú m ero de fi l h os por famí l ia  para os casam entos rea l iza dos entre 
1 700  e 1 799  2s ,  mostra bem a i n f l u ênc ia da idade méd ia ao pr i me i ro casa mento ,  quando  
as con d i ções d e  fecu nd idade e de  morta l i dade  se a p roxi mam.  

Ass i m .  ta nto em S .  Mateus como em Ron fe o n ú m ero méd io  de  f i l h os nas  
fa mí l i as  observadas fo i d e  5 ,0 .  Apesar  d o  casa mento fem i n i n o  e m  S .  Mateus  ser  ma is  
p recoce d o  q u e  em Ronfe. as taxas ma is  e leva das de fecu n d i dade  nesta ú lt ima paróq u i a .  
n u m  a m b iente de morta l idade favoráve l ,  cond i cionaram os  mesmos va lo res de  d esce n­
dência  méd ia .  

N o  Couto  d o  Most e i ro a d e s ce n d ê n c ia  méd ia  n a s  fa m í l i a s  o bserva d a s  fo i de  
3 . 7  f i l hos .  i n feri o r  aos 4 , 1  f i l hos de  Poiares. Apesar da sobrevivênc ia re lat ivam ente favo­
ráve l na paróq u ia  do Centro do pais ,  uma idade méd ia  ao pr ime i ro casa mento fem i n i n o  
super ior a o s  2 8  a n o s  terá t i d o  u m a  inf luência decis iva na contenção da sub ida do vo lume 
de  nasci mentos durante todo o período observado ,  tanto ma i s  q u e  os  va lores do ce l i bato 
def i n i t ivo at ingem também n esta paróq u ia  va lo res re lat iva mente e levad os .  

Em qua lquer uma das q uatro paróqu ias observadas ,  o ce l i bato defi n i t ivo n o  sexo 
fem i n i n o  at inge va lo res e levados .  sempre super iores a 1 4  %. No  enta nto, fo i n o  Couto do 
M oste i ro e em Ron fe onde as d i f i cu ldades de  acesso ao  matrimón io  mais se n otara m .  
Próx imo de 2 5 % d a s  gera ções fem i n i nas observadas para o Couto do M oste i ro at ingi ram 
os 5 0  a n os sem nunca terem casado.  No  caso de  Ronfe a percentagem correspondente 
sobe a cerca de 2 8  %. Em Poiares e S. Mateus não se atinge os 1 5 % para o sexo fem in ino  
e .  n o  caso  d o  mascu l i n o ,  as percentagens q uedam-se aba ixo d os 9 % .  

De notar que ,  n o  q u e  respeita às gera ções mascu l i nas ,  enco ntra mos u m  ma ior  
vo l u m e  d e  ce l i batár ios n o  Couto d o  M oste i ro ,  cerca de  1 8  %, contra os cerca d e  1 5  % 
em Ron fe. 
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QUADRO I V - C E L I BATO DEF IN ITIVO (Pe rcenta gem)  

P A R Ó Q U I A S  

Poia res  • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ronfe • . . .  

S. Mateus do Pico • . . . . .  

couto do  Mostei ro • • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

• Gerações nascidas e ntre 1 700 e 1 7 8 9 .  
• • Gerações nascidas e ntre 1 68 0  e 1 6 5 9 .  

SEXO M A S C U L I N O  

8 ,9  

1 5 , 1  

7 , 5  

1 8 , 3  

S E X O  FEMIN INO 

1 4 , 9  

2 7 ,6  

1 4 , 2  

24 ,6  

A aná l ise dos va lores d e  ce l i bato def in i t ivo para Po iares reforça a pos ição que 
tomámos d e  que a variáve l  morta l idade ser ia  uma variável determ inante n o  r i tmo evo­
lut ivo da paróq u ia .  

No caso de  S .  Mateus,  o i n cremento sustentado  dos nasci mentos, comparat iva ­
me nte a Ronfe ,  c o m  taxas d e  fecund idade  ma is  favoráveis ,  pode col her  a q u i  u m a  
pr i me i ra expl icação.  

Cons i d eremos, contudo ,  que  a sub ida pouco acentuada do  n ível d e  nasc i mentos 
em Ron fe ,  a pesar das con d i ções favoráve is nos p lano da fecund idade  e morta l i dade ,  
pode ser  efe ito de uma outra variável - a M o b i l i dade .  

À fa l ta de  registos específ icos, é part icu larmente d i fíc i l  em Demograf ia  H i stór ica o 
estudo do fenómeno da Mob i l i dade .  

No entanto,  no  caso d e  Ronfe ,  o cruzamento do f ich e i ro d e  i n d iv íduos nasc idos 
na  paróq u i a  e m  fa mí l i a s  l egít imas  2 6 com as l i stas a n u a i s  d e  res i d e ntes m a i o res de 
sete anos, constituídas pelos róis de confessados, possi b i l i tou-nos uma a p rox i m a çã o  a o  
p ro b l e m a ,  p e l o  aco m p a n h a m e n to d os i n d i v í d u os nasc idos  entre 1 740  e 1 7 8 9 .  

Em S .  Mateus a base d e  dados de que d ispomos permite-nos u m a  aná l ise para le la .  

QUADRO V - A FA S TAMENTO DEF IN ITIVO DAS GERAÇÕES D E  F ILHOS LEG iTIMOS 
NASCIDAS ENTRE 1 7 4 0  E 1 7 8 9  

C o m p a ração entre Ro n fe e S .  Mateus 

FALECERAM NA PARÓQU IA  
SA iRAM DA OBSERVA ÇÃO  

P A R Ó Q U I A S  
NÚMERO 
I N I CIAl  

' 7  anos  > 7 anos  

Número Pe rce ntagem Número Percentagem Número Pe rcentagem 

I I I 
H O M E N S  

RONFE . . . 406 94 2 3 % 1 5 3 38 'Vo 1 5 8 3 9 % 

S. MATEUS 2 7 . . . 1 874  437  2 3 % 742  40 % 695  3 7 % 

M U L H E R E S  

RONFE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  406 1 09 2 7 % 1 56 3 8 % 1 4 1  3 5 % 

S. MATEUS . . . . . . . . . 1 643  384  2 3 % 766 4 7  o/o 493  3 0 % 
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Pela observa ção do Quadro V se veri f i ca que ,  sendo a sobrevivênc ia à i n fâ n cia  
l i ge i ramente mais favorável em S.  Mateus do que  em Ron fe ,  as sa ídas def in i t ivas são 
nesta ú l t ima paróq u ia  mais frequentes.  

De facto, no  caso de  Ronfe,  em re lação aos nascidos,  3 9 % dos i n d iv íduos d o  sexo 
mascu l i n o  e 35 % do sexo fem i n i n o  não fa l eceram na  fregues ia .  Se cons id erarmos as 
percentagens, em re lação aos sobreviventes aos 7 a n os ,  os va lo res co locam-se ,  respect i ­
vamente ,  nos 5 1  % e n os 4 7  %. Sa bendo q u e  as sa ídas na paró q u ia não eram compen­
sadas por  entradas 28 , pensamos nas d i f i cu ldades de  sobrevivênc ia d e  uma popu lação 
em q u e  a m orte é suave e em q u e  a fecun d i da d e  é natura lmente e levada .  As restr ições 
n os campos da N u pcia l i dade ,  tanto por  um casa mento tard io ,  como por  u m  ce l ibato 
def in i t ivo frequ ente não seriam d e  mo lde  a con d i ci onar o equ i l í br io  da popu lação  com 
os recursos d ispon íveis .  A saída de  j ovens  i m p u n ha -se e a idades mu ito p recoces, com o  
teremos oportu n idade  d e  veri f icar. 

N o  caso de S. Mateus ,  3 5 % e 3 0  %, respect iva m e nte ,  d e  i n d i ví d u os d o  sexo 
mascu l i n o  e fem i n i n o ,  nasc idos nas gerações cons ide radas ,  não fa l e ceram na 
paróq u ia ;  4 8 % e 3 9  %, se os cons id erarmos em re lação aos sobreviventes aos sete a nos. 

Trata -se de  u m  vo lume de saídas def in it ivas mu ito e levado ,  não parci a l mente 
com pensado,  como em Ron fe ,  pe las  entradas decorrentes de  uma mercado matrimon ia l  
a l argado  2 9  

Recorrendo à expl oração cruza da dos ró i s  de  confessa dos,  podemos, para Ron fe ,  
con hecer a idade d e  afasta mento e ver i f icar  que  o ma ior  n ú mero de saídas def in i t ivas da  
paróqu ia  no  sexo mascu l i no  se deu  a ntes dos 2 0  a n os ,  o q u e  faz arredar a h i pótese d e  
a fasta mento por  mot ivo d e  casa m ento .  Mesmo n o  sexo fem i n i n o  as sa ídas antes dos 
2 0  anos são a inda s ign i f icat ivas .  

QUADRO VI - SAÍ D A S  D E F I N I TIVAS DAS G ERAÇÕES DE  FILHOS lEG íTIMOS 
NASCIDAS EM RONFE  ENTRE 1 7 4 0  E 1 7 8 9  

G ru p os d e  i d a d es 

S A Í D A S  D E F I N I T I V A S  

G E R A Ç Õ E S  
N Ú M ERO 

( 3 0  a n os 2 0 - 2 4  anos  > 3 5  a n o s  
I N I C I A L  

Número Pe rcentagem Número Percentagem Número Pe rcentagem 

HOMENS . . 406 86 2 1  4 1  1 0  3 1  8 

MULHERES .. 406 48 1 2  60 1 5  3 3  8 

Se cons i d e rarmos a p e n a s  o a fa sta m e n to d o  agrega d o  d e  o r i ge m  e n ã o  a s  
sa ídas de f i n i t i vas ,  veri f i camos q u e  4 2  % d os 3 1 2  sobrev iventes a o s  7 a n os,  d o  sexo 
mascu l i no ,  saem do seu agregado de origem antes dos 2 0  anos, sendo a ma ior  i n ci dência  
de saídas n o  grupo  dos 10  aos 1 4  anos.  No  sexo fem in i no ,  são  2 6 % das  sobreviventes à 
mesma idade q u e  saem de casa antes dos 20 anos, também com ma ior  i n cidênc ia  n o  
gru po dos 1 O a o s  1 4  a n os.  Au mentando  a d i mensão da fa mí l ia ,  o s  casa is  c o m  fracos 
recursos não ter i am p ossi b i l i d a d e  d e  ma nter n o  lar os f i l h os com a lguma capacidade  
de por s i  angariarem sustento. 
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Para S .  Mateus,  não d ispondo de róis de con fessados e sem registos específ icos 
de Mob i l idade ,  não pod eremos i ntegrar os m igrantes em grupos de idades,  mas podemos 
ava l iar se a sua saída fo i i so lada ou  em gru po fa m i l iar. 

QUADRO V I l - SA Í D A S  D E F I N IT IVAS DAS G ERAÇÕES DE F ILHOS LEG ÍT IMOS 
NASC IDAS EM S .  M ATEUS ENTRE 1 7 4 0  E 1 7 8 9  

E m igração iso lada  

M O B I L I D A D E  

G E R A Ç Õ E S  
N Ú M ERO I S O L A D A  INTEG RADA EM GRUPO FAM I L IAR  
I N I C I A L  

Número Percentagem Núme ro Pe rcentagem 

HOMENS . .  1 874 443 24  252  1 4  

MULHERES . .  1 643 1 8 3 1 1  3 1 0  1 9  

Como se veri f ica ,  e m  S.  Mateus,  a saída def in i t iva afecta ma is  os J OVens  iso lados 
d o  que os i nd ivíduos i ntegrados em fa mí l ias ,  em bora seja tam bém importante a saída 
de  casais com f i lhos ou sem e les 3o 

E m  S. Mateus  d o  P i co  e e m  Ro n fe ,  u m a  m o b i l i d a d e  a a fectar  m a i s  o sexo  
mascu l i n o  teve imp l i ca ções ev identes no ce l i bato def in it ivo d i ferencia l .  Será i nteressa nte 
ver i f icar se os n íveis de i l egit im idade são igua lm ente afectados .  

QUADRO V I I I - PERCENTAGEM DE  ILEG íTIMOS POR PERíODOS ( 1 6 8 0 - 1 8 4 9) 

A N O S  P O I A R E S R O N F E  COUTO DO MOSTEI RO S. MATEUS DO P ICO 

1 6 80- 1 749  . .  5 ,4 % 1 5 , 2  o/o 6 , 2 % 2 . 7 % 

1 7 50- 1 799  . .  8 ,8 % 1 2 ,0 % 5 , 4 % 3 , 6 % 

1 800- 1 848 . .  6 , 4 % 1 1 ,8 %  9 ,9 % 5 ,0 % 

1 680- 1 849  . .  6 . 7 % 1 3 , 1 % 7 ,0 % 4 ,0 % 

Como se depreende  pe los va lo res d o  Quadro V I I I ,  e m  Ro n fe ,  re lat iva m ente à s  
outras paróq u ias observadas ,  a i l egit i m i dade  at inge níve is mu ito a ltos 3 1 , sa indo  d o  n íve l 
de 1 5  %, dos f ina is  do século XVI I e pr i me i ra metade  do XVI I I ,  para cerca de 1 2  % no f i na l  
da observação .  No entanto, esse decrésci mo pode e deve ser  relaci onado com o aumento 
do vo lume de expostos na área na segunda metade do sécu lo  XVI I I  e pr i me i ra do X IX 32 

No Couto do Moste i ro ou em Poiares a i l egit im idade osci la entre os 5 % e os 91 1 O %, 
mas a evo lução do  comporta mento ao  longo da observação não parece o bedecer ao 
mesmo r itmo. 

A ún ica paróquia em que a i l egitim idade não u ltrapassa os 5 %, mesmo em período 
de i n tensa m o b i l i d a d e  d i fere n c i a l ,  como v i r i a  a ser a p r i m e i ra meta d e  do sécu lo  X IX ,  
é S .  Mateus do P i co ,  o q u e  chama a atenção para a importânc ia  dos factores cu ltura is  
n este comportam ento.  

1 4 6 



A DIVERSIDADE DE COMPORTAMENTOS DEMOGRÁFICOS NO PORTUGAL DE ANTIGO REGIME 

Parece-nos c laro que  as popu lações de  Ant igo Regi me l utava m por um equ i l íbr io  
que l hes permit isse a sobrevivênc ia nas con d i ções herdadas. No  entanto ,  n o  velho Cont i ­
nente ,  antes da prato- industria l i zação,  a Morta l i dade  pod ia  ou  não fu nc ionar  como 
travão ef icaz ao  cresci mento desordenado .  

No  Nordeste Transmontano ,  em S.  Pedro de  Poiares,  o travã o const i tu ído pe la 
Morta l i dade  fu ncionou ,  perm it indo ,  ao  longo de q uase do is  sécu l os ,  uma esta b i l i da d e  
n otável da popu lação ,  s e m  constra nger a juventude para casa mentos m u ito tard i os ou  
para n íve is importa ntes de  ce l i bato def in i t ivo .  A paróq u ia  v iv i a  sobre s i  mesma ,  rete ndo  
com faci l i dade  os  seus  j ovens.  

No  Noroeste de  Portuga l ,  em Ron fe ,  a s itua ção  ser ia bem d i ferente .  Uma morta­
l i dade  suave em todas as idades e uma fecu n d idade re lat ivam ente e levada co n duz ir ia m ,  
de u m a  gera ção para outra , a um deseq u i l íb r io  insustentáve l ,  n ã o  fôra o travã o vo l u n ­
taria me nte assumido  p e l o  casa mento tard io  e ce l i bato def in it ivo frequ ente ,  não fôra , 
pr i nc ipa lme nte,  a saída massiva de J Ovens antes da idade n ú b i l .  

No  Centro do  pais,  no  Couto do  Moste i ro ,  com u m a  morta l i dade  menos gravosa 
do  que em Poiares,  o equ i l íbr io  da popu lação é consegu ido  à custa da contenção na 
N u pcia l i dade ,  com casa mentos mu ito tard ios e n ível e leva do  de ce l i bato def in i t ivo, sem 
se poder d escartar a i m portâ n cia do  fe nómeno Mob i l i dade .  

Na I l ha  do  P ico ,  em S .  Mateus ,  uma morta l i dade que  teor i camente se a d m ite para 
períodos bem mais tard ios  permit ia a í ,  no Antigo Regi me ,  um cresc imento ace lerado  da  
popu lação ,  pesem emb ora as restr i ções n o  campo da N u pcia l i dade  e o factor Em igração ,  
impe l i ndo  ao  desbravam ento d e  terrenos d i fíceis q u e  as gerações a nter i ores hav iam 
desprezado .  
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7 Paróqu ia  que  se desdobrou em 1 886 em s. Mateus e S .  Caetano .  

s o a fastamento das paróqu ias fo i  marcado ,  por defeito ,  para todos os e lementos das famí l ias móveis ,  
pela data do ú lt imo registo fam i l iar conhecido; o afasta mento dos indivíduos iso lados fo i marcado 
convenc iona lmente no d ia  do seu 20." a n iversár io .  

9 G i l berta Rocha ao estudar a Dinâmica populacional dos Açores no século XX Unidade, permanência. 
diversidade - Un ivers idade dos Açores, Ponta Delgada ,  1 99 1 .  dá conta da ma is  a lta esperança de  
v ida  dos p icoenses, com parat iva mente aos outros açoria nos. 

1 0 É o caso de Esporões, paróqu ia  que está a ser estudada por Maria Hermínia Barbosa e Barce l i nhos .  
paróqu ia  estudada por Inês  Faria .  

1 1  José Antón io  de Faria P into - Eswdo demográfico de uma paróquia algarvia: Conceição de Tavira 
(sécu los XVIII-XIX), tese de mestrado ,  policopiada - I .S .C.T.E . ,  L isboa .  1 997 .  

1 2  Ver de Lou is  Henry - Técnicas de Análise em Demografia Histórica - L isboa .  G ra d iva . p. 1 7 5 .  
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13 Para todos os nascidos entre as  datas extremas e dos qua i s  não conhecemos o ób ito por se 
ausentarem da .área estudada ,  foi marcado um fim de observação. Para os m igrantes i nseridos em 
famí l ias  foi marcada a ú l t ima data fam i l iar  conhec ida ,  o que const i tu i  uma marcaçã o  de  a usência 
por defe i to. Para os m igrantes iso lados fo i marcado o d ia  do seu 20."  a niversário .  Em cada idade ,  
para o cá lcu lo  das taxas  de morta l idade ,  fora m observados os efectivos in ic ia i s  menos metade  
dos em igrados (Lou i s  Henry - Demografia - La bor, Barcelona ,  1 9 76 ,  p . 1 69) .  Para m in im izar o erro 
da concentração dos em igrados isolados, fez-se uma d istribuição equ itativa das saídas aos 20 anos 
pe las idades entre os 1 0  e os 29 .  Veja-se Evolução Demográfica . . .  , ob. cit, pp.  2 20-250 .  

1 4 Lista s  de res identes ma iores de  sete anos .  e la boradas anua lmente pe lo pároco, casa  a casa ,  
famí l ia  a fa mí l ia ,  para acompanhamento do cumprimento dos preceitos q uaresmais .  

1 s Mar ia Norberta Amor im - «Reconst itu ição de paróqu ias  e estudo das  m igrações i nternas. O caso 
de uma paróq u ia  m inhota no Antigo Regime» ,  I Conferência Europeia «Migraciones In ternas" ­
C . I .D .H . ,  Sant iago de Composte la ,  1 993 ,  Vol .  1 1 .  pp .  293 -308 .  

1 6  ver o nosso traba lho  sobre «S. Pedro de Po iares e a sua popu lação de 1 56 1  a 1 830»  - Brigantia ,  
Bragança , 1 984 ,  pp .  205 -206 .  

1 7 Evolução Demográfica . . .  , ob. cit. , p. 2 3 1 .  

1 8 N o  enta nto, não podemos,  para aque la  paróqu ia ,  neste momento, ava l iar emp i ri camente a sobre­
vivência aos sete anos, nem mesmo para o sexo fem in ino ,  dada as maiores d i f icu ldades metodo­
lógicas decorrentes de uma maior a bertura exterior, re lat ivamente a S .  Pedro de Poiares. 

1 9 A partir de 1 740 dá-se uma i nversão nít ida de tendência provocada pela em igração massiva para 
as Américas .  Ver Evolução Demográfica . . .  , ob. cit, p. 2 5 8 .  

2o A s u b i d a  m a i s  pronunc iada da década de 1 720  em S.  Mateus é decorrente da af luênc ia  à paróqu ia  
de fa mí l i as  de s.  João ,  fugidas do fogo vu lcân ico que  em 1 7 1 8  ardeu os melhores terrenos desta 
freguesia e a própria Igreja paroqu ia l .  

2 1  Número de f i l hos  por fa mí l ia  nas condições encontradas de fecund idade .  

2 2  Famí l ias  em que  a convivência conj ugal  se prolongou para a lém dos 4 8  anos de  idade da m u l her. 

n considerámos as mesmas famí l i as  observadas para o cá lcu lo  das taxas de fecu nd idade l egítima ,  
ou sejam as famí l ias  estáve is  das qua i s  se conhece a data de casamento, a data de nasc imento 
da m u lher e a data de óbito do  prime i ro cônj uge fa lec ido .  

24 Trata -se de  uma paróqu ia  ra iana ,  d ista nte 6 km de Fre ixo de Espada à C inta,  sede do conce lho ,  e 
ma is  de 20 km de qua lquer outra população transmontana .  

2s As m esmas famí l ias  observadas no cá lcu lo  das taxas  de fecund idade l egít ima por grupos  d e  i dade  
da mu lher. 

26  As d i f icu ldades no acompanhamento dos f i lhos i l egít imos, por def ic iente i dent i f icação das  mães 
solteiras ,  dada a grande frequência de homónimos e a frequente ausênc ia  de  ape l idos no  sexo 
fem in ino ,  a l iada à insta bi l idade de res idênc ia ,  levou-nos a só considerar os f i lhos legít imos. 

2 7 Dos 3 1  ind ivíduos que nasceram e morreram sem identif icação de sexo, foram d istri buídos 1 6  pe lo 
sexo mascu l i no  e 1 5  pe lo fem in ino .  

28 Em 1 446 i nd ivíduos fa lec idos em Ronfe, entre 1 7 50  e 1 8 59 ,  encontramos 258  não natura is ,  o que 
dá uma percentagem de 1 8o/o. 

29 A percentagem de residentes não naturais em S. Mateus,  entre 1 7 70 e 1 799 ,  não u ltrapassou os 4 o/o. 

30 De recordar, para meados do século XVI I I ,  a importância dos casais açorianos na co lon ização do 
Su l  do  Bras i l .  

3 1 Antón io  Augusto Amaro das Neves encontrou para 1 1  paróqu ias  d o  Norte do mesmo conce l ho  de  
G u i marães, de 1 560 a 1 799 ,  a percentagem de 1 5 , 1  o/o de f i l i açã o  i l egít ima ,  com resultados para o 
sécu lo XVI I  próx imos dos 20 o/o - Ver Filhos das Ervas. A ilegitimidade no Norte de Guimarães 
<sécu los XVI a XVIII), tese de mestrado em H istória das Popu lações, policopiada - Un ivers idade do 
Minho ,  1 996 ,  p .  2 28 .  

32 Maria Norberta Amorim - Guimarães de  1 5 80 a 1 8 1 9 - Estudo Demográfico, JN ICT - L isboa ,  1 98 7 , 
pp .  2 2 7- 2 7 2 .  
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AS CRISES DE  MO RTAL I D A D E  
N O  CONCELHO D E  NOUDAR - BA R RAN C O S ,  

NO SÉCULO XVI I I  

]oão Cosme 
Departamento de História 

Faculdade de letras da Univers idade de lisboa 

A B S T R AC T  

This paper s tudies the morta/ity i n  t wo parishes of a sma/1 coLmei I 
of Alen tejo (Noudar - Barrancos) during the XVIII centu ry 

Both places had h 1gh pomts of morta/ity in the second half of this 
century. The quotient of childish mortality (0- 1 )  was 3 1 2 ,5  % in the final of 
the century. The paludism originated the only Jmportant Crise (method of 
Oupâquier) that happened in Barrancos in the year of 1 785 .  

I N T R O D U Ç Ã O  

O presente traba lho insere-se num projecto de âmb ito mais vasto que  é o estudo 
da popu laçã o  a l entejana  d u rante o «Ant igo Regi m e  demográf i co)} .  Por isso ,  n esta 
com u n i ca ção pretende estudar-se a morta l i dade  no conce lho  de  Noudar - Barra n cos 

d u rante o sécu lo  XVI I I .  Esco lhemos este período porque d ispomos de fontes paroqu ia i s  
sem lacunas  crono lógicas s ign i f i cat ivas.  

Outro dos mot ivos desta opção prende-se com o i nteresse em estudar a rea l i d a d e  
socia l  e h u mana do  A lentej o ,  c o m  espec ia l  a fecto p e l a  z o n a  d e n o m i n a d a  « Margem 
Esqu erda d o  Guad iana)} .  A p redominância dos n ú meros tem a q u i  tota l j ust i f i cação ,  po is  
pensamos q u e  é o me lhor  método para  caracterizar não só os comportamentos mas 
ta mbém os p rob lemas económico-socia is ,  por  q u e  esta popu lação  passou n o  seu l abor  
quot id i ano .  Alf i m ,  a quant i f i cação é a me lhor  forma d e  « dar voz)} àque les  q u e  n ã o  são  
lem brados pe la  «h i stór ia gl ori osa d os gra n des feitos)} .  

Num breve comentá r io  sobre as fontes, convém rea l çar que  os registos paroqu ia i s  
do conce lho de  Barra ncos, respe itantes aos  sécu los XVII e XVI I I ,  encontram-se depos i ­
ta das no Arq u ivo Naci ona l  da Torre do  Tombo ,  em L i sboa .  Este conce lho fo i  fust igado 
pe las lutas m i l i tares trava das entre Portuga l e Espa nha .  É possíve l q u e  este facto seja  o 
causador do desaparec imento dos registos paroqu ia i s  anter iores ao ú l t imo quartel  do  
sécu lo  XVI I .  Apenas  se con h ecem os  registos d e  ób i tos do  sécu lo  XVI I I  para as d uas 
freguesias em s imu ltâneo  - Nossa senhora do Desterro (Nou dar) e Nossa Senhora da 
Conceição (Barrancos) . 

Assi m ,  só após o térm ino  das l utas travadas por  ocasião  da G uerra da  Sucessão 
de Espa nha e assinatura do  trata do de paz entre Portuga l e Espa nha ,  Noudar  vo ltou à 
so bera n ia  po rtugu esa e Barra ncos vo ltou a ser povoado .  Data m ,  por  consegu inte ,  d e  
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f ina is  da segu n da década do sécu lo  XVI I I ,  os registos paroqu ia i s  de ób i tos de Noudar. 
Convém, a inda ,  refer ir que  a qua l idade dos registos de ób itos de Noudar é boa ,  enquanto 
que os de Barra ncos i nd ic iam sub-registo. Neste caso, o número de referências a menores 
de  7 a n os é mu it íssima exígua ,  o sa ldo de  cresc imento vegetat ivo a p resenta va lo res 
mu ito e levados face ao que  era com u m  n este sécu lo em outras loca l i dades e a taxa de  
morta l i dade  e ra  ba ixíss ima comparada com os  padrões da época .  

1 - EN Q U A D RAMENTO G E O G RÁFICO 

O con ce lho  de Barran cos, outrora de Noudar, s itua -se j u n to à fronte i ra espa n h ola 
e era const i tu ído n o  sécu l o  XVI I I  pe las l oca l i dades  de  Noudar e Barra n cos.  A sede de 
concel h o  loca l izava -se em Noudar. O conce lho  ocupava uma á rea de 1 7 3 km2 1 e a sede 

conce lh ia  local izava-se em Noudar. A rede v iár ia  seiscentista contri bu i u  para o iso lamento 

do conce l h o  de Noudar, fac i l i ta ndo ,  por  consegu inte ,  a i nter l igação e i ntercâ m b i o  p re­
ferenc ia is  com a zona fronte i r iça caste lhana contígua. 

A s i tuação geográ f i c a  d e  Noudar  fo i tra ça da com gra n d e  propr i e d a d e  p o r  
G ustavo Matos Seque i ra n o  A/bum Alentejano ,  pe lo  q u e  n ã o  res i st i m os a tra nscrever 

um pequeno trecho :  

«Num dos pontos mais orientais do território português, Já para as 

bandas do Guadiana, entre as ribeiras de "Murtiga" e de "Ardila ", jaz n uma 

elevação sensível de terreno, defrontando como sentinela adormecida a 

raia de Espanha, uma ruína notável de arquitectura militar do século XIV. 

É Noudar!»  2 

2 - B R EVE H ISTO R I A L  

D .  D i n i s  reconheceu a enorme va l i a  estratégica desta área,  p e l o  q u e  ed i f icou a q u i  
u m  caste lo  n o  a n o  de 1 3 0 3 ,  cujas o bras estava m conclu ídas passa d os c i nco a n os .  Para 

q u e  h o uvesse uma e fect iva defesa desta l i n ha de  fronte i ra era necessár io d otá- la  d e  
efect ivos humanos.  Para o efeito , por  carta datada de 1 6  de jane i ro de 1 3 0 8 ,  o monarca 
i nstitu i u  em No udar o pr ime i ro Couto de homiz iados 3 

As conse q u ê n c ias  das r iva l i da d es po l í t i co - m i l i tares ent re Portuga l e Espa n h a  
f izera m sent i r-se c o m  especia l  i n cidência  nesta zona,  n os sécu los XVI I e XVI I I .  A a lde ia  

d e  Barra n cos fo i arrasada  pe las  t ropas  portuguesas em 2 9  d e  j u n h o  d e  1 6 4 1 ,  j á  q u e  

a ma ior  parte dos seus moradores eram caste lhanos o u  estava m casa dos em Castela 4 
A a l d e i a  d e  Barran cos só vo ltou a ser  h a b i tada a p ós a ass i na tu ra d o  Trata d o  d e  Paz,  

em 1 6 6 8 .  

Presume-se que  o s e u  povoamento não ocorreu de imed iato. A p e d i d o  dos of ic ia is 
da câmara de Noudar, em 7 de  j u n h o  de  1 6 7 3 ,  fo i outorga do um a lvará conced endo- lhes 

a renovação dos pr iv i légios de Couto.  Todos os que fossem h a b itar este espaço f i cava m 
isentos do cumprimento de várias obrigações s. o registo paroquia l  mais ant igo de Barrancos 
data de 6 de j u l h o  de 1 6 74 .  
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AS CRISES DE MORTALIDADE NO CONCElHO DE NOUDAR - BARRANCOS, NO SECULO XVIII 

3 - A  EVO LUÇÃO D E MO G R Á F I CA DO CONCELHO 

Embora sa ibamos q u e  as fontes demográf icas d o s  séculos XVI , XVI I  e XVI I I  n ã o  

sã o exemp lares n o  q u e  toca a o  r igor e precisã o ,  não podemos omit i - las  já  q u e ,  através 

de las que se consegue f icar com u ma i magem da sua evo lução  q uant itat iva .  
U m  docu mento régio d e  4 de  Agosto de  1 4 06 conf i rma q u e ,  n o  pr inc íp io  d o  

sécu lo  XV, Noudar estava mu ito despovoado 6 A prime i ra i n formação d e  ordem q u a ntita­

t iva data do  pr ime i ro tr inté n i o  do  sécu l o  XVI , o que poss ib i l ta que se trace u m  quadro 

da evo lução demográf ica deste con ce lho ,  facto q u e  passa mos a s i ntetizar em q u a d ro :  

D A T A S  B A R R ANCOS N O U D A R  

1 5 2 7 - 3 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 73  6 

1 580 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 4 5  1 2  

1 63 7- 39  

Corogra f ia . 3 50  50  

1 76 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 798 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 265  

T O T A L  

79 7 

1 5 7 8 

2 0 0  9 

4 00 1 0 

4 03 l i  

2 7 2  1 2 

D E N S I D A D E  

Fogos H a b ita ntes 

0,46 2 , 05  

0 ,9 1 4 ,08 

1 , 1 6  5 , 20  

2 , 3 1 1 0 ,40 

2 , 3 3  1 0 ,48 

1 , 5 7  7 ,08 

A maior parte dos dados apresentam apenas i n foramações d e  ordem gl oba l ,  não 

s e n d o ,  por i sso ,  p ossível t i ra r  i l a ções sobre a d i m ensão d e  cada u m  dos  dois l u ga res 

a o  l ongo  dos  tem pos .  N o  entanto ,  observa-se  q u e  Barra n cos fo i s e m p re m u ito m a i s  

p o p u l oso d o  q u e  N o u d ar. N ota-se ,  a i n da ,  q u e  na  segu n d a  meta d e  d o  sécu l o  XV I I I  a 

popu lação  con ce lh ia  d i m i n u i u  de forma acentuada .  

Ta l como escreveu Mar ia  Luís Rocha P into ,  «a aná l ise das dens idades,  apesar d e  

serem i n d i ca d o res p o u co prec isos ,  pod erá ser -nos d e  a l g u m a  u t i l i d a d e  n o  sent i d o  d e  

percepc ionarmos me lhor  a evol ução da  ocupação do espaço» 1 3 O s  dados ap resentados 

revelam que ta mbém a q u i ,  á semelhança do que acontecia n esta época n o  concel h o  de 

Caste lo Branco,  a ocupação do  espaço apresentava u m  ba ixiss imo níveL 

Em 1 5 2 7 ,  a dens idade era de  0 ,46  fogos/km2 .  Este q uant i tat ivo era mu i to i n fer ior  

aos 1 , 7 e aos 1 ,6 encontrados, respectivamente,  para Castelo Branco e Sarzedas 1 4 Os dados 

da Corogra f ia e das fontes do sécu lo XVI I I  demonstra m q u e  a dens idade qua drup l i co u  

relativa mente á pr imeira data. Apesar de t u d o ,  a dens idade popu lac ional  é m u ito i n ferior  

aos 2 4  hab i tantes/km2 est imados por  Orlando R ibe i ro para 1 7 3 2  1 s . 

4 - C Á LCULO DA T E N D Ê N C I A  DA MORTA L I D A D E  

Em qua lquer u ma d a s  d uas loca l idades, a tendência  l i n ear 1 6  globa l  da morta l i ­

dade foi m u ito moderada ,  prat i camente esta b i l i zada .  Todav ia ,  o s i na l  dessa tendência fo i 

op osto , já que  em Nou dar foi de - 0 , 02 ,  em Barra ncos fo i de + 0 ,08 .  
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G RÁF ICO  1 - TE N D Ê N C I A  DA MO RTAliD A D E  EM N O U D A R  

Legendll: 
Recta da tendênda 

f------ÓOito• .,.,. 

G RÁF ICO 2 - TENDÊNC IA  DA MORTAl iD A D E  EM BA R R AN C O S  

Legendll: 
Recta da tendencla 

1-----ÓOitos .,.,. 

Através da aná l ise da sua representação gráf ica são visiveis estas duas tendências .  

5 - M O RTA L I D A D E  « N O RM A L »  

Tentamos,  de  segu ida ,  d eterm i nar a tendênc ia  da morta l i dade  « n orma l » .  Para o 
efeito, ut i l izou-se o método de De i  P lanta - méd ias móveis  de 1 1  a n os ,  tru ncadas dos 
do is  va lo res mais  ba ixos e dos do is  mais  a ltos. 
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G RÁF ICO 3 - M O RTAl iD A D E  « N O R MAL»  EM N O U D A R  

Legendll: 
Mortaldade nonnal 
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G RÁF ICO 4 - M O RTA L I D A D E  << N O R M A L »  EM BA R R AN C O S  

Legendo: 
Mortaldade nonila1 

l----Óbitos totais 

A aná l ise dos gráf i cos de Barrancos e Noudar permite concl u i r  que  em a m bas,  
os << p i cos» da morta l i dade  surgem u m  pouco mais  atenuados até pr inc ip ias  da década 
d e  c i n q uenta .  Na  segu nda  m eta d e  d o  sécu l o  as f l utuações sã o mais notór ias ,  com 
particular acu idade para Noudar. Idêntico comportamento foi  detectado por Mar ia Luís Rocha 
P into para o concel h o  de  Caste lo B ra n co,  onde  tam bém,  na prime i ra metade  do  sécu l o ,  
o s  p i cos da morta l i dade  surgiram m a i s  aten uados e se registava « a l g u m a  esta b i l i da d e  
n o s  vo l u m es da morta l i dade  a t é  meados da d écada d e  3 0  para . em segu ida ,  demonstrar 
uma tendência nít ida de cresci mento» 1 7 

6 - SALDO F I S IOLÓG ICO 

Com a f ina l i dade de  me lhor  se perce ber a evo lução  e o i m pacto da morta l i d a d e  
n e s t e  conce l h o  d u ra n t e  o sécu l o  XVI I I ,  passa mos a a p resentar  u m  q u a d ro com o s  
va lo res d etectados ,  apesar de  sa bermos q u e  o seu s ign i f icado p o r  vezes é reduz ido .  

N O U D A R  BAPTISMOS Ó B ITOS SA LDOS BA R R AN COS BAPTISMOS Ó B ITOS SALDOS 

1 7 1 9- 1 743  1 1 5 1 1 2 + 03  1 7 3 4- 1 739  70 5 0  + 20 

1 749- 1 7 7 4  5 7  7 7  - 20  1 740- 1 749  1 8 1  5 9  + 1 2 2 

1 7 7 5 - 1 798  6 2  80  - 80 1 75 0- 1 7 5 9  3 0 3  89  + 2 1 4  

- - - - 1 7 60- 1 769  3 1 3  1 1 3  + 200 

- - - - 1 7 70- 1 7 7 9  3 0 1  1 03 + 1 98 

- - - - 1 7 80- 1 7 8 6  2 5 3  1 09 + 1 44 

Total 234  269  - 35 Total 1 42 1  523 + 898 

Os dados apresentados permitem concl u i r  que o saldo f is io l ógico foi d ivergente 
nas d uas freguesias. Em Barrancos, os resultados apresentaram sempre um saldo vegetativo 
pos it ivo.  Por sua vez, em Noudar, o n ú m ero de ób itos u l tra passou o dos nascimentos em 
3 5  u n i dades.  o va lor  detectado para a pri m e i ra l oca l i dade  é mais outro i m porta nte i nd i ­
ca dor  do  subregisto dos  ób i tos na freguesia de  Nossa Senhora da Conceição (Barra n cos) 
d u rante o sécu lo  XVI I I .  
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7 - M AG N ITUDE  DAS CRISES 

Na sequênc ia  d o  q u e  se af i rmou atrás,  a m orta l i d a d e  não  se d i str i b u i u  u n i for­
memente a o  l o ngo do  sécu l o  XVI I I .  Quer i sto s ign i f i car  que o n ú m ero d e  ó b itos vario u  
d e  a n o  para ano .  P o r  isso,  torna-se conven iente que  d eterm i n emos os a n os em que  a 
sobremorta l i dade  a fectou a popu lação  d o  conce lho  de Noudar/Barran cos. I m p u n ha-se ,  
por  conseguinte ,  proceder ao  cá lcu lo  da i ntens idade das cr ises d e  morta l i dade .  Ten d o  em 
cons id eração a faci l i dade  do cá lcu lo  e razões de  o rdem metodo lógi ca ,  de  modo a se 
pod erem comparar dados obt idos em regiões d i ferentes, recorremos à fórmu la  proposta 
por Jacques Dupâqu ie r  na sua ú lt ima versão 1 s.  

D A T A S  

1 7 1 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 7 1 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 72 1  
1 7 2 3  
1 726  
1 72 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 72 9  
1 73 1  
1 7 3 3  
1 734 . 
1 73 8  
1 74 0  
1 74 1  · · · · - · - - · · · - · · · - · · · · · · · · - · · - · · ·  

1 74 9  
1 75 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 7 5 4  
1 75 8  
1 760 . .  
1 76 1  
1 769  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 7 70  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 7 7 1  . . . . .  
1 7 7 2  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · - . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 7 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 780 . . . . . . . . . . . . . . . . · · · · · · · · · - . 

1 78 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - -

1 783  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 78 5  . .  
1 786 · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · - ·  

1 7 87  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · - · · - · · · · · · ·  

1 788 · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 789 
1 790  
1 79 1  
1 792  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - -

N O U D A R  

1 - Crise Menor 

l i  - Cr ise Média 
l i  - Cr ise Média 

1 - Cr ise Menor 

1 I - Cr ise Média 

I I I - Cr ise Forte 
1 1 1 - Crise Forte 

1 1  - Crise Média 
1 1 - Crise Média 

1 1 - Cr ise Média 

1 1 1 - Cr ise Forte 

I I - Crise Média 
I I - Cr ise Média 

I 1 1 - Cr ise Forte 

1 1 - Crise Média 

l i  - Crise Média 

B A R R A N C O S  

l i  - Crise Méd ia  

1 1 - Cr ise Méd ia  

1 1 1 - Cr i se  Forte 

I I I - Crise Forte 
1 1 - Crise Méd ia  
1 1  - Cr ise Méd ia  

I I I - Cr ise Forte 

1 1 - Crise Méd ia  
I I - Cr ise Média 
1 1  - Crise Méd ia  
I I - Cr ise Méd ia  
1 1 - Cr ise Méd ia  

I I I - Cr ise Forte 

l i  - Crise Méd ia  
I - Cr ise Menor 

l i  - Crise Média 
1 1  - Crise Média 

I v - Cr ise Importante 
1 1 - Crise Média 

1 1 1 - Cr ise Forte 
1 1 - Crise Méd ia  

1 - Cr ise Menor 

1 1 - Cr ise Méd ia  

Este q u a d ro m ostra que a m a i or ia  das  cr ises que ocorrera m n e stas duas loca l i ­
dades, n o  sécu lo  XVI I I  foram d e  pequena i ntens ida de .  Em Noudar pred omi nara m  as 
crises méd ias .  N u m  tota l d e  1 6 , 1 o fora m méd ias ,  2 menores e 4 fo rtes. A lgo semelha nte 
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aconteceu em Barrancos, onde  num tota l de 2 3  crises, duas fora m men ores, 1 5  méd ias ,  
5 fortes e uma i m portante .  É ,  a inda ,  v is íve l como as crises se acenturam na  segu nda 
metade d o  sécu lo  XVI I I ,  com espec ia l  i nc idência  para a década d e  o itenta.  O utra part i ­
cu l a r i dade  q u e ,  a i n d a ,  se p o d e  i n fe r i r  d este q u a d ro p re n d e-se com a sua  evo l u çã o  
geo-cron ológica .  F icamos com a ide ia  que  a s  crises « ava n çava m p o r  vagas» d e  u m a  
freguesia para outra .  Ass im ,  a crise começa,  em Barra ncos, em 1 7 1 8  avança para Noudar  
n o  a n o  segu i nte .  Em 1 7 5 3  existe uma crise em Barra n cos e cont inua ,  em 1 7 5 4 ,  o utra em 
Nou dar. Em 1 760  começa uma em Barra ncos e n o  a n o  segu i nte existe ta mbém uma e m  
Nou dar. Algo semel hante aconteceu em 1 7 70- 1 7 7 1  e em 1 7 7 2 .  Suced endo  a lgo i dênt i co 
n os anos de 1 7 8 5  e 1 786 ,  ass im como em 1 790 e 1 79 1 .  

Esta particularidade da passagem de uma crise de uma freguesia para outra próxima 
fo i d etecta do  por  Mar ia João G uarda d o  More i ra para o conce l h o  d e  l d a n ha-a -N ova 1 9 
Este facto sugere a i de ia  q u e  estas crises são de t ipo  ep idém ico mas ta mbém q u e  estão 
larvares e que se fazem sent i r  l ogo que um factor a fa ça despoletar 20 . 

8 - SAZONAL IDADE  DAS CRISES EM BA R R ANCOS 

A sazona l idade d os ób i tos é outra var iável  com relevâ nc ia para u m  me lho r  conhe­
cimento das  causas da morte Já  que ,  regra gera l ,  as fontes não as  referem. Com o i ntu ito 
de se compreender, em maior  profund idade ,  os factores que contri bu í ram para os perídos 
de sobremorta l i dade ,  passa mos a apresentar u m  quadro-síntese com a sazona l i dade  das 
pr inc ipa is cr ises que a fectaram a popu lação barranquenha  2 1 .  

M E S E S  
A N O S  

1 72 7  

1 73 1  

1 7 3 3  

1 7 5 3  

1 7 7 1  

1 78 5  

J A N .  FEV. M A R .  A B R .  M A l .  J U N .  J U L  A G O .  SET. O U T. N OV. D EZ.  

- 5 1  - - 4 7  - - - 48  9 5  4 3 9  3 7 8  

2 3 8  8 6  7 9  8 1  1 60 8 1  1 60 79  - 79  8 1  7 9  

83  1 86 83  343  - 86 - - - 1 6 9  1 7 1 8 3  

58  1 3 1  1 1 8 - - - - 3 5 3  304 1 1 8  60 5 8  
- - 1 2 5 63  1 2 5  - 62  6 2  1 2 9 1 2 5 3 8 5  1 2 5 

70 38  34  1 1 7  70 35 - 1 04 3 2 2  1 04 1 43 1 7 3 

9 - QUO CIENTE DE MO RTA L I D A D E  I N FA NTIL  N O  PR IME IRO ANO D E  V I D A  
EM N O U DAR (17 8 5 -1793)  

A morta l i dade  dos men ores de  u m  a n o  é outra das variáve is  mais  i mportantes 
para o conhec imento da « demografia ant iga» ,  já  que qua lq uer muta ção poder ia in f luenciar 
o r itmo d e  cresci mento da popu lação .  o i n teresse desse estudo torna-se,  a i nda ma ior, 
po is  sa be-se que  a ma ior  parte das vezes não é possível rea l izá- lo  já q u e  a o missão d os 
registos de men ores de sete a n os predomina nesta época .  

Ta l como refer imos a nteriormente ,  a freguesia d e  Noudar  caracteriza-se ,  não  só ,  
por  ser uma pequena com un idade  mas ta mbém por possu i r  registos a b rangentes d e  
todos o s  fa lec idos .  P o r  ta is  razões, consegu imos proceder, através da reconst itu ição das 
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fa mí l ias ,  ao cá lcu lo  do qu ocie nte de morta l i dade no pr i me i ro a n o  de v ida d u rante o 
período decorrente de 1 78 5  a 1 793 .  o quoci ente de morta l idade i n fant i l  (0- 1 )  encontrado 
para este período é de 3 1 2 ,5  o/o .  Este quantitativo aproxima-se dos  va lores referidos por 
Vicente Pérez Moreda para duas loca l idades castelhanas. Em Otero de Herreros, no período 
de 1 7 8 0  a 1 8 1 6 , a taxa foi de  3 1 7  o/o e em V i l l acast i n ,  de  1 78 4  a 1 80 3 ,  foi de 4 1 2  o/o 22 .  

1 O - OS Ó B ITOS SEG U N D O  A ESTRUTURA ETÁRIA ( N O U DAR) 

o estudo da m orta l i dade ,  por estratos etá r ios ,  é outro i n d i cador  de gra n d e  s ign i ­
f i cado ,  po is aj uda a compreender  e caracterizar o s istema demográ f ico e i ntentar uma 
aprox imação ao estudo da enferm idade como fenómeno b io lógico-soc ia l 2 3  

Para melhor conhecimento e compreensão dos mesmos passamos a apresentá- los :  

� 7 A N O S  7 - � 1 4 A N O S  ?. 1 4 A N O S  
P E R Í O D O S  

N ú m e ros Abso lu tos P e rcentagem N ú m e ros Absol utos P e rcentagem N ú m e ros Abso l utos Pe rce ntagem 

1 7 1 9- 1 743  40 3 5 . 7 4 3 , 6  68 60 .7  

1 749 - 1 784 1 4  1 4 ,0 1 5  1 4 , 1  78 7 2 , 9  

1 785 - 1 800 1 7  30 ,9  2 3 , 6  36 6 5 , 5  

O s  va lores encontrados permitem conclu i r  que ,  em Noudar, durante o século XVI I I ,  
os ób i tos não só se enquadram n u ma d im ensão estrutural  mas ta mbém fora m i n f l uen ­
c iados por  razões d e  ordem conj u ntura l .  No que  se reporta à pri me i ra vertente ,  pode  
d izer-se q u e  d u rante este sécu lo  não ocorrera m a lterações s ign i f i cat ivas nos va lo res dos 
ó b itos dos d iversos estratos etá r ios.  

1 1  - DESCRIÇÃO DAS CRISES 

Crises de 1 7 1 8 - 1 7 1 9  

O a n o  d e  1 7 1 8  apresentou uma sobrem orta l i dade  e m  Barra ncos, repercut indo-se 
no ano segu inte em Nou dar. O ano de 1 7 1 8  foi marcado por uma cr ise gera l n o  concelh o  
d e  Caste lo  Branco 24 e em Alcafozes no con ce lho  de  ldanha-a -Nova 2 s. A ma ior  parte d o s  
ób i tos aconteceu nos meses de junho ,  jane i ro e Março. É possível q u e  a causa esteja  na 
seca veri f icada n os a n os anter iores 26 e nos vestígios da destru i ção  provocada pe la G uerra 
da Su cessã o.  

Década de vinte 

Na década de v inte ,  as crises de morta l i dade  vo ltaram a « i n com odar» .  Os seus 
efeitos f izera m-se sent i r  nos anos de  1 7 2 1 , 1 7 2 3 , 1 72 6 , 1 7 2 7  e 1 7 2 9 .  Em n e n h u m  d estes 
a n os.  a crise se fez sent i r  em s imu ltâ n eo nas d uas loca l ida des.  
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A magn i tude  d estas cr ises fo i s e m e l h a n t e  à q u e  foi d etectada para a regiã o  
d e  Cast e l o  Branco .  Outra part i cu l a r i dade  c o m u m  fo i a concentração d os n íve is  d e  
sobremorta l i dade  n o  ú l t imo sem estre do a n o  n 

Crise de 1 73 1  

Esta cr ise fez sent i r-se e m  Barrancos. A conj uga çã o  da sua sazona l i dade  (meses 
d e  jane i ro, Maio e j u l ho)  com a i n formação de que na  Extremadura ocorrera m ep idem ias 
loca is de  gri pe nos a n os de  1 7 3 0  e 1 7 3 1 ,  com sazona l i dade  semelha nte ,  faz p ressupor  
q u e  a causa  seja i dênt ica 2a.  Convém re lembrar que ,  nestes a n os,  ho uve fa lta de água ,  e 
Pri maveras e Verões qu entes 29  

crises de 1 73 3  e de 1 73 4  

As co l h e i tas são i n f l u e n ciadas  n egat iva m ente pe los a n os secos .  Esta s i tuaçã o  
fo i agrava da pe las i n u n da ções que  ocorreram em 1 7 3 4 .  Esta rea l i dade  foi com u m  a 
ldanha-a -Nova 30 , Caste lo  Branco 3 1 , Cáceres e Cuba .  Convém não esquecer que ,  em Março 
de  1 7 3 5 ,  D .  João V mandou d i stri b u i r  5 0  mi l  cruzados pe las comarcas d e  Beja  e Ca mpo 
d e  O u r i q u e .  Os p o b res faz iam pão d e  fare l o  e sêmea que  rece b i a m  d e  esmo la  e os 
an ima is  sustentara m-se de v ides por não haver pa lha .  

Crises de 1 73 8  e 1 74 0- 1 74 1 

Desde 1 7 3 4  que  ex iste uma crise agrár ia  genera l izada em Cáceres, a qua l  se acen­
tuou n o  a n o  d e  1 73 8 .  A fa lta d e  chuva parece ter s ido  a ca usa de  tal sobremorta l i dade .  
Em 2 4  d e  Abr i l  de  1 7 3 8 ,  rea l izara m-se p reces a ped i r  a chuva nas povoações de  Cuba e 
Faro do Alentejo  (Fari n h a) 32 

Em 1 7 3 8 ,  Noudar  ta mbém foi fust igado por uma crise d e  sobremorta l i dade  (cr ise 
forte). Logo no iníc io da década de quarenta, esta vi la voltou a sentir o aumento do número 
de ó b itos. É provável q u e  a causa d esta sub ida  t ivesse s ido  a existênc ia  de ep idem ias 
i n fant is ,  já que  ho uve um crescendo do  quant itat ivo dos ób i tos i n fant is ,  especia l mente 
loca l iza dos  n o  segu n d o  semestre do  ano .  Segu n d o  Vicente Perez Moreda ,  em 1 74 2 ,  a 
local idade castelhana de Navalcarnero passou por uma crise de crise de morta l idade causada 
por epidemias in fantis ,  sentida de modo particular, também, no segundo semestre do ano 33 

Crise de 1 753  

O a n o  de 1 7 5 3  fo i  caracterizado por Mar ia  Lu ís  Rocha P into 34 por  ter t i do  uma 
morta l i dade  69 % su peri o r  a méd ia  da década  anter ior. Esta crise ta mbém fo i  d etectada 
por  Mar ia João G uardado More i ra para a região de  ldanha-a-Nova 3 s.  Em a m bos os casos 
a sazo n a l i d a d e  fo i m u ito i d ê n t i c a .  Em Fra n ça ,  n a  regi ã o  do  Beauva i s i s  regi stara m-se  
su rtos de  varíola entre 1 7 5 3  e 1 7 59 .  Deve notar-se que  o preço do  tr igo em 1 7 5 3  e 1 7 5 4  
está aba ixo do va lor  d o s  anos de  1 75 0- 1 75 1 .  Este factor de  ep idemia i n fant i l  fo i a pr inc ipa l  
razão da morta l i dade de  Torre laguna em 1 7 5 3  36 

Neste ano ,  em Barra ncos, ta mbém se registo u uma crise forte e no a n o  segu inte 
fo i a vez de  Noudar ser  a fectado por uma cr i se  méd ia .  
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Crise de 1 76 0- 1 76 1  

Os i n íc ios d os a n os sessenta vo ltaram a i n comodar a popu lação d e  Barra ncos e 

de Noudar. A morta l i dade  i n fant i l  vo ltou a ser a responsável pe la s u b i da do n ú m ero d e  

ó b itos, o q u e  l eva a presumi r  q u e  o factor causal  deve t e r  s i d o  de ordem ep idém ica .  

N estes mesmos anos ta mbém ocorrera m crises em Cuba ,  onde « O  ano  de  1 76 1  t raz con­
s igo  uma grande  ep idemia  de  f im de Inverno e de  Pr imavera q u e  at i nge sobretudo as cr i ­

a n ças» 3 7 ,  ass im como em vár ias freguesias de ldanha-a-Nova . Segu ndo  a autora deste 

ú l t imo traba lho ,  «a  aná l ise da sazona l idade dos ób i tos refl ecte a existên cia de a lguma 

ep idemia de  t ipo  est ivo-outona l »  38 

Crise de 1 77 1 - 1 772 

Segu ndo Dav id Just i no ,  « O  movi mento dos preços dos cerea is  de  1 7 5 7  até 1 7 8 3 »  

fo i marcado pelos maus anos agrícolas e m  1 768 e 1 769 e sub ida dos p reços n a  loca l idade 

a l entejana  de Ferre i ra do A lenteJO  e n o  mercado eborense 39  

É de crer que a s i tuação  v iv ida em Noudar/Barran cos fosse semelha nte à sent ida 

nas outras povoações a lentejanas .  A lgo de pareci do  oco rre u em Cuba ,  onde  a «su b i da do 

preço do tr igo entre Agosto de 1 7 7 1  e 1 7 7 2 fo i  de 1 5  7 %ll 4o 

Crises de 1 78 5 - 1 78 9  

F o i  um q u i n q u é n i o  marca do pe la sobremorta l idade .  Esta especi f i c idade parece ,  

n o  enta nto, não ser excl us iva de  Noudar/Barrancos, Já q u e  fo i sent ida em á reas mu ito 

mais am plas e vastas. Por exemp lo ,  Caste lo Bra n co sent iu  uma crise entre 1 78 5  e 1 7 8 8 .  

A sazona l idade dos ó b itos do ano  de 1 78 5 ,  em Barrancos foi semelha nte à que  se registou 

em Caste l o  Branco 4 1 .  Também em ldanha-a-Nova 42 se encontrou esta mesma cr ise ,  e m  

cuja loca l idade se sent i ram Verões q uentes e secos, o q u e  faverece o desenvo lv imento 

da «ep idemia  das tercianaSll .  Segu ndo Vicente Perez Moreda ,  a zona de  Cáceres, na 

Extremadura espa nho la ,  fo i fust igada pelas «ep idemia  das tercianaSll - pa l u d ismo - entre 

os a n os de 1 78 5  e 1 79 1  43 

1 2 - C O N S I DERAÇÕES F I N AIS 

As cr ises de morta l i dade f izera m parte do quot id iano com q u e  os hab i ta ntes 

t iveram de conviver. Convém refer i r que não n os debruçámos sobre as at i tudes d estas 

gentes perante a m orte. De ixámos esta tarefa para os i nvestiga dores de H i stór ia das 

Menta l i dades ,  frisa ndo ,  no  entanto ,  que  é i m portante con h ecer as técn i cas de  aná l i se  

dem ográ f ica para aprofu ndar esta vertente do saber h istór ico.  

Convém, a i nda ,  reter que houve uma sér ie de cr ises que,  crono log icamente ,  não 

foram exlcus ivas desta zona.  D iversas crises foram comuns a uma área mu i to mais vasta 

na qua l  se engloba o inter ior  a l entejano  e be i rão e a zona ra iana de Espa nha .  Ma ior itaria ­

mente ,  estas crises co muns t iveram c o rn o  facto res causa is  e lem entos ep idemio lógicos e 
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cl imatéricos. A respeito deste ú lt imo factor importa frisar que o seu i mpacto na d inâmica 

dem ográf ica tem s ido pouco refer ida 44 É de crer que  a cr ise de 1 7 8 5  foi m otivada por  

u m  Verão mu i to q u ente.  
Por ú l t imo ,  é d e  refer i r  que  em Noudar a frequênc ia  das cr ises fo i menor d o  q u e  

em Barra ncos. A ocorrênc ia  daq uelas veri f icadas n a q u e l a  loca l i dade  deve u-se essenc ia l ­
mente a factores d e  ordem ep idémica .  

N O T A S  

1 Esta á rea é referida por Antón io Manue l  Hespa nha - Vésperas do Leviathan. Institu ições e Poder 
Po lítico. Por tugal - Séc. XVI I - Vo l .  1 1 .  Ed.  do autor, 1 986 ,  p .  547 .  

2 Cit. Por  Ade l ino de Matos Coelho - o Castelo de Noudor Fortaleza Medieval - Ed .  da Câmara Mu nic ipa l  
de Barra ncos, 1 986 ,  p .  7 .  

A loca l iza ção  geográ f ica de Noudar é fe ita com grande pormenor e r igor na descrição q u i ­
nhenti sta , ins ita no Cadastro da População do Reino ( 1 5 2 7). Actas das Comarcas Dam tre Tejo e 
Odiana e da Beira - por João Maria Te l l o  de Maga lhães  Co l laço - L isboa ,  1 9 29 ,  pp .  58 -59 :  

"Parte o termo desta vjlla com ho de Valença pera o Norte e parte pella 
nbeira que se chama Ard!JIIO ao pé desta vil /a hum tiro de besta e he desta vil/a a 
Valemça h Oa legoa ( . .  ) . 

Parte tombem pela mesma ribeira ao nordeste outro two de besta da vil/a 
com ho d 'Oiiva e som desta vJ//a a 01/!JVO tres legoas ( . . . ) 

Parte ho termo com ho da cidade de Xarés e tem de termo pera esta parte 
pella mesma ribeira acima con tra o levan te duas legoas e são desta vil/a a xares 
C!Jmquo ( . . . ) . 

Confronta tombem com ho termo d 'Amzinha Sol /a que he terra de Sevjlha 
pera o levan te de sueste e tem pera esta parte / J  Oa legoa até omde h e a ro!JO  
partimdo por  malhões e som desta vil/a a Amzinha Sol/a tres legoas. 

E tem pera sul contra a terra da contenda outra legoa ( . . . ) .  
Parte com o termo de Moura ao ponente e tem de termo pera esta parte 

duas legoas e som desta vjlla a Moura seis. 
Parte com o termo de Mourão ao noroeste e tem de termo pera esta parte 

mea legoa e som desta vjlla a Mourão C!Jmquo.  
Está esta vjlla antre duas ribeiras, h Oa da bamda do norte que se chama 

Ard!J//O e outra do sul  que se chama Mortiga e estão ambas da vjlla hum t!Jro de 
pedra; ao pe de/la ajumwm-se ambas mea legoa da vil/a e vam Ter junto de Moura 
e en trar em Od!Jona" 

3 Para mais pormenores, veja -se Humberto Baquero Moreno - «E lementos para o estud o  dos Coutos 
de homiz iados inst ituídos pe la Coroa" - Portugaliae Hiswnca - Vol .  1 1 ,  Lisboa , 1 9 74 ,  pp .  2 3 - 24 .  

4 Para ma is  pormenores ,  veja-se João  Cosme - E/ementas para a História do  Além-Guadiana Por-
tuguês ( 1 64 0- 1 7 1 5 ) - Câmara Mun ic ipa l  de Mourão ,  1 996 ,  pp. 3 2 - 3 3 .  

s ANTT - Cilanc. D .  Afonso VI. Doações, Liv. 4 2 ,  f i .  7 .  P u b .  p o r  J o ã o  Cosme, o b .  cit . ,  p. 360 .  

6 Hum berto Ba quero Moreno ,  ort. ci t . ,  p. 24 .  

7 Coe/astro ela População elo Reino . . . , p .  58 .  
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8 B ib l ioteca da Academia das C iênc ias - Monuscriros Vermelhos n." 5 20 ,  f ls .  34v- 35 .  

9 Joaq u im Veriss imo Serrão - «Uma Est imat iva da Popu lação de Portuga l em 1 640>> - in o Tempo dos 
Filipes em Porwgol e no Brasil ( 1 5 80- 1 668). Eswdos Históricos - Ed ições Co l ibr i ,  L isboa,  1 994 ,  p .  2 1 8 . 

w P.e Antón io  Carva lho da Costa - Corogrofio Porwgueso e Descripçom Topográfica do Famoso Reino 
de Porwgol - Vol .  1 1 ,  Lisboa, 1 708 ,  pp .  628-629 .  

1 1 João Pedro Ferro - A População Porwgueso no Final do Antigo Regime ( 1 750- 1 8 1 5) - Ed itor ia l  
Presena , L isboa,  1 99 5 ,  p .  1 48 .  

1 2  Joa q u i m  veríss imo Serrão - A População de Porwgol em 1 798.  o Censo de Pino Monique - F.C.G . ,  
Pans ,  1 9 70 ,  p .  1 3 2 .  

1 3  Maria Lu í s  Rocha Pinto - Crises de Mortalidade e Dinâmica Populacional nos Sécu los XVIII e XIX no 
região ele Castelo Bronco - Dissertação para provas de Doutoramento em Demogra fia apresentada 
a FCSH da UNL - Vo l .  I ,  1 99 3 ,  policopiada, p. 1 3 9 .  

1 4  lb idem, p. 1 40. 

1 s Clt por Maria Luís Rocha P into - ob. cit ,  p. 1 40. 

1 6 Roderick F loud - Mérodos cuantitativos para hisroriadores - Al ianza Ed itori a l ,  3 . "  Ed . ,  Madrid, 1 98 3 ,  
p p .  1 24 - 1 26 .  

1 7  Mar ia  Lu ís  Rocha P into - ob .  c i t ,  p. 2 1 9 . 

1 8  Existem d iversas sínteses sobre as vantagens das várias fórmulas  ap resentadas para o cá lcu lo  das 
crises de morta l idade. A títu lo exempl i ficativo, refere-se a excelente síntese apresentada por Henrique 
Manuel  Pebre Rodrigues David - As Crises de Mortalidade no concell1o de Braga ( 1 700- 1 880) - Vol .  1 
- D i ssertação para D o u tora m e n to em H i stór ia  Mod erna e Conte m p o râ nea a p resenta d a  a 
Fac. de Letras da Universidade do Porto - Porto, 1 992 ,  pp .  1 5 -28 ,  dactilografada. 

19 Vida e Morte do concelho ldanha a Nova. Eswdo de Demografia Histórico (Século XVIII! - L ivros 
Horizonte - L isboa,  1 994 ,  pp. 1 08- 1 09 .  

2o Arthur  lmhof e B. J .  L inskog - « Les causes de la morta l ité en  Suéde et Fi n lande entre 1 74 9  et 1 7 73 ,  
- Anna/es ESC - 1 9 74 ,  pp .  9 1 5 -933 .  

2 > Os qua ntitat ivos apresentados são números proporciona is. 

n Sobre este tema veja ,  por todos,  Vicente Pérez Oreda - Las Crisis de Morca/idad en la Espana 
Interior (Siglas XVI-XIX! - Sig lo Ve int iuno - Madr id ,  1 980 ,  pp .  1 46 - 1 48 .  

23 Josep  Berna beu Mestre - Enfermidad !d Población. lntroducción a los problemas !d métodos de la  
epidemiologia h istórica - Va lenc ia ,  1 995 ,  pp.  1 3 - 1 9. 

24 Maria Luís Rocha P into - ob. cit ,  pp. 300-3 0 1 . 

2 s Maria João Guardado More i ra - ob. cit ,  pp. 1 02 - 1 03 .  

26 Segu ndo Miguel  Ángel  Melón J iménez - Ex tremodura en e/ Antiguo Regímen.  Economia !d sociedad 
en tierras de Càceres 1 700- 1 8 1 4 - Mérida ,  1 989 ,  pp. 1 64-65 ,  in forma que a Extremadura espanho la ,  
nos anos de 1 7 1 3  até 1 7 1 6  foi afectada pe la  seca. Cit. por  Maria João Guardado Moreira - ob .  cit. p. 1 0 1 .  

2 7 Maria Luís Rocha P into - ob.  cit. , Vo l .  I ,  pp .  309-3 1 o. 

28 Vicente Pérez Moreda - ob. cic. , pp.  334 -35 .  

29  Maria João  G uardado More i ra - ob .  cit . ,  p. 1 06 .  

30 Jbidem,  p. 1 06. 

3 1 Maria Luís Rocha P into - ob. cit . ,  p. 3 1 3 . 

32 Emí l ia  sa lvado Borges - ob. cit, p. 1 2 8. 

33 Ob. c it ,  p. 3 3 5 .  

34 O b .  cit . ,  p. 3 2 3 .  
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3 5  Emí l ia  Sa lvado Borges - ob. ci r . ,  p. 1 2 3 .  

36 Vicente Perez Moreda - ob .  cir. . p. 3 3 5 . 

37 Emí l ia  Sa lvado Borges - ob. cit . ,  p. 1 3 3 .  

3B Maria J o ã o  Guardado  More i ra - o b .  cir . ,  p. 1 30. 

39 «Crises e "Decadênc ia"  da  Economia Cereal í fera Alentejana no Século XVI I I >> - in Revista de História 
Económica e Soc10/ n." 7 Uane i ro-junho) ,  1 9 8 1 ,  p .  52 .  

40 Emí l i a  Sa lvado Borges - ob .  cit . ,  p. 1 3 9. 

4 >  Maria Luís Rocha P into - ob. cir . ,  p. 340. 

42 Maria João Guardado  More i ra - ob. cit. p. 1 4 5 .  

43  Ob. cit . .  p. 3 3 7 .  

44 Sobre o im pacto do  c l i m a  na morta l i dade ,  veja-se a comunicação que  o Prof. Doutor Auré l i o  de  
O l ive i ra apresentou neste encontro; a inda  Henr ique Manue l  Pebre Rod rigues David - As Crises de  
Mortalidade no  Concelho de Braga ( 1 700- 1 880) - Dissertação para Doutoramento em História Moderna 
e Contem porânea apresentada à Facu ldade de Letras da Un ivers idade do  Porto - Vol .  1 .  Porto. 1 992 ,  
dactilografada. p .  1 8 2 ,  nota 1 66 .  Convém não  esquecer que ,  apesar da Med icina, recorrer actua lmente 
a uma tecnologia a ltamente sofisticada,  d u ra nte os Verões com a ltas temperaturas quente a inda  
continuam a morrer mu itas pessoas. 
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JANELA SOBRE A FAMÍLIA LISBOETA 

A BS T R AC T  

Isabel Maria Madalena 
Bolseira de Investigação 

no Instiww de Investigação Científica Tropical 

Family is the basic elemem of society. The complexity o[ conexions 
existem between [amily members, especially the [ather and mother 
relationsh ip, have a direct re[lexion in ca the whole and inca the good 
sociafization o[ chi ldren. That 's why the anafysis o[ the attitudes and 
behaviors o[ both sexes is importam, because ch i ldren learn how to act 
above al i  with their own parents. 

By means o[ inquiries and imerviews directed towards adolescems 
of Lisbon Metropolis, aged 12 to 1 9, we tried to understand how the division 
o[ tasks and o[ [unctions is dane inside the family, simultaneously exploring 
possible recem variations imroduced in the di[eremiation o[ [amily roles. 

I N T RO D U Ç Ã O  

o estudo do q uotid iano femin ino ,  no  concernente ao uso do tempo e à ut i l ização d o  
espaço, ou  d o s  espaços. t e m  v i n d o  a s e r  feito p o r  m e i o  de  registos d iários,  de entrevistas, 
de  q u estioná rios d i rig idos às m u l h eres (HARVEY 1 994) .  Alguns autores têm enri q u ec ido o 
acervo sobre esta problemática contrapondo a visão mascu l i na  da gestão do tempo e da 
ut i l ização do  espaço pe las mu lh eres . suas consortes o u  não, p rocu ra n d o  i n d icadores q u e  
permita m  ava l iar  as desigualda des existentes entre o s  d o i s  sexos e ana l isar a evo l ução 
das menta l idades (AMÂNCIO 1 994) .  

Contudo.  q u a n d o  procuramos p erceber  como se estrutu ra a fa mí l i a  n u c l ea r, 
const ituída pe lo  casal e seus descendentes.  e n esse contexto pesqu isar  a d iv isã o d e  
fu n ções e d e  tarefas segundo o sexo. i nvest igar formas de i nterajuda  e d e  part i l ha  d e  
responsa b i l i dades ,  exp lorar  possíveis variações na  d i ferenciaçã o  d o s  p a p é i s  socia i s  e 
fa m i l i a res,  vem o - n os compe l i dos a i n q u i ri r. perscrutar ta mbém o q u e  os ma is  j oven s  
p e n s a m  sobre o assunto. em acréscimo ao  q u e  vem s e n d o  ana l isado e d ivu lgado com 
base na o bserva ção  e na a uscu ltação da op in ião dos adu l tos. 

Após urna já longa experiên cia com ado lescentes. entendemos que o modo 
como e les percebem a d istribu ição das  actividades no seio da famí l ia ,  o seu relato sobre a 
ut i l ização dos tempos de lazer do pai  e da mãe,  a medida do tempo q u e  os p rogen i to res 
ded icam às necessár ias des locações d iá r ias .  a visão que têm da boa ou  má gestão de 
seus tempos e dos espaços, o con heci m ento ou  d esconh ec imento que transparecem de 
respostas a q u estões do foro pr ivado ,  como as convicções re l igi osas ou po l ít i cas dos 
encarregados de educação, o l ocal  de nascimento dos pais ,  os lugares onde e les res id iam 
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a nta n h o, os pa íses ou regiões de cujo espaço já se apropr iaram ,  etc. , etc . ,  etc. . . , são p ro­
fu ndamente esclarecedores i n d icadores da menta l i dade e do  fu nc ionamento re lac iona l  
da fa mí l i a  méd ia  portuguesa.  

Espaço e tempo, obj ecto pr iv i legiado  por esta com u n i cação ,  não são rea l i dades 
tota lmente d ist i ntas. O tempo forma uma conexão com o espaço: são as duas faces da 
mesma moeda;  o verso e a frente de  uma só folha  de  pape l .  Teresa de i  Va l l e  M u rga def in iu  
o espaço como um sistema de comun icação que refl ecte a organ ização socia l ,  correspon­
dendo a d eterm inados padrões cu ltura is  e c iv i l izaci ona is ,  nele se p lasma n d o  h i erarq u ias ,  
referenc iando-se a ident idade i n d iv idua l  e gru pa l ,  detecta n do-se e desenvolvendo-se o 
gra u de a uton omia dos seres que  fazem parte da sociedade em gera l (MuRGA 1 995 ) .  

o tempo  pode l i m itar-se me lhor, med i r-se ,  cronometrar-se. Antes de  E i nste i n  cr iar 
a <<Teor ia da Relat iv idade»  Newton escreve u que há um << tempo absoluto» ,  aque le  que fl u i  
u n i formemente,  o q u e  é i n dependente de  i n fl uências extern as. M a s  há também o 
<< tempo relativo» ,  ou << intuitivo» ,  aque le  q u e  d eriva da experi ênc ia  dos sent i dos ,  cuja  
d u ra ção  está l iga da ao  movi mento .  Este é o verdade i ro tempo .  

Atrever-nos- ía m os a acrescentar q u e  para  o ser humano n ã o  há  tempo ,  mas 
tempos. Numa sociedade de t ipo ocidenta l ,  regu lada pe las  rígidas constrições do  m ercado ,  
ex istem bas icamente do i s  t i pos d e  tempo :  o privado e o público À esfera d o  privado 

pertence o tempo de ócio ,  de  lazer, o doméstico, o de  repouso. o <<n osso tempo» .  À esfera 
do público pertence a mob i l i dade a que  n os o briga a separação existente entre o 
em prego e o domicí l i o  nas gra ndes ci dades ,  o d ever de fazer chegar o bjectos ou outros 
seres a d eterm inados dest i nos,  ass im como a jo rnada d iá ria  d e  traba lho .  

A act iv i dade  l a bora l  fo i ,  pe la  tra d ição ,  consagrada como prod utiva ,  po is  << p o d e  
ser  proporc i o n a d a  p o r  outra u n i da d e  eco n ó m i c a ,  q u er d izer, é a q u e la q u e  tem u m  
va lor  monetá r io  no  mercado ,  já  q u e  se p o d e m  contratar o s  servi ços d e  outra pessoa para 
rea l izá - l a »  (PAGE 1 9 96 ,  p .  3) , enq uanto as act iv idades d esenvo lv idas na esfera fa m i l i a r  
tend iam a se r  class i f icadas como reprodutivos. Obviamente que ,  com o a u m ento da taxa 
de a ct i v i d a d e  fe m i n i n a ,  as  tare fas d o m ést i cas têm v i n d o  a tornar-se cada vez m a i s  
s ign i f i cat iva mente prod ut ivas ,  p e l o  que  esta classi f icação  caiu em desuso.  

Actua l mente ,  as act iv idades vêm sendo subd iv id idas n o  b i n ó m i o  h eteronomia ­
-autonomia ;  esta perspect iva está mu ito l igada ás n oções (a ntagón i cas ou apenas  
a nton ómicas) d e  traba lho  e d e  ócio ,  as qua is  const ituem a penas ma is uma tentat iva d e  
cr iter iosamente d isci p l i nar o u s o  que  fazemos d o s  tem pos e d o s  espaços. 

Vo ltando ,  pois ,  á d i cotomia púb l i co/pr ivado ,  ap l i cável tanto ao tempo como ao 
espaço: n u ma soci edade onde existe uma ma i or ia de  cató l i cos; onde a fa mí l i a  tem por 
tra d ição um papel  de  fu ndamental sustentácu lo ;  onde os jovens tendem a inda  a de ixar 
penares para se casarem ,  associação fe i ta á a i n da dominante f igura mascu l i na ,  t i p i ca ­
mente lat ina ,  e ao  mode lo  d e  i n fer ior i dade ( o u  será d e  menor idade?) cu ltura l  fem i n i n a ,  
i n cut ido  aos j ovens desde tenra i dade ;  n ós podemos fac i lmente enquadrar este s istema 
d i cotóm ico .  q u e  ass im a d q u i re estatuto de  c ientíf ico .  

Com estes conceitos em mente empenhámos a lgum do nosso tempo na tentativa 
de compreender  como gasta m os homens e mu lh eres l i sboetas, enquanto pa is ,  os seus 
tem pos, o p ú b l i co e o pr ivado ,  sumar iamente,  os seus d ias d i tos úteis e o seu f im de 
semana.  Através de  pequena amostragem ,  i ndagámos onde e por  quanto tempo tra ba­
l ham ,  d e  q u e  espa ços se a p ropr iam,  a que  act iv idades se ded icam,  como ocupam suas 
h oras de  lazer. Para esse efeito não os i n q u i ri mos a e les mas seus f i l hos e f i l has .  Optá mos 
por  esta so lução ,  em prime i ro l u gar, pe la escassez de  recursos huma nos e f inance i ros 
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com que n os debatemos e que nos demoveu da consecução da gigantesca e assaz d i fic i l  
tarefa d e  ent revistar u m  n ú m ero su f i c i e ntemente  representat ivo d e  h o m e ns e d e  
m u l heres, na metrópo le  l isboeta , dada a extensão geográf ica do  terr itór io se lecci onado 
e a d i vers i d a d e  d e  l oca i s  d e  tra b a l h o  ou  d e  res i d ê n ci a  a v i s i ta r. E m  segu n d o  l u ga r, 
f izemo- lo  propositadamente para procurar a i magem q ue o ado lescente tem acerca da  
d iv isão das tarefas ,  dos papé is  do  pa i  e da mãe ,  com um resu ltado q u i çá ma is  consen­
tâneo com a rea l i dade do  q u e  aquele que  obtería mos através da  parci a l i dade  que estas 
qu estões gera m na ma ior  parte da popu laçã o a d ulta .  

Ass im ,  ut i l izando um esquema exposit ivo/descrit ivo,  e la borado com carácter gera l 
e sistemát ico ,  começaremos por caracterizar o un iverso dos i n q u i r i dos e seus ascen ­
dentes n o  respe ita nte à i dade ,  n ível cu ltura l ,  or igem geográf ica ,  l ugar d e  res idênc ia e d e  
traba lho .  Retomaremos n ossas reflexões c o m  estudos com porta menta i s  do  pa i  e da mãe  
no concernente às  deslocações d iárias, ao tempo de trabalho ,  à posse de veícu lo automóvel 
e seu uso na fa mí l i a ,  na resposta às q u estões sobre quem l eva os ma is  j ovens  à escola  
ou i n fa ntá r io ,  quem se desloca ao superm ercado ,  em que  me io  de  tra nsporte e com 
quem,  como empregam o pai e a mãe o seu tempo l ivre, em especial n o  f im de semana ,  
se há  soci a b i l ização ou não do  seu tempo d e  lazer, a quant idade e qua l i dade  d o  tempo 
passad o  com os f i l hos ,  etc. 

F i n a l m ente ,  te ntare mos a d iantar a l gu mas conc lusões sobre as respostas dos 
ado lescentes ident i f icando possíveis mudanças de  menta l idade ,  tendentes a gerar famí l ias 
mais igua l itár ias na part i lha  de  determ inados espa ços e na ocupação d e  tem pos. Esta é 
uma expectat iva lógi ca por  v ia da evo lução  crescente da taxa de fe m in i zação da popu­
lação act iva da capita l  portuguesa,  a que  se vem assist i ndo  nos ú l t i mos a n os ,  suposta ­
mente ta mbém do ponto de v ista cu ltura l  e educat ivo a me lhor  apetrechada do país. 

C A R ACTERIZAÇÃO DOS I N Q U I R I DOS E DE  SEUS PRO G E N ITORES 

Desde o legado orienta l izante da Antigu i dade Clássica, passando pe la  longa p resença 
romana e ,  sobretudo ,  por via da i n f l uênc ia árabe ,  que o sul d e  Portuga l evi denc ia  uma 
forte trad i ção urbana .  São da ordem da centena as c idades  s i tas n o  conti n ente europe u ,  
em territó r io naciona l ,  a m a i o r  d a s  q u a i s  é L isboa ,  que  n o  s e u  m u n i cíp io  ab riga 7 , 2 % d a  
popu laçã o  portugu esa . Porém ,  s e u  gra u de  polarização reforçou-se n a s  ú l t imas décadas ,  
através d o  cresci mento d e  numerosos centros urbanos na  sua per i fer ia ,  pe lo  q u e  actua l ­
mente v ivem na s u a  m etrópo le  cerca de  2 5 % d o s  Portugueses (DAVEAU 1 9 8 7  e I N E  1 993 ) ,  

gu i n d a n d o-a a i na l cançável pos ição no contexto naci o n a l .  A i nda  ass i m ,  e a p esar d e  a 
part i r  dos a n os 60 os res identes d o  m u n i cíp io  de L isboa haverem esta b i l izado ,  ou mesmo 
d i m i nu ído ,  em fu nção da reorgan ização da c idade em termos func iona is  e da m i gração 
da reserva d e  mão-de-obra para os mun i cíp ios per i fér icos, o peso d e  L isboa,  c idade-mãe ,  
perma n ece em termos re lat ivos tã o grande  que  ne la  res idem mais  do  dobro d os hab i ­
ta ntes d o  conce lho  do Porto, a segunda c idade portuguesa (3 1 0  637  hab i ta ntes) e ac ima 
de ci nco vezes mais pessoas do  que na Amadora, tercei ra urbe l usitana (SOEIRO DE BRiTO 1 994) .  

Nesta med ida ,  foi  na área metropol i tana de  Lisboa que deci d i mos rea l i zar pequena 
a m ostra gem (v i d e  Q u a d ro I )  d a  i magem que d o s  pa is  t ê m  a l g u n s  a d o l escentes ,  
se lecci onados em d iversas escolas da capita l  e do seu entorno imed iato ,  m o rmente n os 
con ce lhos de Oe i ras ,  Casca is  e A lmada .  As idades dos j ovens i n q u i ri d os s i tuam-se entre 
os 1 2  e os 1 9  a n os,  sendo para os dos n íve is  etár ios super iores a 1 6  a n os con d i ção  sine 

qua non o esta do de dependência  económica d e  seus progen i tores. 
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No contexto metropo l i tano ,  o un iverso dos i n q u i r i dos é basta nte lato do ponto d e  
v ista geográ f ico .  Fora m entrevistados res identes em 9 mun i cíp ios ,  tendo-se d a d o  ma ior  
ênfase ao de  Lisboa, estatist icamente o ma is  povoado, com 6 7 7  790 hab itantes no ú l t imo 
censo ( INE 1 99 3 ) ,  como refer i m os;  a c i d a d e - m ã e  foi  a l vo d e  4 8 , 5 % das  ent rev istas 
(v i d e  Q u a d ro I I I ) ,  n u m a  proporçã o  su per io r  a meta d e  dos  J Ove n s  e seus proge n i tores 
estudados no mascu l i n o  e a 4 5 ,9 % dos ana l isados n o  fem i n i n o .  Segu i u -se o concel h o  de  
Oe i ras ,  onde  v ivem 2 2 ,6 % dos i n q u i ri dos e fa mí l i a ,  o de  Casca is com 1 O %  e o d e  A lmada ,  
a o itava cidade portuguesa (65  842 a lmas), com 6,4 % dos  inqu i ridos e ascendentes. A zona 
da  chamada « L i n ha de Casca is»  a parece,  ass i m ,  como a 2 -"  mais representada n este 
est u d o ,  correspondendo  à zona mais n o b re da m etrópo le  l is boeta , d estaca n do-se em 
3 Y  l ugar a «outra banda >> ,  os  mun i cíp ios s i tos na margem Su l  do  estuár io  do  Tej o ,  uma 
das zonas i n d ustr ia is  e resi dencia is mais  emb l emát icas da cap ita l  portuguesa.  

No  que respe i ta ao  loca l  d e  traba lho  dos ascendentes dos J OVens estu dados nesta 
a mostragem de 1 3 0 q u est ionár ios ,  sua concentração geográf ica na cap ita l  é a lgo ma is  
re p rese ntat iva .  sobretudo n o  caso do  sexo fem i n i n o ,  já que u m  tota l  d e  4 5 , 4 % das 
mulheres e 4 3 % dos homens labora no concelho de Lisboa, registando-se uma d istri bu ição 
ma is  e q u i l i brada ,  mas menos importante ,  pe los resta ntes sete mun i cíp ios l i sta dos .  Com 
efe i to .  em Oe i ras t ra ba lham 6 , 5  % dos pa is  (6 ,2 % dos homens e 6 ,9 % das m u l h eres) , em 
A lmada  6 , 2  %, 3 , 1  % n o  mascu l i n o  e 9 , 2 % n o  fem i n i n o ,  (o que  adema is  se ap rox ima  dos  
va lores registados re lat ivamente à morada das  mães dos i nqu i ri dos do mesmo conce lho) .  
segu i n do-se percentua is  mu ito ba ixos nos resta ntes m u n i cí p i os da á rea metro p o l i ta n a .  
A « L i n h a  de S i ntra >> é espaço de laboração para 6 ,9 % dos cava lhe i ros e somente 3 , 8 % das 
senhoras. C i fras igua l mente ba ixas regista m-se num outro mun icíp io  i ndustri a l ,  V i la Fra nca 
d e  X i ra ,  com 3 , 1  % de tra ba lhad ores e outro tanto de traba lhad oras, enquanto Lou res 
aparece como o conce lho  menos representat ivo no respeitante ao  emprego, sequer  
exp lorado  como res idência  dos pa is  dos i n q u i ri dos (Qua dro IV) .  

Cerca de 1 1 , 5  %, exactamente 1 5  mu lheres são domésticas, duas estão reformadas, 
sendo desconhec ido o estatuto d e  1 7  mães,  por  ignorânc ia exp l icita dos ado lescentes 
i n q u i r i d os (4 ,6 %) o u  por o m i ssão dos  mesmos ( 8 , 5  %) .  Estes ú l t i m os evi d e nc iava m 
perte n ce r  a u m  n íve l sac io -eco n ó m ico basta nte  ba ixo .  O d esco n h ec i m e n t o  parece 
ser, co ntudo ,  super ior, neste como noutros i n d i cadores. re lat ivamente ao  pa i  po is  não 
a p u rámos o loca l  de traba lho  de  3 0  dos 1 3 0 progen itores do  sexo mascu l i no .  Adema is ,  
se is  t ra b a l h a m  a lgures em Portuga l .  l onge da res idênc ia fa m i l i a r, contra a penas três 
mu l heres, e 2 ,3 % exercem uma act iv idade profissi ona l  fora d o  pais. Devemos sa l i entar 
q u e  n estes casos se  t rata de fa m í l i a s  m o n oparenta i s  d ev i d o  ao d i vórc io  dos p a i s .  
Há ,  a i n d a ,  m a i s  reformados n o  mascu l i n o  do  q u e  no fem i n i no ,  a que  não  é estra n h o  o 
facto d e  h aver 2 1  h o m e n s  com ma is  d e  5 0  anos  e a penas  1 1  m u l h e res,  d a n d o-se a 
co i n ci dência  de ex ist i rem somente 7 i n d iv íduos com mais  de 5 5  a n os ,  todos d o  sexo 
mascu l i n o  (Qu a d ro 1 1 ) .  As mães são,  e m  s íntese ,  mais j ove ns  regista n do-se  i n c l us i ve 
q uat ro s e n h o ras com m e n os de 2 9  a n os ,  três das qua i s  mad rastas d os i n q u i r i d os ,  e 
tendem a tra ba l har mais  p róx imo da sua res idênc ia d o  que  os mar idos .  

O un iverso dos adolescentes sel eccionados regista um va lor l igei ramente super ior d e  
m oças do  que  de moços (6 7 contra 63 ) ,  embora o s  ú l t imos sej a m  mais  a b u n dantes nas 
classes etárias inferiores, dos 1 2  e dos 1 4  anos, o que a l iás está conforme com a d im inu ição 
recente  da  taxa d e  m o rta l i d a d e  i n fa n t i l ,  mormente  a mascu l i n a ,  já  que o rá c io  de 
mascu l i n idade  à nascença é ma ior. Em contrapart i da ,  as j ovens dominam n os n íve is  
etár ios  super iores,  nomeadamente nos entrevistados com 1 7  a 1 9  a n os,  i dade  l i m ite dos 
teenagers (reveja -se o quadro 1 ) .  
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A origem geográf ica dos i n q u i ri dos e de seus pa is  é ma ioritaria mente l i sboeta 
(5 1 ,3 %) . super ior  nas m u l h eres ( 54 . 2  %), 8 Ofo das qua is  nascera m no d istr ito d e  Setú ba l  
contra 2 , 6 % d e  homens.  Em boa verdade ,  o ú n ico d istrito representativo com o  or igem 
dos i n d iv íduos do  sexo mascu l i n o  é Vise u ,  com 3 . 7  % ( 7  pessoas) ,  o que a i n da ass i m  
const i tu i  u m  q u a n t itat ivo i r r i sór io .  N o  cô m p uto gera l ,  o segu n d o  d i str ito b erço d o s  
d est i na tá r i os destas aná l ises é o d e  Setú ba l  c o m  5 .4 %, exacta mente  2 1  natura is ,  m a s  
há  q u e  referi r s e r  e l eva da a ci fra daque les cuja  or igem é desco n h ec ida - 3 8  h o m e n s  e 
2 0  mu lh eres - tota l iza n d o  1 4 ,9 % do un iverso popu lac iona l  estu dado (Qua d ro V) .  

Ana Maria ,  a luna do 9." Ano de uma Escola Básica do 3 ."  Ciclo l isboeta, perguntou-nos 
se « era mesmo ob rigatór io responder a todas as q uestões d o  i n q u ér ito» .  I n dagá mos, 
então,  quais as d i f i cu ldades que sent ia .  Contestou-nos que tra ba lhando  o pa i  em Fra n ça ,  
poucas vezes regressando  a casa p o r  per íodo super ior  a u m a  sema n a ,  n u n ca t ivera 
oportu n idade  d e  exp lorar a q uestão re lat iva ao local d e  nasci m ento de le .  Admi rada ,  a 
col ega d o  lado observou :  «Que horror. De que  é que  conversa m quando  e le  vem a casa?» .  
Enquanto um outro a l u n o  suger ia j ud i ciosamente:  «És parva .  Basta pergu ntares à tua 
mãe r »  Ana Mari a ,  agastada ,  r iposto u :  «A minha mãe tem lá tempo para conversar sobre 
as coisas do meu pa i .  Tem mais o que  fazer. É e la  quem sustenta a casa ! Ora ! »  

Fa míl ias desestruturadas,  com pai  a usente (e algu mas vezes a mãe) parecem ter-se 
tornado cada vez mais frequ entes na metrópo le  l i sboeta . A i n capac idade d o  pai para 
gara nt i r  um ren d i mento regu lar  ret i ra - l he  a utoridade ,  tra nsformando  a mãe n o  ú n i co ser 
capaz d e  oferecer aos f i l h os não só u m  contacto d i á r io  mais ou  m e n os i ntenso ,  mas 
ta mbém a tão necessár ia estab i l i dade  f inance i ra .  Nessa med ida ,  a mu lher  assume o 
pape l  dominante ,  constitu i ndo-se no mode lo  a a d optar (ou a repud iar) pe los j ovens  n o  
processo de ap rend izagem d o  seu p a p e l  socia l .  

Cerca de  79 ,5 % dos membros das  famí l ias nucleares ana l i sadas nasceram em Por­
tuga l .  o peso dos nados nas ex-co lón ias de  Angola e de Moça m b i q u e  (todos proge n i to res) 
é o ún ico que merece menção ,  já que corresponde a 9 casos d e  angolanos, cinco dos q ua is 
mu l heres ,  ass im como 5 moçamb ica nos,  três dos q ua is  m u l h eres. Ambos re presentam 
3 , 6 % do  tota l ,  uma percentagem super ior à dos or igi nár ios d e  1 6  dos 1 8  d i stritos de 
Portuga l Cont inental  e ta mbém à d os natura is da i l ha da  Made i ra ou do  longínquo  
domín i o  d e  Maca u .  

O n ível cu ltura l  dos pa is dos i n q u i ri dos é ba ixo ,  mau gra do  o desconh ec imento 
das hab i l ita ções l i terá rias de quase 1 /3 d os progen i tores. Cerca de 2 3 , 3  % tem apenas a 
4 -" C lasse,  sendo l ige i ramente super ior  o percentua l  respeita nte às se n h oras. Esta cons­
tata çã o  a prox i ma-se d os resu lta dos do  Censo d e  1 99 1 ,  onde podía mos ver que 3 5 % dos 
res identes e 3 7 , 8 % das res id entes na metrópo le l isboeta t i n ham o Ens ino Pr imár io ,  com o  
hab i l i tações l i terár ias.  Onze porcento d a s  mães d o s  i nqu i ri d os não com p letou o ens i n o  
secundár io  contra 1 O ,  1 % de homens ,  e 0 , 8 % são m e s m o  ana l fabetas, va lor  red uz ido 
quando comparado  com os 6 , 8  % d e  i l etra dos ca lcu lados para  a Metrópo le ,  n o  Censo 
de 1 99 1 .  Interessante é ,  contudo ,  referi r que  há mais mães do  que pais com o a ntigo L iceu 
(ou Escola Técn ica)  co mpleto (Quadro VI ) ,  mais  senh oras com cu rso méd io  (professoras 
do ens ino pr imár io ,  ou básico do  1 ." C icl o ,  e enferme i ras) ,  cerca de  6,3 % contra 2 , 5  % d e  
cava lhe i ros, e a t é  u m a  l ige i ra d i ferença a favor d a s  detentoras d e  d ip l oma un iversitá ri o 
no fem i n i n o  do q u e  no mascu l i no ,  o q u e  de todo não está ta m bém em con form idade  
com os  dados do  ú l t imo censo, onde  os homens res identes na Grande L i sboa  a pareciam 
em vantagem re lat ivamente às senhoras no que concern e aos  esca lões d e  escolar i dade 
secundár ia ,  méd ia  e super ior. 
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O Quadro V i l  vem comp letar n ossa aná l ise sobre as característ icas dos i n q u i r idos 
e d e  seus ascendentes n o  respeita nte á re l ig ião .  Consid erá m os importante q u e  constasse 
haver um pred omín io  d e  cató l i cos n o  un iverso estudado ,  o qua l  tota l iza 390 i n d iv íduos .  
Por n íve l etár io  registámos ci fra super ior  de  cató l i cos. d e  outros cristã os e até d e  ateus ,  
entre os 1 2  e os 1 9  anos .  a q u e  não é estranho  o facto de  se tratar da maior c lasse d e  
i dades (8 a n os) detentora ,  portanto, do m a i o r  n úmero de i n q u i ri dos .  prec isamente o s  
ado lescentes q u e  fora m a lvo d e  n ossa atenção.  Conti nuando nesta m esma d i recçã o ,  e 
em termos relat ivos, podemos enfatizar que  entre os 40 e 49 anos e n contramos ta m bém 
e l eva da percentagem d e  cató l i cos (3 7 ,  1 % ) .  A ignorâ n cia re lat iva m ente á re l i gi ã o  d e  
2 6 ,9 % dos pa is  com ida des compreend idas entre o s  3 5  e 3 9  a n o s  é a m a i s  s ign i fi cat iva ,  
segu ida do n íve l etá r io d os 40-44 a n os ( 1 6 . 7  %). 

Uma segu nda vertente desta aná l ise, qu i çá mais i novadora,  prende-se com o facto 
de 69 , 2 % dos j ovens com menos de 1 9  anos serem catól i cos, 1 5 ,4 % professarem uma 
outra re l i gi ão  cr istã , 4 , 6 % não  haverem ader ido  a i n da a n e n h u m  cre d o  e 1 0 , 8  % n ã o  
fazerem declarações a este respeito ( ! )  Note-se q u e  estes ú l t imos não co inc idem exacta­
me nte com os q u e  d izem desco n h ecer a re l ig ião  d os p rogen i tores. O n ível etá r io  q u e  
regista ma ior  percentua l  de  catól i cos é o d o s  4 5 - 4 9  anos ,  com 9 1 , 1  % ,  apenas 1 ,8 %  são 
assi na lados como não tendo re l ig ião e 7 , 1  % sã o  cristãos, mas não cató l i cos. 

Va lo r  basta nte i n fer ior apresenta a c lasse etária a nter ior, com 6 7 ,9 % de cató l i cos,  
1 1 , 5 % de « o utros cr istã os» ,  3 , 9 % sem re l ig i ão ,  d escon h ece n d o-se a p rat i cada  p o r  
1 6 . 7 % d o s  pa is d o s  i n q u i ri dos, como d issemos. No  n ível s ito entre o s  3 5 - 3 9  a n os ,  os 
cató l i cos descem para 5 7 . 7  %; regista -se o mesmo percentual  d e  «outros cr istã os» q u e  
n o  caso a nter ior e d e  ateus,  enquanto é ignorada a re l ig ião de  1 4  progen i tores. 

Através da  entrevista , que acom panhou o p rocesso de i n q uérito.  conclu ímos q u e  
u m a  proporçã o s ign i f i cat iva d os jovens, i n cl usivé d eclaran do-se ba ptiza d os n o  credo 
cató l i co ,  não prat ica a sua re l igião desconh ecendo mesmo a oraçã o.  Pergu ntámos se em 
p e q u e n os a mãe  ou  o pa i ,  a avó  o u  o avô ,  u m a  t i a ,  en f im ,  a l g u m  fa m i l i a r  os hav ia 
ens inado a rezar a ntes d e  adormecerem. Regra gera l responderam-nos q u e  nessa época 
prefer iam lhes fosse contada ou l i da  uma h istória mas,  mesmo ass im ,  pou cos eram os 
pa is  que d ispunham d e  tempo para o fazerem.  Cur iosamente os que se d iz ia m cristãos, 
mas não cató l i cos, apresentava m maior percentagem de p rat icantes. 

No  gera l ,  podemos i n fer i r  que predomina em absol uto a re l ig ião catól i ca ,  asserçã o 
pert inente na med ida em que poderá,  de a lgu ma forma,  j usti f i car o com porta m e nto 
tra d ic iona l ista , algo sexista ou melhor  misoneísta , d e  mu itos d os homens a q u e m  está 
entregue a e d u ca ção  d os j ovens i n q u i r i d os .  A Igreja  Cató l i ca pers iste em d efender  os  
va lores da famí l ia mas a inda de todo l igados á ide ia de submissão da esposa a seu marido ,  
persiste em host i l izar o d ivórcio e o a borto, sendo inadm issível o sacerdóc io fem i n i n o  e 
o casa mento dos pa d res, como é do domín io  púb l i co .  

E m  conc lusão ,  entrevistámos 6 3  m oços e 6 7  m oças res i d entes na  metró p o l e  
l i sboeta , nomeadamente n os conce lhos d e  L isboa,  Oe i ras ,  Cascais e A lmada ,  esmagado­
ram ente nados e criados na  ca p ita l ,  a respe ito de d iversas facetas d o  com portamento d e  
seus pa is e sobre a forma como e o l ugar o n d e  exercem a s u a  act iv idade  prof iss iona l .  
Embora a mai or ia dos en carregados d e  educação  res ida n o  m u n i cíp io  l i sboeta e na  
chamada « L i n h a  de  Casca i s» ,  veri f i cá m os q u e  seu n ível cu l tu ra l  não  era e l evad o  j á  que  
1 1  % não havia completad o  o ens ino  secundár io  e 2 3  % possuía apenas  a 4 . "  Classe; 
porém, cerca d e  1 5 , 5 % estava hab i l i tado com um d ip loma un iversitá r io ,  exercendo  as 
mais  var iadas p rofissões que  iam do  méd ico ao  engen he i ro ,  do advoga do  ao  arqu itecto 
ou ao  professor. 
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Nosso desconhec im ento das hab i l itações l i terár ias de 3 5 ,6 % dos homens poderá 
fa lsear u m  pouco as concl usões, mas a l e i tura possível dos dados demonstra ser  q u estão 
pacíf ica que  é a lgo su per ior a ci fra de senhoras dotadas de curso méd io  e u n ivers itár io ,  
i n cl us ive supenor  á percentagem res ultante da contagem efectuada no Censo d e  1 9 9 1 .  
As esposas sã o ta mbém,  em regra , mais  j ovens d o  que seus mari d os e são or ig i nárias do  
d istr ito de  L isboa,  segu ido  do de  Setúba l  e das  ex-col ón ias Angola e Moçamb ique .  Gen er i ­
camente 79 , 5 % dos i n q u i ri dos e seus pa is  são natura i s  d e  Portuga l ,  ma is  de  5 1  % são do  
d istr ito de L i sboa  e a esmagadora mai or ia é cristã. 

A ESPIRAL DO TEMPO E O cc OLHAR DOS F ILHOS»  

O o lha r  dos  f i lhos nem sem pre é atento, como já comprovámos na caracterização 
que f izera m de seus pais relat iva mente aos i n d i cad ores por n ós sel ecci onados. Ta m bém 
no presente a partado registá mos a lgum desconheci mento no concern ente a certos i tens ,  
como a j ornada d iá ria  de  traba lho  ou o tempo d e  deslocação dos pa is  para o loca l  o n d e  
exercem a s u a  act iv idade prof iss iona l .  

Numa pr imeira anál ise, verif icamos exist ir  parca corre lação entre o local de resi dência 
e o d e  tra ba l h o; esta asserção pode comprovar-se no Quadro I ,  onde a percentagem d os 
q u e  se d esl oca m a pé é a 3 . "  no rol  d os m e i os d e  tra nsporte (formas de l o co moção)  
ut i l i zados ,  correspondendo a d i m i n utos 6 ,8 % dos pa is  e 8 , 8 % das mães,  em benefíc io  do  
autom óvel ou do  a utocarro. Por  outro lado ,  no  Quadro IX o bserva mos q u e  4 2 , 2 % d os 
homens dem ora mais  de 1 5  m i n utos a desl ocar-se e s im i larmente 5 7 ,2 % das m u l heres,  
o que parece comprovar certo afasta mento geográf ico d os espaços p ú b l i cos e pr ivados ,  
mau gra d o  uma o bserva çã o ma is  atenta dos dados reco l h i d os nos demonstrar q u e ,  
em termos re lat ivos, a s  mães p rocu ram l oca is d e  traba lho  s itos mais  p róx imo  de sua 
res idência .  Porém, uma vez que 1 13 das senhoras ut i l iza a lgum t ipo de  transporte púb l i co 
nas suas deslocações, as d iscrepân cias entre os sexos resultam consideráveis ,  com 2 9  % de 
mães a demorar entre 30 minutos e 1 hora a cobrir as d istâncias, contra 20 ,3  % de homens,  
enqua nto que 5 , 5  % das mu lh eres e a penas 4 ,4 % dos homens tardam mais  de  uma h ora 
entre a casa e o emprego, o que  perfaz um tota l de  34 , 5 % de mães contra 2 4 , 7 % de pais 
a gastarem mais  de  meia  h ora a desl ocar-se d iar iamente .  Uma vez ma is ,  s u b l i n ha m os 
que  a este facto não é estranha  a percentagem mu ito su peri or  d e  homens q u e  ut i l izam 
o a utom óvel como meio de  transporte d e  e le i ção - 7 2 ,6 % - contra 54 ,9 % d e  m u l h eres. 

Ass im ,  8 1 ,4 %  dos pais dos i nqu i r idos têm carro própr io (e poucos são os que não 
exercem o d i re i to de  uso desse bem) ,  correspondendo a o  dobro q uase exacto das mães 
(a penas 40 ,8  % têm título de registo automóvel ) .  Cerca de  2 1  ,2 % dos  homens tem m esmo 
mais d e  u m  veícu lo ,  contra 8 ,5  % das m u l h eres,  va lo res o bserváve i s  s o b retu d o  e ntre 
os res i d entes n os conce l h os d e  O e i ras e d e  Casca is .  C laro que a i n versa ta m b é m  é 
verda de i ra ,  ou seja ,  5 7 , 7 % das mães e apenas 1 5 , 3  % dos pa is  não têm carro (Quadro X) .  

Estes d a d os não sã o con cordantes com os dos  e n carta dos ,  J á  q u e  7 2 % das 
senh oras têm aptidão para con d uz i r  um l ige i ro ,  mas 3 1 , 2 % delas não tem essa possi b i ­
l i dade .  Parece d e  co ncl u i r  q u e  q u a n d o  a famí l i a  d ispon i b i l iza recursos f inance i ros para 
a d q u i ri r  uma v iatura ,  o homem é sempre quem o cond uz. Resta saber quantos mari d os 
leva m a esposa ao traba lho  . . .  

o Quadro XI responde ás n ossas i ndagações: segundo  os i n q u i ri dos ,  1 2 , 5 % dos 
pa is  leva m as mães ao traba lho  e apenas 3 , 3  %, as crian ças. Cerca de 5 % das mães vão 
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com co l egas ,  2 , 5  % l eva as cr i a n ças m a i s  j ovens à esco la ou i n fantár io  e 6 2 , 5  % va i  
sozinha ,  quase sem pre em tra nsporte púb l i co ou a pé ,  mas ac ima de 3 0  % con d uzem 
ta m bém seu própr io automóve l .  A percentagem dos cava lhe i ros que vão sozi nhos  para 
o emprego ou negóci o é super ior  à das senhoras - 68 ,6 % - sendo q u e  apenas 4 , 1  % se 
d es loca com col egas. 

Vem os,  ass im ,  que se a expansão do  tecido  urbano m etropol i ta n o  gerou u m  
a u m e nto s i g n i f i cat ivo das  d i stâ nc ias  en tre o l oca l  d e  tra b a l h o  e d e  resi d ê n c i a ,  esse 
p ro b l e m a  ve m-se  m i t i ga n d o  com a faci l i d a d e  cada vez m a i o r  com q u e  a s  c lasses  
economicamente menos Favorecidas aderem a atractivos sistemas de crédito para aqu isição 
d e  seu ut i l i tá r io ,  a u m enta n d o  a m otor ização e encurta n d o  os tempos d e  des locaçã o .  
A me lh or ia recente d a s  v ias d e  acesso e de  conexão interna ,  mau  gra do  o congest iona­
me nto excessivo d o  tráfego, e os  custos acresci dos do aparcamento ,  vem mot iva n d o  o 
uso d este bem cons iderado  essenc ia l ,  massi f i cando  o seu consumo,  o utrora reserva d o  
às  classes socia i s  m a i s  favorecidas.  

S imu lta n eamente o automóvel a parece como um e lemento iso la dor. O tempo 
d ispend ido n o  percu rso de casa para o traba lho  e v i ce-versa pro longa a j á  cons iderável 
j o rnada d i á ria d e  tra ba lho ,  afasta ndo os pais do  convívio dos f i l hos, facto agrava do  pe la 
ut i l ização de tra nspo rtes escolares. 

O Quadro XI I  demonstra haver uma gra nde s im i l i tude entre os tra ba lhadores d e  
am bos o s  sexos que  pratica m a J Ornada d iária de  8 horas; mas 2 5 , 5 % dos homens contra 
20 % das mul heres tra ba lham mais de 1 o horas por d ia ,  o que constitu i  um va lor  bastante 
d esconfortável tendo em atenção a jo rnada precon izada pe la  Orga n ização M u n d i a l  do 
Tra ba l h o  (OMT) e os acordos f i rmados com as o rga n izações s i nd i ca is ,  para Já  não  fa lar  na 
red u n dante fa lta de  assistência dada à famí l ia .  

Apesar d isso ,  há uma pequena percentagem de mães que  tra ba lham em part-time, 

2 1 , 5 % menos de  6 h o ras e 3 , 1  % a penas 7 ,  contra 3 ,6 % dos pa is na pr ime i ra categoria 
e 1 2 . 7 % na segu nda (quadro XI I ) .  Mas, no cômputo gera l ,  tanto o pai como a mãe passam 
acima de 5 0  horas semana is  fora do lar, n u m  va lor  méd io  de aprox imada mente 1 O h oras 
d iá r ias ,  o que é ma n i festa me nte sub l i nhado pelos seus d escendentes. 

A mais p rej u d icada em todo  este processo parece ser a mãe pois, para a l é m  das 
tarefas domésticas que trad ic iona lmente executa em casa e sobre as qua is  n os não  
d e b ruçaremos n este a r t igo ,  é a e la  q u e  em boa par te  dos  casos  compete Fazer as 
co mpras, como ve mos n o  Quadro X I I I .  As senhoras, em so l i tár io  e na ordem dos 3 5 .4  %, 
contra 1 , 5 % dos cava lhe i ros, são as responsáveis pelo a bastecimento e/ou supr imento do 
necessário à famí l ia .  Acresce ainda o facto de  5 7, 7 % das mães não terem carro própr io ,  o 
que faz com que 1 1 , 7 %  das mesmas se desloquem aos supermercados a pé e 1 0 ,8 % e m  
tra nsporte púb l i co .  

Devemos,  n o  entanto ,  registar com certo ap lauso q u e  6 3 , 1  % dos casais rep resen­
ta dos nesta a mostragem fazem as compras em conj u nto e ·  d e  a utom óve l ,  a p rove ita n d o  
fre q u entemente  os f i n s  d e  s e m a n a  e as  «gra n d e s  super fíc ies» ,  o q u e  const i t u i  u m a  
surpreen dente constata çã o quando comparada com o s  dados d a  exper i ência  q u e  temos 
da tra d ição portugu esa . Al iás ,  há bem pouco tempo u m  humorista português refer iu  que ,  
n os d ias q u e  correm,  os  casais têm o háb ito de  i r  passear ao  h i perm erca d o  . . .  

Dan ie l ,  a l u n o  do 1 Y ano de u m  estabe l eci mento d e  ens ino  su per ior  d e  A lmada ,  
comentou q u e  fe l izmente consegu i ra desmotivar a mãe d e  o ob rigar a l i m par o própr io 
q uarto a o  Domi ngo,  por  me io  da promessa d e  « estudar todo  o f im d e  semana e não 
chumbar  a nenhuma cade i ra d u rante o ano  lectivo» .  Menos sorte teria o pa i ,  acrescentou,  
« q u e  todas as n o ites lavava a lo iça ,  já que  a empregada saía às 5 h oras da tarde» .  Fo i - l h e  
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sugeri d o  pelas col egas q u e  a at i tude cooperante d o  pa i  era bem mais  agradáve l  d o  q u e  
a d e l e ,  e q u e  se cont inuasse a depreciar a s  tarefas domést icas não arra njar ia na morada .  
Dan ie l  r ipostou que  prefer ia arr iscar-se a não casar  a «andar  sempre atrás da m u l h er, 
como o pa i ,  q u e  não era capaz de d e ixar a sua senh ora sozi n h a ,  n e m  para fazer as 
compras do  lar» .  Nos casos e m  q u e  a act iv i dade d os do is  cônj uges está m u ito i ntegrada ,  
com parti l hando  o mari do  de  mu itas tarefas domést i cas,  há por  vezes rej e ição da fraca 
d i ferenciação dos papé is  na geraçã o segu i nte,  sobretudo quando am bos exercem uma 
act iv i dade remunerada e o casa l  passa grande  parte dos  tempos d e  lazer em com u m ,  
despreza n d o  outros espaços q u e  não  os n e cessár ios a o  prov im ento d a s  n e cess i d a d es 
da fa mí l i a .  Mas a q u i  ex iste ta m b é m  a preocupação d e  a f i rmar  a mascu l i n i d a d e ,  q u e  
gera n o s  rapazes m a i s  ve l h os o d esenvolv i mento d e  certa d i stâ n cia  e m  re lação aos 
mode los fa mi l iares. 

Estas q uestões l iga m-se com o tema segu inte ,  ou seja ,  o do  uso dos tempos 
l ivres. A « necess idade»  de consumo de espaços de óc io fechados (centros comercia is ) ,  
i n d uz ida por  i nte l igentes campanhas d e  marketing, or ienta as fa mí l ias portuguesas para 
u m  consumismo exagerado  e inadequado ao rend imento méd io  dos agregados. Afasta-os, 
ta mbém,  d e  act iv i dades d e  lazer mais saudáveis,  desenvolv idas a o  ar l ivre,  do  cu l to da 
natu reza que domina outras cu ltu ras europeias ,  pr ivando-os do desfrute da própr ia 
c idade e da ap ropr iação de seus escassos, mas be los ,  espaços verdes.  

A tarefa de  comentar a gestão dos tempos l ivres dos pa is  dos i n q u i ri d os é penosa ,  
dada a enorme d ispersão d e  hobbies e d e  gostos. Não  de ixa ,  poré m ,  d e  ser  s i nto­
mát i co registar que 5 ,2  % dos  homens s i m p lesmente  « d esca nsa»  nos  seus  tempos  
l ivres, contra 1 , 1  % das m u l heres. Ma i s ,  3 , 7 % dos pa i s  não d ispõe d e  n e n h u m  tempo d e  
lazer contra 1 3 ,2  % das m ã e s  (Quad ro XIV) .  

I nstado  a responder à q uestão ,  o João, a l u n o  do 7 . "  Ano U n i f i cado d e  uma escola 
bás ica d e  3 ." Cic lo d e  Oe i ras, respondeu com certa agress iv idade que a mãe passava o 
f im d e  semana a l i m par a casa, « n u n ca tendo tempo para e le» ,  enquanto o pa i  ia para o 
ca fé ou JOgar futebo l  com os am igos, d izendo- l h e  que  « estu dasse q u e  bem precisava» .  
Este t i p o  de at i tudes p o r  parte dos p rogen itores, ao  contrár io  da exemp l i f i cada n o  caso 
do  Dan ie l ,  enquadra-se bem num esquema relaciona l  trad ic iona l ,  em que a m u l h e r  se 
ded i ca ao  lar  em q uase excl us iv idade ,  d im inu i ndo  a atençã o  devida à cri ança à med ida  
q u e  e la cresce e se a utonom iza , enquanto o homem se concentra no traba l ho  com q u e  
p rovê o sustento d o  la r, reserva n d o  o s  tem pos l i v res para as s u a s  re la ções d e  a m iza d e  
e act ividades l ú d i cas, pr iv i l egia n d o  o tempo passado  com a d u ltos do  mesmo sexo e 
recusando aos f i l hos mais j ovens a part i lha  da me lhor  parte da sua roti na .  

Ce rca  d e  7 , 4 % dos  j ove ns  i n q u i ri d os a f i rma q u e  sua  mãe  cozi n h a  e l i m pa a 
casa n os te m p os l i vres . . .  e 0 , 7  % dos  pa i s .  A l e i t u ra é a act iv i d a d e  prefe r i da  p o r  
a m bos ( 20 ,  1 % d a s  mães e 1 7 , 8 % d o s  pais) ,  segu ida da te levisão ( 1 4 , 3 % d a s  senhoras 
contra 1 6 , 3  % dos cava l h e i ros) , e n q ua nto act iv i dades como passear/a ndar  a pé  a pre­
sentam percentagens mais ba ixas - 9 %  nas senh oras e 5 ,2 % nos cava l h e i ros; v iajar 
(a penas 1 , 1 % das mães e 5 , 9 % dos pais) ;  act iv idades com a/em famí l ia  (5 ,8 % para 5 ,9  %) ;  
b o rd a r  ou fazer m a l h a  ( 5 , 3 % e s o m e n t e  s e n h oras ) ;  v i s i t a r  ou rece b e r  a m i g o s ,  
ma i s  representativa n a s  mu lheres (4 ,2 % co ntra 1 , 5 %); ouv i r  m úsica ( 3 , 7 % contra 4 ,4 % 
dos h o m e ns) ;  fazem parte de u m  i n f i n dável rol d e  hobbies, act i v idades recreat ivas ,  
bricolage, etc . ;  a lguns e a lgumas são típ i cos de  classes de  e levado n íve l sacio-econ ómico 
como a ve la ou a navegaçã o em iate ,  o tén is ,  montar a cava l o  ou co lecci onar carros com 
f ins desport ivos. 

Rita, a l una  do  ens ino secundár io ,  residente n o  mun ic íp io de  Casca is ,  reve lou  
desconh ecer os  espaços frequ entados pe la  mãe ,  « q u e  não tra ba lha ,  mas está sempre 
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ocupada com os am igos» .  Qua nto ao pa i ,  sab ia  que  tal como e la gostava de desportos 
náut icos e n isso empenhava os tempos de óc io .  Só que ,  « d esde mu ito pequena passo 
m u ito tempo com meus própr ios a migos e não gosto nada de  ficar em casa » .  Nas 
camadas socia i s  mais e levadas os papé is  fam i l iares são marcados com certa r igi dez, 
e n q u a nto as  re la ções ent re os cônj u ges e d estes com os f i l h os se m a ntêm forma i s  
e d ista ntes, sendo frequente certa permiss iv idade n o  s e u  processo de soc ia l ização .  

Em suma ,  são m ú lt ip las as act iv idades de  tempos l ivres, mas ma is  s ingu lares d o  
q u e  col ect ivas ,  sugeri ndo  a conclusão que  as executadas p e l o  casal em conj u n to e com 
os f i lhos/fi lhas são muito exíguas. Do uso sol itár io do automóvel aos desportos praticados 
a penas pelo pa i ou pela mãe, ao  tempo consumido na le i tura ,  p intura ou  jard i nage m ,  ao 
qua nt itat iva e provave lmente qua l itat ivamente pouco tempo passa do com a fa mí l ia  e/ou 
com amigos, se pode i n fer i r  que  apenas a ida às compras parece a prox imar mais  não só 
os do is  sexos ,  mas ta mbém as gera ções. 

C O N C LU S Ã O  

A fa mí l ia  const i tu i  um dos e lementos bási cos d a  soci edade .  Se ,  na actua l i dade ,  s e  
assiste a u m a  quase tota l tra nsferênc ia de  fu nções para estruturas socia is  exter iores à 
fa mí l i a ,  su baltern iza ndo-a no prov imento de necess idades antes sat isfeitas no m e i o  
doméstico, a verdade é que o jogo das l igações entre o s  membros da fa mí l ia ,  em especial  
a re lação pa i -mãe ,  cont inua  a ref lect i r-se no equ i l í br io do conj unto e na correcta soci a l i ­
za ção d os f i l hos ,  donde  a re l evâ nc ia  da  a n á l ise  das  a t i tudes e dos co m porta m e ntos 
ev idenciados por a m bos os sexos,  Já que  os J OVens aprendem os seus papé is  socia i s  
sobretudo com os pa i s .  

Os  pri me i ros estudos comparativos sobre as 1magens do mascu l i no  e do  femi n i n o  
foram efectuados p o r  europeus .  Investigações m a i s  recentes, rea l izadas n o s  Esta dos 
U n i dos da Améri ca sobre a ava l iação e o conteúdo dos estereót ipos sexua is demons­
trara m haver (nos países oc identa is) un iversa l i dade  no mode lo  de con otaçã o va lo rat iva ,  
claramente favorável a o  estereóti po mascu l ino .  Certos pesquisadores fizeram n otar exist i r, 
em regra , consenso sobre os estereót ipos sexuais i n d epen d entemente da i dade ,  estado  
civ i l ,  re l igi ão  e n íve l de  i nstrução. 

No caso vertente não procurámos explorar o conteú do dos estereótipos mascul inos 
e fem i n i n os e s im aspectos re laciona is  con cretos , variáve is comporta m entais i n erentes 
a o  pa i  e à mãe dos entrevistados ,  sel ecci onados nos n íve is etá r ios compreen d i dos entre 
os 1 2  eos 1 9  a n os, dentre J OVens l i sboetas de  ambos os sexos. Resu ltou o retrato d e  uma 
lógica d e  dominação-submissão existente em d iversos aspectos da re lação,  da actuaçã o ,  
da part i lha e do comportamento do casal que é desfavoráve l à mu lh er. Porém,  a d im ensão 
a fect iva que está presente nas observa ções e comparações dos adosl escentes gerou 
u m a  a p re c i a ç ã o  p o r ve n tu ra m a i s  s i m p á t i c a  em r e l a ç ã o  à m ã e ,  c o n s c i e n t e  o u  
i n consc ientemente co locada numa s ituação  de submissão mas com est igma d e  vit ima 
no res pe itante ao uso/a buso do  seu tempo.  

N o  que concerne à a p ropr iação dos espaços p ú b l i cos e pr iva d os a tendênci a  é 
de ma io r  equ idade ,  como p revíramos,  fruto da competição pe la igua ldade  que  se tem 
fe ito sent i r na capita l  desde a década de 60 ,  e sobretu do da entrada da m u l her  para o 
mercado  de tra ba lho ,  pese embora o facto de não haver tota l igual itarismo, pois regista -se 
a i n da a lguma dominância  do  homem sobre o espaço p ú b l i co enquanto a mu lher  se ap re­
senta ma is  co nf inada ao  p rivado .  
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QUADRO I - IDADE DOS ADOLESCENTES I N Q U I R I DOS 

A N O S  T O T A L  H O M E N S  M U L H E R E S  

1 2  

1 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 4  

1 5  

1 6  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 7  

1 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

44 

1 2  

2 5  

6 

6 

4 

1 0  

2 3  

2 3  

6 

1 9  

2 

3 

1 

2 

QUADRO l i - IDADES DOS INQUIR IDOS E DE SEUS PRO G E N ITORES 

2 1  

6 

6 

4 

3 

3 

8 

1 6  

A N O S T O T A L  H O M E N S  M U L H E R E S 

1 2 - 1 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

20-24  

2 5 - 29  

30-34 

35-39 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

40-44 

45 -49  

50-54  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

5 5 - 59  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

> 60 . .  

Idade ignorada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 30 

5 

1 6  

5 2  

78 

56  

25  

2 

2 1  

63  6 7  

1 4 

2 1 4  

20  3 2  

3 7  4 1  

2 9  2 7  

1 4  1 1  

5 o 
2 o 

1 6  5 

FoNH: l n q uento a ado lescentes res identes na a rea Metropo l i ta n a  de L i sboa.  Sete m b ro/Dezembro.  1 996 .  

NOTA: Cerca de 20 % dos adolescentes vive só com um dos pais. 
Nesce inquerico gera/mente a mãe e num dos casos. apenas o pai. 

QUADRO I I I - RESIDÊNCIA DOS INQUIRIDOS E DE SEUS PAIS, NA ÁREA METRO POLITA N A  DE LISBOA 

M U N I C Í P I O  D E  R E S I D Ê N C I A  

Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Oei ras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
casca is  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
S i ntra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
A lmada . 
Barre i ro 
Se 1xa l . .  
V i l a  Fra nca de X i ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

T O T A L  

48 , 5  

2 2 , 6  
1 0 ,0 
3 ,0  
2 , 5  
6 ,4  

3 ,0  
2 , 2  
1 , 7 

P E R C E N T A G E M  

H O M E N S  M U L H E R E S  

5 1 , 5 4 5 , 9  
2 4 , 9  20 , 5  
1 2 , 1  8 , 3  

1 , 8 4 , 1  
2 , 4  2 , 6  
3 , 1  9 , 3  
1 , 2 4 , 6  

1 , 2 3 , 1  
1 , 8 1 ,6 

FoNll: I n q ué rito a ado lescentes res identes na á rea Metropol i tana de L isboa.  Sete m b ro/Dezem b ro .  1 996 .  
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ISABEl MARIA MADAlENO 

QUADRO I V - LUGAR DE TRABALHO DOS PAIS DOS I N Q U I RIDOS 

M U N I C Í P I O  OU  L U G A R  D E  T R A B A L H O  

L isboa 
Oe i ra s  
casca is  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
S intra . . . 
Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Almada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Vi la  Franca de X ira . . . . .  
A lgures em Portuga l . 
Pa i s  e Estra nge i ro . . . .  . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Ignorado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Domésticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Reformados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Sem resposta 

T O T A L  

44 ,0  
6 , 5  
2 , 3  
3 , 1  
2 , 3  
0 ,8  
6 , 2  
3 , 1  
3 , 5  
1 , 2 
5 ,4  
5 , 8  
3 , 1  

1 2 , 7  

P E R C E N T A G E M  

H O M E N S  M U L H E R E S  

43 ,0  45 , 4  
6 , 2  6 , 9  
2 , 3  2 , 3  
4 , 6  1 , 5 
2 , 3  2 , 3  
0 , 8  0 , 8  
3 , 1  9 , 2  
3 , 1  3 , 1  
4 ,6  2 , 3  
2 , 3  o 
6 , 2  4 ,6  

1 1 , 5 
4 , 6  1 ,5 

1 6 ,9  8 ,5  

FoNTE: l n q u e rito a ado lescentes resi dentes na  a rea Metropol i ta n a  de L i sboa ,  Setem b ro/Deze m b ro,  1 9 96 .  

QUADRO V - O R I G E M  G EOGRÁ FICA DOS INQUIR IDOS E DE  SEUS PA I S  

D I S T R I T O  O U  A R Q U I P E L A G O  E / O U  PA Í S  

Aveiro . . .  . . . .  . . . . . . . . . . . . .  . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Braga . 
Braga nça . . . 
Caste lo Bra nco 
Coi mbra 
Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Leir ia . 
L isboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Porta legre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Sa ntarém . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Setú ba l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Viana do  Caste lo . 
V i la  Rea l  
Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Açores . . .  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Made i ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Maca u 
Portuga l (%) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Angola . . . . . . . . . .  
Moçamb ique  . 
Espa nha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Fra nça . 
F in lând ia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Gras i l  . 
Venezuela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Áfri ca do Su l  
Ignorada . . . .  

1 76 

T O T A L  

1 
1 0  
6 
3 
6 
5 
6 
5 
9 
4 

200 
2 
3 
6 

2 1  
5 

1 1  
o 
3 
3 

3 1 0  ( 79 , 5%) 
9 
5 

1 
58  

H O M E N S  M U L H E R E S 

o 
4 6 
4 2 
3 o 
4 2 
1 4 
2 4 
2 3 
4 5 
2 2 

9 1  1 09 
2 o 

2 
3 

1 6  
4 1 
1 o 
7 4 
o o 
o 3 

2 
1 42 1 68 

4 5 
2 3 
o 
2 
o 
o 
o 
1 

38  

1 
o 

20 



]ANELA SOBRE A FAMIUA l iSBOETA 

Q UADRO V I - H A B I L ITAÇÕES L ITERÁRIAS POR SEXO 

H A B I L I T A Ç Õ E S  T O T A L  H O M E N S  M U L H E R E S 

Univers idade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

Curso Méd io  . .  

Ens ino Secundá rio . .  

Secu ndár io i ncomp leto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

4. " Classe . .  

Ana l fa beto . .  

Não responderam . . . . . . . . . . . . • . . .  

. · · · · · · · · · ·  1 5 , 5 % 

4 , 5  o/o 
1 4 , 3 % 

1 0 ,6 o/o 
2 3 , 3 % 

0 ,4 % 

3 1 ,4 % 

1 5 , 3  o/o 
2 , 5  o/o 

1 3 ,6 o/o 
1 0 , 1 % 

2 2 , 9 % 
-

3 5 ,6 % 

QUADRO V i l - RELIGIÃO DOS INQUIR IDOS E SEUS PRO G E N ITO RES 
- Á R E A  M ETROPOL ITA N A  DE  L ISBOA 

( Ca ra cter ização p o r  i d a d e  e em n ú m eros a bso l u tos) 

A N O S  CATOLICOS 
OUTRA RELIG IÃO 

SEM RELIG IÃO 
CR ISTÃ 

1 2 - 1 9 . 90 20  6 
20-24 . - - -

25 -29  . 3 1 -

30-34 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 1  1 -

35 - 39  . .  30  6 2 

40-44 . 5 3  9 3 

45 -49 . 5 1  4 1 

50-54 . 1 7  5 1 

5 5 - 59 . 3 o 2 

> 60 . 2 o o 
Idade ignorada . . . .  20  o 1 

1 5 , 7  o/o 
6 , 3  o/o 

1 5 ,0  o/o 
1 1 ,0 °Á1 
23 , 6 % 

0 ,8  'Yo 
2 7 , 6 % 

RELIG IÃO  
I G N O R ADA 

1 4  
-

1 

4 

1 4  

1 3  

o 
2 

o 
o 
o 

FoNTE: l n q u e rico a ado lescentes res identes  na á rea Metropo l i tana de L isboa,  Sete m b ro/Deze m b ro ,  1 99 6 .  

QUADRO V I I I - MEIOS DE TRANSPORTE USADOS PELOS PAIS NA DESLOCAÇÃO PARA O TRABALHO 

1 2 

Automóve l . 

Autocarro . 

Moto . .  

M E I O S  D E  T R A N S P O R T E  

Com boio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Metro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

A pe . .  

Não sabem . 

H O M E N S  

72 ,6 % 

1 1 , 9 o/o 
1 , 7 % 

0 ,9 % 

1 , 7 <){, 
6 ,8 % 

4 , 3 % 

M U L H E R E S 

54 , 9  o/o 
2 3 , 9 % 

o 
6 , 2 % 

3 , 5 % 

8 ,8 % 

2 , 7 % 

1 7 7 



ISABEL MARIA MADALENO 

Q UADRO I X - TEMPO CONSU M I D O  NA DESLOCAÇÃO PAR A  O TRABA L H O  

5 minutos . . . .  

1 0  

1 5  

20  

2 5  

30 

40 

45 

50 

1 hora . 

Ma is  de 1 hora . . . 

Não sabem . 

T E M P O  H O M E N S  

1 1 ,4 o/o 

1 0 , 5 % 

9 , 6  o/o 

7 ,0  o/o 

O, 9 o/o 

8 , 8  o/o 

1 , 8 o/o 

1 , 8 o/o 
0 ,9 % 

7 ,O 'Yo 
4 ,4  o/o 

3 5 , 9  o/o 

QUADRO X - MOTORIZAÇÃO POR G É N E RO 

M E I O S  D E  T R A N S P O R T E  

Carro p rópr io . . . .  

Ma is  d e  u m  carro . .  

Sem automóvel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Moro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . _ .  

carta . 

Sem ca rta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

H O M E N S  

8 1 ,4 %  

2 1 , 2 % 

1 5 , 3  o/o 

1 ,7 o/o 

9 4 , 9  o/o 

5 , 1  o/o 

M U L H E R E S  

7 , 3 % 

1 1 , 8 o/o 

8 , 2  o/o 

1 2 , 7 % 

1 , 8 o/o 

1 3 , 6  o/o 

1 ,8 o/o 

2 , 7  o/o 

1 , 8 o/o 

9 , 1  'Yo 
5 , 5  'Yo 

2 3 , 6  'Vo 

M U L H E R E S  

40 ,8  'Yo 
8 , 5  o/o 

5 7 , 7  o/o 

o 

7 2 , 0  o/o 

2 8 , 0  o/o 

QUADRO X I - C A R ACTERIZAÇÃO DA D ES LOCAÇÃO DOS PAI S  PA R A  O TRABA L H O  

Sol itá ria . 

casa l . 

T I P O S  D E  D E S L O C A Ç Ã O  

Com crianças ma is  j ovens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Com colegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Não sabem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 7 8 

H O M E N S  

6 8 , 6  o/o 

1 2 , 5 % 

3 , 3  o/o 

4 , 1  o/o 

1 1 , 5 %  

M U L H E R E S  

6 2 , 5  'Yo 
1 2 , 5  o/o 

2 , 5  o/o 

5 ,0  o/o 

1 7 , 5  'Vo 



5 .  

6 .  

7 .  

8 .  

9 

1 0  . .  

> 1 0 . 

soz inho . 

casa l . 

De carro . 

A pé . . . 

]ANELA SOBRE A FAMÍLIA LISBOETA 

QUADRO X I I - J O R N A D A  D IÁRIA D E  T R A BA L H O  

N Ú M E R O  D E  H O R A S  H O M E N S  

0,0 % 

3 , 6  o/o 
1 2 , 7  o/o 
36 ,4  0,1) 
1 2 , 7  o/o 

9 , 1 o/o 
2 5 , 5  °/Íl 

QUADRO X I I I - AS COMPRAS DOS PRO G E N ITORES 

C O M O  E C O M  Q U E M  H O M E N S  

1 , 5 o/o 
. .. . . .  . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . •  6 3 , 1 % 

9 1 , 8 % 

5 , 2 % 

Tra nsporte púb l i co . 1 3 ,0 % 

M U L H E R E S 

9 , 2 % 

1 2 , 3  o/o 
3 , 1  o/o 

3 6 , 9  o/o 
9 , 2  o/o 
9 , 2  o/o 

20 ,0  o/o 

M U L H E R E S 

3 5 , 4 % 

6 3 , 1 % 

7 7 , 5 % 

1 1 , 7 %  

1 0 , 8  o/o 

FoNTE ' I n q u é rito a ado lescentes re s identes n a  á rea Metropo l i tana de L isboa ,  Sete m b ro/Dezem bro, 1 99 6 .  

QUADRO X IV - H O B BIES E TEMPOS L IVRES  

H O B B I E S E T E M P O S  D E  L A Z E R  H O M E N S  M U L H E R E S 

Escrever/Estudar . .  1 , 5 % 2 , 1 % 

Ler . . . 1 7 , 8  o/o 20 , 1 % 

ver T v .  1 6 , 3 % 1 4 , 3  o/o 
cozinhar/L impezas . 0, 7 o/o 7 ,4  o/o 
Bordar . . . .  0,0 o/o 5 , 3  o/o 
ouv i r  mús ica . 4 ,4  o/o 3 , 7  o/o 

Pmtar . .  . . . . . . . . . . . . . . . 0,0 o/o 2 , 6 % 

jard i nagem . 1 , 5 % 1 ' 1  o/o 
Fazer compras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . O, 7 o/o 1 , 6 o/o 
ca m i n har . . . 5 , 2  o/o 9 ,0  o/o 
Rece ber am igos . 1 , 5 o/o 4 , 2  o/o 
Em fa mi l i a . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 , 9  o/o 5 , 8  o/o 
Viaja r  . .  5 , 9  <)ú 1 '  1 o/o 
jogar tén i s  . 3 ,0  o/o 1 , 1 % 

Yatch img!Vela . 3 , 0 % 2 , 6 % 

Yoga . . .  0,0 o/o 0, 5 % 

Montar  a cava lo  . 0,0 % 0 , 5  o/o 

(Conrinua) 

1 79 
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(Contin uação) 
QUADRO X I V - HOBBIES E TEMPOS LIVRES 

H O B B I E S E T E M P O S  D E  L A Z E R  

G inástica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Andar de  b ic icl eta . . . _ _  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Andebol  . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Coleccionar carros .. . 

Fute bol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Pescar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Motocic l i smo . 

Muscu lação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

· Outros desportos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
Descansar 

C inema . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Sem tempo l ivre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

C lube . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Bricolage 

Caçar . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

H O M E N S  

0 ,0 % 

0 , 7 % 

1 , 5 % 

1 , 5 % 

3 , 7 % 

3 , 0  ')'() 

2 , 2  <yfl 
0 , 7 % 

3 , 7 % 

5 , 2 % 

0 ,0 % 

3 , 7 % 

0 , 7 % 

3 , 7 % 

0 , 7 % 

M U L H E R E S  

0 , 5 % 

0 ,0 % 

0 ,0 % 

0 ,0  °/rJ 
0,0 % 

0 ,0 % 

0 ,0 % 

0 ,0  'Yo 
1 , 1 % 

1 , 1 % 

1 ,6 %  

1 3 , 2 % 

0 ,0 % 

0 , 5 % 

0 ,0 % 

FoNTE: I n q ué ri to a ado lescentes res identes na á rea Metropol itana de L isboa,  Setem b ro/Deze m b ro. 1 996 .  
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SEPARAÇÃO D E  PESSOAS E BENS NO PORT O  
D O  C Ó DI G O  CIVIL À 1.A R E P Ú B LICA 

A B S T R AC T  

Maria d a  Conceição Meireles Pereira 
Faculdade de Letras da Univers idade do Porto 

}udioal separation of people and esta te in Oporto. from the code of civil 
/aw ti// the end of the 15' Republic. is the object ot this paper that aims to 
contribute to the study of the family history in a Jorge sense. arising the specific 
issue of disso/ution of coup/es. 

1 - I N T RO D U ÇÃ O - E n q u a d ra m e nto Lega l 

Após acesa d iscussão de cerca de dois anos,  o Código Civ i l  entrou em vigor e m  1 86 7  

i ntrod uzi n d o  a lgumas n ovidades em d iversas matér ias .  Nas áreas d o  casa mento e famí l i a ,  
nomeadamente, previa a possi b i l idade de ca.samento civi l  e de separação jud icia l  de  pessoas 
e bens .  man i festando  um esforço caute loso de conc i l i a r  as exigências de raci ona l ização 
da n ova ordem j u ríd i ca e a tra d i ção  cató l i ca d e  fe ição u ltramontana .  

Este Cód igo i n corporou as reivind icações dos que defend iam o casamento pub l i ca­
mente reconhec ido  para os crentes de  outras conf issões q u e  não  a cató l i ca ,  e cons ignou ,  
a l ém do  casam ento re l ig ioso,  uma segunda moda l i dade ,  reservada aos  i n d ivíd uos que  
não p rofessassem a rel igião of ic ia l  do Reino ,  que passariam a celebrar o casamento perante 
o of ic ia l  do Registo Civi l .  Ass im ,  sem i nstitu i r  a obrigator iedade d o  registo civ i l ,  a l iás só 
a l cançada com a Repú bl i ca ,  este Código su btraía-se ás teses l a i c istas que encaravam o 
casa me nto como u m  contrato ou « pacto de raiz p rofana»  e não com o  uma i nstitu ição 
dogmatizada  1 . Todav ia ,  a l egal ização do  casa mento c iv i l  só fo i regu lamentada em 1 8 7 8 ,  

i sto é ,  onze a n os a p ós o código entrar em vigor, s e n d o  a adesão a esta moda l i dade  
mu ito ténue  n os anos  subsequentes,  torna n d o-se ma i s  express iva a penas nas  vésperas 
da Rep ú b l i ca 2 

Por outro lado ,  o artigo 1 203 . "  do Código de 1 86 7  permit ia a separação de pessoas 
e bens que suspendia a v ida comum dos cônj uges, mantendo todavia o víncu lo or iginado 
pe lo  casa mento, já  que  este era  aí  cons iderado como u m  contrato perpétuo e i n d isso­
l úve l .  N o  tocante aos d i re itos e d everes d os cônJ u ges deve ressa ltar-se que este  código 
perseverava na manutenção da  trad i ção  patr iarcal  o que necessari amente i m p l i cava a 
suba ltern ização da m u l h er, a qua l ,  segundo  p receito expl ícito d o  art igo 1 1 8 5 ." ,  devia 
p restar obed iência  ao  mar ido .  

A representação legal  d esta sobredeterminação  mascu l i n a  confer ia à mu l her  um 
estatuto d e  i n ferior idade que  não só a i n i b i a  d e  part ic ipar na pol ít ica como tam b é m  de 
part ic i par na  gestão da economia  fam i l iar. A títu lo  d e  exemp lo ,  ref i ra-se q u e  esta le i  
pro ib ia  a m u l h er d e  admin istrar os seus bens ou os bens da fa mí l ia  sa lvo em caso de fa lta 
ou imped imento do  mar ido ;  não a a utorizava a a l i enar  esses bens ,  nem a fazer dívidas 
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sem a pemissã o do mari do ;  e enq ua nto o v iúvo pod ia  adm in istrar e usufru i r  dos bens dos 
f i l hos menores e manter tal capacidade  depo is  d e  contra i r  segundas n ú pcias,  a v iúva não 
só t inha que p restar contas da sua a d m i n istração ao  conse lhe i ro nomeado pe lo  esposo 
defunto como,  se contra ísse novo casamento, perd ia  o d i re ito de  admin istração e usufruto 
d os bens dos f i l hos  menores do casa mento anteri or. 

Este espírito de submissão da mu lher face ao marido plasmava-se em vários outros 
art igos q u e  estabe l eci am regras como a necess idade de a utorização do mari do  para 
exercer prof issã o, comérci o ,  i n d ústr ia ,  escrever para púb l i co ou p u b l i car l ivros; a o br igação 
d e  o acom panhar  d entro do país; a possi b i l i dade do mari do abr ir  a sua correspond ênc ia  
sem sofrer qua i squer  sanções; o d i re ito d o  mari d o  a mandar  p render  caso fugisse do 
l a r  e sua  i m e d i a ta reco n d ução  a casa ;  a s u p re mac ia  da  a utor i d a d e  d o  pa i  sobre os 
f i l hos em matér ia de  educação e d isci p l i na  já q u e  só a a utorização d este bastava para a 
emanc i pação dos f i l hos ou o casamento dos menores. 

Ta mbém na situação d e  ad u l tér i o este Código esta be lec ia  p u n i ções d i feren c iadas 
consoante fosse prat icado pe lo  homem ou pe la  mu lher; esta i n corr ia numa pena que ia  
d e  do is  a o i to a n os ,  enq uanto q u e  a do mari do  adú ltero variava entre três m eses e três 
a n os.  Complementarmente,  a mu lher  só pod ia  requerer a separação de pessoas e bens 
caso o mar ido perpetrasse o a d u ltér io n o  domici l i o  conj ugal ou com p ú b l ico escânda lo ,  
com d esam paro com pleto, sevícias ou ofensas graves. Já a mu lher adú ltera f i cava p rivada 
de  todos os seus bens que eram entregues ao homem, sendo- l he  estipu lada uma mensa­
l idade arbitrada pe lo  conse lho de  famí l ia ,  f icando  portanto excl u ída da  possi b i l i dade  de 
separação ou part i l ha  d e  bens do  casa l .  

Este quadro juríd ico restrit ivo reflecte a menta l idade de u m a  época q u e  cont inuava 
a va lorizar a função social da famíl ia de cariz patriarca l ,  que se v iu con frontada com as i deias 
das vanguardas anticler icais que propunham a teoria do casamento-contrato e contestavam 
a sua i n d issol u b i l i dade ,  enf im ,  q u e  debateu a q uestão das esferas de i n f l uência e co mpe­
tênc ia da i greja  e do  poder pol ít ico tendencia l  e crescentemente l a i cizado .  

As  qu estões relaciona das com a fa mí l i a  e o matr i món io ,  secularmente ve i cu ladas 
á a utoridade re l ig iosa e trad iciona lmente submetidas ao contro lo socia l ,  const ituíam uma 
estrutu ra menta l  que reagia ma l  ás a lterações,  que se reprod uzia através d e  a nátemas e 
i n terd i tos. Daí  o d esfasamento entre as intenções legisladoras e a sua traduçã o  ao n ível 
das prát icas e comporta mentos. 

Re lat iva m ente a o  casa mento c iv i l  já  atrás se rea lçou a l ent i dão  e fra q u eza da 
sua expressã o .  Q u a nto á separação d e  pessoas e bens  t u d o  l eva a crer q u e  t e n h a  
apresentado i d ênt ica lent idão na s u a  ap l i cação  prática já q u e  o s  censos de  1 8 7 8  e 1 8 90  

nada referem sobre a ex istênc ia de  i n d ivíduos separados j u d i ci a lm ente.  
Como exp l ica Ped ro Delgado,  é necessár io  esperar pe los censos de  1 900  para 

obter  dados sobre ta l matér ia  J Foram então regista das n o  cont i n ente 2 4 8 1 pessoas 
separadas j u d i c i a l m ente ( 1  2 9 5  m u l h eres e 1 1 8 6 h o m e ns) o que per faz ia  O ,  1 5  OJo da 
população casada. Aque le  a utor sub l i nha  que  uma expressão numéri ca tão red uz ida 
ref lecte um conj u nto de ind ivíduos com valores sociais próprios, facto que se torna mais  
vi síve l q ua n d o  se atenta n os d i str i tos onde  se veri f i ca maior  í n d i ce d e  se paraçã o .  L i sboa 
e Porto são j ustamente  os d i str i tos q u e  patente iam tal  í n d i ce ,  a p resenta n d o  a cap i ta l  
554  i nd ivíduos separados jud ic ia l mente (3 0 7  mulheres e 247  homens) o que  representava 
cerca de 0 , 24  OJo da sua população casada,  enqua nto que o Porto registava 4 2 9  i nd ivíduos 
separados (2 1 9  m u l heres e 2 1  O h omens) ,  representa ndo  esse n ú mero cerca de 0 , 2 3  OJo d o  
tota l d a  popu lação  casada .  
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Relat ivam ente à c idade de L isboa ,  Pedro Delgado evi dencia que  é o 2 . 0  ba i rro q u e  
apresenta o m a i o r  í nd i ce de separação, o q u a l  corresponde à ant iga zona b u rguesa d a  
c idade c o m  u m  ba ixo n ú mero de ana l fabetos comparat iva mente aos resta ntes.  D a  
aná l ise destes dados l embra q u e  a separação jud i c ia l  é pouco expressi va no conj u nto da 
soci edade portugu esa de i n íc io de sécu lo ,  ressa ltando q u e  a classe méd ia  b u rguesa 
podia apresentar uma certa possi b i l i dade  de  contri b u i r  para os í nd i ces de  separação, 
enqua nto que a popu lação ma is  h u m i lde ,  não podendo pagar os custos j u d ic ia i s ,  o ptar ia 
por  apartar-se sem recurso a qua isquer san ções l egais .  

C o m p l e m e n ta r m e n t e ,  as  fa ixas  etá r i as  s i tuadas  e ntre os 4 0  e os 54 a n os 
ap resenta m  no censo de 1 900 u m  maior  n ível de separaçã o ,  podendo ta l ocorrênc ia  ser 
expl i cada por eventua is  co n d i ci o n a l ismos de  ordem socia l  como d i feren ças cu l tura i s ,  
precoci dade do casa mento ou d i ferença de idades entre os cônj u ges. 

Ans iando pela transformação das n ormas sociais ,  a Repúb l i ca colocou a fa mí l ia  
com o  um dos objectos pr i or itá ri os do seu labor  reformista , produzi ndo  l ogo em 3 de  
Novembro de 1 9 1 0  a cél ebre Le i  do D ivórcio .  Fo i  então necessariamente ban ido o carácter 
perpétuo d o  casa m e nto est i p u l a d o  no Cód igo C iv i l  de 1 8 6 7 ,  passa n d o  d o rava n t e  a 
« presumi r-se perpétu o» ,  l eg is lando-se a possi b i l i dade de d isso lução do casa mento 
através das moda l i dades de d ivórcio l i t ig ioso ou por m útuo consent imento. Este decreto 
da 1 ." Repú b l i ca contemplava a i n da a separação de  pessoas e bens mantendo para tal 
matér ia as d isposições do Código C iv i l  acrescentando- lhe  todav ia  uma i n ovação:  ci nco 
a n os após p rofer i m ento da sentença q u e  a utor izava a separação,  caso n ã o  h ouvesse 
reconc i l i ação ,  tal separação pod ia  ser convert ida  em d ivórci o .  

Por seu turno ,  o Estado Novo, pe la Const it i tu i ção de 1 9 3 3 ,  cont in uava a ma nter 
em vigor o d ivórci o (pese embora denunciasse as causas que  a e le  cond uziam) e o casa­
mento civi l ,  facto que suscitou crít icas veementes e s istemáticas dos sectores eclesiást icos 
e grupos soc ia is a e les l igados q u e  se mant i nham a l i n hados pe las pos i ções tra d i ci o n a is 
da Igreja nesta matéria. Ass im ,  as a lterações começaram a surgir. O decreto de 2 8  de Ma io  
de 1 93 9  esta bel ecia que o d ivórcio ou separação de pessoas e bens por mútuo consent i ­
mento só pod ia  ser ped ido pe los cônj uges casados hà mais  de  c inco anos e que t ivessem 
com p l etado ,  pe lo  menos,  25 anos de  idade .  Este decreto va l or izava ta mbém o pape l  do  
ju iz  que deveria exortar os cônjuges a desist i r  do seu propósito, chamando- lhes a atenção 
para os efeitos n ocivos do d ivórci o ou da se paraçã o ,  sobretudo n o  q u e  respe itava ao  
futu ro dos f i l h os .  devendo  a i n da o magistra do persegu i r  a reconc i l i a çã o  d os m esmos 
cônj uges em d i ferentes fases do processo. O acordo concordatá r io  d o  a n o  segu i nte 
cons ignou a i n d isso l u b i l i dade  matri mon ia l  para os casa mentos cató l i cos, perma necendo 
todavia outra prát ica i nstituc iona l izada pelos poderes p ú b l i cos, ou  seja ,  o casamento c iv i l 
com possi b i l i dade de d ivórci o.  

2 - SEPARAÇÃO DE  PESSOAS E BENS NO PORT O  

O fu ndo  d o  Tri buna l  d a  Comarca d o  Porto existente n o  Arqu ivo D istr ital  d a  c idade 
contém u m  a p reciável  espó l i o  de  processos de d ivórcio (sã o cerca 1 3 0 processos crono­
log icamente  s i tuados e ntre os i n íc ios da 1 . " Rep ú b l i ca e f ina is  da  d é cada  d e  t r in ta)  
bem co m o  um pequeno  acervo d e  treze p rocessos de  separação de  pessoas e bens  
compreendendo u m  período ba l izado entre 1 8 8 8  e os  f ina is  da década de v in te  4 

Remetendo  os p rocessos de d ivórcio para estudo posteri or, este traba lho  pre­
tende ana l isar os casos con cretos de separaçã o apresentados ao  Tri buna l  da Comarca do 
Porto entre f ina is  da Monarq u ia e os tempos su bsequentes à q ueda da 1 -"  Rep úb l i ca ,  se 
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bem q u e  haja uma ma ior  i nc idência na ú lt ima década do sécu lo  passado e a pri m e i ra 
do actual  Já que  onze d estas treze separações foram requer idas antes da Lei do D ivórc io 
d e  Nove m b ro de 1 9 1 0 . 

Como em segu ida se verá , as acções de separação de pessoas e bens eram mais  
fre q u e ntes, mas u m  dos casos estudados i l ustra a s imp les s i tuação  d e  separação de 
pessoas e outro excl us ivamente a de bens .  Com efeito, estas moda l i da d es d e  separa ção 
eram d ist i ntas, podendo todavia ser requer ido o outro t ipo de separação num mome nto 
u lter i or. Quatro destas separações foram posteri ormente convert idas em d i vórci o .  

o estudo destes casos d e  separação l it igiosa fornece dados interessa ntes sobre a 
fa mi l ia  portuense neste per íodo,  permite ana l isar s ituações fa m i l i ares con fl i tuosas nas 
suas d i versas compon entes, nomeadamente a da v io lênc ia  fís ica e verba l  exerci da n o  lar, 
a l ém de especif icar as causas da separação bem como o perf i l  soc ia l  dos cônJ u ges 
d esav indos s. 

2 . 1  - U n i verso sóc io -pro fi s s i o n a l  

A res i d ê n c ia  dos  casa i s  e m  processo d e  separaçã o  n ã o  é tota l e f i e l m ente  
d etectável já q u e  se ver i f icam s ituações como a mudança de domici l i o  após  o i n íc io d o  
p rocesso por  parte d e  u m ,  ou  mesmo d o s  d o i s  cônj uges, o depós i to l egal da m u l h er em 
casa d e  fa m i l ia res ou am igos,  a estad ia  do  homem em h otel ou pensão ,  a existên cia  d e  
vár ias hab itações do  casa l ,  etc. Apesar d e  ta is  c i rcu nstâ nc ias i n i b i rem a ap reensão d a  
freguesia de  res idência  na maior ia  d o s  casos, p o d e  gener icame nte d izer-se q u e  sete 
d estes casais t i n h a m  res i dênc ia  conj ugal  n o  Porto,  q uatro em G a i a ,  u m  e m  Matos i n hos  
e o utro e m  R i o  T i n to .  É d e  c rer  q u e  a coa b i tação fosse m u ito ra ra  n o  m o m e nto da  
co locaçã o  da  acção d e  separação ;  em d ez casos  os cônJ u ges estão exp l i c i t amente  
domic i l i ados em loca i s  d i ferentes, e os  restantes três apresentam i n formaçã o  a m b ígua 
nesta matéria .  As a lternat ivas d e  res idênci a  aponta m para as s itua ções atrás referi das ,  
podendo acrescentar-se q u e  o d epósito j u d ic ia l  da m u l h er é por  vezes su bst i tu ído pe lo 
refúgi o i n formal  na casa paterna. 

QUADRO I - C A R ACTERIZAÇÃO P ROFISS IONAL DOS CÔNJ U G ES 

P R O F I S S Ã O  
P R O C E S S O  D A T A  R E S I D Ê N C I A  

H o m e m  M u l h e r  

0008 I 00020 Ma io 1 888  Ga ia  Capitão de In fa ntaria -

0007 I 000 1 5  j u l h o  1 8 90 Porto A l fa t a te -

0022  I 00054  jane i ro 1 8 95  Ga ia  - Propnetár ia 

0265 I 00699 Ma io  1 896 Porto Propr ietá r io Propnetár ia 

0332 I 00834  Outubro 1 89 7  R i o  T into Proprietá r io/Negociante Propnetár ia 

0036 I 000 8 1  Agosto 1 900 Porto Engenhe i ro Civi l  -

0 1 70 I 004 3 9  Março 1 90 7  Porto Propr ietá no Propr ietár ia 

0002 I 00005 Fevere i ro 1 90 7  Ga ia  Empregado comerC ia l  Agricu l tora 

0263 I 006 9 1  M a i O  1 90 9  Porto Industr ia l  Domést ica 

0038  I 00088 Fevere i ro 1 9 1  o Porto Escu l tor Professora de Desenho 

0007 1 000 1 8  Abr i l  1 9 1 0  Matos inhos Proprietá r io Propr ietár ia 

0 1 3 6 I 0 0 3 5 7  Dezem bro 1 9 1 2  Porto Propr ietá r ioilnd  ustria I Doméstica 

0204 I 00540  Novem bro 1 9 28  Ga ia  Comercian te Doméstica 
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Da a n á l ise dos processos ressa l ta um aspe cto necessar iamente convergente :  
pertencem a uma classe méd ia  re lat ivamente a bastada ,  em q u e  se destaca m os propr ie­
tár ios (com erciantes, i n d ustr ia is  e rura is) e os prof iss iona is  l i b era is ,  necessariamente com 
um grau super io r  d e  i nstru çã o .  Ref i ra-se que em n e n h u m  d os casos fo i v i s l u m b ra d a  
qua lquer  s ituação de ana l fabet ismo d o s  cônj uges. 

2 . 2 - Casa m e ntos anter iores ,  i d a d es e d u ração do casa m e nto, i d a d es d e  separação 

e fi l h o s  

E m  o i to p rocessos os cônj uges eram so l te i ros a o  m o m e nto d o  cas a m e n to 
prese nte ,  em d o is casos a m b os os cônj uges era m  vi úvos e em outros do i s  era m  as 
m u l h eres que a p resentava m o esta d o  c iv i l  d e  v i uvez. As idades d o  casa m e n to são 
d i vers i f i cadas ,  sendo os casos de maior  precocidade (se bem que re lat iva) protagonizados 
pelas mu lheres, uma com 1 5  e outra com 1 6  a n os .  No mom ento da acção de separação 
as ida des são igua lmente variadas e a d i ferença etá r ia entre os cônj uges não u ltra passa 
os 1 2  a n os. 

QUADRO l i - ESTADOS CIVIS ANTERIORES E IDADES DO CA SAMENTO E DA SEPA R A Ç Ã O  

H O M E M  M U L H E R  

P R O C E S S O  
Esta d o  I d a d e  d e  I d a d e  d e  Esta d o  I d a d e  d e  I d a d e  d e  

C i v i l  c a sa m e nto S e p a ração C i v i l  casa m e nto S e p a ração  

0 0 0 8  I 00020 solte iro - - viúva - -

0007 I 000 1 5  solte i ro 2 5  3 0  solte ira 1 6  2 1  

0022  I 00054 solte i ro - - viúva - -

0 2 6 5  I 00699 - - - - - -

0 3 3 2  I 00834  solte iro 3 1  5 3  solte ira 2 3  4 5  

0036  I 0008 1 solte iro 2 6  3 4  solte ira 1 5  2 3  

0 1 70 1 004 3 9  solte i ro - - solte ira - -

0002 I 00005 solte iro 2 3  3 2  solte ira 3 1  4 0  

0 2 6 3  I 006 9 1  solte i ro 26 36 solte ira 1 8  2 8  

0 0 3 8  I 00088 solte i ro - - solte ira - -

0007 I 000 1 8  viúvo 48 64 viúva 3 8  5 4  

0 1 3 6 I 003 5 7  viúvo 5 9  6 1  v iúva 4 7  4 9  

0 2 0 4  I 00540 solte i ro 20 28  solte ira 2 7  3 5  

O casamento apresenta u m a  d u ração var iáve l ,  ap resenta n d o  o mais  b reve uma 
d u ração de do is  anos enquanto q u e  o mais  longo at ing i ra os v inte e três. Em c inco casos 
o casal em processo d e  separaçã o  não tem f i l h os ,  e em q uatro casos pelo menos um 
dos cônjuges t i nha  f i lhos de  anter iores u n i ões. 
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QUADRO I I I  - D U R AÇÃO DO CA SAM ENTO , F ILHOS  ANTERIORES E F ILHOS DO CA SA L 

A N O S  D E  F I L H O S D O  F I L H O S  A N T E R I O R E S 
P R O C E S S O  

C A S A M E N T O  C A S A L  H o m e m  M u l h e r  

0008 I 00020 8 não há 2 1 

0007 I 000 1 5  5 não há - -

0022  I 000 5 4  1 1  2 - 4 

0 2 6 5  I 006 9 9  - 1 - -

0 3 3 2  I 008 3 4  2 2  5 - -

0036 I 0008 1 8 não há - -

0 1 70 1 004 3 9  2 3  3 - -

0002 I 00005 9 2 - -

0 2 6 3  I 006 9 1  1 0  2 - -

0038  I 0008 8  - 2 - -

0007 I 000 1 8  1 6  2 - 2 

0 1 3 6 I 003 5 7  2 não há 2 -

0204 I 00540 8 não há - -

2 . 3 - c a u sas  da Separação  

U m a  d a s  característ i cas mais frequentes destes processos é a s u a  complex idade e 
extensão que  se espelha nas contesta ções do réu ,  nas rép l t cas do a utor, na i m p ugnaçã o  
dos voga is  const i tu i ntes do conse lho  de fa mí l ia ,  no  copi oso n úmero de testem u n has 
apresentadas por  a m bas as partes (em a lguns casos at ingem as quatro d ezenas e podem 
ser i n q u i ri das em d i ferentes comarcas) . nos prob l emas leva ntados re lat iva mente aos 
d i re itos sobre os bens do casa l ,  etc. Mas é logo na a legação dos motivos da separação que 
se evidencia  a co mplex idade d estes p rocessos; mu i to frequentemente são apresentados 
conj u ntos de  razões e não ca usas ú n i cas para j usti f i car o req uer imento de separação,  
ocorrendo  por  vezes o facto de  em tr i buna l  não se consegu i r  dar como p rova da a causa 
i nvoca da ,  sendo a separação conced ida  por outros mot ivos, quer  os i nvocados pelo réu,  
quer em v i rtude  do  conse lho s imp lesmente concl u i r  que  a coa bitação era i nsustentáve l .  

2 . 3 . 1 - Separação requerida pelo marido 

Dos treze processos de separação em estudo,  cin co foram req uer idos pe lo  mar ido  
q u e  a l egava m do is  géneros de  m ot ivos: a d u ltér io e i nJ ú r ias graves. 

Num ú n i co caso a razã o apresenta da é o adu ltér io da mu l her mas o conse l h o  d e  
fa mí l i a  const itu ído p o r  três parentes de  cada um d o s  cônj uges deci d i u  p o r  unan im idade  
J U lgar i m procedente e não prova da a acção ,  a utorizando todavia a separação p rovisór ia 
dos  cônj u ges pelo prazo d e  50 a n os ,  como est i p u l ava o art igo 469 . "  d o  Cód igo  C iv i l .  
Na  contesta ção da r é  t i n h a  s o b repesa d o  a d e n ú n ci a  d e  recorrentes agressões fís i cas  
e verba is  e venda  d os bens  m óve is  do  casa l ,  s i tua ções essas q u e  a hav i am l eva d o  a 
refugiar-se em casa dos pa is .  Ref i ra-se que no tocante á a l ega ção de a d u ltér io a contes­
ta çã o da ré menc iona en igmat icame nte que ta l « é  fructo d 'uma od iosa p ressã o mora l  
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exerc ida sobre o A. por  me io  de suggestões ma levolentes e boatos ca lumn iosos» 6 , mas 
em ponto a lgum do  p rocesso é referid o  o p resumível a utor ou  a utores da d i famação .  

O acompanha m ento do  processo reve la  a inda  d i vergênc ia  d e  pontos d e  v ista 
re la t ivamente  à q u estã o pecu n i á r i a ;  a ré so l i c i tava na co ntesta ção u m a  pensão  d e  
a l i m e ntos para s i  d e  6 0 $ 0 0 0  re is mensa is ,  e d e  1 0 0 $ 0 0 0  para os d o i s  f i l h os m e n o res 
(um ra paz de 4 anos e uma rapariga de 6) ,  J USt i f icando tais montantes com o «teôr de  v ida»  
q u e  e la e seus  f i l hos  estava m hab ituados.  O a utor rep l i cou que  o seu o rdenado como 
emprega do comercia l  na  fá br ica  de  f iação de u m  t io  seu era apenas  d e  6 5 $ 0 0 0  re is  
mensa i s  1 . mas esta asserçã o fo i contrar iada  n a  t ré p l i ca da ré que a f i r m o u  que e le  
gastava anua l me nte grandes quant ias  e não  constava que  t ivesse d iv idas .  Aca bou  por  l h e  
s e r  arb itrada a a n u i d a d e  de 3 6 5 $ 000 re is  paga mensa lmente .  Esta q u estã o n ã o  terá 
f icado tota l mente resolv ida já que, anos mais tarde ,  em 1 9 2 6 ,  a ré move u n ova acção d e  
a l imentos. 

Qua nto à tutela dos f i l hos o conse lho  d e l i berou que o rapaz d everia ser entregue 
ao pa i ,  com a o brigação d e  o pôr à d ispos ição da ré, u m  d ia  por  semana;  a rapar iga ser ia 
i n ternada n u m  col égi o da c idade onde  poder ia ser v is i tada pelos pa is ;  o tempo d e  férias 
ser ia igua lmente repart ido  n o  domicí l i o  d e  cada um dos p rogen itores e ,  em caso de 
doença ,  poderiam ser vis itados pe los pa is  i n dependentemente do local onde est ivessem 
a resi d i r. 

Nos resta ntes casos d e  separaçã o req u er ida pe lo  mar i do  a a l egaçã o p r i nc ipa l  
rad i cava nas i nJ ú rias d i rig idas pe la  mu lher que  tornava m impossíve l a cont i nuação da  
v ida  em co mum.  Apesar d este denominador  com um os  q uatro processos apresentam 
variáve is  s ign i f i cat ivas que  se passa m a expor. 

O processo de separação mais antigo que  encontrá mos no citado  espó l i o  e q u e  
data d e  1 8 8 8  é ta m b ém u m  d o s  m a i s  co m p l exos a n ível da  co nf l i tua l i d a d e  fa m i l i a r, 
reve ladora de sent i mentos, menta l i dades e comporta mentos q u e  m erecem aná l ise 
deta lhada 8 O casa l  hav ia-se consorciado  o ito anos a ntes, em Bragança ,  e le  so lte i ro mas 
com dois f i l h os e e la  v i úva com uma f i l ha d e  doze a n os .  Ao m o m e n to da  acção de 
separação o mar ido encontrava -se colocado no q uartel de  Santo Ovíd io  no  desempenho  
do seu cargo de capitão de regi mento de  i n fa ntaria ,  sendo a sua  mu lher p rove n i ente d e  
u m a  fa mí l i a  d e  m i l itares d e  carre i ra ,  passa ndo p o r  vár ios depósitos J Ud i cia is  em casa d e  
a lguns desses fa m i l i ares. 

A a l egação do mar i d o  para re q u erer a separação baseava -se na aversão da 
mul her à sogra bem como aos enteados,  exigi ndo que o pai os expu lsasse d e  casa; ma is  
con cretamente ,  a m u l h er p ropalava pub l i cam ente a «atroz ca l u m n i a »  de  que o mar ido 
mant inha rela ções i l ícitas com a p rópr ia f i l ha ,  chamando- lhe  «amázia»  do pa i .  A contes­
ta çã o da ré pormenor izava a q u estã o :  o a utor começou logo a od iá - la  agred i n do-a fís ica 
e verba l mente 9; do is  a n os após o casamento t inha  traz ido para casa a f i l ha  i l egít ima  a 
quem entrego u o governo da casa,  passa ndo  a m u l h er à cond ição de criada ,  Já q u e  essa 
f i l ha ,  que na a l tura da acção de separação contava vinte e sete anos ,  l ogo começou a 
ma l tratar a ré ,  i n cl us ivamente sonegando- lhe  a l im entação; essa f i l ha  mant inha  re la ções 
i l íc itas com o pa i ,  tendo a ré no dia 1 4  d e  Fevere i ro d esse ano de 1 8 8 8  surpreend ido  o 
mari do  a sa ltar da cama da refer ida f i l ha ,  a i nda me io  desp ido ,  enquanto e la  se mant inha  
a i  de i tada ,  « toda  d escomposta » .  Por  estas razões, do is  a nos e três m eses a pós o casa­
mento ,  a ré ped i ra depósito J U d i ci a l  com a sua f i lha n o  i n tu ito d e  req u erer a separação 
mas regressara a casa cedendo a repet idas instâ ncias do mar ido ;  poster iormente tentou 
mais  d uas vezes pedir  a separação mas o mari do demoveu-a com n ovas p romessas de 
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reconc i l i ação .  A rép l i ca do a utor negava as sevícias e i nj ú rias mas punha sobretudo a 
tón ica na d i ferença de educação entre a mu lher e a f i l ha ,  l embra n d o  q u e  enquanto esta 
havia s ido  educada d u rante n ove anos n u m  colégi o ,  aque la  t i nha modos grosse i ros,  
gé n i o  a l ta n e i ro e nenhuma educa ção ,  chegando  a insu ltar a enteada com a af i rmação 
d e  que  havia « b u rr ica d a  com os cornetas na c idadela d e  Braga nça» e « co m i d o  mu ita 
sobra d e  ra ncho» ;  re lat ivam ente à «atroz ca l u m n i a »  da relação i n cestuosa d iz ia tratar-se 
d e  pu ra i nvenção e suste ntou esta posição repet idam ente.  I n d u bitave lm ente,  a q u estão 
do  a lega do i n cesto tornara-se cru c ia l  para o d esfecho da acçã o d e  separação .  

Em 1 5  de Ma io  de  1 8 8 9 ,  e após u m  longo e comp lexo p rocesso de i n q u i ri çã o  d e  
teste m u n h as ,  q u e r  n o  Porto ,  q u e r  e m  Braga n ça ,  a s e n t e n ça reve l o u  u m  e m p a t e :  
três vogais d o  conse lho  d e  fa mí l ia  de l i beraram a procedência da acçã o e outras tantas 
deci d i ra m-se pe la sua i m p rocedênc ia .  Pretendendo prossegu i r  com o p rocesso, o a utor 
requ ereu então o exame d e  vi rgi ndade à f i l ha ,  ao  qual e la se terá vo l u ntariamente 
p restad o  para « i l i bar  a h o n ra » .  o atesta d o  m é d i co d e  27  d e  j u n h o  fo i  c o n cl u d ente ,  
co ns iderando-a « intacta n o  seu esta do de v i rgi ndade impo l l uta » .  A conv icçã o da ré não 
se sent iu  aba lada com ta l vered i cto e em 1 4  de Outu bro a enteada suj e itou-se a n ovo 
exame ,  d esta fe ita rea l iza do  por  uma j u nta const ituída por  três méd icos q u e  atestaram 
«todos os caracteres d e  leg it ima v i rgindade» .  

Esta prova reve lou-se fundamental para o resultado da sentença profer ida em 8 d e  
Nove m b ro que  rej e i tou  a reconvenção  da r é  e a utorizou a separação d e  pessoas e b e n s ,  
ap raza n d o  apenas nova con ferência para o acordo da pensão d e  a l i m entos ped ido  pe la  
ré v indo  a f ixar o seu va lor  em 9 $ 000 re is  mensa is .  

O recu rso interposto pe la mu lher ao  Tri buna l  da Re lação quer  re lat iva m ente à 
acção de se para çã o q u er re lat ivam ente à pensão não fo i atend ido  mas d ev ido  a i rregu ­
lar idades em matér ia de pagamento a ré requereu autos de execu çã o de a l i m entos,  e a 
q uestã o da part i lha  dos bens arrastou-se cons id erave lm ente dado q u e  o regi me era d e  
comunhão  de adqu i r i dos ,  i m p l i cando  a penhora d e  b e n s  na posse d o  marido :  movéis e 
rou pas n o  Porto, e propr iedades em Bragança ,  q u e  vi eram a ser arrematados em hasta 
p ú b l i ca ,  em Ma io  de  1 8 9 1 .  

N o  processo i n ic iado em 1 90 3  o a utor a legava que  a ré o i nj u r iava gravem ente 
d i r ig i ndo- lhe  n omes ofens ivos e o votara ao  abandono de ixa n d o  d e  coa b i tar e perno itar 
n o  q uarto com ele ,  procedendo d esta forma «em grande  parte por  se achar fanat isada e 
obsecada pe los conse lhos d e  d i rectores espi r ituaes que  a busam da sua fraq u eza ( . . .  ) e 
tem arrastado sua f i lha  Alc i nda no mesmo caminho»  10 A acusação de práticas excessivas 
d e  d evoção com frequência de um esta be lec imento das i rmãs da cari dade  é vár ias vezes 
refer ida pe lo  a utor mas a ré contestou ta l a legação,  bem como a de ter fa lta d o  a os seus 
deveres conj ugais ,  acrescentando que  ela é que havia s ido co locada em quarto separada 
há vár ios a n os sendo a i n da víti ma d e  graves i nj ú r ias e sevíc ias .  Este ú l t imo aspecto vem 
a ser  profusa mente i l ustrad o  1 1 ,  aca bando  a separação por  ser con ce d i d a ,  n ã o  p e l os 
Fu ndamentos da acçã o ,  q u e  o tri b u n a l  j u lgou não p rova dos, mas s im pe los fu n d a m entos 
d e  sevícias graves prati cadas pelo mar ido e a l egados pela mu lher  na reconvenção .  

Após a lguma hesitação o conse lho d e l i berou q u e  os t rês  f i l hos f i cassem a cargo 
da mãe mas a q uestão da pensão de a l i mentos não foi então trata da e só se regu lar izou 
em 1 90 7 ,  como resu lta do de uma acçã o colocada pe la ré,  d e l i bera n d o  o consel h o  de 
Famí l i a  que o pa i  deveria pagar desde a data da separação e no pr ime i ro d ia d e  cada mês 
uma pensão d e  1 O mi l  ré 1s para os do is  f i l hos men ores. A part i l ha  dos bens m óveis  e 
i m óveis  do casal Fo i igua l mente req uer ida pe la m u l her, suscitando  u m  longo processo d e  

1 8 8 



SEPARAÇÃO DE PESSOAS E BENS NO PORTO 

i n ve n tar iação dos referi dos  bens  1 2  Em 1 9 1 2 , por  p e d i d o  do mar i d o ,  foi a utor izada a 
conversão da separação em d ivórcio ,  por sentença de 26 de jane i ro .  

Já num p rocesso d e  1 9 1  O em que o mar i d o  a l egava graves i nj ú r ias  ta m b é m  a 
mu lher  ap resentou reconvenção ,  acusando-o  de embriaguez, d i ss i pação d os bens  d o  
casa l e sevícias e i nj ú rias graves m a s  esta separaçã o fo i autor izada em fu nção da pet ição 
i n i cia l  e não da acção d e  reconvenção n Ta mbém nesta reconvenção  a mulher a legava 
q u e  a acçã o do mar ido  só se exp l i cava por  ter sab ido  q u e  e la  se p reparava para ped i r  a 
separação ,  p retendendo  ass im o autor «cohon estar o seu i rregu lar e reprehens ive l  porte 
para com a RéJ> .  

Sobre leva a i n da neste processo a q uestã o da i m pugnação dos voga is  escol h i d os 
pe la ré para fo rmarem o co nsel ho  de fa mí l ia  - três am igos do casal  -, evoca n d o  o a utor 
que e la  t inha parentes consanguín eos; a pesar da ré a legar i n i mizades com seu i rmão e 
so b ri n h o  q u e  acusou d e  terem comet i d o  d e l ito contra a sua  pessoa e h o n ra através 
de  am eaças e i nj ú r ias ,  e les acabaram por i ntegrar o conse lho  d e  fa mí l i a .  Os prob lemas 
fa m i l iares não fi cava m por aqu i  J á  que  o a utor rep l icou q u e  a ré havia s ido  i n f l uenciada 
pe los  do is  f i l hos do pri me i ro casamento n o  sent ido de atri bu i r  ao autor a responsa b i l i dade 
do  desente n d i mento conj uga l .  

Da tutela das d u a s  f i lhas menores do  casal ( u m a  de 1 5  e outra d e  8 a n os) o 
processo não  faz referência mas, em contra part ida ,  a qu estã o da separação dos bens ,  
após a sentença d e  separação das pessoas, assume um pa pel  fu l cra l  reve lando  uma l uta 
encarn i çada entre as partes e su cessivas i n terven ções do j u iz já que ,  a lém do i nve ntár i o ,  
a m u l h e r  re q u ere u o arrol a m e nto j ud i c i a l  d e  todo o rech e i o  da  casa conj uga l  e d o s  
p i nhe i ros e outras á rvores existentes n os préd i os do  casa l ,  so l i c itou a i m p os ição d e  se los 
nos bens i n d icados ,  e a l cançou do j u iz  a i nterd i ção  dos rende i ros pagarem a o  mar i d o  as 
ren das em gén eros. Tendo  o mari do f icado n o  domic í l io  conj uga l ,  todo o cu idado  era 
pouco para p reven i r  o extrav io  d e  bens .  

Outro caso d e  separação ped ida pe lo  marido  com base nas graves i nJ úr ias que a 
m u l h er l h e  d i rig ia fo i apresentado ao Tri buna l  da Comarca do Porto em fi na i s  d e  1 9 1 2 . 
Ta l como nos  do i s  casos anter iores,  a contesta ção da m u l her  refer ia q u e  a a cção d o  
mar i d o  const ituía u m a  j ogada d e  antec ipação j á  q u e ,  n esta s i tuação con creta , a r é  
encontrava -se já  em depósito j u d i ci a l  para req uerer o d ivórcio e n ã o  o havia a i n d a  fe i to 
excl us ivamente por  fa lta de me ios 1 4 Para le lam ente ,  outra s im i l i tude  deste p rocesso com 
o a nteri o r  res id ia  nas i m p l i cações que apresentava a nível da tra ma fa m i l i ar. Por um lado ,  
o mar ido  requereu a su bst itu i çã o  d e  um voga l do  conse lho  de  fa mí l i a  i n d igitado  pe la  
mu lher  por um i rmão d esta , o qua l  e la  recusou argu mentando  do is  m ot ivos: t i nha  d esde 
há basta nte tempo « i n i mizade )) com seu i rmão e este, por sua vez, mant i nha  re lações 
comerci a i s  com o mar i do  da  ré .  Por outro l ado ,  e segu n d o  a l ega ção da  ré ,  o « v i ver  
i nsuportáve l )) q u e  l h e  dava o seu mari do  adv inha do  facto d e  de ixar os f i l hos  do  pr i m e i ro 
casa me nto, sobretudo uma f i lha  que  det inha o governo da casa , ma ltratarem e 
insu ltarem a mad rasta . 

Este p rocesso a p resenta contudo um aspecto basta nte or ig i na l  re lat iva m ente aos 
resta ntes.  Em j u l h o  d e  1 9 1 3 , cerca de  meio ano depois d e  mover a acção d e  separação,  
o mar i do  des i ste dela e req u e r  uma acçã o de a n u la çã o  d o  casa mento (que s e  havia 
rea l iza do  em 2 1  d e  Agosto d e  1 9 1 0) a l egando  que o pr i me i ro marid o  da ré a inda se  
encontrava vivo. Este casa mento havia t ido  l ugar em 2 2  de  ju lho  de 1 8 8 4 ,  n o  Marco d e  
Canavezes, m a s  o marido  a usentara-se para o Bras i l  em 1 8 9 1 ,  correndo poster iormente 
o rumor de q u e  ter ia  morri do  em 1 8 9 3 ,  na revolta d e  Custód i o  José d e  Me lo .  Como de le 
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não h o u vera ma is  n otíc ias pres u m i u -se o seu ób ito ,  obtendo a m u l h er ta l sentença 
quatro meses a ntes de passar a segu ndas núpcias .  Mas ao longo da morosa acçã o d e  
anu l ação de casamento o a utor apresentou novas i n formações,  nomeadamente q u e  o 
p rime i ro mar ido hav ido feito em 1 904 uma viagem a Portuga l ,  q u e  na c idade de S. João 
d 'e l  Re i ,  M i nas Gera is ,  hav ia req uer ido uma acção d e  d ivórci o da sua mu l her  d e  quem se 
achava separado de facto desde 1 8 94 ,  a lega n d o  a d u ltér io dela a nter ior e posteri or à d ita 
separação com um empregado de uma casa bancá ria ,  e apresentou a inda um documento 
p roven i ente da pol íc ia de M i nas Gera is que  i n formava q u e  o refer ido pr ime i ro mari do  se 
encontrava vivo ,  exercendo  n esse estado a p rof issão de jard i ne i ro .  A ré negou s istemat i ­
camente estas a l ega ções , a f i rmando que  era tudo um « b l u ff col ossa l ,  uma refi nad iss ima 
marote i ra)) Já  q u e  a intenção do  seu segun d o  marido ,  de  quem se achava d ivorciada  
desde 1 9 1 4 , e ra  su btrai r-se a pagar- l h e  70$000  re i s  mensais d e  pensão d e  a l i m e ntos. Mas 
em Outu bro d e  1 9 1 8  fo i  proferida a sentença que  j u lgou procedente a acçã o d e  anu lação  
d e  casa mento e o recurso q u e  e la i nterpôs ao Supremo Tri bu na l  não fez ma is  do  q u e  
co nf i rmar, quatro a n os m a i s  tarde ,  a sentença anter ior. Este processo é p o i s  profunda­
me nte or ig i na l  já q u e  se i n ic iou  como acção l i t ig iosa de separação d e  pessoas e bens  
(Deze m b ro d e  1 9 1 2 ) ,  assu m i u  em segu ida  a natu reza d e  acção de a n u lação d e  casa­
mento ( 1 9 1 3 - 1 92 2 ) ,  mas em 1 9 1 4  havia Já s ido  autoriza do o d ivórci o .  A par d esta int ri n ­
cada teia J U ríd ica desen rolou-se u m a  n ã o  menos caudalosa bata lha de teor económico j á  
q u e  a r é  refer iu em d i ferentes momentos q u e  o autor f i cara c o m  todos os s e u s  haveres 
e ren d i m entos red uzi n d o-a à m isér ia ,  pe lo  que  accionou a lguns meios para garant i r  os 
seus d i re itos nesse campo ,  desde a i nsta u ração de uma acção de a l imentos p rovisór ios 
até outra acção de arro lamento dos bens mob i l iá r ios das três casas ,  obv iamente pa ra 
ev itar o seu eventua l  extravi o .  

2 . 3 . 2 - Separação requerida pela m ulher 

Numa pnmei ra abordagem poder-se-à d izer que os processos de separaçã o reque­
r i dos pe las  m u l h eres a p resentam um menor  gra u d e  com p l ex i d a d e ,  i sto é ,  a causa 
a p resentada para  ta l  acção é ma is  faci l m ente co mprova da .  Os mot ivo da se paraçã o 
compreendem sobretudo a s ituação de adu ltér i o ,  v io lência conj uga l e d iss ipação  dos 
ren d imentos e bens do casa l .  Por outro lado ,  é mais  freq uente a s ituação de pass iv idade 
do  mar id o/réu que  de ixa mesmo,  em vá r ios casos, correr o p rocesso à sua reve l i a .  

É esta a S ituação q u e  revela o p rocesso d e  separação i n i c iado em J u l h o  d e  1 8 90 ,  
no  qua l  a mu lhe r  apresenta como motivo a mancebia do marido «com escanda lo  pub l ico 
e compl eto desam paro da Autora )) 1 s.  Como e le  não apresentou contesta çã o ao  f im  das 
três aud i ências ,  nem i n d i cou  voga is para o conse lho d e  fa mí l i a ,  este deci d i u  por  u n a n i ­
m idade  a separação perpétua da a utora e do r é u ,  s e n d o  esta sentença homo logada em 
meados de  Outu bro ,  isto é ,  três meses depo i s .  Ref ira-se que  o desconhec im ento do  
parade i ro do réu  manteve-se por  mu i tos tempo ;  em f ina is  de  1 9 1 1 a m u l h er requ ereu a 
conversão da separação em d ivórcio expl icitando que a lém da separação do casal de d i reito 
e de  facto desde 1 8 90 ,  não havia q ua isquer  notícias do réu há 20 anos ,  perma necendo 
«ausente em parte i n certa)) 1 6 

o processo i n i ciado em jane i ro de 1 8 95  patenteia a mesma a usência do mari d o  
ao  m o m e nto da acção d e  separação ;  não  s e n d o  encontra d o  na  d i recçã o conhec ida  
após sa i r  d o  lar conJ uga l ,  fo i a lv itrada a h i pótese d e  ter v iajado para o Bras i J I ?  As  causas 
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apresentadas pe la mu lher hav iam começado  a man i festar-se desde há ci nco a n os: o 
mari d o  recusava v ida em comum,  mant inha relações i l íc itas com outra m u l h er, i nj ur iava 
a a utora com «ep ithetos gravemente a ffrontosos da sua honra » ,  esbanj ara todos os 
rend imentos do  casa l chegando  a contra i r  emprést imos e ,  f ina l mente ,  encontrava-se 
desemprega do desde há quatro a n os ,  sem procu rar meios d e  sustento para a famí l i a .  
Como o réu  não com pareceu nem apresentou voga is  para a const i tu ição do  co nsel h o  d e  
famí l i a  este ach ou procedente a acção c o m  o fundamento de i nj úr ias graves e d e l i berou 
que os d o i s  f i l h os d o  casa l (a a utora t i n h a  a i n d a  q u atro f i l h os m e n o res d o  p r i m e i ro 
casamento) f icassem a cargo da mãe.  Esta so l icitou em segu ida a e laboração de i nventár io 
para se proceder à separação de bens mas mesmo após a cita ção por  ed ita l  para esse 
efeito o réu manteve-se revel .  

A acçã o req u er ida em f ins  de  Ma io  de 1 896 visava a separação d e  pessoas uma 
vez q u e  a de  bens havia já  s ido  decretada J U d ic ia lmente,  pese  embora não possa mos 
apreender  a sua data e contornos po is  tal processo não consta do  espó l i o  ex istente 1 s. 
Esta acção de separaçã o que  envolvia uma fa mí l ia  de consa b i d o  renome e p restígi o fo i 
achada procedente em 7 de j u l h o  do mesmo a n o  com o fu ndamento de a d u ltér io  do réu 
com escânda lo  púb l i co e em bora este t ivesse apresentado voga is para i n tegrarem o con­
se lho d e  fa mí l i a  e se en contrasse a v iver na c idade ,  no  Hote l  do  Porto , não contestou a 
acção nem se fez representar no processo. Mas em Dezembro ,  encontran do-se e le  a v iver 
na q u i nta d e  Cete, conce lho  de  Paredes,  requereu pensão de a l i m e ntos n o  va lor  m ín imo 
de 40$000  re is mensa is ,  a l ega ndo  que  o seu estado  d e  sa úde não l h e  permit ia  angar iar 
meios e se encontrava privado de todos os bens e haveres que haviam ficado encabeçados 
pela mu lher. Segu ndo recon hecia no  texto da acção de a l imentos, a mu l her t inha  fortuna 
que j ust i f i cava tal ped ido  e comprometia-se a não reclamar qua lquer e leva çã o d o  mon­
tante da pensão a inda que aumentassem os  rend imentos da refer ida senhora. A resposta 
desta ve io  da sua q u i nta de Atães, na freguesia de j uvi m ,  e ressa l tava q u e  o ren d i m e nto 
do  casal se encontrava compromet ido  em v i rtude da má admin istra çã o do  mar i do  pe lo  
q u e  lu tava com verda d e i ras d i f i cu ldades ,  nomeadamente para pagar o emprést imo que 
con traíra para  l i q u i dar as contr i b u i ções,  seguros e outras dív idas q u e  punham em r i sco  a 
i ntegri dade do seu dote .  Apesar desta s ituação ,  e la man i festou-se todavia d i sposta a 
« fazer mais  um sacri f íc io»  para reso lver questã o <<tão d egradante» .  Sa l i ente-se ,  a l iás ,  q u e  
todo o p rocesso patenteia uma grande  d iscri ção,  o s  seus protagon istas expressa m-se 
com grande  sobr iedade num esforço de  p reservar a sua pr ivaci dade e evitar a d ivu lgação 
de deta lhes  menos ed i f i ca ntes. 

Bem mais con fl i tuosa , pelo menos a parente e exter iormente ,  fo i a acção movida 
em Outu bro de  1 8 9 7  que  visava a separação de u m  casa l  de R io  T i nto, propr ietár io  de 
d i versos bens d e  ra iz  na  fregues ia  1 9 Após u m  casamento d e  22 a n os e 5 f i l h os ,  a 
mu l her  requere u a separação apresentando  um rol de que ixas q u e  i n d i c iava maus tratos 
desde os pr im órd ios da relação mas agravados nos ú l t imos a n os,  obr iga n d o  a a utora a 
refugiar-se na casa dos pa is .  As sevícias eram de toda a ordem:  arremesso de o bj ectos 
com consequ entes fer imentos na ca beça,  agressões com os pés, arrasta mento pe lo  chão;  
as i nj ú rias eram p ú b l i cas e frequentes: « puta » ,  «f i lha da puta » ,  «mal  cri ada»  20 . A autora 
acusava a i nda  o réu de v iver grande  parte do tempo na ta berna ,  cozin har em separado 
para  s i ,  e n egar sustento e vestuár io  à m u l h e r  e f i l h os. Por prob lemas susc ita d os na 
const itu i ção  d o  conse lho  de  fa mí l i a ,  veri f ica-se q u e  o réu estava d e  re la ções corta das 
com u m  i rmão há mais  de v inte anos «por motivo grave» .  
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Apesar da contestaçã o do réu ,  o conse lho  autor izou por ma i or ia a separação ,  e 
d e l i berou por  unan im idade q u e  as f i l has ( 1 9 , 1 7  e 1 O anos) f i cassem em poder da mãe ,  
e o ú n i co f i l ho  menor, d e  8 a n os ,  em com pa n h i a  do  pa i .  Mas tendo em vista os fracos 
rend imentos da mãe e f i l has (as duas mais vel has eram tecede i ras) ,  o conse lho  de l iberou 
por ma io ria q u e  o réu desse para a l i mentos à f i l ha  mais  n ova a quant ia  de 1 $ 200  re is 
mensais até que se efectuasse a separação d e  bens.  

Mas a separação de bens deste casa l ,  que optara pe lo  « costume do re i no»  ou  
« carta de  metade»  fo i um processo compl icadíssimo que  se sa ldou numa bata lha  j u d i cia l  
trava da entre 1 8 9 8  e 1 90 1 ,  imp l i cando ,  por exemplo ,  a rea l ização d e  i nventár i o ,  i n d i ca çã o  
d o s  vários credores (portugueses e i ngleses), nomeação de louvados para fazer a louvação 
dos bens dados em relação e apresentá-la em cartório após aval iação « in  loco», arrola mento 
dos bens m ové is e re moventes para evitar extravios ,  acusações mútuas d e  d estru ição de 
bens e su btracção de jóias e respectivos termos de nega ção, incumprimento d e  prazos por 
a m bas as partes, a u tos de  l i c i taçã o ,  meação dos i nteressa dos,  mapa e auto d e  part i l has ,  
penhora d e  bens para pagamento das custas em d iv ida ao  J u ízo e selos à Fazenda ,  etc. 
Em suma,  este caso revela que a separação de bens podia reve lar-se a i nda mais compl exa 
e conf l i tuosa do que  a de  pessoas. 

No processo de separação movido em i n íci os de Agosto de  1 900 a autora acusava 
taxat ivam ente o mari do  de estar amancebado com uma senhora q u e  i d ent i f i ca pe lo  
nome ,  estado  c iv i l  e resi dênc ia ,  especi f icando  que  e la  v iv ia  à custa do  c itado  seu mari d o  
q u e  l he  frequentava a casa «sem recato » ,  processan do-se t a l  adu l tér io « com esca n d a l o  
p u b l i co »  2 1 . A se paraçã o é vota da p o r  u n a n i m idade pe lo  conse lho  de  famí l i a  l ogo n o s  
f i na i s  do  mesmo m ê s  e ,  c o m o  não havia f i l h os ,  apenas a q u estão da separação d e  bens ,  
segu n d o  o regi m e  d e  com u n h ã o  d e  a d q u i r i d os ,  se to rn o u  a lvo d e  d e cisões vár ias em 
vi rtu de dos cônj uges estarem na posse de  d iversos títu los e acções, uns h erdados ,  outros 
a d q u i ri d os pe lo  casa l .  Em 2 de  Ma io  de 1 9 1 6  o mari do  ped i u  a conversão da separa çã o 
em d ivórcio o q u e  foi con ced ido  por sentença de 1 7  do mesmo mês. 

No  processo de separação acci onado em Fevere i ro d e  1 90 7  a autora d e n u n civa as 
sevíc ias e i nj ú rias graves de  q u e  desde há tem pos era repet idamente a lvo , tornando  
« i mpossível a cont in uação da v ida conj uga l »  e p rovoca ndo o seu refúgio na casa dos pa is  
« co m  assent imento do  re u »  n Este contestou q u e  t ivesse ma ltratado a esposa q u er por  
pa lavras q u er corpora l mente apesar de la  consu l tar  fe i t i ce i ros e fe i t i ce i ras ,  por  i n f l uência  
d os seus i rmãos i n d i cados como voga is ,  de ixando-se sugest ionar  por rezas e benzed u ras.  
Mais af i rmava que j á  anter iormente se q ue ixara em tr i buna l  dos ta is b ruxedos q u e  
i m p ress ionava m a esposa a q u a l  chegara a levar roupa d e l e  para « exercer o s  exorcismos 
da bruxar ia » ,  pe lo  que  re iv i n d icava a i n ex istênc ia  de  fu ndame nto l ega l para a separação .  
Em 24  d e  Abr i l  o j u iz não autor izou a separação por haver empate de  votos mas em 
Outubro a separação foi f ina l mente autorizada. Posteriormente a mulher ped iu a rea l ização 
d e  i nventá r io para se p roceder à separação de bens mas pelas d eclarações d o  ca beça 
de  casa l conclu i u-se que não havia bens para i nventariar pelo que se arqu ivou o processo. 
Apesar do casal ter dois f i l hos men ores (um de 7 e outro de s a n os) a documentação 
i n forma q u e  nada hav ia a p rovi denciar  a ta l respe i to «por  que  nada se requereu sobre 
este ponto» .  

As  causas i n vocadas n o  processo d e  se para ção q u e  d e u  entra d a  e m  Fevere i ro 
de  1 9 1 0  ta mbém punham a tón ica nas sevícias e i nJ ú rias perpetradas por um mari d o  
«a l coo l i co i n corr igíve l »  que  levava u ma v i d a  esca n da losa ,  provocava cenas de  v io lênc ia ,  
chegava a casa  a a ltas h oras da no i te ,  e não p rovia  ao  sustento da mu l her  e duas f i l has  
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menores 23 As sevícias descritas pela autora ,  p rofessora de desenho e p intura ,  referiam-se 
a espa ncamentos e ameaças com revólver e nava lha sev i lhana que o seu marido ,  escultor, 
guardava entre os co lchões .  Comp lementarm ente ,  era i nj u riada  com os epítetos d e  
« f i l ha  d a  puta » ,  « estu por» e « banda lho» .  o réu refutou u ma a u m a  todas a s  acusações,  
apontando que a i nvenção  d e  ta is h i stór ias era aconse lhada pe la fa mí l i a  da mu lhe r  q u e  
acusava d e  s e r  a verdade i ra causa d a s  desavenças conj ugais .  A sentença d e  separação 
fo i todavia profer ida em j u l h o  daque le  ano,  de l i berando a i n da que as f i lhas f icava m 
entregues à mãe e sem contacto com o pai que f icava «privado de as ver». Encontrando-se 
depos itada n o  lar patern o,  a mu l her  req uereu a i n da a e laboração de i nventá r io  com v ista 
ao proced imento da separação de bens mas o marido ,  · após a lgum tempo de parade i ro 
i n d eterm inado ,  ve i o  declarar que  não havia na resi dênc ia  do casal  qua isquer  va lo res o u  
objectos passíve is de  i nventariação .  

Excl us iva mente d e  uma acção s imp les de  separação d e  bens  trata o p rocesso 
in i c iado em Novembro de 1 92 8 ,  modal idade preceituada pelo artigo 1 2 1 9 ." do Cód igo C iv i l .  
Casada segu ndo o reg ime d e  com unhão de bens ,  a a utora ag i l izou esta acçã o evoca n d o  
q u e  o mar ido ,  com erciante ,  s e  envolvera em negóci os ru inosos e acusava -o  de  mà 
a d m i n istra ção dos bens móveis e i m óve is que  e la  l evara para o casam ento; nos ú lt i mos 
tempos v i ra-se força da a vender a lguns para sobreviver e encontrava -se na i m i nência  de 
perder  os resta ntes pe lo  que so l ic i tava a adm in istra ção dos seus bens .  O réu não a p re ­
sentou qua lquer contesta çã o e em j u n h o  do  a n o  segu inte a acçã o fo i J U lgada p rovada 
após a u d i ção  dos depo imentos d e  três testemunhas q u e  corroborara m  as a l ega ções da 
autora , e conf i rmação da i n ex istência de  credores, comprovando-se ass im que não havia 
intenção  de prej u d i car terce i ros. 

3 - ALGUMAS CONS IDERAÇÕES F I NAIS  

Todas as sentenças de  separação de pessoas e b e n s  req uer iam d e  p u b l i citação 
na imprensa da cidade, pelo menos em duas ed ições, as quais podiam ser do mesmo J Ornal 
o u  d e  títu los d i ferentes.  Quase todos os p rocessos estudados  i n c l u e m  os exemp la res 
dos peri ód i cos em que se procede a essa pub l i cação.  A lém do  Diário do Governo eram 
esco lh idos outros jornais como o Comércio do Porto, jornal de Noticias, Primeiro de janeiro ,  

jornal do Porto, Gazeta de Noticias , A Provincia, A Voz Pública , A Lanterna e A Montanha. 

o tempo de d u ração da acção de separação reve lou -se basta nte variáve l ,  depen­
dendo JUSta mente das  varia ntes que  o processo apresentava , n omeadamente a existência 
o u  não  d e  contesta çã o ,  rép l i ca e tré p l i ca ,  mas d e  u ma ma n e i ra gera l a separaçã o d e  
pessoas era a l cançada n u m  período méd io  de  do is  a se is meses, enq ua nto q u e  a s  q u es­
tões re lat ivas à pensão de a l i mentos e sobretu do à separação de bens pro longava m-se 
segura m ente por  do i s ,  t rês o u  q uatro a n os .  As custas do  processo era m pagas pe lo  
cônj uge que  ho uvesse dado causa à separação ,  proced endo-se à penh ora de  bens em 
caso de a usência desse pagamento.  

Os casa is portuenses separados J U d i cia l mente entre f ina is do sécu lo  passad o  e 
in íc ios do actua l  pertenc iam à classe méd ia  urbana ,  detentora de propr iedades rura is  ou  
u n i dades i n d ustria is ,  l iga da ao com érc io ou às p rof issões l i b era is ,  quase i n var iave lmente 
possu idores de bens móveis  e i m óveis  cuja separação suscitava norma lmente gra n d e  
e m p e n h o  e a n i mosi dade entre as partes. Embora menos freq uentemente ,  era req u er ida 
a separação s imples de  pessoas e a s imp les de  bens ,  podendo posteri ormente sol i citar-se 
a separação reman escente.  
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Nas separações so l i citadas pe lo  mari do  avu ltava o motivo de graves i nj ú rias ,  q u e  
todavia nu nca sã o especi f icadas ,  ressa ltand o-se a i mposs ib i l i dade  de coa b itaçã o.  N estes 
p rocessos as mu lheres são unân i mes em declarar que  elas é q u e  t i nham fu ndamentos e 
intenção de requererem a separação ,  havendo os mar idos acci onado o processo q u e  
sab iam i n ev itável  e i m i nente co m o intu ito de  co lher as va ntagens ,  nomeadamente 
económicas ,  a dve n ientes do  facto de  serem a utores da acção .  

Já as mu lh eres evocava m com mais frequência  o adu ltér io do  mari do  bem como 
as sev íc ias  e i nj ú r ias ,  em vár ios casos espec i f icadas e po rta nto reve l a d o ras d e  u m a  
v io lênc ia  fís ica e verbal  q u e  não estava a usente dos lares bu rgueses. E las re lata m  a i n da 
o desprezo ou i n d i ferença a que  era m votadas ,  ocupando com os f i l hos ,  d entro do lar, 
uma posição suba lterna á do ca beça de casa l .  Neste quadro de estatuto de menor idade 
inte lectual  e fragi l i dade  de espírito atri bu ído às mu lh eres, i nserem-se as acusações fe itas 
p e l os mar idos d e  que elas se d e i xava m fa nat izar ou  o b cecar, q u e r  por c lé r i gos q u e r  
por  b ruxas.  

A ind i ferença ou até revel ia do mari do na qua l idade de réu colocava -se com alguma 
frequência ,  tendo a ver com situações de abandono do lar, emigração ou estabel ecimento 
de u n i ões i n formais .  

Quatro destas separações v ieram a ser poster iormente convert idas em d i vórc io ,  
ocorrendo n u m  dos casos ta l  conversão mais d e  v inte a n os depois ;  esta tra nsformação 
era req uer ida quer  pe lo  autor da acçã o de separação quer  pe lo  d est i natár io .  Todav ia ,  
mesmo após a cons ignação  do d ivórci o na le i  portuguesa,  a i n da no a n o  da imp lantação 
da Re púb l i c< ,  a separação ma nteve-se como u m  recu rso preferenc ia l  para a lguns casa is .  

A existênc ia de f i l hos de  u n i ões a nteri ores reve lou-se ,  por  d i ferentes formas,  u m  
factor de  assi na lável perturbação d a  harm on ia  conj uga l ,  f igurando  nas acusações mútuas 
como personagens razoave lmente importantes da tra ma l i t igiosa .  Contudo ,  é desde logo 
notória uma conf l i tua l i dade fa mi l iar latente ou expl ícita a outros níve is .  Os parentes por 
af in idade são apontados como fonte de pressão e inf luência sobre o cônjuge seu fam i l iar; 
q u er os sogros quer  os cunhados são acusados de i nst igar o desentend imento d o  casa l .  

I n d e pen dentemente  da q u ere la conj uga l ,  são fre q u enteme nte detecta das  
a n i mos idades com parentes consangu íneos,  nomeadamente os  i rmãos,  com quem os  
cônjuges reconhecem te r  más  re la ções e desenten d i mentos profu n d os pe lo  q u e  re ce iam 
o seu vered icto no conse lho  de  famí l i a ,  onde são  p reter idos por  parentes ma is  a fasta dos 
ou amigos. 

Estes sã o s ina is  d e  uma certa be l igerâ n cia fa m i l iar, eventua l m ente tra nsversa l  n o  
tecido  socia l ,  e m  q u e  a s  q uestões matenais e de  honra ofen d ida gera m confl itos j u d ic ia is  
ma is  ou  menos ren h i dos ,  esgri m indo  cada parte as armas d ispon íve is ,  mas que ,  por  
exemp lo ,  não i nc lu i  qua lquer  recu rso pe la  tute la ,  v is ita ou s im ples acompanhamento da 
educação dos f i l hos. 
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9 Re lativa mente às  sevícias refere pancadas vár ias  e urna agressã o e a m eaça corn o espa d i m  no 
p inha l  da Fonte da Moura de  onde consegu iu  fugir para a estrada onde apanhou u rn  a merica no.  
No tocante às  i nj ú rias o re lato é deta l hado e natural ista; a ré queixava-se que o mar ido a tratava 
vu lgarmente por «estúp ida» ,  «V i úva re l es» e «prost ituta >> ,  que  a cada passo lhe  d iz ia «que  fosse 
para a puta que a pari u » ,  «que não se casára nern corn d inhe i ro nern corn honra >> ,  « q u e  t i nha  
vergonha de sa i r  corn ela à rua » ,  «que arranjasse quem a sustentasse» .  A ré  especif icou a i nda  q u e  
ern 24 de Junho  de  1 8 8 7  o mar ido l he  ordenara que  saísse de casa e fosse viver  da  prostitu ição ,  
ins ist indo ern 14  de  Fevere i ro de 1 8 8 8  que procu rasse u rn  ou do is  ama ntes que  a mant ivessem. 

l O ADP, TCP, maço 0 1 70 ,  processo 004 3 9 ,  in ic iado ern 1 903 .  

l i  Corn efeito, o temperamento e comportamentos do marido acabam por ser deta lhadamente expostos 
nas a l egações da ré. Evocava , por exemplo o egoísmo do mar ido que  se faz ia des locar de carro 
para a estação de Ca mpanhã para viajar  para a sua qu i nta de Cantanhede ,  enqua nto q u e  ela e os 
f i lhos t inham de ir a pé, segu indo ele em 1 ." cla sse e os restantes rnern bros da famí l i a  na 3 ." classe 
do  comboio; re la t ivamente à a l i mentação ta rn bérn a mu lher  e os f i l hos era m d iscri m i nados ,  
sendo seleccionada para o mar ido a me lhor  comida .  Osci l ando entre cr ises de  m utismo e fC1 ri a .  o 
mar ido foi acusa do de i nj u ria r  gravemente a mu lher, agred i - l a  f is ica mente inc lu indo amea ças  corn 
revó lver, bern corno de mandar  urna criada ,  espa ncá- la As acusações inc lu íam a inda  prát ica de  
adu ltério corn a refer ida criada quer  na casa  do Porto, quer  na qu i nta de  Cantanhede ,  bem corno 
de adu lténo corn outras mulheres no domicí l io  conjugal .  Fina lmente, a mu lher a legava negl igência 
na manutenção d o  seu patrimón io  já  que o marido de i xa ra d e  fazer q ua i squer  reparações nas  
propr iedades da esposa , pe lo  que  se hav iam deprec iado considerave lmente. A l i á s  a q uestao 
económica está bern patente neste caso desde o pr inc íp io ,  denunc iando a ré na sua contestaçao 
que sabendo o mando que e la  tencionava req uerer a separação, deci d i u  a nteci par-se no intu i to 
de anu lar urna doaçao que lhe  havia feito na escritu ra antenupC ia l  já que ,  segundo o a rt 1go 1 2 1 3 ."  

do Código C iv i l ,  o cônj uge que  desse causa à separaçao perd ia  o que  houvesse receb ido d o  outro. 

12 Inventá rio ern dois maços a nexos ao  p rocesso de  separaçao. 

13  ADP, TCP, maço 000 7 ,  processo 000 1 8 , in ic iado ern 1 9 1 0 . A reconvenção acusava o a uto r de  d i rig ir  
à ré as  segu intes i nj ú rias :  «bebeda >> ,  «mu lher  estragada» ,  «mu l her perd i da >> .  

1 4  ADP, TCP, m a ç o  o 1 3 6 ,  processo 003 5 7 ,  i n ic iado ern 1 9 1 2 . Sendo casados ern regime tota l de  sepa­
ração de  bens,  rn esrno dos adqu i ridos ,  a ré havia de ixado no domicí l io conj ugal as  suas roupas e 
mobí l ias ,  menc ionando todavia na contestação que o mar ido era mu ito r ico. Re f ira-se que  o autor, 
proprietár io e i ndustri a l ,  i nd ica ao longo do processo a posse de vár ios imóve is  que  l he  serviam 
de res idênc ia ,  nomeadamente a casa da  Praça Mousinho de  A lbuquerq ue ,  a casa de  verão ern 
Ermes inde e o escritório na Rua José Fa l cao.  

1 9 5 



MARIA DA CONCEIÇÃO MEIRElES PEREIRA 

1 s ADP. TCP. maço 0007 ,  processo 000 1 5 . 

1 6 ADP, TCP, maço 0007 ,  processo 000 1 6 . 

1 1 ADP, TCP, maço 0 0 2 2 .  processo 00054. 

1 a ADP. TCP, maço 026 5 ,  processo 006 9 9 .  

1 9 ADP. TCP, maço 0 3 3 2 ,  processo 0 0 8 3 4 .  

2o curiosamente, o texto do processo refere que o réu  lhe d i rigia outras injúrias, «a inda  mais offens ivas 
da sua honra e d ign idade» .  

2 1  ADP, TCP, maço 0036 ,  processo 0008 1 .  

22 ADP. TCP, maço 0002 .  processo 00005 .  

2 3 ADP, TCP, maço 0038 .  processo 00088.  
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PORT UGAL NO FINAL DO SÉCULO 
O CAS O  ESPECÍFICO DA FRO NTEIRA LUSO-ESPA N H O LA 

A B S T R AC T  

Maria joão G uardado Moreira 
Escola Superior de Educação de Castelo Branco 

Resu/ts of the 1 99 1  census show a new image of Porwguese 
society, characterized by /ow birth rates. a strucwre doubly aged and the 
increase of the coastlmainland opposition. However. chese feawres raise a 
series of questions which consti tute a point of deparwre for a wider study, 
eh e main /ines of which are w be presented here. The issue is w understand 
whether the Porwguese-Spanish border. on  each s ide of the borderland. 
is (or isn 'tJ a who/e in terms of demographic behaviors of its populations. 
The basic ana/ysis units are the frontier NUTS III, defined as eligible areas for 
EC programmes for the /ase twenty years. The aim is, therefore, w analyse 
the population dynamics of th is border/and in arder w detect similarities 
and dissimilarities on both frontier lands and to betcer underswnd che criteria 
that have made them e/igib/e as we/1 as the impacc of cooperation pro­
grammes across borders. 

Desde 1 99 1 ,  ano em que se rea lizou o últ imo recenseamento, que o debate sobre o 
estado da popu lação portuguesa saiu do âmbito restrito de um círcu lo de técn icos, para se 
abr ir  à op in i ão  p ú b l i ca ,  tornando conceitos como declín io da natalidade, envelhecimento 

da população, desertificação ou l itoralização,  correntes no vocab u lár io  do ci dadão .  Nada 
d isto era n ovo. Eram ,  a ntes, rea l i da des jà sent idas e v iv idas pe las popu lações e poderes 
de  largas fa ixas do  inter ior  do país, mas a que as estatíst icas v iera m  dar expressão 
n u mér ica .  Tornou-se n otór io que Portuga l jà não t inha  a mesma cara - um n ovo rosto 
para a ocupação humana do espaço de ixa a descoberto rea l i dades enve lhecidas e deser­
t i f icadas, sobretudo ao longo da raia terrestre q u e  nos separa do outro país i bér ico.  
Tornou-se também claro que a sociedade portuguesa já não corresponde à imagem trad i ­
c iona l  q u e  fazia d este pa ís ,  j u nta mente com Espa nha  e Itá l i a ,  as  reservas demográf icas 
da Europa ,  exportadoras de  mão-de-obra.  A n ova i magem corresponde ,  pelo contrár io ,  a 
ba ixos n íve is de nata l idade ,  a u ma estrutura dup lamente e nvel hecida e a o  acentuar da 
d icotomia  l itora l / inter ior. 

No e nta nto, se estão de l i neados os gra ndes contornos do n ovo rosto da rea l i dade  
demográf ica da sociedade portuguesa , há q uestões que  podem ser o ponto d e  part ida 
para outras aná l ises: será que a ocupação da fa ixa l i toral  é u n i forme? E a d esert i f icação 
d o  i nter ior  como se tem p rocessado?  Que  d i nâm icas se têm esta be lec ido  e n tre as  
zonas  d i tas ru ra i s  e as ditas u rbanas? Onde passa a l i nha  q u e  separa os  do is  termos dessa 
d icotomia  l itora l / inter ior? 

Por outro lado,  não podemos esquecer que  o grosso do i nterior português enfrenta 
u m a  d u p l a  con d i çã o  q u e  acentua as conse q u ê n cias  dos e fe i tos da sua l oca l ização 
per ifé rica :  a sua própr ia  s i tuação geográf ica face a um l itoral que ,  n o  contexto naciona l ,  
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con centra as pri nci pa is estruturas produt ivas, centros de decisão pol ít ica e equ ipamentos 
socia is ;  a sua con d i ção ,  enq uanto fronte i ra l uso-espa nho la  e a sua inc l usão num espaço 
mais  vasto que a i ntegração destes dois países na Com un idade  Eu rope ia  ve io  permit i r. Na 
verdade ,  esta ra ia de  1 2 3 4  km , q u e  separa os do is  países i bér icos, não tem comparação 
q ua nt itat iva com outra s ituação do mesmo t ipo n o  espaço co mun itár io .  E se a esta 
extensã o j u ntarmos d os ma is  ba ixos ren d i m entos do contexto comu n i tár io ,  esta mos 
p erante uma região fronte i r iça que  não só é per i fér ica dentro da Com u n i dade Europe ia ,  
como em re lação aos seus próprios países. À especi f ic idade fís ica e h istórica destas regiões 
há que j untar a especi f ic idade da d istr i bu i ção  e d inâm ica da sua popu lação  q u e ,  nas 
ú lt imas décadas,  como apontáva mos a ntes, tem co nhec ido facto res que con d i ci o nara m 
a cr iação do ta l novo mapa de ocupação humana do espaço. 

Esta mos, portanto, perante uma situação que obrigou à red ef in ição das h i erarq u ias 
dos deseq u i l í b rios regi ona is  i ntracomun i tá ri os e ao  esta be lec imento de mecan ismos q u e  
tentassem promover o s e u  desenvolvi mento de  m o d o  a combater a herança h i stór ica do 
efeito fronte ira .  N este contexto é criada ,  em 1 990 1 a i n i ciat iva I NTERREG q u e  « t i nha  por  
o bject ivo acelerar a i ntegração das zonas fronteri ças i nternas n u m  mercado i nterno ún i co 
e red uzir  o iso lamento das zonas frontei r i ças externas, no interesse das popu lações 
locais» 2 . para além de  contr i b u i r  para a revita l i za ção das econ omias das regi ões v iz i nhas  
das fronte i ras externas da Com un idade .  Fora m ,  igua lmente ,  estabe lec idas as d i rectrizes 
para os p rogra mas operaci ona is  n o  âmb i to desta i n i ciat iva comun itár ia re lat iva ás á reas 
fronte i r i ças 3 .  Qua nto à def i n i ção  das áreas e legíve is  para i n tervenções fe itas n o  â m b ito 
de programas de cooperação I NTERREG , ao n ível das fronte i ras i nternas, f icou esta be lec ido 
q u e  faz iam parte «todas as zonas ao longo das frontei ras terrestres i nternas e externas 
da Com un idade def i n i das ao n ível admin i strativo I I I  da Nomen clatu ra das U n i dades 
Terr itor ia is  Estastíst i cas (NUTS I I I )  ( . . .  )» 4 

A criação deste t ipo de medidas comun itárias é i nd i ciador de que o efeito fronte ira 
acarreta consigo s ituações de d istorção e ru ptura dos equ i l í b ri os socia is q u e  se ref lectem 
na d i nâm ica da sua popu lação,  con d ic ionando a (des)ocupação do espaço e acentuando  
as tend ênc ias naciona is  q u e  fazem de Portugal um país com uma popu lação em decl í n io ,  
com ba ixa fecund idade ,  uma taxa de morta l idade i n fant i l  das  mais  e levadas da Comu n i ­
d a d e  e a evo lu i r  no  sent ido de  u m  aumento dos i dosos e de uma d i m i n u i ção d o s  j ovens ;  
t e n d ê n c ias  s e m e l h a ntes podem observa r-se nas  prov ínc ias  espa n h o las  que fazem 
fronte i ra com Portuga l .  

Estas cons iderações cond uzem-nos às pri m e i ras qu estões: será q u e  podemos 
cons id erar esses 1 2 3 4  km,  de u m  e do outro lado da ra ia ,  u m  conj u nto u n i forme? Não 
será q u e  essa pretensa homogene idade esconde ,  antes, d ivers idades tanto entre os  do is  
l ados da fronte i ra ,  como entre o Norte e o Su l ?  E qua l  a sua pos ição face a o  resto dos 
terr itó ri os naci ona is? s 

Respostas só parcelares: ou cons iderando  regiões específ icas,  ou ana l i sando os 
comporta m e ntos d e m ográ f i cos das p o p u l a ões naci o n a i s  como u m  todo ,  s e m  i n d i ­
v idua l izar a s  regi ões fronte i r iças, ou fazendo-o apenas numa ópt ica ma is  a largada (por 
d istritos/provincias/NUTS I I I )  sem d escer ao n ível de un idades ma is  pequ enas ,  tomando 
os  do is  países separada mente e não numa perspectiva de estu do com parat ivo .  

Part i m os, portanto ,  das N UTS I I I ,  def in idas com o  zonas e legíve is  n o  â m b ito destes 
p rogra mas comun itá r ios que const i tuem a base da cooperaçã o transfronte i r iça no terr i ­
tór io com u n itá rio ,  para en contrar a base territoria l  da aná l ise que  p retendemos fazer. 
Desta base terr itor ia l  fazem parte: M i n ho-L ima 6 , Cáva do 1. Douro a , Alto Trás-os-Montes 9 ,  
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Beira Interior Norte w, Beira Interior Su J I I , Alto Alentejo 1 2 .  AlenteJO  Centra J B ,  Baixo AlenteJO  1 4 
e Algarve 1 s ,  do lado português, e as províncias de Pontevedra,  Orense, Zamora,  Sa lamanca ,  
U1ceres, Badajoz e Hue lva do lado de  lá  da fronte ira .  É ,  ass im ,  este o espaço q u e  será o 
objecto do nosso estudo que  se prete nde enqua drar numa ópt ica q u e  percepc ione ,  de  
fo rma o mais  inte l igível possíve l ,  as convergências e d ivergênc ias q u e  caracterizam a 
d i nâm ica demográf ica das duas regi ões fronte i riças ,  mas também para q u e ,  ao con h e cer 
estas tendên cias ,  possa mos ident i ficar os e lem entos comuns e/ou d ivergentes que as 
aproxima m/se param do mov imento popu lac iona l  dos do is  países ibéri cos, cons iderados 
no seu conj unto, neste f ina l  do sécu lo XX. 

Este é o p lano do estudo que estamos a desenvo lver e cuj os resu lta d os ,  ao con­
trá r io do que o títu lo  deste art igo poder ia i n d i ciar, não serão aqu i  apresentados ,  pe lo 

menos na sua tota l i dade .  
o que podemos mostrar é u ma prime i ra aproximação às rea l i dades demográf i cas 

dos dois l ados da fronte i ra através da observação de a lguns i n d i cadores demográf i cos. 
No  enta nto, não podemos de ixar de  refenr que u m  estudo deste t ipo levanta u ma sér ie  
de prob lemas metodol ógi cos não só a n ível das fontes ut i l izadas (recenseamentos e 
estatíst icas do mov imento natura l  da popu lação) ,  como das u n i dades a d m i n istrat ivas 
que servem de base à recolha dos dados nos dois países ,  não tanto no que  d iz respeito às 
regiões mais a largadas, mas quando pretendemos descer a un idades de menor  d i mensão. 
Estes d i ferentes conceitos aca bam por i nterferi r na desagregação de  determ inado  t i po  
de dados; caso, por  exemplo ,  dos  ó b i tos de men ores ou  por  grupos de  idades,  o u  a in da 
dos nasci mentos por  grupos de idade das mães.  Por outro lado ,  a i nda  q u e  haja  co inc i ­
dência na data da sua rea l ização,  com excepção do segu ndo censo do sécu lo  XX,  q u e  
em Portuga l se fez em 1 9 1 1 e em Espa nha em 1 9 1 0 , ta mbém o t i p o  de  i n formação e a 
sua desagregação var ia tanto no tempo como no espaço. 

Se começarmos pe la  aná l i se  dos r itmos de cresci m ento (ver Quadro I )  ao  longo 
deste sécu lo ,  veri f icamos que  os do is  pa íses i bér i cos evo lu í ram de forma semelhante ,  
com taxas de  cresC imento anua l  méd io  posit ivas. A excepção pertence a Portuga l ,  no  
decé n i o  1 9 60/ 7 0 ,  a ltura de  forte em igração,  o q u e  se traduz iu  e m  e l eva d os va l o res 
negativos em todas as N UTS de fronte i ra ,  com excepção do Cávado ,  tendência  q u e ,  a l iás ,  
já começava a ser  visíve l  em 1 9 5 0/60,  em sete destas subregiões Já  em Espanha ,  embora 
o todo naciona l  não tenha sofr i do um cresci mento n egativo, todas as p roví n cias ,  com 
excepção de Pontevedra ,  registaram va lores negativos, o que pode i n d i ciar  u m  m ov i ­
mento seme lha nte ao  que se d e u  em Portuga l  - m i gra ções dentro e para  fo ra d o  pa ís .  
o decén io  segu inte  cont inua a ser marcado por va lo res negat ivos na ma io r  parte  das 
u n i dades em estudo ,  havendo mesmo a assi na lar  o caso do Ba ixo Alentej o ,  com um 
cresc imento de - 3 Ofo.  Parece, portanto, que a perda do r itmo de cresc imento destas regiões 
começa a dar os pr i me i ros s ina is  a part i r  da década de 50, havendo mesmo a lgumas 
zonas que não chega m  a recuperar. É o caso da Be i ra I nter ior Norte ,  Be i ra I nter ior  S u l ,  
Alto A lentej o ,  Orense ,  Za mora e Cá ceres e a part i r  da d é c a d a  de  60 ,  A lto Trás-os-M ontes 
e Ba ixo  A lentejo .  Os ú l t imos dez a n os ( 1 9 8 1 /9 1 )  não  v ieram a lterar a s i tuação:  em 
Portuga l ,  os va lores do cresc imento anual  méd io  são todos n egat ivos, exceptuando  o 
Cáva d o  e o Algarve e havendo até o caso do Alto Trás-os-Montes e do Ba ixo A lentej o  q u e  
t iveram u m  cresc imento n egat ivo ac ima de 1 Ofo ,  segu i d os de  m u ito p erto p e l a  B e i ra 
I n te r io r  N o rte e p e l o  D o u ro .  Do o utro la d o  da fro nte i ra  o caso m a i s  re levante é Orense 
com u m  va lor  semelhante ao do Alto Trás-os-Montes. 

1 9 9 



MARIA JOÃO GUARDADO MOREIRA 

Pa rece ,  p o rta nto ,  q u e  a r a i a  n ã o  d e cresce ao m e s m o  r i tm o ,  n e m  de forma 
u n i forme. É sobretudo a fa ixa central onde o decl í n io  da popu lação  é mais  acentuado ,  
embora do lado portugu ês essa fa ixa se estenda até  ao  Al garve , excl us ivé.  Encontra mos,  
por outro lado, regiões com vita l idade demográfica, nomeadamente o Cávado e Pontevedra, 
que têm regista do sem pre va lores posit ivos. 

QUADRO I - TAXAS DE CRESC IM ENTO ANUAL M ÉDIO (%) 

A N O S  
N U  T S I I I  

1 9 0 0/ 1 1  1 9 1 1 / 2 0  1 9 2 0 / 3 0  1 9 3 0/ 4 0  1 9 4 0 / 5 0  1 9 5 0/ 6 0  1 9 6 0 / 7 0  1 9 7 0 / 8 1  1 9 8 1 / 9 1  

Minho-L ima . 0 , 5 3  - 0 ,07  O ,  1 2  1 , 1 5  0 ,68  - 0,06 - 1 ,0 3  0 , 2 3  - 0, 2 7  

Cávado . .  0 , 5 5  - 0 , 1 4  0 ,82  1 , 5 8  0 ,92  0 ,6 7 0 ,20  1 , 5 9  0 , 7 2  

Douro . .  0,06 - 0, 7 7  0 ,84  1 ,02  0 ,40  - 0, 2 9  - 1 ,9 3  0 , 1 0  - 0 ,9 1 

Alto Tras-os-Montes . .  0 , 3 5  - 0 ,96  0 ,87  1 , 3 8  1 ,06 0 ,49  - 2 , 5 8  - 0 ,04 - 1 ,46  

Be i ra I nterior Norte . .  0 , 3 6  - 0 ,68  0 ,02  1 ,4 1  0 ,42  - 0, 9 4  - 3 , 1 5  - 0,4 1 - 0 , 9 3  

Be i ra I nterior Su l  . .  1 , 2 0  0 ,05  1 ,03  1 ,4 3  0 , 5 4  - 0, 5 7  - 2 , 2 7  - 0 , 7 9  - 0 ,6 1 

Alto Alentejo  . . . . .  1 , 1 8  0 , 5 2  0 ,90 1 , 3 4  0 ,60 - 0, 5 4  - 2 , 5 4  - 0 , 1 3  - 0 , 5 4  

Alentejo Centra l  . .  1 , 3 8  0 ,43  1 , 3 7  1 ,6 3  0 , 54  - 0, 1 4  - 2 ,08 0 , 1 0  - 0 ,4 1 

Baixo A lentejo  . .  1 , 5 5  1 , 5 5  0 , 2 8  1 ,8 3  1 , 2 4  0, 3 8  - 0, 5 9  - 3 ,03  - 1 ,0 5  

Alga rve . . . . . . . . . . . 0 ,62  - 0 , 2 0  0 ,89  0 ,74  0 ,3 1 - 0 ,4 1 - 1 ,60 1 , 7 3  0 , 5 4  

Continen te . . . . . . . .  0,93 0, 1 7  1 , 1 2  1 , 3 1 0,94 0,46 - 0,27 1 ,33  0 ,04 

Pontevedra . 0 ,92  0 ,80  * 0 , 5 3  1 , 2 0  1 , 1 4  0, 1 4  0 ,99  1 , 2 4  0 , 3 1 

Orense . .  0 , 1 7  0 ,0 1 * 0 , 5 4  0 , 7 1 0 ,42  - 0, 3 5  - 0 ,84 - 0 ,05  - 1 ,4 8  

Za mora . .  . . . .  . . . .  . . . . . . . - 0 ,05  0 ,24  * 0 , 5 6  0 , 7 1 0 ,60 - 0, 4 2  - 1 , 3 4  - 0 ,8 1 - 0 , 5 8  

Sa lama nca . .  0 ,44  0 , 3 9  * 0 ,54  1 ,44 0 , 5 4  - o, 1 6  - 0 , 7 4  0 ,0 1 0 , 1 0  

caceres . .  0 , 9 5  0 , 30  * 0 ,92  1 , 3 0  0 , 7 1  - 0 ,07  - 1 ,6 7  - 0 , 8 9  - 0 , 1 4  

Badajoz . .  1 , 3 2  0 ,84  * 0 ,86 0 , 5 7  0 , 9 5  0 , 2 3  - 1 , 9 2  - 0 , 7 2  0 , 1 9  

Hue lva . . . . . . . . . . . . . . .  1 , 74  0 ,64 * 0 , 7 2  0 , 3 2  0,00 0,84 - 0 ,06 0 , 3 8  0 , 6 9  

Continente . . . . . .  . . . . . . . . . . . . 0,67 0,68 * 1 , 0 0  0 ,9 1 0,77 0,82 1 , 0 0  0 , 9 2  0,3 9  

* 1 9 1 0/ 2 0. 

FoNTE: Recenseamentos Gerais da População. 1 9 00. 1 9 1 1 ,  1 9 20 ,  1 9 3 0, 1 940 ,  1 9 50 ,  1 960 ,  1 9 70 (est imat ivas a 2 0 o/o), 
1 9 8 1  e 1 9 9 1 ,  L isboa,  I N E. 
Censo de Población. 1 900,  1 9 1 0, 1 92 0 ,  1 930 ,  1 94 0, 1 9 50 ,  1 960,  1 9 70,  1 98 1 ,  1 99 1 ,  Madr id ,  I N E. 

Uma aprec iação d os mov imentos natural  e m igratór io pode aj udar  a uma me lhor  
v i s i b i l i d a d e  d esta s d i n â m i cas ,  u m a  vez q u e  estas var iáve i s  i n teragem e ntre s i  para 
produzir o crec imento efectivo de uma população.  No entanto, o estudo dos mov imentos 
migratórios confronta-se com as imperfei ções e escassez das fontes estastíst i cas necessárias 
para o seu con hec imento .  Daí a necess idade em recorrer a um método i n d i recto de  est i ­
mat iva ,  a equação de concordância, onde são confrontados do is  recensea mentos, a que 
se agrega m os resu l tados do sa ldo  f i s io l ógico (nasc i mentos e ó b itos) d o  per íodo em 
estu do 1 6 o resultado corresponde aos va lores est imados do sa ldo m igratór io ,  embora sem 
d ist i n ção  dos efe itos causados pe los movi mentos para o exter ior  ou  pelas des loca ções 
dentro d o  país .  Conhec ido o pa pel  desempenhado pela componente m igratória sobre as 
característ i cas da estrutu ra etár ia das popu lações, é compreensíve l  a ut i l idade d esta 
meto d o l og i a ,  a i n d a  q u e  n ã o  se d eva esq u e cer  q u e  os resu l tados  s ã o  fruto da sua  
a p l i cação a dados  cuja qua l i dade  é preciso conh ecer e contro lar. 
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Entre 1 9 8 1  e 1 99 1  (ver Quadro 1 1 ) ,  foram rea lmente o Cávado e Pontevedra q u e  
con heceram um m a i o r  cresc imento natu ra l ,  a inda q u e  o s  seus sa ldos m igratór ios fosse m  
de s i n a l  n egat ivo .  A l iás  é n a s  N UTS do norte de  Portuga l q u e  o n ú mero de nasc i m e ntos 
cont i nua a superar o dos ó b itos, i nversamente ao  q u e  se passa na metade su l ,  Algarve à 
parte. o decl í n i o  do cresc imento natura l  d estas regi ões é d e  facto o ref lexo da a lteração 
dos comportamentos demográf icos, nomeadamente a n ível da fecund idade .  Ao perderem 
a capacidade  de  reprod uzirem as suas popu lações, estas regiões comprometem o seu 
cresci mento, para além de assist irem a um enve lhec im ento das suas estruturas etár ias ,  
a inda mais  se o m ov imento m igratór io não compensar esta tendênc ia  do cresc imento 
natura l .  Em Espa nha ,  o cresci mento natural não evo lu iu  de  forma tão l i n ear n o rte/su l .  Na 
verdade são duas províncias do Norte, Za mora e Orense, as ú n i cas que registam u m  sa ldo  
natura l  negat ivo do outro lado da fronte i ra ,  tendênc ia  q u e  é acentuada pe las perdas 
m igratór ias .  

QUADRO 1 1  - CRESC IM ENTO N ATURAL E M I G R ATÓRIO 

N U  T S I I I  

Minho-L ima 

Cávado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Douro 

Alto Trás-os-Montes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Beira Interior Norte 

Be i ra Interior Sul . 

Alto Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Alentejo Centra l  

Ba ixo A lentejo  

Alga rve . . . . . . . .  . 

Con tinente . . . . . .  . 

Pontevedra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Orense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Zamora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Sa lamanca . 

Cáceres . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Badajoz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Huelva . . . .  

Con tinente 

C R ES C I M ENTO 
N AT U R A L  

4 8 0 7  

3 2  048 

6 787 

3 9 2 7  

- 2 0 9 1  

- 3 soo 

- 2 965 

- 1 048 

- 3 2 5 2  

1 0 9 1  

3 2 8  5 6 7  

30  1 73 

- 1 0 803 

- 3 098 

4 842  

1 2  607  

2 9  0 5 3  

2 3  6 1 6  

1 3 1 4  8 8 1  

SA L D O  
M I G R AT Ó R I O  

- 1 1  2 3 9  

7 2 7 6  

- 2 8  965  

- 40 200 

9 3 0 1  

1 6 3 4  

4 0 3 8  

5 9 7 1  

- 1 2  4 9 2  

1 7  496  

- 26 7  272 

1 6 38  
- 4 5  204  

9 7 3 1 

1 1 2 5 

- 1 9  05 1 

- 1 7  824  

5 7 75  

1 2 6  5 4 2  

FoNTEo Recenseamentos Gerais da População, 1 9 70  (est imativas a 20 %). 1 9 8 1  e 1 9 9 1 ,  L i sboa ,  I N E. 
Censo de Población, 1 9 70, 1 98 1 ,  1 99 1 ,  Madr id ,  INE .  
Eswnsticas Demográficas ( 1 9 8 1  a 1 990), Lisboa, INE .  
Movimiento Natura/ de la Población ( 1 9 8 1  a 1 990), Madrid,  INE. 

C R E S C I M ENTO 
EFECT IVO 

- 64 3 2 2  

2 4  7 7 2  

- 2 2 1 78 

- 36 2 7 3  

- 1 1  3 9 2  

- 5 1 34 

- 7 003  

- 7 0 1 9  

- 1 5  744  

1 8  587  

6 1  295  

2 8  5 3 5  

- 56 007  

- 1 2  829  

3 7 1 7  

- 6 444  

1 1  2 29  

2 9  3 9 1  

1 4 4 1  423 

Já  a compon ente m igratór ia m ostra um comportamento mais  u n i forme dos dois 
lados da fronteira :  sa ldo negativo ,  com excepção das duas regi ões do sul  (Algarve e Huelva) .  

É ass im que, mais uma vez o Algarve à parte,  todas as subregiões regista m perdas 
migrató r ias,  em bora a fectando  d i ferenc ia lmente o cresci mento efectivo da popu lação.  
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No caso da subregião M i n h o-L ima os ga nhos p rovocados pe lo  cresc imento natura l  fora m 
anu lados pelas perdas migratórias o que se traduziu num cresci mento negativo. O mesmo 
aconteceu no Douro e Alto Trás-os-Montes, em bora de uma forma muito mais acentuada.  
já no  Cávado o e levado va lor  do cresc imento natural permit iu  anu lar os efeitos das perdas 
migratórias. Casos semel hantes ao Cávado,  em que o cresc imento natura l  anu lou  os efeitos 
de um sa ldo m igratório negativo, foram observados em Pontevedra,  Sa lamanca e Badajoz. 
No Algarve, ta l como em Hue lva, ao crescimento natural associou-se uma entrada migratória 
o que permit iu  um crescimento efectivo entre os dois ú l t imos recenseamentos. 

Estes resu ltados mostram que, no  gera l ,  esta raia l uso-espanhola não funciona como 
pólo de atracção. Uma anál ise á escala concel h ia i rá com certeza dar um retrato mais f iel desta 
rea l idade,  a lém de poss ib i l itar perceber mel hor qual  o papel que os centros urbanos de média 
d imensão têm na estab i l ização/recuperação do crescimento demográfico de  a lgum i nter ior. 

Mas também só uma observação de un idades de menor d imensão poderá confi rmar 
o des igua l  cresc imento regiona l ,  a tendência para o despovoa me nto de certas regiões 
especif icas e o a l cance das a lterações que  sofreu a estrutu ra etár ia .  Na  verdade ,  não 
podemos de ixar de re lac ionar a tendência do movi mento natura l  destas regiões com o 
acentuar dos níveis de envelhec imento. Se considerarmos os três grandes grupos fun cionais ,  
ou seja ,  jovens (0- 1 4  anos), activos ( 1 5 -64 anos) e idosos (ma iores de 6 5  anos) , poderemos 
fazer uma aná l i se  destas varia ções da estrutura por  idades ,  através dos i n d icadores de 
envel hec ime nto. Um desses i n d i cadores é o índice de envelhecimento, ou de vitalidade, 

que corres ponde á relação (em %) entre o n úmero tota l d e  i n d iv íduos J OVe ns e i d osos 
(ver Quadro I I I ) .  Entre 1 9 8 1  e 1 99 1  os va lores deste í nd i ce aumentara m e m  todas as  

QUADRO I I I  - Í N DICES DA EVO LUÇÃO D A  ESTRUTURA ETÁ R I A  (% )  

N U  T S I I I  

PORTUGAL * . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Minho-L ima . 
Cávado . . . . . . . . . . . . . . 
Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Alto Trás-os-Montes . . . . 
Be i ra I nterior Norte . .  
Be i ra I nterior Sul  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Alto A lentejo  . .  
A lentej o  Central . 
Ba ixo Alentejo . .  
Algarve . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

ESPANHA * . . .  . . . . . . . . . . . . . 

Ponteved ra . 
O rense . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Za mora · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

Sa lama nca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  
Cá ceres . .  
Badajoz . . . .  
Hue lva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . .  

* Só terr itór io p e n i n s u lar. 

D EPENDÊNC IA  
JOVENS 

1 9 8 1  1 9 9 1  

3 9, 9  2 9 , 9  
4 5 , 8  3 2 , 9  

5 5 , 2  3 8 , 1 

47 ,6  33 ,9  

44 ,8  3 1 , 8 

40 ,0 2 8 , 9  

3 0 , 2  24 ,6  

3 1 , 7 2 7 , 1 

3 2 , 6  2 7 , 3  

3 4 , 6  2 8 , 3  

3 3 , 4  2 7 , 5  

40 , 4  28 , 8  
4 3 , 3  3 0 , 6  

3 0 , 1  24 , 1 

2 9 , 7  2 4 , 9  

3 4 , 8  2 5 , 7  

3 7 ,4  30 ,6  

4 1 , 2 3 3 , 4  

4 6 , 7  3 5 , 6  

D E P E N D Ê N C I A  Í N DICES  D E  
I D OSOS V I TA L I D A D E  

1 9 8 1  1 9 9 1  1 9 8 1  1 9 9 1  

1 8 , 1  20 , 4  45 , 4  6 8 , 0  
2 3 , 7  26 ,6  5 1 , 7 80 ,7  

1 4 , 9  1 5 ,0  2 7 ,0 3 9 , 5  

2 1 , 3 24 ,8  44 ,7  7 3 , 1 

2 1 , 3 2 7 , 6  4 7 ,6 8 6 , 7  

30 , 1 3 5 , 7  7 5 , 3  1 2 3 , 4  

3 3 , 5  39 ,4  1 1 0, 9  1 60 , 1 

2 8 , 8  3 4 , 6  90 ,8  1 2 7 , 6  

2 3 , 4  2 8 , 7  7 1 , 8 1 0 5 , 3  

2 7 ,4  3 2 , 7  7 9 , 1  1 1 5 ,6  

2 5 , 1  2 6 , 7  7 5 , 2  96 ,9  

1 8 , 0  20 , 9 4 4 , 4  7 2 , 6  
1 7 , 8  2 0 , 2  4 1 , 2 66 , 1 

2 4 , 9  3 5 , 5  8 2 , 6  1 4 7 , 2  

2 7 , 8  3 4 , 7  9 3 , 7  1 3 9 , 6  

24 ,6  28 ,4  70 ,7  1 1 0 , 5  

2 2 , 4  2 5 , 2  5 9 , 9  8 2 , 5  

2 1 , 1  2 3 , 0  5 1 , 3 69 ,0  

1 9 , 8  2 0 , 2  4 2 , 5  56 ,6  

FONTE: Recenseamentos Gerais da População, 1 9 8 1  e 1 9 9 1  ( i n formação não p u b l icada) .  L isboa,  I N E. 
Censo de Población, 1 9 8 1 ,  1 9 9 1 ,  Madr id ,  INE .  
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D E P E N D Ê N C I A  
T O TA L  

1 9 8 1  1 9 9 1  

5 8 , 1 5 0 , 3  
6 9 , 5  5 9 , 5  

70 ,0 5 3 , 1  

6 8 , 9  5 8 , 6  

6 6 , 1  5 9 ,4 

70 , 1 6 4 , 7  

6 3 ,8 6 4 , 1  

60 ,4  6 1 , 7 

5 5 , 9  56 ,0  

6 2 , 1  6 1 ,0 

5 8 , 4  5 4 , 2  

58 , 4  4 9 , 7  
6 1 , 1 5 0 , 8  

5 5 ,0  5 9 , 6  

5 7 , 5  5 9 , 6  

5 9 , 4  5 4 , 1  

5 9 , 8  5 5 , 8  

6 2 ,4 5 6 , 4  

6 6 , 5  5 5 , 7  
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reg1 ões,  destacando-se a Be i ra Inter ior  Norte ,  Be i ra Inter ior S u l ,  A lto A lentejo ,  A lentej o  
Centra l ,  Ba ixo Alentejo ,  Orense , Za mora e Sa lamanca o n d e  p o r  ca da 1 00 j ovens há ma is  
de 1 00 i dosos. A Be i ra Inter io r  Su l  tem o va lor  mais  e levado  ( 1 60 %) do lado português e 
Orense ( 1 4 7  %) é a que  regista o va lor  mais  e levado deste í nd i ce de enve lhec imento 
demográ f i co do l ado  espa n h o l .  Notemos ,  por o utro l a d o ,  q u e  na B e i ra I n ter io r  S u l ,  já 

oém 1 9 8 1 ,  o va lor  deste índ i ce se s ituava acima dos 1 00  %. Como se com p reende ,  estas 
var iações da estrutura etá r ia mod i fi caram ta mbém as re lações entre a popu laçã o  e m  
i d a d e  act iva e a popu la ção  depen dente Oovens e i dosos) e o peso re lat ivo q u e  cada 
gru po func iona l  tem na popu lação tota l ,  nomeadamente, uma d i m i n u i ção  do peso d os 
menores de 1 5  anos e u m  a u m ento do peso dos ma i ores de 65 a n os .  Basta ana l isarmos 
a taxa de var iação, entre 1 98 1  e 1 99 1  (ver Quadro IV) , do peso da popu lação j ovem e i dosa ,  

QUADRO IV - VA R I A ÇÃO DA P O P U LAÇÃO JOVEM E I DOSA 

P O P U LAÇÃO DE - 1 5  ANOS (%) P O P U LAÇÃO D E + 65 ANOS (%) 
N U  T S I I I  

1 9 8 1  1 9 9 1  var iação ('lo) 1 9 8 1  1 9 9 1  va r iação ('lo) 

PORTUGAL * . . . .  . . . . . . . . . . . . . .  2 5 , 3  1 9 ,9  - 2 1 , 3 1 1 , 5 1 3 ,6  1 8 , 3  

Minho-L ima . .  2 7 , 0  20 ,6  - 2 3 , 7  1 4 ,0  1 6 , 7  1 9 , 2  

Cávado . .  3 2 , 4  2 4 , 9  - 2 3 , 3  8 , 7  9 , 8  1 2 , 2  

Douro . .  2 8 , 2  2 1 ,4 - 2 4 , 3  1 2 ,6 1 5 ,6 2 3 , 8  

Alto Trás-os-Montes 2 7 , 0  20 ,0  - 2 5 , 9  1 2 , 8  1 7 , 3  3 5 , 0  

Be i ra Inter ior  Norte 2 3 , 5  1 7 ,6 - 2 5 , 3  1 7 , 7  2 1 , 7 2 2 , 5  

Beira Interior Su l  . .  1 8 , 5  1 5 ,0 - 1 8 ,6  2 0 , 5  24 ,0  1 7 , 4  

Alto A lentejo . . .  1 9 , 7  1 6 ,8  - 1 5 ,0  1 7 , 9  2 1 ,4 1 9 , 5  

Alentejo Centra l . .  20 ,9  1 7 , 5  - 1 6 , 2  1 5 , 0  1 8 ,4 2 2 , 8  

Baixo Alentej o . . . .  2 1 ,4 1 7 ,6 - 1 7 , 8  1 6 , 9  2 0 , 3  20 , 1 

Algarve . . . . . . . . . .  2 1 , 1  1 7 ,9  - 1 5 ,4  1 5 , 8  1 7 , 3  9 , 6  

ESPANHA * . .  2 5 , 5  1 9 , 3  - 2 4 ,6  1 1 , 3 1 4 ,0 2 3 , 2  

Pontevedra . . . . . . . . . . . . . . . . 2 6 , 9  2 0 , 3  - 2 4 , 5  1 1 , 1  1 3 ,4  2 1 , 2 

Orense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . .  1 9 ,4  1 5 , 1  - 2 2 , 3  1 6 ,0  2 2 , 2  3 8 , 5  

Zamora . 1 8 ,8  1 5 ,6 - 1 7 , 3  1 7 ,6 2 1 ,8 2 3 , 3  

Sa lama nca . .  2 1 , 8 1 6 , 7  - 2 3 , 7  1 5 ,4  1 8 ,4 1 9 ,4 

Cáceres . .  2 3 , 4  1 9 ,6 - 1 6 , 2  1 4 ,0  1 6 , 2  1 5 ,4  

Badajoz . . . .  2 5 , 4  2 1 , 3 - 1 5 , 9  1 3 , 0  1 4 , 7  1 3 , 1  

Hue lva . .  2 8 , 0  2 2 , 9  - 1 8 , 5  1 1 , 9 1 2 ,9  8 , 6  

• Só terntóno p e n i n s u lar. 

FoNTE: Recenseamentos Gerais da População, 1 9 8 1  e 1 9 9 1  ( i n formação n ã o  p u b l icada) .  L isboa.  I N E. 
Censo de Población , 1 9 8 1 ,  1 9 9 1 ,  Madr id ,  I N E. 

para veri f icar o aumento do gru po dos ma iores de 65 anos e, i nversamente,  a u n i formidade 
da perda de i mportância do gru po dos menores de 1 5  anos. Esta aná l ise também é vá l i da 
para os todos nac iona is  que ,  a l iás ,  registam va lores semelha ntes entre s i ,  em bora a taxa 
de variação destes dois grupos etá rios acuse va lores l ige i ramente mais elevados em Espanha .  
De notar igua lmente que ,  em 1 99 1 ,  há quatro su bregiões portuguesas (Minho-L ima,  Cávado ,  
Douro e Alto Trás-os-Montes) e q uatro espanholas (Pontevedra,  Cáceres, Badajoz e H uelva) 
em que os men ores de 1 5  anos têm um peso re lat ivo su perio r  ao registado no todo dos 

2 0 3  



MARIA JOÃO GUARDADO MOREIRA 

respect ivos terr itór ios p e n i nsu la res ,  i n d i ci ando ,  porta nto ,  um menor  enve lhec imento 
n a  base .  Poré m ,  só metade destas o i to regi ões (Cáva d o ,  Ponteve d ra ,  Badajoz e H u e lva) 
regista m um í n d i ce de enve lhec imento mais baixo d os q u e  encontra mos para os todos 
nac iona is  pen insu lares (ver Quadro I I I ) .  Fo i ta mbém nestas regiões que o saldo natura l ,  
entre 1 9 8 1  e 1 99 1 ,  foi m a i s  e levado ,  o u  seja ,  onde o s  nasci m entos superaram mais  
larga me nte os ó b itos (ver Quadro 1 1 ) .  

Todavia um retrato da d inâm ica popu lacional desta ra ia só fi cará completa quando 
j untarmos os resu lta dos da evo luçã o  das outras var iáveis m i crodemográf icas (nata l i dade  
e m o r ta l i d a d e ) .  E s ta  é a fa se  e m  que  a c tu a l m e n t e  n o s  e n co ntra m os a t ra b a l h a r. 
Dos resu l tados sa i rá ,  possive lmente ,  u ma rad iograf ia mais f ie l  do comportamento das 
popu lações de  fronteira .  Só então poderemos veri f icar se o efeito fronteira actua com a 
mesma i n tens idade  e da mesma forma em toda a ra ia  q u e  se para os do i s  pa íses 
ibéri cos. 

Só então poderemos conhecer as d ivergências e/ou convergências que aprox imam 
ou  a fasta m os dois lados da fronte i ra ,  como também qua l  a sua s i tuação face a os todos 
nac iona i s .  E ta lvez só  então poderemos  percepc ionar  m e l h o r  cr i tér ios q u e  tornara m 
estas regi ões e legíve is ,  ass im como o efeito, a n ível demográf ico ,  destes progra mas d e  
cooperação transfronte ir iça .  

1 JO  n." c 2 1 5  de 30/8/ 1 990. 

2 COM (94) 46  f ina l ,  1 6/3/ 1 994 ,  p .  2 .  

3 Comissão c (90) 1 562/3 .  

N O T A S  

4 JO  n ."  c 1 80 de 1 / 7/ 1 994 ,  p. 6 1  (o mesmo foi def in ido para as  fronteiras marít imas) .  As á reas 
elegíveis não sofreram a l terações do pr imeiro ( INTERREG I :  1 990/ 1 993)  para o segundo (INTERREG 1 1 :  
1 995/  1 999)  período de vigênc ia desta i n ic iat iva. 

s Não serão inc lu ídas na aná l ise as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e as  Comunidades 
Autónomas das Ba leares, Canárias ,  Ceuta e Me l i l l a .  

6 I nc lu i  os conce lhos de Arcos de Va ldevez, Ca minha ,  Melgaço, Monção ,  Paredes de Coura ,  Ponte da  
Barca ,  Ponte de  L ima ,  Va l ença ,  Viana do Caste lo e V i l a  Nova de Cerve i ra .  

7 De que  fazem parte os conce lhos de Amares, Barcelos ,  Braga , Esposende,  Terras do  Bouro e V i l a  
Verde .  

8 Reune os conce lhos de  A l ijó ,  Armamar, Carrazeda de Ans iães ,  Freixo de Espada à C inta ,  Lamego, 
Mesão Fri o ,  M o i m e nta da  Be i ra ,  Penedono ,  Peso da  Régua ,  Sa brosa , S .  ta Marta d e  Penagu ião ,  
S .  João da Pesque i ra ,  Sernance lhe ,  Ta buaço, Tarouca ,  Torre de Moncorvo, V i l a  F lor, V i la  Nova de  Foz 
côa e Vila Rea l .  

9 Inc lu i  os conce lhos de A l fândega da Fé ,  Boticas,  Braga nça , Chaves,  Macedo de Cava le i ros ,  Miranda 
do Douro ,  M i rande la ,  Mogadouro,  Monta legre , Murça , Va lpaços, Vi la Pouca de  Aguiar, V im ioso e 
Vinha is .  

1 0 Desta subregião fazem parte os concelhos de  Almeida, Celorico da Be i ra ,  F igue i ra de caste lo  
Rod rigo, G uarda ,  Manteigas,  Meda ,  P inhe l ,  Sa bugal e Tra ncoso. 
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1 1  Engloba os concelhos de castel o  Bra nco, ldanha-a-Nova , Penamacor e Vi la Velha  de  Rodão .  

1 2  Inc lu í  os concelhos de A lter  do  Chão ,  Arronches,  Avis ,  campo Maior, castelo  de  Vide,  Crato, E lvas, 
Fronte i ra ,  Marvão ,  Monforte, Mora,  Nisa. Ponte de Sôr e Porta legre. 

1 3 Inc lu í  os concelhos do  A landroa l ,  Arra io los ,  Borba, Estremoz, Évora ,  Montemor-o-Novo, Mourão ,  
Porte i ,  Redondo ,  Reguengos de  Monsaraz. Souse l ,  Vendas Novas ,  V iana  do  Alentejo ,  V i la  Viçosa. 

1 4 Reune os conce lhos  de  Alj ustre l ,  A lmodovar, Alvito , Barrancos, Beja ,  castro verde ,  Cuba, Ferre i ra do  
Alentejo ,  Mérto la ,  Moura ,  Our ique ,  Serpa e Vid igueira .  

1 s Engloba todos os conce lhos do actual  d istrito de Faro. 

1 6 Uma vez q u e  a recolha  dos va lores dos nasc imentos e óbitos é feita por anos civis fo i necessário 
ajustar a popu lação dos recenseamentos ( rea l izados em 1 6/3/8 1 e 1 5/4/9 1 ,  em Portuga l 1 13/8 1 e 
1 / 3/9 1 .  em Espa nha) .  Procedeu-se ,  ass im ,  á estimativa da popu laçã o  em 1 de jane i ro d e  1 98 1  e 
1 de jane i ro de 1 99 1  ut i l izando-se, para o cá lcu lo  da equação de concordâ ncia , os acontecimentos 
(nasc imenntos e ób itos) ocorridos entre estes dois momentos censitários ( 1 9 8 1 - 1 990) .  
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N ATALIDADE E MO RTA L I D A D E  
N O  C O N C E L H O  D E  B RAG A N Ç A 

ENTRE 1 9 6 5  E 1 9 9 1  
Ângelo Vítor Patrício 

A B S T R AC T  

We began our lecwre with Virgínia Rau 

«The i ncrease or  decrease of  popu lat ion ,  the i nterna l  rn igrat ions or  
m igrat ions from country to country, the frequency of  marriages, have 
beh ind  them economic ,  po l i t ica i  and  soci a l  phenomena of wh ich they are 
the consequence. 

on the oyher hand, they can in f luence events i n  space and in t ime» .  

Based on this quotation we have pointed out  some consranrs 
throughout the times namely the quesrion of Emigration .  

Ove r the period of time s cudied - 1 965 I 1 9 9 1  - we have emphasised 
some maximum and minimum figures of births, dearhs and marriages and 
we have fin ished by referring the evolution of Natura l  Growth, s tressing as 
its consequences the significam ageing of the popularion and a srrong 
trend to leave rural areas deserted. 

A LG UMAS C O N STA NTES 

«O a u m ento o u  d i m i n u i ção das  popu lações, as m igrações i n ternas e de  pa ís  para 
país ,  o í n d i ce d e  nata l i dade e de morta l idade ,  a frequênc ia de  casa mentos, têm por trás 
de s i  fenómenos de natu reza económica ,  po l ít i ca e soci a l ,  de que são conseq u ê n cia .  

Por  sua vez, podem i n fl u enc iar  os aconteci mentos n o  espaço e n o  tempo» 1 • 

«Como na genera l idade dos pa íses a população portuguesa cresceu lentamente 
até a o  i n í c i o  do sécu l o  X IX ,  fu nc ionando  como i m p u lsos d i n â m i cos certas fases de  
prosperidade e como e lementos n egativos as guerras da reconqu ista , as n u m erosas 
pestes (entre as qua is ,  e de  longe ,  avulta a peste n egra de  1 3 84 )  e a hemorragia demo­
gráf i ca  resu ltante da expansão u ltramar i na ,  q u e  fo i part i cu larmente n í t ida  nas  suas 
consequências econ ómi cas e socia is  d u rante o sécu l o  XVI I ,  embora tenha at ing ido o seu 
auge n o  sécu lo XVI»  2. 

Pensa-se q u e  em Portugal  haver ia ,  com D. Manue l  I ,  à volta de 1 o o o  o o o  d e  
hab itantes. Teria s i d o  n o  s e u  re inado  q u e  s e  p rocedeu  a u m  n u m eramento d e  a lgumas 
loca l i dades como as v i las  de  Ca m inha  e Va lença n os pri n cíp ios do sécu lo XVI .  

«Qua nto ao n umera mento de  Trás-os-Montes, por  ordem do corregedor  João 
Carn e i ro e a cargo do escrivão N i co lau de  Se ixas ,  fez-se em 1 5 3 0 .  O n ú mero de m ora dores 
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por terras e termos apresenta-se ass im ,  por  o rdem decrescente;  Braga nça ,  4 8 1 e 5 649 ;  
V i l a  Rea l  478  e 2 976 ;  Chaves ,  385  e 3 389 ;  M i rande la ,  287  e 1 625 ;  To rre de Moncorvo,  
245 e 7 5 6 »  3 .  

I n teressa nte a i d en t i d a d e  tempora l  com o q u e  se passou e m  Caste l a ,  j á  q u e  
« O  mais a nt igo censo f iscal  caste lhano  foi e la borado entre 1 5 2 8 - 1 5 3 6 »  4 Sabe-se q u e  
Bragan ça era em 1 796  o centro mais  popu loso,  de Trás-os-Montes, com 6 7 7 0  hab i ta ntes. 

< <A preponderância u rbana de Bragança (6 770 hab itantes) não é de estranhar, dado 
ser e la a capital  m i l itar e eclesiást ica da província.  o aquarte lamento de  tropas na  praça 
fronte i riça de Chaves deve ta mbém expl icar o seu segundo  l ugar (3 8 7 5  hab i tantes)» s 

Ace ita-se q u e  só a part i r  de meados do sécu lo  XIX se p ossa af i rmar com re lat iva 
exact idão o que  respe ita a dados popu lac iona is ,  já que  até então os e lementos sã o 
escassos e, por vezes, n u l os. Todavia ,  se não  podemos ordenar crono lógica e met icu lo­
samente a evo l u ção  da popu lação desde a Ant igu i dade ,  passa ndo  pela Idade Méd ia ,  até 
ch egar a os n ossos d ias ,  há n o  entanto dados que  não podemos ignorar. 

Há n ot íc ia  d e  q u e  <<Já Augusto a p u ro u  a ex istê nc i a ,  n a  Lus i tâ n i a ,  p o r  m e i o  d e  
u m  recensea mento que  mandou fazer, de 5 6 1  1 2 6 chefes de fa mí l ia - o q u e ,  se atr i­
b u i rmos c inco pessoas,  a cada agregado ,  permit i r ia  est imar  a p o p u l a ção  e m  cerca d e  
2 9 0 0  0 0 0  a l mas» 6 M a s  a l é m  d a  fa l i b i l i dade  da h i p ótese de  base q u e  possa adoptar-se 
sobre a com posi ção  da famí l i a  média ,  a Lusitân ia  de então não coi nc id ia  com o terr itór io  
português.  

O l ive i ra Mart ins ,  n o  Projecto de lei de fomento rural ,  d iz-nos que << não será ousadia 
af i rmar que  na segunda metade do sécu lo  XI I ,  a popu lação não excedia SOO 000 hab itantes, 
quando ,  n o  pr inc íp io  d o  sécu lo  XV antes das empresas col on ia i s  que n os d essa n grara m ,  
se sabe que  apenas at ing ia escassamente 1 SOO  000 a lmas» 1 .  

A tendência para o cresci mento dem ográf i co q u e  ocorreu nos s é c u l o s  X I ,  X I I ,  
X I I I  e X I V  não fo i bem suced ida na Penínsu la devi do  às l utas da Reconqu ista bem como 
à peste n egra, já refer ida .  

Segundo  o Dr. O l ive i ra Marq u es <<a popu lação  osci lava entre 1 1 00 000 e 1 400  000 ,  
em 1 5 2 7 » 8 

A l i ás fo i  n este a n o  d e  1 5 2 7  q u e  D .  J o ã o  orde n o u  o p r i m e i ro Numeramen to 

do reino. 

Com Alcácer Q u i b i r  sofremos forte d i m i n u i ção de  popu laçã o .  
E n o  sécu lo XVI I  Manue l  Severi n o  de Faria preocupado com a n ossa s ituação 

d e m ográ f ica  aconse lha  se ev i te  o despovoa mento d o  Re i n o .  Atr i b u ía a q u e bra  da  
popu lação  a causas ta is como <<as conqu istas, a pesar da sua grande  ut i l i dade naciona l ,  a 
desorga n izaçã o da i n d ústr ia ,  por  criar  o que  hoj e  chamaríamos graves prob lemas de  
emprego; e a defe ituosa d iv isã o  de terras que  não permit ia ao  povo t i rar  da agri cu ltu ra 
me ios suf ic ientes para o seu sustento» 9 

Ver i f i c a m os p o i s  q u e  ent re  1 5 2 7  e 1 7 3 2  a p o p u l a çã o  q u a s e  d u p l i co u ,  i s to  
é ,  a u m e ntou  cerca  d e  1 0 0 %, po i s  passa d e  1 1 2 0 0 0 0  para 2 1 4 3 368  h a b i tantes .  
I n teressante q u e  a part i r  d e  1 7 3 2  e d u rante  o sécu lo  XVI I I  a p o p u l a çã o  a u m enta ,  
fe n ó m e n o  a que  n ã o  fo i  estra n h a  a paz da po l i t i ca ,  a i nda  mesmo com regi m e  a bso­
l u t ista . << N e m  o terra m oto, nem o reg ime de  Pom ba l  ev itara m uma progressã o l í q u i d a  
de  7 8 8  5 6 2  hab itantes,  entre 1 73 2  e 1 80 1  » 1 0 

Agora será i nteressante atentar no q u e  sucede em relação à popu lação  d o  
Cont i nente ,  D istrito e Concel h o  de Braga nça ,  segundo  o s  recensea mentos. 
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QUADRO I - P O P U LAÇÃO DO CONTINENTE,  DISTR ITO E CONCELHO DE  B R AG A N ÇA ,  
SEG UNDO O S  R ECENSEAMENTOS 

A N O S  
D E S I G N A Ç Ã O  

1 8 6 4 1 8 7 8 1 8 9 o 1 9 o o 1 9 1 1 

commeme .. . 3 927 392 4 303 664 4 7 1 3  3 1 9  5 039 744 5 586 053 
1 00 1 09,6 1 20,0 1 28 ,3 1 42 , 2  

DIStrito . . . . 1 6 1  4 59  1 7 1  802  1 80 1 30 1 84 662 192 08 1  
1 00 1 06,4 1 1 1 , 6  1 1 4 ,4 1 1 9 

Concelho . . .  2 5  935 2 7  303 30 378 30 5 1 3  3 1  3 2 1  
1 00 1 05 ,3 1 1 7 , 1  1 1 7 , 7  1 20,8 

A N O S  
D E S I G N A Ç Ã O  

1 9 4 o 1 9 5 o  1 9 6 o 1 9 7 o 

comineme . . . . . 7 2 1 8 882 7 9 2 1  9 1 3  8 292 975 8 1 2 3 3 1 0  
1 83,8 20 1 ,7 2 1 1 ,2 

Distrito . . . 2 1 3  679 228 358 233 4 4 1  
1 3 2 ,3 1 4 1 ,4 1 44,6 

Concelho . . .  3 4  295 38 234 3 7  5 5 3  
1 32 ,2  1 4 7,4 1 44 ,8 

FONT[,  I N E - X Recenseamenro da População, 1 96 0  (De 1 864  a 1 960) ,  L isboa 1 964 .  

I N E - XI Recenseamenco da População, 1 970 (Para 1 9 70) ,  L i sboa 1 9 7 3 . 

I N E - XII Recenseamento da População, 1 9 8 1  (Para 1 9 8 1 1 , L isboa 1 9 8 3 . 

lN E - XIII Recenseamenco Geral da População, 1 9 9 1  (Para 1 9 9 1  ), L isboa 1 9 9 1 .  

206,8 
1 80 395 

1 1 1 , 7  
33  720 

1 30,0 

1 9 2 o 1 9 3 o 

5 668 2 3 2  6 334  507  
1 44 , 3  1 6 1 ,2 

1 70 1 88 1 8 6  984 
1 05 ,4 1 1 5 ,8 

28  395 29  750 
1 09,5 1 1 4 , 7  

1 9 8 1 1 9 9 1 

9 336 760 9 357 5 1 8  
237 , 3  238 ,2  

1 84 2 5 2  1 53 720 
1 1 4 , 1  95 ,2 

3 5  380 33  644 
1 36,4 1 29 , 7  

Veri f icamos que enquanto a população do Continente osci la de 3 9 2 7  392 habitantes 
em 1 8 64 para 9 3 5 7  5 1 8  em 1 99 1 ,  no D istr ito ver i f i ca-se descida de 1 6 1  4 5 9  para 1 5 3 7 2 0  

nos refer idos recensea mentos e o Conce lho  s o b e  acentuadamente de 2 5  9 3 5  h a b itantes 
para 33 644  nas m esmas datas.  

A n ível  d o  d i str i to  de Braga n ça h á  d u a s  q u e bras  i m p o rta ntes :  a p r i m e i ra 
entre 1 9 1 1 e 1 92 0  e a segunda entre 1 960 e 1 9 70.  A níve l de conce lho ,  a pri me i ra quebra 
corres ponde tam bém ao período de tempo entre 1 9 1 1 e 1 9 2 0 ,  enquanto q u e  a segunda 
começa em 1 9 5 0 ,  passa ndo  por 1 960 e pro longando-se até  1 9 70 .  

A d i m i n u i ç ã o  da  p o p u l ação  e ntre 1 9 1 1 e 1 9 2 0  d eve -se  á p n e u m ó n i ca e á 

emigra ção,  essenc ia lmente de ordem pol ít ica e entre 1 9 5 0  e 1 960 á emigração ,  fraca 
i ndustri a l izaçã o e abandono dos cam pos. 

Pelos três ú l t i m os Censos ver i f i ca m os a u m e nto acentu a d o  d e  1 9 7 0  para 1 9 8 1  
e p e q u e n a  s u b i d a  d e  1 9 8 1  para 1 9 9 1  a n íve l  d e  Cont i nente ,  s u b i da p o u co acentuada  
de 1 9 70 para 1 9 8 1  a n íve l de D istr ito, com forte d esc ida em 1 99 1  e s ituação i d ênt ica  a 
nível conce lh io .  

«As  á reas rura is que  já havia m  perd ido ,  como o A lentej o ,  a capacidade atractiva , 
tra nsformaram-se em focos depressivos donde o homem passou a sa i r  em crescente 
n ú m ero, a l i ci ado  pe los sa lár ios e me lhores perspect ivas de  v ida oferecidas pe lo  a m b iente 
urbano .  Entreta nto a em igração ,  que  entrara em l etargia a part i r  de  1 9 3 0 ,  despertou e 
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ve io  de 1 9 5 0  a 1 960  associar-se ao mov imento i nterno. Os efeitos conjuntos das duas  
forças re part i ram-se de  modo igua l ,  mas a la rgaram a to do o terr itór io u m  regi m e  d e  
perdas cuja extensão su perou a do interva lo  anómalo  1 9 1 1 - 1 92 0 »  1 1. 

196 5-1991 

V i m os em b reve rese n h a  a evo l u ç ã o  h i st ó r i c a  da p o p u l a ç ã o  e s e u s  c o n d i ­
c i o n a l i s m o s  q u e  a i n d a p e r m a n e ce m  a n íve l cont i n e n ta l ,  d i st r i ta l e co n ce l h i o .  
Va m o s  refl ect i r  « Nata l idade e Morta l i dade n o  conce lho  de  Bragan ça entre 1 96 5  e 1 99 1 » . 

Se consid erarmos os nascimentos nos a n os com p reend idos entre 1 96 5  e 1 99 1  
podemos constatar os seguintes quant i tat ivos e percentagens. 

QUADRO l i - N A S  C I M E N T O S  - CONCELHO D E  BRAGANÇA, D E  1 9 6 5  A 1 9 9 1  

A N O S 

1 96 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 96 6  . .  

1 96 7  · · · - · · - · · · - · · - · - · · - · · · - · · · - · · · - · · · - ·  

1 96 8  

1 96 9  

1 9 70 . 

1 9 7 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · - · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 9 7 2  

1 9 7 3  . . . 

1 9 74  

1 9 7 5 . 

1 9 76  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 7 7  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · -

1 9 7 8  

1 9 7 9  

1 9 80 . .  

1 9 8 1  . 

1 9 8 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 8 3 . 

1 9 84 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 8 5  ·- . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · - ·  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 86  

1 98 7  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 9 8 8  . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 98 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 90 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 9 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · - · · · · · · · · · · ·  . . . . .  - . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

CONCELHO P E R C ENTA G E M  

9 9 4  1 00 

8 6 8  9 1 , 5 

8 4 9  8 9 , 5  

7 7 1  8 1 , 2 

7 70 8 1 , 1  

6 5 2  6 8 , 7  

6 7 1  70 , 7 

5 9 0  6 2 , 2  

6 1 3  64 ,6  

6 1 9  6 5 , 2  

706 74 ,4  

8 1 4  8 5 , 8  

76 1 8 0 , 2  

7 3 0  7 6 , 9  

6 8 3  7 2 , 0  

5 6 8  5 9 , 9  

5 2 6  5 5 ,4  

5 5 6  5 8 , 6  

5 0 8  5 3 , 5  

4 7 6  5 0 , 2  

4 7 1  4 9 , 6  

4 3 7  4 6 , 0  

4 3 6  4 5 , 9  

4 3 3  4 5 , 6  

2 6 7  2 8 , 1 

2 4 3  2 5 , 6  

2 4 1  2 5 , 4  

FoNTE' lN  E - Esrarisricas Demográficas d e  1 96 5  a 1 9 9 1  ( E m  1 9651 1 966 a parece c o m  o n o m e  d e  A n uár io D e m ográf ico) .  
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Veri f icamos q u ebra notável a part i r  de  1 9 76  (excepção mín ima de  1 98 1  para 1 98 2  

com su b ida de  apenas 3 0  nasci mentos), para se ci frar em apenas 4 3 3  em 1 9 8 8 ,  v indo  
sempre a decrescer até  1 99 1 .  

Qua nto a ób itos observemos o quadro q u e  se segue .  

QUADRO I I I - Ó B I T O S - CONCELHO D E  BRAGANÇA,  D E  1 9 6 5  A 1 9 9 1  

A N O S 

1 96 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 966 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 6 7 . 

1 968  . .  

1 969  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 70 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 7 1  . .  

1 9 7 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 7 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 74 . 

1 9 7 5  . .  

1 9 76 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 7 7  . .  . 

1 9 78 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 79 . .  

1 9 80 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 8 1  

1 98 2  

1 9 83  

1 9 84 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 8 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 9 86 . .  

1 9 8 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 88 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - . . . . . . . . . .  . 

1 9 89  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 90 .. 

1 9 9 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

C O N C E L H O  

4 4 1  

4 7 2  

44 1 

4 3 1  

4 3 2  

3 6 7  

4 5 0  

3 50 

3 9 4  

3 5 9  

4 0 4  

4 4 5  

3 5 4  

3 3 8  

3 4 3  

3 6 7  

3 7 1  

3 9 1  

3 9 1  

3 4 2  

3 7 8  

2 7 3  

3 8 4  

3 6 2  

3 6 8  

3 6 9  

3 79 

PERCENTA G E M  

1 00 

1 0 7 ,0  

1 00 

9 7 , 3  

98 ,0  

83 , 2  

1 02 ,0  

79 ,4  

8 9 , 3  

8 1 ,4 

9 1 ,6 

1 00 , 9  

80 ,2  

76 ,6  

77 ,8  

8 3 , 2  

8 4 , 1 

8 8 , 7  

8 8 , 7  

7 7 ,6  

8 5 , 7  

6 1 ,9 

8 7 ,0 

8 2 , 0  

8 3 ,4 

8 3 , 7  

8 5 , 9  

FoNTE I N E - Estarisricas Demográficas de 1 96 5  a 1 988 (E m  1 96 5 / 1 966 aparece c o m  o n o m e  d e  Anuár io  D e m ográf i co). 

O ano  de menor  morta l idade fo i o de 1 9 86  com apenas 2 7 3  ó b itos e o ma io r  fo i 
o ano  de 1 966  com 4 7 2 .  
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ANGELO VÍTOR PATRÍCIO 

É l ó g i co q u e  n o s  d e b ru c e m o s  ta m b é m  s o b r e  o q u e  se passou  a n íve l  d e  
casamentos. 

QUADRO IV  - C A S A M E N T O S  - CONCELHO D E  BRAGANÇA, D E  1 9 6 5  A 1 9 9 1  

A N O S  

1 96 5  . .  

1 966  . . .  . 

1 96 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 96 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 96 9 . 

1 9 70  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 7 1  . . . . . . . . .  . . . . . .  . . . . .  . · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 9 7 2  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 9 7 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 74 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 7 5  

1 9 76 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 7 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 7 8  . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 7 9 . 

1 9 80 

1 98 1  

1 9 8 2  

1 9 8 3  

1 9 84  

1 9 8 5  

1 9 86 . 

1 9 8 7  

1 9 88  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 9 8 9 . 

1 9 90 

1 9 9 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

CONCELHO P E R CENTA G E M  

2 6 2  1 00 

2 9 2  1 1 1 , 5 

2 9 6  1 1 3 ,0  

2 9 7  1 1 3 ,4  

2 9 0  1 1 0 . 7  

2 8 8  1 1 0 ,0  

254  9 6 , 9  

2 4 5  9 3 , 5  

2 8 1  1 0 7 , 3  

2 6 5  1 0 1 , 1  

3 2 9  1 2 5 , 6  

3 8 3  1 46 , 2  

3 0 1  1 1 4 , 9  

2 8 1  1 0 7 . 3  

2 9 0  1 1 0 . 7  

2 8 2  1 07 ,6  

2 7 5  1 05 , 0  

2 4 6  9 3 , 9  

2 7 3  1 04 , 2  

2 4 6  9 3 , 9  

2 6 1  99 ,6  

248  9 4 . 7  

2 76 1 05 . 3  

2 7 7  1 05 . 7  

2 6 7  1 0 1 ,9 

2 4 3  9 2 . 7  

2 4 1  9 2 , 0  

FoNTE: lN  E - Eswtis cicas Demográficas de 1 965  a 1 988 ! E m  1 96 5 / 1 966 aparece c o m  o n o m e  d e  A n uar io  D e mografico) .  

Apenas  n os a n os de 1 9 7 5 ,  1 9 7 6  e 1 9 7 7  se u l tra passou os 3 0 0 ,  ver i f i cando -se  
nos  resta n tes u m  certo e q u i l í b r i o  e m b o ra os q ua n t i tat ivos m í n i m os se a t i nj a m  e m  
1 990  e 1 99 1 .  
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NATALIDADE E MORTALIDADE NO CONCELHO OE BRAGANÇA ENTRE 1 96 5  E 1 9 9 1  

Esta mos n u m a  zona conservadora .  n o  sent ido trad ic iona l i sta o n d e ,  apesar d e  
t u d o ,  v igoram a i nda p rofu n d os sent imentos re l i gi osos. M u i tos em igrantes prefere m ,  
apesar d a s  d istâ nc ias e anse ios .  contra i r  matr imón io  n a s  suas terras de  or igem p o i s  o seu 
idea l  é ,  q uase sempre ,  o regresso à terra que os v iu  nascer. 

Te mos po i s  q u e  a n íve l do con cel h o  sucedera m  ent re 1 9 6 5 - 1 9 9 1  u m  tota l d e  
1 5  4 5 7  nasci mentos. 9 3 8 0  ó b itos e 6 7 3 8  casamentos. 

QUADRO V - C A SA M ENTOS, NASCI MENTOS E Ó B ITOS NO CONCELHO D E  B R AG A N Ç A ,  
ENTRE 1 9 6 5 - 1 9 9 1  

PER ÍODOS  
DE  C A SA M ENTOS NASC IM ENTOS Ó B ITOS 

C R E S C I M ENTO 

T E M P O  
N AT U R A L  

1 96 5 - 1 9 6 7  . .  8 5 6  2 662 1 3 5 4  1 3 0 8  

1 968- 1 9 70 . . .  8 7 5  2 1 9 3 1 2 3 0  9 6 3  

1 9 7 1 - 1 9 7 3  . .  7 8 0  1 874  1 1 94 6 8 0  

1 9 74- 1 9 7 6  . . 9 7 7  2 1 3 9  1 208 9 3 1  

1 9 7 7- 1 9 7 9  · · · · · ·  8 7 2  2 1 74 1 0 3 5  1 1 3 9 

1 98 0- 1 9 8 2  . .  803 1 605  1 1 2 9 5 2 1  

1 9 8 3 - 1 9 8 5  . . . . . . . 7 7 9  1 4 5 5  1 1 1 1  3 4 4  

1 9 86- 1 9 8 8  . . . .  8 0 1  1 300 1 1 1 9 1 8 1  

1 9 8 9- 1 99 1 . 7 5 1  1 1 3 1  1 1 1 6 1 5  

FoNTE: I N E - An ucirios oemogrci{icos de 1 96 5  a 1 988 e Censos - 1 9 70 1 1 >: 1 9 8 1  <21 : 1 99 1 131 . 
l N  E - Estat/sticas Demogrd{icas de 1 98 9  a 1 99 1 .  

P O P U LA Ç Ã O  
A B S O L U TA 

(Censos)  

-

3 3  7 2 0 1 1 1  

-

-

-

3 5  3 80 121 

-

-

3 3  644 131 

Ver i f icamos pois uma s ituação  i rregu lar com descidas e sub idas  até 1 9 7 7 - 1 9 7 9 ,  
para segu idamente ba ixar sempre até 1 98 9- 1 99 1 .  É de  n otar co mo,  no  Cresc imento 
Natura l .  de  1 308 em 1 96 5 - 1 9 6 7  se desce para 1 5  em 1 98 9- 1 99 1 .  

Temos po is  uma dup la  rea l idade :  acentuado enve lhec imento da popu la çã o  e 
ta mbém fo rte desert i f i cação d os me ios rura is .  

De  tudo o exposto ressa l ta que a emigraçã o tem con d i cionado sem pre a v ida  da 
nossa reg ião .  Ca usas de natu reza sóc io-económica ,  de  cr ise de em prego, de  atracçã o por 
sa lá r ios ma is  e levados e me lh ores con d i ções de  v ida e fuga à guerra n o  U l tramar estão 
na or igem pr inc ipa l  da sua pers istênc ia  e bem se ver i f icaram no n osso conce lho  e toda 
a região n o rdesti na .  

Lembremos que na década de 60 e la  faz uma enorme sangria por todo o país devido 
à eclosão das guerras co lon ia is .  Ati ng iu  o máxi m o  em 1 966  com 1 2 0 2 3 9  emigrantes 
l ega is  e 1 2  5 9 5  emigrantes cla ndesti n os .  n u m  tota l de 1 3 2 844 ,  quant itat ivo popu lac iona l  
que .  n os n ossos d ias ,  poucas c idades portuguesas u ltrapassa m !  

D e  sa l i entar q u e  e m  relação a este a n o  d e  1 966 o d istr ito d e  Bragan ça contr i b u i u  
com 4 693 ,  ca bendo ao concelho  de Bragança 9 1 3 , isto é 1 9 ,45 % do referido tota l d istrita l .  

A par dos  que  partem .  mu i tos são os q u e  regressam e é bem n otór ia a sua acção 
n o  desenvolv i mento da região ,  ap l i cando a q u i  os conhec imentos técni cos e prát i cos q u e  
adqu i ri ram p o r  l á .  Em pequenas empresas agro - i ndustria is e comerc ia is .  c o m  certo 
d esta q u e  na  construção c iv i l ,  m u ito têm contr i b u í d o  pa ra o desenvo lv im ento l o c a l .  
M a s  isto é tema para outra conversa ! 

2 1 3  



ÂNGElO V(TOR PATR(C/0 

F O N T E S  

INE - An uários Demográficos ( 1 9 6 5  a 1 99 1 ) . 

INE - Estatísticas Demográficas ( 1 9 6 5  a 1 99 1 ) . 

lN E - X Recenseamento Geral da População no Continente e Ilhas Adjacen tes,  1 960.  

INE  - XI Recenseamento Geral da População no Con tinente e Ilhas Adjacentes , 1 9 7 3 .  

INE - XII Recenseamento da  População, 1 98 1 .  

INE - XIII Recenseamento Geral da População, 1 99 1 .  

B I B L I O G R A F I A  

LouREIRO ,  João Eva nge l i sta ( 1 9 7 1 )  - Um Século de População Portuguesa - lN  E ( 1 864- 1 960) .  Pub l i cações 
do  Centro de Estudos Demográ ficos, L isboa. 

RAu, V irgín ia ( 1 96 1 ) - Estudos de História Económica - Colecção Ensa io ,  Ed itori a l  Át ica ,  pp .  9 1 -92 .  

SERRÃo, Joaqu im Veríss imo ( 1 9 7 8) - História de Portugal - Vol .  I I I  ( 1 4 9 5 - 1 5 8 0) - Ed itori a l  verbo, L i sboa .  

SERRÃO, Joe l ;  DIAS JOSÉ, Pedro S i lva ; MATA, Mar ia  Eugén ia ;  VALÉRIO, Nuno ( 1 9 7 3 )  - Subsídios para O Estudo 
da Demografia de Trás-os-Montes nos fins do século XVIII - Lisboa. Separata da Revista 
Economia e Fi nanças - Vo l .  XL I ,  pp. 5 a 24 .  

SousA  FRANco ( 1 96 8 )  - A  Popu lação de Por tugal .  Notas para um Es tudo da Es trutura Demográfica 
Portuguesa - Bolet im Trimestra l do BNU. n." 7 5 / 76;  3." e 4." tr imestres (Estudos Económicos). 

N O  T A S 

1 Rau ,  Virgínia - Estudos de História Económica - Colecção Ensa io ,  Ed i tori a l  Át ica ,  1 96 1 ,  pp.  9 1 - 9 2 .  

2 Franco .  Sousa  - A Pop u lação de Portugal - Notas para um Es tudo da Es trutura Demográfica 
Portuguesa - in Bolet im Trimestra l do BNU. n." 7 5 / 7 6 - 3 ." e 4." tr im estre de 1 96 8  (Estudos 
Económicos) ,  p. 5 .  

3 serrã o ,  J o a q u i m  veríssi mo - História de Portuga l - Vo l .  1 1 1  ( 1 4 9 5 - 1 5 8 0 ) - Ed i tori a l  Verbo ,  1 9 7 8 ,  

pp .  2 1 8  a 2 2 3 .  

4 Idem - História d e  Por tu gal - Vo l .  I I I  ( 1 4 9 5 - 1  5 8 0) - Ed i tori a l  Verbo,  1 9 7 8 ,  p p .  2 1 8  a 2 2 3 .  

s Serrão, Joe l ;  D ias: José Ped ro S i lva; Mata .
· 
Maria Eugénia ; Va lér ia ,  N u n o  - Subsidias para o Estudo da 

Demografia de Trás-os-Montes nos fins do Século XVIII - Lisboa 1 9 73 .  Separata da Revista Economia 
e Fi na nças,  Vo l .  XLI - 1 9 7 3 ,  p .  5 que  ind ica em rodapé:  « Pu b l icados em Subsíd ios para a H i stória 
da Estatística em Portuga l ,  1 1 ,  INE - Lisboa, 1 94 8 >> .  

6 Fra nco,  Sousa ,  op .  cit, p. 

7 Idem, op. c it . ,  p. 

a Idem, op cit. , p. 

9 1dem. op. 

1 D Idem. op 

cit, p. 

cit .  p. 

6 .  

7 .  

7 .  

1 4 . 

6 .  

1 1  Loure i ro ,  João Eva nge l i sta - um Século de População Portuguesa - INE  ( 1 8 64 - 1 960) - Pub l icações 
do Centro de Estudos Demográf icos - L isboa,  1 9 7 1 ,  p. 3 9. 

2 1 4  



EMIG RAÇÃO NAS I LHAS PORTU G U ESA S  
E M I G RAÇÃO LEGAL,  CLA N D ESTINA,  

RETORNO E RE-EMIGRAG ÇÃ O  

Isabel Tiago d e  Oliveira 
instituto Superior de Ciências do Trabalho e Empresa 

A B S T R AC T  

This text pretends to describe the phases of emigration i n  portuguese 
islands and to analyse the difference between the volume of outmigration 
expressed by the o[[icial migration and the estimation resulting in the migration 
balance. This difference was considered a sign of the comparative importance 
of, by one hand the migrants return and the re-emigration and, by another the 
clandestine emigration and others types of exits. 

Se a e migração é, em Portuga l ,  um traço fundamental desde há m u ito,  nas i l has 
assume uma d i mensão ainda ma ior. Os i nd i cadores reve lam saídas popu lac iona is  vár ias 
vezes superio res ás encontradas n o  cont inente .  A i m portânc ia da emigração insu lar  
req uer  uma aná l ise part icu lar das suas  especi f icidades e também das suas semel hanças 
com o que se veri f ica no cont i nente.  

Foram apenas ana l isadas a Madeira ,  S .  Migue l ,  Terce ira ,  S .  Jorge, o P ico e o Fa ia l ,  por  
sere m as 6 ma iores i l has portuguesas, p retendeu-se ass im evitar os prob l emas gerados 
por  pequenas f lutuações nos acontecimentos que se trad uzem em importantes variações 
nos i n d icadores demográf icos,  devidas à red uzida d imensão popu laciona l .  

Os dados a p resentados para  as i l has d os Açores até aos a n os 8 0  base iam -se 
nos traba lh os d e  G i l berta Rocha 1 tendo a taxa do sa ldo m igratór io s ido ca lcu lada pe la 
d i ferença entre as taxas de crescim ento tota l e natura l .  Nos restantes casos ,  Made i ra ,  
cont inente e todas  as regiões na ú l t ima década ,  trata -se da taxa ca lcu lada a part i r  da 
equação de concordânc ia .  

Fa lar  d e  m ovi m entos m igratór ios nas i l has portuguesas é fa la r, sobret u d o ,  de 
emigração .  Os do is  arq u i pé lagos têm s ido fortemente marcados por  este fen ó m e n o  
desde há mu ito, de t a l  forma que a emigração é t i d a  como uma característ ica endémica 
destas popu lações 2 

N o  enta nto, a emigração não  é o ú n ico m ov imento migratór io existente n estas 
i l has .  A lém do retorno de emigrantes é possível consid erar a existênc ia de m ovi m entos 
m igratórios i nternos,  quer dentro da mesma i l h a ,  q uer i n ter- i l has .  E existem a inda  os 
m ovi mentos com o cont inente e com as co lón ias .  

Nas aná l ises que se baseiam nos sa ldos migratórios há  uma mistura d e  todos os 
movi m entos, do qua l  estão apenas excl u íd os os m ovimentos dentro de cada i l ha .  
Ass im ,  parece bastante natura l  q u e  as taxas de  e migração of ici a l  não sejam igua is  às 
taxas de  saldo migratór io .  
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ISABEl TIAGO DE OLIVEIRA 

A ava l i ação  da i m portâ n cia  re lat iva destas vár ias compon entes do sa ldo m igra­
tór io  só pode basear-se nas a f i rma ções,  o u  na  sua ausênc ia ,  dos estud iosos das i l has .  
De  fa cto ,  em termos d e  m ov i m e ntos m i grató r i os s u rgem i n ú m eros est u d os s o b re 
emigração .  Na ma i or ia de les a em igração c landest ina  é refer ida 3. As referênc ias aos 
m ovi m e n tos i n ter- i l h a s ,  d e n tro das  p róp r i as  i l h a s  e aos m ov i m e n tos re l a t ivos ao 
cont i n ente são mais  raras.  Embora surgi ndo  por vezes referênc ias a a lgum destes t i pos 
d e  movi mentos, não parece haver dados quant i tat ivos que permita m  ava l i a r  a sua 
i m portância  ao  longo do período em aná l ise .  A ma i or ia dos a utores fa la  essenci a l m ente 
da em igração.  

A aná l ise dos m ovi mentos m igratór ios nas i lhas terá como h i pótese fu ndame nta l  
a i d e i a  de  que  a s  saídas popu lac iona is  s ã o  sobretudo deste t i p o ,  o q u e  é basta nte 
p la usível se cons id erar a evo lução  conj u nta da taxa de sa ldo m igrató r io e da taxa bruta 
d e  e m i graçã o .  Ass i m ,  o res u l ta d o  d o  s a l d o  m i gra t ó r i o  se rá a n a l i s a d o  c o m o  s e n d o  
fundamenta lmente composto p o r  emigração para o estrange i ro ,  retorno ,  re-emigração e 
emigração cla ndest ina .  

DEST INOS  DA E M I G RAÇÃO I N S U LA R  

A e m i gra ção das  i l has  é fu n d a m e nta l m ente  u m a  e m i gra çã o tra nso ceâ n i ca ,  
quer  n o  caso d a  emigração trad i ciona l  até aos anos v inte deste sécu lo ,  quer  n o  período 
da recessão económica mund ia l ,  quer a i nda  na exp losão emigratór ia do  Pós- G u erra . 

Nos Açores desde meados do sécu lo  XIX q u e  o B ras i l ,  o dest i no  trad ic iona l  dos 
e m i grantes portugueses ,  t i n h a  s ido p reter i do  em favor d os Estad os U n i dos .  Até aos 
a nos 2 0  deste sécu lo esta tendência mantém-se.  Entre 1 9 2 2  e 1 9 2 4  surgem nos Estados 
Un idos med idas legis lat ivas q u e  d i fi cu ltam a entrada de  popu lação estra nge i ra ,  o q u e  
a fecta fo rte mente o s  em igra ntes a çorea n os.  O vo l u m e  da em igraçã o q u e  passa n o s  
a n os v i nte para cerca de u m  quarto do que  era na década a nter ior, e n o s  a n os tr i nta e 
q u arenta é prat i camente  n u l a  - o s a l d o  m i gratór io  é mesmo pos i t i vo n este per íodo .  
Os e m i grantes passara m a d i r ig i r -se para o u tras regi ões ,  assu m i n d o  a lgum d esta q u e  
a Ven ez u e l a ,  C u raçau  e as  Bermudas ,  cur iosa m e n te d est i nos  basta nte t í p i cos dos 
emigra ntes made i renses.  Ma is  tarde ,  a part i r  de  1 9 5 3 ,  i n i cia-se uma forte emigra ção para 
o Ca nadá ,  q u e  se mantém com gra nde expressã o ao l ongo do tempo e q u e  teve uma 
gra n d e  expl osã o em meados dos anos sessenta . 

Na Made i ra ,  dura nte o sécu lo  passado ,  destacam-se dois grandes pó los de atracção 
dos emigrantes - Demerara , nas Ant i l has ,  e depo is  o Hawa i ,  nas duas ú l t i mas décadas 
desse sécu lo .  No i n íc io  deste sécu l o  destaca-se a i m p o rtânc ia  d o  B ras i l  e da Amér i ca 
do Norte como dest i no  fre q u ente dos emigra ntes ,  e espora d i ca m ente da Austrá l i a ,  
m a s  v á r i a s  o u t ras reg i ões  c o m o  a á fr i ca  d o  S u l  t i n h a m  ta m b é m  a l g u m a  e x p ress ã o .  
A e m i gração m a d e i rense  n ã o  parece ter  s i d o  tã o d i r ig ida  para u m  só  d est i n o ,  como 
aconteceu com a açoriana .  Todas estas regi ões mant iveram a sua i m portâ n cia  re lat iva 
como pó los de atracçã o dos em igra ntes made i renses,  mas no f ina l  da Segunda  G u erra 
e no Pós- G u e rra s u rgem d o i s  n ovos e i m p o rtantes d esti nos .  Pr i m e i ro Curaça u ,  na 
segunda metade dos a n os 40 ,  e depo is  a Ven ezuela sobretudo a part i r dos a n os 50 .  
D u ra nte a segunda meta de do sécu lo  XX a Venezuela é o ma is  i m porta nte dest i no  
made i rense ,  em bora o Brasi l seja  também m u ito express ivo a té  meados d os a n os 60 .  
Ta m b é m  n esta época  se i n i c i a  uma e m i gração temp orár ia  para a E u ro p a ,  l i ga d a  á 

i n d ústria h ote le i ra ,  q u e  p rogress ivamente va i gan hando  i m portâ n cia .  
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SA LDOS  M I G RATÓ R I O S  E E M I G RAÇÃO AO lO N G O  DO SÉCULO XX 

Se a taxa bruta de  emigraçã o a p e n a s  permite conhecer o peso da emigração 
l ega l ,  d e i xa n d o  d e  l a d o  a e m i gração c l andest i n a ,  os i n d i ca d o res d e  t i p o  s a l d o  n ã o  
permitem a aná l ise de cada u m  d o s  com ponentes d o  s a l d o  m i gratór io .  N ã o  é possíve l 
conhecer o número de migrantes, já que cada entrada anu la  uma saída. As re-emigrações, 
o retorno ,  etc. ,  f icam por d i st ingu i r  com este tipo de i n d i cador. N o  enta nto , é bastante 
apropr iad o  para co n h ecer a evol ução globa l  do fenómeno m igratór io  e .  sobretudo ,  do  
seu i mpacto na popu lação res idente.  O quadro segu inte revela  a i m portânc ia  de  cada um 
destes i n d i cad ores 4 nas vár ias  i l has ao longo deste sécu l o . 

I L H A S  

D A T A S MADEIRA S. MIG UEL TERCEIRA S. JORGE PICO FAIAL 

T B E  TSM T B E  T S M  T B E  T S M  T B E  TSM TBE  T S M  T B E  T S M  

1 900- 1 9 1 1 . .  1 , 1 5  - 0 ,55  2 , 72  - 1 , 3 9  1 ,9 7  - 1 , 1 5  2 ,20 - 1 ,4 5  1 , 83  - 1 , 5 1  1 . 79  - 1 ,2 3  

1 9 1 1 · 1 920  . . . 1 ,2 7  - 0 , 74  2 , 1 8  - 1 , 54  2 , 1 6  - 1 , 1 0  1 ,90 - 0,90 1 ,4 4  - 1 ,3 2  1 , 46  - 1 , 1 4  

1 920- 1 9 3 0  . . .  0 ,69 - 0 , 1 7  0 ,49 - 0, 0 1  0 ,52  - 0, 1 6  0 , 55  - 0, 1 0  0 ,49 - 0 ,33 0 ,39 0 ,66  

1 93 0 · 1 940  .. . 0 , 5 1 - 0 ,24 0 , 1 1 O ,  1 4  0 , 1 6  0 , 1 9  0 , 1 4  0 ,2 1 0 ,06 - 0,32 0 ,06 O ,  1 2  

1 940· 1 9 5 0  · · · · ·  0 ,59  - 0 ,72  0 , 1 1  - 0 ,46 0, 1 3  0 , 1 7  O ,  1 2  - 0 ,85 0 ,04 - 0 ,23  0 ,07  - 0, 7 5  

1 9 5 0 - 1 960  . .  1 , 72  - 1 ,8 1  1 ,5 2  - 1 ,63  0 , 35  0 , 1 1  0 ,6 1 - 1 ,84 0 ,66 - 1 ,2 2  2 , 4 8  - 2 , 5 2  

1 960- 1 970  . .  1 , 3 1  - 2 , 59  2 ,93  - 3 ,05  1 , 5 7  - 1 ,86  2 , 1 3 - 2 ,97  1 , 6 5  - 2 , 6 3  2 , 88  - 2 , 3 9  

1 9 70- 1 9 8 1  . .  0 ,89 - 1 ,08 2 ,98 - 2 ,55 2 ,2 1 - 2 ,02 2 ,58  - 2 ,54  1 , 79  - 1 , 5 0  1 ,88  - 1 ,3 8  

1 98 1 - 1 99 1  . .  O ,  1 6  - 0 ,58  0 ,95 - 1 , 5 8  0 ,5 1 - 0 , 1 5  0 ,67  - 0 ,39  0 , 36  - 0 ,32  0 , 28  - 0 ,06 

O pr ime i ro período considerado i n i ci ou -se a inda  n o  sécu lo  XIX e prol ongou -se até 
aos anos 2 0  d este século .  N esta fase o pr inc ipa l  dest ino  d os emigrantes a çorea nos são 
os Esta dos U n i dos e são as le i s  que restri ngem a emigra çã o,  nos a n os 20 ,  que fazem 
encerrar este período. Re lat iva mente à Made i ra ver i f ica-se uma evo l u ção  semelhante ,  já 
que  a part i r  dos a nos 2 0  a sua emigração sofre uma redução, embora menos s ign i f i cativa , 
devid o  também à menor  i mportâ nc ia da em igração para a Amér ica .  

D e  1 9 0 0  a 1 9 2 0  ver i f i ca -se  q u e  as sa ídas p o p u l a c i o n a i s  são  s e m p re m u i to 
s ign i f i cativas em todas as i l has ,  é o período da emigração- l ivre .  Em termos gera is  as i l has 
açor ianas parecem revelar  uma ma ior  tendênci a  em igratória que a Made i ra .  

No  período segu inte .  dos anos 2 0  aos a n os 40 ,  passa m-se t rês  décadas  nas qua i s  
há um fortíss imo recuo dos  sa ldos m igratór ios com va lores i n co m parave lmente ma is  
baixos e q u e  são  mu itas vezes posit ivos nas i l has d os Açores. É a época  das restr ições à 
em igração nos Estados Un idos da América,  da recessão económica mund ia l  e da Segunda 
G u e rra Mund i a l .  N este período sã o evi d entes as ma iores d i f i cu l dades sent idas na  saída 
dos em igrantes - há u m  claro entrave aos movi mentos migratór ios .  

Embora se possa co nsi derar estas três décadas como u m  período com caracte­
ríst icas específ icas, é de  n otar que ta is  decén ios estã o l onge de  ser homogéneos.  
Enqua nto as duas pr i me i ras décadas correspondem a um forte a brandam ento da 
tendênc ia  em igratór ia que há m u ito se fazia sent i r  nas i l has ,  a ú lt ima década,  marcada 
pe la guerra e pelo pós-guerra já revela uma s ituação de  re- i n íc io da propensão m igratór ia 
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das i l has portuguesas. Nos a n os q uarenta são notórias d uas in f luências. Até 1 94 5 ,  a 
Segun da G uerra Mund ia l  l im ita de forma determina nte os movi mentos migratór ios s , o 
que  é tanto mais evid ente quando se tem em consi deração q u e  a emigração insu lar é 
uma em igraçã o  fu nda menta l mente tra nsoceâ n ica , depois  da gu erra parece ver i f icar-se 
um « boom» dos m ovimentos migratórios.  

O terce i ro período considerado ,  dos a n os 5 0  a 70,  caracteriza -se por  um grande  
a u mento da importância das  migrações nas  i l has  o q u e  acontece quando  surgem do is  
n ovos destin os para os  em igra ntes - o Canadá  para os  açor ianos e a Venezue la para  os  
made i renses. 

Os va lo res das perdas popu lac ionais neste período são n otór ios,  sendo m u ito mais  
e levad os do q u e  os veri f icados n o  i n íc io do sécu lo .  M u itas vezes a taxa do sa l d o  
migratór io é cerca d o  d obro o u  d o  tri p lo  d o s  va lo res at ingidos a t é  a os anos v inte ,  mas 
a taxa bruta de  emigra çã o não  permite en contrar d i ferenças assim tão s ign i f icat ivas.  

Desde os anos 30 até 1 9 6 0  que a i l h a  Terce i ra a p resenta s a l d os m i gratór i os 
posit ivos (enquanto na maior ia das outras i l has isso só se veri f icou na década de  20 o u  3 0) .  
Esta entrada d e  p o p u l a ç ã o ,  n o s  a n os 4 0  e 5 0 ,  p o d e rá estar l igada a m ov i m e n tos  
inter- i lhas :  é p rovável q u e  nesta época a çor ianos ori u n d os de  outras i l has  enco ntrem na  
Terce ira h i póteses de tra ba lho  possi b i l itadas pe la  grande  i m portância q u e  ass u m i u  a 
Base das Lages 6 

Desde f i na i s  dos a n os 5 0  q u e  o Fa i a l  a p resenta ta m b é m  fortíss imas  sa ídas  
popu laciona is ,  pr ime i ro l igadas á erupção do vu lcão d os Ca pe l i n h as e de pois relaci onadas 
com o encerramento das companh ias que  operava m com os cabos s u bmari n os 7 

Os anos 70 são marca dos por do is  acontecim entos importa ntes: o cho q u e  
petrol í fero c o m  a recessão d a í  resu l tante e o retorn o d a s  ex-co lón ias.  A s  taxas brutas de  
emigração mant iveram -se bastante fortes, mas  o sa ldo migrató r io d i m i n u i u  (em especi a l  
n o  Pico e Fa ia l ) .  Nesta década,  a lém d a  d im inu ição d o s  movimentos de saída, é man i festa 
a importân cia dos movi mentos de entrada ,  ta nto com origem nas ex-co lón ias ,  como n os 
d i ferentes países de desti n o  dos emigrantes q u e  retornam. Outro factor a cons iderar é a 
entrada de população v inda do cont inente que  encontra agora novos postos de traba lho  
or ig inados pe la cr iação das regi ões a utónomas a 

O ú lt imo período i n ic iado em a lgumas i l has Já nos anos 70 (Ma de i ra ,  P ico e Fa ia l )  
e n outras i l has nos anos 80 ,  caracteriza-se por  saídas m u ito menos expressivas. A este 
respe ito a taxa do sa ldo migratório é mesmo mais express iva por a emigração l ega l ter 
v indo a perder peso progressiva mente.  Nesta fase a taxa do sa ldo  migratóri o e a taxa 
bruta de emigração d im inuem de  forma clara , asseme lhando-se aos va lo res do in íc io 
deste sécu lo .  Nas i l has,  nos a n os 70  e 8 0  as saídas popu laciona is  sã o menos i m portantes 
e rara mente passam por  uma l ega l ização da s ituação - é prováve l que este t ipo de 
evo l ução  estej a  re lac i onada  com o a u m e nto da e m igração tem porár ia  e sazo n a l  
( co m o  p a r e c e  a c o n t e c e r  n a  M a d e i ra com a l g u m a  e m i gr a ç ã o  re l a c i o n a d a  c o m  a 
i n d ústria h ote le i ra) .  

C LA N DESTIN IDADE ,  RETORNO E RE-EMIG RAÇÃO 

Por razões óbvias os ind icadores sobre a clandestin idade da emigração são bastante 
d i fíceis de  obter e de resu ltados d uv idosos. As med idas sobre o retorno a presenta m 
gener icame nte os mesmos p rob lemas que  as estatíst i cas d os movi mentos migratórios e 
só existem a part ir  de 1 9 3 6 .  A re-em igração é a inda  mais d i fíc i l  de ava l i a r. 
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Apesar de ser  u m a  a p rox i mação grosse i ra .  é possíve l ava l i a r  a i m portâ n ci a  
comparat iva destes fe n ó m e n os a p a r t i r  da d i fere n ça en tre o s a l d o  m igrató r i o  e a 
emigra ção  lega l .  Se o va lo r  do sa ldo  m igratór io i n tercensitár io e o n úmero de emigrantes 
fo r m u ito aprox imado é possível pensar que não se veri f i caram mu i tos movi m entos de 
retorno .  re-emigração nem saídas c lan dest i nas ,  ou, em a l ternat iva,  que os fenómenos 
aconteceram com i ntensi dades m u ito semelhantes - sendo esta ú l t ima a h i p ótese ma is  
prováve l .  Se ,  pe lo  contrár io ,  os va lores do sa ldo m igratór io e da em igração apresentarem 
d i ferenças é possível concl u i r  a lgo sobre a importânc ia com parat iva dos m ov imentos de 
retorno ,  re-emigração e a emigração c landest ina .  

Quando a emigração of ic ia l  reve la  sa ídas  ma is  expressivas q u e  as man i festa das 
através d o  saldo migratóri o ,  é de  supor  que o retorno e a re-emigração tenham ma io r  
re levâ nc ia  que  a c landest in idade ou as saídas para as co lón ias .  Ta nto ma is  i m portante 
quanto maior for a d i ferença en contra da.  

Caso o sa ldo m igratór io revele  perdas mais  acentuadas do que  as expressas pela 
emigra ção of ic ia l .  então veri f i car-se-à uma s ituação na qual  a emigração cla n d esti na e 
outras saídas são mais importa ntes que  o retorno de emigrantes e a re-emigração. 

Como é de supor que  em cada um dos períodos em aná l ise se ten ham veri f icado 
todos os t i pos de movimentos. em bora os mov imentos re lat iva mente ao  estrange i ro 
sejam os predomina ntes, as d i ferenças encontradas podem ser ente n d i das como u ma 
med ida da i m portâ n cia com parativa entre o retorno .  a re-em igração,  por  u m  lado ,  e a 
emigração c landest ina  e a outras saídas por  outro. Não sendo esta uma med ida  r igorosa .  
permite ava l iar  o sent ido e a i m portâ n cia re lat iva da emigra çã o cla ndest i na  e d o  retorno 
e re -emigra ção, sem n o  entanto perm it i r  o con hec imento de cada u m  destes m ov imen­
tos. No  quadro segu i nte apresentam-se os  va lo res da d i ferença entre taxas d o  sa ldo  
m igratór io e de emigração e o va lo r  percentual  desta d i ferença re lat iva mente à taxa 
bruta de  em igração.  

I L H A S  

D A T A S MADEIRA S. M IG UEL TERCEIRA S. JORGE PICO FAIAL 

TBE·TSM % TBE·TSM % TBE·TSM % TBE·TSM % TBE·TSM % TBE·TSM % 

1 900· 1 9 1 1 .. 0 ,60 5 2  1 ,3 3  4 9  0,82 42 0 ,75  34  0 ,32  1 7  0 , 56  3 1  

1 9 1 1 · 1 920  . . . . . .  0 ,52 4 1  0 ,64 29  1 ,06 49 1 ,00 5 3  O ,  1 2  8 0 , 32  2 2  

1 920- 1 9 3 0  . . . 0 , 52  75  0 ,48 98 0 ,36 69 0 ,45 82 0, 1 6  3 3  1 ,05  269  

1 9 3 0 · 1 940  . .  0 , 27  5 3  0 ,25 227 0 ,35  2 1 9  0 ,35  2 5 0  - 0 , 2 6  - 4 3 3  O ,  1 8  3 0 0  

1 940- 1 95 0  . . .  - 0, 1 4  - 2 3  - 0 , 3 5  - 3 1 8  0 ,30 2 3 1  - 0)3 - 608 - 0, 1 9  - 4 7 5  - 0 ,68 - 9 7 1  

1 9 5 0 · 1 960 . . .  - 0 ,09 - 5 - 0 , 1 1 - 7 0 ,46 1 3 1  - 1 ,2 3  - 202 - 0 ,56  - 85  - 0 ,04 - 2  

1 960- 1 9 70  . . . .  - 1 ,28  - 98 - 0 , 1 2  - 4  - 0,29 - 1 8  - 0,84 - 3 9  - 0 ,98 - 59 0 ,49  1 7  

1 9 70· 1 9 8 1  · · · · ·  - 0, 1 9  - 2 1  0 ,43 1 4  0, 1 9  9 0 ,04 2 0 ,29  1 6  0 , 50  27  

1 98 1 - 1 99 1  . .  - 0 ,42 - 264 - 0 ,63 - 66 0 ,37 7 1  0 ,28 42  0 ,04 1 1  0 ,22  77  

É bem v is íve l  q u e  até aos a n os 4 0 ,  ou sej a ,  d u ra n te o p r i m e i ro pe r íodo  da 
emigra ção l i v re e na época de retracção económica mund ia l ,  a d i ferença entre a taxa do 
saldo m igratór io  e a taxa de emigração é quase sem pre posit iva. ou  sej a ,  o n ú m ero de 
em igrantes l egais fo i su per io r  a o  saldo de todas as saídas e de  todas as entradas. Ass im 
é d e  s u p o r  que  até a os a n os 4 0  o reto rno  d e  e m igrantes e a re- e m i gração são  ma is  
s ign i f i cat ivos que  a em igração cla ndesti na  9 
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Até 1 92 0  a im portância do retorno e da re-emigração é bem expressiva situa ndo-se 
com va lo res próx imos entre os 40  a 50 % da em igração l egal (excepto o P ico e Fa ia l ) .  
Nas  d uas décadas segu intes a im portância do retorno e da re -em igração a u menta ,  mas  
a penas de forma re lativa, devido à menor  importân cia da emigração lega l .  Provave lmente,  
a d i f i cu ldade que se fazia sent i r  na saída de popu l ação refl ect iu -se de  forma a ta mbém 
fazer d im inu i r  o retorno e sobretu d o  na re-emigra çã o. 

A p a r t i r  d os a n os 40 a s i t u a ç ã o ,  q u e  o P ico jà v i v i a  d e s d e  os a n os t r i n ta ,  
general iza -se à s  o utras i l has ,  à excepção d a  Terceira .  o sa ldo  migratório passa a revelar  
ma iores sa ídas q u e  os dados of ic ia is  sobre em igração.  É uma s i tuação q u e  se mantém 
até 1 9 70  em todas as i l has (excepto no Fa ia l  q u e  inverte esta s i tuação logo n os anos  60) .  

Ass i m ,  dos a n os q uarenta a os anos 60  a em igração cla n d esti na  e ,  e m  m e n o r  
gra u ,  as  saídas para o cont inente e col ón ias  terá s i d o  m a i s  expressiva q u e  o retorno e a 
re-em igraçã o .  

A importâ n cia re lat iva desta d i ferença re lat ivamente à emigra çã o lega l  é mu ito 
variada e apresenta grandes osci lações. Parece depender sobretudo da pequena expressão 
da emigração lega l .  

E m b o ra com a l gu mas pequenas  excepções este per íodo ref lecte  a m a i o r  
re levâ n cia da emigração cla ndest ina  face ao  retorno d os em igrantes. É de n otar q u e  esta 
d i ferença não poderá ser expl icada apenas pela emigração clandestina ,  haverá certa mente 
m ovi m e n tos com o cont i n e nte e co l ó n i a s  q u e  terã o contr i b u í d o  parci a l m e n te para a 
sua expl i cação.  

Re lat iva m ente à i lha Terce i ra ,  que mantém uma s i tuaçã o  d e  m a i o r  em igraçã o 
of ic ia l  q u e  as saídas reve ladas pe lo  sa ldo migratór io até aos a n os 60 ,  é m u ito p rovável 
que os movi mentos de entrada l igados às oportun idades cr iadas pela Base das Lages 
ex p l i q u e m  o va l o r  d este i n d i cador  no pós Segu n da G u erra M u n d i a l .  A existên c ia  d e  
mov imentos inter- i lhas poderá ter t ido parti cu lar  importâ ncia neste caso 1 0  

Ainda re lat iva m ente a o s  movi mentos inter- i l has ,  o P ico e o Fa ia l  s ã o  ta m b é m  
exemp lo  de  d u a s  popu la ções estre itamente l igadas entre si , q u e  obrigam a u ma aná l ise 
conj u n ta dos seus va lo res. Devi do à erupção do vu lcão  dos Ca pe l i nhas e à consequente 
a b e rt u ra à e m igraçã o pa ra os EUA,  a re l ação  e n t re as  i l h a s  parece ter  contornos  
d i ferentes, encontrando-se sobretudo uma situação de arrastamento, na qua l  a popu lação 
d o  P ico segue a emigração fa i a l ense .  É possível que esta forte l igação entre as  d uas 
i l has esteja  associada à d i ferente s i tuação encontrada n os a n os 3 0  e 60 n este i n d icador. 

Nas duas  ú l t imas  décadas  em q uase todas as i l has açor i anas ,  à excepção d e  
S .  M i g u e l ,  vo l ta a e n contrar -se  u ma s i t u a ç ã o  n a  q u a l  o reto r n o  e a re - e m igra ção  
pred omina  sobre as saídas clandest inas .  Em S .  M igue l  esta mudança só  se veri f ica nos 
a n os 70  e na  Made i ra isso n u n ca vo lta acontecer. 

Se até a os anos 40 os movimentos migratórios parecem resu ltar sobretudo d e  
e m igração e d e  reto r n o  e re -em igração d os e m i grantes ,  a p a r t i r  dos  a n os 4 0  o s  
movi mentos migratórios s ã o  sobretud o  compostos p o r  emigração legal e em igração 
c la n d est i n a ,  nas d uas ú l t imas d écadas esta s ituação mantém-se na Made i ra ,  osci la em 
S.  M igue l  e inverte-se nas restantes i l has ,  onde o retorno volta a ser mais  s ign i fi cativo. 

Natura l mente que até aos a n os 4 0  se deve ta mbém e n co ntrar u ma exp ress iva 
emigração c landesti na ,  assim como depois d os a n os 40 se devem enco ntrar man i fes­
tações do retorno e re-emigração de emigrantes. Mas, o facto de se saber que no pr imeiro 
per íodo ex istem m igrações cl a n d est i nas ,  q u a n d o  o s a l d o  m i grató r io  é m e n o r  q u e  a 
e m i gração l ega l ,  reforça a i d e i a  da enorme i m p o rtâ n cia  d o  retor n o  q u e ,  ass i m ,  n ã o  
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consist ir ia a penas no va lo r  da d i ferença entre aque les do is  i nd i cadores, mas a barcaria 
ta mbém o qua ntitat ivo da emigração clandestina  1 1 . Passa -se o contrár io  a pós essa data.  

Foi já refer ido que esta d i fere n ça consti tu i  apenas uma med ida aproxi mat iva da 
i m p o rtâ nc ia  re lat iva da  c la n d est i n i da d e  e d o  retorno .  E m b o ra a e m igração ,  l ega l  e 
cla ndest ina ,  e o retorno do estrangeiro const ituam os movi mentos m igratórios mais  
i m portantes ,  não são os ú n i cos - os m ov ime ntos em re lação a Portuga l cont i nenta l ,  
á s  co lón ias e o s  m ov imentos entre a s  vá rias i l has também existem e d evem t e r  uma 
in f luência n este i nd i cador. 

A I M P O RTÂNCIA DO RETO R N O ,  RE-EMIG RAÇÂO E CLA N DEST I N I D A D E  
NO CONTINENTE 

A tendência encontrada nas i l has até aos a n os 40 ver i f ica -se ta mbém em 
Portuga l cont i nenta l ,  e por  consequência ,  em todo o pa ís .  No quadro segu inte estão 
expressos os va lores dos vários i nd i cadores a nteriormente apresentados mas agora para 
o cont inente.  

C O N T I N E N T E  

D A T A S 

TSM T B E  T B E - T S M  P E R C E NTAG E M  

1 890- 1 900 . . . . .  - 0 , 1 8  0 ,45  0 , 28  6 1  

1 900- 1 9 1 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 0, 2 9  0 , 5 2  0 , 2 3  44 

1 9 1 1 - 1 920 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - 0,64 0 ,6 1 - 0 ,02 - 4  

1 920- 1 930  . . . . . . . . .  · · · · · · ·  · · · · · · · · · · · ·  - 0, 0 1  0 , 5 1 0 , 50  99 

1 9 30- 1 940 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0, 1 0  0 , 1 4  0 , 24  1 72 

1 940- 1 950  . .  - 0, 1 3  0 ,09 - 0 ,04 - 42 

1 9 50- 1 960 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . - 0 , 73  0 , 34  - 0 , 39  - 1 1 6 

1 960- 1 970  . .  - 1 .46  0 , 70  - 0 ,76  - 1 09 

1 9 70- 1 98 1  . . . . . . .  0 ,67  0 , 29  0 , 96  3 3 3  

1 98 1 - 1 99 1  . - 0 , 34  0 ,07  - 0 , 26  - 3 5 7  

Ta l co mo nas i l has ta mbém n o  co nt inente s e  encontra u m  período q u e  a q u i  se 
pro longa até 1 9 3 0  n o  qual  as saídas são basta nte expressivas e que corresponde a u ma 
emigração que  é fundamenta l mente tra nsoceânica .  Este período que  nas i l has terminava 
logo nos a n os 20 ,  no cont inente pro longa-se por  mais uma década devi d o  à m u ito menor  
importân cia da emigração d i rigida  para os EUA .  Tal como acontecera nas  i l has d u rante 
este período a emigraçã o excede o sa ldo m igratór io ,  à excepção da década de  1 9 1 1 - 2 0 .  

De 1 9 3 0  a 1 9 5 0  encontra-se uma importa nte d im inu i ção da emigração p rovavel ­
mente devi do à conj u ntura de depressão económica e ta mbém à Segu nda G u erra 
M u n d i a l .  Esta descida .  em bora menos expressiva era já  visíve l  nos a n os 20, onde  o sa ldo 
m igrat ó r i o  era p ró x i m o  d o  zero .  d ev i d o  a u m  i m p orta nte  reto r n o .  Nos  a n os 3 0  a 
emigra çã o l egal a inda  excede o sa ldo migratór io veri f icando-se o contrá r io a part i r  daí .  

A part i r  d os a n os 50 e até  1 9 7 0  ass iste-se  a um c la ro a u m e nto  das  sa ídas 
popu lac ionais ,  sem pre mais expressivo através do sa ldo migrató r io que  da em igração 
l e ga l .  E m  parte p o r q u e  a pa rt i r  d esta é p o ca o p r i n c i p a l  dest i n o  d os e m ig rantes  
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portugueses passa progress iva mente a ser a E u ropa ,  para onde  é, sem dúv ida ,  ma is  
fá c i l  a emigraçã o cla ndesti na .  Mas  ta mbém em grande  med ida  l i gado  ao mov imento 
para as col ón ias ,  para onde as saídas exced iam sem pre as entradas (a pesar de ser u m  
mov imento m u ito m a i s  equ i l i brado q u e  a em igração) .  

Nos a n os 70, a s ituação de retração económica desencadeada com o choque 
petrolífero, a Revo lução e a Descolon ização, traduzem-se num a ba ixamento da emigração 
legal e num sa ldo m igratór io  pos it ivo .  

Nos a n os 8 0 ,  quando a emigração para a Europa de ixa prat i camente de  passar 
por q u a l q uer  t i p o  d e  l ega l izaçã o ,  a sua i m portâ n c ia  deve ser v ista sobretudo através 
do sa ldo  m i grató r io  q u e  reve la mais saídas que entradas ,  mas m u ito l onge das saídas 
ve r i f i c a d a s  a n ter i o r m e n t e .  N o  e n ta n to se e m  l ugar dos e m i grantes  pe rma n e n tes  
aqu i  refer idos fossem cons id erados os  em igrantes temporár ios os resu l ta d os seri a m  
b e m  d isti ntos: para o tota l d o  pais em vez de 74 8 6 6  emigrantes perma nentes ser ia m  
cons id erados 4 1 2  2 8 5  1 2 

Se ana l isados os va lores da em igração of ic ia l  e do sa ldo m igratór io ao longo dos 
ú l t imos 1 00 a n os veri f ica-se que de 1 8 90 a 1 9 1 1 a em igração reve l a  sa i  das superi o res 
ás man i festas pela taxa do sa ldo m igratór io .  Em termos percentua is  estas « entradas» ,  
provave lmente retorno de emigrantes e re-em igraçã o,  representam cerca de 60 % e 45  % 
da emigração legal na ú l t ima década do sécu lo  passado e no pr i m e i ro decé n i o  d este. 

De  1 9 1 1 a 20, ver i f i ca -se a situação contrár ia ,  com saídas mais e leva das q u a n d o  
ca lcu ladas p e l o  s a l d o  m igratór io  do que  p e l a  estatíst icas d a  em igração .  É n o  entanto u m a  
d i feren ça m u ito p e q u e n a ,  apenas 4 %  da emigração lega l .  Provavel mente a insta b i l i dade  
pol ít ica decorrente da insta u ração da Re púb l i ca pod erá te r  fomentado saídas de o utro 
t i po (quer  para as co lón ias q u er ma ior  emigra ção  clandesti na ) ,  ta mbém a Pri me i ra G u erra 
M u nd ia l  pod erá estÇJr l igada a esta s ituação já  que parte das ba ixas por ela ocas i onadas 
não fora m contab i l izadas em Portuga l  (quase 30  000 ba ixas, dos qua is quase 8 000 mortos 
segu ndo  João Evangel ista 1 3) . 

Nos anos 2 0  e 3 0 ,  tal  como se passara nas i l has ,  a emigração é sem p re ma is  
exp ress i va que o sa ldo  m i grató r io .  Pa ra ta l  terã o  contr i b u í d o  n e cessar ia m e nte  um 
i m portante retorno de  emigrantes e/ou a lguma re-emigração .  Os do is  fenómenos não  
são ,  a l iás ,  contrad itór ios ,  antes pe lo  contrár io ,  q u a l q u e r  re- em igração imp l i ca  sem pre 
u m  movi mento prév io de  retorno .  A importâ nc ia  re lat iva destes mov imentos é enorme 
se com parada  com a e m i gração l ega l .  Estas « e n tradas»  são e q u i va l entes a 9 9 % da 
emigração n os anos 20 ,  e nos a n os 3 0  a 1 72 % (este ú l t imo va lo r  depende quer  do sa l d o  
migratór io pos it ivo encontrado ,  quer  do a bra ndam ento da em1gração veri f icado n este 
decén io )  

A part ir de 1 940 ,  ta l  como acontecera nas i l has, o sa ldo migratór io passa a revelar 
saídas mais s ign i f i cat ivas que  as man i festas na em igração of ic ia l .  Ass im ,  a part i r  d esta 
década ver i f i ca-se q u e  a em igração c la n dest ina  em conj u nto com o movi mento para 
as col ón ias ,  são mais  s ign i fi cat ivos que  os mov imentos de retorno e re-emigração. 

Nos anos 40 ,  uma década de tra ns ição ,  a i nda marcada pelas restr ições i m p ostas 
pe la  G u erra e depo is  pe las n ovas poss ib i l i dades cr iadas à emigração com o pós-guerra e 
a reconstrução das econ omias eu ropeias ,  a nova tendência é já n otóri a .  A d i ferença entre 
a emigração e o sa ldo m igrató r io é n egat iva e represe nta cerca de 42 % da emigração 
lega l .  A part i r  daí  a u menta de forma expressiva .  Nos anos 5 0  a emigra çã o não- legal izadas 
e as  saídas para as col ó n i a s  são m a i o res mas a i n d a  m u ito próx imas  da e m igra çã o ,  

2 2 2  



EMIGRAÇÃO NAS ILHAS PORTUGUESAS 

cerca de 1 1 6 % da emigra çã o lega l .  Nos a n os 60 esta tendência mantém-se passa n d o  a 
Importâ n cia re lat iva desta d i ferença para 1 09 %  da emigração of ic ia l .  

Nos a n os 70 ,  dev ido ao  importa nte retorno das ex-co lón ias ,  esta ten d ê n cia  
i nverte-se.  A emigra çã o l egal passa a revelar ma iores saídas q u e  o sa ldo  m igratór io .  Em 
va lo res rea is  a d i ferença é de cerca de 800  m i l  entradas,  se a estas fossem descontadas 
os cerca de SOO mi l  retornados era , a i n da ass im ,  uma d i ferença posit iva.  É p rovável q u e  
nesta década se t e n h a  veri f icado ta mbém u m  retorno i m portante de ex-emigrantes.  Em 
termos perce ntua i s  a d i fere n ça entre a e m igra çã o of i c ia l  e o sa ldo  m i grató r i o  é agora 
d e  mais de três vezes a emigração l egal  (ta mbém agora se ver if ica o in íc io  da desc ida da 
emigraçã o l ega l ) .  

Na ú l t ima década ,  os a n os 80 ,  e emigração l egal perde o seu peso de  forma mu i to 
c lara sendo a ma ior ia das saídas não- legal iza das. A d i ferença é de q uase q uatro vezes a 
emigra ção l ega l izada ,  ou seja o núm ero de saídas que  não dependem d u ma s i tuação  de  
l ega l ização da em igração .  A este facto não  será a l h e i a  a ent rada  na CEE  q u e  perm i te 
a l i vre c i rcu laçã o  entre os d iversos países eu ropeus ,  o q u e  se torna ma is  p la usível se  
a tender  a q u e  desde os anos  5 0  a e m i gração com dest i n o  à E u ropa t i nha  v indo  a 
tornar-se ma ior itá ria .  No entanto se aqu i  est ivesse contab i l i zada a emigração temporár ia 
a s i tuação ser ia tota lmente d ist in ta .  

C A R ACTE R Í S T I CAS P R I N C I PAIS  DA E M I G RAÇÃO NAS I L H AS 

Em termos gera is as i l has portuguesas têm como característ i ca u ma evo l u ção  n o  
tempo bastante próx ima,  na q u a l  é possível d istingu i r  quatro períodos. o prime i ro até 1 92 0  
caracteriza-se p o r  saídas popu lac iona is  importantes e p o r  uma emigração l ega l ma is  
i ntensa q u e  o sa ldo m igratór io o que  revela a i m portâ n cia  do retorno e re-emigra çã o.  
De  1 9 2 0  a 1 940  assiste-se em todas as i l has ,  em bora de forma d i ferenc iada ,  a u ma 
retracçã o de fenómeno emigratóri o ,  mantendo o retorno e a re-emigração a sua gra n d e  
i m portâ n cia .  A década de 40 é uma década de  tra ns ição,  na qua l  se fazem s e n t i r  forças 
contrá r ias .  Há uma recu peração da tendência emigratória das i l has  n o  Pós-Gu erra e é a 
part i r  desta data que  se ver if ica uma rea l idade nova: a preponderân cia da clan desti n idade 
fa ce a o  reto rn o e re -em igração .  Nos  a n os 5 0  e 60  ver i f i ca -se  e m  todas as i l has  um 
verda de i ro « boom» das  saídas popu lac iona is  nas qua is  a emigração clan d est i n a  ga nha  
progress iva mente ma ior  peso .  A part i r  dos anos 70 ,  em a lgumas i l has  só nos a n os 8 0 ,  
veri f ica -se uma nova retracção d a s  saídas popu lac iona is ,  m a s  neste caso não parece 
tratar-se de uma retracção determinada por  factores extern os, mas do térm i n o  da fase 
de expansão.  

Re lat iva m ente às d i ferenças entre as vár ias i lhas d estaca-se ,  e m  pr i m e i ro l u gar, 
a ma io r  ten d ê n cia  em igratór ia das gentes da i l h a  de  S .  M igue l .  Ao longo d e  todo o 
sécu lo esta i l ha  apresenta sem pre va lores e leva díss imos de saídas.  Por opos ição surge a 
i l h a  Terce i ra ,  q u e  parece ter  u m a  ma io r  ca paci dade de retenção da sua  p o p u lação ,  
a p resenta n d o  m e n o res sa ídas  e l eva n d o  m a i s  t e m p o  a i n i c i a r  a fase d e  « bo o m »  d o  
Pós-Guerra. A i l ha da Made i ra revela também uma forte tendênc ia  em igratória ,  mas 
clara mente i n fer ior  à de S .  Miguel  d u rante todo o período em aná l ise e ,  até aos a n os 2 0 ,  
i n fer ior  a todas as i l has. S .  Jorge, o P i c o  e o Fa ia l  t ê m  generi camente va lo res p róx imos d a  
i l ha Terce ira ,  m a s  no Pós-G u erra , pe las razões já  referi das,  ap resentam va lores de  saídas 
mu ito i ntensas.  
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o q u e  d e m o n stra b e m  a i m po rtâ nc i a  d a  e m igra ção  neste  a r q u i p é l a g o .  Agost i n h o  Card oso  
- o  fenómeno económ ico-social da em igração madeirense - Rev ista d e  D i re ito Ad m i n i strat ivo 
- Tomo X I I  n ." 3 ,  1 968 ,  p .  1 70. 

3 Para a Made i ra é de  destacar o traba lho  de  Alberto Vie ira no qual tam bém é dado grande  relevo 
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- Si lva , M. Beatriz Nizza da e outros (coord ) - Emigração/Imigração em Portugal - Actas do «Colóquio 
I nternac iona l  sobre Emigração e I m igração em Portuga l (secs. X IX-XX) - Fragmentos, L isboa ,  1 99 3 .  
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Movimentos Autonomistas - Ed i ções Cosmos, L isboa,  1 9 9 1 .  
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anos 70 ( incl usive) fo i  ut i l i zada  a taxa  de cresCimento migratório ca lcu lada por d i ferença entre a s  
taxas de  crescimento tota l e natura l .  

5 É de notar que durante a Segunda Guerra Mundia l  da i l ha  da Madeira saem, apesar de tudo ,  emigrantes 
com desti no às  re f inar ias de  Curaçau ,  que seguem viagem protegidos por navios de guerra.  Nesta 
época o governo britân ico leva para a Made 1 ra cerca de 2000 g ibra lt inos segu ndo a f i rma Agost inho  
Cardoso - O fenómeno Económico-Social da  Emigração Madeirense - Revista de D i re ito Admin istrativo 
- Tomo XII n." 3, Coi mbra ,  1 968 .  

6 Ta l é part icu la rmente notór io  se se cons iderar q u e  a Terce i ra a p resentava a inda  ass im a lguma 
em igração ,  e q u e  fu ndamenta lmente a sua  re lação entre o sa ldo  m igratór io e a em igração é 
tota lmente d istinta da veri f icada nas outras i l has  neste período, como se verá ad iante. 

7 o encerra mento destas companh ias  a fectou d i rectamente os fa ia l enses que nelas tra ba lhavam ,  
mas ta mbém todo o comércio da c idade da Horta que  sofreu as  repercussões da sa ída dos 
estra nge i ros e dos mu itos fa i a l enses que ta mbém saíram e cont inuaram a tra ba l h a r  para as 
companhias,  mas fora das  i l has .  Dada a grande prox im idade geográ f ica e socia l entre o Pico e o 
Fa i a l  é natura l que  as fortes saídas apresentadas  pelo Pico na década de 60 também refl ictam uma 
s i tuação de  arrasta mento re lat iva mente à i l ha  do  Fa ia l .  
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s Segundo Jorge Gaspar entre 1 97 3  e 1 98 1  o número de pessoas entradas  na Região Autónoma dos 
Açores v indas das ex-colónias foi de 4 8 1 2 , v indas do estrangeiro (sobretudo retorno de emigrantes) 
fo i 4 1 4 5 ,  re la tivamente à Ma de i ra o número de pessoas entradas v indas  das ex-co lón ias  ci fra -se 
em 7 1 82 e do  estra nge i ro ci fra -se em 6 623 - in Os próximos vin te anos, Vol. I, Ocupação e 
Organização do Espaço, Retrospectiva e Tendências - Fundação Ca louste G u l benkia n ,  L isboa ,  1 98 7 ,  
p. 4 4 .  Para o mesmo autor, o sa ldo m igratório entre o Cont inente e o s  Açores é de  5 1 40 favorável 
ao Continente, enquanto a Madeira apresenta um sa ldo mais  desfavorável ,  cerca de 1 o 002 pessoas; 
entre os dois a rq u ipé lagos o sa ldo é de 234 pessoas a favor dos Açores - Idem, p. 40. 

9 Frances Wh ite Chap in  estima para os Açores, com base em estatíst icas dos Estados un idos,  q u e  
o retorno seria de 2 5  o/o e a clandest in idade de 20 % para o período de 1 900 a 1 920; para o período 
segu inte  não ex istem dados  sobre o reto rno ,  mas Chap in  cons idera q u e  d eve ter cont i n u a d o .  
A a utora é citada p o r  G i lberta Rocha em Dinâmica Populacional nos Açores d o  século XX - Unidade, 
Permanência Diversidade - Un ivers idade dos Açores, ob. cit, pp. 2 4 3 -4 .  

1 0 Enqua nto que  desde os anos 40 todas  as i l has ap resentam um va lor  ma is  sign i f icat ivo das  saídas 
quando est imado a part i r  do  sa ldo m igratório do  que com a em igração of ic ia l ,  reve lando ass im a 
existência de uma em igração não- lega l izada ou outras saídas;  na Terce ira passa-se o contrár io ,  
aqu i  o sa ldo m igratór io cont inua a reve lar  u m  n ú mero de entradas  razoáve l ,  ta nto porque é 
posit ivo o sa ldo ,  corno porque se associada à em igração reve la a inda  um ma ior  número de  
entradas .  

1 1  Por exemplo ,  se a taxa b ruta de emigração tiver o va lor  de 5 %  e a taxa do sa ldo  m igratório t iver  
o va lo r  de  - 4 %, ser ia  de  pensar que  o retorno poderia ser d e  1 %; mas se se est imar  que  a taxa 
bruta de  emigração c landest ina seja  da ordem dos 2 o/o, então ,  o retorno ter ia  de  ser 3 o/o e não 
apenas 1 % .  Pe lo  que ,  o facto de se saber  que  uma d i ferença resu lta não de do is  va lores, mas  de  
u m  va lo r  contra vá r ios  outros q u e  se sabe  te rem expressão nesse  período ,  to rna  a i nda  ma i s  
rel eva nte as  d i ferenças  q u e  se cons igam obter, reve l a n d o  a gra nde  i m portânc ia  d o  t i po  d e  
movimento que  resulta d essa d i ferença. 

1 2  segundo dados da secretaria de  Esta do das Comunidades Portuguesas. 

n João Evangel ista - Um século de População Portuguesa 1 864- 1 960 - Instituto Naciona l de  Estatística 
- Lisboa , 1 9 7 1 ,  p . 1 08 .  
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A BURG UESIA PERANTE A MO RT E  
U M  MOM ENTO D E  AFIRMAÇÃO DA DI FERENÇA 

Maria Antonieta Cruz 
Professora Auxiliar da Faculdade de Letras da Universidade do Porto 

Em gra n d e  n ú mero de pa íses oc identa is o i n íc io do sécu lo  XIX é marcad o  pe lo  
progress ivo domín i o  da burguesia nos sectores pol ít ico ,  a d m i n istrat ivo ,  i nte lectua l  e 
eco n ó m i co .  A super ior i dade  de i xara d e  assentar no sangue e i n i c iara-se a construção 
da i gua ldade  assente n o  êx ito ,  coro lár io  da capacidade i n d iv idua l ,  sem desprezo pe lo  
l ega d o  fam i l i ar. A soci edade burguesa , a berta mas h i erarq u izada ,  excl uía os mais  fracos 
aque les q u e  cons iderava desti tu ídos, procurando  d ist ingu i r-se de les na vida e na m orte. 

Os ritos fu n erár ios ,  na  rea l i dade ,  permitem a d ist i n ção  dos a basta dos e dos 
i n f l u entes d o  resto da popu lação  que, mu i tas vezes, não t i nha  sequer possi b i l i dades 
materia is para pagar as despesas i n ere ntes ao  seu própr io enterram ento. As ceri m ó n ias ,  
mesmo quando o fa l ecido  determinava prev iamente a sua modéstia ,  envolv iam gran des 
custos,  m u itas vezes agravados pelo exercíc io de  actos caritativos que a ú l t ima vontad e  
do m orto determinava . Era preciso d i n he i ro e esse apenas a lguns o possuía m .  A m orte 
do b u rguês era,  pois ,  u m  momento de  af i rmação da d i ferença .  Para a sua aná l ise ,  e de 
todo o cerimon ia l  que a envolv ia ,  recorremos ao estu do das part ic i pações d os ób i tos 
pub l i cados em dois jornais do Porto 1 e aos testamentos registados nos notár ios da cidade 2 . 

TESTAMENTOS  

O s  testa m e ntos s ã o  sem d úv ida u m  momento d e  part i cu la r  i n t i m i d a d e  e m  q u e  
o testa d o r  perante a m o r t e  e m i n ente  ou  v iv i f i cada ,  e m b ora i n certa , deter m i n a  as 
consequências patri mon ia i s  do  seu desapareci mento, orga n iza n d o-as de acordo com 
preferências afectivas mas man i festando ,  também,  as suas opções materia is  e espir ituais .  
Estes actos n otaria i s  são ,  sem dúv ida ,  preciosos documentos para o estudo das menta ­
l i dades.  As ce leb rações fúnebres,  por  vezes descritas d e  forma m i n u ciosa ,  reve lam a 
i m portâ nc ia  soc ia l  q u e  o s ignatár io do documento p retende atri b u i r  à sua morte e ne las 
se patente iam a lém das suas cren ças re l igiosas a sua capacidade económica .  

C i rcunscrevendo a nossa investigação à segunda metade do sécu lo  XIX veri f icamos 
q u e  ao longo deste período não exist i ram a l terações consid eráve is  dos parâm etros 
observados. Uti l i zaremos o a n o  de 1 8 80  para exemp l i f i cação das ten dências detectadas ,  
por  ser este o de ma ior  n ú m ero de docum entos registados .  

Os testamentos que  ut i l izamos eram todos «públicos» 3 , i sto é ,  escritos pe lo tabe l ião 
n o  seu l ivro de  notas, tendo s ido a ú l t ima vontade do testador  declarada na sua presença 
e na de ci n co testemunhas  i dóneas 4 .  

Constatamos que a maior ia dos testadores eram proprietários. Em 1 8 80  pertenciam 
a esta categor ia sóc io - prof iss i ona l  3 9  dos 1 2 3 casos estudados ,  representa n d o  52 o/o 
dos 75 em que  consegu imos i d ent i f icar  a p rofissão.  Pensa mos que  para esta p reva lência 
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poderá ter contri bu ído o facto de m uitos dos autores destes documentos terem idade  
ava n çada ,  sendo  p rovável que t ivessem já  abandonado a v ida  activa, adotando ,  como era 
frequente, esta designação, que não corresponderá ,  portanto, a uma verdadeira situação de 
ociosidade mas de « reforma» .  Segu iam-se os donos de of ic inas com 1 0 , 7  %, os negociantes 
com 9,3 %, as empregadas domést i cas com 8 %  e os capita l istas com 5 , 3  %. Lavra dores,  
reta l h istas, sub-of ic ia is  e of ic ia is suba lternos representava m 1 0 , 7 % do tota l ,  com dois 
testa m entos ca da .  Dos l ivros de  n otas consultados,  n o  ano em a n á l ise ,  constava m a i n d a  
documentos perten centes a u m  ca ixe i ro ,  u m  engen he i ro c i v i l  e u m  padre .  

D e  n otar que u m  gra n d e  n ú m ero d e  portuenses  faz ia  o s e u  testa m ento em 
per íodo de doença ava n çada o que ,  com mu ita frequênc ia ,  os imped ia  de  o ass inare m ,  
sobretudo  p o r  falta de  v isão.  

As m u l heres era m  ma iori tá r ias n o  conj unto dos testa dores, e essa é ,  sem d úv ida ,  
a J USt i f i cação para  o e levado  n ú mero de p rof issões desconh ec idas ,  uma vez q u e  a sua  
act iv idade  p re p o n d erante era o governo d o  la r. Como excepcção d e  rel evo apenas  as 
propr i etá rias  e as cr iadas.  Estas ,  ao registarem em notár io  as suas ú l t imas  vonta des ,  
fazi am-no ,  q uase sem pre,  para  atri bu írem os seus bens a um i rmão ou  sobri n h o ,  mas 

· tam b é m  á patroa ou mesmo a uma am iga.  D e  sa l i entar que  o grupo popu lar, com 
excepção das cri adas,  que,  como é sab ido ,  era m fortemente i n fl uenciadas pelo t ipo de  
v ida dos patrões, estava arreda do dos  testamentos. Isto é ,  ou  não possuía bens para  l egar 
ou, q uando  os t i nha ,  suje i tava-se á l egis lação em v igor, cujos deta l h es p rovave lmente até 
desconhec ia .  

Amiúde  a e laboração de  testa mentos fo i determinada pe la  i n ex istênc ia de  f i l hos ,  
n etos ou ascendentes, pelo d esej o  de atri b u i ção  ao  cônj uge sobrevivo da terça parte dos 
bens d ispon íve is  ou ,  ma is  excepci ona l mente ,  para assu m i r  uma patern idade  ocu ltada por  
conven i ência socia l  s 

As descr ições dos obj ectivos materia i s  e esp i ri tua is  q u e  geraram a e laboração da 
declaração escrita das ú l t i mas vontades são part i cu larmente e luc idat ivas po is  que ,  para 
a l ém de d istrib u írem os bens pe los herde i ros, man i festam uma grande  preocupação com 
a sa lvação da a lma dos s ignatá r ios,  mu itas vezes, enunc iando de  forma m i n u ci osa a 
quant idade d e  missas a serem rezadas e i n d icando o n ú mero de padres e pobres q u e  
d everão estar p resentes 6 . A s  ce lebrações d a  eu carist ia  p e l o  descanso eterno d o  defu nto 
p ro longar-se- iam pe los meses e anos que se segu iam á ocorrênc ia  d o  ó b ito.  As a l mas  
d os fa m i l iares ma is  próx imos não  e ram esquec idas e fora m mu i tos os sufrágios p rescritos 
p e l os testa dores e m  favor dos seus pa is ,  f i l hos ,  cônj uges, i rmãos ,  sogros, com menos  
frequênc ia ,  t i os  e sobri n h os ,  excepc iona lmente ,  pessoas am igas ,  empregados e patrões. 
A lguns preocupava m-se a i n da com as a l mas d o  p u rgatór io ,  cuj o d esti n o  tem iam se 
a bandonados pelos vivos 7 

o n ú mero de missas ordena das,  normalm ente acompa n hadas de d istr i b u i çã o  d e  
esmolas  a o s  pobres presentes ou  de donat ivos para as obras da  res pect iva paróq u i a ,  
fo i m u ito e l eva d o  a o  l o n go d e  t o d o  o per íodo estudado  8 E m  1 8 8 0  a p e n a s  e m  cerca 
d e  3 0 % dos testa mentos não fo i i n d i cado o desejo  de serem reza das missas por  a l ma 
do seu autor. Tal não nos parece s ign i f icar  uma menor  re l ig ios idade dos s ignatár ios dos 
documentos em aná l i se ,  mas s im o resu ltando  de  um n ú mero crescente d e  i n d i víduos 
ter  co n f i a d o  tota l mente  aos  seus  herde i ros a o rga n i zação das  cer i m ô n ias  fún e b res .  
No  enta nto, mesmo a lguns dos testadores q u e  conf iaram o p laneam ento das suas 
exéqu ias  á vontade dos fam i l i ares sobrevivas , não de ixaram de  d es ignar, com r igor, o 
n ú m ero d e  actos l i tú rgicos a serem ce lebrados. Ass im ,  em 1 8 8 0 ,  d os treze propr ietár ios 
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q u e  presci nd i ra m  de i nd i car as forma l idades derivadas dos seus ó b itos, apenas  dez se 
d ispensaram de esta be l ecer o n úmero de sufrági os. Esta cautela encontra m o- la  em 
q uase todas as categorias sóci o-profissi onais i ncl u ídas na documentação estu dada .  

A preocupação com a sa lvação das a lmas dos fam i l iares,  n o  Porto, na segunda  
metade do sécu l o  passado ,  cont inuou  a ser  gra nde mas parece-nos ter s ido menor  que  
o desej o  i nd iv idua l  de  a lcançar rap ida mente o desca nso eterno.  De facto, 4 8 , 8 % (60 ) ,  dos 
testa d o res portuenses  que se d i rig i ram a o  n otár io  e m  1 8 8 0  esq u eceram os seus  
ascendentes ,  descend entes o u  a migos. 

Os m u itos l egad os a inst i tu ições de  cari dade e a pobres ,  que com frequência  se 
i ncorporava m n o  enterro, se expressavam a generos idade e r iqueza d o  defu nto, o u  
m e s m o  a sua i ntenção de ,  através d a s  esmolas ,  red uzir  a de l i nquênc ia ,  companhe i ra 
certa das tensões socia is ,  ref lectiam ,  ta mbém,  uma grande  p reocupação com o A lém e 
a n ecess idade  de de ixarem na terra , a rezarem pe la  sua a l m a ,  vozes ma is  atend íveis 
por  Deus.  Como Cha u n u  af i rmou ,  acerca da caridade exercida sob o espectro da morte 
no século XVI I I ,  as esmolas para os p o b res era m  u m  r itual  s i m b ó l i co ,  q u ase l i tú rg ico ,  
q u e  assegu rava m a protecção p romet ida  por  Cr isto na  « D escr i ção  d o  J u ízo F i n a l » ,  
versícu lo  XXV, do  Evangel h o  segundo  S .  Mateus 9 Missas e cari dade fu nc ionava m como 
uma espécie de empenho ao Deus-ju iz q u e  teria de decid i r  a sorte do fa lecido e poderiam 
aj udar  a escapar d o  fogo d o  i n ferno .  Da esta d ia  n o  P u rgatór io  a penas  esca pava m os 
santos e da í  a necess idade d e  se p ro longarem os sufrágios para a lém da m o rte 1 0 

Nos documentos estudados não detectámos tendência  para o desa parecim ento 
das c láusu las de natureza re l igiosa , facto que Ph i l i ppe  Ar iés refere como característ i co 
dos testa mentos par is ienses do sécu lo  X IX 1 1 . Na rea l i dade  n o  Porto , d e  1 8 5 0  a 1 8 8 0 ,  
perma nece a i n clusão de  mú l t ip las  expressões patenteadoras d a  f é  do s e u  a u tor, a i nda  
q u e  as invocações 1 2  e encomendações da a lma tendam a desaparecer. Apesar d e  serem 
cada vez mais  raras ,  alguns testa dores cont inuarão a a pelar para « De us Tod o  Poderoso » ,  
para «Jesus Cristo Redentor», para a «Virgem Santíss ima» ,  para o «Santo Anjo  da S u a  G uarda» 
para o «Santo de seu nome»  e para «Todos os Santos da Corte Cel esti a l »  1 3 . O n ú m ero d e  
pad res i ncl u íd os n o  funera l  cont inuou  a s e r  gra n d e  1 4 .  

No conj unto docu menta l a na l isado ,  veri f icámos que n u m  n úmero crescente de 
casos o testa dor  de ixa que a orga n ização,  tota l o u  parci a l ,  das suas ceri món ias  fún e b res 
sej a  d e c i d i d a  por um ou vá r ios  m e m b ros da  sua fa m í l i a ,  n o rm a l m e n te c ô nj u ge o u  
f i l hos .  S e  esta de l egação dos deta l hes d o  enterro ,  pode reve lar u m  desprend imento da 
forma como e le  se rea l izava e ,  nos mais r icos, a a usência da necessi dade de  ostentarem 
a sua p osição socia l ,  já  suf ic ientemente reconhecida pe la c idade,  e la  foi ta m b é m ,  
i n egave l m ente ,  a t ra d u ção  da gra n d e  con f ian ça na famí l i a ,  fen ó m e n o  crescente e já  
sub l i nhado  por  Ph i l i ppe Ariés 1 s que  ass ina la  esta tra nsformação em Fran ça na segu n da 
metade do sécu l o  XVI I I ,  mas q u e  em Portugal foi detectada  u m  sécu lo  a ntes 1 6  Esta 
a ltera çã o atesta , de acordo com o mesmo a utor, a su bst itu ição das relações de d i re ito 
por re la ções d e  a fecto 1 1 .  Notemos q u e ,  em 1 8 8 0 ,  d e l egara m e m  o utras pessoas a 
o rga n iza çã o de todas as forma l i dades decorrentes do seu própr io ób ito 3 9 , 8 % dos 
portuenses que registaram em n otár io  as suas ú l t imas von ta d es .  Pe l os dados obt idos 
na documentação estudada ,  parece-nos que ,  com a excepção dos donos de of ic inas ,  
terão s ido os gru pos com maior  p resença fem in i na  os de  menor adesão a este t ipo de 
testamento ,  crescentemente adotado .  Ta lvez as mu lh eres fossem mais  conservadoras ,  
m e n os recept ivas à a l teração da  s o l e n i d a d e  que e n vo lv ia  estes a ctos p ú b l i cos e ,  
s imu ltaneam ente,  mais  preocupadas com a sua re lação com Deus.  Cremos q u e  não terá 
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s ido a sua ma ior  desconf iança ,  nem a sua menor  a fectiv idade em relação aos fam i l iares 
ou am igos que  terá determ inado ,  pe lo  menos em excl usivo, a opção pe la  i n cl usão nos 
testa mentos de a lgumas i nstruções a observar aquando da sua morte ,  tanto mais  que 
fora m e las ,  quando não hav ia jaz igo de fa mí l ia ,  que  mais  vezes ped i ram para serem 
sepu ltadas j unto dos maridos ou  dos f i l hos .  

O c a d á ver ,  q u a s e  exc l u s i va m e n te  d e  m u l h e res , co n t i n uava , c o m  a l g u m a  
fre q u ê n cia  (cerca de 1 O %), a s e r  envolv i do em háb i tos de  Nossa S e n h o ra d o  Carmo ,  
N ossa Senh ora d a s  Dores ,  N ossa Senhora d os Reméd ios ,  Santa Isa b e l ,  N ossa S e n h ora 
da  C o n c e i ç ã o ,  S .  Fra n c i sco ,  Santa C l ara m á r t i r ou Sa nta Teres a .  A l g u n s  t esta d o res 
l i m i tava m-se a d izer que p reten d i a m  ser sepu ltados com roupa p reta , ou  com a sua 
melhor rou pa preta. 

Em 1 8 80  foram 30 (24 ,4  %) as pessoas que i n d icaram o vestuár io  que deveria 
cobrir o seu corpo morto, sendo 2 1  do sexo fem i n i n o .  Das senh o ras 1 5  ( 1 2 , 2 % do tota l )  
optaram por vestes re l ig iosas,  u ma por  u m  vest ido  de  cet im bra n co e véu d o  mesmo,  
o u tra p o r  u m  vest i d o  roxo e 5 p o r  roupa p reta . A p re ferênc ia  exp ressa dos  h o m e n s  
fo i para o fato p reto , sa lvo u m ,  q u e  i n d i co u  o seu desej o  d e  i r  vest i d o  d e  i r m ã o  d e  
Nossa Senhora do Terço e Caridade .  

A l g u n s  testa d o res p reocuparam-se  a i n d a  com o c a i x ã o  e m  q u e  i r i a m  ser  
conduzi d os á ú l t ima morada tendo determ inado q u e  e le  fosse exteri ormente forra do a 
p a n o  p reto , p o r  vezes a ve l u d o  ou ve l u d i n h o ,  e o rnamenta d o  com cruzes o u  l aço  
b ra n cos ,  q u ase sempre de  f i ta de nastro. N u m  o u  n o utro caso ,  ma is  excepci o n a l ,  fo i 
i n d i cado o desej o  de que  a urna fosse forrada no i nter ior a branco ,  formando ,  ou não ,  
u ma be i ra ornamenta l  para  o lado de fora. O cará cter ostentatór io do funera l  esteve pre­
sente em a lguns casos, mesmo tendo sido man i festado o desejo  de que as ceri món ias  
fossem de  gra nde m odéstia .  

Se a morta l h a ,  o cortejo  e as ceri món ias  fúnebres foram objecto de  part icu lar  
cu idado dos testa dores, não o fo i menos a sepu l tura que ,  não raro ,  se assu m i u  como o 
loca l  de reencontro da famí l ia  que ,  com frequência ,  possuía u m  jazigo.  

N otemos que as testemunhas dos testa mentos rara mente pertenc iam a m e i o  
d i ferente do q u e  aco lh ia  o seu a utor, o q u e  p o d e  traduz i r, pe lo  menos em parte ,  a 
existên cia  de u m  sent i mento de gru po ,  de a lteridade em relação aos outros. 

Apesar de n os docum entos de man i festação de ú l t i mas vontades estudados ser 
usado um formu lár io  n otaria l ,  a margem de  l i berdade conced ida  a os outorga ntes permite 
co nhecer as suas opções,  os seus va lo res. 

O gru p o  p o p u l a r  n ã o  estava i n c l u í d o ,  sa lvo raras exce pções ,  no conj u nto dos  
testadores. Os recu rsos de q u e  d i spunham eram red uzi dos ou  n u l os 1 a ,  o q u e  imped ia  a 
sua reserva para eventua is  herde i ros ou mesmo a sua afectação a actos l i tú rgicos q u e  
aj u dassem á sa lvação d a s  s u a s  a l m a s  1 9 .  Foram q uase em excl us ivo os b u rgueses q u e  
f izera m este t i p o  de registo , ta l  como aconteceu com a p u b l i citação d os ób i tos. 

J O R NAIS  

A m o r t e  do b u rguês f o i  larga mente a n u n ciada  nos j o r n a i s  da c idade ,  por  vezes 
de  fo rma repet ida 20 A narrat iva do suced ido não se reduzia á mera i n formação da 
ocorrê n c i a .  Const i tu íam deta l h es d e  que os j orna i s  não pr ivava m os seus l e i tores ,  a 
i n d i cação ,  mais  ou menos pormenorizada 2 1 , da qua l i dade do arra nj o  da i greja onde  se 
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encontrava o defunto e a sua fa mí l i a ,  ou o af luxo de mu ita gente às cerim ó n ias 
fú nebres, com exp l i c itação das respect ivas profissões 2 2 .  e até com e n u meração 
nom i nat iva dos m esmos n Propr i etá r ios ,  m é d i cos ,  h o m e n s  de  n egóc ios ,  p ro fessores 
e advogados encontram-se entre as « persona l i dades d ist i n tas)) do  Porto, p resentes 

n estes actos so lenes  d escr i tos pela i m p rensa .  Nas n ot íc ias não fo ram esq u e c idas  as 
q u a l i dades  mora is  24 dos defuntos nem as act iv idades de  rel evo q u e  t inham desenvolv i ­
do na v ida económica e pol ít ica da c idade ou do país  2s. Na imprensa escrita , foram a inda 
pub l i cados os agra d e c i m e ntos dos  e n l uta d o s ,  a todos  q u a ntos t i n h a m  esta d o  p r e ­
s e n tes n a s  ceri món ias ,  e a i n da o s  a n ú n cios d a s  m issas a rea l i zar. Demonstran d o  a 
i m p ortâ n ci a  q u e  a famí l ia  t i nha  para estes portuenses da segunda metade do sécu lo  
passado ,  fora m refer idos n os jorna is ,  com m u ita frequência ,  parentes do defunto (d i rec­
tos, colatera is  ou  mesmo af i ns) ,  pub l i ci tando ,  por esta via ,  as suas l i gações aos gru pos 
sóc io-prof iss i ona is  ma is  prest ig iados.  Para a lém das referênc ias ao nome e act iv idade  
desenvolvida pe lo  pa i  do defu nto, surgem, ta mbém nas  n otícias dos  jorna is  estudados ,  

a l usões a f i l hos ,  netos e até um cunhado .  Parece ter-se procu rado i n d i car o nome d o  par­
ente ma is  prest ig iado para re l evar a i m portâ n cia do morto 26 

Importa s u b l i n har  q u e  os ó b itos dos operá r ios apenas  fo ram n otíc ia q u a n d o  
resultaram de  um acidente de traba lho ,  afogamento ,  espancamento, ou  outra ocorrência 
v io l enta capaz de despertar a atenção dos le i tores pelo seu carácter chocante 2 1 . 

C O N C LU S Ã O  

A documentação ana l isada demonstra q u e  a igua ldade ,  pr inc íp io fundamenta l do  
l i bera l ismo estava longe da sua  efectiva concretização na sociedade portuense da segunda 

m e ta d e  d o  séc u l o  X IX 2 s. To d o  o cer i m o n i a l  q u e  e n vo lv i a  a m o rt e ,  mesmo o m a i s  
s imp les, exigia u m a  capacidade f inance i ra que  apenas estava ao d ispor de u m a  pequena 
parce la da popu lação do Porto. Na morte, ta l como na v ida ,  permaneceram m úl t i p los 
s ina is  q u e  d ist i ngu iam os portuenses. A desigua ldade entre os homens era chocante .  N os 
n ovos cemitér ios os túmu los de arqu itectura e decoração cu idadas ,  man dados constru i r  
pe l as  famí l ias  ma i s  a basta das e ram s ímbolos ef i cazes de perpetuação das  d i ferenças 29 

Na rea l i d a d e ,  os r itos fu n erár ios  parecem ter  const i tu ído  m o m entos part i ­
cu larmente importantes de  demonstração d o  estatuto da b u rgues ia .  Todos o s  deta l h es ,  
fo ra m rigorosamente p laneados. As  ceri món ias  re l ig iosas,  apenas recusadas por  u m  dos 
defuntos estudados 3o ,  para a lém da i n egáve l devoção 3 1 ,  traduz i ram o rece io  do A lém e ,  
mu itas vezes, foram ta mbém actos de exi b i ção  d a s  arr itmias soci a is ,  expressão de recusa 
da burguesia viver a sua morte em tota l igua ldade com os outros portuenses da segunda 
metade do sécu lo  passa do.  O desafogo da v ida permit ia  a pompa das so len idades ,  o 
a n ú n ci o  nos jorna is ,  o env io  dos convites,  a compra de um jazigo ou de u m  mauso l é u ,  
em s u m a  as s u m ptuos i dades fú n e b res q u e  esta b e l e c i a m  a d i ferença .  A ostentação 
na morte ,  sobretu do dos  gru pos b u rgueses super iores, de n egociantes ,  propr i etá r ios ,  
cap ita l istas,  prof iss iona is  l i bera i s  de categorias super iores, fun cionários  super iores do 
estado ,  of i c ia i s  genera is e super i ores e a lguns  i n d ustria i s ,  apesar de  declaradam ente 
recusada a lgu mas vezes, pode expri m i r  a consci ência  da bu rguesia de  que se constituía 
como a e l ite socia l  do Porto na segunda metade do sécu lo XIX. 
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N O T A S  

1 Fora m estudados o Comércio do Porto e o jornal do Porto nos a nos d e  1 860 ,  1 880 e 1 890 .  

2 Fora m estudados todos os testa mentos que  nos a nos de  1 860 e 1 880  foram registados nos l ivros 
de  notas dos se is  notár ios então existentes na c idade do  Porto e que se encontra m  no arqu ivo 
d istrita l d esta c i dade  sob a des ignação de P0 1 ,  P02 ,  P04 ,  P0 8 ,  P09 e P0 1 0. Para a l é m  destes ,  
ana l isamos todos o d o  P08 entre 1 8 50 e 1 880. 

3 As o rdenações p rev iam a existência de  «testamento a berto per Ta be l l i ão  pub l ico» e «testam ento 
cerra do >> ou «mystiCO>> .  Em c i rcunstâncias especia is de  eminência de perigo de  morte era a i nda  
permit ido que o testa mento assum isse a forma o ra l  - per palavra,  nu ncupativo.  o títu lo  LXXXI I I ,  
« Dos testa mentos dos So ldados e pessoas que  morrem na guerra >> ,  conced ia  o d i re i to d e  testar 
em situações de  perigo a part ir  dos 1 4  anos, podendo o comprova nte assum i r  as  formas ma i s  
i nusitadas ,  como ,  por exemplo ,  escrita da ú l t ima  vontade  no chão ,  ou com o sangue das  feridas  
na espada ou em qua lquer  outra co isa ,  d esde que  com duas  testemunhas. 

Cf .  Ordenações Filipinas, 3." Volume,  L isboa, Fundação Calouste Gu lbenkian ,  Livro IV, Titulo LXXX, 
1 98 5 ,  pp .  900, 90 1 , 906 e 9 1 6 . 

o cód igo c iv i l  de 1 86 7 ,  no seu art igo 1 9 1 0." ,  manteve os t i pos ma is  importa ntes de formas d e  
testamentos já existentes: pLibiico. cerrado, militar, marítimo, externo, ou feito e m  país estrangeiro. 

Cf. Código Civil in Collecção Official de Legislação Porwgueza - Anno  1 86 7  - L isboa ,  I m p rensa 
Naciona l ,  1 868 .  Títu lo 1 1 ,  Capítu lo 1 1 ,  p. 397 .  

4 Cf .  Ordenações . . .  p .  900 e artigos 1 9 1 1 ." e 1 9 1 2 . "  d o  Código Civil . . .  p. 3 9 7 .  

s E exemplo  desta s ituação o documento registado no P 0 8 ,  em 1 8 54 ,  em que  u m  padre nomeia 
como herde i ro un iversa l  o f i l ho ,  d e  1 1  a nos que  «por  fragi l i dade  humana t ivéra>> ,  reservando  o 
usufruto de todo o seu patrimón io para a mãe deste. 

Cf. Arquivo Distrital  do Porto, Secção Notari a l ,  P08, Livro de Notas n." 4 8 9 ,  1 8 54 ,  pp. 43 v.-44 .  

6 Em u m  dos casos estudados a lém da ind icação específ ica de 30 missas  pela sua a lma  o testador, 
um padre ,  ind ica  a inda  o desejo de serem ce lebradas ma is  1 O pe las fa ltas que  invo luntar iamente 
t ivesse cometido.  

Cf. Arq uivo Distrital do Porto. Secção Notari a l ,  P0 1 0 , Livro de Notas n." 44 ,  de  1 880 ,  p .  4 .  

7 Ph i l i ppe  Ariés sub l i nha  que  esta i ntervenção dos vivos em favor dos mortos se transformou no 
sécu l o  XVI I I  e ,  sobretudo ,  n o  sécu l o  XIX numa <<occas ion  d e  p ro longer a u - d e l á  d e  l a  mort  l a  
sol l ic itude et l e s  a ffections de la v i e  terrestre>>. Era preciso. segundo o mesmo autor. que os fa lecidos 
não fossem a ba ndonados a um dest ino desconhec ido e temíve l .  

C f .  Ar iés ,  Ph i l ippe - L'homme devam la mort - Paris, Seu i l ,  1 9 7 7 ,  p. 4 5 6. 

s Notemos que o número de  missas i nd icado nos testamentos que estuda mos,  apesar de  e levado ,  
nunca  u l tra passou as três centenas e poucas vezes foi superior a cem.  Os quantitativos d e  sufrágios 
ordenados nos meados do século X IX estavam,  pois ,  mu i to longe dos m i l hares nomeados nos 
documentos da época barroca.  

ver Rod rigues, Maria Manuela Mart ins - Morrer no Porto durante a Época Barroca: Atitudes e Senti­
mento Religioso - Porto, d issertação de mestrado apresentada à Facu ldade de Letras da Univers idade 
d o  Porto, 1 99 1 ,  p. 1 7 7 .  

9 Cf .  Chaunu .  P ierre - La mort à Paris 1 6 e, 1 1. e, 1 s e siécles - Par is ,  Fayard , 1 9 78 ,  p .  4 2 2 .  

1 0  Ariés .  Ph i l i ppe,  o b .  cit. , p p .  456 -4 5 7 . 

1 1 Ph i l i ppe  Ariés c lass if ica os testamentos par is ienses da segunda metade do sécu lo  XVI I I  e i n íc io d o  
século X I X  em 4 categorias, considerando que o documento deste t i p o  característico do  século X I X  
era aque le  em que  t i n h a m  desaparecido  todas  a s  referências re l ig iosas .  Ta l não acontece n a  
segu nda metade  de  o itocentos na c i d a d e  do  Porto, s e n d o  no enta nto notória a pouca frequênc ia  
de  invocações. Tanto Ramón Maruri V i l lanueva , no seu estudo da burguesia mercant i l  de  Santander, 
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como Márcia E l isa da campos G ra f  para curut iba .  no Bras i l .  a pontam a existênc ia .  nos testa mentos, 
de i nvocações. funda ções de  m issas, etc. . 

Cf.: Ariés. Ph i l i ppe - L'homme devant  la mort - Paris ,  Seu i l ,  1 9 7 7 ,  pp .  462-463 ;  

Vi l lanueva , Ramón Maruri - La Burguesia Mercantil Santanderina - 1 700- 1 850 - Santander. Universidad 
de Canta bria , 1 990 ,  pp .  2 59 - 2 78 ;  

Daumard ,  Ade l ine .  et  a / .  - História Social do  Brasil - Teoria e Metodologia - Curit iba .  Ed i tora da 
Univers idade Federa l  d o  Para ná .  1 984 ,  p. 20 1 .  

1 2  Ao estudar os testa mentos do espayo que  é hoje a c idade do Porto .  na época barroca ,  Maria 
Manuela Mart ins Rodrigues.  constatara já  que «O  factor- i nvocação - decresce à medida que se 
entra no  sécu lo  XVI I I .  

Rod rigues,  Maria Manue l a  Mart ins Rod rigues - Morrer no Porto durante a Epoca Barroca: Atitudes 
e sentimento religioso - Porto. D isserta ção de mestra do apresentada à Facu ldade de Letra s da 
Un ivers idade do Porto, 1 99 1 ,  p .  85 .  

1 3 ver, por  exemp lo .  Arquivo Distrital do Porto .  Secção Notari a l .  L ivros d e  Notas: n . "  4 7 8 ,  1 8 50 ,  P08 , 
p. 70 V.; n." 348 ,  1 860, P09,  p. 3 1 ;  n ." 630 ,  1 880, P04,  p. 4 3 .  

1 4 Em Paris ,  em consequência d o s  corpos terem passado a s e r  i numa d o s  em cem itérios q u e  f icavam 
longe das  paróqu ias  dos fa lec idos ,  o numero de padres que  acompanhavam os funera i s  d i m i n u i u  
mu ito tendo acabado por desaparecer. 

Cf. Ariés, Ph i l i ppe - L'homme devant  la rnort - Paris. Seu i l .  1 9 7 7 ,  pp .  490-4 9 1 .  

1 5 Ariés,  Ph i l i ppe - L'homme devant  la rnort - Paris ,  Seu i l ,  1 9 7 7 ,  p .  462 .  

1 6 Rod rigues. Maria Manuela B. Mart ins. ob. cit. , p. 236 .  

1 1 Ph i l i ppe  Ariés a f i rma :  

. je suppose que /e  changement du testament dons la  seconde moitié du XVII/e siécle est  du a la  
nature nouve//e des  sentiments en tre /e restateur et ses  héritiers. Atm·efois ces  sentiments é tain t  
p/urót mefian rs /Is sont devenus confian ts Des relarions d 'affecrion o n t  remplacé des re/ations de 
droit .  1 1  paraissait in tolérable de rendre conrractue/s les échanges entre des êtres liés par une 
affecrion m u tuei/e dons / 'une et  / 'autre vie». 

Ariés. Philippe, oiJ. cit. , p. 464 .  

1 8 No i nic io do  sécu lo XIX,  em Chartres. era de 61  o/o a percentagem de mortos q u e  nada de ixavam 
corno hera nça.  A ma ior ia era m  assalar iados .  uma  vez que  70 o/o destes fa lec iam em cond ições 
próximas da indigência. Apenas 5 % dos proprietários, 16 o/o dos comercia ntes, 20  o/o dos profissionais 
l i bera is ,  3 2 % dos a rtesãos e 34  o/o da população rura l  estava m na mesma s ituação .  

Cf. Vove l l e ,  M. M. - Problémes méthodologiques posés par l 'utilisarion des  sources de / 'enregistre­
menr dons une é tude de structure sacia/e - in «Bu l let in de la sect ion d 'H isto i re Moderne et 
Contempora ine» - Fascícu lo 1 1 1 .  Paris .  lmprimerie Nat ionale .  1 96 1 ,  pp .  74 -75 .  

1 9 No período sobre o qua l  i nc id iu  a nossa  investigação ,  fo i  mu ito e l evad o  o n ú m ero d e  pobres  
sepu ltados nos cemitérios mun ic ipa i s  do Porto. Com efeito, em 1 889  foram considerados pobres 
8 1 . 7  °/f, dos adu ltos de ambos os sexos enterrados na zona orienta l da cidade e 90,9 o/o dos inumados 
na parte ocidental .  Em 1 890  estas percentagens at i ngiram respectivamente 84,5 o/o e 9 1 . 7 o/o. 
Cf. An uário Esraristico da Câmara Municipal do Porto. 1 889- 1 8 90 - Porto .  Typograph ia  de josé da  
S i lva Mendonça ,  1 89 1 .  pp.  296-303 .  

2o Procedemos à investigação da quant idade de noticias  inc lu ídas  nos dois jorna i s  estudados sobre 
o mesmo óbito. Na sua maioria apenas era publ icitado o evento uma un ica vez. Houve,  no enta nto, 
casos em que  o numero de referências u l trapassou a dezena. 

2 1  ver, por exemplo ,  jornal do Porto. 27 de  Ma io  de 1 890. 

22 Ver, por exemplo ,  jornal do Porto, 24 de ju l ho  de 1 890. 

23 ver, por exemplo ,  jornal do Porto, 3 de Dezembro de 1 890. 
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2 4 ver, por  exemplo ,  }ornai do Porto, de 1 6  de Maio de 1 890 ,  em que ,  a propósito do fa lec imento de 
D. Carlota Pere i ra Braga , se af i rma que ela era «urna senhora de grande virtude e de generosidades 
suavíss imas» .  

2 s Ver, por exemplo :  

O Comércio do Porto, de 2 3  de Abr i l  de 1 860,  notícia da morte de Ped ro vanze l le r. 

/e/em , de 1 3  de junho  de 1 880 ,  notícia da morte do ta be l ião Dr. Anton 1o  Ferre i ra S i lva Bares. 

26 Apenas a lguns exemplos daqu i lo  que acabamos de a fi rmar: 

- no jornal O Comércio do Porto foi noticiada a morte de Miquelina d 'Oiiveira de Souza Guedes, 
casada, sendo enunciado o nome do marido, mas não a sua profissão. Acrescentou-se, porém, o 
nome do pai da defun ta que era « thezoureiro pagador d 'esce distrito» .  

Cf. O Comércio do Porto, 10 de ju l ho  de  1 860:  

- no mesmo jornal, em 1 880, ao ser referido o óbito de António Jorge de Carvalho Malta, afirmava-se 
que  ele era «pai do habi l  facu l ta tivo Sr.  Ti to }orge de Carva lho Mal ta» .  Também na n otícia do 
passamenco de D. Maria Gomes se afirmava que ela era «sogra do Sr. }osé Fernandes Pereira, 
comercian te d 'esta praça". No caso de D. Viccória Maria Gomes de Castro assinalava-se ser ela 
«cunilada do Sr. Lourenço Alves Salazar. comercian te".  

Cf. o Comércio do Porco de 7 de Maio ,  21 de Ma io e 21 de julho de 1 8 80 :  

- no jorna l  do  Porto de 1 890 encontramos a notícia da morte do médico José Joaquim do Valle 
Jtinior formado pela Escola Médico-Cirúrgica do Porto referido como «filho do abastado capitalista }os é 
Joaquim do Val le" .  Sobre o empregado do comércio }osé Adão Soares diz-se, no mesmo jornal, 
que era cunhado de Raphael de Bulhão Pato, empregado na A lfândega de Lisboa. 

Cf. jornal do Porco de 1 1  de Abri l e 1 6  de Agosto de 1 8 90.  

2 7 ver, por exemplo ,  o Comércio do Porco, 20 de ju l ho  de 1 860 ,  jornal do Porco de 1 2  de ju l ho  de  1 89 0  

e ele 1 de Novembro de 1 8 90.  

2s Sobre este assunto ver: 

Vove l le ,  M iche l ,  ob. cic. , pp. 607-6 1 0 . 

29 Ver, Catroga , Fernando - Morte Romântica e Religiosidade Cívica - in Mattoso, josé (D i recção d e) 
- História de Porwgal - Lisboa , C írcu lo  de Leitores, 1 99 3 ,  p. 60 1 .  

30 Cf. }orna/ do Porco,  9 d e  jane i ro de 1 8 90.  

3 1 corno Pierre Chaunu  a f i rma ,  os p rob lemas  re l ig iosos dominaram o século XIX, como sempre 
dominara m  a h i stória humana ,  vi sto que  o homem é, a ntes de tudo,  um homo religiosus. 

Cf. Cha unu ,  P ierre - La more à Paris, 1 6 e, 1 1 e, 1 s e siéc/es - Paris ,  Fayard , 1 9 7 8 ,  p. 4 6 3 .  
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A T RANS I ÇÃO EPI D E M I O LÓ G I CA 
NO PORTO ( 1 9 1 4 - 1 9 6 8 ) * 

]osé João Maduro Maia 

A B S T R AC T  

l n  this article, the author tries to distinguish w/1en and how did the 
epidemiologic transition take place in Oporto. Some of the characters of this 
transition are exposed and discussed, and they are looked upon as some 
possible leads about the epidemiology of population change in this city. 

This is a first step towards a better definition of the health patterns 
change in Oporto, during the urban decline of mortality. 

1 - Nos ú lt imos anos, o mundo em que vivemos testemunhou o decl ín io  de m u itas 
das nossas ant igas e bem esta belecidas certezas. O domín io da Demograf ia não const itu i  
uma excepção a este ráp ido  processo de  mudança .  

O tempo em q u e  as pr ior idades eram óbvias e o sent i d o  do p rogresso estava 
pré-def in ido ,  já passou.  As ún i cas certezas que su bsistem são aquelas que n os conduzem 
para uma sempre maior co mp lex idade .  

As na ções estã o a exper ienc iar  p rocessos de  tra ns i ção  demográ f i ca e e p i d e ­
m i o l óg ica  cujas  característ i cas só p o d e r ã o  ser  i n t e i ra m e nte compre e n d i das  n u m a  
perspect iva d e  antec ipaçã o  d a s  m u d a n ças e n ã o  apenas  como s i m p les  reacção o u  
registo de acontecimentos passados.  

As transformações refer idas têm ocorr ido em todas as nações,  mas são part i ­
cu larmente comp lexas nos países de  ren d i mento per ca p ita i nterméd io ,  onde o mode lo  
de desenvolv ime nto económico tem s ido caracteriza do por  fortes ass im etrias soc ia i s  e 
regi ona i s .  Às des igua ldades socia i s  expressas em d i ferentes n íve is  q u a nt i tat ivos da 
morta l i dade  gera l e específ ica ,  acrescem a i nda desigua ldades qua l itat ivas na  d i str i b u i ção 
das causas de  morte em d i ferentes regi ões. 

A complexidade caracteriza também a organ ização e func ionamento dos sistemas 
san itár ios .  Duma ma n e i ra gera l ,  estes demonstraram -se i ncapazes de reso lver ve l h os 
prob lemas,  ta is como a insuf i ciente cobertura da popu lação  no espaço naciona l ,  e 
responderam mal  aos excessos da con centração urbana .  

2 - Em ordem a compreend ermos a d i nâm ica e os padrões da mudança san i tár ia  
e ep idemio lógi ca ,  é necessár io  o esta belec i mento de uma base conceptua l .  

o termo «Trans ição  ep idemio lógica)) fo i defi n i d o  em pr i me i ra mão por  Abde l  
Omran em 1 9 7 1 .  Enquanto q u e  a já c lássica «Teor ia da Trans ição  Demográf i ca )) ana l isa 
as mudanças veri f icadas na fecund idade e morta l idade ,  bem como os seus antecedentes 
eco n ó m i cos e soc ia is ,  o conceito de «Trans ição ep idem io l óg ica)) d i z  respe i to às tra ns-
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formações ocorridas n os padrões san itár ios e de doenças das popu lações.  bem como ás  
i nteracções esta belec idas com os n íve is económicos. demográf icos e socia is .  

Na passagem de e levados índ ices de morta l i dade para baixos n íveis da mesma.  
todas as p o p u l a ções exper i enc iam tra nsformações nas  gra n d es ca usas d e  d o e n ça e 
de morte .  Quando  os n íveis de m o rta l i d a d e  sã o e l evados.  p red o m i n a m  as d o e n ças 
i n fecciosas e de natu reza n utr iciona l .  Quando estes n íve is  decl i nam .  assumem uma maior  
i m portâ n cia as doenças degen erativas e crón icas.  

Segu n d o  O m ra n .  os  m a i ores  cont r i b u tos  para o d e c l í n i o  d a  m o r ta l i d a d e  
veri f i cara m-se n o  sector i n fant i l  e das m u l h eres j ovens 1 • 

Por o utro lado .  as obras já clássicas de Mckeown sobre a evo luçã o  da morta l i dade  
em Inglaterra e n o  País d e  Ga les .  permit iram quanti f i car o pape l  d esempenhado pe las  
gra n d es causas de morte n o  decl í n io  da morta l i dade :  74 % d este decl í n io  é atr ib u ível à 
red u ção  das doenças i n fecto-contagiosas. No mesmo período, isto é. entre 1 8 5 0  e 1 9 5 0 ,  

as taxas de  i n cidência d a s  doenças card io -vascu lares cresceram cerca de  2 5 0 % e as taxas 
de  i n cidência das neoplas ias .  cerca de 380 % 2 . 

As formulações teorét icas or igina is  da «Teor ia da trans ição ep idemio lógica » 

p ro p u n h a m  uma progressã o por  eras. ou estád i os .  Omran des ignou ass im três fases:  
u ma pri me i ra ,  de  « p esti l ência e fome» ,  uma segu nda ,  de  «pandemia em recessão » ,  e 
uma tercei ra ,  de «doença d egenerat iva » .  

Posteri ormente,  o utros autores propuseram estádios ad iciona is  3 .  A ut i l i dade  
d estas class i f icações é obviame nte l im itada ,  já q u e  tendem a gerar u ma visão l i n ear  e 
u n i d i recciona l  da tra ns ição.  

A sequência de  fases sugere que cada uma é independente da outra . Na rea l i ­
dade .  as característ icas das  d iversas fases podem mistu rar-se:  por exemp lo ,  o dec l í n i o  das  
doenças i n fecto-contagiosas pode se r  l ento ou  estagnante ,  enquanto q u e  a progressão 
das doenças d egenerativas pode ser ráp ida ,  provocando  assim uma s ituação de e l eva dos 
e s imu ltâ n eos n íve is de ambos os grupos de  doenças.  

À seme lhança d o  que ocorreu com a «Teoria da tra ns ição demográf ica » ,  ta m b é m  
se p rop useram mode los trans ic iona is  para a trans ição  ep idemio lógica .  Deste m o d o ,  
omra n  defi n i u  três mode los:  o «ocidental  ou cláss ico» ,  característ ico da Eu ropa e da 
Amér ica d o  Norte ,  o «acelerado» ,  exemp l i f icado pe lo  Japão ,  e o «contemporâneo» ,  t íp ico 
de países em desenvolvi mento, como é o caso do Ch i le  ou do Sri-Lanka .  Os critérios usados 
para esta c lass i f icação foram o tempo h istórico do i n íc io da trans ição e o r itmo a q u e  
cada país progri de ao  longo d a s  fases. 

3 - O obj ectivo deste traba lho  é rea l izar uma prime i ra e sumária ava l iação das 
imp l i cações deste processo numa popu lação u rbana .  como é o caso da c idad e  do Porto,  
procurando  rea l izar com parações sempre que possíve l .  Para ta l .  servi mo-nos d os dados 
forn ecidos pe la Súm ula Estatís tica da Cidade do Porto 4 e rea l izámos agregações dos 
n ú meros dos ób i tos por  causas d e  morte em q uatro gra ndes  gru pos S .  num per íodo 
co mpreend ido  entre 1 9 1 4  e 1 96 8 .  

Em traba lhos  anter iores já  t ive oportu n idade d e  a bordar esta temática para o 
período compreend ido  entre 1 8 90  e 1 9 1 8 6 .  Para a lém disso. penso q u e  os a n os crít i cos 
da v i ragem trans ic iona l  se s ituam.  como terei oportun i dade  d e  demonstrar. nas c inco 
décadas q u e  vão de  1 9  2 0  a 1 9 70 .  
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4 - É a partir d os a n os 20 d o  n osso sécu lo  q u e  se i n ic ia em Portuga l e e m  
Espa nha ,  com alguns decén ios de atraso em re lação a outros países europeus,  o moderno 
p rocesso de  trans ição  san itária e ep idemio lógica 7 

O grupo das doenças i n fecciosas e parasitá rias q u e  até a os a n os 5 0  ocu pa uma 
percentagem su per ior  a 40 % n o  tota l das  ca usas de  m orte, reduz  o seu pa pe l  percentua l  
para 3 0 % na década d e  50 ,  2 0 % n o  i n íc io  dos a n os 60  e 1 O %  n os f ina is  da década .  
Esta evo l u çã o  é acompanhada  p o r  uma red u çã o  s ign i f icat iva da morta l i d a d e  i n fa n t i l .  
A me lhor ia progressiva da situação san itá r ia da i n fância fo i en corajada p e l a  vu lgarização 
e expansão das técnicas de h igiene  que acompan haram a emergência da bacter io logia 
m oderna e est i m u l a d a  pe las  m e l h or ias  trazidas pe las  n ovas vaci nas  e técn i cas d e  
imun ização.  

A insta lação dos serviços ant i -d i ftér i cos (no Porto , a part ir  d e  1 8 94 ) ,  dos p ostos de 
a le ita mento ,  de  i n i ciat iva das Câmaras M u n ic ipa is  e das j untas de Fregu esia ,  não  foram 
estranhas  ao  d ec l ín io  da m orta l i dade  i n fant i l  n o  meio u rbano .  

Por  outro lado,  as mudanças importantes (cuja h istória está por ser fe ita) ocorridas 
na i n fra -estrutu ra da admin istra çã o san itá ria ,  bem como a modern iza çã o  das p róprias 
estrutu ras san itár ias, const ituem factores que geraram uma red ução i r reversíve l d os 
níveis de morta l idade .  

N o  enta nto, este p rocesso não ocorreu u n i formem ente em todo o pa ís ,  Já  q u e  
se ver i f i caram i m p o rtantes var ia ções regi ona i s  da d i str i b u ição  d a s  causas  d e  m o rt e ,  
e mesmo dos r itmos de decl í n io  da morta l idade em gera l e em part icu lar, da i n fant i l .  

5 - É  já  trad i ciona l  cons iderar as c idades do sécu l o  XIX como l u gares part icu lar­
mente insa lubres, que exi b iam taxas de morta l idade particularmente e levadas. O processo 
de i n d ustria l ização ,  a l i ado  a um crescim ento ráp ido  da concentração demográf ica ,  
favoreceu a p ropagação das doenças i n fecciosas. Não fa ltam os estudos demográf i cos 
rea l izados sobre as consequências para a saúde em gera l desta s ituação de  «stress» 
urbano ,  veri f icada em m ú lt ip las c idades da Eu ropa e América d o  Norte .  

A expressão «hand icap  urba n o »  vu lgarizou-se para des ignar a sobremorta l i dade  
das  cidades no sécu lo  X IX .  No entanto, a evol ução desta variável nas  popu lações citad i nas 
da Euro pa Ocidental e Central e do norte d o  conti nente amer icano ,  l evo u a que,  na  
vi ragem d o  sécu lo  X IX  para o sécu l o  XX ,  a morta l i dade u rbana se reduzisse s ign i f icat i ­
vamente d e  forma a que  as suas taxas se aproximassem das ver i f icadas nas zonas rura is 
e da média  nac iona l  s. 

Já fo i por m im referido  em tra ba lhos anteri ores que o Porto do sécu lo  XIX part i lha 
todas as característ icas ac ima refer idas com as suas congéneres europeias .  Só q u e  o 
«hand icap urbano» não será resolvid o  na vi ragem do século XIX para o sécu l o  XX, mas 
apenas 70 a n os depois .  

As taxas de morta l idade d o  Porto ma nter-se-ão bem acima da média naciona l  até 
f inais da década de  60 .  Mesmo quando estes i nd i cadores se ap roximarem d os existentes 
na cidade de Lisboa, a part i r  de  1 96 5 ,  o bserva -se que a taxa de  m o rta l i dade  i n fant i l  do 
Porto será dup la  da l isboeta 9 _  

Já t ive ocasião também de  refer ir  que as doenças l igadas a uma defic iente 
n utr ição i n fant i l ,  eram a pr inc ipa l  causa de  morte das cria nças n o  Porto d o  sécu lo  X IX .  
A s inergia das interacções entre má n utri ção, efeitos do c l ima e i n fecções, era a gra n d e  
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responsável pe la e leva da m orta l idade i n fant i l  ocorr i da durante os meses do est io ,  
atri bu ível a d iarreias e enterites. 

Isto é ,  porventura ,  uma das característ i cas estrutura is  da m orta l i dade  merid iona l ,  
Já  que  podemos observar s ituações s im i lares nas  c idades espa n h olas ,  i ta l i a nas ,  etc. 1 0 

6 - É  este gru po de doenças q u e  sofrerá o recu o ma is  s ign i f i cat ivo d u rante  o 
p eríodo que  estamos a cons iderar (G ráf i co 1 ) . 

Em 1 9 1 4 , as enterites serão a inda  responsáveis por mais  de 20 IJio dos ó b itos d o  
Porto e a t é  meados dos anos 40 ,  v ã o  contri b u i r  c o m  cerca de  1 3  IJio do tota l de  m ortes. 
A cu rva desenhada por  este gru po de doenças ,  nas q u a is i nc l u ímos as gastro-enter ites,  
d isenter ias e d iarre ias i ntest ina is ,  é extremamente i rregu lar, correspondendo aos fl u xos 
ep idémicos e à forte sazona l idade da sua i n cidênc ia .  

G RÁF ICO  1 - EVO LU ÇÃO DAS ENTER ITES ( 1 9 1 4 - 1 9 6 8 )  
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A man utenção de con d i ções de v ida insa l u b res no Porto do sécu l o  XX, cont i nua  
a ser  a grande  exp l i ca ção da ocorrência de  n íve is tão  extraord iná r ios de morta l i dade ,  
assoc iada a estas afecções. 

Não devemos esquecer que até f ina is  dos anos 30, a ma ior  parte das hab itações 
do Porto não estava m l i gadas á a i n da i nc ip iente rede de saneamento p ú b l i co. A água 
cana l izada não ch egava a uma boa parte das casas. Por outro lado,  u m  i n q uérito man­
dado rea l izar pe la Câmara M u n i cipa l  do  Porto à s ituação das « i lhas» ,  em 1 9 3 8 ,  a p u rava 
exist i rem na c idade cerca de 1 3  000 « i l has» ,  sendo que  S 800 destas eram class i fi cadas 
como « más» ;  6 700 era m dadas como «def ic i entes»;  e apenas soo eram cons ideradas 
« regulares» 1 1 . 

A popu lação  destas « i l has» era quant i ficada em cerca de 42 s o o  hab i tantes,  ou  
seja ,  o dobro dos  habitantes da c idade de  Co imbra ,  na a l tura ;  à qua l  o governo central  
destinava uma verba de  6 3 1 4  000$00 para assistência p ú bl i ca ,  enq uanto que o Porto 
receb ia  apenas 6 O S O  000$00  1 2 . 
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A s ituação das crianças no Porto em 1 940  era evidenciada pe los angust ia ntes 
re latór ios do D i rector do Hospital Materno Corte-Real ,  que então af i rmava : 

«Continua a ser causa principal da mortalidade das internadas a 

fraca resistência das crianças admitidas, devida às péssimas condições em 

que vive durante o período da gestação, a maior parte das Mães. Na sua 

quase totalidade criadas de servir, solteiras e de fora do Porto, ficam ao 

abandono durante pelo menos os últimos meses da gestação, sofrendo 

privações de toda a espécie, como os filhos que têm que nascer e q ue aqui 

vêm cair» n 

N esse a n o  de 1 9 40 ,  das 2 6 7  cri anças admit idas neste Hosp ita l ,  Fa l ecera m 90 ,  ou  
seja ,  3 5 % do tota l 1 4 . 

É a part i r  d e  meados da década de 40 q u e  podemos o bservar u m a  red u ção 
gra d u a l ,  mas segu ra , da i n cidência  das enter ites enqua nto causa de  morte.  Até f ina l  do 
decén io ,  s i tuar-se-ão aba ixo dos 1 O %  e antes do F ina l  dos anos 5 0 ,  ocu parã o  uma parcela 
de a penas 4 %  do tota l de ób i tos. 

Por detrás deste movimento que denuncia o advento da mod ern idade  na 
dem ograf ia  portuense ,  está : 

1 - A  modifi cação dos háb itos i nd iv id uais ,  sobretudo no que  diz respeito á admissão 
por parte das famí l ias ,  da observânc ia das regras bási cas de h ig iene  na a l i mentação e na 
atençã o  ded icadas à cr iança.  

2 - A imensa obra rea l izada pelas i nsti tu ições de assistênc ia públ ica ,  onde avu ltam 
os Servi ços de Lacta çã o instau rados pe la Câmara M u n ic ipa l  e j untas d e  Fregues ia ,  mas 
sobretudo o pape l  desempenhado pelas i nst i tu i ções de assistên cia pr ivada ,  cuj a  acção ,  
Face à i nd igênc ia  crón i ca do Esta do Português, se reve lou determ i nante .  

Podemos aqu i  refer i r, entre o utros, a existênc ia  do Reco l h i mento das órfãs ,  d o  
Inst i tuto d o s  Su rd os-M udos,  do  I nst ituto dos Cegos do Porto, do seminár io  d o s  M e n i n os 
Desa m parados, do Reco l h i mento das M e n i nas Desam paradas,  do Asi l o  das Ra parigas 
Aba ndonadas ,  do  Asi l o  Prof iss iona l  do  Terço, do Asi l o  do Vi l ar, d o  As i l o  de S .  D i n is ,  da 
Associação Protectora da I n fânc ia ,  da Matern idade Jú l io  D i n iz, do D ispensár io  d o  Porto 
para Cr ia n ças Pobres e de m u i tas o utras i nst i tu i ções ,  q u e  d u ra nte estes a nos d i fíce is  
ocuparam u m  l ugar insu bst itu ível na assistê nc ia i n fant i l .  

Só em 1 93 8  a Santa Casa da M isericórd ia do Porto dispendeu ma is  de 1 2  s o o  000$00 
n os d iversos H osp i ta is  da sua  tute l a ,  bem como na ass istênc ia  i n fa n t i l  e apo io  d o m i ­
c i l iár io ,  enquanto que  o governo central apenas invest iu  no  Porto cerca de 7 0 0 0  000$00 1 s. 

7 - Comporta mento d i ferente ex ibe  o grupo das doenças resp i ratór ias ,  i sto é 
pneum on ias ,  gri pes,  bronco-pneumon ias ,  etc. (Gráf ico 2 ) .  Como podemos observar, a sua 
evo l u ção  n o  per íodo cons idera d o  é osci l ante ,  sem reve lar  u m  verd a d e i ro d ecrésci m o  
em termos percentua is .  Ver i f ica-se mesmo u m  certo agravamento n os i n íc ios d a  década 
de 60 ,  imputável ao  su rto de  gri pe  as iát ica então ocorri do .  

Esta evol ução d i fere daque la  encontrada para as c idades da v izi nha  Espa nha ,  
onde  se  veri f ica um recuo acentuado da inc idência destas afecções a parti r dos  anos 2 0 1 6  
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G RÁF ICO 2 - EVO LUÇÃO DAS DOENÇAS RESP IRATÓRIAS ( 1 9 1 4 - 1 9 6 8 )  
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B - Ma is  demonstrat ivo é o caso da tubercu l ose . Cons iderado  o p rotót ipo d e  
doença da urban ização ,  passo u a assum i r  u m  papel  m a i o r  na morta l i dade  portu ense na  
segunda metade d o  sécu lo  XIX. 

Ati ngi u sobretudo os gru pos etár ios d istri b u í dos entre os 2 0  e os 49  a n os d e  i dade  
e a sua i n cidência i rá a u m entar a té  ao i n íc io da década de  1 9 5 0 ,  após a qua l  se ver i f i ca 
u m  de crésc imo acentuado (Gráf ico 3 ) .  
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G RÁF ICO 3 - EVO LUÇÃO DA TUBERCULOSE ( 1 9 1 4 - 1 9 6 8 )  
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A evo lução desta doença n o  Porto apresenta algumas s im i l itudes (se bem que com 
atraso) com c idades congén eres europeias e as suas causa l i dades são bem con h ecidas :  

1 - Em pr i m e i ro l u gar, temos a assoc iação e ntre a t u b ercu lose p u l m o n a r  e a 
def ic iente n utr ição dos i n d iv íduos .  o empobrec im ento do regi me a l i m e ntar p rovoca o 
a u m ento dos casos de tub ercu lose nos meios em que  esta ex iste endemica mente .  
Podemos assi m ,  observar u m  agrava mento da i n ci d ênc ia  desta a fecçã o nos anos  q u e  
poscedem a 2 . "  G u erra Mund ia l  e que  deram l ugar a u m a  recessão económica importante 
n o  país .  Para a l é m  d isto , está bem esta be lec ido  u m  nexo causa l  e ntre os e l eva dos 
níve is  de a l coo l i smo (típ i cos do n osso país e do Norte ,  em part icu lar) e a tubercu lose u 

2 - Em segu ndo lugar, por  detrás dos e levados n íve i s  de i n ci dência  da tubercu lose ,  
está também o rá p ido desenvolvimento da urban ização.  Esta a u menta o risco de  exposição 
á conta m i nação ,  se bem que forma não homogén ea:  u ma pequena c idade i nser ida n u m a  
região c o m  fo rte i n ci d ênc ia  da tu bercu lose ,  apresenta n íve is  de morta l i dade  su per iores a 
outros agl omerados urba nos, maiores, mas existentes em regiões com menor  ocorrência 
da doença .  Isto ta lvez exp l i q u e  as d i feren ças entre a evo l u ção  da t u b ercu lose  n o  Porto 
e em L isboa ,  i ndepend entemente d os gra us d e  urban ização e de  i n d u str ia l ização 
destas c idades .  

3 - Em terce i ro l u gar, os n íve i s  de i n d ustr ia l izaçã o ta m b é m  se reve l a m  como 
factores i m p ortantes.  O período de  tempo cons iderado  corresponde ao  da tra nsformação 
de  u m  pa ís  profu n d a m e n te agrí co la ,  n u m a  nação i n d u str i a l i zada .  o Porto re f l ect i u  
profunda mente esta transformaçã o ,  q u e  se fez sent i r  na forte i n ci dência d a  tubercu lose 
na lguns grupos sac i o -prof iss i ona i s  de  maior  r isco ,  como é o caso dos operá rios  m eta­
l ú rgicos e têxte is .  

4 - Por ú l t imo ,  o sobrepovoamento const i tu ía  u m  prob lema sér io .  É sab ido q u e  o 
bac i l o  de Ko ch sob rev ive n o  pó e na l ama d u rante m u ito tempo .  Isto s ign i f i ca  q u e  as 
más cond i ções de hab itação e d e  h ig iene  do Porto t i n h a m  n e cessari amente  conse­
q u ê n cias fata is .  

A regressão da  m o r ta l i d a d e  p o r  t u b ercu lose  é ,  a meu ve r, a t r i b u íve l  a t rês  
conj untos de  causa l i dades: 

1 6 

a) O pri m e i ro t ipo  de exp l i cação der iva do argu mento avança d o  por  Mckeow n ,  
segu ndo o qua l  por  detrás do decl í n i o  da morta l idade por tubercu l ose ,  está a 
anter ior  redução das enterites i n fant is ,  dev ido ás me lhor ias ver i f icadas na  
qua l idade do l e ite e da água .  Estas me lhorias ter iam conduz ido  os i n d ivíduos 
a u m  m e l h o r  esta d o  n utr i c i o n a l ,  torn a n do-se ass i m  m a i s  res istentes á 
doença 1 8 A observação das cu rvas das enter ites e da tubercu lose no Porto 
permite abonar  esta h i pótese (G ráf i cos 1 e 3) . 

b) O segu ndo tipo de  exp l i cação baseia-se naqu i l o  que podemos des ignar por  
« teor ia  d o  c i c lo  e p i d é m i co )) :  n u ma d eterm i n a d a  soc i e d a d e ,  o n ú m ero de 
ind ivíduos i m u n izados está d i rectam ente relaci onado com a frequênci a  de  
man i festa ções da doença ,  ocorr i da uma geração a ntes.  Quando um conj unto 
popu lac iona l  é pela pr ime i ra vez at ing ido pelo baci lo ,  a doença ass u m e  um 
carácter agudo, p rovocando  uma morta l i dade  e leva da .  Será necessá r ia uma 
centena de anos para que  uma doença como a tubercu lose, transite do esta do 
ep idémico para o estado endém i co .  Ora,  sabemos que o período de ma ior  
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i n ci dência desta doença no Porto ocorreu e ntre 1 8 5 0  e 1 9 5 0 .  Por o u tro l ado ,  
a s i tuação  actua l  n os pa íses e m  v ías  d e  desenvo l v i m e nto sugere que  a 
i m u n i d a d e  a d q u i r i d a ,  n o  caso da t u b erc u l ose ,  n ã o  é segu ra . n e m  sequer  
d u rável 1 9 .  

c)  Isto cond uz-nos á terce i ra o rdem de  exp l i cações: na ma ior  parte dos países 
e u ropeus .  para além de outras med i das de profi lax ia ,  i ntervem a partir de  1 94 5  
uma q u i m i oterap ia  ef i caz. proporci onada p e l a  estreptomic ina .  Deve-se admit i r  
q u e  então  as popu lações europeias não t inham a i n da at ing ido  o está d i o  em 
q u e  a imun idade adqu i rida era  p redominante.  No  entanto, graças ao  conj u nto 
das tera p i a s  p ostas em acçã o ,  o recuo  da  t u b e rc u l ose  fo i g e n e ra l i za d o  e 
s ign i f icativo. 

Desde o in íc io do sécu lo  que se t i nham montado,  em Fra n ça e por insp i ração de 
A l b ert Ca l mette ,  os d ispensár ios ant i - tub ercu losos.  bem como sa natór ios popu lares. 
Em Portuga l ,  a luta contra a tu bercu l ose fo i coordenada d u rante este período pela 
Assistê ncia Naciona l  aos Tubercu l osos que, em 1 93 6 ,  d istri bu ía  o seu o rça mento por  seis 
sanatór ios ,  nenhum de les s ituado n o  norte do país.  Em 1 940 ,  a s ituação da assistên cia 
san itár ia a esta doença n o  Porto,  não  era b r i l hante :  para cerca de  1 O 000  i n d iv íduos 
afectados pela tuberculose pu l monar, a cida de  d ispunha de cerca de 1 00 camas n o  
Hospital  Rodr igues Semide ,  às q ua is  s e  somavam 5 0  camas n o  Preventór io de  R i o  T into .  
Existiam ainda 2 Dispensários. um,  recentemente ina ugurado; o outro, que remontava a 1 904 .  
o Sanatór io D .  Manuel  1 1  n o  Monte da Virgem.  com capacidade para 200  camas.  estava 
inacabado por fa lta de verbas 20 

D eve mos a i n d a  refer i r  a existê nc ia  do Sanatór io  de Fra n ce l os q u e ,  a p esar d e  
fu nc io nar como cl ín i ca pr ivada ,  ta mbém ad mit ia pacientes s e m  me ios para f i nanciar  o 
seu trata me nto. 

o a largamento das medidas prof i láct icas que acom pan hara m a criação dos 
Serviços de  Luta Ant i -Tubercu l ose e a mu l t ip l i ca ção  dos D ispensár ios .  só vir ia a produzir  
conseq uên cias posteri ormente.  

Ao longo da década de  50 ,  a i ncidência da tubercu lose enq uanto causa de morte 
n o  Porto, v ir ia a ser reduz ida d rasti ca mente em 1 4  pontos percentuais ,  u m  p rogresso 
espectacular que n os l eva a af i rmar, sem exagero, que esta foi a década da vitória sobre 
a doença .  

9 - As tendências evo lut ivas das doenças card iovascu lares no mundo oci denta l são 
freq uentemente compl exas e contraditór ias .  A exper iência dos países i ndustria l iza dos 
desde 1 9 5 0  i l ustra bem esta complexidade em termos de anál ise e i nterpretação 2 1  
(Gráf ico 4 ) .  

Uemura e P isa ( 1 9 8 8) estudara m  as transformações da estrutura da morta l i dade  
nos gru pos de  i dade  co mpreend idos entre os 3 0  e os  69 a n os de  idade ,  n u m  período q u e  
se pro longa de  1 9 5 0  a 1 96 7 ,  n u m  conj unto de  3 5  pa íses i nd ustria l izados n 

Concl u í ram q u e  a morta l i dade devida a card i opatias i squémicas cresceu n a  ma ior  
parte  desses pa íses entre 1 9 5 2  e 1 96 7 .  No entanto. as card iopat ias ,  n o  seu conj u nto, 
estagnaram n o  mesmo período. 

Esta discrepância é atri buível ao decl ín io veri f icado na morta l idade cérebro-vascular 
nos países oci denta i s .  Na  E u ropa d e  Leste ,  no entanto ,  não se ver i f i ca  esta s i tuaçã o ,  
Já  q u e  a morta l idade card iovascular t e m  aumentado conti nuamente entre 1 9 5 2  e 1 9 80 .  
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Os dados gl obais q u e  ap resentamos relat ivos ao Porto e q u e  i n cl u e m  doenças 
i squémicas e cérebro-vascu lares, m ostram u m  cresci m ento rá p i d o  e acentua d o  da 
morta l i dade  por  estas a fecções degenerativas,  pr i nc ipa lme nte a part i r  dos a n os 30 .  
Este aumento está i n d u b itave l mente l igado á m u lt ip l icação d os factores de  r isco ,  com o  
o á l coo l ,  o ta baco e a modi f icação da d i eta a l imentar. 

G RÁF ICO 4 - EVO LUÇÃO DAS CA R D I O PATIAS ( 1 9 1 4 - 1 9 6 8 )  
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Cur ioso é o bservarmos como n o  Porto estas característ i cas  d e  d e m ograf ia  
moderna se com b i n a m ,  p ri n ci p a l m ente nas décadas de  3 0  e de  40 ,  com e l e m entos 
l ega dos  a i n d a  p e l o  s é c u l o  XIX ( G rá f i co 5) ;  o q u e  a p rox i m a  o m o d e l o  de t r a n s i ç ã o  

-

G RÁF ICO  5 - EVO LU ÇÃO D E  ANTIGAS E NOVAS DO ENÇAS ( 1 9 1 4 - 1 9 6 8 )  
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ep idemio lógi ca segu ido pe lo Porto, do «t ipo contemporâ n eo» defi n i do  por Omra n .  Neste 
sent ido ,  o Porto estaria mais próxi mo das u rbes dos países em vias de desenvolvi mento ,  
d o  que d e  uma « m i m et ização»  dos  conj u n tos u rbanos  e u ro p e u s ,  ta l como t e m  s i d o  
propugnado para o m o d e l o  de  tra ns ição demográ fica portuguesa 23 

1 o - Sendo ass im ,  chega mos a uma fase f ina l  desta aná l ise sumária das tra ns­
formações na  estrutura das causas de  m orte no Porto contemporâneo  e a p rove ita m os 
para esboçar a lgumas conclusões e i nterrogações.  

1 - Ta l como o utros conj untos urbanos d e  nações em vias d e  desenvolv imento 
ou i ndustri a l izadas,  a c idade do Porto experi mentou ,  entre 1 9 2 0  e 1 9 70 ,  um processo de 
tra ns ição ep idemio lógica caracterizado pe la redução gradua l  das doenças i n fecciosas e 
pe lo  a u mento das i n fecções crón icas e degenerat ivas .  

2 - As determ i n a ntes espec i f icas  das  causas d e  m o rte p o d e m  ter  operado  
indepen dentemente do n íve l geral da morta l i dade .  

3 - S ó u m a  a n á l i s e  ma is  desagrega d a ,  n ã o  só d a s  causas  d e  morte ,  como 
ta m b é m  da sua i ncidên cia nos d iversos grupos de idade ,  permit i rá uma co m p reensão 
ma 1s  ap rofu n dada deste processo. 

4 - Só o esta b e l e c i m e nto de  corre l a ções ma i s  a p u ra d a s  perm i t i rá d e f i n i r  em 
q u e  med ida as mudanças  san itá r ias e eco n ó m i cas são determ ina ntes d esta t ra ns i ção ,  
ou se existe ,  como sugerem a lguns  autores, uma relat iva a uton omia n este p rocesso. 

N O  T A S 

• ln memoriam de Henr ique David e Emíd io Fernandes (Fa rr ica) .  cuj o  recente desaparec imento 
empobreceu a Un ivers idade do Porto, bem como a Demogra f ia e Card io logia ,  d i sc ip l i nas  para a s  
qua i s  dera m um gra nde contri buto. 

, Omran ,  A. R .  - Tlle epidemio/ogic transirion. A rheor!J o[ rhe epidemiolog!J of pop ularion change 
- in «M i l bank  Memoria l  Fund Quarterly» ,  49 ( 1 9 7 1 ) , pp.  509- 5 3 8 .  

2 Mckeown, T. R. e Record ,  R .  G .  - Reasons for rhe  decline o[ morra/it!J in Eng/and and  Wales during rhe 
ninereenrh cen rury - in «Populat ion Stud ies» ,  1 6  ( 1 962 ) ,  pp.  94- 1 2 2 ;  Mckeown, T. R. - The modem 
rise of popularion - Lon d res, Edward Arno ld ,  1 9 76 .  

Para uma pos ição cri t ica  das  teses de  Mckeown, ver Ezreter, S.  R. S .  - TI1e imporwnce o[ social 
inrervenrion 1.11 Brirain 's morra/iry decline c 1 850- 1 9 1 4 :  a reinrerprerarion o[ rhe role o[ public healrh 
- in «Socia l  H i story of Med ic i ne» ,  1 ( 1 988 ) ,  pp.  1 0- 1 1 ;  ou a inda  Kearns,  G . - The urban pena/ry and 
rile popularion hisrary o[ England - i n  Bra ndstrom,  A. e Tedebrand ,  L. G. (eds. ) - Society and Healrh 
during rhe demographic rransirion - Estocolmo, 1 9 8 8 ,  p. 2 1 5 . 

3 Fren k, J . ;  Boba d i l l a ,  j. L . ;  Sepu lveda ,  J . ;  Lopez-Cerva ntes ,  M. - Healrh rransirion in middle incarne 
coumries - in «Hea lth po l i cy a n d  p l ann ing» ,  4 ( 1 989 ) ,  pp.  2 9 - 3 9 .  

4 A cidade do  Porra. 5Limu/a Estatística ( 1 864- 1 968) - in série «Estatísticas Regiona is» n . "  2 ,  Lisboa , INE ,  1 9 7 1 .  
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5 G RUPO 1 - Enterites. 
Sob esta rubr ica estão inc lu ídos os ób itos causados por gastri tes, duoden ites, enterítes e col i tes ,  
bem corno outras in fecções e d iarre ias  não só dos recém-nasc idos ,  mas ta m bém das  i dades  
superiores a 2 a nos. 

GRuPo 2 - Doenças respiratórios. 
Sob esta rubrica estão incluídos os óbitos causados por pneumonias,  b ronqu ites e outras doença s  
resp i ratór ias .  excepto a tubercu lose. 

GRuPo 3 - Tuberculose. 
consideram-se a q u i  a tubercu lose ,  sob todas as  formas. 

G RuPo 4 - Cardiopatias. 
Sob esta rubr ica estão inc lu ídos os ób i tos causados por arterosclerose , h i pertensao e outras 
doenças do  coração. 

6 Maia ,  j .  j .  M. - Flucuações e declínio da mortalidade na cidade do Porto ( 1 870- 1 902!  Ensaio de 
demografia histónca - Porto, Lusol ivro, 1 99 4 .  

Idem, ibid. - Padrões de mortalidade e transição sanitária no Porto ! 1 880- 1 920) - in  «Popu lação e 
Soc iedade » - Porto, Revista do Centro de Estudos da Popu lação  e Famí l i a  n ."  1 .  1 9 9 5 ,  pp.  2 3 3 - 2 4 3 .  

7 Bernabeu-Mestre ,  josep - Problémes de  santé et causes de  décés infantiles en Espagne ( 1 900- 1 935 )  

- in «Anna les  de Démogra ph ie  H ístor ique» - Paris ,  E .H .E.S .S . ,  1 99 4 ,  pp .  6 1 - 7 7 .  

8 Cf. , por  exe m p l o ,  Kearns ,  G .  - Le handicap urbain et  /e décl in de l a  m orta/ ité en Angleterre e t  
ou  PO!JS de Galles. 1 85 1 - 1 900 - in «Anna les d e  Dérnogra ph i e  H i stori q u e >> - Par is ,  E .H . E .S .S . ,  1 9 9 3 ,  

pp. 7 5 - 1  0 5 ;  ou Voge le ,  jorg Peter - Différence en tre vil/e e t  campagne et  évo/ution d e  I a  morta/ité 
en A llemagne pendant  / 'industria/isation - in «Anna l es de  Dérnogra ph ie  H istori que >> - Par is ,  
E .H . E.S.S . ,  1 9 96 ,  pp.  249-268 .  

9 Cf Bande i ra ,  Már io  Leston - Demografia e modernidade. Familia e transição demográfica em 
Portugal - L isboa ,  INCM,  1 9 96 ,  cá lcu los do  a utor sobre dados do  «Anuár io Demográf ico» e das  
« Estatís icas Demográ f icas>> - pp .  440-44 1 .  

1 0 Cf. , p o r  exe m p l o ,  De i  Pa nta , Lorenzo - Morta l i té in[an t i le  et post- infa n ti l e  en I ta l ie  du XV/l /e  

ou xxe siécle: tendonces ã long terme et  différences régionales - in <<Anna les  de  Démogra p h i e  
H istori que» - Paris ,  E .H .E .S .S . ,  1 99 4 ,  PP 4 5-60.  

1 1  Relatório da Câmara Municipal do Porto (Gerência de 1 9 39 ) - Porto, 1 9 3 9-40.  

1 2  Relatório do Gerência da Santa Casa da Misericórdia do Porto de 1 93 9 - Porto, 1 93 9-40 ,  p .  X I .  

1 3 l n  Re/atóno da Junta da Província do Douro Litoral - Porto, 1 940 ,  cit. i n  L ima,  A ugusto César Pires de 
- o  problema da assistênc/0 no Porto - Separata d o  <<jorna l  do  Méd i co»  n os 27 ,  28 ,  29 ,  3 0  e 3 1 ,  

1 1 . "  ano 1 94 2 ,  Porto, p .  3 .  

1 4 Idem, ibid. 

1 s Idem, p.  1 6 . 

1 6 Cf. Berna beu-Mestre , josep - Problémes de santé et causes de décés infantiles en Espagne ( 1 900- 1 935 )  

- in <<Anna les de  Démogra ph ie  H istor ique>> - Paris , E .H .E.S .S . ,  1 99 4 ,  pp.  6 1 - 7 7 .  

1 7  Cf. Puranen ,  B i  - La tuberculose et  /e déc/in de la morta/ité en Suéde - in <<Anna les  de  Dérnogra p h i e  
H istori que»  - Paris, E .H .E.S.S. ,  1 98 9 ,  pp.  79- 1 00,  especia lmente p. 8 9 .  

1 8 Cf. Mckeown, T R .  e Record, R. G . - Reasons for t h e  decline o[ morta/it!J in England o n d  Wales during 
t ll e  n ineteen tll cen CUr!J - in  << Popu la t ion  Stud ies»  - 1 6 , 1 96 2 ,  pp. 9 4 - 1 2 2 ;  Mckeown,  T R .  - The 
rnodern rise of population - Londres,  Edward Arno l d ,  1 9 76 .  

1 9 Cf. Styb lo ,  K . ;  Me ijer ;  j .  & Sutherl a n d  - The transmission o[ cubercle baci l l i ,  i ts  t rend  i n  h uman 
population - in << Bu l let in  of  the l nternat iona l Un ion Aga inst Tubercu los is >> - 1 ,  1 96 9 .  

2o L ima ,  Augusto César  P i res de  - o problema da assistência no Porto - Separata do  <<jorna l  do  
Méd ico»  n os 2 7 ,  2 8 ,  2 9 , 3 0  e 3 1 ,  1 1 . "  ano ,  1 94 2 ,  Porto, pp.  1 6- 1 7 .  
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2 1 um exemp lo  de uma v ida  ded icada a estas ref lexões e à sua consta nte rev isão são os estudos 
de  Fernandes .  Emid io Artur  de Campos - Cardiopatias isquémicas factores de risco em brancos e 
bancos em Luanda - Dissertação de Doutoramento em Medicina apresentada à Facu ldade de Medicina 
da Univers idade do Porto - Porto, policopiada, 1 978 ;  ou Regressões da arterosclerose - possibilidades 
e implicações - in «Card io logia Actua l » - 3, 1 99 3 ,  p. 6 9 1 .  

2 2  U e m u ra ,  K. e P isa . z. - Trends i n  cardiovascular disease mortal ity i n  industr ial ized count ries 
since 1 95 0 - in  «World Hea lth Stat ist ics Quaterly» - 4 1 ,  1 9 88 ,  pp. 1 5 5 - 1 7 8 .  

23 Já  o estudo  de  Mário Leston Ba nde i ra sub l i nha  a re lat iva autonomia  da d i n â m ica demográ f ica 
portuguesa , que  torna insuf ic iente a comparação com os processos de transição dos países 
med iterrâ nicos. Cf. op. cit. , p.  4 1 1 .  
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REFLEXÕES EM TORNO DE UM ESTUDO URBA N O  
( O  CENTRO D A  CIDADE D O  P O RTO N O  1 .º TERÇO D O  SÉC.  XIX) 

Paula Guilhermina Fernandes * 

A B S T R AC T  

The following /ines are to b e  considered as part of a path, followed 
b!J th is article's author, during her master and PH.d. works, a lwa!JS bearing 
in mind CEPFA M 's /ines of investigation. Some brief words are said, about 
urban studies in general ,  and urban s tudies about Oporto, in  particular 

Poin t  3 )  of this article is dedicated precisei!J to some of the 
conclusions wken about the cit!J center in the period above mencioned, 
[rom a stud!J rea/ized b!J the article's author l t  was in tented to grip a [irst 
notion o[ the urban social geograph!J for the first third of the XIX'h cen tu r!J, 
in Oporto 's cen tre. Point  4! traces some o[ the leads to be explored, during 
the next studies. 

1 - A  ref lexão a q u i  apresentada tem por base o percu rso c ient íf ico efectuado 
pe la  a utora deste art igo ,  n o  decurso da p repara ção das suas d issertações d e  mestra do e 
de doutoramento, am bas sobre temát icas u rbanas.  

Surgem estas i n formações n o  contexto da p rossecução ,  a n ível do  i nvest i mento 
c ientíf ico-académico pessoa l ,  das l i n has de i nvestigação q u e  o Cepfam (Centro d e  Estudos 
da Popu lação  e Famí l ia )  tem abertas, sobre População portuguesa-História e prospectiva ,  

Família e espaços de socialização ,  Estruturas económicas e industrialização. 

Faz-se um breve ponto da situação sobre a temática u rbana em Portugal e sobre o 
Porto, em part icular, nas suas vertentes i nterdiscip l i nares (ponto 2 ) ,  apresenta m-se a lgumas 
das con cl usões já  ret i radas de uma pr ime i ra aproximação ao  teci do sóc io-econ ómico 
por tuense  do 1 . " terço do sécu lo  X IX (po nto 3 ) ,  d i scutem-se p i stas a exp l orar  n o s  
próx imos traba lhos a rea l i zar, sob a mesma égide  temática (ponto 4) .  

2 - A  refl exão urba no lógica contemporânea a b range de  tal  fo rma o cruza mento 
i nterd isc i p l i n ar, q u e  q u a l q u e r  esforço na á rea deve acaute lar-se n esse sent ido .  
Constitu i n do-se como ent idade  d e  estudo sobejamente reco n hecida nas  escolas c ient í ­
f icas fran cófonas ou a nglo-saxón icas (a rea l i dade germâ n ica  é de  d i fíc i l  domín io ,  dev ido  
á barrei ra l i nguíst ica) ,  as cujas têm produzido desde art igos em rev istas espec ia l i za das ,  a 
mon ogra f ias e a estudos de síntese de excelente qua l idade 1 ; a h i stór ia urba n a ,  em 
Portuga l ,  cont i nua  sofrendo  de  a lguns  a n os de atraso ,  em termos  d e  prod u ção  e m  
quant idade e súmulas  de  conhec imento 2 

já existem, é certo, a lguns bons exemplos a menc ionar, começando  pe lo  campo 
da geografia - veja-se o traba lho de Teresa Barata Sa lgue i ro ,  sobre a cidade, em Portugal 3 

ou os clássicos traba lhos de François Gu i chard e de j .  M. Perei ra de O l ive i ra sobre o Porto 4. 
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O Porto e a lgumas das loca l i dades urbanas do norte têm v indo ,  a l iás .  a ser estudadas de  
forma q uase s istemática pel os n ú cl eos de geograf ia das  un ivers ida des do Porto e do 
M i n h o ,  como se pode comprovar se nos debruçarmos sobre os traba lhos aí  produzidos 5 
nas ú lt imas duas déca das. 

Devemos a q u i  ass ina lar  que esta refl exão tem por  centro a cidade do Porto e 
assu me-se ,  ass im. sem um carácter exaustivo quanto à temát ica u rbana gera l .  em 
Portuga l ;  a ntes busca fazer um ponto da s ituação,  menc ionando  o q u e .  de forma esparsa, 
nos tem chamado a atenção n o  cam i n h o  c ientíf ico esco lh ido .  

D e  fo rma propos i ta d a .  m e n ci o n a m -se aqu i  estudos urbanos de carácter gera l .  

já  q u e  v isar  a menção  d e  uma b ib l i ogra f ia actual izada nas variad íssi mas vertentes dos  
estudos urbanos, seria. por si só .  objecto de um traba lho - o que não é o caso. aqu i  e agora. 
A h istór ia urbana parte em todas as d i recções de  estudo ,  por  isso,  é quase impossível 
a b ra nger, n u m  b reve re lance .  o q u e  de mais re levante se tem prod uz ido nas várias áreas 
temát icas por  e la  tocadas. 

A h i stór ia e ramos c ient í f icos a f i ns  têm produz i do ,  nas  ú lt imas duas décadas ,  
art igos.  monograf ias e súmulas  necessárias para  o ap rofundamento dos con hec imentos 
urban os. D ispensamo-nos de  citar uma b ib l i ogra f ia actual izada no tema - menc ionada ,  
por exemplo,  em trabalhos recentes de Manue l  C. Teixei ra 6 ( a  n íve l da produção nacional)  ou ,  
a i n da mais recentemente,  n u m  traba lho  de  Magda Ave lar Pi nhe i ro 7 (a n íve l da p ro d u ção  
i nternac iona l ) - .  apenas gostaríamos de rea l çar a importâ nc ia (CUja heterogene idade  é 
reve ladora,  por si só) d os traba l hos demográ fi cos sobre o crescimento urbano no Portugal 

oitocentista e novecentista de  M .  Luís Rocha P into e Teresa Rodr igues s ou  o estudo 

demográfico sobre a Lisboa oitocentista da ú l t ima a utora 9; a recente h istória do Porto 

efectuada sob a d i recçã o de Luís Ol ive i ra Ra mos 1 o ; o cur i oso estu do de N u n o  Luís 
Madure i ra sobre espaço e q uotidiano l isboeta ( 1 740- 1 83 0) 1 1 . 

A antropo logia e soc io logia u rbanas têm receb ido ,  por  v ia  de estudos como os de  
Antón i o  Fi rm i n o  da Costa 1 2  ou G raça índ ias Corde i ro 1 3 ,  n ovos e renova dos i m p u lsos no  
n osso país .  onde ta mbém este t ipo de tra ba lhos não abunda ,  como refere Joan Pujadas 
n o  prefác io da ú l t ima obra citada .  Sob estas ópt icas .  a c idade de L isboa encontra -se ma is  
estu dada do q u e  a c idade d o  Porto, em bora os estu dos sobre famílias e espaços de 

socialização tenham já receb ido um impulso pe los  tra ba lhos de Gaspar  Mart ins Pere i ra 1 4 .  

D e  uma forma gera l .  têm-se p roduz ido ,  de  forma esparsa . estudos  v i sa n d o  
vertentes mu l t i d isci p l i nares tão d iversas. como a conf iguração geográ f ica urbana ( a  n íve l 
espaci a l  e h u mano ) .  a conf iguração demográf ica  urba n a .  as soc ia b i l i dades e redes d e  
v iz i n ha n ça ,  as  conf igurações eco n ó m i cas q u e  o (s) espaço(s) va i (vão)  assu m i n d o ,  as  
prát icas  prof iss i o n a i s .  os m o d e l os soc i a i s  e eco n ó m i cos q u e  se vão desen h a n d o  n o  
tec ido  urbano ;  v isa-se a a p reensão d e  mecan ismos soc ia is .  eco n ó m i cos e conteúdos 
culturais que produzam ident idades locais . . .  Salta-se do p lura l  para o s ingu lar. da d iacron ia  
para a s in cron ia ,  entrecruzam -se os horizontes geográ fi cos. h istóri cos. soc io l ógicos. 
antropológicos . . .  

O estudo u rbano actual su rge como um jogo de  xadrez em vá r ios ta b u l e i ros, 
exig i ndo  uma atitude i nterrogat iva face ao  objecto necessariamente plural .  

Não n os l embra C laude Lévi -Stra uss q u e  «a h istoricidade, ou mais precisamente a 

factualidade de uma cultura ou de um processo cultural. é assim função. não das suas 

propriedades intrínsecas. mas da situação em que nos apresentamos em relação a ela. 

do n úmero e da diversidade dos nossos in teresses nela apostados?11 1 5 
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3 - Efectuámos uma a p rox i mação a uma ref lexão urba n o lógica sobre a c idade  
do Porto n o  pr ime i ro terço do sécu l o  XIX ,  e m  estudo a nter ior  e de  ma io r  d i m e nsão 1 6 
O o bj ectivo v isado fo i o de tentar uma pr ime i ra apreensão da geogra f ia socia l  u rbana  
portuense,  por  v ia do estudo do mais centra l dos seus  três ba i rros, o ba i rro de  Santa 
Catari na 1 1.  

O problema era o d e  fazer uma radiografia tanto da estrutura urbanística portuense,  
em termos de cércea e qual idade das hab itações (a ut i l ização de um acervo documenta l  
de qua l idade permit ia -nos isso 1 8 ) ;  como d a s  estruturas sócio -prof iss iona is  existentes n o  
Porto nessa época ,  entrecruza n do-as sem pre que  possíve l .  

Entendeu-se aqu i  o espaço (hab itat e práticas u rbanas) como parte i ntegrante 
das re la ções soc ia is ,  e não como fu n d o  d e  proj e cção dessas re lações soc ia is ,  somente ;  
e n esse sent ido ,  surge-nos ,  de  a lguma forma, um prime i ro esboço da geograf ia socia l  
portuense - para o ba i rro em q uestão,  que  é pensado como ba i rro-centro citad i no ,  logo ,  
espe lho  de u m  todo integrado .  

Os vectores p rodução-espaço podem ser o lhados como veícu l os das re lações 
soc ia is ,  l ogo ,  de ixam entrever o tec ido soci a l  i m a n ente a e l es :  a « a p ropr iação de 
espaço)) 1 9 citad ino  pelas categorias da popu lação  q u e  l h e  são desti nadas faci l ita u m  
quadro de i nterroga ções onde o estudo d o s  t ipos de hab itat i n c l u i  a concepção d o  
espaço e de  todos aqueles que  ne le  vivem 20 

Qua nto à p rob lemát ica relat iva à descri ção concisa d os hab ita ntes d esse ba i rro, 
n o  tocante à sua f is i onomia  produt iva e socia l ,  o ca minho  segu ido foi o d e  operar uma 
class i f icação da popu lação em categorias p rof issi ona is .  Esta operação apresenta-se tão  
efi caz quanto inevitáve l ,  q uando a quantif icação documental existe: e la permite descrever 
os caracteres fundamenta is  de um espaço u rbano ,  por me io  da d istri bu i ção  dos hab i ­
ta ntes em d i ferentes sectores de  act iv idade;  o q u e  forn ece uma imagem das  vocações 
económ icas do espaço urbano em q uestão (act iv idades relat ivas ao  sector pr imár io ,  
activi dades l igadas ás ma nufacturas e i n d ústria .  act iv idades l igadas aos servi ços . . .  ) .  
S im ultaneamente,  esta constru ção reporta -nos à estrati f i cação socia l  d o  espaço e m  
estudo ,  porq ue a class if icação socioprof iss iona l  traça u m  ou vár ios esca loname ntos d e  
h i erarq u ias socia is 2 1 . 

A esta class if icação socioprofissi ona l  «dura))  a pontam-se i n ú m eras def ic iências ,  
como sejam a necessi dade de acrescentar aos critérios un icamente profissionais ,  variáveis 
socioecon ómicas como sejam os n íve is de r iqueza ou de  ren d i mentos, as rela ções entre 
ocu pações, os sectores de act iv idade . . .  Ta mbém a i rredutíve l s ingu laridade  desta gre lha  
(uma class i f icação soc ioprof iss iona l  para cada s ituação documental/espaço em estudo)  
imp l i ca a imposs ib i l i dade  de ap l i cação  de um mesmo fo rmato, a contextos d iversos. 
Deste modo, as com para ções tornam -se p rat icamente i mpossíve is ,  J á  que aos i n divíd uos 
pertencentes a um dado estatuto socia l  em espaços urbanos af ins ,  podem corresponder  
fu nções e re la ções com a produção d ist intas. 

Quando fa lta m os dados quant itativos s istemát icos, u m  ca minho  i nteressante ,  
embora de d i fíc i l  execução,  é o de  apreender  o espaço urbano como u m  espa ço onde  se 
inscrevem os comportamentos, sobretudo como uma parte i n tegra nte e ind i ssociável 
desses comportamentos: a preender ta l espaço, como um actor socia l .  Não se negando  a 
ut i l idade das categorias socioprofissionais - exteriores ou contextuais -, antes se impregnam 
as mesmas com as re lações socia is  que contri b u í ra m  para o seu a pareci m ento 22 . 

Ao entrecruzarmos, no n osso tra ba lho ,  a classi f icação soc ioprofissiona l  com os 
vectores re lat ivos à qua l i dade  e t ipo  d e  h a b itação dos actores deste espaço u rbano ,  
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f icámos po is  a me io  caminho entre uma le i tura «du ra»  do « facies» produt ivo e socia l  do 
ba i rro de Santa Catari na e o seu p rogressivo enr iquecimento com outras re lações soc ia is .  

O ba i rro de Santa Catarina  compun ha-se por  cerca de  uma centena de  artér ias,  
destaca ndo-se a lguns eixos de circu lação, com maior extensão e n ú mero de  registos hab i ­
tac iona is  - Rua D i re ita , Rua de Santa Catar ina ,  Rua do Bonf im ,  Rua Chã .  Seguem-se- lhes 
artér ias onde  a aglomera ção popu laciona l  e produt iva a inda  é forte (Ruas da Ba i n haria ,  
F lores, Ci mo de V i l a ,  Be la  da Princesa , Ruas  do So l  ou dos Mercadores), mas  a fragmenta çã o 
i nsta la -se ra p idamente,  através da mu l t ip l i cação de pequenos arruamentos. 

Os prédios do centro do Porto n o  1 ." terço do sécu l o  XIX eram predomina nte­
mente térreos,  em bora a construção em a ltura ,  por  vezes até mu ito a l ta ( 7  p isos,  por 
exemp lo) equ i l i b rasse o conj u nto arqu itectón ico.  Pode ser que a i m p ressão da construção 
em a l tura domi nasse, mas é a casa térrea que se encontra bem p resente,  n esta c idade 
d e  Antigo Regi me .  

Dist i nguem-se t rês  á reas de préd ios  urbanos, de  d iversas a ltu ras: a á rea de  ma ior  
peso e d ispersão espacial  é a da construção térrea, tendo nós d ist i ngu ido a i n da uma á rea 
a que chamámos de  construção «média» (hab itações com 2 p isos) e a inda  uma á rea de 
construção em altura (3 e mais p isos) , aque la  de maior concentra çã o espacia l  e menor  
peso,  n o  ba i rro. 

Os p ré d i os a l tos conce ntrava m-se  na  zona r i b e i r i n h a  do M o nte da  S é ,  e m  
a l gumas  artér ias  d esse m o rro e na s u a  z o n a  a l t a ,  respect iva m ente ,  p o r  exe m p l o ,  n a  
R u a  d os Canastrei ros, na R u a  Nova de S .  J o ã o  ou na R u a  d a s  F l ores. 

Já os préd ios d e  a ltura «méd ia»  não a p resentaram uma construção espacia l  tã o 
evi dente ,  d istr i bu i ndo-se pe lo  morro da Sé ,  pe la zona r ibe i r inha o u  pe la zona da Bata l h a .  

A constru çã o térrea cobre o s  i ntersticios das anter iores manchas,  su rgi ndo  ass i m  
tanto n o  centro do ba i rro (e da c idade) ,  c o m o  n a s  á reas l im ítrofes do mesmo.  

Embora nestes i n íc ios do sécu lo  XIX o acesso a s ignos exteri ores de  r iq u eza e 
p rest ig io se f izesse p referentemente  n o  toca nte a vestuár io  e a d ornos ,  a verd a d e  é 
q u e  a res i dênc i a ,  ha b i tação do i n d iv íd u o ,  fu nc iona  como i n d i ca d o r  da sua  co n d i çã o  
sóci o-económica .  Esta asserção é com provada na própria documentação estu dada ,  onde ,  
por  ordem crescente,  se i nd i cava a qua l idade da casa ,  empare l ha ndo-a com u m  dado 
posto m i l itar - casa  de  1 . " classe i nd i cava casa  d igna  para abo letar of ic ia is  genera is ,  casa 
de  4 . "  classe i nd i cava casa para a bo letar sargentos e soldados,  por  exemp lo. 

Tanto a 1 .", com o  a 4 . "  classes hab itaciona is  surgiam mais frequentemente em 
casas  de  u m  só p iso ,  e m b o ra n o  p ri m e i ro caso  se  i nd ique ,  com a lguma fre q u ê n cia ,  a 
s ituaçã o  d e  « casa pa laçada» ;  enqua nto no ú l t imo caso, são as « l ojas» o p rato fo rte. 

As h a b itações tér reas ( b e m  como ,  paradoxa l m e n t e ,  as  águas- furta d a s) são  
a pa n ág io  d e  h a b itação desqua l i f i cada ,  característ ica  q u e  as  aco m p a n hará até a o s  
d ias  de  h oj e .  É por entre as casas d e  u m  só p i s o  q u e  a classe ha bitaciona l  ma is  fraca 
p redomina .  

Ta mbém as águas-fu rtadas serão ocupadas,  regra gera l ,  por camadas  soc ia i s  com 
menores rend imentos, caso bem assi nalado em estudo coevo ao nosso, mas para Lisboa 23 . 

O Porto surge como uma c idade onde o p rocesso i n d ustria l izador  a i nda  não  havia 
gera d o  as gra n des d i ferenciações sociais que i nevitave l mente surgirão. Não consegu i mos 
detectar com cla reza , n o  ba i rro de Santa Catari na ,  zonas mais a bastadas:  o Monte da Sé 
é o cad i n h o  u rba n o  tí p i co ,  ex ist i n d o  n e l e  artér ias o n d e  há  predo m i n â n cia  d e  u m a  
melhor  qua l idade hab itaciona l ,  ao l a d o  de arruamentos o n d e  a bundam as fracas cond ições 
h a b itaciona is. Há ass im uma n otáve l complem entaridade de con d i ções hab itaciona is ,  
coexist i ndo  de forma visível casas  de 1 -"  e de 4 -"  classe. 
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Também noutros estudos se af i rma esta coexistência ,  paredes-meias,  de d i ferenças 
sociais - em Lyon ,  em f inais do século XVI I I ,  os jorna le i ros (mundo do traba lho) coabitavam 
faci l m ente com os b u rgu eses (mundo dos pr iv i l eg iados) ,  sendo os quartos dos a n dares 
su per i ores das casas destes, frequentemente ocupados por  aque la  mão-de-obra 
n u m erosa 2 4 Ex iste u m  l i m i te i m p rec iso e f l u í do  entre estes d o i s  m u n d os ,  próx i m os 
um do outro. 

o estu do da d istri bu i ção  espacia l  das d iversas categorias hab itaciona is  ana l isadas 
reve l o u  a lgumas  m a n chas c i ta d i nas :  os a rmazé ns ,  s ímbo lo  d e  act iv i d a d e  eco n ó m i ca 
s u bjacente ,  en contrava m-se prefere n c i a l m ente nas  zonas da R i b e i r a ,  Bata l h a  e d e  
Sa nta Catari na .  A s  « i l has» encontrava m-se imp la ntadas preferen cia l m ente em zonas d e  
i n d ustri a l izaçã o d inâm ica , como sejam a zona ci rcunda nte à s  Fonta i n has.  A s  zonas d e  
« p o b reza » ,  ass im menc ionadas  na  docu m e ntação e a í  d ist ingu idas  d o s  « pa rd i e i ros» ,  
a p resenta m a lguma con centração na  zona r i b e i ri n h a  da  c i d a d e  ( n o  Barre d o ,  por  
exemplo) ;  enquanto estes ú l t imos são  tão  assi na lados n o  centro citad i no ,  co m o  nas  
artér ias per i fér icas ,  a leste. A rua  de Wel lesl ey, por exemplo ,  ap resentava fo rte proporção 
de pard ie i ros, « i l has» e « casas ord i nár ias» .  

Se os « q uarté is de  ga legos» se d istri b u í a m  pe la  e ncosta d o  monte da Sé ,  as  
« barracas»  e n contra m -se assi na ladas  na  base e no topo desta e l eva ção (todas estas 
d ist i nções se encontram origina l mente no acervo documental  estudado) .  

As « q u i ntas» detectadas s ituava m-se em zonas l i m ítrofes d o  ba i rro de  Santa 
Catar ina e ap resentam uma qua l i dade  habitaciona l  su per ior à méd ia ,  da mesma forma 
que as « casas apa laçadas» o fazem.  Se é verdade que coexistem,  paredes-m e ias ,  
hab itações de 1 ." classe com aquelas de 4 ."  classe, também as «casas apa laçadas» parecem 
preferi r o centro urbano ,  à per i fer ia .  Resqu ícios de um burgo med ieva l contro lado ,  do 
c imo do monte da Sé,  por um Ca b ido  a basta do e cu idadoso das suas prerrogat ivas.  

As « fá b ri cas» existentes em Santa Catar ina têm u m  carácter per i fér ico em re lação 
ao morro da Sé ,  atestando  a permanênc ia ,  n o  centro, da of ic ina e da l oja .  São as zonas 
do Bonf i m ,  Fonta i n has e da rua de  Santa Catari na que se dedicam à produção d e  o lar ia ,  
sabão ,  so la ,  teci dos e chapéus ,  meta l u rgia ,  etc .  A heterogene idade produt iva rei nava , 
com o  se pode comprovar. 

Os «hospita is» s ituavam -se nas zonas da Bata lha  e Fonta i n has,  em bora sa i ba m os 
que os hospitais mi l itares e de conva lescença se mult ip l icaram,  na época do Cerco do Porto. 

Encontrámos a i nda referências a « casas i nab itáve is» ,  « casas demo l idas» ,  « casas 
fechadas» ,  « casas arru inadas» .  Em comum,  apresentam uma maior con centração no 
topo e e n costa do monte da Sé  (na p r i m e i ra e segu n d a  s i tuações) ,  uma d ispersão 
espacia l  evidente pe lo bai rro no que toca aos restantes casos. Note-se que,  para 1 8 3 2 - 3 3 ,  
as  « casas arru i n adas»  a b u n d a m  n o s  G u i n d a i s  e na  r u a  d e  S i m a  d e  M u ro ,  s i tuação  
expl icada decerto pe la  sua  s ituação ,  suj e ita aos bom bardeamentos. 

A ocupação d os i n d ivíd uos recenseados no ba i rro de  Sa nta Catari n a ,  en formada 
por  uma gre lha socio profiss iona l  centrada i n evitave lmente n os pó los rura l ,  artesana l  e 
comercia l  (à qua l  ad uzimos um sector de rend imentos de or igem i n d eterminada) ,  
mostrou-nos a p redominância  d o  sector terc iár io em Santa Catar ina ,  segu i d o  d e  perto 
pelas activ idades i nd ustria is  e ,  mu ito de  longe, pelas act iv idades do sector pr imár io .  

o Porto é ,  n o  seu centro urbano (o ba i rro de Sa nta Catar ina)  uma p lata forma de  
trocas e de  pequena  produção,  sendo a i n d ústria têxt i l ,  d o  vestuár io  e ca l çado ,  a fat ia 
mais forte do sector secundár io e um segmento i mportante do comércio ,  só u ltra passado,  
de forma mu ito leve, a l iás, pelas trocas l igadas ao a bastecimento de géneros a l imentícios. 
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o comercio, nas suas formas ambu latória ou fixa , de grande ou pequena d i mensão, 
ocupa q uase 1 /4 da popu lação act iva d o  ba i rro de Santa Catari na .  Os comerciantes e 
negociantes de peso da c idade hab itar iam predominantemente a umas centenas de  
metros do agitado centro comercia l  e f inanceiro da u rbe, p referindo o topo do monte da Se, 
à zona r ibe i r inha (s ituação aná loga àque la  veri f icada para Lisboa, para época coeva 25 ) .  
Ded icam-se estes homens aos negócios de pa nos ( lãs, l i nhos, sedas, etc}, ca lçado e artigos 
a f i n s  (co m o  os curtu m es ou a so la )  e q u i n q u i l har ias  (ferrage n s  d iversas .  l o i ças ,  etc) .  
As suas casas ,  com d u p l a  fu n c i o n a l i d a d e  d e  res i dênc i a - l oj a ,  d e  m e l h o r  q u a l i d a d e  
h a b itaci ona l  d o  q u e  a med ia , ref lectem,  p e l a  s u a  a l tu ra e p e l a  l oja  a b e rta a n íve l d o  
pavimento. praticando o comercio à vista de todos, capacidade económica e u m  espírito 
burguês nascente.  

o pequeno comercio mostra fa lta de  uma verda de i ra especia l iza çã o p rofissi ona l  
e toca o mundo  do tra ba lho  manua l ,  encontrando  na j u n ção de  act iv idades produt ivas 
e com ercia is ,  uma co mplementaridade de ren d imentos 26 Regra gera l ,  as hab itações 
destes actores económicos são térreas e de fraca qua l idade 

o pequeno comercio a m b u la nte,  sector económico su bterrâneo ,  terá entretanto 
f l o resc i d o  com o estra n g u l a m e nto u rba n o  do centro de raízes m e d i eva is .  Aq u i ,  a 
saturação com ercia l  e efectiva e as per i fer ias f icam desguarnecidas d e  act iv idades d e  
troca. O s  vendedores porta-a -porta i r-se-ão torna ndo vitais para o a bastecim ento de  
todas as  á reas envolventes d este cent ro ,  q u e  e ntreta n to ta m b é m  n ã o  os d i spensa  u 
O Porto terá ,  no enta nto, e ixos semi- per ifer icos q u e  em ergi rã o ,  dando a l ento a o  mode lo  
po l i centrado u rbaníst ico ,  como e o caso da rua  D i re ita :  as zonas  da Bata lha  e d e  Santo 
I l de fonso sã o polv i lhadas de  tendas ,  tende i ros,  l ojas e negócios que l h es i m pri m e m  
d inâm ica económ ica com plementar à q u e l a  v iv ida na zona da Se e R ibe i ra .  

Mas,  se o ba i rro d e  Santa Catar ina ,  centro citad ino ,  e d e  cariz p redominantemente 
comercia l ,  não devemos esquecer a importância da fe ição manufacture i ra e i ndustr ia l  
portuense.  Esta , parece ser mais t íp ica do monte da Vitór ia - como o demonstrá m os em 
estudo a nteri or  29 - bem como de  outras á reas citad inas ,  o que  i nd i c ia a existên cia de 
zonas d e  act iv ida d e  eco n ó m i ca d o m i nante ,  sej a  e la  d e  l a b oração artesa n a l  o u  de 
activ idade comercia l .  

A i n dústria portuense e trad ic iona l ,  manufacture i ra e artesana l .  Tecn i ca m ente 
n ã o - i n ova dora ,  a of ic ina fa m i l ia r  e a u n i dade -base da p rod u çã o ,  gera l m ente  com 4 a 
6 tra ba lhadores, não ocorrendo uma d issociação clara entre «ha bitat)) e loca l  de tra ba lho .  
Produz i r  rou pas,  ca lçar as gentes, fazer chapéus ,  fornecer utensí l i os para o traba lho  d iá r io  
em variadas activi dades, parecem ser  os obJeCt ivos pr imord ia lmente visados por  esta 
pequena p rodução  of ici na J 29 

As act iv idades l igadas à agri cu ltura e pescas, com u m  peso mu ito red uz ido n o  
n osso estud o  dà que  ana l isámos o núc leo citad ino } ,  sed iam-se ,  no  p rime i ro caso,  em 
artér ias per i fér icas ao  centro da u rbe e n o  segundo ,  na zona  r i be i r i nha ;  regista n d o  uma 
qua l i dade  hab itaciona l  fraca . 

Também o sector secundário  regista predominância de casas térreas e de 4 -"  classe 
h a b itac i o n a l ;  except u a n d o-se  os casos d os serra l h e i ros ,  da  o la r i a  e das act i v i d a d es 
l igadas à t i pogra f ia ,  ed ição e artes corre lat ivas, q u e  ap resentam uma ma ior  frequência 
de  hab itações d e  3 -"  classe. 

A regra gera l da d istri bu i ção  espacial  das activi dades l igadas ao  sector secundári o  
e a d ispersã o ,  em bora se assi na lem a lguns casos de  concentração n ít ida .  Ta l e o caso dos 
latoe i ros, fu n i l e i ros, cuti l e i ros ou v io le i ros, clara mente imp lantados na rua da Ba i n har ia ;  
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dos o l e i ros e marcene i ros ,  q u e  p referem a zona l este da c idade ;  dos esp ingard e i ros ,  
sed iados ma ioritariamente na Rua D i reita;  dos corree i ros nas Ruas dos Merca dores e d e  
Sa nto Antón io ;  o u  dos serigu e i ros, que  prefer iam as artérias do topo do Monte da Sé e o 
seu pro longame nto para leste, na Rua de Santo Antón io .  

A característ i ca  n otór ia  re lat iva m e nte às  h a b itações a l b e rga n d o  i n d iv í d u os 
tra ba lhando  no sector terciár io ,  é a tendência para apresentarem uma me lhor  qua l i dade  
ha b itaciona l ;  bem como a tendência para se revelarem padrões de concentração espacia l  
das ocupações mais  defin idos ,  do que os detectados para os sectores primário ou secundár io .  

A Rua D i re i t a ,  e ixo d e  l i gação  da  parte cent ra l  da  c i d a d e ,  à sua z o n a  l este 
(Sã o Lázaro, Bonf i m ,  Fonta inhas ,  etc . ) ,  su rge como chamariz tanto de esta lagens,  como de 
negóc ios envolvendo trocas. Os n egócios e negociantes de d iversos prod utos (pan os ,  lãs ,  
chás)  t inham na Rua das F lores um eixo mu ito i m portante ,  complementado  por  artér ias 
próx imas ,  com o  o sejam a Rua Nova de S .  João (onde a conce ntração de  n egociantes de  
lo i ça é notáve l ) o u  a Pra ça da R ibe i ra .  Os n egociantes de  so la  preferiam a Rua d o  Souto ,  
os ade le i ros concentravam -se nas Ruas Chã e da Senhora do Ferro .  

É d e  registar a proporção de mu l heres exercendo activ idades comercia i s ,  basta nte 
su per ior à q ue la  regista da nas activ i dades de índo le  i nd ustria l  e artesa na l ,  o que i n d ic ia  
provave l m ente uma maior  faci l i dade  de  acesso ,  por  parte destes i n d iv íduos ,  a estas 
mesmas ocu pações.  

Os contratadores de carn es sed iava m-se a l este, na rua das Fonta i n has (de  fác i l  
acess o ,  v i n d o  d o  « h i nterl a n d )) d o  b u rgo) ,  e n q u a nto os contrata d o res d e  sard i n h a  s e  
sed iava m perto da z o n a  r ibe i ri n h a ,  na R u a  da Lada.  

Também as ocupações l igadas aos transportes apresentava m f ixações res idencia is  
logica mente l igadas à especif ic i dade da act ividade - quem se ded i cava aos tra nsportes 
f luv ia is  e marít imos resi d ia  perto do rio, na zona r ibe i r inha ;  enquanto q u e m  se ded icava 
aos tra nsportes terrestres res id ia  nas zonas da Bata lha  e do Bonf im .  

Uma fatia considerável da  população de activos anal isada (cerca de 16  %)  apresenta 
uma con d i ção  p l u r iact iva a q u e  não podemos perman ecer a l h e ios .  A p l u r iact iv i dade  
surgiria natura l mente,  na sequência  das  estruturas económicas de colocação do p rod uto 
n os ci rcu i tos com ercia is  (e os própr ios c i rcu itos, e les mesm os) não estarem m onta das.  
Não se fazendo por  terce i ra pessoa a l igação entre a un idade  de  prod ução e o m erca do ,  
e ra o p rópr io  fa br i cante  que  ass u m i a  esse  pape l ,  a br i n d o ,  m u i to n a t u ra l m ente ,  a s  
portas da sua res idência-of ic ina ao  p ú b l ico (transforma ndo-a ,  conseq uentemente e em 
acu mu lação de funções,  e m  loja ) .  

Através da d iversi f icação das act iv idades económicas,  buscava-se a d ivers i f i cação 
e o a u mento dos ren d ime ntos. Tentava-se a sobrevivência da me lhor  forma possíve l ,  
comp lementa n do-se os ren d imentos da prod u ção ,  eventua l m ente esporád ica ,  c o m  o 
exercíc io do comérci o .  

Esta s ituação,  que reve la  u m a  fa l ta de espec ia l iza ção e de d iv isão d o  tra b a l h o  
será c o m u m  n a s  soc iedades o itocentistas ,  m a s  n ã o  s ó :  não lem bra Antón io  F i rm i n o  d a  
Costa , em traba lho  sobre a soc iedade portuguesa contemporânea ,  a importâ nc ia d a  
p l u riact iv i dade ind iv idua l  ou  fam i l i ar, comprova da ta mbém p o r  J o ã o  Ferre i ra de  A lme ida ,  
José  Madure i ra P into o u  Manue l  V i l laverde Ca bra l ?  3o Esta p l u riact iv i dade su rge revest i ndo  
s ituações a m bíguas entre a v i da  rura l  e a v i da  urba na ,  como sejam estratégias de parcia l  
abandono ou parcia l  conservação da act ividade agríco la ,  i nser idas em fenómenos de  
industria l ização ou urban ização dos  ca mpos,  em fenómenos de  migrações pendu lares, etc. 
O própr io F i rm ino  da Costa conf irma a dua l i dade  existente por entre a popu laçã o  de 
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Alfama ,  q u e  j oga em do is  ta bu le i ros,  o rura l  (a a lde ia ,  como rectaguarda da v ivência 
citad ina ,  a que  se regressa com frequência)  e o citad ino  (o ba i rro l i sboeta,  onde se ve m 
« fazer v ida » ,  mas do qua l ,  eventua lmente,  se sa i ,  nas idades mais  tard ias) 3 1 . 

N e m  todos os mercados fu nc ionavam com ta l  fa lta d e  espec ia l i zaçã o ,  e a 
comparação d e  uma o u tra s i tuação com a por tuense ,  pod erá e l u c i dar -nos  s o b re as  
pervers idades e traços positivos desta situação. Em Lyon ,  na segunda metade do século XVI I I ,  
os tra ba lhadores de  seda ,  operá r ios a l tamente qua l i f icados n u m  ofíc io de l icado e d i fíci l ,  
exercia m  a sua act iv idade n o  domici l i o ,  encontra ndo-se na  tota l dependênc ia d o s  nego­
c iantes que l h es colocavam n o  mercado os produtos con feccionados .  Não assegu ra ndo  
a ve n d a  da sua  p rodução ,  estes traba l h a d o res v iam-se  n u m a s i tuação  eco n ó m i ca 
perversa ,  sendo a sua con d i ção  económica frequentemente i n fer ior  à q u e la dos mestres 
artesãos, q u e  produz iam,  mas ve nd iam 32 

A p lu riact iv idade surge assi m como traço econ ómico arca ico ,  por  um lado ;  e u m  
travã o á prol etarização do tra ba lhad or, p o r  outro. Produz i r  e vender  faz parte de  u m a  
estratégia i nd iv idua l  q u e  busca ev itar a degradação de nível de v ida q u e  poder ia ocorrer, 
caso o produtor depen desse tota l mente de u ma estrutu ra comerCia l . 

Estes i n d iv i d u as ass u m e m  u ma pos ição para d oxa l ,  at ravés da sua  fa lta d e  
especia l iza ção .  Tenta m ,  por  um l a d o ,  evitar os efeitos perversos de uma economia  d e  
A n t i g o  Regi m e  o n d e  o produtor  f i car ia  d e p a u perado fa ce á t i ra n i a  o u  i n e f i các i a  d o  
comerciante d o  prod uto e das redes d e  troca ; mas evitam ta mbém a chegada do moderno 
p rocesso i ndustr ia l izador, ao ma nterem,  de forma natural  e relat ivam ente ef icaz, a não 
especia l ização da sua produção:  a pen etração do desenvolv imento tecnol ógi co e de 
n ovas formas d e  orga n izaçã o do traba lho  torna-se deste modo part i cu larmente d i fíci l .  

o centro da u rbe  por tuense  parece,  po is ,  aguardar a i n d a  pe las  m o d i f ica ções 
operadas pe la modern ização económica traz ida ( inevitave lm ente) pe la  i n d ustria l ização ,  
sendo q u e  su bsistem fo rmas de v ida  e de o rga n ização socioeconóm ica a i nda  marcadas 
por  uma economia de Ant igo Regi me .  

4 - Que ca m i n hos segu i r? 
Antes do mais ,  tentar apreender até que  ponto fo i a pr imeira metade do sécu lo  XIX 

uma época  em q u e  a c i dade  d o  Porto consegu i u ,  para l e l a m e nte á perpetuação  d e  
técn i cas a nt igas e estruturas trad ic iona i s  de  p roduçã o ,  me lh orar a o rga n iza ção dos  
tra nsportes, aume ntar (ou não) a mob i l i dade  da mão-de-obra ,  abandonar gradua lm ente 
o sector p r imár i o ,  fa zer uma expansão d e  m e rca dos  e da p rocu ra g loba l  q u e  são 
a nteced i dos por  u ma s ituação de d inamismo demográ f ico.  

É o m u n d o  das  o f i c i n a s ,  fá br i cas  e d o  t ra b a l h o ,  a q u e l e  a q u e  t e n ta m os 
a proxi marm o-nos .  Não n egando  q u e  os grandes comerciantes da c idade ,  n egociantes de  
v inho  d o  Porto e produtos af ins ,  tenham t ido na pr ime i ra metade do sécu lo  u m  decl í n i o  
d a s  s u a s  posi ções; p rocu raremos perce ber c o m o  e por onde ia cresce ndo a c idade ,  d e  
q u e  forma se desenhar iam zonas citad inas  ded icadas a esta o u  à q u e la tarefa p rod ut iva ,  
de  q u e  forma se entrosar iam a s  i nd ústrias existentes com a s  zonas r ibe i r i nhas d e  u m a  
u rbe t ã o  l ongamente l igada ao  r io .  De que  forma s e  s ituavam o s  tra ba lhos fem i n i n os e 
de cri anças ,  neste mercado em expansão? De q u e  forma su bsist ia m  as fra njas margi na is  
da sociedade?  

Que  cont i n u i dades e desconti n u i dades se poderão detectar n esta rea l i dade  
urbana  de in íc ios de o itocentos? Até que  ponto encontraremos,  n esta época e para esta 
c idade ,  uma s ituação de prato- ind ustria l iza çã o ,  se a enten dermos ta l como Max ine  Berg 
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a tra nscreve , citando  os teorizadores deste processo - « u ma fase de  grande  p ro l i feração 
de  manufacturas rurais domésti cas,  fase que  se d istingue por três factores ( . . . ) :  ( 1 )  si mb iose 
económica e soc ia l  entre agri cu ltura e ind ústria através das estações do ano ;  (2)  i nd ústria 
coordenada por mercadores u rban os; (3) i ndústria dependente de mercados d istantes» 33? 
Poderemos detectar estas s i tuações ,  no Porto o i tocent ista da p ri m e i ra m eta d e  d o  
sécu lo XIX? 

N O  T A S 

· Apoiada pe lo Sub-Progra ma C iência e Tecnologia do 2 ."  Quad ro Comunitár io de Apoio 

1 Alguns exemplos esparsos, genér icos mas de  ass ina lável qua l i dade ,  são Hohenberg, Pa u l  M. ;  Lees ,  
Lynn  Hol len - The making of urban Eu rape. 1 000- 1 950 - Cambri dge (Massachusetts)/London (England) ,  
H a rva rd U n i vers i ty Press ,  1 9 8 5 ;  Ba i roch ,  Pa u l  - De }ér icho à M exico.  V i l les e c  éco n o m i e  dons 
l 'h is coire - Paris ,  Ga l l imard,  1 98 5 ;  Benevolo ,  Leonardo - La vil/e dons f 'l1iscoire européenne - Paris ,  
Édit ions d u  Seu i l ,  1 99 3 ;  Lepetti ,  Bernard - Les vi l les dons la france moderne ( 1 740- 1 840) - Paris ,  
Albin M iche l ,  1 988 ;  Poussou .  J . -P. - La croissance des vi l les ou  XIXe siécle .  France. Ro!Joume-Uni .  
Ecoes-Un is ec POIJS Germaniques - 2e  édit ion,  Par id Sedes, 1 9 9 2 .  Sem nos esquecermos, é c laro .  do 
monu menta l estud o  sobre a Fra nça urbana de  Ouby, Georges (d i r. de )  - Hiscoire de la France 
Urbaine - 6 Vols . ,  Paris, Seu i l ,  s .d .  

2 Cf. , por exemp lo ,  Te ixe i ra ,  Manue l  C. - A  h istória urbana em Por tu gal. Desenvolv imencos recen tes 
- in «Aná l ise Socia l » - L isboa,  I CS ,  vol .  XXVI I I  ( 1 2 1 ) , 1 99 3  (2 . ") .  pp. 3 7 1 - 3 9 0  e a b i l iogra f i a  cu idada  
menc ionada  nesse artigo. 

3 Sa lgue i ro ,  Teresa Barata - A cidade em Portugal. Uma geografia urbana - Porto, Ed i ções Afronta­
mento, 1 99 2 .  

4 Gu ichard, François - Porco. l a  vil/e dons sa  region - 2 Vols . .  Paris . Fondation Ca louste G u l benkian/Centre 
Cu lture l  Portuga i s  de Par is ,  1 9 9 2 ;  O l ive i ra . ] .  M.  Pere i ra de - o espaço urbano do Porco. Condições 
nawrais e desenvolvimenco - Coimbra,  I nstituto de Alta Cultu ra/Centro de Estudos Geográficos. 1 9 7 3 .  

s Vejam-se os exem plos dos estudos de  Luís Pa u lo  Sa ldanha Mart ins .  d e  José  A lberto Rio Ferna ndes 
o u  Hé lder  Marq ues no  estu d o  d a  á rea d o  Porto ;  o estud o  d e  Teresa Soe i ro para Pen a f i e l ;  os 
estudos de  Már io Ferna ndes ou Miguel  Bande i ra ,  respectiva mente para Viana d o  Caste lo ou  Braga ; 
para citar somente a lguns dos tra ba l hos ma nuseados pe la a utora . 

6 Teixe ira .  Manue l  C. - A  h istória urbana em Porwgal. Desenvolvimencos recentes - in «Aná l i se Socia l »  
- L isboa ,  I CS ,  Vo l .  XXVI I I ,  1 2 1 ,  1 99 3  (2 .") .  pp.  3 7 1 - 3 90.  

7 Pi nhe i ro ,  Magda Ave lar  - Relatório de cadeira de História Urbana do Mestrado de História Social 
Contemporânea - Provas d e  agregação em H i stór ia Socia l Contem porânea a p resenta das  no ISCTE 
- L isboa .  policopiado, 1 99 7 .  

s Pi nto, Mar ia Luís Rocha ;  Rod rigues. Teresa - o crescimento urbano no  Porwgal  oicocentisca - in 
« Popu lação e sociedade»  n ."  2 ,  Porto, 1 99 6 ,  pp.  1 3 1 - 1 46; ou .  das  mesmas a utoras - As tendências 
recentes da distribuição populacional portuguesa: uma evolução que privilegia os aglomerados de 
maior dimensão - in «Popu lação  e Sociedade» ,  n ." 2, Porto, 1 996 ,  pp. 1 4  7- 1 58 .  

9 Rodr igues, Mar ia  Teresa - Nascer e morrer na Lisboa oicocentisca. Migrações. mortalidade e desen­
volvimenco - Lisboa . Ed ições Cosmos,  1 99 5 .  
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1 0 Ra mos,  Lu is de  O l ive i ra (d i r. de) - História do Porto - Porto,  Porto Ed itora,  1 9 9 5 .  

1 1 Madureira ,  Nuno - Cidade: espaço e quotidiano. <Lisboa, 1 740- 1 8301 - Lisboa , Livros Horizonte, 1 992 .  

1 2 Cf. , sem ser exa ustiva , Costa , Antón io  F i rm ino da - Entre o cais e o castelo: identidade cultural num 
tecido inegualitário - in «Revista Crit ica de  C iênc ias  socia is» n." 1 4 ,  1 9 84 ,  pp .  7 7 - 1 08 ;  Costa , Antón io 
F i rmino da - Alfama: entreposto de mobilidade social - in «Cadernos de  Ciências Soc ia is»  n." 2 ,  1 984;  

costa , António F irmino da - Ambivalências. Formas Sociais e culturais no bairro de A lfama - in «Povos 
e Culturas» n." 3, 1 988 ,  pp. 1 69- 1 8 5 ;  Costa , António Firmino da; Guerre i ro ,  Maria das  Dores - o trágico 
e o contraste. o fado no bairro de A lfama - L isboa ,  Dom Qu ixote, 1 9 84 .  

1 3 Corde i ro ,  G raça índ ias  - Um lugar na cidade. Quotidiano, memória e representação no bairro da 
Bica - L isboa ,  Pub l i cações Dom Qu ixote, 1 99 7 .  

1 4  Cf .  Pere i ra .  Gaspar  Mart ins - Estruturas fami liares na cidade do Porto em meados elo século XIX. 
A freguesia de Ceclofeiw - D issertação de Mestra d o  em H i stór ia Mod erna e Contem porâ nea 
ap resentada  à Facu ldade de  Letras da  un ivers idade d o  Porto, ed .  po iicopiada , 1 9 86 ;  ou Pere i ra ,  
Gaspar  Mart ins - Famílias portuenses na viragem do século ( 1 880- 1 9 1 0 ! - Dissertação de  Doutora­
mento em H istória Contemporânea a presentada à Facu ldade  de Letras da  Universi dade  do  Porto , 
ecl. policopiada, 1 99 3  (editada pe las ed ições Afrontamento,  1 9 95 ) ;  ou a inda  Pere i ra ,  Gaspar Mart ins 
- Casa e familia. As « i lhas» no Porto em finais do século XIX - i n  «População e Sociedade»  n ."  2 ,  

Porto, 1 9 9 6 ,  pp.  1 5 9 - 1 84 .  

1 s  l n  Lévi-Strauss, C laude - Raça e Históna - Lisboa , Editoria l  Presença, 5 ."  edição,  1 996 ,  p. 3 4  ( 1 ." ed ição ,  
em l íngua fra ncesa , ed .  unesco ,  1 9 52 ) .  

1 6 Fernandes,  Pau la Gu i l hermina de Carva lho - Trabalho e habitação no Porto oitocentista 1 1 83 2- 1 83 3 !  

o Bairro de Santa Catarina duran te o Cerco do  Porto - Porto. D issertação de  Mestrado em H istór ia 
Moderna  e Contemporânea  a p resentada  à Facu l d a d e  d e  Leras d a  U n i vers i d a d e  d o  Porto ,  
pol icopiada , 1 9 9 5 .  As co nc lusões  aqu i  a p resenta das ,  no po nto 3 ,  são parte i n tegra nte d e  u m  
ca pítu lo  d a  refer ida d issertação. 

1 7 o bai rro de  Santa Catar ina a b rangia o monte da Sé e a zona r ibe i ri nha ,  centro comerc1a l  da  ci dade ,  
p ro l ongado-se para l este até à s  zonas de  Bonf im e Ca m p a n h ã ,  o q u e  nos permi t i a  a bordar  
s imu lta neamente o centro da c idade e a lgumas das zonas  urbanas  periféricas. A c idade fo i d ivi d i da ,  
para f ins admin i strativos e j u d ic ia is ,  em 1 8 3 2 ,  em três ba i rros - o de  Santa Catanna ,  o d e  Sa nto 
Ovíd io  e o de Cedofe i ta .  

1 8 Livro de recenseamento do Bairro de Santa Catarina - Arqu ivo H istórico Mun ic ipa l  do Porto, recen­
sea mento cu idadoso efectuado com o f im de  abo l eta r  as  tropas l i bera i s  que  por então chegava m 
à c idade .  Sabemos que  este recenseamento se apo iou em i n formações req u is i tadas  aos  pá rocos 
das d iversas paróq u ias  da c idade ,  re lat ivas aos l ivros de Róis de  Confessados contem porâ neos;  
bem como se chamaram in formadores que  melhor esclarecessem a Comissão de  Recenseamento 
e Aboletamento entretanto constitu ída ,  sobre o número e qua l idade dos aquartelados que cada u m  
poder ia t e r  em sua casa ( i n  Livro 72 de Próprias, AHMP, f l s .  1 04 a 1 0 5 ,  em 1 o ele Dezembro de  1 8 3 2 ) .  

19 I sto é ,  a ocupação ,  a tra nsformação dos l ugares e a a ss u m pção de s ign i f i cações através da 
loca l iza ção  dos objectos e de  actividades específ icas ,  ao modo de  vida de cada hab itante. 

2o um exemp lo  d e  u m  estud o  exemp la r  segu indo  estes p ressupostos é a o b ra d e  jean -Pi  erre Frey 
- La vi l le industriei /e et ses urbani tés. La dist inct ion ouvriers/emplo!JéS. Le Creusot 1 8 70- 1 93 0  

- Liége, Pierre Mardaga Éd iteu r, 1 986 .  

2 1 A este propósito. a autora fez uma reflexão prévia em A classificação sacio-profissional: uma questão 
em aberto - Porto, Revista «Popu lação e Sociedade» do Centro de Estudos da Popu lação e Fa mí l ia  
(CEPFAM), pp .  1 7 7 -208 ,  1 9 94 .  Cf. ta mbém,  com outras perspectivas, Madure i ra ,  Nuno - o critério 
antropológica: categorias ocupacionais nos lanifícios da Covilhã - in «Ler H istória» - Lisboa, ISCTEIJNICT, 
PP 9 7- 1 2 0 ,  1 996 .  

2 2  A este p ropósito ,  é de menc ionar a exem plar  obra de S imona CERUTTI - La vil/e et les métiers. 
Naissance d'un langage corporatif (Turin, 1 7•- 1 8• siêcle) - Par is ,  Éd i t ions de  l ' École des Haures 
Études en Sc iences Socia les ,  1 9 90.  
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23 Madure i ra ,  Nuno - Cidade: Espaço e quotidiano (Lisboa, 1 740- 1 83 0 1 - L isboa,  L ivros Horizonte, 1 99 2 ,  

p. 4 1 .  

24 Garden ,  Maurice - LSfOn et les ISfonnais o u  XVI/leme siécle - Paris ,  F la rn mar ion ,  1 9 7 5 , pp.  1 3 8 - 1 3 9 .  

2 s Madure ira ,  Nuno - op. cit ,  pp.  48-49 .  

26 Mau r ice G a rden  corrobora esta  s i tuação para Lyo n ,  n o  f ina l  d o  sécu lo  XVI I I .  C f. Ga rden ,  M a u ri ce  
- LSfOn et l es  ISfOnnais ou  XVI/leme siécle - Paris, F l ammarion ,  1 9 7 5 ,  pp.  1 3 0- 1 3 1 .  

2 7 À semelhança ,  a l iás ,  d o  que acontece e m  Lisboa para época coeva . Cf. Madure i ra ,  Nuno - Op. cit. , 
pp .  3 1 - 3 2 .  

2s Fernandes, Pa u la  Gu i l herrnina de Carva l ho  - Breve abordagem a urna estru tura socio-profissional  
do Porto nas vésperas do Cerco - Com u n i cação a p resentada ao  Congresso « 0  Porto n a  época 
contemporânea» ,  rea l izado pe lo  Ateneu comerci a l  do Porto em Outu bro de 1 98 9 ,  entregue para 
actas,  1 98 9 .  

29 Idem. 

30 ln costa , Antón io Fi rm ino da - Espaços urbanos e espaços rurais: um xadrez em dois tabu leiros 
- in «Aná l i se socia l » - Vo l .  XXI, 8 7-88 -89 ,  1 98 5 ,  p. 7 5 1 .  

3 1  Idem , pp.  7 3 5 - 7 5 6 .  

32 Garden ,  Maurice - LSfOn et l e s  ISfonnais ou XVI/leme siécle - Paris, F l ammar ion ,  1 9 7 5 ,  pp.  1 3 0- 1 3 1 .  

3 3  Berg, Max ine (ed.  by) - Markets and man ufacture i n  eariSf industrial Europe - Lon d res e Nova 
Iorque ,  Routledge, 1 9 9 1 ,  p. 4. 
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A ESCOLA P RÁTI CA C OM E R C I A L  
RAU L D Ó RIA ( 1 9 0 2 - 1 9 2 1 )  

ELEMENTOS PA RA A ANÁLISE DAS PRÁTICAS E D U CAT I VA S  

A B S T R AC T  

José António Afonso 
Un ivers idade do Minho 

The presem pre/iminariJ re[lections based on tlle organizational 
ethos o[ a school o[ the cit!J of Porto in transition to t l le XX centuriJ imem 
to take a whole detailed /ist of the pertinen t variable that can make the 
con[Jguration the educationa/s search and offer and wan t  also to explain 
the purpose o[ a soc1al histor!J o[ the educational pratice. 

1 - I NT RO D U ÇÃ O  

Começar este texto i m põe q u e  se pontua l izem os l i m i tes e m  q u e  é produz ido .  
No  presente mom ento do processo de aná l i se  da Escola Prát ica Comercia l  Ra u l  Dór ia  o 
projecto conf igura-se demasiado i n certo, mas tem já a lgu mas ancoragens q u e  se  
i nscrevem num conj unto de ref lexões prévias que p ré-configuram o obj ecto q u e  se q u er 
estudar. Em ergênc ia ,  portanto, de um território específ ico - espa ço/tempo(s) - onde  as 
p istas (no sent ido que lhe atri b u i  Cari o G i nzburg) são,  potencia lm ente,  h i p óteses, a i nda  
q u e  s ituadas n u m  pr ime i ro níve l  da i nvestigação ,  ou sej a  a le i tura das  fontes pr imárias ,  
e de a lgumas secu ndárias 1 .  

O i nventár io q u e  então s e  i rá constru i r  terá imp l ícita a ref lexã o sobre a s  m eto­
do logias convocadas,  no sent ido de d issecar as suas virtua l i dades ,  o u  de detectar os 
envi esa mentos, por vezes insuspeitos,  que a p rospecção do rea l or ig i na .  

Enq uanto proj ecto, a i nvest igação constró i -se n u m  a inda  i maginado  percurso: u m  
espaço - a Escola Ra u l  Dór ia - ;  uns  tempos - a sua v i d a  d e s d e  1 902  a t é  à m orte de Ra u l  
Dó r i a  ocorr ida em 1 9 2 1 ,  mesmo que  a escola se t e n h a  mant ido ,  d i rig ida por  Ca mpos Vaz, 
até 1 964 .  É óbvio que espaço e tempo não são em si referências a bsol utas,  nem poderão 
ser i nterpreta dos (ou i nterpo lados) desprovi dos das suas especi f ic idades; o recurso à 
espessura da i n d iv i d u a l i d a d e  é e l em ento cap i ta l  na reconst i tu i ção  do sent i do  das  
prát icas q u e  a í  se inscreveram ,  bem como no desvendar das re lações q u e  as i nst i tu í ram.  

Assi m ,  vár ias h i póteses, h oj e  se me co locam,  e pe la  l e itu ra d o  i nventár io do 
esp ó l io  da Esco la ,  podem ser consid era das i nd i cações preciosas para  sondar o i nomável .  

A especif icidade empír ica terá que  estar em re lação com e lem entos d e  ordem 
documental  e de natu reza b i ográ f ica (mas, também,  b ib l i ográf ica) .  As i n dagações pr iv i ­
l egiarão o sent ido de  reconstru i r  as conf igurações,  quer s incrón i cas ,  quer d iacrón i cas ,  q u e  
sejam passíveis de ser retidas quando s e  processa o elucidar d a  enunciação, no  trip lo aspecto 
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que  nos propõe Jean-C laude Passeron :  i n formação ,  con h ec im ento e i nte l ig i b i l i dade  2 , q u e  
poss ib i l i tam reconstru i r  h istori camente o obj ecto rest itu indo- lhe  a rea l idade socio lóg ica ,  
ou  seja  recusando  um essenc ia l i smo tra ns-h istór ico 3 

Aspectos part i cu lares e i ntr ínsecos à natu reza das fo ntes podem d itar q u e  estas 
não se reve lem tão pert i n entes quanto o esperado ou que  se man i festem lacu nares, 
ass im com o  as poss i b i l i dades b i ográf icas se esfumarem por i n ú m eras razões.  

Ava n çar para u m  corte com as i l usões i m press ion i stas bem com o  uma ruptura 
com a factua l  i dade  natura l i sta (ou i deográf ica) - «a crón ica ,  o i nventár io ,  conceb ido  como 
oposto da i n vest igação das regu lar idades ,  das tendênc ias  o u  d e  t ipos capazes ,  p e l a  
genera l idade d a s  asserções que  eles autorizam,  de dotar de uma i ntel igib i l i dade construída 
a descrição ou a expl i cação das s i ngular idades» 4 - é ,  portanto, uma preocupação centra l .  

O objecto contextua l izado é passível de  s e r  enquadrado na matr iz de  h i póteses 
que i m p l i c ita mente,  desocultará a concepção genét ica ,  strictu senso, que i mpera na 
reconst i tu i çã o  dos  textos - escr i tos e/ou narrados - , p o rq u e  as  lóg icas d i s c u rs i va s  
não s ã o  neutras, man i festando uma efect iva l i gação pressu posta nas locuções o u  nos  
est i l os ,  em d u p lo sent ido :  serem afect ivas e produz idas como j ust i f i cat ivas e j ust i f i ­
cantes de u ma prát ica .  

A justificação desta opção prende-se com o tratamento e anál ise 

documental , que neste momento, por incipientes, não permitem explanar 

a dimensão narrativa - ou historiográfica - que é tecida em torno da própria 

Escola. Não que a narrativa seja em s i  um pecadilho, mas descontextualizada 

torna-se uma hagiografia, que por vezes roça uma absolu ta indiferença 

perante a própria dinâmica institucional, transformando-a n um mi to, 

mais do que indagar sobre a importância q ue esse espaço educacional  

apartou para o campo escolar, e de forma mais particular para o ensino 

técnico, no Porto s .  

Importará , então,  desl i n dar os a fasta mentos e ap reender  os sent idos ,  q u er se  
i n crustem n o  p lano i nst itu c iona l ,  q u er se v inquem na memór ia q u e  se gerou (e geri u ) ,  ou  
segu ndo P i erre Bourd ieu  detectar o efeito de  hysteresis 6 

O rga n izaremos esta prospecção como um trípt ico,  cuj os sent idos serão dados 
pe los protagon istas, q u er d i rectos, quer  com relações de af in idade v incadas por  um 
u m b i l i ca l  p roj ecto de mudança soci a l ,  e q u e  se foca l izam na p rópr ia Esco la .  A estratégia 
usada parte da ide ia  central que a Esco la é o ponto de  ancorage m ,  gravita ndo  em torn o 
de la sér ies de re lações, que  poderão ser contornadas tanto quanto as fontes documentais 
o permita m ,  e assentará em af i rmações p roduz idas n o  â m b ito de d i ferentes conj u nturas  
da Esco la ,  comp l eta das com uma tentat iva de contextua l izar as d i mensões q u e  se  l iga m 
com o domín io  do ideo lógico,  do pol ít ico ,  do i nte lectua l ,  ou seja ,  em termos genér i cos:  
as i nterre lações que  se refl ectem na Esco la .  

2 - A ESCOLA 

o o bj e cto d e  est u d o  é a esco l a  f u n d a d a  p o r  Ra u l  D ó r i a  e m  1 9 0 2  e q u e  s e  
d issolveu em 1 9 64 .  o período q u e  estudaremos é bal izado pe los anos de  1 90 2  e d e  1 92 1  
(a n o  da morte do seu fun dador) .  
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A l i n h e m - s e  a l g u n s  d os t raços  q u e  é p oss íve l  reco n st i t u i r, c o m  b a s e  e m  
i n forma ções reco lh idas de  estudos avu lsos e na documentação j á  l i da :  

1 - Começou por  u m  acaso. 

2 - Conso l idou-se pau lat inamente,  reforçando-se n o  período que mede ia  entre 
1 909 e 1 9 2 1 .  

3 - Manteve-se,  apesar das conj u nturas po l ít icas e soc ia is ,  e m  func iona mento 
p leno entre 1 92 1  e 1 964 .  

4 - Surgiu da f i rme determi nação  de  uma pessoa,  Ra u l  Dór ia ,  e ,  após a sua 
morte ,  a sucessão de Cam pos Vaz, até 1 964 ,  fo i  decis iva .  

5 - Preocu pou-se em manter u m a  marca de  d ist i n ção ,  o ens ino  p rát ico do 
comérci o ,  q u e  se  a p o i ava e m  « l a bo ratór i os» ,  s i m u l a d o res  d e  u m a  pra ça 
rea l de comércio ,  e acompanhou  sem pre todas as i nova ções pedagógicas ,  
socorrendo-se do estudo das formas de funcionamento de estabe lec imentos 
europeus s imi lares,  parti cu larmente de Espa nha e França .  

6 - Os professores era m convidados ,  e n o  aspecto curricu lar a Esco la  pautou-se 
pela aferição dos programas às necessidades de configurar a visi b i l i dade social 
do  comerciante - instru indo mas não enfermando dos vícios do «doutorismo» ,  
como enfatizava Ra u l  Dór ia .  

7 - O «su cesso» dos a l u n os pautou-se pe lo n ível de i ngresso n o  m erca d o  de 
traba lho  e pe lo  ocupar posições de  destaque  nas estrutu ras empresar ia is .  

8 - A Escola n unca fo i reconhecida pe lo  Estado ,  apesar das tentat ivas  fe itas, q u e  
despoletara m ,  em 1 9 1 6 , u m a  cé lebre po lémica .  

9 - O  seu fundador, bem como o pa i ,  admin istra dor  da Esco la ,  perf i l havam os 
i dea is  democráticos e repub l i canos. 

1 O - No plano organ izat ivo a Escola procurou :  
- A p last ic idade de oferta de  cu rsos e a sua sequenc ia l i dade ,  isto é :  

admitia a lunos que t inham o pr imário até  a lunos já com formação secundá ria;  
aos prime i ros obrigava-se à freq uência de uma classe preparatória e para os 
outros os dois (ou três) anos curricu lares bastaria m;  refira-se que a estrutura 
cu rr icu la r  estava d iv i d i da  em cadeiras , com u n s  aos  vár ios  c u rsos q u e  
pod iam ser frequentadas independ entemente de s e  obter o d ip l oma - o u  
seja fazer -se o curso. 

- Os a l u n os eram i nternos e externos, ori u n d os d e  vár ias regiões do 
país ,  e a partir de  certa a ltura a Esco la  começou a rece ber a l unos de  Áfri ca 
e do Brasi l ,  pagavam propinas mensais e os pais period icamente receb iam um 
bo let im i n forma ndo  do percurso escolar do  f i l ho ;  os cursos por  correspon­
dência sempre acompa nhara m  a existência da Escola (pe lo  menos até  1 9 2 1 ) . 

- I mp lementar o espírito associativo entre os a l u n os e as prát icas 
desport ivas; anua lm ente comemorava-se o an iversár io da inst i tu ição .  

- A  fei tura de textos pe los professores da Esco la ,  q u e  serviam de 
manua is  para as respectivas cade i ras,  impressos na t ipogra f ia da Esco la e 
vend idos na sua l ivraria .  

1 1  - Procu ro u ,  pe lo  menos até  certa a l tura ,  ma nter uma relação pr iv i l egiada com 
os periód icos da época.  
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3 - T R Í PT ICO I - U m  p roj e cto g loba l  e um espaço de d i sti n ção  

Na Sessão Sol ene  d o  1 3 . "  a n i versá r io da Esco la .  Aarão  de  Lacerda p rofere uma 
conferênc ia  s u b ord i nada  a o  tema :  O ensino profiss ional e a Escola Raul Dória 7 Nela  se  

reforça m as segu i ntes i d eias re itoras: 

a) «A Agri cu l tu ra ,  a i n d ustr ia e o comérc io  sofrem nas edades m o d ernas  e 
contemporânea as mais  profu ndas mod i f icações.  o progresso ,  crescente e 
contínuo  das d uas pr ime i ras tra nsformou a sua comum resu l tante» ;  

b) «Mas esta lucta de concorrência baseia-se num pnncíp io máx imo de pnmord ia l  
importância :  o pr incípio educativo. A instrucção é chamada a desenvolver o pape l  

preponderante re i nvi nd i cad or: e la q u e  durante tanto tempo fo i cons id erada 
u m  l uxo ,  uma superfl u idade ,  mostra-se hoj e  como um i nstru mento pod eroso 

de  traba lho  i n d ispe nsável para todo o homem» ;  

c )  «O educando comercia l  prepara-se para a sua verdade i ra m issão estudando e 

observando  os fenómenos da v ida comercia l ,  t i rando scient i f i came nte as suas 
le i s  e os seus métodos [ . . .] . É erro d izer-se q u e  se excl uem - o a l u n o  pe las 
d uas cu l tu ras .  prát ica  e teór ica ,  a larga o s e u  hor izonte m e n ta l ,  e n r i q u ece o 

seu  co n h eci mento da v ida por me io  das revelações sc ient i f i caSJl ;  

d )  «O prob lema educativo depois de soluc ionado ha -de  rea b i l itar Portuga l  pera nte 

as o utras nações: o ensino técn i co tem de chamar as atenções dos estad istas ,  
tem de procupa l -os seriamente porque a sa lvação da nossa patria qu erid iss ima 
res ide pr inc ipa lmente na sua expansão agríco la ,  i nd ustr ia l  e comerci a b l . 

Re lat ivamente  á fu n d a çã o  da Esco la  o jo rna l  A Voz Pública, de 3 de O u t u b ro 
de 1 9 0 5 ,  fornece-nos a segu i nte notícia :  

2 6 2  

«Não é preciso recorrer à s  estantes dos arquivos, nem i r  perturbar 

a solidão habitual das bibliothecas para saber como rapido se operou o 

nosso desenvolvimento commercial, tão vis ivel que chegou a transformar 

o aspecto material da nossa terra, sobretudo na zona em que a um grande 

movimento corresponde, um n úmero consideravel de estabelecimentos. 

Para isso basta recordar o Porto de ha cincoenta annos, esse Porto 

onde toda a actividade commercial se encontrava na rua das Flores e ia 

até aos Clérigos, a un ica zona que apresentava para os de tora um traço 

caracteristico saliente da nossa energia e acção, em lojistas de palmo que 

hoje ainda a l i  vêmos raríssimos exemplares e onde então a vida acanhada 

da nossa terra encon trava a satisfação de todas suas exigencias. 

Mais tarde a vinda de novas necessidades, q ue deu como urría 

feição nova e mais ampla aos nossos costumes, operou  rapidamente o 

alargamento da vida com um, tornando mais dispendiosa pelas novas 

exigências da época)) .  
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A titu lo  i l ustrativo, entre as Associ ações das e/asses médias como então eram 
c h a m a d a s ,  esco l h e u -se  fazer a segu i n te referê n c i a ,  com base n o s  e l e m e ntos  q u e  
constam d o  Relató r io ,  d o  a n o  d e  1 8 9 8 ,  d a  Assoc iação d e  C lasse d o s  E m p rega d o s  d e  
Comérc io  d o  Porto: 

Para além de aspectos relacionados com petições intrínsecas ao 

movimento - regulamento da bolsa de trabalho, descanso domin ical, revisão 

de cláusulas da Reforma Admin istrativa, criação de uma liga nacional ,  . . .  

- um outro adquire importância: a abertura de cursos e a contratação de 

professores. Os cursos eram de caligrafia, escrituração, Português - Francês, 

Inglês e Música, como sessões l ivres de esclarecimento sobre modelos de 

lançamento e escrita comercial. Quanto aos professores havia a preocupação 

de «consultar alguns negociantes, guarda-livros e professores de ensino 

livre» .  A Associação, em Dezembro de 1 899, tinha 663 sócios, d istribuídos 

pelas seguintes classes: caixeiros de balcão, de armazém, depósitos ou 

lojas - 495; caixeiros despachantes - 8; cobrancistas, caixeiros de cobrança 

ou caixeiros viajantes - 7; empregados diversos - 72; empregados de 

escritório - 54; guarda-livros - 25, e tesoureiros -2. 

Os sócios eram fundamentalmente, das 95 ruas e praças do Porto, 

onde estavam sediados o Banco do Minho, a Comnpanhia dos Tabacos, a 

Estamparia do Bolhão, o Banco Comercial, a Associação Comercial, os 

Armazens Hermin ios e o Banco de Portugal, havendo, contudo, 7 sócios de 

Vila Nova de Gaia e 1 de L isboa. 

Em termos de ruas e praças com mais de 15 associados, podem-se 

destacar: Rua do Almada, Praça Almeida Garrett, Rua dos Ca/deireiros, 

Praça Carlos Alberto, Travessa dos Clérigos, Rua D. Pedro, Rua Ferreira 

Borges, Rua das Flores, Rua do Freixo, Largo dos Lóios, Rua de Miragaia, 

Travessa Sá Noronha, Rua Santa Catarina, Rua de São Lázaro e Praça dos 

Voluntários da Rainha s. 

Retomando a n oticia :  

«E, rapidamente, as  pequenas lojas desaparecendo, para darem 

lugar a estabelecimen tos luxuosos onde as vitrines caras, d 'alto a baixo, 

vestidas de sedas ricas, foram dar um aspecto novo à cidade, e levantar o 

estím ulo para novos empreendimentos 9 

Com o desenvolvimento do nosso comércio, cresceram também, 

naturalmente as necessidades internas dos estabelecimentos, onde começou 

a tornar-se dificil a gerência sem um pessoal cujos conhecimentos fossem 

mais vastos. E sentiu-se imediatamente a necessidade de fundar escolas 

onde o caixeiro pudesse adquirir todos os conhecimen tos práticos de 

escripturação, já indispensáveis aos individuas que se destinassem a esse 

ramo de actividade [ . .  l Nada mais prático, na verdade, que essa escola 

montada com todo o rigor techn ico - um pouco à americana - e a unica, 

no genero, q ue o nosso paiz possue» .  
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Pa r t i cu l a rmente  à Esco la  será de d i ssecar  os m e c a n i s m os q u e  o p e r a m  a 
ident idade  d ist i n t iva ( «através da concentração de classes homogé neas d e  ha b i tus»  1o) 
e a espec i f i c i d a d e  d este espaço-s i m b ó l ico - n o  ca m p o  esco la r, b e m  como no das 
class i fi ca ções p rofissiona is - a lém ,  fundamenta lmente ,  do reconhec imento do diploma -
q u e  rea l mente se af i rma no campo p rof iss iona l  como produto legit imado .  

O Correio do Norte, de 1 8  de  Setembro de 1 906 ,  s intetiza as diferenças da  Esco la :  

«Systematizando, racionalmente, conhecimentos uteis, para que os 

alumnos possam em pouco tempo adquirir os indispensaveis ao exercício 

da profissão a que se destinam, reduziu ao mínimo o período de preparação 
escolar, alcançando vantagens incontestáveis sobre o penoso, demorado e 

m uitas vezes improfícuo ensino official» .  

o Norte, de 3 de Dezembro de 1 90 7  l ança o segu inte re pto: 

«A Escola Raul Dória adentro do acanhamento peculiar à nossa 

raça e aos nossos hábitos, institue um ensinamento de extraordinaria 

sign ificação e poderoso alcance [ . . . ] .  Vê-se um tom harmonioso e excitante, 

chamando a curiosidade e impellindo ao estudo, a realisação do pensamento 

cercado por uma ordem inteligente e destinada a um fim real. 

Vê-se a pratica do conhecimento, mostra-se a ordenação da prática» .  

Entenda-se a modelar  escola - como l h e  chama O l ive i ra Marq ues - na i n cu l ca çã o  
d e  va lo res seculares, onde  se i ncrustam lap idarmente af i rma ções de  uma cu l tura com u m  
marcada p o r  p rát i cas  d e  i nter io r ização  d o  i d eà r i o  da Esco l a ,  q u e  re f lecte o d o  s e u  
fu ndad or, e pe los ritos i nst itu ciona is  q u e  af inam as trajectór ias socia is 1 1 .  materia l izados 
nos regu lamentos 1 2 ,  na  forma l izaçã o das prát icas associat ivas ,  que i n d e l eve l m ente ,  
p ressupunham,  ta mbém,  atri b utos pedagógicos; na d inâmica das  con ferênc ias ,  q u e r  pe lo  
per f i l  dos conferencistas, quer  pe las  temáticas - cooperativ ism o fem in i no ,  formação 
p ro fissiona l ,  natura l ismo . . .  - ,  e pe la i nst i tuciona l ização das festas de  a n iversá r io q u e  
serão  o t e m p o  de  revital ização inst ituciona l .  

Em op úscu l o ,  Breve noticia h istórica n ,  suponho que  p e l o  p u n h o  d e  Ra u l  D ó r i a ,  
é t raça da  u m a  cro n o l ogia da Esco l a :  
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Até 1 902  - Período de  formação; 

De 1 902  a 1 904- 7 - Período de organização; 

De 1 90 7  a 1 9 1 2  - Período de evolução pedagógica; 

1 9 1 2  - Período de acção .  

O pri ncíp io nuclear da Escola é ass im traçado :  

«Instrução tecn ica completa no  menor espaço de tempo, sem 

descurar  a instrução geral, sem a qua l  não se adm ite já o negocia n te 

moderno» .  

j usti f icam os  promotores da Escola a sua  criação argumentando da segu inte maneira :  

«Deficiente pela exiguidade das escolas Especiais e pela sua pessima 

organ ização, o ens ino comercial , tal como existia, de pouco ou nada 

util izava ao candidato a futuro commerciante, q ue passava longos anos, 

n ·uma apprendizagem excessivamente theorica, justamente em materia 

em que a pratica é, senão tudo, importantíss ima 



A ESCOLA PRÁTICA COMERCIAL RAUL DÓRIA ( 1 902- 1 9 2 1 )  

Sem u m  plano seguro e bem organizado a q u e  obedecesse, o ensino 

officia/ tanto permittia a matricula em mathematicas superiores a alumnos 

que nem conheciam a arithemetica elementar, como mantem hoje com 

in uti/ dispendio para o Estado um curso de preparação às escolas Superiores 

Commerciais e às mesma adjunto, quando outros cursos existem, - o 

curso geral dos Jyceos, o da Escola Infante D. Henrique e o Elementar de 

Commercio - que para as mesmas são o preparatorio 

Esta babylonia de preparatorios, não é porém, o aleijão unico do 

nosso ensino. A mania do doutorismo contagiou também os organ izadores 

deste ensino, que entenderam dever equiparai-o em extensão aos de 

qualquer bacharelato, e o mesmo com a sua phantasia se satisfez foi de 

oito annos ! [ . . . ] . 
o·aqui a necessidade de organ isar um curso que no menor espaço 

de tempo pudesse preparar para o desempenho das primeiras funções 

de commercio. Era e é sabido ainda que a grande maioria dos individuas 

que resolveram n 'um momento de observação da própria vocação abraçar 

o commercio, preterem caminhar pela prat ica do escriptorio, do  que  

pelo ensino raciona/ das escolas, e este tacto justifica-o ainda a grande 

extensão dos actuaes cursos commerciaes das Escolas officiaes, sem 

garantias parai/elas que lhe compensem a perda de tempo e o dispendio 

monetario>> 1 4 . 

A estes d ispositivos outros haverá que acrescentar que permitem o reforço de laços 
estruturantes entre os a l u n os e a Esco la ,  possi b i l itando  que se forme uma ident idade 
perene (ref iram-se as práticas de troca de correspondência entre antigos a l unos e o Director). 

«A Escola Prat ica Comercia l  Ra ul  Dória [ . . .  ] contin uará a min istrar a 

instrução comercia/ no campo da prática e da teoria sabiamen te combi­

nadas, de forma que os chefes-de-família que a procuram para a instrução 

dos seus filhos, tenham os mais completos resultados no  mais reduzido 

espaço de tempo>> 1 s 

A l uta pe la af i rmação da Esco la na estrutura do campo ed ucativo, em termos d e  
pos ição re lat iva ,  n ã o  correspondeu  à sua rea l  i m portâ n c ia (veja -se  a títu lo  i l ustrat ivo 
a ace ita çã o man i festa por  a lguns  patrões d os d i p l omados pe la  Esco la ,  e m  part icu la r  
ref i ram-se os ape los dos p ropri etários dos  Armazéns G rande la  e Chr. B rucher  & CU). 

Re laci onada com este ba lanceamento, a d ia l éct ica entre as estruturas m e nta is  e 
as estruturas o bject ivas na Esco la ,  j oga-se n o  terreno da sua geograf ia i nterna 1 6 , o n d e  se 
man i festa uma convergên cia entre espaços e tem pos de aprend izagem ,  q u e  em termos 
q u ot id ianos a bsorviam o a l uno .  

«0 rugido das fabricas supera o troar dos Krupps, o fumo da /oco­

motiva eleva-se ao fumo da pólvora; no vasto campo do Deve e Haver, os 

contabilistas - capitães do progresso - enfileiram n umerosos exércitos de 

paz que põe em completa derrocada os fraticidas exércitos de guerra. 

Mercúrio vence Marte. 
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Felizmente que em Portugal a febre das formaturas vai dimin uindo 

e o valor do comercio vai-se reconhecendo, assim como a necessidade de 

se ampliar o mais passivei o seu ensino. 

Cabe, porêm, perguntar: onde existem no país essas escolas, que 

satisfaçam este almejado fim ? 

Exceptuando os Institutos Superiores de Comércio de L isboa e do 

Pôrto, cuja frequência deixa m uito a desejar e que pela preparação q ue 

exigem a poucos se tomam acessíveis, apenas temos a Escola Prát ica 

Comercial Raul Dória que há 12 anos vem trabalhando denodadamente, 

preenchendo assim uma enorm issima lacuna dentro do nosso país» 1 1. 

Para term inar, ref ira-se que  a criação de uma ident idade passa pe la  d i fusã o  d e  
u ma imagem que  se quer  f ided igna d a q u i l o  que  i nternamente é a Escola - aqu i  o s  
Anuários demonstram a s u a  i m portância estratégica ,  não só p e l a  d i fusão ,  c o m o  também 
pela estrutura da sua  composição, onde  a fotografia adqu i re uma rel evância extraord inaria ,  
ta mbém não será d isp l i cente referi r as revistas,  ed itadas pe la Esco la ,  que r  sej a m  as dos 
estuda ntes, quer sejam as das vá rias associações existentes na Esco la ,  q uer se pense 
naque las onde  os professores cola boravam ,  que apesar de d i ferentemente vocaci o nadas ,  
or ie nta m-se n o  sent ido de  af i rmarem os víncu l os, de todos os actores, à Esco la .  

«A Escola Raul  Dória não admite confron to com outra congénere 

do pais »  1 s. 

o actor central é Ra u l  Dória ;  o interesse em ana l isar a sua obra d.i dáct ica e a 
co la b o ra çã o  d i sp ersa p e l os jo rna i s  e rev istas m a n i festa -se n u m a d u p l a  d i m e nsão :  
sobre a formação de  u m  pensamento que  tenta tra ba lhar, teor i camente ,  a q u estã o da  
conta b i l idade ,  da ndo- lhe  u m  estatuto cientif ico e l eg it iman do-se u m  saber  essenc ia l  com 
conte ú d o s  i m b ri n cados  d i recta m ente com a prát ica pedagógi ca .  S o b re Ra u l  Dór ia  
ta m b é m  será ú t i l  o d es l i n dar  das re d es i n te l ectua is ,  p o l ít i cas e s i n d i ca i s  a que  esteve 
l iga d o  e q u e ,  porventura ,  terão marca do s ign i f i cat ivamente  a sua  postu ra c ív ica e a 
concepção da Escola 1 9 
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4 - T R Í PT ICO  1 1  - os i nte lectua is ,  a po l í t ica e as  uto p i a s  

«Em Portugal, o mito d e  q u e  o ensino podia servir d e  motor ao  

desenvolvimento da industria fracassava sempre à nascença. Os  cursos 

efectivamente criados dirigiam-se às verdadeiras necessidades ou, pelo 

menos, às verdadeiras possibi l idades do país :  engenheiros civis para 

construir casas e, sobretudo estradas e pontes; oficiais de marinha, pilotos 

e comerciantes para restabelecer a navegação e o comércio, moribundos 

desde 1 8 1  O. A educação da classe média pricisava de ser reorientada de 

maneira a produzir menos bacharéis e mais engenheiros. O resto não 

poderá ser levado a sério. Não fo i levado a sério pelos seus próprios 

apologistas >> 20 



A ESCOLA PRÁTICA COMERCIAL RAUL DÓ RIA ( 1 902- 1 9  2 1  I 

O l e n to m ovi mento d e  p reocupação p e l a  e d u cação das c la sses la bor i osas 

compo rta , portanto ,  amb igu idades e paradoxos. 
A escolar ização é entend ida como imprescind íve l ,  mas contendo ,  sempre uma 

componente genera l i sta , n o  sent ido  de or ientar, em termos de c idadan ia  os futu ros 

i nstru idos - o cá lcu lo  e a le i tura foram o b i nómio  essenc ia l  dessa l enta consol i daçã o  do 

s istema de ens i no  em Portuga l .  
O ens i n o  su rge c o m o  fundamento da preparação dos operár ios perante as 

transformações que  o sector produt ivo atravessava , part icu larmente o l e nto destrutura r  
do sistema of ici n a l ,  p e l a  i ntrodução  d a s  má q u inas ,  a pro l i feração do traba lho  de menores 

e de m u l h eres, e a pau lat ina raci ona l ização da o rgan ização do traba lho ,  vã o provocar 

uma dissol ução das anteri ores formas de soci ab i l i dade e de  soc ia l ização prof iss i ona l ,  

or ig i nando-se neste p rocesso u ma reorgan ização da d ime nsão das  empresas e das  

respect ivas estruturas h i erárq u i cas e das  qua l i f i cações 2 1 . 

Como sugere João Fre i re :  

«As relações jurídicas de trabalho relevam a inda parcialmente do 

código comercial e descriminam em categorias separadas os operários da 

industria e estes dos empregados no comércio [ . . . ] .  A qualificação dos 

empregados comerciais é, portanto, fundada quase exclusivamente sobre 

um trabalho - saber de natureza intelectual  e relacional ,  de grande 

plasticidade e polivalência. 

Os trabalhadores admin istrativos ou de escritório, apresen tam 

características vizinhas das dos comerciais, se bem que melhor retribuídas, 

social e economicamente. Dominando um conhecimento essencialmente 

burocrático, documental e con tabilístico, estes trabalhadores só aparecem 

em organizações de média e grande dimensão - ao contrário do comércio, 

onde predomina a m uito pequena empresm> 2 2 . 

As estratégias fa m i l i a res que  or ientam a matrícu la dos f i l hos na Esco la ,  estar iam 

re l ac i o n a d a s  com factores d e  reconversão d o  c a p i ta l  e co n ó m i c o ,  e c u l t u ra l ,  e m  

capita l  escolar? 

Que classes, em part icular, optaram por esta via? Qual  o peso do capital económico, 

q u er no  sent ido patrona l  do  termo, quer n o  sent ido patri mon ia l ,  n este j ogo? 

Será possíve l detectar a i ntervenção do cap ita l  socia l  nas trajectór ias das c lasses? 

S u bjaz ,  n este l e q u e  de q u estões um re p e n s a r  d a  estru t u ra d e  c l a s s e s  e 

i n dagar qua l  a real adeq uação dos cr itér ios class i f i catórios da estatíst i ca aos u n i versos 

sóc io-s imbó l i cos? 
Face a estas tra nsformações:  

«A contabi l idade faz parte das sciencias mathematicas e a 

escripturação depende da techica e até dos conhecimentos da língua pátria 

para architetar com correcção e clareza um lançamento ou organizar uma 

partida» 2 3 .  
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Um conj unto de inte lectua is  tomou part ido pera nte as mudanças que  ocorri am ,  
Ru i  G rác io - s istematizando u m  quadro tra çado por  Vasco Pu l i do  Va l ente - dá-nos a 
segu i nte caracteriza çã o:  

«Herculano - uma educação burguesa; Custódio Vieira ( 1 822- 1 879) 

e Antero de Quental ( 1 842- 1 89 1 ): os primeiros socialistas; Ramalho Ortigão 

( 1 83 6- 1 9 1 5) e Teófilo Braga ( 1 809- 1 884), positivistas propostas de ensino 

para uma sociedade « industrial» ;  Oliveira Martins ( 1 845- 1 8 94): o ensino e a 

«organ ização do trabalho» ;  Bernardino Machado ( 1 85 1 - 1 944) a revolução 

industria/ e a revolução democrática» 24 

A Esco la enquanto espaço cívico func ionou contra ester iot ipos (po l ít i cos e do 
senso-comum) i n crusta dos nas décadas que  atravessou .  

Como exe m p l o ,  c ite-se o segu inte comentár io de  Ra u l  Dór i a  a propósito da 
a b ertura de u m  curso fem i n i no :  

«A m ulher tem organização mental  para assistir a tais trabalhos e 

profissões, até hoje [ 1 9 1  O] de exploração exclusiva do homem; e se até ao 

presente estado deles arredava ou in ibia de os praticar é, a nosso ver; só 

porque o péssimo preconceito h is tórico de a reconhecer como criatura 

inferior; não tem podido ser refutado com as provas que se adquirem 

depois de a preparar com uma educação prática, regular e paralela ao  

homem» 2 s . 

Ass i m ,  q u e  d i spos it ivos p res id i ra m  à o rga n iza ção dos  s a b eres? Q u e  s a b eres 
foram pr iv i l egiados? Que espa ços se organ izara m para permutar (e prati car) a i n formação 
transmi t i da ?  Como se art i cu l avam os sab eres com as  rea l i dades - o a ntes e o depo i s  
da esco la?  

Que  sent ido atri bu i r  ao  segu inte comentár io de Ra u l  Dór ia :  

«Mais uma vez o acanhamento de vistas dos dirigen tes do país 

por motivos que não é fácil descobrir impede que a Escola preste ao 

comércio e à Nação os serviços que dela se podiam esperar?» 26 

Em suma como, na construção socia l  do quadro comercia l ,  se  i nst itu i u ,  j u lgo e u ,  
uma d icotomia entre o pape l  da escola e o contexto do traba lho  ( n a  d imensão ét ica) ,  
a i nda que se atravessem,  d i ferencia l mente i n ú meras interrogações,  em consonâ n cia com 
traj ectór ias d isti ntas dos seus p rotagon istas? 2 1 
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Apesar d o  empenho duas constatações são passíveis d e  s e r  retidas :  

«Embora menos dispendioso e profissionalmente mais út i l  que o 

ensino liceal, o ensino secundário técnico não abrangia as massas; 

nomeadamente as rurais, l imitando-se a aflorar a pequena e média 

burguesia dos centros urbanos "e" o princípio base da concentração do 

ensino técn ico nas cidades não sofrem alterações» 2s . 



A ESCOLA PRÁTICA COMERCIAL RAUL DÓRIA 1 1 902- 1 9 2 1 !  

5 - TRÍPTICO I I I - E lem entos para a aná l i se  d a s  relações soc ia is  em to r n o  
da Esco l a  

Rompendo c o m  uma visão economicista , pod er-se-à colocar a segu i nte q u estão :  

«As transformações ocorridas no século XIX e princípios do século XX 

Jtêm que ser consideradas] antes que tudo em termos de efeitos sociais, 

em vez da faze-lo principalmente referindo-nos às suas causas económicas. 

Em nossa opin ião, os sistemas educativos que surgiram das mudanças 

estrutura is deste período crucial terminaram por perpetuar e consolidar a 

organ ização h ierárquica das suas sociedades, e o que queremos averiguar 

é justamente como se produziu este facto» 29 

N este sent i d o ,  os conce i tos de s istemat ização ,  segm entação e m ov i m e n to 
general ista , terão uma pert i n ência tendo em vista o enq uadramento do s istema escolar  
português no seu todo - um facto cu rioso é q u e  vários autores do sécu lo  XIX,  bem assi m 
como os reformad ores, fazem ape los ,  quer  ao mode lo  fra ncês, quer  ao mode lo  prussi ano ,  
quer  por  vezes ao mode lo  q u e  vigorava na Inglaterra , como m etas possíve is  para Potuga l ,  
ca pazes de  so luc ionar o s  problemas d o  país .  

Ro m p e n d o  com a lguns  p ostu l a d os corre n tes na  a n á l i se  da esco l a r izaçã o ,  
ava n ça-se c o m  a i d e i a  q u e  « os factos da esco lar ização d evem s e r  estu dados  c o m o  
factos institucionais» 3o_ 

A gre l ha a n a l í t i c a  p rop osta p o r  J . - P. B r i a n d  e J . - M .  Cha p o u l i e  base i a - se  n a s  
propr iedades d a  i nstitu ição,  n a s  s u a s  part i cu lar idades ,  n o  f l u x o  d o s  agentes e o modo 
com o  a i nsti tu ição  se insere no espaço. 

Como conceitos i ntermédios avança-se com o de oferta de l ugares - que segundo 
os  autores i rá u ltra passar o de p rocu ra socia l -; formas de escolarização;  a i nsti tução 
com o  agente da pol ít ica esco lar - « É  igua lm ente a acçã o desses agentes que constituí 
certos « factos» em p ro b l e mas escolares,  em torno dos q ua is  se desenvo lvem contro­
vérsias púb l i cas» 3 1 - e  o pape l  d os actores na i nst itu ição.  

Nos  espaços das  soc ia l iza ções ,  d uas o bserva ções :  u ma pr i m e i ra que s e  gera 
nas fa mí l ias  - prod ução de asp i rações,  i ncu lcação de esq uemas mentais e corporais 
estruturantes,  e ,  fu ndamenta l mente ,  o desenho de  u m  traj ecto p ro fissi ona l  - e q u e  
i ncorpora u m a  sér ie de  va lo res tendenc ia lmente convergen tes n o  espaço d e  traba lho ;  
u m a  segu n d a ,  q u e  será o fruto da l e nta ass i m i l a çã o  d e  u m a  estrutura d e  m e d i a çã o :  
a esco la .  Esta , na d i str i b u ição do saber provocará um jogo (por vezes d e  d i fíc i l  d estri n ça) 
entre compon entes cogn it ivas,  corpora is ,  estét icas,  mas a pontando  na ruptura da tra ns­
m issão dos saberes, mesmo que pontua lmente haja convergências .  

Em para le lo  (ou e m  dissonânc ia)  os l ugares de  traba lho ,  são outro e lemento vita l  
na cadeia da construção das i d ent idades, com as suas especi f ic idades ,  e d isso luções ,  
apresentar-se-ão como um campo de i ntensas relações, cujas lógicas, não correspondendo 
à m o b i l ização dos sa beres, imp l i carão outross im estratégias comp l exas. 
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operariado em Powgal, 1 900- 1 940 - Porto, Afronta mento, 1 9 9 2 ,  pp .  1 6 5 - 1 7 5 ;  Ja ime Reis - o  atraso 
económico porwguês, 1 850- 1 93 0  - Lisboa , INCM, 1 99 3 ,  pp. 1 5 7- 1 80 .  

Em certo sentic lo se poderá compreender a introdução da  d iscip l i na de  desenho:  «No p rive l ig iar  o 
desenho ,  to rná- lo  base dos  estudos  subsequentes e fomentar  o seu  conhec ime nto,  n ã o  só a 
a d u l tos ,  ap rend izes ou mestres, mas pr inc ipa lmente a cr ianças de menos de 1 2  anos res ide  o seu 
aspecto inovador, quase revolucionário [Reforma de 1 884]1> ,  Már io Alberto Nunes da Costa - o  ensino 
industrial em Porwgal ele 1 858  a 1 900. Subsidias para a sua história - Lisboa , Academia  Portuguesa 
de H istóri a ,  1 990 ,  p. 64 .  

22 João Fre i re, op c it ,  pp.  1 1 2 - 1 1 3 . 

um aspecto part icu lar  é o forte invest imento que é feito em termos das  classes méd ias ,  ver, por  
exemplo ,  as  p reocupações que tal  facto provocou em Bernard ino  Machado - c[. Rogério Ferna ndes 
- Bernardino Machado e os problemas da inst iWição püb lica - L i sboa ,  L ivros  Honzonte ,  1 9 8 5 ,  

p p .  1 4 2 ,  1 4 5 ,  1 5 4 e 1 56 .  
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2 3 Ra u l  Dó ria ,  Hum berto Beça - Arithmetica pratico - Porto, Edições d a  Escola Ra u l  Dór ia ,  1 9 1  O ,  p .  9 .  

Ver a def in ição  de comerciante proposta por Rau l  Dória em Noções gerais d e  comércio - Porto, 
Livraria da Escola Ra u l  Dória, 1 9 2 9  (7." ed ição revista e a umentada) ,  pp .  32 sq .  

24 Rui  Grácio - História da h istória da educação em Portuga l :  1 94 5 - 1 9 7 8 - i n  Rui  G rácio et ai - História 
da educação em Portugal - L isboa ,  L ivros Horizonte, 1 9 88 ,  pp. 4 4 - 4 5 .  

2s C itado em A. Álvaro Dór ia  - o  Prof. Raul Dório e a sua Escola - Porto, 1 96 8 ,  p. 22 .  

26 idem, ibidem, p .  1 8 . 

2 7 ver Gaspar Martins Pere ira - Famílias portuenses na viragem do século 1 1 880- 1 9 1  0) - Porto, FLUP, 1 99 3 ,  

2 Vols .  (m imeo ,  d i ssertação de doutora mento). 

2s A. H .  de Ol ive i ra Marques ,  Fernandes Rol lo - Escolas e ensino - in Joel  Serrão, A. H .  de O l ivei ra Mar­
q ues (d i  r.) - Nova História de Potugoi - Vol .  XI :  A. M. de O l iveira Marques  (coord . )  - Portugal da 
Monarquia para o Repllblica - L isboa,  Ed .  Presença , 1 9 9 1 ,  pp.  546  e 5 5 1 .  

Sobre o insucesso escolar nos cu rsos técnicos, ver Már io A lberto Nunes costa , op. cit, pp .  206-2 1 7 . 

2? Fri ntz Ri nger - Jn trodución - in Detlef K. Mu l ler, Fri ntz Ringer, Br ion S imon (comp. )  - El desarrollo dei 
sistema educativo moderno. Cam bio estrutura/ IJ reproduccion social, 1 870- 1 920 - Madr id ,  M in i sterio 
dei Tra baj o y Seguridad Socia l ,  1 9 9 2 ,  p. 2 1 .  

30 Jean-P ierre Br iaud - jean-C iaud Chapou l ie - L 'institution scolaire et lo scolarisacion: une perspective 
cl 'ensemble - « Revue Fra nçaise de Socio logie» ,  3 4 ,  1 9 9 3 ,  p. 8 .  

3 1  idem, ibidern, p. 27 .  
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A I N D Ú STRIA CHAP E L E I RA P O RT U E N S E  
U M  EXEMPLO ESQUECIDO D E  PATRI M Ó N I O  CULT U RA L  * 

}osé Antón io Real Pereira Ramada 

A B S T R AC T  

Har manufac tu re was one of the most importam industria l  
branches in Oporto,  between the 1 8th end cen tur!J and the beginn ing o[ 
the 20th centur!J. 

There were locared the most proeminent merchants and hat fac­
tories. Nonetheless, hats went  out o[ [ashion, because men and women 
11ave fargei!J ceased to wear them and hat man u[accurers have been 
ext inct Toda!J oni!J three hat sl10ps survived but  i t  is  st i f f  possible to pur­
chase a hat in other shops. Machines and steam-engines connected to the 
hat production have vanished and oni!J some hat shops u tensifs remain. 

Ancient shop hat bui ldings remain, but the!J now host other and 
most profitabfe trades. 

1 - I NT RO D U ÇÃ O  

Para a rea l iza çã o deste traba lho  começamos, ta l como defendem Q u ivy e 
Campenhoudt 1 , por formular uma pergunta de part ida:  que  vestígios resta m na actua l idade ,  
na c idade do Porto, da i n d ústria chape le i ra que  constitu i u ,  na parte f i na l  do  sécu lo  XVI I I ,  
ao  longo de todo  o sécu l o  X IX  e n o  prime i ro q uartel do  sécu lo  XX ,  uma das pr inc ipa is  
i n d ústrias da cidade?  De  f ina is  do  século XVI I I  até à década de  1 92 0  esta i n dústria fo i ,  
s e m  dúv ida ,  u ma d a s  m e l h ores i n d ústr ias nac iona is  e portu enses ,  p e l a  perfe ição d a  
m a n u factura ,  p e l a  i m p o rtânc ia  da prod u çã o  e por  s e r  u m  exemp lo  da tra nsformação 
fa br i l  d e  uma ant iga i n d ústria popu lar, como em 1 8 8 8  a caracterizou O l i ve i ra Mart ins 2 . 

Constituída por numerosas oficinas que s imultaneamente procediam à venda dos chapéus 
vi u ,  n o  pr ime i ro q uartel do sécu lo  XIX e a part ir  da década de 1 8 70 ,  mu l t ip l i carem-se as 
fá br icas de  chapéus de fe ltro que a u mentaram de  forma decis iva a p rodução  d e  chapéus 
da c idade,  em bora ta mbém se registassem fa br i cantes de chapéus  de  seda e de  pa lha .  

Tratava-se de uma i n d ústria profundamente depen dente de  factores exógenos ,  
po is  sem pre dependeu das modas or iu ndas de  Paris ou de  Lon dres bem com o  das 
matérias-pr imas estrange i ras que  a basteciam os prod utores naci ona is .  Quer  se tratasse 
de  pê los de castor, l ebre,  coe lho  o u  de outros an imais ,  de pe lúcia ,  forros o u  f itas de  seda ,  
tra n ças d e  pa lha ou  até cascos de  chapéus ,  a produção naciona l ,  por  fa lta de  capacidade  
ou de qua l idade ,  v iu-se preterida em favor dos  fornecedores estrangei ros q u e  a bastecia m  
os n ossos fa b ri cantes de chapéus .  

Ao sabor das modas importadas, a prod ução portuense fo i i n i cia lmente de chapéus 
grossos de lã ;  depo is  surgi u ,  a parti r da segunda m eta de d o  sécu l o  XVI I I ,  a p rod u ção  de 
chapéus f inos de pê lo; e a part i r  de f ina is  da década de 1 8 2 0 ,  a produção de  chapéus  de  
pel úcia de seda ,  que  passaram a r iva l i zar com os chapéus f inos 3 ,  enqua nto os chapéus  
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grossos de ixava m de ser prod uz idos na c idade e concentravam a sua p rod u ção  nas  
zonas de Maci e i ra d e  Ca m b ra e S .  João da Made i ra q u e  se v ieram j u ntar à t ra d i c i ona l  
p rodução  de  Braga . 

A part i r  de f ina i s  do sécu lo XIX surgiram ta mbém a lgumas fá br icas de chapéus 
de  pa lha q u e  v ieram dar resposta ao  a u m ento do consu m o  dessa c lasse de chapéus até 
então apenas produzi d os e m  pequenas u n i dades de  carácter rud imentar. 

Mas a part i r  dos i n íc ios do sécu lo  XX, as mudanças da moda e as campanhas dos 
h ig ien istas, adversários do uso dos chapéus ,  provocara m o aumento dos «descarapuçados» 
e conseq u entemente a d i m i n u i çã o  das vendas ,  o que  deu or igem à ext i nção gradua l  das 
fá br icas de  cha péus na c idade e à concentra çã o da prod u ção cha pe le i ra em S.  João da 
Made i ra .  Ta mbém os comerciantes de chapéus sofreram os efeitos da d i m i n u ição do uso 
dos chapéus e da retracçã o das ve ndas ,  pe lo  que t iveram de  optar, n omeadam ente a 
par t i r  das  déca das d e  1 9 2 0  e 1 9 4 0 ,  pe lo  e n cerra m e nto da sua  act i v i dade  o u  pe l a  
reconversão da mesma,  passando a ded icar-se à comercia l ização d e  o utros art igos pe lo  
q u e ,  na actua l i dade ,  apenas  sobrevivem n o  Porto três estabe lec ime ntos q u e  se podem 
co ns id erar do  ramo da chape lar ia ,  embora seja  possível en contrar cha péus mascu l i n os 
ou fe m i n i n os à venda em mais  a lguns esta be lec imentos. 

A prod ução de chapéus de feltro grossos ou  f inos já não é uma rea l idade na c idade 
do Porto ,  po is  apenas uma dessas empresas se ded ica a inda à produção  de  uma outra 
classe de cha péus ,  os chapéus de pa no ,  mas a sua produção  não exige as n u m erosas 
operações de fa br ico trad iciona l mente l igadas à produ ção dos cha péus de fe ltro. Também 
não se produzem, de acordo com as i n formações prestadas pe los respectivos responsáveis ,  
actua lmente na c idade chapéus de seda ou de palha, sendo todos estes chapéus adqu i ridos 
a fa br icantes naciona is  ou estrangei ros que  se dedicam trad ic iona lmente à sua prod u ção.  
Chapéus baratos de  pa lha são prod uto do labor  artesana l  de a lguns prod utores rura is  d o  
nosso País, p o r  exemplo ,  do con ce lho de C infães, ou importados da C h i n a ,  s e n d o  ven d idos 
e m  esta b e l e c i m entos d e  m erca d o rias  d e  preço d i m i n uto , nas gra n d e s  s u p e rf íc ies 
comercia i s ,  fe i ras,  etc. 

Os  c h a p é u s  fem i n i n o s  de m a i o r  q u a l i d a d e  con t i n u a m  a ser i m p o rtados  o u  
p roduz idos p o r  a lgumas mod istas de  chapéus ,  mas a sua produçã o  n ã o  const i tu i ,  hoj e  
em d ia ,  uma i n d ústria ,  m a s  apenas u m a  produção d e  carácter artesa na l .  

2 - OS PRO DUTORES E COM E R C I ANTES DE  CHAPÉUS NO P O RT O  

Ao abordarmos a p ro d u çã o  e co merc ia l iza çã o d e  chapéus não  podemos d e ixar  
d e  prec isar  o s ign i f i cado  dos termos u t i l i za d os ao  l o n go d este tra b a l h o .  Ass i m ,  é 
i m p resci nd ível efectuar a d i st i n ção  entre of ici n a ,  fá br ica e chape lar ia ,  termos estes q u e  
encontramos m u itas vezes referenc iados de  forma d i ferente nas  fontes ana l isadas .  

Ta l como procuramos esclarecer em A Indústria Chapeleira Portuense entre 1 750 

e 1 852 4 não é fác i l  d ist ingu i r  n esse período of ic inas de fá br icas. Os produtores de chapéus, 
trad ic iona lmente designados como «sombre i re i ros» ou «cha pe le i ros» embora esta ú l t ima 
designação ta mbém se ap l i casse aos que  vend iam chapéus,  passaram a parti r dos i n ícios 
d o  século XIX a d ivi d i r-se entre produtores de  cha péus grossos de lã (som b re i re i ros) e 
p rodutores de chapéus  f i nos de pê lo  (chape le i ros) .  

A comercial ização da sua produção podia ser efectuada no próprio esta belec imento 
e, a part i r  de 1 8 0 2 ,  ta mbém em lojas de mercadores pertencentes a esses produtores. 
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Outros com ercia ntes, caso dos s i rgue i ros, mercadores de cape la e com ercia ntes 
estra nge i ros, ta mbém pod iam vender  cha pé us, o que suscitou d iversos conf l itos que os 
op usera m entre s i  ou  aos sombre i re i ros e cha pe le i ros. 

As u n i dades produt ivas até 1 8 3 4 ,  m uitas vezes co n hecidas i n d ist i nta mente por  
of i c inas  o u  fá br icas ,  não  corresp o n d i a m  porém a rea l i dades  i d ênt i cas .  Mas  n ã o  era  
apenas a d im ensão dos estabe lec imentos que  estava na base desta d ist i nção ,  po is  havia 
fá br icas de pequeníss ima d i mensão.  Algumas fontes a po ntam a existênc ia  o u  não da 
d iv isão do traba lho  como cr itér io a ut i l izar n esta dist i nção,  e n q ua nto para a j u nta do 
Comércio o termo «fá brica» designava as empresas privi l egiadas pe la  concessão de isenções 
f iscais por parte desse tri b u n a l ,  qua lquer  que fosse a d i mensão do estabe l ec imento ,  ao 
passo q u e  a pa lavra «of ici na»  se ap l i cava aos que não gozava m dessas rega l ias .  

A part ir  destes elementos e até 1 8 34  classi f icamos como «oficinas- lojas» as un idades 
de pequena d im ensão que se ded i cava m á produção e com ercia l ização de  chapéus 
grossos e se en contrava m ,  em regra , depen de ntes das corporações d e  sombre i re i ros .  
Às «of ic inas- lojas» de maior  d im ensão em pessoal e equ ipamento que Já prat i cava m ou 
não  a d iv isão de  tra b a l h o  e prod uz iam além de chapéus  grossos ta m b é m  chapéus  
entref inos  e f i nos ,  mas não  gozava m d e  i sen ções f i s ca i s ,  atr i bu ímos  a des ignação  de  
« fá b ri cas  part icu lares » ;  e a part ir  de 1 7 73  (data da pr ime i ra isenção conced ida a u m a  
fá brica já existente na realidade na cidade do Porto) atri buímos o títu lo  de « fábricas rea is»  
ou «privi l egiadas)) ás grandes ou pequenas un idades prod utivas contempladas com a lvará , 
l i cença ou provisão rea is  que lhes conced iam,  ao abrigo do a lvará de 2 5  de j u n h o  de 1 7 7 3 ,  
su cess ivam ente renovado ,  a ise n ção do paga mento de d i re itos pe las matér ias-pr imas e 
outros materia is  i n d ispensáve is  i mportados para a respect iva laboração.  

Esta des igua l da d e  p rovocou o a u m ento d os ped idos  d e  pr iv i l ég io ,  p ro c u ra n d o  
os p rop r i etá r ios  d e  m u itas fá br i cas « part i cu la res)) asce n d er à categor ia  d e  « rea i s  o u  
pr iv i l egiadas)) ,  o q u e  t inha  a inda  a va ntagem de o s  su btra i r  à j u risd i ção  das Corporações 
de Sombre i re i ros. Em quase todos os casos os ped idos fora m atend i dos ,  po is  registamos 
apenas d uas recusas no caso da c idade do Porto e regiã o  adjacente,  o que fez a u m e ntar 
o n ú mero de fábr i cas « pr iv i leg iadas)) e d i m i n u i r  o das «part icu lares)) .  

A part i r  de 1 8 3 4 ,  com a ext i nção  da ju nta do Comérci o e das  vá r ias Corporações 
de Sombre i re í ros, esta d istinção deixou de se ap l i car passa ndo de  então em diante,  no 
caso da i nd ústria chape le i ra portuense,  a confund i r-se sob a des ignação de  « fábricas de 
chapéus)) as vá r ias un idades de  maior ou  menor d imensão até à segu nda meta d e  do 
século XIX.  Porém, enquanto até meados da década de 1 820  coexistiam na cidade pequenas,  
méd 1as e grandes u n i dades prod utoras, a lgumas de las autênt icas manufacturas,  duas 
das qua i s  chegara m a e m p regar vár ias d ezenas de  tra ba lhadores ,  a part i r d e  então 
desa parecera m as gra n d es e méd ias  u n i dades ,  resta n d o  apenas  até 1 8 5 2  a lgumas  
fá b ri cas de cará cter o f i c i na l  q u e  empregava m em média  apenas 5 tra ba lhadores s. 

A part ir  de meados do sécu lo XIX os esta be lec imentos l iga dos à produção  
chape le i ra ,  pe la sua pequenez,  conti n uaram nas pr ime i ras décadas a confu n d i r-se sob  a 
des ignação de « fá bri cas)) e «of ici nas)) .  Porém, gradua lmente ,  a des ignação de « fá br ica )) 
passou a ser a p l i cada aos grandes  esta be leci m entos prod utores de chapéus e n q u a nto 
o termo « of ici na )) era atribu ído  às u n idades mais pequenas ,  embora a i n da em 1 8 5 8  se 
ap l i casse p referenc ia lmente o term o «manufactura)) às « fábricas)) em ponto grande  6 , o 
que  demonstra as d i f i cu ldades sent idas por qua lquer  i nvest igador  que  se debruce sobre 
este período. 
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Segundo o I nquérito I nd ustr ia l  de 1 8 8 1 ,  o Porto possu ía apenas 2 fá br icas d e  
chapéus de fe ltro, pois este documento considerava que  o s  restantes 1 o produtores desses 
chapéus era m  «of ic inas» ,  c lass i f i cação q u e  atri b u ía também ás 8 u n idades produtoras de 
cha péus de  seda então ex istentes,  enquanto des ignava as pequenas chapelar ias como 
« l ojas-of ic inas de  a propr iage m »  7 

Já o I n q uérito Ind ustria l  de 1 890  cons iderava fá br icas todos os 1 2  prod utores de  
chapéus  d e  fe l t ro ,  c lass i f i c a n d o  os resta ntes esta b e l e c i m entos co m o  «of i c i nas  d e  
ap ropr iage m » ,  ou  «of ic inas de  chapéus de  seda» 8 

A part i r  destas fontes e de outras que uti l izamos, podemos conclu i r  que «chapelari a »  
passou a designar quer  uma «fábrica de chapéus» quer  a « loja onde  se vendem chapéus» 9 .  

O termo «fábr ica » ,  em 1 8 8 1  apenas ap l i cado ás duas  maiores empresas, passou a 
ser ap l i cado em 1 8 90 a todos os produtores de fe ltro, de grande  ou pequena d i mensão ,  
quer est ivessem equ i pados com n u merosas máqu inas ou  a penas possuíssem u m  s im­
p les  «arco mecân i co »  e uma «máqu ina  de costu ra » .  

As  «of ici nas de apropriagem» eram « lojas-oficinas», estabelecimentos que adqu i riam 
os fe l tros ás  fá b r i cas e os aca bava m e p u n h a m  à ve n d a ,  rea l i za n d o  p o rta n to a 
«apropriagem e aca bamento» d os fe ltros e sua poster ior ve nda .  

As «o f i c i nas  d e  chapéus d e  seda » eram « l ojas -o f i c i nas»  onde s e  produz ia  e 
com erci a l i zava essa c lasse de chapéus cuj a  p rocura fo i d i m i n u i n d o  a part i r da década 
de  1 8 80 .  

Receberam também o nome de « fábr icas» as u n i dades p rodutoras d e  chapéus  d e  
p a l h a  q u e  a part i r  de f ina is  do  sécu lo X I X  foram fu ndadas na c idade .  

O n ú mero de of ic i nas e fá br icas na c idade ,  n os d iversos per íodos ,  não  é possível 
de  quant i f i car  com exact idão ,  por fa lta de  e lem entos d i spon íve i s ,  mas procuraremos 
e m  segu ida  proceder à sua  q uant i f i cação possível de  mom ento.  Qua nto à s  l ojas  q u e  
vend iam chapéus n a  c idade ,  o s e u  número chegou a at ing i r  a ordem das vá r ias dezenas ,  
decrescendo gradua l mente com a d i m i n u ição do uso dos chapéus  até f icar red uzi d o  na 
actua l idade às três cha pe lar ias a i n da em act iv idade e a a lguns outros esta be leci m entos 
que, entre outras mercadorias ,  também comercia l izam chapéus mascu l i nos ou  fem i n inos,  
como veremos a o  abordar a rea l idade actua l .  

3 - A EVO LUÇÃO D A  I N DÚSTRIA 

I n i ciada na  época med ieva l a produção  de chapéus grossos no Porto só a part i r  
da segu nda metade do sécu l o  XVI I I  su rgi u na c i dade  a prod ução de  chapéus  f i nos d e  pê lo  
e é a part i r dessa a l tura q u e  podemos fa lar de  uma i n d ústria chape le i ra n o  b u rgo,  po is  
até  então exist iam a penas s imp les of i c inas  de sombre i re i ros q u e  fa br i cava m esses 
chapéus de  lã de uso popu lar. 

Podemos d iv id i r  o período desde meados do sécu l o  XVI I I  até à actua l i dade  e m  
d uas partes, cada uma de las su bd iv id ida  em vár ias fases de expansão e de contracção ,  
l i gadas aos con d ic iona l ismos q u e  pres id iam à act iv idade i n d ustr ia l  em geral e à p ro d u ção  
chape le i ra e m  parti cu lar. 

Para o p r i m e i ro per íodo ,  q u e  d e correu entre 1 7 5 0  e 1 8 5 2 ,  d i spomos  d e  u m  
conj u nto d e  i n q u ér itos manuscritos q u e  n os permitem conh ecer a s  fá b ri cas pr iv i l eg iadas 
até 1 8 3 0  e depo i s  a p enas uma e d uas  fá br i cas ,  respect ivamente ,  e m  1 8 4 5 - 4 6  e 1 8 5 2 .  
O s  pr ime i ros, e laborados por ordem d a  j u nta d o  Comérci o, apenas i n cl uem essa classe 
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de fá bri cas não referenc iando as restantes fá br icas que  class i f icamos como part icu lares 
nem as of ic inas de som brei re i ros e mais tarde de chapéus de  seda .  

Os i nquéritos de  meados do sécu l o  XIX pecam claramente por  omissã o,  po is  não 
corresponde á verdade q u e  apenas existissem n o  Porto essas d uas fá b ri cas ,  po is  o utras 
fo ntes permit i ram-nos  i d ent i f icar  a lguns prod utores de  chapéus  de seda e até d e  fe ltro 
existentes em 1 8 5 2 .  

O a n o  de 1 8 5 2  representa o f i n a l  do  pr imei ro período e o arra n q u e  para uma n ova 
fase de ascensão com a fundação  de uma das d uas mais  importantes fáb ricas do Porto 
do segu ndo  período que  se ma nteve em laboração até 1 940 ,  a Fá br ica Socia l .  

Pa ra  o segu n d o  per íodo ,  que  deco rreu d e  1 8 5 2  até á actu a l i d a d e ,  d i s p o m o s  
de três i n q uéritos impressos datados do sécu lo XIX, o s  de  1 8 6 5 ,  1 8 8 1  e 1 8 90 ,  e para o 
sécu lo XX podemos ut i l izar a mon ograf ia sobre a chapelar ia p u b l i cada n o  Bo let im do 
Tra b a l h o  I n d u st r ia l  em 1 9 1 1 ,  o u tras i n forma ções reco l h i das  n a  mesma p u b l i ca çã o  
relativas a 1 9 1 7 e a Estatíst ica I nd ustr ia l  pub l i cada a part i r  de 1 94 3  p e l o  Inst ituto Naciona l  
de Estatíst ica.  Completamos os dados reco lh idos com a consu lta sistemática dos  pr inc ipa is  
a l m a n a q u es e a n u á ri os p u b l i cados  na c idade ,  d e  1 8 5 4  até f i n a i s  da  década d e  1 9 6 0 ,  
o q u e  n o s  perm it iu  uma visão m a i s  ap rox imada da rea l idade desta i n d ú str ia na c idade .  

A consu lta das pub l i cações l igadas aos traba lhadores cha pe le i ros e de vár ias 
obras ded i cadas a esta i nd ústria por  a lguns invest igadores contem porân eos como Mar ia  
de Fát ima Bon i fác io ,  Mar ia  F i lomena Món ica ,  José A lberto Fontes Serra Amara l ,  Antón io  
L ima e Jo rge R ibe i ro, bem como de  a utores mais  a ntigos como Antón io  Ferre i ra dos 
Sa ntos e de  a l gumas descr ições ,  catálogos e re latór ios  re lat ivos à expos ição i n d u stri a l  
do  Porto de  1 8 6 5 ,  permit i ram-nos  reco lher  u m  conj u nto de  i n forma ções q u e  tornam 
possíve l descrever a evo l ução deste sector i nd ustria l  comp letando  os dados  d ispon íveis 
nos i nquéritos já referenciados .  

3 . 1 - 0  per íodo  entre 1 7 5 0  e 18 5 2  

A produção d e  chapéus grossos, predominante n o  sécu l o  XVI I I ,  pro longou-se na 
c idade pe lo  menos até f ina is  da década de 1 8 20 .  Era assegu rada por  n u m erosas of ic inas 
de som b re i re i ros, em regra de pequena q imensão,  que  não é possíve l  q uant i f i car, mas 
que  u l tra passava m a meia  centena de  un idades ,  po is  só em 1 804  hav ia 4 5  of ic inas q u e  
fa br icavam chapéus para o Arsena l  Rea l empregando  4 5  mestres e 68  of ic ia is  n u m  tota l 
de 1 1 3 pessoas 1 0 ,  a que  devemos acrescentar outras of ic inas d ispersas pe la  actua l  zona 
centra l  da c idade perten centes a o utros sombre i re i ros. 

Mas ta m b é m  a l g u m a s  fá br i cas de chapéus  part icu la res e até p r i v i l eg i adas  
produzia m esta classe de  chapéus como João  Ped ro de O l ive i ra Lopes e Ara úJ O  & C" .  

A prod u çã o  d e  c h a p é u s  f i n os d e  p ê l o  e ra  e fectuada  e m  a lgumas  fá b r i c a s  
part icu lares em n ú m ero desconhec ido a t é  1 8 3 4 ,  p o i s  não s ã o  inc lu ídas nos i n q u é ritos da 
j u nta do Com ércio mas, apesar dessa d i f icu ldade ,  pud emos ident i f icar 1 O fá b ricas d esta 
categoria 1 1  e não devemos esquecer que  mu i tas fá bri cas pr iv i l egia das começaram por  
se r  s imp les fá br icas part icu lares e só depo i s  receberam a l i cença que  l h es concedia as 
isen ções so l i cita das. Mas a mai or ia dos chapéus f inos e a lguns entref i n os e grossos eram 
produzidos nas 3 4  fá b ricas rea is  ou pr iv i l egiadas da ci dade a que devemos acrescentar 
mais 2, loca l izadas em Ga ia ,  q u e  n este per íodo pertenc ia à c idade  do Porto, n u m  tota l 
de 36 fá br icas de cha péus f inos .  Ma is  4 a lvarás ou l i cenças foram con ced idos mas não 
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correspondem a empresas em efectiva la boração e 2 ped idos foram recusados 1 2 Era m 
em geral empresas de pequena e média d im ensão,  em bora d uas tenham chegado a 
empregar mais  de me ia  centena de operá ri os. 

A part i r  da segunda metade da década de 1 8 2 0  surgi u a prod ução de  chapéus de 
seda q u e  se transformou ,  a part i r  de 1 8 3 0 ,  numa ameaça rea l à prod ução de chapéus de  
fe ltro, p rovoca ndo a reconversão de mu i tas fá br icas q u e  passaram a p roduz i r  essa n ova 
c lasse de chapéus ,  então em m o d a ,  desped i n d o  q uase todo o p essoa l  p o r  n ã o  ser  
preciso para  a prod ução destes novos cha péus .  

De  i n íci os da década de 1 8 3 0  até 1 8 5 2  esta i ndústria portuense sofreu uma l o n ga 
depressão ,  ao contrár io  das fá br icas de L isboa e de Braga que ,  gra ças às pa utas de 1 8 3 7 , 
puderam recu perar parte da sua produção a nterio r  a 1 8 30 ,  o que  provocou o en cer­
ra mento da maior  parte das empresas anterio res a 1 8 3 0  su rgi ndo  a lgumas empresas 
ma 1s  pequenas ded icadas à prod ução de  chapéus de  feltro o u  de  seda.  O n ú m ero destas 
empresas é descon hec ido ,  pois os i nquéritos estatíst i cos de 1 8 4 5 -46 e 1 8 5 2  só i nc l uem ,  
respect ivamente, 1 e 2 fá br i cas de chapéus  de  fe ltro e n o  caso de  1 8 5 2  estas fá br icas 
apenas n os aparecem na estatíst ica respe itante à i nstrução dos operár ios ,  não sendo 
cons id eradas fá br i cas nesse i n q u érito po is  cada uma possuía apenas 5 operá r ios e só 
fora m cons id eradas fá br icas na estatíst ica of ic ia l  desse ano  os esta be lec imentos com 
mais  d e  1 o operá rios 1 3 

3 . 2 - o per íodo  entre  1 8 5 2  e a actu a l i d a d e  

Apesar destas lacunas ,  através d a  i m prensa e d e  outras fontes d a  época pudemos 
ident i f icar 1 1  of ic inas e fá br icas de chapéus em la boração em meados do sécu lo  XIX 1 4 ,  

su rgi ndo  de 1 8 5 2  em d ia nte a lgumas n ovas fá br icas de chapéus de  fe ltro e l ojas-of ic inas 
de  chapéus de seda que se vão mu l t i p l icar  nas d écadas segu i ntes ,  como se  pode  
observar n o  Quadro ,  onde inc l u ímos as ma i s  conh ecidas e importantes,  segu ndo as 
fontes estatíst icas que ana l i samos:  

P R I N C I PA I S  F Á B R I CAS D E  CHAPÉUS NO PORTO ENTRE 1 8 6 5  E 1 9 1 1 

C L A S S E  A N O S  

D E  NOME D O  ESTA B E L E C I M ENTO L O C A L I Z A Ç Ã O  
C H A P É U S  1 8 6 5  1 8 8 1  1 8 9 0  1 9 1 1 

( ' ) ( ' ) ( l )  ( ' ) 

Seda 
Rua de Santo António 
n .o s  6 9- 7 1  (antes n." 32 )  

X X X -

Maia & S i lva 

Fel tro 
Trav. de Passos Manuel  
n." 9 

- - X -

Seda Antón io  Gonça lves Nogue i ra 
Rua de Santo António 
n." 1 02 (depois 1 7 8)  

X - - -

Rua de Santo António 
Seda Manoel  P into e cunha n." 61  depois  2 1 1 X - - -

(depois n.05 3 2 - 3 4 )  

(Contínua) 
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C 
. _ P R I N C I PA I S  F Á B R I CAS DE CHAPÉUS NO PORTO ENTRE 1 8 6 5  E 1 9 1 1  

( ontrn uaçaol 

C L A S S E  A N O S 

D E  N OM E  D O  ESTA B E L E C I M E N T O  L O C A L I Z A Ç Ã O  
C H A P E U S  1 8 6 5  1 8 8 1  1 8 9 0  1 9 1 1  

( 1 )  ( 2 )  ( 3 )  ( ' I  

Feltro Fábrica Social Alto da Font inha X X X X 

Rua de Santo Antón io 
n . "  7 7  (depois mudou 

Seda  e F e l tro Frei re & C" para o n." 1 94)  X - - -

Praça da Alegria s/ n." 

depois Rua da Madeira 
n ."  1 3 7 

R u a  d e  Santo  A n tó n i o  

S e d a  e Fe l tro Costa Braga n . "  1 9 4 e Rua da - X X -

d e p o i s  Rea l  e Imper ia l  M a d e i ra n . "  1 3 7 

Chape laria a Vapor. etc .  
Fel tro Rua Firmeza n." 4 9  - X X X 

Feltro José Monteiro da cunha 
Rua do Bonjard im 

- -X X 
nY 1 0 7 9  

Vie la  de L iceiras n . "  1 00 

Fel tro António José Pere i ra Braga depois  Rua do Heroismo - X X -

n."  2 8 8  (292 )  

Fel tro Joaqu im Te ixei ra da Costa 
Rua de Costa Ca bra l  

- X - -

n os 94-98  depois  869 

Fel tro João Ferna ndes Pa u lo  Rua do L indo Va le n ."  2 7  - X - -

Rua Firmeza n." 1 2  depois 

Fel tro Manue l  Ferna ndes Pa u lo  Rua Faria Gu imarães - X X -

n."  2 7  ( 2 5 )  

Cruz  & Pa u lo  (Antón io  
Rua do  L indo Va le 

Feltro Pau lo  Fernandes Cruz e 
n os 6 7 - 7 3  depois 

- X - -

Domingos Pau lo  Ferna ndes) 
Rua Visconde de Setúbal  
n." 98 ( 1 00) 

Feltro D ias & Gu imarães 
Rua Duque do Porto 

- X - -

n." 1 02 

Feltro 
S imão Esteves A lmeida Rua do Bonjard im 

- X X X 
Nazareth n ."  5 5 0  ( 5 5 2 )  

Feltro José Barbosa Tavares 
Rua de Santo António 

- X - -

n." 70 

Feltro José Tavares de A lmeida - - X - -

(Contin uai 
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C . 
- P R I N C I PA I S  FÁBR ICAS DE CHAPÉUS NO PORTO ENTRE 1 8 6 5  E 1 9 1 1  1 ont ln uaçao) 

C L A S S E  A N O S 

D E  NOME D O  ESTA B E L E C I M ENTO L O C A L I Z A Ç Ã O  
C H A P É U S  1 8 6 5  1 8 8 1  1 8 9 0  

I ' )  1 2 )  ( 3 )  

Lu1z Antón io  da S i lva, Sucrs Travessa do Sampa io 

(Viela de Liceiras n." 1 00 )  
Fel tro depois  Antón io  Rodrigues 

depois Rua do Bonjard im 
� � X 

Te ixe i ra 
n." 5 5 1  (5 59)  

Rua de Pinto Bessa s/ n . "  
Fel tro Victorino Martins de Almeida 

depois n .os 2 1 4  e 340 
� � X 

Rua de costa Ca bral 
Fe ltro Maria da S i lva Costa & Fi l ho  � � X 

n." 8 5 8  

Fel tro José Te ixeira Machado Rua das Musas n ."  2 0  � � X 

Universal Rua de Santo Antón io 
Fe l tro 

de Victor, Cout inho & C" n." 1 30 
� � X 

Fel tro Marq ues Rodrigues 
Rua Duquesa de Bragança 
n ." 3 2 4  depois 6 4 0  

� � � 

A Londrina Rua Duque de Lou lé 
ra lha  

de Artu r de Azevedo nY 89  (9 1 )  
� � � 

Pa l ha Artu r Gaspar & Miranda 
Campo da Regeneração  

� � � 
n." 1 96 

Pa lha  Francisco P into soares Rua da Made i ra n." 1 03 � � � 

Pa lha  
A A Bapt ista 

Rua Formosa n." 2 8 5  
depois  Bapt ista & F i lho 

� � � 

1 9 1 1  

1' 1 

X 

X 

� 

� 

� 

X 

X 

X 

X 

X 

I') Cmálogo o[ficial da exposição imernacional do Porto em 1 865 - Porto, Typogra ph ia do Commercio. 1 86 5 ,  pp 74-75  e 
Roxo. Agost i n h o - Relatorio apresentado por . . .  - Bo let im do M i n i stério das O b ras  P ú b l icas .  Comérc io  e l n d ú stna, 
Vo l 1 .  n . "  6 .  1 8 6 6 ,  pp .  4 4 4 - 4 4 8 .  

I 'J l nquériro Industrial de 1 88 1  . , pp .  1 7 5 - 1 8 1 .  

1 1 ) Inq uérito Industria/ d e  1 890 . p p  4 3 6 -4 3 7  e 694-699 .  

I ' '  I G i rão .  Luis Ferre i r a - A indústria de clwpelaria na 1 . ' Circunscrição dos Serviços Tecl1 n icos da lncl ústria - Bo let im 
d o  Tra b a l h o  I n d ustr ia l .  n . "  6 1 .  1 9 1 1 ,  pp 5 - 1 4  e 1 8 - 1 9 . 

Este quadro não i n cl u i ,  por razões l igadas aos object ivos deste traba lho ,  uma 
l i stagem exaust iva das fá br icas e of ic inas  n o  Porto entre 1 8 6 5  e 1 9 1 1 ,  mas apenas  as 
referenciadas como fá bri cas nas fon tes i n d i cadas ,  destacando-se pe la sua i m portância a 
Fábr ica Socia l  e a Costa Braga. Por isso não i ncl u i  fá br i cas como a União Social ou õlS de  
João N u n es de Souza e seu f i l ho  João N u nes de So uza J u n ior, Ferre i ra & C", Luis de 
Figu e i redo ,  João Arcén io  Fre i re ,  etc 
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A part i r  de 1 9 1 1 outras fá br icas  s u rg i ram de n ovo ou cont i n u a n d o  e m p resas 
a nteri ores,  mas por poucos anos como as fá br icas de cha péus de pa lha  A Americana de 
Alfredo d 'Azevedo & C", Fortu nato Pi nto d 'Ai me ida ,  Correia & C" (mais  tarde Ave l i n o  
Augusto Corre ia ) ,  Santos Abreu & C", A Invicta (chapéus de  p a l h a  e feltro) d e  Antón io  
Lopes de A lme ida ,  etc. 

Em contrapart i da ,  foram su cess ivam ente en cerrando  as suas portas as  fá br icas 
de chapéus de feltro, prime i ro a de  Maia e S i lva que  manteve a penas a casa comercia l  
na  Rua 3 1  de  jane i ro ,  d e p o i s  a Costa Braga & Fi lhos d a  r u a  F irmeza (vend ida  c o m  t o d o  o 
seu equ ipamento em 1 9 2 1 ) , a Antón i o  Rodr igues Te ixe i ra & C" em 1 9 3 5 ,  a Fábrica Social 

em 1 940 ,  em 1 9 5 1  a Victor ino de A lme ida Lda. e a Ave l i no  Corre ia  em 1 9 5 5 ,  la borando  
por  ma is  a lgum tempo A jovial de  J osé Lopes de  A lme ida ,  vo ltada para os  cha péus  de  
sen hora e cr ia nça .  Podemos portanto con cl u i r  que  a part ir  do in ic io  da década  de  1 940  
a penas restava m 2 fá bri cas de  chapéus  de fe l tro importantes q u e  en cerrara m na  
pr ime i ra metade da década  de 1 9 50 .  De  então em d iante a i n d ústria cha pe le i ra do Porto 
contou a p enas com a ve l h a  empresa Cen tro da Moda , prod utora de  chapéus  de  pa n o  
e bonés ,  fu ndada e m  1 8 9 7  por J osé Carva lho  d a  Si lva e perte n cente até 1 9 8 9  à f i rma 
Borges & Baião ,  Lda .  De então em d iante e até aos n ossos d ias fo i su bst ituída pe la  f i rma 
José & Baião que a i nda hoje  produz essa c lasse de chapéus .  Os outros ,  de  fe ltro,  pa lha 
o u  seda ,  são produz idos por  fa br icantes naciona is ,  por  exemp lo  d e  S .  João  da M a d e i ra ,  
ou  i mporta dos. 

Ta l como as outras i n d ústrias a chapelar ia sofreu a i n f l uência  das conj u nturas 
favoráveis e desfavoráveis que  se sucederam entre 1 7 5 0  e a década de  1 9 5 0 .  O n ú m ero 
e a saúde f ina n ce i ra das empresas foram um reflexo das fases de eufor ia ou de depressão 
então viv idas ,  o que teve como resultado a decadência desta i ndústria na c idade a part ir 
da década de 1 8 80 ,  sofrendo part icu larmente os efe itos da crise de  1 8 90 e daí  em d ia nte 
o desenvolvi me nto da mecan ização ,  a pen etração de chapéus e cascos para cha péus 
estra nge i ros ,  a con centração em S.  João  da Made i ra ,  a Pnme i ra G u erra M u n d i a l ,  a cr i se  
de 1 9 2 5 ,  a con corrênc ia  entre os prod utores e pr inc ipa l mente o abandono d o  uso do 
chapéu pe las  novas gerações devido à mudança da moda l evaram à ext inção progressiva 
das fá br icas na c idade do Porto e à d i m i n u i ção  dos estabe lec imentos de chape lar ia q u e  
ou en cerrara m as suas portas e foram vend idos ou trespassa dos ou  optara m por  se  
ded icar a outros ramos do comérci o ,  resta ndo hoj e  apenas as chape larias Costa Braga,  
Idea l  e José & Baião ,  loca l izadas respect ivamente nas Ruas 3 1  de jane i ro ,  Loure i ro e 
Antón io  Pedro. É possível adqu i r i r  a inda  chapéus em a lgumas outras lojas da c idade como 
por  exe m p l o  as f i rmas Malas Horácio (Rua das F lores) e Miguel  Car los Barbosa Pere i ra 
(Rua de Entre pared es) bem como em certas lojaS  de a lguns centros comerc ia is ,  etc. 

Mas hoj e  o chapéu de feltro ven d e-se pouco ,  sendo os c l i entes gera l m ente do 
sexo mascu l i n o  embora n o  Invern o se vendam a lguns chapéus de  sen hora.  A época d e  
ma i ores vendas é ,  s e m  dúv ida ,  o Invern o ,  pr i nc ipa l mente o período d o  Nata l .  

Ma ior  sa ída  têm os chapéus de pano ,  por serem mais  baratos, e os de pa lha ,  
nac iona is  ou i m portados ,  que  têm no Verão a sua  ma io r  procu ra .  

4 - OS VESTÍG IOS  AINDA EX ISTENTES 

O que resta , h oj e ,  desta i m p orta nte  i n d ústr ia na  c idade a lém d essas l oj a s  
onde a i n da se vendem a l g u n s  chapéus a o s  eventua is  c l ientes e q u e  vendem ta mbém 
outros prod utos como guarda-ch uvas, ca lçado e bonés (Chapelar ia I dea l )  o u  bande i ras ,  
emblemas e ga l hardetes desport ivos e m i l i tares, equ ipa mentos dos pr inc ipa is  cl u bes 
naciona is ,  etc .  (Costa Braga) ? 
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Resta a inda todo um mundo  em vias de desa parição q u e  va i desde num erosas 
fontes escritas (man uscritas  e impressas) até ve lhos ed i fíc ios comercia i s ,  equ ipamentos 
de a p ro p riagem e acabame ntos ,  passa n d o  pe los  p rópr ios chapéus  produz idos n os 
séculos XIX e XX. 

Parte s ign i f i cat iva já d esa parece u ,  pois pouco resta dos ed i fíc ios fa br is ,  demo l idos 
ou rea da pta dos  a n ovas fu n ções ,  esvaz iados das m á q u i n as e u tens í l i os e n treta nto 
ven d i dos para outros loca is  do País ou envia dos para a su cata ou  a ba ndonados como 
trastes ve l h os e i n úte is .  

São todos estes testemun hos da memória i ndustria l  da c idade que  vam os procurar 
dar a conh ecer d e  forma suc i nta.  

A h istória trad i c iona l  e a h istória económica pr iv i l egiara m ao  longo d o  tempo as  
fontes escritas, mas o a larga me nto do conceito de docu mento d ivu lgado pe la  escola dos 
Annales ve io  proporcionar-nos u ma visão e compreensão mais  comp l etas do passa do ao 
va lor izar as fontes materia is ,  f iguradas e registadas .  

4 . 1  - As fo ntes escr itas 

As fo ntes escr itas cont i n u a m  a assu m i r  u m a  i m p o rtâ nc ia  fu n d a m e nta l  n o  
est u d o  d e  q u a l q u e r  e m p resa o u  sector i n d ustr i a l .  Poré m ,  em m u i tos c a s o s ,  p o r  fa lta 
d e  tratam ento e i n ventar iação não é fác i l  l oca l i zá - las n os arqu ivos of ic ia is e cartór ios.  

Os a rqu ivos e m p resar ia i s  têm, e m  regra , d esaparec i do  co m o  res u l tante  d o  
en cerra m ento e ext inção  das empresas o u  como ref lexo d a  fa lta de  sens i b i l i da d e  ou d e  
espaço naque las q u e  chegaram até aos n ossos d ias e c o m  e les o s  l i vros d e  actas o u  d e  
razã o ,  i nventár ios ,  a lvarás ,  cop iadores de correspondênc ia ,  etc. 

Mas n u m erosas fontes m a n uscr i tas perma n e cem por d i v u l gar  nos a r q u i vos 
of ic ia is  (consu ltas ,  pet i ções, representações,  v istor ias ás  fá br icas ,  etc . )  e e m  cartór ios 
n otaria is  e conservató rias (escri turas de constitu ição ,  a l tera çã o ou disso l ução ,  contratos 
d e  a l uguer ou de  venda de  ed i fíc ios ,  etc.) .  

Fontes impressas produzidas pelas em presas (catá logos, fo l h etos p u b l i ci tár ios ,  
papéis t im brados, etc.) j u ntam-se aos anúncios e in formações sobre fábricas e chapelar ias 
que podemos reco lher em a lma naques ,  a n uár ios e imprensa da época. Os j o rna is ,  o 
Diário do Governo e outras pub l i cações of ic ia is são ta mbém um mananc ia l  a não desprezar 
no  q u e  diz respe ito á reco lha  de e lementos sobre os estatutos, ba lanços ,  ba lan cetes, etc. ,  
das e m p resas .  A i m p re n s a  o p e rá r i a  e m  q u e  s e  d esta c a m  a s  vár i as  s é r i e s  do j o r n a l  
O Chapeleiro forn ece-nos o outro l a d o  d a  i n dustria l ização, a perspectiva dos traba lhadores 
d esta i n dústria no  que d iz  respeito aos con f l i tos de  i nteresses que opunham e m presá r ios 
e operá rios ou  aborda a q uestã o sempre ca ndente do protecci on ismo ,  a l uta contra a 
mecan iza ção, etc. 

M u itas outras fo ntes impressas podem a inda  ser ut i l izadas ,  como os catá l ogos,  
re latór ios e descr ições re lat ivos às vár ias exposições i nd ustr ia is  dos sécu los XIX e XX 1 s. 

A própr ia topon ímia  conserva viva , em d uas ruas da c idade ,  a mem ória d esta 
i n d ústr ia ,  caso da Rua do Rosár io (aberta pe lo  me io  da Qu i nta do Carrega l pertencente 
ao  empresá r io chape le i ro Domi ngos do Rozar io do Nasci m ento e Almeida)  e da Rua da 
Fábrica Socia l  (q ue  dava acesso a esta importante unidade local izada no Alto da Fonti nha) .  
Mas as fontes ep igrá f icas não se resumem apenas a estas d uas p lacas c ita d i nas ,  po is  as  
láp ides  tumu lares dos cemitér ios do Pra do do Repouso e de  Agra monte ,  por  exemp lo ,  
conservam a inda hoj e  a lem brança de  a lgu ns empresários l igados à chapelaria 1 6 , embora 
passem desp erce b idos à genera l i dade dos frequentadores d esses loca is .  
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4 . 2 - As fo ntes fi g u radas  e reg ista d a s  

A i con ograf ia ,  s o b  as suas d iversas formas, gravura ,  p intura a ó l e o ,  aguare las ,  
fotogra f ias ,  posta is ,  etc . ,  representa uma das fontes ma is  va l i osas a ut i l izar pe lo  i nves­
t igador. Representações de ed i fíc ios ,  má q u i nas ,  utensí l i os ,  mode los de chapéus ,  marcas 
e a n ú nc ios de fá br icas  ou  esta be lec imentos comerci a i s  podem ser  en contradas em 
algu mas das fontes impressas já menc ionadas aj udando a col matar as suas lacunas ou 
def ic iências .  Ta mbém os retratos dos fundad ores ou de operár ios ,  na posse da empresa 
ou da respect iva fa mí l i a ,  bem como fases o u  eta pas do processo produt ivo, podem ser 
observados nestas fontes.  Por isso,  através destas fontes. podemos observar a i n d a  hoj e  
a lguns ed i fíc ios de  fá bri cas e chapelar ias ,  a part ic i pação de  a lgumas empresas e m  
exposições i n d ustria i s  ou o s  fundadores e admin istrad ores de a lgumas empresas 
cha pe i  e i ras. 

Também a cartografia nos permite observar a local ização e as p lantas de a lgumas 
fá b ri cas de chapéus 1 1 ,  proporci onando-nos uma visão de como se art icu lava m as fontes 
de e nergia com as máqu inas  e o espaço fís i co do ed i fíc io  fa br i l .  

F ina l mente não devemos esquecer a possível gravação em f i ta magnét ica  das  
entrevistas rea l izadas a actua is  o u  ant igos propr ietár ios ou tra ba lhad ores de  em presas 
produtoras ou  apenas vendedoras de cha péus a que nos va mos refer i r  de  segu ida  ao 
abordar as fontes orais .  

4 . 3 - As fo ntes ora i s  

A vo ragem d o  tempo va i tragando  u m  a u m  o s  derrade i ros sobreviventes da 
i n d ústr ia ch a p e l e i ra por tuense .  Em presá r ios ,  operár ios  e ca i xe i ros vão  to m b a n d o ,  
l eva n d o  consigo as suas mem órias ,  v ivênc ias e experiênc ia ,  empobrecendo ass i m  a 
n ossa m e m ór ia  d o  pass a d o .  O desa parec i me nto d e  cada  u m  d estes i n te rve n i e n tes  
é ma i s  u m  l i vro que se fecha e n ã o  pode  vo ltar a ser  m a n usea d o ,  p o r  i sso  s e  torna 
p r e m e n t e  conversar, d e  fo rma ma is  o u  m e n os form a l ,  com esses  e m p resá r i o s  e 
tra ba lhad ores. registar no pape l  ou em f ita magnét i ca as suas declarações e memór ias 
que depo is  serão postas em con fronto com os conhec imentos já  a d q u i ri d os acerca d os 
temas a bordados ,  com o object ivo de e l im i nar a lguns possíve is  erros e confusões,  em 
regra i nvo lu ntár ios, mas  uma rea l idade provocada pe la  d istânc ia tempora l  ou perspect iva 
i nd iv idua l  desses declarantes. 

Ass i m  temos fe ito e procura m os i dent i f i car  e loca l izar a lguns  e m p resá r ios ,  
fa m i l i ares de empresár ios e ant igos traba lhad ores com quem conversamos por  d iversas 
vezes, reco lhendo as suas declarações acerca das respect ivas em presas e da cha pe lar ia 
portuense em gera l .  

Ass i m  o u v i m os os e m p resá r i o s  A l fr e d o  Carn e i ro da  Costa  B r a g a ,  um d os 
propr i etá r i os  da centenár ia  f i rma Costa B raga , José  Luis  Ferre i ra Ba i ã o ,  sóc io  da f i rm a  
José  & Ba i ã o ,  e D .  M a r i a  E m í l i a  Rod r igues  S o u s a ,  propr i etá r ia  da C h a p e l a r i a  I d e a l ,  a s  
três pri n cipa i s  empresas q u e  hoj e  no Porto se d e d i c a m  à com ercia l ização d e  chapéus .  

Como exemplo  de um fa m i l iar  l igado a u m  empresá r io  cha pe le i ro ouv imos 
A lberto Rod rigues da Costa Rea l ,  f i l ho  de Eugén i o  Rod rigues da Costa Rea l ,  e a i n d a  a lguns 
ant igos tra ba lhadores. 

U m  de les já  não se en contra entre nós, pois A lberto Rodr igues da Costa Rea l 
fa leceu em 1 7 -9 - 1 996 ,  o q u e  i l ustra a necess idade refer ida de registar com u rgênc ia as 
declara ções dos derrade i ros sobreviventes l i gados a esta trad i ciona l  i n d ústria portuense .  
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4 . 4 - As fo ntes mater ia i s  

Os testem u n h os mater ia is a bra ngem uma grande  d ivers idade de documentos 
desde os própr ios chapéus ,  produz idos a o  longo do tempo pela i n d ústr ia portuense ,  
aos  e d i fíc ios  e i nsta l a ções ,  passa n d o  pe las  máq u i n as ,  m oto res e utensí l i os u t i l iza d os 
na pro d u ção  e acabamento dos chapéus.  Alguns autores atri buem a estes vestígios 
materi a i s  a des ignação d e  « m o n u mentos i n d ustr i a i s »  1B  a l a rga n d o  ass im o con ce ito 
trad ic iona l  de  documento. 

To rna -se  i m p e r i oso l o c a l izar, est u d a r  e d i v u l gar  os m o n u m e n tos i n d ustr i a i s  
l iga dos  á chape la r ia  q u e  escaparam a o  a ba n d o n o  e destru i ção  a q u e  foram vota d os 
até á actu a l i da d e ,  deve n d o  para ta l  optar-se p o r  u m a  m a i o r  sens i b i l i zaçã o  da o p i n i ã o  
p ú bl ica e dos eventuais possu idores de a lguns destes vestígios, com o object ivo de evitar 
a s u a  d estru i ç ã o  p o r  fa l ta  de s e n s i b i l i d a d e  ou de e s p a ç o  pa ra  a s u a  c o n s e rvaçã o .  
O idea l  seria criar uma secção museol ógica l igada a o  n ovo Museu d a  C iência e I nd ústria 
d o  Porto num dos estabe lec imentos comerciais existen tes, onde  fosse possíve l reco lher  
e manter  em func ionamento exemplares das  máqu inas  e utensí l ios l igados á i n d ústria 
cha pe le i ra que poder iam ser com p leta dos com fotogra f ias ,  gravuras ,  p u b l ic idade das 
vàr ias empresas, exemplares de chapéus prod uzid os, etc. ,  o que perm it i ri a  aos v is itantes 
obter ou com p l etar uma v isão c ient i f i camente  mais exacta da prod ução  cha p e l e i ra 
na c i dade .  No caso d e  n ã o  ser  p ossível a cri ação  dessa secçã o ,  então  os mater ia i s  
reco lh i dos poder iam ser expostos n u ma das sa las  do refer ido museu ,  como l em b ra n ça 
v iva da importâ ncia  desta i n d ústria no passado da c idade ,  já q u e  e la se en contra h oj e  
o lv idada pe la maior ia dos portu enses e dos foraste i ros q u e  n os v is itam .  

Ta l como refe re Amado  M e n d es «com a d estru i ção  p u ra e s i m p l es d esses 
monumentos i n dustria is ,  o patrimón io  cu ltura l  - de q u e  faze m parte i ntegra nte - va i-se 
de lap idando e a h i stór ia ,  por  seu turno ,  va i f icando  mais  po bre» 1 9 

Por  i s so ,  n o  s e n t i d o  d e  contr i b u i r  para u m  m e l h o r  con h e c i m ento  d estes 
m o n u m e n tos i n d ustr i a i s ,  va mos p roceder  a uma c lass i f i cação dos  vár ios vestígi os  
mater i a i s  a i n da ex istentes ,  a p resenta n d o  e m  a l g u n s  casos ,  s i m u l ta n ea m e n t e ,  as  
i l u strações correspondentes.  

4 . 4 . 1 - Os chapéus 

É poss íve l  d e pararmos a i n d a  h oj e  com ch a p é u s  prod u z i d o s  no Porto ,  n o  
sécu l o  X I X  o u  p r im órd ios  d o  sécu lo  XX, q u e  s e  e n contram n a  posse d e  m u s e u s ,  d e  
part icu lares ou de comerciantes de ant igu idades e vel har ias .  

Ass i m  acontece com uma cartola d e  pe l úc ia  d e  seda p reta p rod uz ida  p e l a  
empresa M a i a  e S i lva & Fi l ho  existente no M u s e u  Românt ico do Porto e c o m  u m  cha péu  
de  coco em fe ltro p reto, produzido por Ma ia  e S i lva & F i l ho ,  Sucessores, poster ior  a 1 9 2 0 ,  

m a s  erradamente atri b u ído ao sécu lo XIX, existente n o  mesmo museu .  
Também de f ina is  do sécu lo  XIX ou i n ícios do sécu lo  XX é o chapéu a lto de  fe ltro 

p reto produzido por  Maia e S i lva & F i lho ,  que  va i representado com a respect iva marca 
de  fá br ica n o  forro nas (Figs. 1 e 2)  e outros cha péus podem a inda  ser encontrados em 
ade los e l ojas de br ica braq u e  ocas iona lmente.  Além d os chapéus  de fe ltro e de  seda ,  
eventua lmente podemos deparar a inda  com chapéus d e  pa lha produz idos o u  ven d i dos 
por  em presas da c idade,  mas a fragi l i dade desses materia is ,  os ata q u es dos i nsectos, a 
acção da h u m idade e a fa lta de cu ida dos,  normal mente p rej u d i ca m  a boa conservação 
dos chapéus .  
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Fig. 1 - Chapéu a l to de feltro preto marca Maia e Si lva & Fi lho 
( f ina is do sécu lo  XIX - pr incíp io  do sécu l o  XX) .  

F ig .  2 - Marca ou griffe do chapéu anterior. 
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Os chapéus eram gera lmente acond icionados em chapele i ras, caixas próprias para 
guardar e transportar chapéus 2o , fabricadas em cartão ou outros materia is e reproduzindo 
na ta mpa o u  em outro loca l  a marca o u  griffe d o  fa br icante ,  objectos estes hoj e  d i fíceis 
de  encontrar em bom estado ,  devido à fragi l i dade dos mater ia is ut i l izados .  

4 . 4 . 2  - os edifícios 

Entre os monumentos i n dustria is  devemos destacar os ed i fíc ios onde  func ionaram 
as fá bricas e of ic inas - lojas e mais  tarde as l ojas - of ic inas e s imp les l ojas  de  chape lar ia .  

o desenvolvimento da c idade,  a deslocal ização das vár ias i n dústrias das freguesias 
centrais da cidade para as per i fér icas ,  a terciarização do centro da cidade e as mudanças  
de  moda modi f icaram p rofundamente a paisagem u rbana do Porto. Ao longo de todo o 
sécu lo  XIX e prime i ra metade do sécu lo XX a b un daram na Rua de Sa nto Antón io  (em 
a lguns períodos como actua l mente crisma da de  Rua 3 1  de jane i ro) os ed i fíc ios ocupados 
por  fá br i cas e l ojas (com of ic ina a n exa ou não) de chape le i ros. 

Desde a a b ertura dessa artéria ,  nos i n íc ios do sécu lo  XIX,  num erosos chape le i ros 
i nsta laram os seus esta be lec imentos nesta importante via com ercia l ,  entre a Praça da 
Bata l h a  e a actua l  Praça da L i b erda d e ,  à s e m e l h a n ça de  m u itos o u tros e m p resá r ios  
l i gados às i nd ústrias o u  comércio da moda ,  caso dos l uve i ros, ca be le i re i ros ,  mod istas, 
relojoe i ros, casas de chà, etc. , constitu indo um exemplo claro de concentração geográf ica .  
Outras zonas da c idade como a Rua d o  Bonjard im e respect ivas i m ed iações (L ice iras ,  
Ba i rro Alto, Font i nha ) ,  os C lérigos e a Rua das F lores foram também o bj ecto de f ixação 
de  vá r ias fábr i cas e l ojas de  chapéus,  q u er na pr ime i ra m etad e  d o  sécu l o  XIX q u er no 
per íodo posterior. As razões desta concentração geográfica devem procu rar-se n o  carácter 
comercia l  dessas artérias, na sua posição centra l n o  ma pa da ci dade e na existênc ia  d e  
á g u a  a b u nda nte,  necessá ria para o fa br ico e ap ropriagem dos fe ltros. 

o que resta hoj e  destes ed i fíc ios oitocentistas? G rande  parte de les foram ,  a i n da 
no sécu l o  passado ou jà neste sécu lo ,  demol idos e n ovas construções desti nadas ao  
mesmo ram o  i n d ustria l  ou  a n ovas actividades foram ergu idas n esses loca i s .  Os q u e  
resta m fora m q uase t o d o s  reconvert idos  e n ovas l ojas  d e  act iv i d a d es m a i s  re n d osas  
su bstitu íra m os trad iciona is  chape le i ros. Por  isso,  hoj e  apenas do is  destes estabe le ­
c imentos comercia is  oitocentistas a inda  abrigam chapelar ias.  O pr ime i ro ,  l oca l izado na  
Rua  d e  Sa n to Antó n i o  n Y  1 94 ,  permanece  desde 1 8 6 5  n a  posse  da mesma e m p resa ,  
i n i ci a lm ente Fre i re & C." e depo is  desde 1 866  até  à actua l i dade  perten ça d e  Fra n cisco 
Antón io  da Costa Braga e seus su cessores, como podemos o bservar (F ig. 3) .  

O segu ndo ,  na  Rua do Loureiro n . "  78 ,  a briga a i n da hoj e  a Chape lar ia Idea l  
pertença i n ic ia l  de  Afonso P. Carva lho ,  depo is  de Marí l i a  de Matos e respect iva v i úva e 
ma is  tarde de Al berto Rod rigues, pertencendo hoj e  aos respectivos herde i ros. 

Mas outros ed i fíc ios de chapelarias res ist i ram ,  reconvertendo a sua act iv i dade 
para outros ra mos mais rentáveis .  Umas das opções fo i  a sapataria ,  p referi da pe las  
chapelar ias  Costa Rea l (Rua de  Santo Antón io  n . "  3 6  depo is  n Y  28  ta m b é m  des ignada 
por  Naciona l )  e Be leza (Rua de Cedofeita n .os 2 2 4 - 2 2 6) aca bando esta por  ocu par, com 
outros esta be lec imentos da sua rede com ercia l ,  o utras ant igas chapelar ias com o  a 
Cassiano ,  na Rua de Cedofeita ,  n .os 3 8 -40 .  As malas e carteiras,  pe la  sua prox im idade  à 
chapelar ia ,  foram também uma opção como demonstra entre outras a Portela (ta m bém 
des ignada por  9 de Abr i l  na Rua de  Entreparedes n ." 84 )  h oj e  propr iedade da f i rma Migue l  
Car los Barbosa Pere i ra e que  a inda vende  cha péus ,  regista ndo-se tam b é m  opções pe los  
ramos de  camisar ia como a J osé de Sousa Rosas (Rua de Sà da Ba nde i ra n . "  9 7) e até a 
con feitaria ,  caso da A. A. Bapt ista , Lda.  (na Rua Formosa n Y  2 8 5) .  
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Fig. 3 - Estabelecimento da Empresa Costa Braga na actualidade. 

Fig. 4 - Fachada actual da Chapelaria Ideal .  
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Q u a nto às fá br icas ,  os seus  e d i fíc ios  fora m ,  em regra , d e m o l i dos ,  d a n d o  l ugar 
a n ovas construções .  U m  exe m p l o ,  fo i  a fá b ri ca Costa B raga (na  Rua  F i rmeza n . " 4 9 ,  
na Fig. 5 )  vend ida  em 1 92 1  e m a i s  tarde comprada p e l o  Estado ,  em 1 9 2 8 ,  para i nsta lação 
da Esco la  I n d ustr ia l  Far ia G u i marães,  actua l mente Escola Secun dár ia  d e  Soares dos Re is ,  
construída em 1 9 5 5 .  

Fig. 5 - G ravura d a  Fábrica Costa Braga n a  Rua Firmeza e m  1 8 8 5 .  

U m  caso i nteressante ,  a destacar, fo i a ocu pação d o  m e s m o  ed ifíci o o u  l oca l  por  
sucessivas fá br icas o u  lojas de  chapéus  de  q u e  podemos apresentar, entre o utros, do is  
exemp los ,  a m bos na Rua d e  Santo Antón io ,  actua l  Rua 3 1  de  jane i ro .  

Assim ,  na prime i ra m eta de do sécu lo  XIX,  n os então n ú m eros 1 6 1 - 1 62 (po is  a 
n u m e ração  era  corr i d a ,  d i fe rente  da a c t u a l )  fu n c i o n a r a m  s u cess iva m e n t e  a fá b r i ca  
d e  Bento José  Vie i ra ,  a l oj a  de M igue l  Antón io  Garcia ,  n ovamente Bento José  V ie i ra e 
f ina l mente Fra ncisco Antón io  Oute i ro que  se conservou n esse loca l  cerca d e  duas  
décadas ,  mudando de pois para o n ú mero 2 1 6 , onde o va mos encontrar em 1 8 5 4  2 1 . 

Ma is  p ro longada fo i a ocupação do prime i ro préd io  do lado d i re ito de q u e m  sobe 
a mesma rua .  Entre 1 8 1 3  e 1 8 1 7 , o préd io  então com o n ú m ero 1 6 7 - 1 6 8 fo i  ocu pado pe la  
fá br ica parti cu lar  de j osé Antón io Lopes G u imarães, passando ,  desde 1 8 1 7  até aos i n í cios  
da década de 1 8 20 ,  a pertencer à fá brica pr ivi l egiada de Fé l ix  Tomás de Maga l h ã es n 
Com a decadência desta i nd ústria ,  foi ocupada por outros i nqu i l i nos mas, a part ir de 1 8 5 4 ,  
pe lo  menos ,  passou a a b rigar a l oja de chapelar ia de  jaci nto J o s é  Gonça lves, propr i etá r io 
da  Fábr i ca  Soci a l ,  rece b e n d o  e ntão o n ú m ero 2 2 4 .  com a m u d a n ça d e  n u m eração ,  
ocor r ida  após 1 8 6 0  passou a ter o n ú mero 2 e ,  n o  mesmo loca l ,  passou ma is  tarde ,  a 
parti r da década de 1 8 80 ,  a fu nc ionar a l oja e of ici na de ap ropr iagem da fá br ica Victori n o  
de  A l m e i d a  q u e  n esse l o c a l  permanece u ,  ocupa n d o  agora o n ú mero 1 8 , a t é  à década 
de  1 9 80 ,  quando  passou a perten cer à ca de ia de  sa patarias Vanda  em cuja posse a inda  
hoj e  se mantém. 
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Há na m esma rua a lguns casos de longevidade l igados á chapelar ia :  d u rante  
décadas, desde 1 848  até  1 920 ,  func ionou no prédio com o n úmero 3 2  (ma is  tarde 69 a 73 )  
a of ici na e l oja de  chapéus de  seda  da f i rma Maia e Si lva ,  depo is  Ma ia  e S i lva & Fi l h o ,  
passando  a part ir  de 1 9 2 0  a perten cer á f irma M a i a  e S i lva & Fi l h o ,  Su cessor, depo is  
S u cessores, L im itad� . apenas  n o  n ú mero 7 1 ,  tendo  esta encerra d o  as  suas  p o rtas nos  
in ícios da década de  1 9 3 0 ,  passando a ocupar as respect ivas i nsta lações a barbear ia 
D a n i e l  e a casa E l ectró n i a ,  L . d a . ,  esta n d o  act u a l mente  ocupado  o n ú m e ro 6 9  com a 
barbearia Sa nto Antón io  e o n ú m ero 7 1  (parte comercia l )  desocu pado ,  em bora a l u ga d o  
á D rogar ia Cast i l h o .  P o d e m o s  observar (F igs .  6 e 7)  q u e  o p réd io  m a n tém actu a l m en t e  

Fig. 6 - Chapelaria Maia e Si lva antes de 1 8 8 8 .  

a sua traça a nterior  ao  i ncên d io  do teatro Baquet em 1 8 8 8 ,  embora já não seja  ocupado 
por  qua lquer em presa de chape lar ia ,  mas ne le  func ionara m ,  como v imos ,  d u rante  cerca 
de 80 a n os ,  três fi rmas de  cha pe le i ros. 

Outro exemp lo ,  j á  referenc iado ,  foi a ocupação desde 1 8 6 5  até á actua l i dade  do 
préd io  com os n os 1 9 2 ,  1 94 e 1 9 6 ,  hoj e  1 9 4 da  m esma rua, pela of i c i n a - l oja  e depo is  
apenas  loja  gera lmente conhecida por  Costa Braga. 

A própr ia pa isagem da Rua d e  Santo Antón io  (ou 3 1  d e  jane i ro) m u d o u .  Das 
n u merosas fá b ricas e l ojas  de  chape le i ros d o  passa do a p enas essa l oj a  resta desta 
i ndústria tão característ ica dessa i mportante artéria com ercia l ,  e no resto da ci dade o 
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Fig. 7 - Aspecto actual do préd io n.os 69-7 1 onde funcionou a Chapelaria Maia e S i lva. 

mesmo aconteceu ,  desa parecendo quase todas as chapelar ias, con denadas pe lo  abandono 
d o  uso d o  cha péu .  

4 . 4 . 3 - Máquinas e utensílios 

4 . 4 . 3 . 1  - AS MÁQUINAS 

Até à segu nda meta de de Oitocentos, a produção cha pe le i ra portuense era uma 
prod ução ofici na l  e manufacture i ra ,  ut i l izando apenas a en ergia braça l .  Só a part ir  de 1 8 66 
a lgumas máq u i nas foram i ntrod uzidas por  a lgumas fá br icas ,  sendo a pr ime i ra fá br ica 
mecan izada a Fre i re & Costa que  fo i também a p ione i ra na i ntrodução da máqu ina  a 
va por nesta I ndústria po rtu ense ,  por a lvará datado de 2 5 - 7 - 1 866  23 
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A part i r  de então vár ias máqu inas a va por fo ra m sendo a d q u i r idas pe las vár ias 
fá br icas de chapéus ,  tornan do-se até f ina is do sécu lo a en ergia domi nante ,  em bora o 
I n q u é rito I nd ustria l  de 1 8 90 24 ref ira já a ut i l ização pe la Fá br i ca Socia l  de uma máqu ina  
e l éctr ica com a força de 5 cava los .  A part i r  dos  i n íc ios do sécu lo  XX ,  ta mbém a lguns 
motores a gás (de hu lha  e de  i l u m i nação) foram ut i l izados para mover as má q u i nas ,  mas 
gra n d e  parte d o  tra b a l h o  dos  chape l e i ros cont i n u o u  a ser  efectua d o  m a n u a l m e n t e ,  
pr inci pa lmente n a s  pequenas empresas e n a s  s imples  of ic i nas de  apropr iagem.  Nas 
fá bri cas eram ut i l izadas máqu inas cada vez mais n u merosas 2 s ,  para a b ri r  e cortar as 
peles, cortar os pê los ,  abr idores de sopro o u  de rebater pêlo (suf l osas ou  souffleuses) , 

mistu rade i ras (melangeuses) ,  arcos mecân i cos (arçonneuses) depo is  su bst ituídos por  
bastissosas (bastisseuses), secade i ras ou  h i d ra-extractores, achegade i ras ,  feltrade i ras ,  
fu lões  de martelo o u  ci l i n dro e fu losas (fulleuses), enforma de i ras ,  lavade i ras ,  de  af inar  
(também con h ecidas por af inad ores, a f inade i ras e arrasa de i ras do fra n cês raseuses QU 
ponceuses) , de abr i r  a bas,  etc . ,  a que se acrescentavam máqu i nas ou prensas de  engomar, 
l u strar, arrematar, coser, etc. 

As fá br icas mais  pequenas possu íam apenas um ou mais arcos mecâ n i cos e 
máqu inas de costu ra,  por  vezes uma suf losa ,  gera lmente movida por  uma máqu ina  a 
va por  de pouca potência As fá b ri cas de méd ia  d i mensão possu íam vár ios exemplares 
destas máqu inas a q u e  acrescentava m uma lavade i ra ,  uma máqu ina  de  engomar ou u ma 
afi nade i ra ,  enquanto as d uas maiores em presas, a Real e Imperial Chapelaria a Vapor 

(Costa Braga) e a Fábrica Social possu íam todas ou  quase todas as m á q u i nas i n cl u ídas  
na l i stagem da pági na  anter ior  que eram m ov idas  por  vá r ias  m á q u i nas  a va p o r  f ixas  
ou locomóveis e mais tard e por  motores e l éctri cos o u  a gás  pobre ou  de i l u m i nação.  

Faziam a i nda parte do equ ipamento das fá bri cas uma ou vá r ias ca l de i ras (da fu l a ,  
t inturar ia ,  engomação,  etc.) e fornos,  trad ic iona lmente con hecidos em Portugal por  
« fourneau»  possive lm ente trazi dos para Portuga l pe la  famí l ia  Fourno l  de  chape le i ros 
fra n ceses n o  sécu lo  XVI I I .  Além destes equ ipamentos possu íam,  como vi m os,  o utros 
utensí l i os como mesas e pranchas para cortar os pê los ,  esmorçar os fe ltros , engomar, 
a p ropr iar  e acabar os chapéus ,  bem como tesou ras ,  facas,  raspa dores,  etc. ,  mas como 
mu i tos de les t inham ta mbém uti l i zação na a propnagem a e les nos refer i remos ao  a b or­
dar os utensí l i os usados n essa fase .  

I dent i f icadas as máq u i nas ut i l izadas por  esta i n d ústria ,  regressamos à pergunta 
de parti da: o que é feito delas, onde estão estas máquinas específicas da indústria chapele i ra ,  
as ca lde i ras e as máqu inas a va por que  as movime ntava m? 

Desapareceram,  po is  nada resta nas  empresas a inda existentes destes importantes 
componentes dessa produção i nd ustri a l .  

G radua lm ente e á medida que  as fá bri cas i am encerrando  as suas portas, o seu 
dest i n o  fo i a venda a o utras e m p resas o u  o ferro-ve l h o  como o bj e ctos J á  i n úte i s  e 
porta nto imprestáveis .  Se q u isermos hoje  observar a lgu mas destas máqu i nas ,  teremos 
de consu ltar ob ras de  carácter técn ico como d i cioná r ios da i n d ústr ia 26 ou des l ocar -nos 
a S .  João da Made i ra 2 7 ,  o ú l t imo centro chape le i ro português,  em q u e  resiste a inda  a 
fá b ri ca Vi e i ra Araújo  mas,  mesmo n essa c idade ,  q uase todas as fá b ri cas de chapéus 
fecharam,  encontran do-se portanto ta mbém em risco de desapareci mento estas máqu inas,  
testemun has de u m  passado de traba lho duro e per igoso de muitos operários portuenses 
e sãoJoanenses. Por isso ap laud i mos a p roposta , a inda não transformada em rea l idade ,  da 
criação de um museu dedicado á i nd ústria chape le i ra em S. João da Madeira ,  o que não 
inva l i da a cr iação da secção que p ropusemos no M useu da C iência e I nd ústria do  Porto. 
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4 . 4 .  3. 2 - OS UTENSÍLIOS 

N u m erosos utensí l i os eram ut i l i zados  ao  l o ngo da p rodução  dos chapéus  d e  
fe ltro. Entre e l e s  vá r ias mesas,  pranchas,  facas, tesou ras ,  raspad ores, etc. Atendendo à 
sua composição em made i ra ,  mu itos destes obj ectos, ta l como os trad ic iona is  Arcadeiros, 

const itu ídos por um arco e um ca n i ço de verga , usados para arcar e bast i r  no sécu lo  XVI I I  
e pr ime i ra m eta de do X I X  2s ,  desa parecera m ataca dos pe los i nsectos x i l ófagos,  sendo  
outros de itados fora , como mu itas formas, mo ldes ,  etc. 

A a p ropr iagem e acabamento dos cha p é u s  era feita na  fá br i ca  p rod utora d o  
feltro ou  n a s  l ojas -of i c inas  de  chape lar ia  q u e  comp rava m o fe ltro e efectuava m esse 
traba lho  de  apropriagem que va mos descrever em segu ida :  

Era u m  traba lho  profu nda mente especia l izado que  mu i tas vezes passava de  pa is  
para f i l hos (como a l iás  o dos ful i stas) e que  através da ap l i cação de  goma dava ma is  con­
s istênc ia ao fe ltro. Depo i s  de  seco  em estufa ,  o fe ltro e ra  « e n formado» transformando-se 
em chapéu.  Depois  era «af inado» ,  ou  seja ,  era l ixado com mater ia l  abras ivo ,  para tornar 
a superfície l isa e macia , isenta de pê los grosse i ros. 

Em segu ida ,  era «aferrea do» ,  passa do a ferro q uente ,  para secar a água que a i n da 
t ivesse e era «c intu rad o» ,  f ixan do-se as suas med idas. L im pos os excessos d e  goma,  era 
«ageitado e moldado» manua lm ente com moldes de  made i ra enro lan do-se ma is  ou 
menos a a ba que depois era «a parada» ,  usando-se para tal o « riscote» que ass ina lava com 
um risco por onde se deveria aparar com a tesoura .  Depo is  era «v incado» ut i l iza n d o-se 
va por para tornar mais fáci l  a modelagem da copa e das a bas. As costure i ras ap l i cavam- lhe  
então  a f i ta ,  a t i ra ou carn e i ra e o forro. O cha péu ,  depo is  d e  escova do e vapor izado  d e  
n ovo, era posto à venda na loja  o u  enviado para a f i rma compradora .  

E m b ora tenham desa pareci do  q uase todas estas l ojas -of ic inas  de  chap e l e i ros ,  
ta l como as  fá br i cas ,  a i n d a  é possível encontrar, nas  raras ex istentes o u  n a  p osse de 
part icu lares e com ercia ntes, a lguns dos utensí l ios que os chape le i ros usava m nas lojas  
para  t i rar  as med idas da cabeça dos cl i entes, med i r  os cha péus em stock, a la rgar os 
chapéus o u  rea l izar todas as operações de apropriagem e acabamentos ac ima descritos . 

É o caso dos con formadores (F ig. 8 ) ,  apare lho  com que  obt i nham u m  mo lde  em 
pape l  do formato da cab eça do cl i e nte, das  escalas usadas para med i r  o i nter ior  dos  
chapéus  fl exíveis (Fig. 9 ) ,  do5 a largadores em ferro ou  em made i ra (F igs .  1 o e 1 1 ) usados 
para a largar os chapéus ,  das formas de madeira sobre as qua is  se mode lava m os chapéus ,  
d o s  m o l d es e m  metal  o u  m a d e i ra para aj e i tar  a s  a b as  ( F ig .  1 2 ) ,  d o s  b r u n i d o res ou 
lissoirs ( F ig .  1 3) de  madeira pol ida de buxo ou de ferro para a l isar as a bas dos chapéus ,  
dos  ferros de  engomar e a ferrear (F ig .  1 4) ,  d os form i l hos ,  das tesouras cu rvas para cortar 
as a bas ,  dos compassos, est icad ores, bases para as formas, escovas ,  etc. 

Mas ta mbém estes utensí l i os estão em vias de  desaparecer. Sendo q uase todos 
de  made i ra e os restantes de  meta l ,  mu itos já se  encontra m  i n comp letos ou  em mau 
estado ,  por  isso, torna-se de  pr imord ia l  i mportância a lertar os seus possu idores para a 
n ecess idade da sua preserva çã o contra os malefíc ios dos agentes natura i s  e do tempo .  

Na  fa lta das  m á q u i n a s ,  estes  u tens í l i o s  u t i l i za d os n a s  l oj a s  e o f i c i n a s  de 
ap ropriagem são os ú l t imos sob reviventes dos instrumentos ut i l izados pe los cha pe le i ros 
portuenses, daí que  o seu desaparecimento, provocado pela i ncúria dos seus proprietários 
ao  longo de décadas e pela acção do tempo, represente u m  empobreci mento da 
me mória i nd ustria l  e cu ltura l  da ci dade que se torna i m perioso p reservar. 
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Fig. 8 - Conformador da marca Allié-Maillard. 

Fig. 9 - Escala para medi r  o interior dos chapéus flexiveis. 
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Fig. 1 o - Modelo de alargador em madeira para chapéus. 

F1g. 1 1  - Outro modelo de alargador em madeira para chapéus. 
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Fig. 1 2  - Molde em madeira para ajeitar as a bas. 

Fig. 1 3  - Brunidores ou lissoirs em madeira para alisar as a bas dos chapéus. 
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Fig. 1 4  - Ferro de brun ir  e respectivo descanso. 
Produz ido na Fund ição Progresso - Devesas - Vi la  Nova de Ga ia .  

5 - C O N C LU S Ã O  

Que vestígios restam ,  na actua l idade,  d a  indústria chape le i ra portuense que  chegou 
a ser em 1 8 1 4  a terce i ra i nd ústria da c idade 29 em n ú m ero de  fá b ri cas p riv i l egiadas e q u e  
foi ta mbém,  na segunda metade do sécu l o  X I X  e in ícios do sécu lo  X X ,  uma d a s  m e l hores 
i n d ústrias portuenses com mais de u ma d úzia de fá br icas? 

A sua existênc ia acom pa nhou  a evo lução da moda e o a bandono  d o  uso do 
chapéu d itou a sua decadência e i nevitável ext i nção .  Por isso,  h oj e  não existem fá br icas 
de  chapéus de  fe ltro, seda o u  pa lha  na ci dade ,  conservando-se a inda uma fá br ica de 
chapéus d e  pa n o ,  mas que representa uma prod ução colatera l  em re lação á c láss ica 
p rodução  de  chapéus .  

Pers i stem a i n d a ,  n o  centro da c idade ,  a lguns  e d i fíc ios  d e  a nt igas of ic inas  e 
l ojas  de chapéus de que  a penas dois mantêm a sua trad iciona l  comercia l iza çã o d este 
art igo.  A estas empresas devem j untar-se outras lojas onde é possíve l  a d q u i ri r  chapéus 
e u m a  out ra ant iga l oja -o f i c i na  t ran sferi u a sua  sede para um n ovo loca l .  Porta nto ,  
esta be lec im entos q u e  possa mos id ent if icar como chape lar ias ,  resistem a penas três 
nesta c idade ,  o que acarreto u uma profu n da mod i f icação da paisagem urba na ,  pois até 
á década de  1 9 5 0  pod iam contar-se por  dezenas as chape lar ias existentes na c idade ,  
pr inc ipa lmente nas ruas do centro como as Ruas de Santo Antón io ,  das F lores,  dos 
C lérigos,  de  Cedofeita ,  etc. 

Resta m também a lguns chapéus ,  representantes da produção d estes art igos e m  
fe ltro, seda o u  p a l h a  q u e  se encontra m na posse de museus l iga dos á m o d a  e ao trajo 
ou const ituem pertença de parti cu lares ou comerciantes. 
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As máqu inas desaparecera m,  possive lmente vend idas a outras empresas nacionais 
de outros centros cha pe le i ros o u  enviadas para a sucata como obj ectos sem va lo r, ta l  
como m u itos utensí l i os CUJ O  dest ino  fo i o l ixo o u  as l ojas de ade los e comerc iantes de 
curi os i dades e ve l harias.  

Resta m poré m ,  a i n da h oje ,  nas ú l t i mas chapelar ias sobreviventes o u  na posse de 
a n tigos empresár ios ,  operá r ios o u  part icu lares,  a lguns desses utensí l i os de a p ropr iage m ,  
bem como outros docum entos l igados a esta i n d ústria :  cha pe le i ras ,  posta is ,  i m p ressos, 
retratos e fotograf ias dos fundad ores o u  dos ed i fíc ios ,  grav u ra s  de expos ições com a 
partic ipação dessas empresas, notícias relativas às empresas ou à chapelaria em gera l ,  etc. 

A estes documentos manuscritos, impressos ou f igurados podemos acrescentar 
um conj u nto de  e l ementos a recolhe r  nos arq u i vos of ic ia i s  e em fontes i m p ressas ,  
ate n d e n d o  a que parece não terem sobreviv ido  os arqu ivos d e  e m presa que ser iam 
fundamenta is  n o  estudo destas empresas e da chapelaria portuense e naciona l .  

F i na lmente ,  podemos recorrer a inda  a fontes ora i s ,  reco lhendo as declarações d e  
ant igos empresários e tra ba lhadores desta i n d ústria c o m  a sua v ivência e exper iê ncia ao  
longo do tempo ,  que  nos permitem esclarecer a lguns  aspectos ma is  obscuros que  
através de  outras fon tes não é possível desvendar. 

Será da reco lha e aná l i se  de todas estas fontes e do impresci ndível con fronto 
entre os e lementos fornecidos por cada uma que poderá brotar u m  melhor con hecimento 
e compreensão do passado .  Só através de  uma recolha s istemát ica de  todos os vestígios 
escritos, mater ia is e orais existentes na actua l idade será possíve l i nventar iar, estudar  e 
preservar os «monu mentos i n d ustria is»  do passado ,  de p referênc ia no própr io loca l  e em 
act iv i dade ou pe lo  menos n u ma secção m useológica ,  n o  sent ido  de  u l tra passar o 
esq uec imento a q u e  tem s ido  vota da esta parce la  im portante do patri m ó n i o  i n d ustria l  e 
cu ltu ral portuense .  

F O N T E S  E B I B L I O G R A F I A  

Fo ntes Manu scr itas  

Arq u ivo do Governo C iv i l  do  Porto. 

Fabricas e estabelecimentos insalubres, maço M 1 4 26 - Chapéus .  
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A MoDA - publicação trimensal i / lustrada com figurinos em phototupia - Ano 5, n ." 1 3 , Estação de 
I nverno - 1 885-86  - Porto, Costa Braga & F i lhos ,  1 88 5 ,  p .  1 .  
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SrLvA, Antón io  de Moraes - Diccionario da  Lingua Porwgueza - Composto por 6.'  ed i ção .  me lhorada 
e muito accrescentada pelo Desembargador Agost inho de Mendonça Fa lcão ,  L isboa, Typograf ia 
de Antón io  José da Rocha ,  1 8 58 ,  Tomos 1 e 2 .  

--- Grande Dicionário da L íngua Portuguesa - 1 0." ed ição ,  revista . . .  , L i sboa ,  Ed itori a l  Conf luência , 
1 9 5 1 ,  Vo l .  3 .  
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A INDÚSTRIA CHAPELEIRA PORTUENSE 

N O  T A S 

• Traba lho  ela borado no âmb ito do projecto « Estrutu ras sócio-económicas  e i ndustr ia l ização no 
Norte de  Portuga l ,  sécs. XIX e XX» ,  com o patrocín io da FCT. 

1 Qu ivy, Raymond;  campenhoudt, Luc va n - Manual de investigação em ciências sociais - L isboa,  
G rad íva, 1 9 9 2 ,  p. 30.  

2 Marti ns .  O l ive i ra - o  Repórter - L isboa ,  G u imarães &. C" Ed itores. 1 9 5 7 ,  Vol .  2 ,  p.  3 1 5 . 

3 Ramada,  José António Rea l  Pere i ra - A indústria chapeleira porcuense entre 1 75 0  e 1 852 - Dissertação 
de Mestrado em H istória Contemporânea apresentada na Facu ldade de  Letras da Un ivers idade do 
Porto - Porto. 1 9 9 7 ,  pp.  2 6 5-266 .  

4 lbidem, pp.  28-42 .  

s ibidem.  pp.  5 6 5  e 5 6 8 .  

6 S i lva , António de Moraes - Diccionario da  Lingua Porcugueza - Composto por. 6." edição,  me lhorada 
e mu ito accrescentada pe lo Desembargador  Agost inho de  Mendonça Fa lcão,  L isboa .  Typografía de 
Anton io  José da Rocha ,  1 8 5 8 ,  Tomo 2 ,  pp. 1 e 3 2 8 .  

7 Inquérito industria/ de 1 88 1 .  Inq uérito directo.  Segunda parte. Vis i ta a s  fábricas. L ivro segundo 
- L isboa,  Imprensa Naciona l ,  1 8 8 1 ,  pp.  1 7 5 e 1 79 - 1 8 1 .  

s Inquérito Industria/ de 1 8 90 - Vol .  IV - << I ndústrias fa bris e manufacture i ras»  - L isboa ,  Imprensa 
Naciona l ,  1 8 9 1 ,  pp. 694- 700.  

9 S i lva , Antón io de Moraes - Grande Dicionário da Lingua Porcuguesa - 1 0 ." edição, revista . .  , L isboa, 
Ed itori a l  Conf luência ,  1 9 5 1 ,  Vol .  3 ,  p.  3 2 .  

1 0  Ramada ,  José Antón io  Rea l  Pere i ra - op .  cic. , p. 260 .  

1 1  lbidem ,  p.  2 6 6 .  

1 2  1/J idem,  p p .  2 70 - 2 7 2 .  

1 3 lbidem,  pp.  5 6 5 - 5 68 .  

1 4  lb1dem,  p.  3 0 8 .  

1 5 Toda esta variedade de  fontes ut i l izamos em A indústria chapeleira porcuense en tre 1 75 0  e 1 852 .  

1 6 Por exemplo Francisco Antón io  da Costa Braga e Eugénio Rod rigues da Costa Rea l .  

1 7  I nc lu ídas  nos processos de  l i cencia mento de  máqu inas  a vapor existentes no Arqu ivo d o  G overno 
C iv i l  do Porto. 

1 8 Mendes,  J Amado - Arqueologia industria/ e património cu/cura/ - Munda ,  n." 3, Maio de 1 98 2 ,  p. 5. 

19 lbidem,  p. 9.  

2o S i lva , Antón io  de Mora i s - Grande Dicionário da L íngua Porwguesa - 1 0."  edição,  1 9 5 1 ,  p.  3 2 .  

2 1 ver Ramada .  José Antón io  Rea l Pere i ra - op. ci c. ,  pp .  2 9 1 ,  2 9 3 ,  300 e 306 .  

2 2  lbidem ,  p.  2 9 1 .  

23 A. G .  c. P - Maço M.  1 42 6  Chapéus ,  processo 1 6 5 9 .  

24 Vo l . IV, p. 6 0 7 .  

2s L istagem e la borada a part ir  da  b ib l i ograf ia  consultada .  

26 Por exemplo  La mi, E. O. - Dictionnaire Encyclopédique ec Biographique de / 'Industrie ec  des A res 
Industrieis - Pari s .  L íbra i rie  des D ict ionna i res ,  1 8 8 2 ,  Tome Seconde - pp.  5 78-603 .  

2 7 Mu itas de las  entreta nto foram su bstituídas por exemplares ma is  modernos. a utomát icos. 

28 Ra mada .  José Antón io  Rea l  Pere i ra - op cic. , p.  449 .  

29 lbidem, pp.  5 6  e 2 7 7 . 
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UM CASO DE FILAN TROPIA PARA COM OS 
EXPOSTOS DA RODA DE VILA DO CONDE *  

Maria Adelina Azevedo Piloto 
Mestre em História Contemporânea, Docente e Investigadora 

O va l i oso e avu ltado acervo documenta l do Arqu ivo H istórico M u n i cipa l  de Vi la  
do  Con de ,  i n tegra n o  fu ndo  da Adm i n istração d o  Conce lho ,  1 1 8 l i vros de  testam entos, 
que corresponde  a cerca de 1 200 d oa ções.  que se espra iam tempora l m e nte desde o 
princ ip io  do sécu lo  XIX até a o  a n o  d e  1 94 1 1 .  

D e co rrente d o  n osso tra b a l h o  d e  i n vest igaçã o ,  com v i sta à e l a b o ra ç ã o  d a  
d isserta ção d e  mestra d o  s u b o rd i n a da a o  tema :  «Os Expostos d a  Roda  d e  V i l a  d o  
Conde ,  1 8 3 5 - 1 8 5 4 »  2 . t ivemos o ensej o  d e  nos debruçar sobre m u itos d esses l ivros, o s  q u e  
ao nosso traba lho  i nteressavam e que  se a longaram a t é  a o  a n o  d e  1 860 .  Ana l isamos- l h e  
a forma , toda e la  mu ito semelhante,  c o m  u m  i ntróito ded icado à i nvocação d e  Cr isto e 
dos Santos e Santas da especia l  devoção do crente ,  ped indo- lhes a dvocatu ra para a sa l ­
vação da sua a lma .  Assi m ,  pudemos constatar, q u e  n o  l i m iar  dos testam entos da centúr ia 
de  n ovecentos, era af i rmado com maior ou menor amp l itude ,  preceitos de  fé, de  cren ça 
e temor d iv i no .  reve lando a i ntensa re l ig ios idade dos homens daque la  época .  

N o  q u e  concerne a os benef ic iár ios das doações a sua d ivers idade é gra n d e ,  
a b rangendo fa mi l iares. a migos. vizi nh os ,  colegas d e  traba lho  e i nst itu i ções de  cará cter 
re l ig ioso e profano ,  permit indo-nos descort inar  a te ia de re lações sociais do testador  e o 
seu amor  ou desa mor ao próximo .  Os bens doados era m .  em gera l ,  dos mais  d íspares ,  
ta is como d inhe i ro ,  o bj ectos de  uso p essoa l ,  bens i m óveis e outros. 

No  un iverso de  ta ntos testa m entos, depressa nos apercebemos,  q u e  os ma is  ri cos 
em in fo rmações.  em teres e haveres d iz iam respeito aos brasileiros de torna -viagem. 
Saídos de  Portuga l a inda i m berbes.  os emigrantes de ixava m a terra nata l ,  na sua gra n d e  
mai oria ,  q u a n d o  a i n da não t inham comp leta do 1 4  a n os d e  i d a d e  3 .  I am d evidamente 
autorizados pe los seus progen itores.  n u m  o u  noutro caso .  bem mais  esporád ico ,  pe los 
tutores. e recomendados de preferên cia a u m  português jà hà m u ito estabe l ec ido nas 
terras de  Vera Cruz ,  com estatuto sócio-económico va l i oso e i nvejado .  Em mu i tos casos ,  
era o q u e  receb ia  o j ovem à procura d e  u m  futuro mais  risonho ,  quem custeava por 
i n t e i ro ,  o va l o r  da  passagem a bordo d o  nav io .  Depo i s ,  à m e d i d a  q u e  i a  ga n h a n d o ,  
era - l he  descontado na s u a  so ldada o esti pend iado p e l o  patrão .  Empregavam-se n os mais  
varia d os m esteres. a lguns na v ida comercia l ,  em l ojas de  secos e mol hados ,  d e  fazendas ,  
d rogarias e outras. enq ua nto q u e  outros, segu iam pe lo  i m e nso sertão brasi l e i ro com o  
ca ixe i ros viaja ntes dos seus patrões, vendendo os seus prod utos, como em Portugal s e  
fazia p o r  essas fei ras d e  a l foz. O emprego n o  á rd u o  traba lho  de  seri ngue i ro e o utras 
act iv idades l igadas à terra , como a do a lgodão,  d os m i nerais r icos e o das p la ntações e 
engenhos da cana do açúcar a bsorvia m  i mensa mão-de-obra e i n fe l izmente,  a saúde dos 
nossos com patriotas. 
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Ultra passada a fase mais  n egra , a da ada ptação ao c l ima e ao modus vivendi d o  
i m enso B ras i l ,  o em igra nte começava a estab i l izar a sua  v ida  sob os ma is  var iados 
aspectos , na m i ra consta nte de  amealhar  u m  pecú l i o ,  q u e  l h e  permit i sse vo ltar ao  
pátr io lar, à sua santa terr inha ,  para ver de n ovo os l ugares da sua i n fânc ia ,  tã o cedo 
tra nsformada em áspero contacto com a vida,  num forcejar  consta nte com a rea l i dade .  
«A emigração é po is ,  sobretudo,  u m  fenómeno económico ,  consequência do desequ i l í br io ,  
que resu lta da i n compat i b i l i dade  entre uma n u merosa e act iva popu lação e u ma á rea 
restr i ta » 4 N u nca  o e m i grante esquec ia  a terra q u e  lhe serv i u  d e  berço .  Esta era a 
rea l idade i nsof ismáve l !  

Quando regressava , para a l é m  de trazer nas suas mi ragens a arquitectura col on ia l ,  
trazia ta mbém a v ivênc ia enr iq uecedora das  terras d istantes,  n ovos costumes,  n ovas 
i de ias e n ovos va lores. O brasileiro se vo ltava a bastado ,  d istr i bu í a  na ma ior  parte das 
vezes, com gen eros idade ,  parte do d i nhe i ro que  gra njeara ,  mu itas vezes com gra n d es 
d i f i cu l dades e mu i tos sacri fíc ios (e não estam os a q u i  a fa lar d os brasile iros enr iqu ec idos 
em negócios nada nob i l i ta ntes) . procura ndo af i rmar-se como cari doso e benfe itor, na 
espera n ça do reconhec im ento de u m  estatuto soc ia l  d igno e honrado e de a l cançar um 
títu lo  honoríf ico o u  de nob i l i tação que l he  desse prestígi o a s i  e à sua fa mí l i a ,  ben esse 
que n u n ca a l ca n çaria se não fosse o ter afortunadam ente mourejado  em terras 
bras i l e i ras .  

São por  demais conhecidos os nomes de alguns que prat icaram actos de 
f i l a ntro p i a ,  de benef i cênc ia ,  mandando  er igi r esco las ,  a b r i r  ruas,  constru i r  cemitér ios ,  
fu ndar h osp i ta i s  e as i los e por  i sso  serem a lcandorados ao  baro nato e a o  viscondado ,  por  
mercê régia s .  Mu i tos outros , por  não sere m  tã o magn â n imos na d i str i b u ição da fortuna 
f icava m-se por  u ma comenda ,  o que ,  mesmo ass im ,  era importante aos o lhos da 
sociedade .  Por o utro lado e porventura na grande  ma i or ia ,  nem barões,  nem visco n des ,  
nem comendadores. Pode supor-se que a fortuna acumu lada não era tã o avultada q u e  
permit isse a ascensão a o  títu l o  amb icionado ,  m a s  ta mbém s e  p o d e  a d m it i r, q u e  a lguns 
de les prat i cava m actos de f i la ntrop ia  completamente desi nteresse i ra .  Gente s imp les ,  
q u e  se despedia da pátr ia  com lágr imas n os o lhos,  na espera n ça de  a l ca n çar u ma v ida 
me lh or, a ngari ando  u m  pecú l i o  razoáve l ,  regressava ao  seu torrão nata l ,  adm in istra ndo  
os bens  ent reta nto a d q u i r i d os com u m a  gestão r igorosa ,  sem esbanj a m entos ,  sem 
fut i l idades e ,  no  f im da v ida ,  sent indo  que  o tempo escasseava , que  a saúde ia  m i rra ndo 
a o lhos v istos, determ inava a sua ben ef icênc ia e generos idade sem a lardes, mandando 
registar em testa mento as suas  derrade i ras von tades .  

De  uma forma gera l ,  o terço d ispon ível i a  engrossar os cabeda is  e os bens i m óveis 
de  Confrarias re l i gi osas e da Santa Casa da M iser icórd ia .  Noutros casos porém, ma is  
esporád i cos , era m contem plados o rgan ismos de saúde e de ed ucação .  

Das centenas de  testa mentos q u e  t ivemos oportu n i dade  de ana l isar, na expecta ­
t iva de acharmos a lguns que  contemplassem a i nstitu ição de so l idar iedade soci a l ,  ta lvez 
a ma is  carente de todas, a q u ela de  que  depend ia  ta ntas cri a n ças i nocentes,  vít imas da 
i n d igênc ia ,  da i l egit i m i dade  e do egoísmo socia l ,  e estou-me a refer i r  natura l mente à 
Roda dos Expostos, a penas um caso se nos deparou .  As Casas da Roda ,  custavam imenso 
d i n h e i ro ao  Erá ri o  Púb l ico ,  padecendo estas,  na ma ior  parte dos casos, de uma escassez 
cró n i ca de fu ndos para acorrer às mais d iversas despesas. Não raras vezes, os sa lár ios das 
Amas a ndava m tão atrasados,  que estas se viam obrigadas a entregar os expostos na 
Roda ,  suj e i ta n do-os à m i ngua de  a l i mento e às def ic ientes cond i ções de hab i ta b i l i dade  
da casa q u e  os a l bergava . Outras vezes, os atrasos n o  pagame nto dos sa lá r ios  às Amas 
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era m tã o latos, que  estas dev ido à extrema pobreza re i nante,  chegavam ao cú m u l o  d e  
a n dar a ped i r  esmola c o m  os expostos 6 . No caso con creto da Roda d e  Vi la  d o  C o n d e  s ó  
a boa -vontade e f i l antrop ia  dos responsáveis p e l a  Roda ,  consegu i u  co lmatar a lgumas 
graves lacunas .  emprestando  d i n h e i ro d o  seu própr io  bo lso para supr i r  as  mais  u rgentes 
n ecess idades 7 Era,  na verdade uma rea l idade trágica .  vendo-se.  a lgumas vezes a 
Ad min istra ção Púb l i ca forçada a ret i rar  d i nhe i ro de itens d i ferentes do orça mento ,  para 
soco rrer conve n i e n t e m e n t e  os exp ostos ,  ev i ta n d o  d essa fo rma a r u p t u ra tota l d o  
s istema,  com conseq uências nefastas e até catastróficas para o s  i n fe l izes e desva l i dos d a  
sorte.  Ass im ,  fo i com grande  a legria e su rpresa .  q u e  tomamos contacto com u m  l egad o  
testa mentár io ,  n u m  un iverso tão vasto , que  i n c l u í a  uma clá usu la  de  uma f i l a ntrop ia  q u e  
mu ito n o s  apraz registar. 

É esse docume nto que  a q u i  va mos transcrever, e p rocurar fazer a sua aná l i se ,  n o  
q u e  concern e a o s  b e n s  doados .  para a lém de  registarmos o cari n h o  c o m  q u e  o testa dor  
pede que  tratem a lguns  parentes e a as med i das cautelares q u e  to mou  referentes aos  
testamente i ros. 

Passa mos de segu ida ,  a tra nscrever na íntegra o testa mento red ig ido por  José 
Antón io  Gavi nha ,  em 1 1  de Novembro de  1 84 7  s : 

«jesus. Maria, josé. Em nome da Santissima Trindade, Padre, Filho e 

Espirita Santo, três pessoas distin tas e um só Deus verdadeiro em quem eu 

josé António Gavinha creio, e em tudo o mais que manda crer a nossa 

Santa Igreja Católica Romana como cristão q ue sou, e nessa fé protesto 

viver e morrer e achando-me gravemente enfermo com a moléstia que 

Deus Nosso Senhor foi servido dar-me, e não sabendo o d ia ,  e hora em que 

Deus Nosso Senhor será servido chamar-me a contas, determino fazer este 

meu Testamento e dispôr da minha herança daquela parte q ue o direito 

me concede para esse fim. Primeiramente declaro q ue sou cristão, 

encomendo minha alma a Deus Todo Poderoso que a criou e remiu  com o 

seu preciosissimo Sangue e à Virgem Maria Nossa senhora e ao Anjo da 

Minha Guarda e Santo do meu nome e a todos os mais da corte do céu, 

que sejam meus intercessores para com Nosso Senhor jesus Cristo que ma 

salve q uando ela partir deste para o outro m undo e que vá gozar da sua 

Bem-Aventurança. 

Em segundo lugar declaro que sou solteiro, natural  desta Vila, filho 

de António josé Gavinha a inda vivo, e de sua falecida m ulher Ana Pereira 

Dinis, e que não tenho filhos naturais, e por esta razão. o meu verdadeiro 

herdeiro é o dito meu pai; porém, como o Direito me concede o poder dispôr 

livremente da terça de toda a minha herança, a q ual  consiste em bens de 

fortuna que ganhei no Império do Brasil, especialmente na cidade do Pará, 

e consta dos meus Livros de Razão e assentos e notas q ue nele tenho 

escritas por  minha letra e punho, além das propriedades de  bens de raiz, 

que comprei sitas nos limites da freguesia de Azurara, deste julgado. cujos 

livros. assentos e notas nele metidas, determino que logo q ue faleça sejam 

entregues ao Provedor da Santa Casa da Misericórdia desta Vila, ao qual 

como tal e seus sucessores nomeio meu primeiro Testamenteiro para poder 

tratar da admin istração e l iquidação da minha herança em consequência 

da idade avançada em que meu pai se acha não o poder fazer 9. 
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Nomeio paro meu segundo Testamenteiro o meu correspondente 

da cidade de L isboa, Man uel }osé Cot/ans e Companhia, morador a São 

Cristovão, Beco do Regedor, número cinco, e para terceiro, nomeio a meu 

irmão João José Gavinha, assisten te na cidade do Pará, Império do Brasil, o 

qual dará contas ao segundo e este ao primeiro do que o terceiro tem em 

sua mão e poder, segundo os assentos e notas constan tes do meu Livro de 

Razão. Que o meu segundo Testamenteiro concorrerá com uma mesada 

mensal para o tra tamento e a l imentos de q ue meu pai  e herdeiro 

necess i te, segundo ele mesmo lhe  pedir;  q ue n un ca será para menos 

de sete mil e duzentos reis e daí paro cima, segundo ele queira e precise. 

Que a minha terça e da qual l ivremente posso dispôr será dividida 

em sete partes iguais: - uma para a Santa Casa da Misericórdia desta Vila 

do Conde para curativo dos pobres do hospital da mesma. - Outra para a 

despesa dos expostos da Roda deste Concelho. - Outra para a susten tação 

do Santíssimo Sacramento desta Vila. - Outra paro a Nossa Senhora da 

Conceição desta Vila. - Outra paro os pobres da Santa Casa da Misericórdia 

de Azurara. · - O u tra para jesus Maria }osé da mesma Vila de Azurara. 

- E  ou tra para São Sebastião da mesma Vila, em cuja terça tom o  as 

propriedades e seus rendimentos, que comprei na sobredita Vila de 

Azurara e suas benfeitorias. 

Que estes estabelecimentos, serão obrigados a mandarem dizer 

uma missa an ualmente pela minha alma pela da minha mãe, paren tes, 

amigos e inimigos e benfeitores e de rezar por falecimento de meu pai, 

pela sua alma. Que o referido meu pai e herdeiro venderá Jogo em seguida 

ao meu falecimento, todo o gado e cavalgadura que tenho em Azurara 

para me fazer o meu enterro, conforme o uso e costume desta freguesia 

e pessoas da minha qualidade, conforme for sua vontade. Outro sim também 

o poderá fazer os gados que tenho em casa de Maria da Conceição, d igo, 

se for sua vontade. Outro sim o gado que existe em poder de Maria da 

Conceição, assistente em Azurara, e a casa em que ela habita com o 

número duzentos e trinta e três é excluida e tomada para fora da minha 

terça e a nomeio e deixo à sobredita Maria da Conceição, esperando do 

dito meu pai  e herdeiro que n isso convenha. Declaro que nada devo a 

pessoa alguma, à excepção de uma pequena divida de q uatro mi l  e 

tan tos reis a João do Buraco desta Vila, a quem se pagará prontamen te 

Que n o  escritório e nas · latas que nele tenho se acharão treze ou catorze 

moedas das q uais meu pai tomará conta e peço outro sim que a dita Maria 

da Conceição, que pague ao cumieiro, carpinteiro as obras que tiver feito 

nos carrinhos, assim como lhe peço que  se um dia os poder mandar 

pintar e as meninas desta casa precisar passear lhos emprestará, assim 

com o  as jumentas para meu  sobrin ho  e mana .  Q u e  dentro do  meu  

borrador há uma nota de  todos os  trastes que  tenho na mão  do  caseiro 

em Azurara, cujos trastes são uma sela e mais utensílios da cavalgadura 

e da lavoura, dos quais meu pai tomará conta. Outro sim o meu relógio de 

ouro desejo seja dado a meu irmão João do Pará e o outro de prata a meu 

sobrinho  Man uel, bem como todo o meu fato e todos os mais trastes que 

tenho nesta casa se dividam por minhas sobrinhas e sobrinho se meu pai 

n isso convier Declaro mais que meu segundo Testamenteiro em tempo 
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competente, mandará uma Libra Metal de 266 . 000 reis a meu pai, para 

en tregar à minha mana e todo o metal que for apurando irá comprando 

em Acções do Banco em nome de meu pai e herdeiro. 

E por esta forma tenho concluído este meu Testamento e disposição 

e rogo a todas as justiças de Sua Majestade que o cumpram e façam 

in teiramente cumprir como nele se con tém e quero que como tal ou como 

codici/o valha em juízo ou fora dele e roguei a ]os é Joaquim Nova is Escrivão 

desta Vi/a e julgado que este me escrevesse e assinasse por eu o não 

poder fazer em razão da minha moléstia e eu a seu rogo lho fiz e escrevi 

conforme ele mo ditou, que depois de escrito lho l i  e o achou conforme o 

havia ditado e por isso comigo assina)) 1 0 

Ass im em conformidade com o testa mento tra nscr ito, podemos retirar as 
segui ntes i l ações:  

- j osé Antón io  Gavi nho ,  nascido  n o  i n íc i o do sécu lo  XIX,  natura l  e resi dente em 
Vi la  d o  Con d e ,  bem cedo deve ter  e m i gra d o  para o Bras i l ,  o n d e  gra nj e o u  a ba sta da  
fortu na .  Apesar de porf iada pesqu isa não consegu imos d etectar o registo do seu ped ido  
d e  f ia n ça e consent i m e nto d e  e m barq u e .  Cre m os que  e l e  part i u  para o pa ís  i rmão 
com cerca d e  1 4  a n os d e  i dade ,  d e  acordo  com o usua l  e genera l i zado  n a  época  1 1 . 

Por um passaporte q u e  l h e  foi passado em Vi la  do Con de ,  a f im de se poder des locar por  
3 0  d i a s  à c idade  d e  B raga , s a b e m os que  e m  3 d e  j u n h o  d e  1 8 4 5  t i n h a  q u a r e n ta e 
q uatro anos ,  rosto co mpr ido ,  cabe lo  e sobro lhos casta n h o  escuro, o l hos pardos,  nar iz e 
boca regu lar, cor natura l  e d e  a l tura med ia  6o po legadas 1 2 , o q u e  equ iva l i a  a u m  m etro 
e sessenta e ci nco cent ímetros 1 3 .  

Em 1 1  de Novem bro de 1 84 7 ,  com 46 anos de  idade ,  encontran do-se em sua  
própr ia  casa  gravemente doente  de  cama,  mas em seu perfeito e p leno j u ízo deci d i u ,  
prec isa m e nte u m  d i a  a n tes d o  s e u  fa l e c i m ento ,  fazer o testa m e n to e a p ós o exórd i o  
consagrado à encomenda d a  s u a  a l m a  a Deus e à a fi rmação dos seus p rece itos de  fé, 
atestava que era solteiro e que não t inha f i l hos natura is ,  sendo por isso em conformidade 
com a le i ,  o seu pa i  o herd e i ro ma ior itár io .  

- josé Antón io  Gavi n h o ,  o rdenava n o  seu cla usurado  testa mentár io ,  que a terça 
da sua herança ,  a parte de q u e  pod ia  d ispor  l i vremente ,  fosse d iv id ida  em sete partes 
iguais ,  de  acordo com o que passa mos a citar: 

1 - Para a Sa nta Casa da M iser icórd ia  de Vila do  Conde ,  para o cu rativo dos pobres 
do h ospita l  da mesma.  

2 - Para as despesas dos expostos da Roda de Vi la  do  Con de .  
3 - Para sustentação do Sa ntíss imo Sacramento de  Vi la  do Conde .  
4 - Para Nossa Sen h ora da Conceição de Vi la  do  Conde .  
5 - Para os po bres da Sa nta Casa da Miser icórdia de  Azu rara.  
6 - Para jesus Maria josé de  Azurara.  
7 - Para São Sebast ião de  Azu rara.  

As i nst i tu i ções contempladas n o  seu testam ento, f i cavam obrigadas a man darem 
d izer uma m issa anua lmente,  pe la alma do testante ,  pela da sua mãe, pe los parentes,  
amigos, i n i m igos e benfe itores e de  rezar por  o fa lec imento de seu pa i ,  quando isso 
suced esse ,  uma m issa pela sua a lma .  Estabe l ecendo  uma ana logia entre o n ú m ero de 
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missas encomendadas por este testador. com as patentes em muitos outros testamentos, 
q u er de  gente de  poucas posses. quer  de end inhe i rados ,  ra p idamente nos apercebemos 
que e las e ram m u ito p o u cas .  q uase  i rr i só r i as .  É d e  n ota r, q u e  cada um d o s  sete 
benef ic iados com o terço de  a lma l ivre. apenas t inha  a obrigação de mandar  ce lebrar 
uma m issa a n u a l ,  o q u e  per faz ia  um tota l de sete m i ssas  por a n o .  Não e ra dos q u e  
p e n s ava m .  o u  f i n g i a m  p e n s a r, q u e  a gara n t i a  d e  u m  l u g a r  n o  c é u  d e p e n d i a  d a  
p ro l i x idade de  missas e das prom essas de  sufrágios re l igiosos. Supomos .  q u e  o facto d e  
ter em igrado novo e ter convivi do d i rectam ente com outras menta l idades.  com formas 
i n ovad oras de  encarar o fe nómeno re l igioso ancestra l .  l evara m-no a red uzir  a o  m ín imo o 
p receito cristã o-cató l i co das m issas de sufrágio .  sem todavia o su best i mar. De part icu lar  
interesse. por  não ser vu lgar, talvez até incomum. o facto de na sua bonomia .  mesmo á 

hora da morte,  ter mandado sufragar a a lma daque les  q u e  em v ida l h e  foram h ost is .  Sem 
verri n a .  sem ac inte ,  nas intenções das missas q u e  encomendou ,  i nc lu ía  a o  lado dos seus  
entes  q u er idos,  ta mbém os seus i n i migos. Que  grand eza de  a l m a !  

- A  Sa nta Casa da M isericórd ia  de  V i l a  do  C o n d e  foi nomeada p rime i ra testa­
mente i ra e i n cumb ida  de admin istrar o terço d ispon íve l .  o que  va i a o  encontro da op in i ão  
d o  senhor  p rofessor d o utor  J o rge Alves ,  quando  escreve : 

«Avançamos pelo final  do século passado, entramos mesmo no  

século XX e a corrente filan trópica dos brasileiros ainda está m uito activa 

e com aspectos inovadores, quer con templando parcialmente a Santa 

Casa. quer ut ilizando-a como elemento de redistribuição» 1 4 

E fect iva m e n t e ,  o b e n e m ér i to  d e  q u e  e sta m o s  a t rata r, à s e m e l h a n ça d e  
mu i tos o utros brasileiros , l embrou-se da Santa Casa da M iser icórd ia  na h ora da morte ,  
legando- lhe  uma parte su bstanc ia l  da sua fortu na .  É a i n da na M iser icórdia de  V i la  do 
Conde q u e  conf ia .  como instituição sér ia  e .poderosa .  com capacidade  para resist i r  às  
meta m orfoses do sistema po l ít ico .  económico e socia l ,  para admin i strar. d istri b u i r  e 
gara nt i r  o cumpri m e nto das d oações e de outras exigências associadas ( as m issas por  
a l ma) Mas se a Santa Casa da M isericórd ia ,  pe la  sua gra n d ios ida d e  h u mana e materi a l ,  
e ra  a ent idade responsável pe l a  admin istra ção e l i q u idação da h eran ça,  e la não estava 
só n essa tarefa ,  já q u e  o testa d o r  n o m e o u  três testa m e n t e i ros ,  esta b e l e ce n d o  u m a  
h i erarq u ia  de pod eres entre e les .  Cremos q u e  este facto , vem demonstrar u m  d o s  traços 
marcantes da p ersona l i dade  deste f i la ntropo ,  pessoa caute l osa  e prudente ,  com u m  
r igo roso  s e n t i d o  d e  a d m i n istra çã o ,  p re o c u p a d o  m e s m o  n o  l e i to  da  m o rt e .  c o m  a 
ef ici ência e p leno  cumpr im ento das suas ú l t imas vontades.  vem a p ropósito recordar q u e  
a « M iser icórdia do Porto era um exemplo  vivo da pujança da f i la ntrop ia  nortenha .  ao  l a d o  
de  m u itos o utros esta be lec imentos de m e n o r  d i mensão» 1 s. 

A doação de u m  sét imo da terça de José Antón io  Gavi nha ,  l egada à Sa nta Casa 
da Miser icórdia de Vi la do Conde, destinava -se ao  cu rativo dos pobres do hospital da 
mesma e o sét i m o  com q u e  a Santa Casa d e  Azu rara foi b e n e f i c i a d a ,  t i n h a  como 
f i na l i dade  os  pobres da mesma i nstitu ição .  

No  testa mento que  esta mos a ana l isar, o legado da M iser icórd ia  emerge de  uma 
d istn b u i ção  de  sete partes igua is ,  cabendo  a esta i nst i tu i ção mu ito l i gada  aos  va lo res 
re l ig iosos e aos sectores de desprotecçã o socia l ,  do is  sét imos da terça d o  testante .  

- Nomeava para segu n d o  testamente i ro o seu correspond ente na c idade de 
L isboa .  Manuel  José Cotlans  & Compa nh ia  e para tercei ro o seu i rmão João José Gavi n h a ,  
assistente na ci dade do Pará . Impér io do Bras i l .  o qua l  dar ia contas a o  segundo  e este a o  
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p ri m e i ro do q u e  o terce i ro t i n h a  em sua  mão e poder, segu n d o  os assentos e n otas 
consta ntes n o  seu l ivro de Razão .  O segu n d o  testa mente i ro estava a inda i ncumb ido ,  de 
mensa l mente dar uma mesada ao  pa i  do  testador, para o seu tratam ento e a l i mento ,  d e  
acordo c o m  as so l i ci ta ções fe itas p e l o  benef ic iado ,  m a s  sempre su per ior  a 7 2 0 0  re is .  

- o  grosso d o  l ega d o  testa m e ntá r i o  d e  josé G av i n h a  conte m p l ava i n st i tu tos 
re l ig iosos,  nomeadamente a Confraria do Santíss imo Sacramento e da N ossa Senh ora da 
Conceição de Vi la  do Conde,  e a Confraria de  jesus Maria José e de  S .  Sebast ião d e  Azurara.  
Q uatro sét imos  da doação deste testa nte ,  fora m l ega d os p i os ,  dest i n a d os á p i e d a d e  
e r itual  re l i gioso.  No caso concreto deste testante ,  brasileiro de  torna-viagem,  p reva lece m  
o s  do nat ivos para a Igrej a ,  na l i n ha trad ic iona l  do l egado ,  q u e  visava m a i s  a p iedade d o  
q u e  a car i d a d e .  A doação  co nced ida  à Confrar ia  d e  S .  S e b a s t i ã o  d e  Azu rara i n c l u í a  as  
propr iedades e rend i m entos que  t inha  comprado  em Azurara e suas benfeitor ias .  Como 
n ota cu ri osa acrescentamos,  q u e  a lguns dos terrenos q u e  e le  possu ía  em Azu rara se 
l o c a l izava m n a  mar i n h a  gra n d e  e n a  mar i n h a  p e q u e n a ,  o n d e  actu a l m e n t e  estã o 
i nsta lados os ant iq uíss i mos Esta l e i ros da Construção Nava l em Made i ra de Vi la  do Conde .  

- A  doação para os  Expostos da Roda de Vi la do Conde,  vem com provar o víncu lo 
i n d issociável entre a p iedade cristã e a f i la ntrop ia ,  reve lando ta mbém o cará cter i n ova dor  
d o  f i l a ntropo bras ile iro d e  torna-v iage m ,  preocu pado  n ã o  só  com a s a lvação  da  s u a  
a l m a ,  mas ta mbém c o m  os i n d igentes e d esventura d os da sorte ,  vít imas  d o  i n fortú n i o  
e d a  misér ia .  

Ta mbém na sessão da Câmara de  3 de Novembro de 1 84 8 ,  fo i exposto o caso da 
doação de  José Antón io  Gav inha  aos Expostos da Roda de Vi la do Con de ,  n os parâm etros 
q u e  passa mos a tra nscrever: 

«Estando para se assinar a acta sobredita, pelo Presidente foi 

exposto à Câmara que no Testamento com que faleceu José António 

Gavinha filho de António José Gavinha, morador na rua de 5 Bento desta 

Vila do Conde, foram contemplados os expostos deste Concelho com a 

sétima parte do terço dos bens daquele finado, que pelo respectivo 

Inventário a que se procedeu pelo Cartório do Escrivão de Direito da Comarca 

desta Vila, João )osé Borges, montava essa sétima parte em 1 86 .8 1 4  reis, 

com a obrigação de uma m issa an ual ,  de cuja q uan tia tem a sair  as 

custas respectivas do Inventário, os honorários do Advogado e as mais 

despesas que se fizeram, e o l iquido lhe parecia dever dar-se a juro, para 

o seu rendimento an ual ser aplicado àquela satisfação da m issa e o resto 

à susten tação dos Expostos do Concelho. E passando a Câmara a tomar 

conhecimento do referido, de tudo ficou ciente, e unanimemente deliberou 

que a quantia l iqu ida se desse a juro com as seguranças legais» 1 6  

A doação de  u m  sét imo do terço d ispon ível de  José Gav inha  para a Roda dos 
Expostos de Vi la do Conde ,  quant ia  que perfazia 1 8 6 . 8 1 4  re is  está aqu i  a com p rovar as 
asserções que  emit imos a nteri ormente ,  sendo demonstrat iva de u m  amor  a o  próxi mo 
p u ro e cr i s ta l i n o  e da  l u c i d ez d o  grave m e n t e  e n fe rm o ,  q u e  m es m o  n a  h o ra do 
passamento não esqueceu a so l idar iedade socia l  e humana ,  aj udando os desafortunados ,  
com u m  tota l desprend imento das  coisas terrenas,  sem esperar receber em troca qua lquer  
t ipo  de reconhecimento si ngular ou colectivo. Desta verba , seriam a inda deduzidas as custas 
do respect ivo i nventár io ,  os honorár ios do Advogado e outras despesas q u e  f izera m ,  
assi m c o m o  o pagamento da obrigação da m issa anua l  por  a l m a  do testador. A Câmara 
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d e l i b e ro u  p o r  u n a n i m i d a d e ,  q u e  o l í q u i d o  da doação fosse d a d o  a j u ro ,  para q u e  o 
re n d i m ento a n u a l  sat is f izesse a i m p os ição  da m i ssa a n u a l  e o re m a n escente fosse 
ap l icado à sustentação d os expostos d o  Conce lho .  

Este acto  d e  b e n e m erênc ia  a u tê n t i ca e m  socorro d os desva l i dos  da  sorte ,  fo i 
concerteza uma dád iva abençoada e muito deve ter contribu ído para suavizar as i númeras 
carências económicas,  q u e  atormentava m a Roda de Vi la do Conde ,  a grava n do -se essa 
s ituação a parti r de 1 84 5 ,  sucedendo-se as so l i cita ções às a utoridades competentes para 
o e n v i o  de verbas ,  e as q u e ixas e l a m e ntações conce l h i as  da fa l ta de d i n h e i ro para 
acorrer às mais  u rgentes

-
n ecess idades 1 7 . 

Aparentemente o va l o r  d e  1 8 6 . 8 1 4  re is ,  d e  q u e  José  A n tó n i o  G av i n h a  d i spôs  
para sat is fazer a sua  der ra d e i ra vonta d e  e m  pro l  dos  e nj e ita dos ,  p o d e  parecer p o uco  
s ign i f icat ivo aos menos atentos e pouco  relacionados com o preço dos géneros e dos 
s a l á r i os a u fe r i d o s  p e l os a r t i stas d os vár ios  m esteres ,  n a  época e m  q u e  d e cor re  a 
d istri bu i çã o  do terço da herança.  Na verda de ,  se ana l isarmos o quadro segu i nte ,  q u e  
a p resenta o preço de  a lguns géneros a l i mentares e de  o utros prod utos 1 B , ass im c o m o  o 
s a l á r i o  pago a a l g u n s  art í f ices da constru ção c iv i l 1 9 ,  p o d e m os esta b e l ecer  a a n a l og ia  
d e  a lguns  desses  va l o res ,  com o q u a nt itat ivo doado aos  expostos e i n fe r i r, que  p o r  
exemp lo ,  e le  correspond ia  a o  ordenado de u m  mestre ca leador, operá r io especia l i zado ,  
d u ra nte quase do i s  anos e me io ,  permit ia adqu i ri r  ma i s  do q u e  250  a l q u e i res d e  tr igo;  
dava para compra r  q uase 4 000 d úz ias d e  ovos e mais d o  que 3 000 canadas  d e  l e i te .  
Se atendermos ao  va lor  tota l legado ,  que  ascend ia a 1 3 0 7 $ 8 8 0  re is ( u m  conto, trezentos 
e sete mi l ,  oitocentos e oitenta reis) e o compararmos com a Receita e Despesa da Câmara 
M u n ic ipa l  de V i la  do Conde ,  exacta mente no a n o  de 1 84 7 .  chegam os à conc lusão ,  q u e  a 
doação tota l representava q uase um terço das verbas do M u n íc ip io ,  a u fer idas e gastas 
em todo  esse a n o  20 N ã o  s e n d o  u m a  d oa çã o  demas i a d a m e nte av u l ta d a ,  ta m b é m  
n ã o  era ins ign i f icante .  

- J osé Antón io  Gavi n h a  era so lte i ro ,  v iveu a lguns a n os n o  Brasi l  d ista nte da ma io r  
parte dos seus fam i l i ares, mas denota nas suas  part i l has,  u m  acriso lado amor  à famí l i a ,  
reve l a n d o  u m a  gra n d e  tern u ra e p reocupação com o b e m - estar d e  a lguns  fa m i l i a res ,  
part icu larmente com o seu pa i ,  seu parente mais d i recto, j á  i d oso e seu ma io ritá r io  
herde i ro .  No entanto ,  essa am izade e cari nho estend ia-se ta mbém a o  seu i rmão d o  Brasi l ,  
a a lguns sobri n h os, e mesmo a uma senhora de  nome Maria da Conceição ,  resi dente e m  
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Azu rara ,  concedendo  dád ivas a todas essas pessoas, ta is como o bj ectos de uso p essoa l ,  
a lguns  utensí l i os de lavo u ra e de  montar, b e m  como todo o s e u  fato. 

Embebido em longo esquecimento 

De si, e do seu gado e pobre FATO , 

Após um doce sonho e fingimento, 

Rompendo as silvas horridas do mato, 

Vai por cima de outeiros e penedos, 

Fugindo, enfim, de todo h umano trato 2 1 .  

- Est ipu lava ta mbém,  q u e  o seu segundo  testa mente i ro ,  e m  tempo competente ,  
mandasse uma L ibra Metal de  266 .000 re is  a seu pa i ,  para e le  a entregar à sua mana e 
q u e  todo o m eta l q u e  fosse a p u rando ,  empregasse na a q u is ição de Acções do Ba n co em 
nome do seu pai  e h erde i ro .  

Su pomos,  que a refer ida Maria da Conceição era a lguém, com quem o testador  
t inha  u m  relacionamento afectivo grande ,  po is  de ixava - l he  de h eran ça ,  excl u ída  da sua  
própr ia terça , a casa  e m  q u e  e la h a bitava na fregues ia d e  Azurara , com o n . "  2 3 3 ,  

espera n d o  q u e  o s e u  p a i  n isso consentisse.  Pedia também n o  s e u  testa mento ,  q u e  a d ita 
Mar ia  da  Conce i ção  pagasse ao c u m i e i ro e ao carp i n t e i ro as  o b ras  de repara çã o dos  
carrri n h os e q u e  quando  pudesse os man dasse p i ntar e os emprestasse ás men inas  da  
casa se e las q u isessem passear, assim como as J U mentas para o seu sobri n h o  e mana .  

O em igra nte da zona  de  Entre -Douro e M inho ,  das terras a norte da ci dade  do 
Porto, onde  se concentra a popu lação o perosa de  Vi la  do  Conde ,  desde a a ntiga Terra da  
M a i a ,  até às d e  Fari a ,  d e u  u m  contr i buto  i m p o rtant íss i m o  a o  desenvo lv i m e nto e a o  
progresso n a s  suas mu l t i facetadas vertentes.  O mercado de emprego foi gra n d emente 
esti mu lado  com a a bertura de  ruas ,  com o incu lcar de  hábitos d e  Jazer  e conse q u e n ­
temente  com a c r i a ç ã o  d e  z o n a s  b a l n eares ,  com a e d i f i cação  d e  hoté i s ,  d e  cas i n os ,  
d e  sa las  d e  a u l a ,  d e  h o s p i t a i s ,  d e  cemitér ios ,  e d e  tantos o utros e m pree n d i m e ntos ,  
tudo m ercê dos b ras i l e i ros e até mesmo,  d o  seu  fo rte e contagi a n t e  exe m p l o .  Esta 
asseveração contraria o estado de  espírito, ta lvez ressab iado ,  de a lguns i l ustres escritores 
do sécu lo  passad o  n 

A at itud e  de J osé Antón io  Gavi nha ,  de ape nas só à hora da morte ter d isposto do 
seu terço l ivre, benef ic iando  i nst itu i ções re l igi osas, de  caridade e d e  so l idar ieda d e  socia l ,  
é b e m  exe m p la r  d o  seu  desapego às h o n rar ias .  Pod ia  t ê - l o  fe i to e n q u a n to a v i d a  l h e  
an i mava o corpo,  d ispondo do q u e  d ispôs em mandar  abr i r  a lguma rua ,  ou  na ed i f i cação 
d e  u m  esco la  pr i m á ri a  (que na  é p oca não ex ist ia  d e  ra iz )  o que lhe ren d er ia  dos  seus 
conterrâ neos u m  agradec ime nto constante e d o  poder i nst i tu ído até, quem o sabe ,  a 
recome ndaçã o  para uma ven era. A lhe io  à l isonja ,  sem asp i rar  encómios ,  fê- lo  ao fa lecer, 
não esquecendo os Expostos da Roda .  A isto cha mamos n ós f i la ntrop ia  no mais  exacto e 
p u ro sent ido do termo: Amor pe la  H u ma n idade .  

J osé Antón io  Gavi nha ,  homem probo,  demonstrou n o  f i na l  da sua v ida ,  o sent ido 
de uma f i lantropia gen uína ,  q u e  é a a l egria de  a doçar a v ida dos q u e  precisam,  e n u n ca 
a espera de receber a lgo em troca.  

Satisfe ito o coraçã o ,  está fe l iz  o f i la ntropo '  
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N O  T A S 

· Ao a presentar esta nossa comunicação ,  q uero deixar expresso o sentimento de profunda mágoa 
pe lo i n fausto desaparecimento do professor de quem tive a honra de ser d iscente, bem como o 
privi légio dos seus ens inamentos e conselhos, aquando da ela boração da minha Tese de Mestrado. 
A memória do  Sr. Prof. Dr.  Henr ique Dav id ,  a m inha  sent ida homenagem. 

1 o Arqu ivo H istóri co Mun icipa l  de Vi la do Conde foi a lvo da i ntervenção de uma equ ipa l iderada pelo 
senhor professor doutor Fernando de Sousa - doutores Jorge Alves, Jorge R ibe i ro ,  Gaspar Mart ins 
Pereira, He lena Oswald e Luis Carlos Amara i - no sentido da sua inventariação em 1 99 1 .  Na sequência 
desse projecto foi ed i tada a pub l icação «0 Arquivo M unicipal de Vila do Conde».  

2 Pi l oto, Ade l i na - os Expostos da Roda de Vila do Conde - 1 8 3 5 - 1 854  - Tese de  Mestra do ,  FLUP, 1 996 .  

3 Livro de Registo - Fianças e Consentimentos para Embarques - A.H.M .V.C . ,  3 1 1 5 . 

4 Amori m ,  José Just ino - o  Minl1o  Rural - Braga , 1 907 ,  p. 1 8 . 

5 Alves, Jorge - Os Brasileiros, Emigração e� Retorno no Porto Oitocentista - Porto, 1 994 ,  p. 3 1 6 . 

6 Pi loto, Adel ina - Os Expostos da Roda dê -vila do Conde - 1 8 3 5 - 1 854  - Tese de Mestrado - Porto, 1 996 ,  
p .  64 .  

7 tbiclem, ibidern. 

8 Nas t ranscr ições  d e  d o c u m entos ,  ac tua l izam os a gra f i a ,  d e s d o b r a m o s  as a b rev i a t u r a s  e 
moderniza mos a pontuação.  

-

9 Mestre Pedreiro, fa lec ido em 8/ 1 1 / 1 848 .  Apesar da provecta idade ,  a i nda em 8 de Ma io  de 1 848 ,  
tra ba lhava no conserto da Rua do Monte do Mostei ro ,  com mais  c inco operár ios.  «Mandados de  
Despesa» - 1 84 7 - 1 848 - Doe. 3 6 2 ,  A.H.M.V.C . ,  1 3 42 .  

1 o Testamen tos - Livro 6, 1 84 7 - 1 848 - A.H.M.V.C . ,  3 1 8 5 .  

1 1  Dias ,  António - Aos Filhos da Luzitania (os meus escriptos) - Pernambuco ,  Bras i l ,  1 9 1 7 . 

1 2 Passaportes - 1 844- 1 8 5 6 - A.H.M.V.C . ,  2 8 1 1 .  

1 3 Mappas das Medidas do novo Systema Legal. Comparadas com as An tigas nos diversos Concelhos 
do Reino e Ilhas - L isboa ,  Imprensa Naciona l ,  1 868 ,  p .  298 .  

1 4 Alves ,  Jorge Ferna ndes - Os Brasileiros - Porto 1 994 ,  p .  323 .  

1 5  Alves, Jorge Fernandes - o Porw e as  sua lnstiwições - «O Tripe i ro» ,  7 ." Sér ie ,  Ano XVI ,  n os 6 - 7 ,  
jun ho/ju l ho  1 99 7 ,  p .  208 .  

1 6 Anos das Sessões - 1 84 3 - 1 849 - A.H .M.V.C . ,  4 3 .  

1 7 Pi l oto, Ade l ina - Os  Expostos da  Roda de  Vila do  Conde - 1 8 3 5 - 1 854 - Porto, 1 996 ,  p .  74 .  

1 8 Est iva camarária - Preços Médios - A.H.M .V.C . ,  2 5 9 5 .  

1 9  Mandados d e  Despesa - 1 84 7 - 1 848 - A.H.M.V.C . ,  1 3 42 .  

2o Livro de ReceiCa e Despesa - 1 8 3 5 - 1 849  - A.H.M.V.C. ,  9 7 5 .  

2 1 Camões, Écloga V I .  

2 2  Ort igão ,  Ra ma lho - Farpas - Vol .  1 o ,  L isboa ,  1 890. 
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CLEMENTE JOAQUIM DA COSTA 
O H O M E M ,  O E M P RESÁR I O  E O NOTÁVEL 

Fátima Sequeira Dias 
Professora Auxiliar na Universidade dos Açores e Investigadora da CEPFAM 

A B S T R AC T  

The retell ing o[ Clemente Joaquim da Costa 's biograph!J, a succe[ul 
en trepren uer in the Azorian Business world during part o[ the 1 9th cemury, 
aimed at  showing that this islands. although pripheral and o[ smal l  
geographicol dimension, managed to generate entrepreneurial in i tiati ves 
similar to those of the great economical spaces. 

1 - A  e laboração de um d icionár io de patrões m icael enses do século XIX, segundo  
o mode lo  d e  Os  Patrões do Segundo Império, tem motivado uma af incada recolha  d e  
fontes arqu ivíst i cas relat ivas á e l ite empresari a l  na i l ha  d e  S .  M igue l 1 •  i ntegra n do-se o 
case study de C lemente Joaqu im da Costa no p roj ecto de i nvestigação em curso .  

A rea l iza ção de  uma p rosopograf ia  da e l ite empresari a l  micae l ense d e  oitocentos 
tem esperado ,  por  isso, pela construçã o das b iograf ias desses patrões 2 . para através do 
seu somatório ,  então,  se caracterizar os empresár ios ,  se d etectar as possíveis d i fere n ças 
entre as condutas dos empresár ios a utóctones e as dos de  fora,  se averiguar as d i ferentes 
estratégias de  i nvest imento a ntes e depois da conso l i da ção  dos n egócios,  se segu i r  as  
etapas da construção do seu património ,  sobretudo do patrimón io  fundiár io ,  e ,  f ina lmente ,  
se com p ree nder  a razã o da perma nência das d inastias empresaria i s  micae l enses ,  q u e  
parecem esca par à l e i  d a s  «três gerações» 3 .  

O s  b iogra fados - quase todos homens l igad os a o  sector m ercant i l  e q uase todos 
empresários de  sucesso - têm em com u m  o facto de tere m  pertencid o  á Associação 
com ercia l  d e  Ponta De lgada ,  em vigor desde 1 8 3 5  4 ,  e d e  se encontrarem i nscritos no 
Tri buna l  Comercia l  de  Pri me i ra I nstância de Ponta De lgada ,  fundado e m  1 8 5 0 .  A l iás ,  fo i 
com base nas l i stas fornecidas por  essas duas i nstitu i ções q u e  se i n ic iou o n e cessár io 
traba lho  d e  reco lha  d e  i n formações na B ib l i oteca Púb l i ca e Arqu ivo d e  Ponta De lgada ,  
nos respect ivos fun d os notari a l ,  j ud i ci a l ,  orfano lógico e com ercia l ,  vota n d o  para  uma fase 
posteri o r  a i nvestigação nos arq u i vos part iculares, não só pe la  sua especif icidade ,  como 
ta mbém pe la  d i f i cu ldade em consultá- l os. porque a inda não inventariados e porque 
a inda  não depos itados nos arq u ivos púb l i cos s . 
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A reco lha arqu ivíst i ca tem procurado contemplar  as vertentes púb l ica e pr ivada 
desses empresários do passado,  cruzando o imenso materia l ,  entretanto co l ig ido.  Tem-se 
ta m b é m  procura d o  re lac i onar  os pe rcu rsos e m p resar i a i s  l o c a i s  com os exe m p l os 
apontados na b i b l i ograf ia  estrangeira ,  a f im de veri f i car, re lat iva m ente a o  sécu lo  XIX,  se 
as só l idas fortunas e a formação de d i nastias,  à semel hança dos exemplos  de sucesso 
n o utras regi ões ,  ta m b é m  foram constru ídas  apenas  n u ma gera çã o ,  graças a m u ito 
traba lho  e a mu ita poupança .  

O ra ,  em bora o percurso de  C lemente Joaqu i m  da Costa se parecesse enquadrar 
naque le  modelo ,  desconh ecia-se ,  n o  entanto,  as eta pas do seu sucesso. Apesar de  se  
s a b e r  que a act iv i d a d e  cred i t í c ia  fora  a q u e l a  que proporc i onara  as  m a i o res e m a i s  
rá p idas ma is-va l ias a o s  empresá r ios oitocent istas e de  se saber  ta mbém q u e  os l ucros 
da act ividade comercia l  eram preferencia lm ente i nvest idos na  a q u is ição de patr i món io  
imob i l i á r io ,  cont i n uava a desco n hecer-se o comporta mento d o  b i ogra fado ,  face à q ue la  
act i v i d a d e  e face à estratégia d e  renta b i l ização dos  seus  cap ita is  6 D esta form a ,  a o  
p rocurar reconst itu i r-se a vida de Clemente Joaqu im da Costa era n ecessá r io com preender  
e ,  se  possíve l ,  exp l i car  as seme lhanças  e as d i fere n ças encontra das com as  ex istentes 
n o  modelo de  em presá r io o itocent ista já estudado 7 

C o m o  peças  p r i v i l eg i a d a s  pa ra se est u d a r  a s u a  co n d u ta e co n ó m i ca fo r a m  
tra ba lhados os Livros de Protestos de  Letras d o  Tri buna l  Comercia l  de  Pri me i ra I nstâ nc ia  
em Ponta Delgada e o seu Processo de Imposto Sucessório. 

O HOMEM 

2 - C lemente J oa q u i m  da costa nasceu  na  fregues ia de  Santo  I s i do ro d o  E i xo ,  
conce lho de  Avei ro ,  a 2 2  de  Novembro de 1 8 1 9 . Terá f ixado resi dência na i l ha  d e  S .  M igue l  

aos 1 9  anos ,  aqu i  permanecendo  até à data  da 
sua m orte,  a 1 O de Novem bro d e  1 90 6  s . 

N u n ca se caso u ,  sendo os sobri n h os os 
seus h erdei ros usufrutuários - Henr ique Pere i ra 
da Costa , C lemente Pere i ra da Costa (méd ico) .  
Maria Joana Pere i ra da costa Far ia e Ma ia  e 
C lot i lde  Perei ra da Costa Mede i ros Al b u q u erq ue ,  
con forme o seu testa mento 9 

Viveu na fregu es ia  d e  S. Pedro ,  n a  
travessa de S. J o ã o ,  numa casa d e  gra ndes  
d imensões comprada aos  herdei ros do Morgado 
Fra ncisco Afonso da Costa Chaves e Me lo  1 0 . 

A decisão de v i r  esta be lecer-se n os 
Açores expl i ca -se pe lo  facto d e  seu  t i o ,  João 
Pedro da  Costa , abastado comerciante loca l ,  estar 
ve lho  1 1 . Segu ndo  a trad i ção ,  desembarcara 
pouco tempo depois d o  fim da guerra c iv i l ,  
embora os documentos m a i s  ant igos sobre a 
sua activ idade na i l ha  remontem apenas aos 

a n os q uarenta, vo lv idos,  ass im ,  a lguns a n os após a sua chegada .  N o  entanto ,  o facto de 
fazer parte de uma Com issã o d e  Estudo ,  cr iada em 1 8 4 3  pe la Associação Comercia l  de 
Ponta De lgada ,  s ign i f i ca que,  apesar de contar, na a l tu ra ,  apenas 2 4  a n os ,  o seu n o m e  
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já era  basta nte  c o n h e c i d o  e resp e i ta d o  na praça  m i ca e l e nse  1 2 . A p a r t i r  desse  a n o .  
a s u a  v i d a  e n c o ntra -se  p ro fusa m e nte  documentada na imprensa e arqu ivos loca is  B .  

Encontram-se vár ias semelhanças entre o percurso empresar ia l  d e  C lemente 
Joaqu im da Costa e o de  outros empresários nacionais e estra nge i ros d o  tempo, na  i l ha  

de S. M igue l .  Recorde-se que .  desde f i na i s  do  pr ime i ro quartel d e  o i tocentos, t i nham 

desem barca do nas i l has  dos  
Açores i númeras vagas de  foras­
te i ros. certamente atraídos pela 
r iqu eza agrícola das i l has e pe la 
expectat iva de  bons negócios 
l iga dos à exportação de  citr i nos 
para o Rei n o  Un ido .  Ch egaram 
i n ú m eras fa mí l ias  de «j udeus 
marroq u i nos» ,  destaca n d o-se ,  
desde logo,  os pr imos E l ias  e 
Sa lomão Bensa úde ,  e chegaram 
a lguns empresários q u e  tam­
bém marcara m o u n iverso dos 
negócios m i cae lenses ao  longo 
do sécu l o - Joaqu im Fernandes 

G i l ,  nascid o  em S. Mart i nho ,  em 

Casa onde viveu Clemente Joaqu im da Costa , 
na Travessa de S. joão, Freguesia de S. Pedro. 

Tavarede ,  (pai do  futuro Visconde de  Porto Formoso) .  Manue l  J osé R ibe i ro .  nascid o  e m  
G u i marães. (pa i do futuro pol ít ico H intze R ibe i ro) .  J o a q u i m  N u n es da S i lva , nasci d o  e m  

L isboa .  George Wi l l i am Hayes. nasc ido em Inglaterra,  J o ã o  de Me lo  Abreu ,  nasc ido n o  
Porto, Domingos D ias Machado .  nasci do  na i l h a  de S .  Jo rge . . .  

Estes exe m p l os sugerem u m  co mporta m ento m u ito seme lha nte a o  d os 
empresá rios espanhó is  q u e  emigrara m para os n ovos países da América do S u l 1 4 ,  pe los 
anos v inte e tr inta de oitocentos, po is ,  tal como estes. também aque les t inham part ido 

mu ito j ovens ,  ta mbém não t inham fa mí l ia  nas terras de dest ino .  ta m b é m  procu raram 

invest i r  n os n ovos sectores econ ómicos - a banca ,  os seguros, as fá b ricas.  E, f i na lmente ,  
ta l como e l es, consegu i ram forjar  consid eráveis fortunas .  chamaram o utros fa m i l iares .  
fu ndara m  d i nastias . . .  

Vo ltando ao exemplo  de C lemente Joaquim da Costa . veri f ica -se que este ta mbém 
chama os sobri n h os - J ú l i o  Pere i ra de Carva l h o  e S i lva . J u iz e Advoga do ,  e Henr ique  Pere i ra 
da Costa - a m bos f i l hos de seu i rmão ,  o D r. José Pere i ra d e  Carva l h o  e S i lva .  Advogad o .  

E ,  a n os ma is  tard e ,  vo ltará a i ns ist i r  na  cont i nu idade  fa m i l iar. po is .  a q u a n d o  da  morte  

prematura de Henr ique ,  em Ponta De lgada ,  n o  ano  de  1 8 8 1 ,  manda chamar o f i l ho  d este 
- se u  sobri n h o  neto. portanto - para o coa dj u var no escritór io .  Porém .  contrari ando  as 

seme lhanças com os exe m plos citados .  C lemente Joaqu im da Costa pelo facto de  ser 
i rmão de u m  J u iz e t io de  um Advoga do ,  não parece poder ser cons iderado  u m  se/f made 

man.  Ta mbém fugindo  aos exemp los cita dos,  como exp l i car que .  desde o a n o  d e  1 8 5 6 ,  
a p e n a s  c o m  3 7  anos na a ltura .  e le  t ivesse passado a s e r  i n cl u ído na « Re laçã o  anua l  d os 
40 ma iores contr i b u i ntes do conce lho de Ponta De lgada» ,  se não t ivesse trazi do  a lguma 
fo rtu na pessoa l ou  não t ivesse h erdado o negócio de  seu t io  I S ?  

Su rgem, no  entanto ,  q uestões d i fíceis de responder. 
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Se já era r ico ,  por  q u e  mot ivo v i era como p i o n e i ro para os Açores e por  q u e  
motivo e le  própr io ven d era baeta , na s u a  loja ,  d u rante vár ios a nos? 

Se não era u m  men ino  r ico á procura de aventura ,  como expl icar a tra d i ção  de 
estud os super iores na fa mí l ia  e a consideração socia l de  que sempre gozara desde a sua 
chegada ao  trad ic iona l  meio m i ca e lense? 

A d i m e n s ã o  dos seus n eg ó c i o s  e x p l i c a  a sua f i l i a çã o  n a  « L i sta gera l d o s  
comerc iantes recenseados e i nscriptos para e legerem o u  serem e le i tos J U izes J U ra dos 
comercia i s»  1 6 , desde a cr iação do Tri buna l  Comercia l  de  Pri me i ra Instâ n cia em Po nta 
De lgada ,  n o  a n o  de 1 8 5 0 .  

A estrutura patri mon ia l  da sua fortuna à hora da morte ,  p e l a  sua semel h a n ça 
com a d e ixada pe la  e l i te  t rad ic iona l  m i cae lense - a importâ nc ia  do patri m ó n i o  fu nd iá r io ,  
o t ipo característ ico de reche io  da sua  habitação pessoa l ,  a ampl i tude das dividas activas, 
a d ivers idade e o va lo r  dos títu los em cartei ra e o m ontante dos depós i tos bancár ios 1 7  

- pode expl icar o seu int imo relacionamento com a é l ite soc ia l  m i cae lense.  
C lemente Joa q u i m  da Costa , pe lo  seu est i l o  de v ida ,  era ,  po is ,  u m  «aristocrata » ,  

ta l c o m o  os ar istocratas loca is ,  pe los  negóc ios q u e  prat i cava m ,  e r a m  «comerc iantes» .  
A é l ite fu nd iá ria  trad ic iona l ,  i nvest i ndo  na act iv idade mercant i l ,  e os comerciantes,  
i nvest i ndo  na a q u is ição de terrenos agrícolas ,  tra çava m,  ass im,  gra ças a os seus háb itos 
de  soci ab i l i dade e à sua força económica ,  estratégias comuns de  i nvest i mento e de 
reprodução soc ia l 1 s ,  como tã o bem documenta m ,  por  exemp lo ,  os casamentos dos 
sobri n h os d e  C lemente Joa q u i m  da Costa , e n ri q u ec ido pe los n egócios ,  com os herd e i ros 
das «me lhores» famí l ias  loca is ,  tra d i ciona lm ente r icas pe la  posse de i n ú meros bens 
fu n d iá r ios - como os Far ia  e Maia (v iscon des) ,  os Andrade d e  A l b u q u erque (v isco ndes  
d e  A lbuquerque) .  os Ra poso de  Amara i .  . .  

Ana l i sando os bens  d e  C lemente Joaq u i m  da Costa , a o  m orrer, veri f i ca -se  q u e  
e les  s e  encontravam repartidos d a  segu inte mane i ra :  pratas 9 3 5 $ 000 (0 ,  1 9  %); reche io  da 
casa , 1 768$000  (0 , 3  %); bens i móveis  d i str i b u ídos pelos concelhos d e  Ponta De lgada ,  
R i b e i ra G ra n d e ,  Povoação  e R i b e i ra G ra n d e  n o  va l o r  d e  1 6 3 6 0 3 $ 8 7 0 ( 3 4 , 2  %) ;  fo ros ,  
1 1  9 7 4 $ 2 2 2  ( 3 , 1  %) ;  domín ios en fitêut icos,  1 5 5 9 $ 800 (0 ,3  %) ;  títu los 3 4  5 8 1 $ 8 7 5  ( 7 , 2  %); 
dividas activas, 2 1 3  404 $ 5 3 6  (44,66 %) (das qua is  28 4 3 3 $ 1 5 8 de d i fíc i l  cobrança) e d i nhe i ro 
em de pósito,  49 96 1 $804  ( 1  0 , 45  %) . o patri món io  i l í qu ido  de C lemente Joaq u i m  da Costa , 
ava l i ado  em 4 7 7  7 8 9 $ 8 0 7 ,  era d istri bu ído aos quatro herde i ros,  após d escontados os 
encargos j u d ic ia is  e re l ig i osos, na i m portânc ia  de 1 0 5 709$ 2 3 0  ex-aequo (ver Mapa) .  

Em relação às suas propriedades, é i nteressante notar que  nas fregu esias u rbanas,  
o n d e  det i n h a  4 7 , 2 9 % d o  va l o r  dos  bens i móve i s ,  a penas  poss u ía um p ré d i o  rúst i c o  
(na  fregues ia  S .  J o s é ) ,  s e n d o  o resta nte patr i m ó n i o  const i tu ído  p o r  préd i os u r b a n o s  
d istri bu ídos pelas freguesias Matr iz e S .  Pedro.  De  resto , n o  con ce lho de Ponta De lgada 
concentrava 7 5  % da sua fortuna imob i l iár ia  (a penas com 2 , 9 % da superfíc ie  de  terras 
agrícolas) ,  enqua nto 9 3 , 3 5 % das suas terras se concentrava m no conce lho  de Vi la  Fra n ca 
do Campo,  a inda que  representassem apenas 1 8 , 23  % do va lor  tota l dos seus bens i móveis  
(Gráf i cos 1 e 2 ) .  

Pera nte isto, não há d úv ida de  que  C lemente J oa q u i m  da Costa hav ia  pr iv i l egiad o  
o i nvest imento em préd ios urbanos sobre o s  préd i os rústicos e havia prefer ido i nvest i r  
n o  con cel h o  de Ponta Delgada e seus  arredores próx imos sobre os dema is  con cel hos ,  
po is  n os d a  R i b e i ra G ra n d e  e da  Povoação  possu ía  a p e n a s  1 , 7 % e 1 , 9 % d a s  suas  
p ropr iedades rura i s ,  respect iva mente.  Se acrescentarmos o va lo r  dos foros e dos 
domín ios enf i têut icos, constata-se q u e  mais  de u m  terço do seu cap ita l  se encontrava 
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FATIMA SEQUEIRA DIAS 

G RÁF ICO  1 - ESTR UTURA DO PATR I M Ó N I O  DE CLEMENTE JOAQ U I M  DA COSTA ( 1 9 0 6 )  

E! Pratas 

IIIII Móveis 

O Bens Imóveis 

IIII Foros 

11111 Domínios Enfitêuticos 

E! Títulos 

11111 Dívidas Activas 

11111 Dinheiro em Depósito 

G RÁF ICO  2 - BENS I M ÓVEIS  PERTENCENTES A CLEMENTE JOA Q U I M  DA COSTA ( 1 9 0 6 )  

P O R  CONCELHO 

19% 

11111 Ponta Delgada 

� Ribeira Grande 

O Povoação 

11111 Vila Franca 

i m o b i l izado  em patr i m ó n i o  i m o b i l i á r i o ,  á s e m e l h a n ça dos  exem p l os a p ontados  p e l a  
b i b l i ograf ia  i ng lesa (Quadro I )  1 9 N o  entanto ,  a i n d a  q u e  i m portante ,  esse i n vesti m en to 
aparece  margi n a l izado face a o  dos  créd i tos a h aver, or ig i n a d o s  p e l os seus  n egóc ios ,  
po is  quase do is  terços da sua fortu na conso l idavam -se nas ap l i cações em títu los ,  n os 
depósitos em d inhe i ro e nas d ív idas act ivas.  

F ina lmente,  a i n da com base n o  seu testa mento ,  a módica q ua nt ia  deixada e m  
herança a o s  cria dos e à Santa Casa da M isericórdia revela q u e  C lemente Joaq u i m  d a  
Costa , ao  contrá r io de  o utros comercia ntes do tempo,  n ã o  havia sent ido n ecessidade  d e  
se exced er, na hora da morte,  c o m  contri bu i ções caritativas e dád ivas generosas,  
porqua nto ao  longo da sua v ida t inha parti c ipado ,  act iva mente ,  nas p r i nci pa i s  causas 
cívicas p romovidas pe la  i m p rensa local ,  como ana l isaremos a segu i r. 

A trad i çã o  recorda-o como u m  homem de cu ltura ,  porque l i gado  a uma famí l ia  
d e  j u ristas e porq u e  conhecedor da l íngua lat ina e dos clássicos. Parad oxa l m ente ,  o 
i nventár io d os seus bens ,  embora regista ndo e ntre o reche io da sua morad ia vá r ias 
secretá rias e a lgumas estantes, «esquece» os l ivros, não  havendo  exemp lares men cio­
nados.  Mas C lemente Joaquim da Costa era,  n o  enta nto, u m  homem educado e refi nado .  
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A N O S 

1 84 9  . .  

CLEMENTE JOAQUIM DA COSTA - O HOMEM, O EMPRESÁRIO E O NOTÁVEL 

QUADRO I - Q U ANTIAS EMPRESTADAS POR MESES E ANOS 
POR CLEMENTE JOAQUIM DA COSTA 

M E S E S  

JA N E I RO F EVE R E I RO M A R Ç O  A B R I L  M A I O  

3 3 1 $ 2 8 5  - - - -

- - - -1 85 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . .  1 6 1 $ 7 8 3  

1 85 5  . .  - - - - -

1 85 6  . . . . . . . . . . . . . . . .  - - - - 3 1 00$000 

1 85 7  . .  - - - - -

1 860  . .  - - - - -

1 86 1  . . . . .  - - - - -

1 86 2  . .  - - - 305$280  -

1 86 3  . .  - - - - -

1 864 . .  - - - 1 00$000 -

1 86 5  . .  799$200 - - - 2 1 7$024  

1 866 . . . . . .  66$000 - - - -

1 86 7  . . . . . - 706$4 1 3  3000$000 1 93$888  7 9 5 $ 564 

1 868  . .  - 3 1 84$836  76$000 - 1 63 0 $ 8 5 3  

1 86 9  . .  1 2 1 9$960 1 09 7 $ 300  76$000 360$860 5 3 3 $ 1 44 

1 8 70  . .  3 3 $ 8 7 5  1 5 88$ 1 0 5  - 3 3 $ 8 7 5  1 83 5 $ 1 5 3 

1 8 7 1  . .  80$ 1 2 8 - 3 1 6$000 1 78$000 -

1 8 7 2  . .  - - 1 66 4 $ 7 7 0  8 7 $ 8 7 2  * -

1 8 7 3  . . . . . 220$000 - - 50 $000 -

1 8 74  . .  - 200$000 - - 7 7 3 $000 

1 8 7 5  . .  5 00$000 200$000 9 8 7 $ 2 84 - -

1 8 7 6  . . . . . - - 99$200  1 030$805  -

1 8 7 7  . . . .  - 1 08 2 $ 2 5 4  * 1 5 29$608 6 3 8 $ 7 6 2  -

1 87 8  . .  448$ 3 1 3  - 1 1 44 $4 1 4  1 2 7$405  4 5 1 $ 5 9 1  

1 8 7 9  . .  1 408$236  1 440$000 650$825  - -

1 880  . .  - 1 5 4 $ 3 3 6  5 8 1 $924  1 40$000 4 3 4 $ 7 6 0  

1 88 1  . . . - - - - -

1 88 2  . .  1 6 9 5 $500 - 1 684$0 1 5  - 92 1 $940 

1 88 3  . .  - 1 05 $845  5 1 5 $686 1 1 0 $ 800 6 0 $ 7 8 7  

1 884 . .  - 4 3 $ 884 50 $000 1 4 1 $0 1 9  -

1 88 5  . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . .  - 4 1 7$ 8 1 7 - - 500$000 

1 886 . . . .  - 3 3 4 $ 5 9 5  * - 794$090  849 ,073  Fr 

1 88 7  . .  - - - - 1 7 7 $ 7 0 5  

1 88 8  . .  - 3 7 9 $ 3 7 5  - - -

1 89 3  . .  - - - - -

1 894  . .  1 1 3 $ 5 3 8  3 9 3  l i bras - - -

1 89 5  . .  1 93 $ 1 8 3 2 7 5 $ 4 5 0  - - -

1 896  . .  1 04 $ 865  9 2 $ 700 - - -

1 90 7  . . . .  3 7 $ 0 9 7  - - - -

• Ré is forres. 

J U N H O  

-

-

-

-

-

-

-

-

-

1 86 $ 8 6 5  

-

2 4 $ 9 1 0  

2 1 54 $ 1 38 

8 4 $ 8 3 0  

2409$940  

2 3 0 $ 00 

4 6 2 $ 360 

1 2 7 5 $ 700 

1 83 $ 8 4 5  

8 5 $940  

1 8 $ 7 80 

260$906 

88$880  

6 1 0 $ 0 8 5  

1 400$000 

1 3 1 8 $ 2 9 2  

-

-

-

-

8 1 6$000 

5 7 1 , 3 5 0 Fr 

-

-

-

-

2 8 1 $ 9 2 3  

-

49$ 1 96 

(Comin ua) 
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(Contin uação) 

A N O S  

1 849  . . . .  

1 8 54  . .  

1 8 5 5  . . . 

1 8 56  . .  

1 8 5 7  . .  

1 860 . .  

1 86 1  . 

1 862 . . . 

1 863  . .  

1 864 . .  

1 865  . .  

1 866 . .  

1 86 7  . .  

1 868 . . .  

1 869  . . . . .  

1 8 70 · · · · ·  

1 8 7 1  . 

1 8 72 . . . .  

1 8 7 3  . .  

1 8 74 . . . .  

1 8 75  . .  

1 8 76 . .  

1 8 7 7  . .  

1 8 78 . .  

1 8 79  . .  

1 880 . .  

1 8 8 1  . 

1 8 82 . .  

1 8 83 . .  

1 8 84 . . . 

1 8 85 . .  

1 8 86 . .  

1 8 8 7  . . .  

1 8 88 . .  

1 8 93  . .  

1 894  . .  

1 89 5  . . .  

1 8 96 . . . .  

1 90 7  . . .  

• Ré is  fortes.  

3 1 8  

FATIMA SEQUEIRA DIAS 

QUADRO 1 - Q U ANTIAS EMPRESTADAS POR M ESES E ANOS 

POR CLEM ENTE JOAQ U I M  DA COSTA 

M E S E S  

J U LH O  AGOSTO SETEMBRO O U T U B RO N OV E M B RO 

- - - - -

- - - - -

1 2 3 $ 4 2 0  - - - -

- - - - -

- - - - -

- - 962$0 1 5  1 4 3 $489  -

- - - - -

- - - 886$000 1 1 0 $ 7 4 0  

- - 2 1 6$000 - 2 7 4 $ 3 3 3  

- - - 1 48$056  709$ 1 6 7 

- 6 1 $ 3 7 5  1 2 0$000 - -

- 6 5 6$460 - 296$800 2 7 9$000 . 

- 234 3 $ 1 60 1 70 9 $ 1 90 1 82$200 . 1 83 $ 9 7 1  

744$830  3 36$000 1 5 0$000 2075 $060 1 6 5 $ 500 

7 7 3 $ 5 6 2  4 7 3 $050  1 420$840 4 2 3 $ 1 05 -

3 8 5 $ 2 8 1  1 1 1 7 $500  - 1 08 $ 1 1 0  8 4 $ 2 3 2  

1 5 7 $500  26 2 1 $360  48$982  - 4 3 3 $ 8 9 1 

1 4 8 7 $ 6 7 2  - 794$807  90$480 3 4 5 9 $ 5 30 

- 5 2 $9 1 6  8 2 $ 7 7 3  - -

- - - - -

1 8 $ 7 80 - 3 1 6$985  - 2 0 2 $ 5 1 6  

3 1 2 $000 1 4 1 $ 588  - - 1 000$000 

- - 7 5 $ 600 400$000 - 1 2 9 8 $ 8 5 0  

9 8 5 $ 3 4 2  3 9 4 $ 0 5 5  204$ 5 4 5  - 4 3 3 $ 5 8 5  

3845 $ 2 7 7  4 0 1 $ 7 8 5  - - -

650$695  409$5 1 1  - 3 1 $500  349 $ 1 1 3  

- - - - -

- 35 1 0 $ 760 234 7$820  386$685  2039$ 940 

- 32$050  - - 649$672  

1 00$000 - 2 3 1 $830  500$000 260$000 

1 00 $000 - - - -

1 2 , 7 5  Fr - - 3 5 3 $4 2 9  2 7 $ 8 5 0  

- - - - -

- - - - 60$605 

- - - - -

- - 1 04$000 - -

- 298$890  2 5 7 $ 5 0 0  - 4 1 2 $000 

- 70$940 - - -

- - - - -

D E Z E M BRO 

-

-

-

-

1 06 $ 2 7 9  

-

2 0 7 $ 2 8 7  

2 0 3 9 $ 740 

-

80$000 

-

-

8 5 7$894 . 

4 7 2 $000 

390$698  

3 8 7 $ 1 72 

-

36$000 

-

5 5 $000 

-

-

5 2 $085  

1 3 5 9 $ 9 8 7  

2 50$690  

3 1 $ 5 00 

3 1 1 $ 7 84 

5 8 7$304  

40 1 $ 3 2 0  

-

-

-

-

-

98 7$940  

-

1 5 1 $ 7 9 5  

-

-



ClEMENTE JOAQUIM DA COSTA - O HOMEM, O EMPRESÁRIO E O NOTÁVEl 

Se não ,  como exp l i car  o tre m  de chá em p rata de ixado á baronesa de Porto Formoso 
e as magníf icas jó ias  de ixadas a suas sobr inhas? Se não ,  como exp l i car  as  suas re la ções 
sociais com a e l ite trad i ciona l ? "  

Como cur ios idade ,  tudo l eva a crer que  n u n ca terá de ixa d o  a i l ha  de S. M igue l ,  
após ,  a q u i ,  ter f ixado  residência .  A imprensa loca l ,  gu losa em p u b l i car  notíc ias sobre o 
seu esta do d e  sa úde ,  os seus an iversários nata l í cios e o seu escritór io ,  não l h e  menciona  
qua lq uer  viagem de lazer ou de  n egócios, a inda  q u e  aponta n d o  as saídas e as chegadas 
das pessoas-de-bem com quem C leme nte Joaqu im da Costa convivia . 

O EMPRESÁRIO 

3 - «CJC» fo i a ú n ica sigla adopta da por C lemente Joaqu im da costa d u ra nte a sua 
v ida - a ntes e depois  de  adqu i rida  a nota b i l idade - ,  compreendendo-se,  ass im ,  a razão 
por  que o seu jazigo, mandado cons­
tru i r  pe los herde i ros,  mais não tenha 
a ident i f i cá - l o  d o  que a refer ida sigla.  

o seu nome de famíl ia t inha-se 
tornado tão conhecido que o sobrinho 
n eto, de nome de  fa mí l ia  Carva l h o  e 
S i lva ,  aca baria por  adoptar o nome 
de  fa mí l ia  Pere i ra da Costa , para não 
estorvar»  os n egócios 20 . 

Caracter izar os n egóc ios d e  
C l e m ente J o a q u i m  d a  Costa ex ige 
conhecer-se o un iverso merca nt i l  m i ­
caelense n o  período de q uase oitenta 
a n os q u e  mede ia  os a n os q uarenta 
e as vésperas da G rande  Gu erra -
período p leno de vicissitudes - em 
q u e  e le  exerce e desenvolve a sua 
act iv idade empresari a l .  Ass im ,  se os 
seus negócios se desenrolam durante 
e a pós a chamada «economia da 
laranja» ,  ben ef iciando com as obras 
de construçã o d o  porto de Ponta 
Delgada e com intenso tráf ico comer­
cia l com o Re ino  Un ido ,  e les tam­
bém viera m  a sofrer u ma crescente 
con corrên cia da em presa Bensa úde .  

Ta l como os Bensaúde ,  C lemente Joaq u im da Costa havia d iversi f ica d o  os seus 
negócios e também havia procurado as me lhores oportun idades de  invest imento, mas ,  
ao  contrár io  de les, i ria invest i r, fo rtemente,  na aqu is ição de u m  patrimón io  imob i l iá r io  
em b usca de uma interessada n ota b i l i dade ,  procurando ,  ass im ,  retirar outros d iv iden dos ,  
outras « renta b i l idades» ,  para o d i nhe i ro adq u i r ido nos negócios . . .  

O prime i ro esta be lec imento comercia l  d o  empresário f i cava no Largo da Matr iz 
n . "  3 4  2 1 ,  tendo sido mantido até aos a n os oitenta,  quando o « passou a os seus ant igos 
empregados» 2 2 . A fa lta de especia l ização deste esta be lecimento,  vendendo faze ndas ,  
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FÁTIMA SEQUEIRA DIAS 

géneros de mercearia e made i ras .  assemelhava-se,  no tempo,  em tudo .  aos restantes 
armazéns d ispersos pela c idade ,  q u e  a l i ava m a venda a grosso com a venda a reta lho  2 3 . 

A par  d e  u m a  crescente d ivers i f i ca çã o  dos seus  n egóci os ,  a act iv idade  m e rca n t i l  
ma nteve-se.  ass im.  c o m o  activi dade pr iv i l egiada a t é  ao trespasse d esse seu pr ime i ro 
esta be lec imento comercia l  2 4 .  

Pouco a fastado do armazém de vendas .  n o  Largo da M iseri córd ia Velha ,  a 
nascente da Pra ça da Matriz, C lemente Joaqu im da Costa ta mbém possuía uns  gra n é is  
o n d e  ve n d i a  m i l h o  2 s .  É ,  por  este facto , que se  e n contra  l i ga d o  a vár ios e p i s ó d i o s  
relacionados c o m  as reais ou  temidas carestias deste cerea l ,  que ,  como s e  sabe ,  constituía 
a base da a l i m entação popu lar  nas i l has .  I ntegra, por  n omeação da Sociedade Promotora 
da Agri cu l tura Micae l ense ,  a comissão orga n izada para fazer a estatíst ica da produção  de 
m i l h o  em S.  M igue J 26 e integra , por a lvará de 7 de Dezembro de 1 8 7 7  d o  G overnador  Civi l ,  
a comissão orga n izada para importar cerea is .  em regi me de  l i b erda d e  de  comérc io  2 7 .  

Recorde-se que a lguns a n os antes, face a outra cr ise de su bsistên cia .  C lemente J oa q u i m  
da Costa , p o r  s u a  própr ia i n i ciat iva ,  t inha decid ido  vender  o s e u  m i l h o  m a i s  barato d o  q u e  
a concorrênc ia .  a f i m  de  evitar o s  receados tu m u ltos entre a popu lação  28 

Bem depressa . porém.  e le  va i começar a d ivers if icar os seus i nvest i m entos. 
enquadrando-se nessa estratégia a su bscrição de acções da tutelar espan hola «Companh ia  
d e  segu ros m út u o s  s o b re a v ida»  29 ,  a o ferta d e  serv i ços d e  c o n s i g n a ç ã o  a vár ias  
companh ias  de  navega ção - a «Empresa Portugu esa de Navega çã o para o Brasi l » ,  a 
«L inha  de Va pores Portugueses» de J .  H .  Andressen & Sucessores. (va pores D. Mar ia e 
Oevenum)  com tráfegos para a Amér ica .  a «Companh ia  Portuguesa de Navega ção »  com 
v iagens para o Arq u i pélago da Made i ra e para o Re ino ,  a «L inha de  va pores Pr ince» e a 
«Cuba n  L ine»  nos trá fegos para Londres (va pores Ca io  Romano e Ca io  Mono) .  « La L igure 
Bras i l i a n a »  d e  G é n ova para o Bras i l  (va p o res Re U m berto e Mara n h ã o) e .  f i n a l m e nte ,  
a « O r i e n t  Steam Navigat i o n  Company, L im i ted»  com tráfegos para a G rã B reta n h a  
(vapor  Garonne )  3o. Nessas l i n has transportava m-se mercadorias e ,  sobretu do ,  em igrantes 
para o Brasi l  e para os Estad os Un i dos. U m  a n únc io  pub l i citár io re lat ivo ao a n o  de 1 90 5 ,  
re fe r i a  o e m p resá r i o  a i n d a  c o m o  a g e n t e  gera l n os Aço res da  « L i n h a  d e  v a p o res 
portugu eses» de  J .  H .  Andressen ,  S ues. ,  do  Porto, e também,  agora da « London and 
Azores L ine»  de  Papayan n i  a n d  Chadwick, L iverpoo l ,  bem como a inda  correspondente d o  
« Nat iona l  Board of Mari n e  Underwriters of New-York» , N ew York 3 1 . 

D iz  a t ra d i çã o  q u e  as act iv ida d es re lat ivas aos  d e p ósitos d e  carvão para 
forn ec im ento de navios .  á compra de barcos e á consignação d e  navios para a Amér ica .  
Bras i l .  G rã - B reta n h a  e Portuga l  Cont i n enta l  ter iam d esencadeado  u ma crescente  
compet ição  entre C lemente J o a q u i m  da  Costa e os j á  ci mentados i nteresses Bensa ú d e  
- através da fi rma «Sa lomão Be nsa ú d e  e F i l h o »  ( 1 8 6 5 - 1 8 7 3 ) ,  e ,  posteri ormente ,  
«Bensa ú d e  & C'» (a  part i r  de  1 8 7 3 ) .  Essa concorrência tê- l o-á aconse lhado então ,  a i n da 
segundo  a trad ição ,  a constru i r  as docas em made i ra .  q u e  fi cara m conh ecidas pe las  
« Pontes do C lemente» ,  no  Aterro. a poente do cais de desem barq ue  dos passagei ros 32 

Nas referidas docas passara m a a portar os barcos que  l h e  v inham cons ignados ,  po is  n o  
porto, segu ndo  constava . n ã o  era possível consegu i r  espaço fora da i n f l uência Bensa úde .  
A mesma trad i ção  refere q u e  a l uta pe lo  domín io  da navega çã o i nternaciona l  n o  porto, 
entre as d uas casas com erc ia is ,  chegou a motivar a oferta d e  carvão a p reços i n fer io res 
aos p ra t i cados na I n glaterra de o n d e  esta matér ia -p r ima  e ra i m p ortada 3 3 !  Contu d o ,  
a documentação compu lsada n ã o  t e m  fundamenta do essa trad i ção .  

3 2 0  



CLEMENTE JOAQUIM DA COSTA - O HOMEM, O EMPRESÁRIO E O NOT À VEL 

j u lga-se que  rem onta ao a n o  de 1 8 9 2 ,  a pr ime i ra venda de carvão efectuada por  
C lem ente Joaqu im da Costa n o  porto de Ponta De lgada 3 4  Se a oferta de  carvão pe lo  
empresá r io chegou a concorrenciar a act iv idade dos Bensa úde ,  i ntrod uzi d os n o  sector  há 
mais  de  u ma década ,  já não era possível con correnciar « Bensa úde  & C")) n o  f ina l  do  
sécu lo ,  po is ,  como i n d i ca m  os n ú m eros, nessa a l tura ,  « Bensaúde  & (.")) Já  det in h a  mais  
de 5 0  OJo dos serviços de consignação n o  porto de Ponta De lgada ,  oferec idos de  forma 
cont inuada e regu lar ao longo dos meses, enquanto os oferecidos por  C lemente Joaqu im 
da  Costa , para  a l ém d e  s o frerem fo r tes  f l u t u a çõ e s  d e  ano  para  a n o ,  ra ra m e n t e  
part ic i pavam com mais  de 2 1  OJo do tota l do f luxo.  

QUADRO 1 1 - T O TAL D E  BARCOS ENTRADOS N O  PORTO D E  PONTA D ELGA D A  

A N O S  

1 8 96 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
1 8 99 . .  
1 900 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - . . . . . 
1 90 1  . 
1 902  . .  
1 903  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 904 
1 905  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
1 906 . .  ' 

1 90 7  . .  
1 908 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  ' 

1 9 1 0  . .  

T O  TA L 

4 7 1  
706 
688 
599  
5 1 1  
420  
4 4 1  
4 24  
446  
467  
363  
432  

BENSA Ú D E  C .  j .  D A  COSTA 
( Pe rc e ntagem)  ( Pe rce nta gem)  

69 , 2  1 2 , 5  
6 4 , 8  1 8 , 5  
5 1 . 7 30 ,8  
55 , 9  23 , 8  
5 2 ,4 20 , 5  
5 7 ,8  20 , 4  
5 5 , 1  2 1  , O  
5 2 , 1  2 1 ,0 
5 1 . 7 1 5 , 4  
5 3 , 1  2 3 , 6  
5 3 ,4 
6 3 , 1  

FoNTE: Arqu 1vo Bensaude ,  S A  - livros d e  Registo d e  Movimento d e  Embarcações, 1 896- 1 9 1 0. 

Apesar dos servi ços de consignação oferecidos não sere m  tão representatat ivos 
quanto os da empresa Bensa úde ,  C lemente Joaqu im da Costa ta mbém va i i nvest i r  na 
aqu is ição de barcos 3s , á semelhança do exemplo de «Bensaúde & C.")) . E ,  se a com petição 
entre as duas casas era conhecida a n íve l dos serviços de  consigna ção ,  havia ,  contu do ,  
a lguma con certa çã o de interesses a n ível da oferta de  serviços d e  navegação.  D este 
m o d o ,  temos conhec im ento de q u e  C l eme nte Joaq u i m  da  Costa s u bs creve u acções 
da « Empresa de navegação a vapor  entre Portugal e os Açores, na I l ha  de S. M igu e l ))  36 , 

comprou a escu na «Do lph i n ))  n o  a n o  de 1 869 ,  em parceria com Abraão e J osé Bensa ú d e ,  
Salvador  Azu lay e jac into Fernandes G i l  3 7 ,  e a d q u i r i u  o va por  «O i ive)) em parceria com 
Abraão Bensa ú d e  e jac into Gago da Câmara 3s , no ano segu inte .  

Ao morrer, porém, a penas se l he  atri buía u m  barco n o  va lo r  de  1 o contos d e  ré is ,  
e m b o ra com u m a  p e q u e n a  n ota a a crescentar que « Já  não ex ist e )) .  Record e -s e ,  no 
enta nto, que  em 1 90 1 ,  o em presá r io ,  com a idade de 8 2  a n os ,  a inda  ap resentara u ma 
proposta á Comissã o Prom otora da « L iga dos Cu lt ivadores de Ana nases)) para transporte 
de fruta para os merca dos de Londres e de Hamburgo 39 ,  facto que demonstra que e le  
conti nuava a manter interesses n o  serviço de  navega çã o.  

Para le l a mente á sua act iv idade de  cons ignação ,  C lemente Joaq u i m  da Costa 
também procurou invest i r  nos maiores empreendimentos i ndustria is do tempo:  a «Fábri ca 
d e  Ta baco M i c a e l ense))  e a « Fá b r ica  d e  Dest i l a çã o  d e  Santa C la ra )) .  A p r i m e i r a ,  fu n ­
dada e m  1 8 66 ,  como sociedade em nome i n d ividua l ,  com o capita l  soc ia l  d e  2 2  8 0 0 $ 000 ,  
d istri bu ído ,  ex-aequo,  pe los q uatro sócios - José  Jácome Corre ia ,  Abraão Bensa úde ,  J osé 
Bensa úde  e C lemente Joaq u i m  da Costa - ,  fo i o i nvest imento i nd ustria l  mais  moderno e 
de mai ores d i mensões no arq u i pélago,  pe las «vastas off ic i nas e os mais  mod ernos e 
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aperfe i çoados mach i n ismos» 4o A segu nda ,  «tendo por f im a d ist i l l ação  d e  batata doce e 
outros produ ctos de que  se possa extrah i r  a l cool  para exportar e vender  onde  me lhor  
convenha» ,  fo i fu ndada em 1 8 84 ,  dete ndo C lemente  Joaqu im da Costa a penas uma 
ins ign i f icante quota relat iva a 1 5 0 acções , num tota l de  3 7 5 4  acções 4 l  

Entre as n ovas act iv idades económi cas,  a act ividade seguradora parece ter s ido a 
ú n i ca a n ã o  l h e  merecer q u a l q u e r  atenção .  No tempo ,  o perava m as d e l egações das 
segura d o res « L ioyd » e « Roya l » ,  « F i de l i dad e )) ,  « Bonança» ,  <<Aux i l i adora » ,  representadas 
por  prestigiados com ercia ntes da praça m icae lense  - G e o rge w. Hayes e C", Antón i o  
J o s é  Macha do ,  J o s é  Tavares Carre i ro ,  J o ã o  de  Me lo  Abreu ,  respect iva m e nte 4 2 . o s e u  
des in te resse é estra n h o ,  porqua nto e l e  ta m b é m  n ã o  va i i n vest i r  n a  recentem e n t e  
constitu ída <<Companh ia  de Seguros Açorea na )) ( 1 893 ) ,  ao  contrár io  d o s  restantes 
empresários de sucesso da pra ça micae lense.  

Ass im ,  podemos conclu i r  que,  á semelhança do grande empresário caracterizad o  
por Fernand Braude l ,  C lemente Joaq u i m  da Costa procurou na d ivers i f icação d o s  seus 
i n vest i m e ntos a gara nt ia  contra os contrate mpos  da conj u n t u ra e con tra os r iscos 
i n erentes á activi dade empresaria l 43 Se não resta m d úvidas de  q u e  os pr i me i ros l ucros 
adv iera m  do seu armazém de  fazendas ,  a fortuna terá sido adqu i r ida ,  contudo ,  graças à 
sua i n tensa e bem suced ida actividade cred itíc ia , i nvesti ndo  os d iv idendos n ã o  só n o  
ap rofundam ento d o s  seus n egócios como na aqu is ição de  i n ú meros b e n s  i móveis .  Entre 
os anos sessenta e oitenta,  é en orme a massa de créd itos conced idos pe lo  empresá r io ,  
quer  a t í tu l o  i n d iv i d u a l ,  quer  a t ítu l o  de  gere nte da  Ca ixa F i l i a l  d o  << B a n co Lus i ta n o » ,  
e l u cidando  sobre a l i qu i dez d os seus n egócios. Ass im ,  C lemente Joaqu im d a  Costa , aos 
quarenta a n os ,  passa a assumi r-se como u m  com erciante-banque i ro - fun ção  q u e  
desempen hará a t é  à hora da s u a  m orte 44 .  

Tornar-se agente da <<Ca ixa F i l ia l  do Ba nco Lusitano)) mais não fo i do  que resu ltado 
da sua l onga exper i ênc ia  nesse domín io .  Não  só f izera parte  de  uma comissão para 
estudar  a cr iaçã o d e  u m  b a n co ,  n o  a n o  d e  1 8 5 1  4 s ,  como 3f 4 das  escr i turas n otar i a i s ,  
cel ebradas n os cartórios de Ponta De lgada ,  l h e  d izendo respeito t i nham a ver com a s u a  
act iv idade credit íc ia :  

QUADRO I I I - ESCRITURAS NOTA R I A I S  R E LAT I VAS A CLEMENTE JOAQ U I M  D A  COSTA ,  
E M  PONTA DELGA D A , 1 8 6 0 - 1 8 7 9  

D E S I G N A Ç Ã O  

Mútuo de capita l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Cedência . 
Obrigação de div ida . 
Emprêst imo a j u ro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
Obrigaçã o  de h ipoteca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
Conf issão de dívida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
Rat i f icação de emprêst imo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
D i stra te e q u itação .. 

Total . 

A N O S 

1 8 6 0 - 1 8 6 9  

1 0  
2 

20  
1 3  

4 
5 1  

1 8 7 0 - 1 8 7 9 

1 
1 0  
1 3  

1 
3 

7 
3 6  

FoNTE' BPAPD . .  Fundo Notar ia l  d e  Pon ta De lgada - l ivros d e  Noras d e  Luis Maria de Morais jún ior. L iv. 2 4 2 8 ,  2430 ,  
2433 ,  2434 ,  2436 ,  2437 ,  2438 ,  2439 ,  2440 ,  244 1 ,  2442 ,  2443 ,  2444 ,  2445 ,  2446 ,  2447 ,  2448 ,  2449 ,  2450 ,  24 5 1 ,  
2 4 5 2 ,  2 4 5 3 ,  2 4 5 5 .  2456 ,  2 4 5 7 ,  2459 .  2460 ,  2462 ,  2 4 6 3 ,  2464 ,  2465 ,  2466 ,  2467 ,  2468 ,  24 70.  2 4 7 1 .  2472 : Jacinto 
Manuel de Meto, Li v. 2 5 1 2 , 2688 :  Jorge António Leão, Li  v. 269 1 :  ]os é R icardo Alves Encarnação, L i  v. 3802: jacinto 
Manuel de Meio. Li  v. 2686 :  Francisco António de Sousa Esteves, Li  v. 2696 ,  2698 ,  2 700. 2 703 .  2 704 .  2 70 5 ,  2707 ,  
2 708 ; }oão Bote/110  de Meio, L iv. 2 5 1 9 . 
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Segundo a pub l i cidade da «Caixa Fi l ia l  do Ban co Lusitano» ,  regu larmente pub l i cada 
na imprensa citad ina ,  as sua operações eram as seguintes: 

«Desconta letras da terra à razão de 6 por cento até seis meses de 

proso Toma e saca letras sobre o continente do Reino. I lhas e Praças 
estrangeiras Recebe dinheiro em depósito à ordem e a prazo fixo abonando 

JUro. Abre créditos em conta corrente. Empresta sobre penhores Recebe em 

depósito, quaisquer valores, inclusive letras. cobrando-as nos vencimentos 
por conta de seus donos e faz todas as ma is operações próprias 

d 'estabelecimentos da mesma natureza)) 46 

O p erações .  e m  s u m a ,  q u e  C l e m e nte J oa q u i m  da Costa , j á  há m u i to  faz ia  a 
títu lo  i nd iv idua l .  

Através d os Livros de Protestos de Letras, fonte exem plar  a i n d a  p o u co exp lo ­
ra d a ,  pe rce be-se  a i m p ortâ n cia  dos créd itos conce d i d os p o r  C lemente  J o a q u i m  da  
Costa 4 7  (ver Quadro IV). 

Record e-se que esses Protestos de Letras só i ntervi nham quando  o aceita nte da 
letra de câ mb io  da terra não hon rava o seu compromisso,  desencadeand o-se.  a part i r  de  
entã o ,  u m  dem orado processo na j ust iça ,  do  qua l  podemos segu i r  os passos, q u e r  
através dos  processos comerci a i s ,  q u er através dos p ro cessos cíve is  d e  exe c u ç ã o  da  
senten ça com ercia l .  

O s  emprést imos comportava m u m  determinado j u ro com ercia l ,  q u e  p o d i a  osci lar  
entre os 5 % e os 1 2  %; a l o n gavam-se por  per íodos que pod iam i r  dos oito d ias  aos  
ci n co a n os; era m feitos sempre em moeda insu lana ,  mas ta m b é m  pod iam ser fe itos e m  
moeda forte,  em l i b ras e e m  fra n cos fra n ceses; pod iam dizer respeito a i mportânc ias 
i ns ign i f ica ntes ,  ass i m  como a vár ios contos de  ré is ;  e ,  f i na lm ente ,  estava m sempre 
gara nt idos .  sa lvo raras excepções, pe la h i poteca de determinados bens .  

Como se sabe ,  na I l ha  de  S .  Migue l  as i nst itu i ções de  crédito remontam aos a n os 
setenta do sécu lo XIX com a abertura das ca ixas f i l i a i s  dos bancos «A l iança» ,  « Nac iona l  
Ultramarino» ,  « Portuga l » ,  «Un ião»  e « Lusita no»  48 Até a esta a ltura ,  a act iv i dade creditíc ia 
estivera nas mãos de  part icu lares e de  corporações de  p iedade e de benef icênc ia 49 ,  

enri q u ecendo quantos se ded icava m à prática usurária ,  q uer pe los j u ros exigidos. q u e r  
p e l a  p rát ica de  garant ia dos cap ita is  conced idos sob h i poteca d e  bens .  

Toma ndo o caso de  C lemente Joaqu im da Costa e segu indo a penas os créd itos 
«ma l  parados» ,  ver if ica-se que apenas uma parte d i m i n uta d os m esmos t i nha  s ido 
ava n ça d a  n o s  s e u  armazé m ,  para compra d e  fazendas  a c réd i to .  A gra n d e  m a i o r i a  
desses créditos dest i nara-se a f inanciar act iv idades não especif icadas ,  des l igadas dos 
seus negócios 5o  

Recorde-se que as quantias em referência a penas d izem respeito aos devedores 
i nso lve ntes ,  p o rq u a n to os resta ntes créd i tos consent idos ,  t e n d o  s i d o  s a l da d os n os 
prazos convenci onados ,  não consta m dessa l i sta 5 1 . A i m portânc ia  dos va lo res em causa 
s ign i f i ca ,  entre o utras coisas ,  que o empresár io possuía uma gra n d e  l i q u i d ez, po is  n ã o  
só consegu ia  sup ortar  o s  d é b itos em atraso ,  como ia  conse n t i n d o  o u tros c réd i tos .  
Nos a n os sessenta e setenta , só de créditos em déb ito e le  t inha  ava nçados 38 3 2 2 $ 9 1 3  
e 4 3  0 0 3 $ 8 0 6  réis i nsu lanos ,  respect iva mente.  

É a part ir  da década de  sessenta que a u m entam os « créditos d e  d i fíc i l  cobra n ça »  
(a lgumas dessas dividas a inda constam no seu Processo d e  Imposto Sucessório), ta lvez porque  
ta mbém t inha a u m enta d o  a sua act iv i dade cred it íc ia :  havia cresci do  em f lecha  o n úmero 
tota l de ben ef ic iár ios e ta m b é m  havia a u m entado  a moeda escr itu ra i  em c i rcu lação 
(ver Quadro V). 
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QUADRO I V - CLEMENTE JOAQU I M  DA COSTA ,  TOTAL DE BENEF IC IÁRIOS ,  DE E M P R ÉSTIMOS,  
Q U ANTIA TOTAL E MÉDIA D E  PRAZOS 

T O T A I S  D E  
M É DI A 

A N O S  D E  P RAZOS 
BENEFICIARIOS EMPRESTIMOS REIS INSULA NOS REIS FORTES OUTRAS MOEDAS 

1 849  . . . 1 1 3 3 1 $ 2 8 5  - - 1 80 d ias  

1 8 5 4  . .  1 2 1 6 1 $ 7 8 3  - - 1 80 d ias  

1 8 5 5  . . .  1 1 1 2 3 $ 4 2 0  - - 300 d ias  

1 8 56  . .  1 1 3 1 00$000 - - 60 d ias  

1 8 5 7  . .  1 1 1 06 $ 2 7 9  - - 360 d ias  

1 860 . .  3 3 1 1 05 $ 504 - 2 5 0  Francos 1 1 0 d ias  

1 86 1  . 1 1 2 0 7 $ 2 8 7  - - 240  d ias  

1 862  . . . 5 1 0  3 1 89$ 1 20 1 5 2 $ 1 20 - 1 80 d ias  

1 863  . .  2 3 490$333  - - 360 d ias  

1 864 . . . . .  7 7 1 2 2 3 $888 - - 1 8 1  d ias  

1 865  . .  6 6 1 1 9 7 $ 5 99 - - 2 2 1  d ias  

1 866 . . 7 8 1 260$ 1 70 63$000 - 1 6 2  d ias  

1 86 7  . . . .  2 5  1 6  1 1 342$929  783$489  - 1 1 1  d ias  

1 868 . .  1 9  1 6  862 7 $ 5 79  5 7$500  - 2 0 1  d ias  

1 869 . .  34 26  9678$504 2 8 9 $ 8 5 5  - 1 6 8  d ias  

1 8 70 . . . .  1 7  1 4  5 8 0 3 $ 300 - - 2 5 1 d ias  

1 8 7 1  . . . 1 4  1 4  4 2 9 8 $ 2 1 6  - - 200 d ias  

1 8 72 . .  1 2  24  83 1 3$888  4 7 5 $000 - 1 04 d ias  

1 8 7 3  . .  5 5 5 8 9 $ 5 3 4  - - 1 5 0 d ias  

1 8 74 . .  4 5 1 1 1 3$940  - - 1 30 d ias  

1 8 7 5  . .  8 1 1  2 2 4 4 $ 3 4 5  - - 2 3 7  d ias  

1 8 76  . .  7 9 2844$499  - - 2 4 7  d ias  

1 8 7 7  . .  1 2  1 5  4008$ 1 85 1 08 2 $ 5 4 0  - 2 2 4  d i as  

1 8 78  . .  2 1  2 5  6 1 5 9 $ 3 2 2  - - 1 89 d ias  

1 8 79  . .  1 1  1 4  7628$5 7 7  408$ 2 3 6  - 2 2 9  d ias  

1 8 80 . .  2 1  2 2  390 1 $63 1 200$00 - 2 2 7  d ias  

1 88 1  . . . . .  1 1 3 1 1 $ 7 8 4  - - 5 4 0  d ias  

1 8 82  . .  1 9  26  1 3 1 73$963  - 1 20 L i bras 1 70 d ias  

1 883  . .  1 0  1 1  1 8 76$ 1 60 - - 246  d ias  

1 884 . .  8 9 1 3 2 6 $ 7 3 3  - - 1 3 7  d ias  

1 885  . . . .  5 5 1 8 3 3 $8 1 7  - - 1 5 9 d ias  

1 886 · · · · ·  6 1 1  1 1 7 5 $ 369 3 3 4 $ 5 9 5  1 5 6 5 , 2 1 3  F r  1 3 2 d i a s  

1 88 7  . . .  1 1 1 7 7 $ 70 5  - - 240  d ias  

1 888 . .  3 4 500$385  - - 72 d ias  

1 893  . .  1 1 9 8 7 $940 - - 90 d ias  

1 894 . .  3 5 2 1 7 $660 - 3 9 3  L ib ras 1 40 dias 

1 895  . .  1 2  1 4  1 663$996  2 06 $ 7 4 5  - 1 44 d ias  

1 8 96 . .  3 3 268$505  - - 1 90 d ias  

1 90 7  . .  2 2 86$293  - - 1 80 d ias  
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1 849  

1 8 5 4  

1 8 5 5  . .  

1 8 56  

1 8 5 7  . .  

1 860 

1 86 1  

1 86 2 . 

1 863 . 

1 864  

A N O S  

1 86 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 866 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 86 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 868  

1 869  . .  

1 8 70  . . . .  

1 8 7 1  ' 

1 8 7 2  

1 8 7 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 8 7 5  

1 8 76 

1 8 7 7  

1 8 78  

1 8 7 9  

1 800 

1 88 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 88 2  

1 883  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 884 

1 88 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 886 . . .  

1 88 7  . .  

1 888 

1 893 ' 

1 894 . . . . . .  , 

1 89 5  .. . .  

1 896 . 

1 90 7  

QUADRO V - CLEMENTE JOAQ U I M  D A  COSTA 
- MAIORES BENEF IC IÁRIOS  

N O M E S 

F i l ipe  de Quenta l  

José Antón io  de  Serpa 

Luís Leopo ld ina  Borges B icudo 

joão Francisco de Sousa 

D." Teresa Rebe lo  Leite 

Franc isco José outra 

Manue l  José da Luz 

Manue l  Augusto Soares de Avelar  

Antón io  Inác io Borges 

Victor ino Inác io de Arruda 

João soares Gam boa A lbergaria 

João Bernardo Me lo 

Antón io  do  couto Vasconcelos da Câmara Fa lcão 

Antón io  jac into de  Me lo 

D." Mar ia  Luísa de  Medeiros Câmara Fa lcão 

Manue l  Soares Rodova lho  

José  Rebelo Corde i ro 

João Pere i ra de Araúj o  

Franc isco Jerón imo Vaz Pacheco 

Manue l  de Sousa Massa e Consorte 

Inác io José d 'A imeida 

Fe l íc io  José de  Amaral  

Ma u ríc io da Arruda 

Manuel Antón io  da S i lva 

Antón io  jac into Machado e C ler iano da S i lva 

S i lva Cabra l  & C" 

Pedro José dos Re is  

S i lva Cabra l  & Compa nh ia  

José  Sebay 

Manue l  josé Cabra l  

Când ida de Medeiros A lbergaria 

Manue l  josé Ca bral  

G ua ld i no A l fredo Lobo de Gouveia Va ladares 

José Maria da Câmara Cout inho e Consorte 

jac into carrei ro 

Manue l  Corre ia  de Me lo 

Manue l  Costa L ima 

jacinto Augusto Bote lho  

Q U A N T I A S  

3 3 1 $ 2 8 5  

8 1 $ 7 8 3  

1 23 $ 4 2 0  

3 1 00$000 

1 06 $ 2 7 9  

962$0 1 5  

2 0 7 $ 2 8 7  

7 78 $ 4 5 3  

2 1 6 $ 000 

500$000 

688$300 

296$ 800 

3000$000 

2 000$000 

1 83 0 $ 2 3 0  

1 4 7 3 $ 2 1 4  

1 9 74 $ 000 

3 3 5 9 $ 5 2 9  

7 7 3 $000 

6 3 7 $ 2 3 5  

7 52 $ 0 76 

1 4 5 3 $0 1 4  

7 1 3 $ 960 

2 5 4 9 $ 3 9 5  

6 3 2 $ 880 

3 1 1 $ 784 

1 96 8 $ 7 8 0  

649$672  

500$000 

8 1 6 $ 000 

7 2 4 $ 500 

1 77 $ 705  

230$000 

987$ 940 

1 04 $ 000 

4 1 2 $ 000 

1 04$865  

49$ 1 96 
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Era p rát ica assaz frequ ente d iv id i r  o montante do em prést imo por  parcelas igua is  
e m  d i ferentes l etras d e  câ m b i o  ace i tes  para serem d escontadas na  mesma data , 
mantend o-se a preferênc ia pe los p razos pouco d i latados, a f im de se poderem reformar, 
su cess iva m e nte ,  as l etras e d e  se poderem ent rar  com as c o m p etentes acções de  
penh ora de bens na J USt iça .  

Os cré d i tos c o n ce d i d os p o r  C l emente  J o a q u i m  da Costa era m ,  n a  sua q uase  
tota l i dade ,  garant idos com correspondentes h i potecas e ,  quando  não  eram sa ldados  nos 
p razos determ inados, o credor, através de competentes actos de penh ora desencadeados 
pe la j ust iça ,  apropr iava-se das d itas propr i edades h i p otecadas,  como se pode comprovar 
em i n ú m eros a utos cíve is  do Tri b una l  de Ponta Delgada s 2. 

Em relação á Ca ixa F i l i a l  do «Banco Lusitano» ,  cujos créd i tos eram af i ançados pe lo  
seu gerente - C lemente Joa q u i m  da Costa - os  Protestos de  Letras decorre m entre os  
a n os d e  1 8 6 8  e d e  1 8 8 9 ,  a p esar  da act i v i dade  cred i t íc ia  d o  e m p resá r i o  se d e s e n ro l a r  
até  á data  da sua  m o rt e .  Os c ré d i tos co n s e n t i d os p e l o  « Ba n co Lus i ta n o »  a s ce n d e m  
a 8 9  7 2 2 $ 6 90  e a 1 2  06 4 $ 8 9 7  r é  i s  i nsu l anos ,  respect ivamente ,  n a s  d é cadas  d e  setenta 
e d e  o itenta (ver Quadros V I ,  V I l  e V I I I ) .  

C o m p a ra n d o  os  c o m p o r ta m e n tos d o  e m p resá r i o ,  a g i n d o  a t í tu l o  i n d i v i d u a l  
e a títu lo  de gerente ,  ver i f i ca-se q u e  n o s  Protestos d e  letras re lat ivos á Ca ixa F i l i a l  d o  
«Banco Lus itano»  há menor  n ú mero d e  ben ef ic iár ios ,  m a s  ma ior  n ú mero de  títu los de  
e m p rést i mos,  ass i m  como consent idos por  p er íodos ma is  curtos.  No  entanto ,  a part i r  
d os a n os o itenta ,  o s  créd i tos começa m  a d i m i n u i r  de  forma s ign i f i cat iva e acentuada ,  
teminando ,  brusca mente ,  n o  a n o  de 1 8 8 9 .  

QUADRO V I - CLEMENTE JOAQU I M  DA COSTA ,  AG ENTE DA CAIXA F IL IAL DO BA NCO LUS I TA N O  
- Q U ANTIAS E M P R ESTA D A S  

M E  5 E 5 
A N O  5 

J A N E I RO FEVE R E I RO M A R Ç O  A B R I L  M A I O  J U N H O  

1 868 . .  800$000 8 1 4 $ 800 - - 209$500  -

1 869  . .  1 0 7 $ 5 0 0  - 643$500  1 08$ 1 08 9 7 $ 1 2 5 -

1 8 70 . .  636$504  8 3 9 $ 3 2 7  8 7 9 $ 7 5 0  - - 2060 $ 0 5 5  
1 8 7 1  . 6706$500  1 73 $ 2 5 0  5 4 3 $ 8 5 6  2 5 3 $ 4 5 0  1 3 80$860 3 73 $ 8 2 5  
1 8 72  . . .  1 64 3 $ 2 5 7 - 769$053  1 42 6 $ 1 5 8 - 4 1 0 $ 5 2 6  
1 8 7 3  . .  - - 2 4 7 $990 5 8 9 $ 4 7 5  1 08$ 1 0 8 2 6 1 $ 2 3 0  
1 8 74 . .  2 0 9 $ 7 6 5  - 4769$500  5 0 2 5 $000 - -

1 8 7 5  . .  300$270  - 464$660 * 1 080$3 1 8  * 1 7 5 5 $863  * 2 8 7 6 $ 7 4 2  * 

1 8 76 . .  890$000 50$000 3 6 5 9 $ 9 1 5  360$260 1 04 $ 1 70 9 5 8 $ 5 6 7  
1 8 7 7  " 1 00$000 2366$500  5 80$000 - 1 5 3 2 $ 9 5 5  1 4 20$0 1 0  
1 8 78  . .  8 9 $ 2 5 0  3 1 2 $ 3 3 5  3 0 5 $ 7 1 5  426$986 1 63 $ 6 2 2  2 5 6 $ 2 5 0  * 

1 8 79  . .  3 1 3 $ 500  3224 $ 7 1 5  2 1 4$630  8694$075  * 2 70$000 79$680 
1 880 . . . 307$695  - - - 2 70$000 3 5 3 $800 
1 88 1  . 7 5 9 $ 500 5 2 5 $940 - 2 1 3 $ 8 8 1  - -

1 8 82  . . .  - - - - - -

1 883  . .  - - - 1 40$050  - -
1 884 . .  5 9 $ 4 5 5  * - - - 208$960 -

1 8 85  . .  - 4 1 5 $ 5 4 5  * 1 05 $ 300 - - 6 5 6 $ 9 1 5  
1 886 . .  - 2 2 9 $ 200 - 20$000 - -

1 88 7  . .  2 7 3 $090 3 1 1 $026 * - - 3 1 8$ 780  8 5 $ 4 8 7  
1 8 88 . . . .  - - - 6 1 $ 2 9 5  * - 80$000 * 

1 889  . .  - 1 20$000 - - - 7 5 $ 700 

* Ré i s  fo rtes.  (Contín ua) 
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QUADRO V I - CLEMENTE JOAQUIM DA COSTA ,  AG ENTE DA CAI X A  F IL IAL DO BA NCO LUS I TA N O  

(Cont in uação) - Q U ANTIAS EM P R ESTA D A S  

M E S E S  
A N O S  

J U L H O  AG OSTO SETEMBRO O U T U B RO N OV E M B RO D E Z E M B RO 

1 86 8  ' '  5 3 $ 840  - - - - -

1 86 9  ' - 1 2 1 1 $ 902 5 1 $500  8 3 $ 4 7 5  - 6 4 8 9 $ 3 7 8  
1 8 70 ' '  3 1 2 $ 5 7 0  246 5 $ 1 33 - 268$ 300 9 4 9 $ 2 3 2  6 4 8 $ 6 4 8  
1 8 7 1  " 380$890  399$350  1 8 2 1 $400 1 0 2 $800 - 1 3 7 4 $ 1 7 3 
1 8 7 2  " 1 3 8 3 $ 4 8 1 - 50$000 - 700$000 3 9 8 $662 
1 8 7 3  " '  1 346$856  5 3 4 $ 730 5 1 5 $ 7 9 1  6 0 5 $ 5 8 0  - 1 05 $ 2 6 3  
1 8 74  , , , ,  - 6 8 5 $ 740 1 60 4 $ 3 5 5  - - 2 70$000 
1 8 7 5  ' '  - 1 4 1 6$650  • 900$000 • 844$680 650$000 5 00$000 • 

1 8 76 ' 700$00 2 8 3 $ 9 3 5  - 1 3 0$260 - -

1 8 7 7 ' 966 $ 9 5 5  1 048$020  - - 1 809$480  449$000 
1 8 7 8  ' - 5 1 4 3 $0 1 5  1 1 26 $ 5 4 5  7 2 6 $ 5 00 1 6 5 $000 -

1 8 7 9  , ,  3 1 4 $ 1 40 2 5 6 $ 6 7 5  - 2 1 1 $ 705  - 1 2 76$020  
1 880 ' '  600$000 1 74$600 - 7 9 8 $ 840 9 6 $ 7 4 7  • -

1 8 8 1  " 290$870  - - - 1 3 7$680  -

1 88 2 " 2 1 0$600 - - - 1 44 $ 5 9 0  -

1 88 3  ' '  - - 2 3 7 $ 2 8 7  • 2 1 3$862  • - 1 806$9 1 5  
1 884  ' - - - - - -

1 88 5  ' '  - - - - 4 1 0 $ 6 7 5  2 9 1 $665  
1 886 . . . . . . . .  - - 2 3 2$690 300$2 1 0  600$000 -

1 88 7  " - - - - - 3 1 8 $ 8 3 5  • 

1 88 8 ' 3 5 7 $ 0 3 2  9 3 9 $ 8 7 5  856$ 1 1 o 3 2 9$000 300$000 -

1 88 9  ,, ' - - - - - -

* Re is  fortes.  

QUADRO V I / - CLEMENTE JOAQU I M  DA COSTA ,  AG ENTE DA CAI X A  F IL IAL D O  BA NCO LUS I TA N O  

N Ú M E R O  D E  Q U A N T I A  D E  
M É DI A 

A N O S  
D E  P R AZOS 

BENEFIC IÁRIOS EMPRÉSTIMOS REIS INSULA NOS REIS FORTES FRANCOS 

1 86 8  ' '  4 4 1 8 78$ 1 40 - - 248  d ias  
1 86 9  , ,  1 1  1 4  8 7 9 2 $ 4 8 8  - - 1 95 d ias  
1 8 70  , ,  1 6  20 9059$ 5 1 9  - - 1 5 5  d ia s  
1 8 7 1  ' 1 4  1 7  1 3 5 1 0$ 3 5 4  - - 1 94 d ias  
1 8 7 2  ' '  1 1  1 5  6 7 8 1 $ 1 3 7 - - 1 90 d ias  
1 8 7 3  ' 1 3  1 4  4 3 1 5 $ 0 2 3  - - 1 89 d ia s  
1 8 74  ' '  1 2  1 4  1 0 1 0 7 $ 2 6 5  2 4 5 7 $095  - 1 94 d ias  
1 8 7 5  ' '  1 6  4 3  56 1 4 $ 1 4 7  5 1 7 5 $036  2 3 70 1 29 d ias  
1 8 76 , , , , ,  22  2 5  7 1 3 7 $ 1 0 7  - - 1 74 d ias  
1 8 7 7  , ,  24 28  1 02 72 $ 9 2 0  - - 1 70 d ias  
1 8 7 8  ' '  20  2 1  8 5 6 5 $ 2 1 8  1 50$000 - 1 3 3  d 1as  
1 8 7 9  , , ,  1 7  2 1  1 4 360$000 4 9 5 $340  - 1 1 7  d 1 a s  
1 880 ' '  6 9 2 5 0 4 $ 9 3 5  9 6 $ 7 4 7  - 87 d ia s  
1 88 1  ' 6 7 1 7 1 3 $990  - - 1 5 0 d ias  
1 882  ' ' " 2 2 3 5 5 $ 1 90 - - 1 3 5 d i as  
1 88 3  , , , ,  5 7 1 946$965  4 5 1 $ 1 4 9 - 1 29 d ias  
1 88 4  ' 2 2 208$ 960 5 9 $ 4 5 5  - 1 50 d 1 as  
1 88 5  ' 7 8 1 6 1 6$ 0 5 5  264$045  - 1 32 d ias  
1 886 ' '  6 1 2  1 3 8 2 $ 1 00 - - 53 d ias  
1 88 7  ' '  6 1 0  6 7 7 $ 3 1 7  629$86 1 - 3 1  d ias  
1 888  , , , ,  9 2 1  1 6 5 9 $ 3 8 5  1 4 3 5 $630  - 4 7  d ias  
1 88 9  ' '  2 3 - 1 95 $ 700 - 40 d ias  
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Q UADRO V I I I - CLEMENTE JOAQUIM DA COSTA,  AG ENTE DA CAIXA FIL IAL DO BA NCO LUS ITA N O  
- M A I O R ES D EVEDORES 

A N O S  N O M E S  Q U A N T I A S  

1 868  . .  Padre jac into Fe l iz  Machado 8 1 4 $ 8 0 0  

1 86 9  . . . D .'  Maria Luísa de Mede i ros Câmara Fa lcão 3 6 7 3 $ 0 1 8  

1 8 70  . . . .  João Pedro Machado da Luz 1 5 20$0 1 5  

1 8 7 1  . João Sever ino Gago da Câmara 6 5 2 3 $000  

1 8 7 2  . .  Mar ia Eugén ia  Rocha 1 2 90$ 1 69 

1 8 7 3  . .  Fra ncisco jerómmo Vaz  Pacheco 1 2 4 6 $ 8 5 6  

1 8 74  . . . . Jac into Alves do Couto e Consorte 2 3 1 0 $ 2 4 5  

1 8 7 5  . .  Francisco Inác io  do Rêgo Corde i ro 744$680  

1 8 76 . .  Ar tur  O l ive i ra Severim 2400$000  

1 8 7 7  . .  Lu i s  Francisco Serpa e Consorte 2000$000 

1 8 78 . . . D.' Ana G u i l hermina F isher 9 7 3 $ 6 2 5  

1 8 7 9  . .  Barã o  de N . '  Sr.' da sa ude e consorte 8 5 9 9 $ 4 1 0  

1 880  . .  Fran cisco Moniz  Furtado 600$000 

1 8 8 1  . Fra ncisco Mon iz  Furta d o  e Consorte 7 5 9 $ 5 00 

1 88 2  . .  António Furtado do  couto Garoupa 2 1 0$600  

1 8 8 3  . . . .  Drs .  Fra n cisco e Emí l io  Sever ino de Aveia r e con sortes 6 5 6 $ 9 1 5  

1 8 84 . .  Manue l  Joaq U i m  da Costa 208$960  

1 88 5  . .  D rs. Franc 1sco e Emí l io  de Ave lar e Consones 6 5 6 $ 9 1 5  

1 886 . . . Antón io Furtado  do couto Garoupa 2 5 7 $6 1 0  

1 88 7  . .  Manue l  Mon iz  d a  Ponte 3 1 8 $ 8 3 5 . 

1 888  . .  E l i as  Farache 8 0 3 $ 0 5 5  • 

1 8 89  . . .  Antón io  P into Gomes Neto 1 2 0 $ 000 . 

• Ré1s  fortes.  

É p reciso não esquecer que os a n os o i tenta coi nc idem com a grave crise d e  
reconversão da «economia  da laranja» ,  mot ivando  da parte do banque i ro uma m a i o r  
caute la na s u a  po l í t ica de emprést imos 5 3 .  

S ign i f i cat ivo do cont i nuado i nteresse pe la act iv idade bancá ria d o  empresá r io  é ,  
contudo ,  o facto de ,  pouco t e m p o  antes da data da s u a  morte ,  e l e  a i nda s e r  o agente 
dos bancos «Com ercia l  d e  L isboa » ,  «Comerc ia l  do Porto » ,  « Pi nto da Fonseca & I rmão» ,  
« M i n h o » ,  na c idade de Ponta De lgada 5 4 - a i n da q u e  não t ivessem s ido  docu m e nta dos 
Protestos de letras dessas i nst i tu ições bancá rias .  

O N OTÁVEL  

4 - C lemente Joaq u i m  da Costa conviveu ,  desde  sempre ,  com a é l ite trad i c iona l  
m i cae lense .  As  suas  l igações soc ia i s  l evam-no a esco lher  J osé Mar ia  Ra poso de  Amarai  
para seu testa mente i ro .  Essas mesmas re lações soc ia is  podem exp l i car o convite d o  seu 
conterrâneo ,  jac i nto Ferna ndes G i l ,  empresár io de su cesso n o  u n i verso d os n egócios 
m i cae l enses em o itocentos, para apadr in har o bapt ismo de seu f i l ho - o futuro v isconde  
d e  Porto Formoso. 
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De resto, ao l ongo da sua v ida ,  C lemente Joaq u i m  da Costa conviveu com os 
Condes já come Correia e de Fonte Bela por razões de traba lho ,  nas d iversas comissões 
de  estudo em que part ic ipou ,  e com os viscondes de Faria e Maia e de  A lbuquerque por 
re lações fa m i l iares, graças ao casamento de seus sobr i n h os com os herde i ros d essas 
famí l ias .  Da mesma fo rma , conviveu com vá rios e lementos Bensa úde ,  sobretud o  com 
Abraão e José, pois, teve-os como sócios na compra de navios e na F.T.M .  - s ina l  d e  q u e  
a concorrência não o terá imped ido  de  fazer b o n s  n egócios.  

Pelos cargos que foi ocupando  ao  l ongo da vida,  fo i  con hecendo e convivendo  
com os centros de poder  e de  decisão.  Pertenceu á j unta de Ad min i stra çã o dos fun d os 
dest inados á construção do porto de Ponta De lgada ,  cr iada por carta d e  le i  d e  9 d e  
Agosto de 1 8 60 ss  Fez parte d a  comissão nomeada pe la j u nta G era l do  d istrito de  Ponta 
Delgada sobre o ante-proj ecto do ca m inho  de ferro em S. M igu e l ,  em 1 8 9 7  56 

As com issões de que fez parte demonstra m as l igações, os sócios, os cana is  de 
socia b i l idade traça dos ao  longo da sua v ida .  

Ta mbém parti c ipou em i n ú meras causas civicas,  como se veri f i ca nas l istas de  
su bscrito res pub l i cadas com regu lar idade pe la im prensa m i cae lense:  em 1 8 4 3 ,  oferece 
u m  d o nat ivo de  1 $ 200  para a B i b l i oteca P ú b l i ca s7 ;  no mesmo a n o  d e  1 84 3 ,  contr i b u i  
para a construção do monumento «Memór ia»  a constru i r  em Lisboa s s ;  em 1 8 4 7 ,  o ferece 
2 $ 400 aos hab i tantes d e  S .  Jorge, conforme so l i citaçã o do G overnador  C iv i l  59 ;  a i nda  n o  
a n o  de 1 8 4 7 ,  oferece $600  para a s  obras d a  ermida de  Santa Bárbara 60 ; em 1 8 5 2 ,  i n tegra 
um a ba ixo ass inado d i rig ido à Ra i n ha a so l i citar a perma nência de Antón io Te ixe i ra d e  
Macedo em Ponta De lgada ,  n o  G overno Civi J 6 1 ; em 1 8 5 8 ,  o ferece 60 a l que i res d e  m i l h o  
« a o s  pobres m a i s  carecidos» 62 ; em 1 8 60 ,  part ic ipa na su bscriçã o ao ca p itão  da escu na  
inglesa 63 ;  em 1 8 6 3 ,  i n tegra-se na l i sta dos  beneméritos da lomba da Algarvia 6 4  e é 
nomeado pe lo  G overnador  C iv i l  para i ntegrar uma comissão q u e  i rá tratar da fundação  
de um as i l o  de mend icidade em Ponta Delgada 6 s ;  em 1 867 ,  faz um donativo de  1 2 $ 000 à 
com issã o de socorros 66; em 1 8 8 1 ,  contri b u i  com 7 2 $000  para os pobres da Povoação 67 ;  
em 1 8 8 5 ,  contr i bu i  para as vit imas do terram oto em Espa nha  6B ; em 1 8 8 8 ,  contri bu i  a 
favor das vít imas sobreviventes do i n cên d io  no teatro Baquet 69; em 1 8 8 9 ,  s u bscreve a 
l i sta para f i nanciar a desl ocação da compa nh ia  de Zarzu ela a Ponta De lgada ?o ; em 1 8 96 ,  
env ia  d i n h e i ro para as vít i mas do tempora l  na I l ha  da Made i ra 7 1 ; em 1 8 9 2 ,  subscreve u m  
donat ivo de 1 5 $000  para o s  náufragos pescad ores da Póvoa do Varzi m  72 ; em 1 899 ,  acode 
às vit imas do Fa ia l ,  com 3 0 $ 000 73 A sua so l idari edade para com as vit imas u ltrapassa,  
co m o  se ver i f i c a ,  a geogra f i a  a çor i a n a ,  pois va i  socor re n d o  q u a n tos  n e cess i ta m ,  
i ndepend entemente d a  l ocal iza çã o das catástrofes. Rad i car-se na  i l ha  não  o iso lou d o  
sofri mento d o  mundo ,  nem o a fastou dos p rob l emas d o  re ino .  

Ao  mesmo tempo ,  part ic ipa na v ida cu l tu ra l  l oca l .  Ass ina  os « Estatutos da 
Soc iedade Teatra l M icae lense» ,  j u ntam ente com mais  se is  cava l h e i ros da soc i edade 
loca l  74 e faz parte da «Comissão Ad min istrat iva p rovisória do  C lube  M icae lense»  (a nt iga 
loj a  maçón ica) ocupando o l ugar de voga l 7s  

Pertenceu à M esa da D i recção da Associação Comercia l  d e  Ponta De lgada d u rante 
vár ios a n os:  em 1 8 45  e 1 8 46 ,  1 8 4 8 ,  1 8 5 2  e 1 8 5 3 ,  1 8 7 4  a 1 8 7 8 ,  1 8 8 2  e 1 8 8 4  a 1 8 9 2  76 ,  
em bora ,  segu ndo a imprensa ,  já em 1 8 4 3  t ivesse receb ido  6 votos nas e le i ções para a 
Mesa da Assemb le ia n 

Ao longo da sua v ida ,  com o já se d isse ,  a imprensa va i n ot icia ndo os seus ma les 
de saúde 7s ,  os a n iversários natal íc ios 79 ,  e, a pós a sua morte ,  descreve , com pormenor, 
du rante do is  d ias segu idos ,  a causa p rovável de la e a fortuna de ixada ,  bem como a 
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af luência de pessoas-de-bem em romagem ao cemitér io .  Em v ida e na morte ,  C lemente 
Joaq u im da Costa não de ixou de merecer uma cont inuada atenção por parte da imprensa 
m i cae l ense.  Essa atenção estará patente, aquando da sua morte ,  ao  se convocarem os 
sócios da Assoc iação Com erci a l  de  Ponta De lgada para se red ig i rem e se env iarem as 
sentidas con do lências á famí l i a  en l utada 8o .  

D u rante a sua vida, ma nteve-se l igado ao  Part ido Progressista 8 1 , apo iando ,  sem 
reservas, o Visconde de  Porto Formoso para vár ias l egis laturas.  

À semelhança de outros empresários de  su cesso,  fo i Vice-Consu l  d o  U rugua i ,  pe lo  
m e n os desde  1 8 4 9 ,  e rece b e u  a Comenda  da O rd e m  d e  N ossa S e n h ora da Conce ição  
de  V i la  Viçosa.  

C lemente Joaq u i m  da Costa tem,  rea lm ente,  u m  percurso n otáve l .  A fortu na ,  a 
competê n cia  e as relações tornara m-no « i n d ispensáve l »  no un iverso das decisões 
económicas na I lha de S. Miguel  d u rante mais  d e  c inq uenta a n os.  

Constru iu  a sua fortuna a penas numa geraçã o,  constru i ndo ,  possive lm ente ,  do 
nada,  o i mpér io  que deixou á hora da m orte. Manteve n egócios com os Bensa ú d e  e com 
outros negoc iantes jud eus - emprestou d i nhe i ro a Farrache e a Sebag e fez parcer ias com 
Abraão e J osé Bensa ú d e  e Salvador  Azu lay - mas n u n ca de ixou d e  prefer i r  o convív io  
com a é l ite t rad ic iona l .  jaci nto Fernan des G i l  fo i ,  n o  enta nto, o seu me lhor  a m igo d u ra nte 
toda a v ida - a mbos eram originár ios do Norte do país e ambos t inham f ixado res idência 
na I l ha  de S .  M iguel  pe la  mesma a l tura .  

I n vest i u  e m  tod os os sectores i n ova d o res n o  tempo :  teve l ojas  d e  c o m é rc i o ,  
part i c ipou  n o  grande  comérci o de  importaçã o,  a d q u i r i u  barcos, transportou em igrantes ,  
ofereceu carvão ,  i n vest i u  em fá b ri cas, emprestou d i n h e i ro ,  compro u  propr iedades . . .  

A estra tég ia d e  d i v i d i r  os seus i n vest i m e n tos para ev i tar  o r i sco da  excess iva 
concentração n u m  só ra mo de negócios,  ass im como a estratégia d e  não  i n vest i r  na  
a q u i s i çã o  d e  q u i ntas ,  p o d e m  exp l i ca r  o seu  su cesso e m p resar ia l ,  patente  n a  fo r t u n a  
de ixada .  
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CLEMENTE JOAQUIM DA COSTA - O HOMEM, O EMPRESÁRIO E O NOTAVEL 

s Fát ima Seque i ra D ias - Urna estratégia de sucesso numa economia periférica. A casa Bensmide e 
os Açores - 1 800- 1 873 - Ponta Delgada ,  jorna l  de Cu ltura ,  1 996 e Idem - A  Fábrica de Tabaco 
Micaelense - 1 86 6 - 1 9 9 5 - Ponta De lga d a ,  1 99 5 ,  baseara m -se ,  pr iv i l egi ada mente ,  nos a rq u i vo s  
privados de Bensa úde ,  S .A. ,  de «José Bensa úde  e Herde i ros» e da  Fábr ica de  Ta baco Micae lense.  

6 o arqu ivo empresari a l  de  C lemente Joaqu im da  Costa não sobreviveu ao  tempo. o tra ba l h o  de 
investigação teve de  se ci ngir ao cruza mento das  fontes existentes na  B.P.A.P.D .  

7 Cf. Ade l i ne  Daurnard - La bourgeoisie pariesenne de 1 8 1 5  a 1 84 8 - 1 96 3 ,  Par is ,  1 996 ;  R .  G .  Wi lson 
- Gentlemen Merchants. The merchant  comm unitiJ in Leecls - 1 700- 1 83 0 - Manchester Un iversity 
Press, 1 9 7 1 ; jean-Pierre Chal ine - Les bourgeois de Rouen, une élite urbaine ou XIX e siécle - Paris, 1 982 ;  
Anaclet Pons  e justo Serna - La ciudad extensa. La burguesia comercial-financeira en la Valencia 
ele mediados de/ XIX - Va lenc ia ,  1 992 ;  « Les réseaux de  créd it en  Europe ,  XVIe-XVI l l e  s iéc leS>> in 
Annales, E. S .  c. - 49 ." ano, n." 6 ,  Nov. -Dez. 1 994 ;  Maria Anton ieta Cruz - Os burgueses do Porto na 
2 . '  metade do Séuclo XIX - Univers idade do  Porto, 3 Va is .  (tese de doutoramento dactilografada); 
Jesus Cruz - Gentlemen Bourgeois and Revolu tionaries - Ca mbri dge Un iversity Press. 1 996 ;  He lder  
Adegar da  Fonseca - O  A lentejo no século XIX - Economia e atitudes económicas - I mprensa 
Naciona l ,  casa da Moeda, L isboa ,  1 996 .  

8 Cf. Conservatória do  Registo C iv i l  de  Ponta De lga da - Certidão de óbito ele Clemente Joaquim da 
Costa. 

9 B.P.A.P.D. - Admin istração do Concelho de Ponta Delgada - Registo de Testamentos - Livros n °5 94- 1 ,  
n ." 3 7 5 2  e Arqu ivo das  F ina nças - Processo d e  Imposto Sucessório - Processo n." 1 384 .  A cada 
sobr inho cou be a quant ia  d e  1 05 709$2 3 0  ex-aequo, de ixando a inda  2 500$000 a o  V isconde d e  
Porto Formoso,  s e u  a f i l hado ,  2 ooosooo à criada ,  Fra ncisca F lor, 2 300$000 ao  criado ,  José Pere i ra ,  
e 2 000$000 à Sa nta Casa da  M isericórd ia .  

1 o  Cf. «Notas sobre Clemente Joaquim da Costa>> e laboradas pe lo  Dr. António josé c .  v. Rieff. Documento 
manuscrito genti lmente cedido pelo sr. Engenheiro António Costa Santos, descendente do b iogra fado. 

1 1  Fra ncisco Maria Su pico - Escavações n." 1 9 5 ,  in  A Persuasão n." 1 948 ,  1 7 - 5 - 1 899  e BPAPD - Au tos 
Comerciais, Maço 1 ,  O r. 28 ,  26 ju l ho  1 8 5 1 .  

1 2 A.A.C.P. D - L ivro de Actas - 1 84 3 - 1 84 9 - f ls .  8 -v. 

1 3 Açoreano Oriental - N." 700,  1 de Ju l ho  de 1 848 ,  J. H. Dart anuncia a boa qua l i dade  da sua ca l ,  p ro­
d uz ida na Rua Nova , menc ionando ,  entre a sua c l iente la ,  o nome de  C lemente Joa q u i m  d a  Costa. 

1 4 Cf. Mário Ceruti - Empresarios esp01ioles IJ sociedade capitalista en México - 1 840-9 1 20 - Fundación 
Arch ivo de  Ind ia nos, 1 99 5 ,  p .  74 e Francisco Er ie - Proprietarios, comercian tes e industriales. 
Burguesia 1J desarrollo capitalista en las Asturias de/ siglo XIX - 1 830- 1 885 - Univers idad de Oviedo,  
1 99 5 ,  Tomo I ,  p .  1 02 .  

1 5 B.P.A.P.D . - fundo d a  Câmara M unicipal de Pon ta Delgada - L ivro de Ac tas das Sessões - Agosto 
de 1 8 5 5  a Dezembro de 1 8 5 7 ,  fls. 2 7-28 ;  fls. 1 48-v- 1 49-v; Dezembro de 1 857  a Dezembro de 1 86 1 ,  
f ls .  4 - 5 ;  f ls .  84 -85 ;  f ls .  1 5 3 - 1 5 3 -v; 

1 6 Açoreano Oriental - 1 7  de Maio de 1 8 5 1 ;  22 de Maio 1 852 ;  1 de  janeiro de 1 853 ;  1 o de Março de  1 855 ,  
24  de Dezembro de 1 8 59 ;  2 8  de  Abr i l  de  1 860; 5 de  jane i ro de  1 86 1  ; 2  d e  jane i ro e 2 4  de  Dezembro 
de 1 864 ;  30 de Dezembro de 1 865 ;  28 de Dezembro de 1 866 ;  2 de Jane i ro de 1 8 7 5 ;  4 de jane i ro e 
30 de Dezembro de 1 8 76 ;  29 de Dezembro de 1 8 7 7 .  

1 7 I nvestigação i n ic iada no â m bito d o  Seminário da  cade i ra «Sistemas e Orga nizaçã o  Económica >> ,  
no  Mestra d o  d e  H i stór ia  I n su l a r  e d o  At l â nt i co ,  d a  U n ivers i d a d e  d o s  Açores ,  n o  a n o  l e c t ivo 
de  1 996- 1 99 7 ,  sobre a lgumas fami l ias  da  e l ite loca l ,  como as  d e  Faria e Ma ia  e d e  Gago d a  Câmara .  

1 8 Cf. Lawrence Stone & j e a n n e  c. Fawtier Stone - An Open Elite ? England 1 540- 1 880 - Oxford 
Un iversity Press, 1 986;  Máx imo Garcia Fernaández - Herencia 1J patrimonio fami liar en la Castilla 
cJel Antiguo Régimen - 1 650- 1 83 0 - Univers idad de Va l l ado l i d ,  1 995 .  

1 9  Cf. F .  M.  L .  Thompson - Life a[ter cJeath: how success[ul n ineteenth -cen tur!J businessmen disposed 
o[ their forwnes - in  Economic Histor!J Review - 2nd  ser. XLI I I ,  I ,  1 990 ,  pp. 40-6 1 .  

2° Cf. « B reves notas  sobre C l e m ente J o a q u i m  d a  Costa » e l a bora d a s  p e l o  D r. J osé  c .  v. R i e ff 
(manuscr ito) .  
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2 1 O Correio Michoe/ense - N." 2 70 ,  2 9  de Novem bro de 1 8 5 1 ,  a n ú nc io  comerci a l :  «Quem q u izer 
arrendar umas  pequenas cazas ao largo da Matr iz entre os Srs .  Cam i l l o  e C lemente Joaqu im da 
Costa n." 34 ,  d i rija-se ao  immed iato n." 3 5  para tractar sobre o seu arrendamento» .  Abraão 
Abecass is tomou de renda este i móve l - Açoreano Oriental - N." 986 ,  24  Dezembro .  1 8 5 3 .  

22 A çoreano Oriental - N . "  2 5 59 ,  3 de M a i o  de 1 884 .  

23 Cf. Fat ima Seque i ra D ias  - Os empresários Micae/enses no Século XIX: o exemplo de sucesso de 
Elias Bensaúde - 1 807- 1 868 - i n  Análise Social - Vo\ .  XXXI, n os 1 36- 1 3 7 ,  1 996 ,  2 . "-3 . " ,  pp .  4 3 8-442 .  

24 Cf. Recursos interpostos na a l fândega de Ponta Delgada - in  Gazeta das Alfândegas - IV ano ,  n ." 76 ,  
5 de  Novembro de 1 8 76 ,  p .  2 8  e Idem , n." 89 ,  20  de Maio de 1 8 7 7 ,  p .  1 3 7 .  

2 5 Açoreano Orienta/ - N." 1 2 1 2 , 24  de Abr i l  de  1 858 .  

26 o Cultivador - 2 . "  a no .  n ."  2 3 ,  1 5  de  Novembro de 1 8 74 ,  p .  642 .  

2 7 Revista Michaelense - Ano 1 .", n ." 1 ,  jane i ro de  1 9 1 8 , p .  2 1 .  

28 Revista Michaelense - Ano 1 .". n." 1 , janeiro. 1 9 1 8 , p. 1 8, no ano de 1 869 ,  face à crise de subsistência. a 
«Câmara designou os comerciantes Abraão Bensa úde .  C lemente Joaqu im da Costa e Franc isco 
Xavier P into para tomarem oficiosa e graciosamente a i m portação do cerea l  e p rover o mercado ,  
cobrindo a Câmara as  despesas  q u e  aque les  Srs .  f izesssem para  conservar os preços norma is» .  

29 Açoreano Orienta/ - N." 98 ,  1 1  de Novembro de 1 863 .  

30 Cf. Açoreano Oriental - Anos 1 89 2 ,  1 893 ,  1 894 ,  1 895 ,  1 896 ,  1 897 ,  1 898 .  

3 1 Cf. A lmanach Açores - 2 . "  a no.  Angra do Heroismo,  Typ. Sousa e Andrade ,  1 90 5 ,  p .  203 .  

32 Arq u ivo das  Fi nanças  de Ponta De lgada - Processo de Imposto Sucessório de Clemente Joaquim 
da Costa: as referidas  pontes ca lcu ladas em 6 500$000 e 4 000$000,  respect iva m ente,  «ja não 
exist ia m » ,  po is  t inham s ido destruídas por um terrível tempora l .  

3 3  Cf. Crist iano Frazão Pacheco - As cinco desgraças dos Açores - Ponta Delgada ,  Ed .  d o  Autor. 1 96 1 ,  
p 46 .  

34 Cf. Fat i m a  Seq u e i ra D i a s - Acon tecim e n tos notáveis: Pon ta Delgada nos fina is do Sécu lo  XIX 
- i n  o Estudo do História - Associação de Professores de H istória n." 2 ,  1 99 7 ,  p .  304 .  

3 5  Açoreano Oriental - N." 3 327 ,  4 de Fevere i ro de 1 899 ,  noticia da chegada de  Londres de  u m  novo 
i nté rprete para os serviços marít imos da f i rma de C lemente Joaqu im da Costa . 

36 Açoreano Oriental - 1 o de Março de 1 8 5 5  n." 1 040 ,  p. 3 .  

3 7  B . P.A .P. D .  - Fundo Notari a l  d e  Ponta De lgada - L i vro de n o tas de L u is Maria de M o rais J ti n io r  
- Liv. 2 4 5 2 ,  f l s .  6 7-68 .  

38 B PA P. D .  - Fundo Nota r i a l  d e  Ponta De lgada - L i vro de no tas de L u is Maria de  Morais } Lín io r  
- Liv. 2456 ,  f l s .  2 9-v-30-v. 

39 Açoreano Orienta/ - NY 3 4 3 9 ,  30 de Março de 1 90 1 .  

40 Cf. Inquérito Industrial - L isboa ,  I mprensa Naciona l ,  1 88 1 ,  2 . "  Parte, p .  2 8 2 .  

4 1  Fabrica d e  Disti/oção d e  Santa Clara - Sociedade Anon�ma d e  Responsabilidade Limitado (Estatutos) 
- s. Migue l ,  1 894 ,  p. 1 4 . 

42 Cf. Almanach do Campeão Popular para 1 8 94 .  

43 Ferna nd Braude l  - A  Dinâmica do Copira/ismo - L isboa ,  Teorema ,  1 99 5 ,  pp .  64-65 .  

44 Cf. José Ra món Garcia López - Los Comerciantes Banqueros en e/ Sistema Bancaria Espanhol 
Estudio de casas de banca asturianas en e/ siglo XIX - Univers idad de Oviedo,  1 987 .  

45 Cf. Ca r los  Cord e i ro - I nsularidade e Cont inenra/ idode. Os  A çores e as Con t radições da Rege­
neração - 1 85 1 - 1 8 70 - Co imbra .  M inerva H i storia , 1 99 2 ,  pp .  29-30 .  

46 Açoreano Orienta/ - N."  2092 ,  24  de  Abr i l  de 1 8 7 5 .  
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47 B .P.A .P.D . - Fundo do Tri buna l  comerc ia l - Livros de Protestos de Letras, Henri q u e  da Câ mara 
Frazão - 1 88 2 - 1 883 ,  pp .  5 3 -260 n ."  1 1 ; 1 88 3 - 1 884 .  pp .  54-2 6 1  n." 1 ;  1 88 3 - 1 884 ,  pp .  5 5- 26 1 n ."  1 ;  
1 88 4 ,  p p .  5 5 - 2 6 1 n . "  2 ;  1 8 84 - 1 8 8 6 ,  p p .  5 6 - 2 6 1 n . "  3 ;  1 886 - 1 8 8 7 ,  p p .  5 7 - 2 6 1 n . "  4 ;  1 8 8 7 - 1 8 8 8 ,  
p p .  58 -26 1 n . "  5 ;  1 888- 1 894 ,  p p .  59-2 6 1  nY 6 ;  1 888- 1 894 ,  p p .  59 -26 1 n . "  6 ;  1 89 4 - 1 895 ,  p p .  60-3 1 1  
n ."  1 ;  e Cr ist iano Mede i ros Frazão - 1 8 5 4- 1 8 5 5  n." 4 ;  1 8 5 5- 1 8 5 7  nY 5 ;  1 8 5 7  n ."  5 ;  1 8 5 8- 1 8 5 9  n . "  7 ;  
1 86 1 - 1 862  n . "  1 0; 1 86 2 - 1 863 n . "  1 1 ; 1 862 - 1 863 n . "  1 1 ; 1 863  n . "  1 2 ; 1 86 3 - 1 864 n . "  1 3 ; 1 864 n os 1 4 , 1 5 ; 
1 864- 1 865  n ." 1 6 ; 1 86 5  n ."  1 7 ; 1 86 5 - 1 866 n." 1 8 ; 1 866- 1 867 ,  p. 2 5 7  n ." 8; 1 86 7 - 1 868 ,  p. 2 5  n . "  9 ;  
1 868  n . "  3 7 ;  1 868- 1 869 ,  p .  2 5 8  n os 1 ,  2 ;  1 869 ,  p .  2 58  n os 2 ,  3 ;  1 869- 1 8 70 ,  p .  2 5 8  n ."  4 ;  1 8 70 ,  p .  2 58  
n . "  3 ,  4 ,  5 ,  6 ,  7 ;  1 8 70- 1 8 7 1 ,  p .  2 5 8  n . "  8 ;  1 8 7 1 ;  1 8 7 1 - 1 8 7 2 ,  p .  3 2  n ."  1 ;  1 8 7 2 ,  p .  3 3  nY 2 ;  1 8 7 2 - 1 8 7 3 1 ,  
p .  34  n . "  3 ;  1 8 7 3 - 1 874 ,  p .  2 5 9  n os 4 ,  5 ,  6 ,  7 ;  1 8 74 ,  p .  2 5 9  n . "  5 ;  1 8 74- 1 8 75 ,  p .  2 5 9  n . "  6 ;  1 8 7 5 ,  p .  2 5 9  
n . "  7 ;  1 8 7 5- 1 8 76 ,  p .  2 5 9  n . "  8 ;  1 8 76 ,  p .  2 5 9  n . "  9 ;  1 8 76- 1 8 7 7 ,  p .  2 5 9  n . "  1 0; 1 8 7 7 ,  p .  2 5 9  n . "  1 2 ; 
1 8 7 7 - 1 8 78 ,  p. 260  n." 1 ;  1 8 78 ,  p. 260  n.os 1 ,  2 ,  3 ,  4; 1 8 78 ,  p. 260 n." 4; 1 8 78- 1 8 79 ,  p. 260  n os 3, 4 ;  
1 8 7 9 ,  p .  260  n . "  4 ;  1 8 79 ,  p .  260  n os 5 ,  1 O ,  1 2 ; 1 8 7 9 ,  pp .  48 -260  n ."  6 ;  1 8 79 ,  pp .  49 - 260  n . "  7 ;  1 8 7 9 ,  
p p .  50-260 n . "  8 ;  1 8 79 ,  p .  260  n ." 5 ;  1 8 79- 1 880 ,  p p .  49-260 n . "  7 ;  1 880 ,  p p .  5 0 - 2 6 0  n . "  8 ;  1 880- 1 88 1 ,  
pp .  5 1 -260 n Y  9 ;  1 88 1 - 1 88 2 ,  pp .  52 -260 n ."  1 0 ; 1 88 2 - 1 883 ,  pp .  53 -260  n ."  1 1 ; 1 88 3 - 1 884 ,  pp .  54-2 6 1  
n ."  1 - António Tomé Machado Asse - 1 84 5 - 1 8 5 1  n." 1 ,  Maço 4 1 ;  A l íp io  Corre ia Lobo - 1 89 5 - 1 896 ,  
pp .  6 1 - 3 1 1 n." 2 ;  1 896- 1 897 ,  pp .  6 2 -3 1 1 n . "  3 ;  1 90 7  n ."  3 2 ,  Maço 39 ;  1 90 7  n ."  30 ,  Maço 39 .  

48 Cf. A/manach /nsuiano para A çores e Madeira - Estatístico. Histórico e Literário para o ano de 1 8 74 

- Por A. G i l  e Augusto R ibe i ro e F. J. Moniz de Bettencourt, p. 1 7 . 

49 Relatório da Administração do Distrito de Pomo Delgada - 1 862  - Feito por Fe l ix  Borges Mede i ros ,  
Ponta Delgada ,  Typogra ph ia  das Letras Açori anas.  1 862 ,  p .  1 4 . 

50 B.P.A.P.D. - Tri buna l  Comercia l  de Ponta Delgada - Acções Comerciais - Maço 6, Ordem 707 ,  1 86 5 ;  
M a ç o  1 9 , O rdens  1 7 1 3  e 1 7 1 4 ; Tr i b u n a l  j u d i c i a l  d e  Ponta De lgada - Autos Cíveis - Maço 1 4 1 ,  
Ordem 1 4  1 1 7 , 1 8 58 ;  Maço 9 1 ,  Ordem 9566 ,  1 8 5 1 ;  Maço 9 2 ,  Ordem 9566 ,  1 8 5 1 :  Processos re lat ivos 
a d iv idas re lativas à compra de  Fazendas. 

5 1 Serà necessá rio cruzar esta in formação com os documentos notaria i s  de emprést imo e q u itação 
de  d inhe i ro .  

52 B .P.A.P.D. - Fundo do Tri buna l  jud ic ia l  de Ponta Delgada - Auws Cíveis - Maço 1 33 ,  O rdem 1 3  5 5 4 ,  
1 864 ;  Maço 1 03 ,  Ordem 1 o 732 ,  1 853 ;  Maço 2 1 4 , Ordem 1 9  7 0 3 ,  1 8 70; Maço 2 0 9 ,  Ordem 1 9  349 ,  1 8 79;  
Maço 209 ,  O rdem 1 9  3 74 ,  1 869 ;  Maço 205 ,  Ordem 1 9 1 88 ,  1 869 ;  Maço 205 ,  O rdem 1 9  1 79 ,  1 869 ;  
Maço 205 ,  Ordem 1 9  704 ,  1 8 70 ;  Maço 239 ,  Ordem 21  046 ,  1 8 7 2 ;  Maço 239 ,  Ordem 21  04 7 ,  1 8 72 ;  
M a ç o  2 3 9 ,  Ordem 2 1  0 54 ,  1 8 7 2 ;  Maço 1 8 8 ,  Ordem 1 7  8 6 2 ,  1 866 ;  Maço 1 00 ,  O rdem 1 0  3 9 9 ,  1 8 5 2  
- Processos de  penhora d e  bens .  por dívidas  t itu ladas por h ipoteca. 

53 Cf. Fát ima Sequeira Dias - A Decadência da Economia da Laranja e o Despontar do Ideal Auwnomisto 
na Ilha de 5. Miguel no Século XIX - in Actos do Congresso do I Cenrenário da A uwnomia dos Açores 
- Ponta Delgada ,  1 996 ,  1 . " Vo l . ,  pp. 1 2 7- 1 5 7 e Idem - A  Importância da Economia da Laranja no  
A rquipélago dos Açores durante o Século XIX - i n  A rquipélago - Revista da Univers idade dos Açores, 
Série H istória - ln Memoria m Maria Ol ímpia da Rocha Gi l ,  Ponta Delgada ,  1 995 ,  Vol .  1 - 1 1 ,  pp.  1 89-240 .  

54 Cf. A lmanach Açores - 2 . "  ano .  Angra do Heroísmo.  Typ. Sousa e Andrade,  1 905 ,  p .  203 .  

55 A Persuasão - N." 1 2 . 1 9  de Março de 1 86 2 ,  cf. : Acta da Sessão de 1 o de Agosto de 1 86 1  da ju nta 
da Doca de Ponta Delgada.  

56 Cf. Miscelanea - N." 6 de José de Canto. 

5 7  Açoreano Orienta/ - N.  "4 1 0 ,  25 de Fevereiro de 1 843 .  

5 8  Açoreano Orienta/ - N. "  406 ,  2 8  de Feverei ro de 1 843 .  

59 Açoreano Orientai - N . "  645 ,  5 de j u lho ,  1 847 .  

6o Açoreano Orienral - N . "  642 ,  1 5  de  Ma io d e  1 84 7 .  

6 1 Açoreano Orientai - N . "  8 8 0 ,  1 3  de Dezembro; n . "  88 1 ,  20  Dezembro;  n . "  8 8 2 ,  2 7  Dezembro ,  1 8 5 1 ;  
n." 883 ,  3 d e  jane i ro; n ." 884 ,  1 O d e  jane i ro; n . "  8 8 5  1 7  jane i ro d e  1 8 5 2  - Na qua l i dade d e  Secretá rio, 
escreveu Teixe i ra de Macedo - Breve Memória sobre o Estado da Agricultura. Commercio e industria do 
Districw de Ponta Delgada - 1 8 5 3 .  
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62 Açoreano Orienral - N." 1 2 1 5 , 1 5  de Maio de 1 858 .  

63 A çoreano Orienral - N."  1 3 1 7 , 26d e Abr i l ,  1 860. 

64 Açoreano Orienral - N." 1 4 5 9 ,  1 7  de  jane i ro de 1 863 .  

65 Açoreano Orienral - N." 1 4 7 1 ,  1 1  de  Abr i l  de 1 863 .  

66 A çoreano Orienral - N . "  1 687 ,  1 de junho  de 1 867 .  

6 7 Açoreano Orienral - N . "  2 399 ,  2 de  Abr i l  de 1 88 1 .  

68 Açoreano Orienwl - N °5 2 60 1 -2 606 ,  2 1  d e  Feverei ro a 2 8  d e  Março d e  1 885 .  

69 Açoreano Orienral - N . "  2 766 ,  2 1  de Abr i l  de .  1 888 .  

70 Açoreano Oriental - N." 2 824 ,  8 de junho de 1 889 .  

7 1  Açoreano Oriemal - N." 3 1 6 7 ,  1 1  de  jane i ro de 1 896. 

n Açoreano Oriental - N." 2 9 70 ,  26  Março de 1 892 .  

73 Açoreano Oriental - N . "  3 342 ,  20  de Ma 1o  de 1 899 .  

7 ' 1  Eswwws da Sociedade Teatral Micaelense - Ponta Delgada ,  Ponta Delgada ,  Typogra ph ia  de  
Bote l hos ,  1 862 .  

75  Esrawws do Clube Micaelense aprovados em 1 857 .  

76 A.A.C.P.D . - Livro de Catálogos, 1 93 5 .  

n Açoreano Oriemal - N . "  454 ,  30  de Dezembro de 1 84 3 .  

78 Açoreano Oriencal - N . "  2 387 , 8 de jane i ro de 1 88 1 ,  « (  . . .  ) tornou a sofrer u m  novo e ma i s  do loroso 
encornado de saúde que o deixou sobremodo abalado. Informaram-nos, porém,  que foi  de pequena 
d u ração ( . . .  ) s i n cera m e nte o est imamos»  e Idem - N."  3 2 9 9 ,  23 d e  j u l h o  d e  1 89 8  « (  . . .  ) é u m  
catarra l próprio d a  estação>> - Idem - N." 3 48 1 ,  1 6  janei ro d e  1 902 ,  «urna queda q u e  l h e  fez part ir  
a c lavicu la»  - Idem - N." 3 676,  14 de Outubro de 1 905 .  

79 Açoreano Oriencal - N. "  3 42 1 .  24  de Novembro de 1 900 - Idem - N." 3 682 ,  2 5  de Novembro de 1 905 .  

80 A.C.PD. - Livro de Correspondência Expedida - 1 906- 1 9 1 1 . f i .  49 :  Ofíc io de 1 2  de Novem bro de  1 906. 

8 1 Revis ra Micaelense - Ano 1 . " n . "  3 ,  Nove m b ro d e  1 9 1 8 , p. 2 2 8 : «Os  três a m igos q u e  estava m 
traba lhando em segredo pela cand idatura de jac into Fernandes G i l  eram António José Machado ,  
Nuno Bote lho  de Gusmão e C lemente Joaqu im da Costa , todos e les homens de i n f l uência » .  
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AS CRISES DE MORTALIDADE 
O CASO D E  MON C O RVO 

A B S T R AC T  

Virgílio Tavares 
Circulo Un iversitdrio do Porto 

The Crisis o[ mortalicy in Moncorvo ac t/1e XVIII and XIX cencuries had 
likeness to the happenned in ochers regions o[ Portugal, like Braga, Castelo 
Branco or Lisbon, as we/1 as the Cascilian [roncier region ,  in chronology and 
possibles reasons. There are some parcicularicies l ike che evenc  o[ che crisis 
in  1 809  ac Braga chac ac Moncorvo llappenned in 1 8 1 1 .  They are co specif!J 
ac XIX cencury also che crisis o[ 1 83013 1 .  1 848, 1 85 9  and 1 883184. Ac che end o[ 
chis cencury there is a diminucion o[ che crisis o[ mortality and advance o[ che 
ducy of nata/icy. The nacurel increase was 1 5,8 % ac che /ase decade and chere 
was a demographique advance, consequence o[ beccer life condicions, more 
and beccer wacer and generalized vaccinacion chac happened also ac Moncorvo. 

I N T RO D UÇÃO 

A morta l i dade é uma variante microdemográf ica que t e m  s i d o  obj ecto de  estudos 
cada vez mais aprofundados nas últ imas décadas, sendo uma preocupação  determi na nte 
na  á rea da demogra f ia e desde que esta su rgi u como c iênc ia .  

o pape l  q u e  tem t ido  a morta l idade conj unta mente com outros factores. na 
evo lução da popu lação ,  n os estudos rea l izados e nos p rogramas pol í t ico-pedagógicos d e  
determi nação d a s  med idas a tomar para u m  contro lo  demográ f ico,  e a i n d a  na m e l h oria 
das co n d i ções de vida das  p o p u l a ções e da a ss istê nc ia  m é d i co soc ia l  q u e  cada vez 
mais caracteriza o evo lu i r  da n ossa actual sociedade ,  tem sido um pape l  tão importante 
quanto decis ivo .  

Daí  entendermos q u e  o estudo das crises de  m orta l idade e suas p ossíve is  causas 
são uma p rec i osa aj u d a  para os d e mógra fos e i n vest iga d o res pod erem faz e r  u m a  
a p roximação  ao  con hec imento d a  evo l u çã o  da morta l i dade  n a s  d i ferentes regiões d o  
Pa ís. Só depois  se p o d e m  ti rar as  conclusões dessa m esma evo l ução a n íve l d e  Portuga l ,  
e parti r para a s u a  imp l i cação na evo lução  da popu lação a o  longo d os sécu l os .  Através 
das crises de  morta l i dade ,  concretiza-se a noção de crise demográf ica ,  « quer pelo seu 

rápido impacto na estrutura das populações, quer pela sua amplitude» 1 •  
O tema «As Crises d e  Mortal idade - O Caso d e  Torre d e  Moncorvo » ,  i n s ere-se 

perfe ita mente  n esse â m bito como ta m b é m  neste I I I  Encontro «População Portuguesa 

- História e Prospectiva» ,  orga n izado pe lo CEPFAM, em cuj os obj ectivos se enquadra .  mais 
especif icamente na temát ica «Mortalidade» em mem ória do Professor Doutor Henr ique  
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Dav i d ,  i nvest igador  d esta I n st i t u i çã o  e d o  seu proj e cto ,  q u e ,  i n fe l i zmente  já não  se 
encontra n o  nosso convívio.  

A a p resentação d este tra b a l h o  é ta m b é m  uma s i n ge l a  h o m e nagem q u e  eu 
sentidamente lhe quero prestar aqu i  neste Encontro, até porque o Professor Doutor Henr ique 
Dav id fo i  o meu  or ientador do 1 . " a n o  de Mestrado  e i n i c io  d o  2 . " ,  tendo s ido  e le  que me 
apo iou  e i n centivo u  nos pr ime i ros passos do domín io  da Demogra f ia e especif i ca m ente 
da morta l i dade .  Penso a i nda que é para todos os p resentes e n omeadamente para os 
orga n izad ores deste Encontro, uma forma de o lembrarmos com saudade e a d m i ra ção ,  
ouv indo a exposição do meu traba lho  sobre as «Crises de Mortalidade - O Caso de  

Moncorvo)) .  

Torre de  Monco rvo é u m  conce lho  rura l  c o m  uma á rea de 5 3 2 . 7  Km2 2 . pertence 
ao  d istrito de Bragança ,  estando situado junto do R io Douro que lhe  serve de fronte i ra com 
V i la  Nova de Fozcôa.  É l i m itado pe los concelhos de Al fândega da Fé e V i la  F lor  para No rte,  
de  Carrazeda de Ansiães para Oc idente e de  Mogadouro para Or iente,  com Fre ixo de  
Espada á C i nta a Sud este. o seu terr itór io  d iv ide-se por  Trás-os-Montes e pe lo  A l to  Douro .  

O conce lho  de Moncorvo tem as suas  rem otas or igens na v i la  med ieval d e  Sa nta 
Cruz da V i lar iça 3 ,  e sofreu várias tra nsformações admin i strativas, j u d i cia i s  e re l i gi osas a o  
longo d o s  sécu los .  Contu do ,  sempre se d i st ingu i u  como s é d e  da Comarca c o m  o m esmo 
nome ,  mu i to extensa e importante,  que  chegou a comportar 2 6  v i l as ,  sendo «a mayor 

de toda a Província e ainda em outro tempo se estendia mais a sua demarcação)) ,  nos 
i n í cios do sécu lo XVI \ 1 4 

Em meados do sécu lo XIX, quando se dá a reforma admin istrativa de 3 1  de Dezembro 
d e  1 8 5 3  s, q u e  ext i n g u e  m u itos c o n ce l h os m e d i eva i s ,  M o n corvo passa a te r  u m a  
c o n f igu ração  te r r i to r i a l  p rá t i ca m e n t e  i g u a l  á d e  h oj e .  O u  s ej a ,  é c o n s t i t u í d o  p o r  
1 7 fregu esias ,  q u e  t ivera m a lgumas a lterações a n ível de  anexas,  f igu rando  já  com este 
n ú mero a part i r  do  censo de 1 890 .  E são: Açore i ra (que tem Seque i ros em a n exa) ,  
Adeganha  (com Esteva is ,  J u n q ue i ra ,  Nozel os e Póvoa a n exas) , Ca beça Boa (com Ca b eça de  
Mouro ,  Ca banas de  Ba ixo ,  Cabanas de C ima e Foz  d o  Sa bor anexadas) ,  Cardan h a ,  Carvi ça is  
(com vár ias  a lde ias  an exas: Q u intas da Maci e i r i nha ,  da Estrada ,  Mart i m  T i rado ,  Pe l a d i nhas 
e Nogue i ri nha) ,  Castedo,  Felgar (com a anexa Carva lha l  e a despovoada C i lhade) ,  Felgue i ras,  
Horta da V i lar iça (que tem a n exa a Vide) .  Lari nho ,  Lousa,  Ma çares, Mós ,  Moncorvo (com o 
Rego da Barca an exado) ,  Peredo dos Caste lhanos,  Souto da Velha  e U rros. 

Pe las  transformações q u e  sofre u ,  po rque  m u itas a n exas eram no sécu l o  X I X  
s i m ples q u i ntas c o m  uma ou  d u a s  hab itações, e a i n da porque a n íve l paroqu ia l  houve 
ta m bé m  vár ias mod i f i ca ções,  entendemos usar de preferê nc ia a freguesia como un idade  
de  estudo ,  em bora agrupa ndo  vár ias paróq u ias ,  po i s  torna-se ma is  prát i co e perceptível 
para a actua l i dade ,  até porque ,  mu i tas delas, mesmo ass im ,  são de reduzidas d imensões.  

AS CRISES DE MORTALIDADE N O  CONCELHO DE  TORRE D E  MO N C O RVO 

Para e laborarmos este n osso traba lho de colaboração, deparamo-nos com a lgumas 
d i f i c u l da d es ,  pois os Registos Paro q u i a i s  nem s e m p re nos forn ecera m os e l e m entos 
cons id erados essenc ia is ,  com lacunas crono lógicas basta ntes, subregisto de menores 6 , 

«com a usência q uase sistemática do registo da mortal idade dos ind ivíduos de idade 

inferior a 1 4  anos, ou, na melhor das h ipóteses, de 7 anos)) ,  pouca i n d i cação de idades ,  
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p rof i ssões e mot ivos de ó b i tos dos defu n tos.  Poré m ,  com todas as l i m i tações ,  n ã o  
q u isemos guardar para n ó s  o q u e  reco lhemos, e entendemos n osso dever a p resentar 
mu itos desses e lementos que nos l evara m até às Crises d e  Morta l idade n o  conce l h o  de 
Mon corvo. 

F izemos a reco lha  dos ób itos para cada uma das 1 7 freguesias entre 1 700  e 1 8 8 9 ,  
e ,  para quatro de las ,  a t é  1 900 .  O período de  1 700- 1 8 5 0  é objecto da nossa d issertação d e  
mestrado  em fase de  conclusão ,  p e l o  q u e  apenas refer i re i  mu ito s i ntét icamente a lgumas 
conc l usões p r i m ord ia i s  para u m a  v isão ge nér i ca  das cr ises d e  morta l i d a d e  n a q u e l e  
conce l h o .  Q u a nto a o  per íodo entre 1 8 5 1 - 1 9 00  daremos ,  nesta co m u n i ca çã o ,  m a i s  
pormenores e i nd i caremos a nossa aná l ise .  

Ap l i cá mos o método de  D u pâqu ier 7 ,  dado ser u m  co nce lho com m u itas paró q u ias 
rura is pequenas ,  para ca lcu lar a respect iva i ntens idade .  Cons iderá mos a n os de  cr ise gera l 
aque les em que  pe lo  menos 2 5 % das freguesias com in fo rmação <;�t ing i ram a a m p l itude  
1 e su per io r  a 1 n a  Esca l a  D u p â q u i er, con forme as o p ções to madas  i gu a l m e nte por  
Perez M oreda s. 

A pr ime i ra metade do sécu lo  XVI I I  é a q u e  n os ap resenta menor  n ú m ero de crises 
de mortal idade .  Estas a u mentam na 2." metade do mesmo sécu lo ,  para cont inuarem 
com essa tendência na p rime i ra metade do sécu lo  XIX.  Até ao  f im deste sécu lo ,  e após 
um período no 3 . "  q uartel a i nda com a lgumas crises acentuadas,  a morta l i dade  tende a 
ap resentar menos crises. 

Os a n os de  crise gera l mais  acentuados até 1 8 5 0  são: 1 7 1 2 , 1 7 29/3 1 ,  1 79 1 /9 3 ,  
1 8 1 1 ,  1 8 2 4 ,  1 8 3 0/ 3 1 e 1 8 4 8 ,  e m  q u e  m a i s  d e  5 0 % d a s  fregues ias  c o m  i n formação  
apresentam s ina is  de crise (Quadro 1 ) .  

2 2  

QUADRO 1 - PERCENTAGEM DAS FREG U ES IAS C O M  C R I S E  D E  MO RTA L I D A D E  
ENTRE 1 8 5 1  E 1 9 0 0  N O  CONCELHO DE  TORRE DE  MO N C O RVO 

A N O S  

1 8 5 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 8 5 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 8 5 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
1 8 54 . 

1 8 5 5  . .  

1 8 56  . .  

1 8 5 7  . .  

1 8 5 8  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  . .  

1 8 5 9  . . . 

1 860 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 86 1  

1 862  . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 863  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
1 864 

1 86 5  

F R E G U E S I A S  

C. INF. C/C .  

1 5  

1 5  

1 5  

1 5  

1 4  

1 4  

1 4  

1 3  

1 3  

1 3  

1 3  

1 3  

1 3  

1 3  

1 6  

6 

2 

4 

1 

1 

3 

1 0  

3 

2 

7 

o 

% 

40  

1 3 , 3  

6 ,6  

6 ,6  

29 , 3  

7 , 1  

7 , 1  

2 3 , 1  

76 , 9  

2 3 , 1  

7 ,6  

2 3 , 1  

1 5 ,4  

53 ,8  * 

o 

(Contin ua) 
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QUADRO I - PERCENTA G E M  DAS FREG U ES I AS COM CRISE DE MORTA L I D A D E  
ENTRE 1 8 5 1  E 1 9 0 0  N O  CONCELHO D E  TOR R E  D E  MONCORVO 

(Contin uação) 

1 866 

1 86 7 . 

1 868 

1 869 

1 8 70 

1 8 7 1  

1 8 72 . 

1 8 73  

1 8 74 . 

1 8 75 . 

1 8 76 . 

1 8 7 7 . 

1 8 78 . 

1 8 79 

1 880 

A N O S  

1 88 1  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 882 . 

1 8 83 . 

1 884 

1 8 85 

1 886 . 

1 88 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 888 

1 889 

1 8 90 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 89 1  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 892  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

1 893  . . .  

1 894 . .  

1 8 95  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

1 896 . 

1 89 7 . 

1 898 

1 899 

1 900 

Freguesias Clin{. = Fregues ias com mformação. 
Freguesias etc = Freguesias tocadas por  cr ise .  

F R E G U E S I A S  

C .  INF. 

1 6  

1 6  

1 6  

1 5  

1 5  

1 5  

1 4  

1 4  

1 5  

1 5  

1 2  

1 2  

1 2  

1 3  

1 3  

1 3  

1 4  

1 4  

1 4  

1 4  

1 4  

1 3  

1 3 

1 6  

4 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

4 

C/C .  

1 

3 

5 

8 

7 

3 

2 

6 

6 

1 

o 

o 

3 

4 

2 

3 

1 

3 

1 0  

3 

o 

o 

o 

o 

o 

1 

o 

% = Percen tagem das freguesias com crise em relação às q u e  tem i n formação.  
• = Com uma cr ise i n determinada .  

• • = Com t rês  crises i n determ inadas .  

NOTA - A part i r  d e  1 890 e até 1 900 os dados só se referem a uma a mostra d e  4 fregues ias .  

33 8 

% 

6 , 2 5  

1 8 ,8  

3 1 . 3 

5 3 . 3  

46 ,6  

20 . 

2 1 .4 

1 4 , 3  

40 . 

40 . 

8 , 3  

o 

o 

7 . 7  

2 3 , 1  

1 5 .4  

2 1 .4 

3 5 . 7  • 

28 , 6  • 

1 4 , 3  • 

2 1 .4 • 

7 . 7  

2 3 , 1  

6 2 , 5  • •  

2 5  

2 5  

7 5  

o 

o 

o 

o 

o 

2 5  

o 

2 5  
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Para o período de 1 8 5 1  a 1 8 89 ,  ca lcu lá mos igua lm ente o í nd i ce D u pâ q u i er, q u e  n os 
l evo u a ident i f i car  as segu in tes crises gera is  de morta l i dade :  1 8 5 1 ,  1 8 5 5 ,  1 8 5 9 ,  1 86 4 ,  
1 86 8/ 1 8 70 ,  1 8 74/ 7 5 ,  1 8 83/84  e 1 8 8 9 .  

De  1 8 90  a 1 9 0 0  o ptá mos por  u m a  a m ostra d e  4 fregu es i as ,  s e n d o  u m a  d e  
d imensão popu lac iona l  e terr itor ia l  pequena (Cardanha) ,  d uas de ma ior  d i mensão (Lousa 
e Fe lgar) e a maior em popu lação que é a sede de conce lho (vi la  de  Torre d e  Moncorvo) , 
com s ituação geográf ica conce lh ia  d i ferenc iada .  

Nesta amostra temos o a n o  de  1 890  com uma cr ise de a m p l i tude 3 e m  Felgar, o 
ano  de 1 89 2  em que  3 das 4 fregu esias têm crises de mortal idade (é cur ioso q u e  a ú n i ca 
que não apresenta é Felgar) ,  e em 1 900 uma crise também de ampl itude três em Lousa. 

Ass i m  ver i f icamos que ta mbém a q u i  a te ndênc ia  é para a d i m i n u i çã o  das crises 
de morta l idade á med ida  que nos aprox imamos do f im do século XIX e a lvorecer d o  XX. 

card a n h a  t e m  de 1 8 8 6  a 1 8 9 2  d u a s  c r i ses  m e n o r e s ,  u m a  m é d i a  ( 1 8 8 9 )  e 
uma fo rte ( 1 8 8 8) ,  para não apresentar qua lquer sobremorta l i dade  de 1 89 3  a 1 90 0  
(Qua dros 11 e I I I ) .  

A freguesia de Felgar também n ã o  apresenta crises de mortal idade na últ ima década 
do sécu lo  XIX, mas tem de 1 8 86  a 1 890 três cr ises, sendo duas méd ias  e uma forte .  

Torre de  Mon corvo é a fregu esia que tem uma cr ise média em 1 8 8 8  segu ida  de 
uma m e n o r  n o  ano segu i n t e  e duas m e n o res em 1 8 9 1 /9 2 .  A part i r d e  1 8 9 3  não t e m  
qua lq uer cr ise de m orta l i dade  i d ent i f icada .  

Por sua vez , a freguesia de  Lousa apresenta uma cr ise menor  e outra méd ia  n o  
período de 1 8 86  a 1 89 2 .  Contudo ,  entre 1 8 9 3  e 1 900 ,  contrar iamente às outras três 

QUADRO 1 1 - Ó BITOS NO CONCELHO D E  MON C O RVO - 1 8 5 1 - 1 8 8 9  

Tota i s  por  Freg u es ias  e Anos 

A N O S  
F R E G U E S I A S  

1 8 5 1  1 8 5 2  1 8 5 3  1 8 5 4  1 8 5 5  1 8 5 6  1 8 5 7  1 8 5 8  1 8 5 9  1 8 6 0  1 8 6 1  

Açorei ra . .  7 8 2 3 - - - - - - -

Peredo dos caste lhanos 8 8 2 8 8 9 7 4 6 2 1  3 

Urros . . . . 2 7  3 3  3 3  2 7  3 3  5 4 9 4 1  1 9  2 1  

Maçares . .  - - - - - - - - - 1 4 

Fe lguetras .. 8 6 4 9 1 0  4 9 1 2  29  3 9 

Mós . .  23  26 1 0  1 8  2 8  2 2  1 9  2 1  28  1 7  1 5  

Ca rviça is  . .  4 1  26  26  30  4 2  2 9  3 3  3 1  5 1  1 6  24  

souto da Ve lha  . .  3 4 7 3 1 6 7 7 3 5 6 

Felgar . .  49  24  1 7  26 5 1  2 2  30 - - 1 7  26 

Larinho  . .  8 1 3  6 1 6  4 1 3  1 5  1 6  34 1 2  9 

Cardanha . .  1 0  3 6 7 4 6 5 2 1 1  1 1  3 

Adega nha . .  1 5  20 25 1 8  1 9  2 7  1 8  1 5  3 1  30  2 7  

Moncorvo . . .  4 5  36 25 28  46 1 3  24  77  9 5  4 4  4 2  

Ca beça B o a  . . .  1 3  20 23 2 1  1 1  1 6  24 1 3  1 0  1 2  7 

Lousa . .  1 9  9 1 4  24  1 8  6 1 1  1 1  40 1 7  1 5  

castedo . .  1 4  6 6 8 1 0  6 4 1 1  1 8  3 1 9  

Horta d a  V i lar iça . .  - - - - - - - - - 1 1  6 

1 8 6 2  1 8 6 3  

- -

5 5 

30  1 7  

2 1 7  

4 1 2  

1 1  1 6  

2 1  2 8  

1 2 

2 9  3 0  

5 5  1 2  

7 5 

2 3  2 5  

5 6  74  

1 2  1 3  

2 9  1 7  

3 7  2 3  

1 2  1 3  

(Contin ua) 
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(Comin uaçào) 

QUADRO 1 1 - Ó BITOS NO CONCElHO DE MO NCORVO - 1 8 5 1 - 1 8 8 9  

Tota i s  p o r  Freg u esias e Anos 

A N O S  
F R E G U E S I A S 

1 8 6 4  1 8 6 5  1 8 6 6  1 8 6 7  1 8 6 8  1 8 6 9  1 8 7 0  1 8 7 1  1 8 7 2  1 8 7 3  1 8 7 4  

Açore1ra . .  1 2  1 7  9 1 2  1 2  1 2  1 1  2 8  1 5  - 2 1  

Peredo dos castel h a n os 1 3  1 3  1 5  5 9 1 3  1 8  2 4  2 1  2 2  1 8  

Urros . . . . .  35 3 3  2 9  3 7  5 8  3 1  3 2  3 1  2 4  3 1  4 3  

Maçares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2 1  1 8  1 5  1 1  9 26 23 1 7  1 3  1 5  9 

Felgue i ras  . .  1 4  7 5 1 6  1 1  - - - - - -

Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 9  1 4  5 4 1 0  20 40 27  1 6  1 3  2 9  

Carviça is  . .  2 9  3 0  2 6  30 3 1  6 1  4 3  - - 24 52  

souto da Velha  . . . 1 1  3 5 1 3 8 5 4 9 1 4  5 1 5  

Felgar . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 5  2 9  2 1  2 3  1 8  30 40 30  29  2 1  3 2  

Lannho . .  9 2 4  1 6  1 2  1 2  1 9  1 0  20  1 3  2 1  1 6  

Carda nha  . .  1 4  1 0  6 6 1 8  1 6  1 5  9 1 7  7 9 

Adegan ha .. 26 2 4  2 0  2 5  26 37 25 1 3  1 5  2 3  3 7  

Moncorvo . .  68 60 62 72  74 84 77 7 1  5 0  62 76 

Cabeça Boa . .  8 5 9 1 5  2 1  1 6  1 4  8 6 3 20 

Lousa . . . .  3 2  1 3  2 7  30  3 3  8 7  2 8  3 5  2 0  3 7  34  

castedo . . . 5 7  1 4  3 4  4 2  3 4  2 7  36  2 4  2 2  1 3  1 3  

Horta da V i lariça . .  1 1  6 6 1 0  3 2  20 1 8  1 2  8 1 1  1 1  

(Contin uação) 

QUADRO 1 1 - Ó BITOS NO CONCELHO DE MO NCORVO - 1 8 5 1 - 1 8 8 9  

Tota is  p o r  Freguesias e Anos 

A N O S  
F R E G U E S I A S  

1 8 7 7  1 8 7 8  1 8 7 9  1 8 8 0  1 8 8 1  1 8 8 2  1 8 8 3  1 8 8 4  1 8 8 5  1 8 8 6  1 8 8 7  

Açore i ra . .  - - - - - 20 2 7  3 3  1 9  1 9  1 8  

Peredo dos caste l hanos 1 0  8 1 8  1 4  1 6  1 1  1 2  1 5  1 1  6 1 4  

U rros . .  2 5  2 9  3 9  3 7  2 2  24  53  40  3 9  40  45  

Maçares . .  1 1  9 1 0  9 1 2  1 2  1 4  1 2  9 1 2  7 

Felgue i ras  .. - - - - - 45  5 2 2  1 9  2 8  1 5  

Mós . .  1 5  2 2  1 4  34 23 1 1  1 5  2 3  2 0  1 4  1 1  

Carviça is  . . . .  2 3  2 9  2 4  2 9  2 4  26 23 44  3 3  3 0  3 4  

souto da Ve lha  . . . .  5 1 1  2 1 2  7 7 5 6 1 0  6 8 

Felgar .. 2 5  3 1  36 4 2  3 9  34 27 26 36  47  3 6  

Lari nho  . . . - - - - - - - - - - -

Carda nha  . .  4 1 2  1 0  1 2  1 5  1 8  1 2  1 2  1 1  1 6  8 

Adega nha . .  2 1  2 2  2 5  40 4 2  1 7 2 8  5 6  3 3  2 8  2 4  

Moncorvo . .  44 39 52 59 7 7  3 3  4 0  7 7  7 0  5 4  4 8  

Ca beça Boa . . . . .  - 2 1 3 - 29  2 2  2 1  2 1  1 7  1 6  

Lousa . .  22 39 38  2 8  3 7  2 7  5 4  3 9  3 9  4 1  2 4  

castedo . . . . . .  - - 3 - - - 2 3  30  3 8  26 20  

H orta da Vi lar iça . . . . . . . .  5 1 8  24 3 1  3 6 1 0  1 8  1 0  1 0  9 

3 4 0  

1 8 7 5  1 8 7 6  

2 9  -

1 3  9 

4 8  2 9  

1 6  5 
- -

2 2  1 6  

2 7  2 0  

6 2 2  

5 9  1 8  

1 9  -

1 3  1 3  

46  3 0  

1 00 66 

1 5  7 

3 5  3 9  

7 6  -

2 9  9 

(COnt inUO) 

1 8 8 8  1 8 8 9  

1 3  26  

9 8 

26  3 1  

4 8 

1 7  3 3  

1 0  9 

2 9  5 5  

5 1 0  

5 2  3 3  

1 7  1 8  

2 8  3 5  

2 4  6 3  

8 8  7 7  

1 5  26  

3 6  66 

1 7  6 7  

1 2  1 2  



AS CRISES DE MORTALIDADE 

QUADRO I I I - NÚMERO DE ÓBITOS E ÍNDICE DUPÂQUIER DE  UMA AMOSTRA DE 4 FREG U ESIAS 
D O  CONCELHO D E  MO NCORVO ENTRE 1 8 8 6  E 1 9 0 0  

F R E G U E S I A S  

A N O S  CA R D AN H A  FELGA R l O U SA 
T O R R E  D E  
M O N C O RVO 

N ú m e ro N ú m e ro 1 . 0 .  N ú m e ro 1 . 0 .  N ú m e ro 
de ób i t .  1 . 0 .  d e  ób i t .  d e  ób i t. de ób i t .  I .  O .  

1 886 1 6  1 4 7  2 4 1  - 54  -

1 88 7  8 - 36  - 2 4  - 48 -

1 888  2 8  3 5 2  2 36  - 88 2 

1 889  35  2 3 3  - 66 2 7 7  1 

1 890 1 3  - 7 7  3 34  - 7 3  -

1 89 1  1 9  - 30  - 3 6  - 84 1 

1 892  2 8  1 4 5  - 54 I 86 1 

1 893  1 6  - 30  - 4 8  - 7 3  -

1 894 1 1  - 2 9  - 4 1  - 58  -

1 89 5  1 2  - 3 7  - 4 2  - 74  -

1 896 1 0  - 30  - 3 8  - 59  -

1 89 7  1 3  - 3 1  - 4 1  - 66 -

1 898 1 2  - 3 8  - 60 1 70 -

1 89 9  1 8  - 2 2  - 4 3  - 63  -

1 900 8 - 4 1  - 7 7  3 64  -

Número de óbit. � N ú m ero de ó bitos nesse ano .  
ID. � í n d ice Dupâqu ier. 

freguesias que  não apresentam qua lquer crise, a Lousa tem duas crises de morta l i dade :  
uma menor  e m  1 89 8  e o utra forte em 1 900 .  Consti tu i ,  d este modo e n esta a mostrage m ,  
a excepção q u e  p o d e  m u ito bem s e r  a conf irmação de que ,  no  conce l h o  de  Torre d e  
M o n corvo , e m b ora u m a  o u  outra fregues ia  p ossa t e r  a l gumas  cr ises d e  m o r ta l i d a d e ,  
a tendência é o esbati mento e c laro desa parecim ento acentuado da sobremorta l i dade  
nas  d uas ú lt imas décadas do sécu lo  X IX  e à med ida  q u e  se a p roxima d o  sécu l o  XX. 

Pensamos que devemos estar perante um decl ín io da morta l idade com flutuações 
acentuadas da mesma, e a lguns n íve is de morta l idade e levad os ,  q u e  serão as crises q u e  
ind i camos. 

Neste caso d e  Moncorvo , haver ia uma semelhança com as mesmas tendências 
d o  Porto ,  sa lvaguarda n d o  as d i m ensões d e  s u p e rfíc ie  e d e  p o p u l a çã o ,  p o d e n d o  ser  
a q u i  a p l i cadas  as pa lav ras  d e  M a d u ro Maia a propós ito da m o r ta l i d a d e  da  c i d a d e  
Inv i cta n o  f im do sécu lo  XIX:  

«Este fenómeno impreciso de declínio de m ortalidade, necessitaria, 

óbviamente, de um prolongamento cronológico do estudo a fim de ser 

detectada a sua efectividade. É concomitante a um período de grandes 

flutuações da mesma, algumas de amplitude tão grande, que podem ser 

apelidadas de crises de mortalidade» 9 
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B R EVES I N DI CAÇÕES DAS P R I N C I PAIS CRISES DE MORTA L I D A D E  

No período de 1 700- 1 749  destacam-se o s  anos d e  1 7 1 2 . 1 7 29/3 1 e 1 74 3  como 
sendo os mais  críti cos n o  a u mento da morta l i dade  n o  concel ho  de  Mon corvo .  

Em 1 7 1 2  ass ina lá mos três crises menores e três méd ias .  Em 1 7 29/3 1 há q uatro 
crises men ores. q uatro méd ias e três fortes. Nestes três anos consecut ivos. a fregu esia 
de  Maçares passou de uma crise média para uma cr ise men or. e desta para uma forte 
em 1 7 3 1 .  É a fregu es ia mais crít i ca e com cr ise p ro l ongada .  Depo is  ve m Carvi ça is  q u e  
i n ic ia  igua l mente u m a  crise pro longada .  mas de  1 72 8  a 1 7 30 .  com u m a  crise menor  n o  
me io  de  d u a s  méd ias .  Em 1 74 3  há seis cr ises. sendo u m a  i n determ inada .  d uas menores 
e três méd ias .  

A s ituação bél ica veri f icada na Penínsu la Ibér ica entre 1 70 2  e 1 7 1 2  fez p rovocar 
algumas vít imas d i recta ou  i n d i rectamente.  pr i nc ipa l mente em zonas fronte i r i ças .  como 
refere Perez Moreda 1 0  Por sua vez. d e  1 70 8  a 1 7 1 1  há escassez de  a l i m e ntos e m  toda 
a Península 1 1 . Em Mon corvo. e m  1 7 1 2  há efect ivamente a u mento de  m orta l i dade  em 
a lgumas freguesias. com os meses de Setembro a Dezembro com mais de 5 0 % dos ób itos 
no período de 1 7 1 1 / 1 7 1 2 . cuja relação com Espa nha deverá ter ca b imento perfe ito .  até 
porque f ica perto da fronte i ra .  como d i ssemos .  

Também em 1 729/3 1 são os meses de Novembro e Dezembro os q u e  têm ma is  
ób i tos. A cr ise agríco la q u e  se v iv ia .  os  p reços do v inho  do A l to  Douro .  a carest ia  d e  v ida  
e o cl ima  r igoroso deverão ter contri bu ído  para  uma cr i se  ep idémica de  foro resp i ratór io 
e de  carácter i nverna l  até m eados do sécu lo  XVI I I .  Já  que  em 1 74 3  são a i n da os m eses 
de  Novembro e Dezembro os mais  at ingidos.  

Na segu nda metade  do sécu lo  XVI I I  e depois da crise de  1 762  em que Mon corvo 
«é saqueada e devasrada em julho» 1 2 pe los Caste lhanos .  são os a n os 9 0  a q u e les  e m  
q u e  se n ota ma i s  m o rta l i da d e .  N a  v i l a  d e  M o n corvo a s o b remorta l i d a d e  pro longa-se  
de 1 790 a 1 794 sem interrupção e com uma crise forte em 1 792 .  A freguesia de Adeganha 
tem u m  per íodo a i n da ma is  vasto que compreende  os a n os de  1 7 8 9  a 1 79 8 .  a penas  
i nterromp ida em 1 796 .  O M esmo acontece com outras povoações q u e  têm períodos 
a larga dos de sobremorta l idade .  São os meses de Setembro a jane i ro os que a presentam 
maior n ú mero de ób i tos. 

Nesta década houve d i ficu ldades de vária ordem. Doenças como o t i fo n o  Porto 1 3 ,  

ou e m  Lamego, o pa lud i smo .  as terc ianas em Espa nha 1 4 ,  afectam igua lmente Torre d e  
Mon corvo q u e  t e m  o Douro q u e  vem de Espanha .  passa p e l o  con cel h o  de  Lamego e va i 
até ao Porto. sendo desde há mu i tos sécu l os. um bom me io  de com u n i cação entre essas 
partes e outras por onde  passa . 

A s ituação económica desfavoráve l .  a carestia de v ida .  a fa l ta de cerea is  como d iz  
Fernando  de Sousa «nos in icias de 1 790 no Alto Douro não há pão» 1 s . é ta mbém sent ida  
em Mon corvo e provoca cond i ções para o apareci mento de doenças e da m isér ia que 
conduz a ó b itos e m  m u itas h u m i l d es fa mí l i a s .  de  pa rcos re cu rsos e e m  con d i ções  d e  
hab i ta b i l i dade  i n desejáveis .  

O preço d o  tr igo em Moncorvo em 1 7 9 1  e ra de  200 ré i s  o a l q u e i re .  mas passa 
para 300 n o  ano segu i nte ,  para 400 réis em 1 79 5  e .  n o  ano de  1 79 8  at inge 700 ré is o 
a l q u e i re 1 6 

Pod e m os c o n c l u i r  q u e  a d é c a d a  d e  9 0  d o  s é cu l o  XVI I I  fo i  u m  p e r í o d o  d e  
i n sta b i l i dade  soc ia l  e económ i ca n o  con ce lho  de Moncorvo . tendo-se veri f icado vá r ias 
cr ises gera is .  a lgumas a largadas.  

3 4 2  



AS CRISES DE MORTALIDADE 

Na 1 ." metade  do séc. XIX o a n o  de  1 8 1 1 é marca do pe la  ma is  grave cr ise d e  
m o rta l i dade deste e até este período n o  conce lho  e veri f icada na v i la ,  com um n ível de  
morta l idade já a n ormal  n os anos a ntecedentes. 

As invasões fran cesas e as suas consequências mais variadas ,  como os i n cênd ios ,  
destru ições,  rou bos, p i l hagens, «OS bandos de salteadores infestavam a região» 1 1 .  são os  
pr inc ipa is  responsáveis por  esta sobremorta l idade .  

Na á rea da v i la  de Moncorvo e per i fer ia ,  há mesmo recontros e ntre m i l itares 
Portu gueses/ I ngl eses com Fran ceses/Espa n h óis ,  como o p rova m as l istas de  so lda dos 
que  vêm nos l ivros paroq u ia is  de  ób itos de Monco rvo desde 1 8 09  a 1 8 1 2 , bem como o 
hospita l  m i l itar a l i  i nsta lado nessa a l tura 1 a 

Se em 1 809 encontra mos 1 9  registos de ób itos de so ldados num tota l de 5 9  no ano ,  
a q u e  corresponde 34 , 7  %, em 1 8 1 1 há 1 6  registos de  so ldados mortos, sendo o tota l de  
ó b itos desses a n o  8 6 ,  representa ndo  apenas  1 8 ,6 % desse tota l .  Em 1 8 1 2  há  1 3  ó b itos 
de  m i l itares registados,  num tota l de  ób itos do ano de 3 5 ,  o que vai representar 3 7 , 1  %. 

Por o utro l ado ,  em 1 8 1 1 e na  freguesia de  Felgar, dos 36 ó b itos a l i  veri f i cados ,  
2 4  são menores, ou seja 66 , 7  %. Como o subregisto de men ores era  frequente ,  não  
podemos ti rar concl usões a este respeito .  

Depo i s  desta crise de  morta l i dade  e levada que  em Braga aconteceu por  mot ivos 
s imi lares em 1 809  1 9 ,  vam os en contrar em 1 8 2 4  em Carviça is ,  freguesia com a lguma 
sobremorta l i dade ,  5 0 % de  ób i tos de menores nesse ano .  Mas é em 1 8 30/3 1 que su rge 
outro período de crises de morta l i dade gera l crit ica no concelh o  de Mon corvo. 

Também aqu i  há uma l i gação com a s ituação bé l i ca  v iv ida em Portuga l ,  e q u e  
t e m  a ver com as l utas L ibera is/M igue l istas. O s  maus a nos agrícolas ,  a s  destru ições d e  
cu l turas,  as l utas dessa guerra c iv i l  q u e  ta mbém acontecem na região transmonta na e 
part icu larmente na de Moncorvo, são corresponsáveis com o a u m ento da morta l i dade  
n este período, a l i  veri f ica do .  

O Verão e até f ins  d o  Outono (Dezembro) são o per íodo com ma ior  n ú mero d e  
ób itos, esta ndo  con certeza perante u m  período de doenças i n fecciosas, feb res, gastro 
i ntest ina is ,  de cará cter est ivo-outona l ,  havendo m u ita semel hança entre o q u e  sucedeu 
igua l m ente em Braga 20 , e em Caste lo  Bra n co 2 1 . 

Em 1 8 4 8  veri f ica-se uma crise de morta l i dade  basta nte gen eral izada no con cel h o  
de Mon corvo, p o i s  d a s  1 7  freguesias,  possuímos i n formaçã o  para 1 5  e ,  destas,  1 O foram 
at ing idas por  uma cr ise de morta l i dade .  Estarem os perante as consequ ê n cias d e  um 
su rto de cól era e/ou varío la q u e  a fectavam vár ios pa íses da Eu ropa?  Acred ita m os q u e  
esta não é certamente a j ust i f icação  exclus iva para o aumento de  morta l i dade  em 1 8 4 8 ,  
q u e  será interessante ,  posteri ormente,  poder ana l isar em pormenor. 

Mas ,  esta n ossa q u estã o t e m  a l g u m  fu n d a m e n to ,  p o i s  e m  Cast e l o  B ra n co 
veri fi cara m-se a lguns casos de cólera 22 . no i n teri or  da vizi nha Espa nha  2 3 ta mbém e na 
zona da fronte i ra ,  bem como n o utras regiões de  Portuga l ,  n esta a l tura .  

Após a 1 ." i nvasão de cólera a part ir  de 1 8 3 2  através da Barra d o  Douro n o  Porto , 
ver i f ica-se uma 2 . "  i nvasão daque la  ep idemia  depois de 1 8 4 7  24 .  Tendo  o r io  D o u ro q u e  
b a n h a  gra n d e  parte do co nce lho de  Moncorvo de Este para Sudoeste, e q u e  vem d e  
Espa nha ,  não é de  todo impossível que  servisse de  m e i o  de com u n i ca çã o  e transmissão 
da doença, espa l hando-a por  todos os concel hos banha dos pelo r io ,  e ,  part i cu larmente 
pe lo  Alto Douro.  Bernard i n o  G omes d iz  q u e  <ena sua propagação a cholera n unca deslisára 

das grandes estradas, dos rios navegáveis, das vias de com unicação marítima» 2 s . 
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Na 2 ." metade do sécu l o  XIX são os anos de 1 8 5 1 ,  1 8 5 5 ,  1 8 5 9 ,  1 8 64 ,  1 869/70 ,  
1 8 74/ 7 5 ,  1 8 83/84  e 1 8 8 9  os at ing idos por  mais crises de morta l idade .  

Não é n ossa i n tenção  Fazer a aná l ise a profu ndada destas crises d etectadas ,  po is  
exigi r -nos-ia mais  tempo que não t ivemos quer  para a preparaçã o ,  quer  para  a sua 
aná l ise e exp lanação .  Mas,  vamos dar a conh ecer a lguns dados i nteressa ntes. 

Das 1 2  crises gerais referenciadas de  1 8 5 1  a 1 8 89 ,  há  uma prol ongada por três 
a n os ( 1 868/ 1 8 70) ,  d uas com dois a n os,  ( 1 8 74/75  e 1 8 8 3/84 ) ,  sendo as resta ntes l i m itadas 
á d u ração de  u m  ano .  

1 8 5 9  é o ano  em que ,  das  1 3  Freguesias com i n formação ,  1 O de las Foram tocadas 
por crise de mortal idade,  s ignif icando 76,9 % do conjunto (ver Quadro 1 ) .  Em 1 864 ,  1 869 e 1 8 89  
ma is  de metade das  freguesias com informação apresentam níveis e levados de morta l idade. 

É p o i s  a década  de 50 a q u e la  e m  que os n íve i s  d e  m orta l i d a d e  no c o n ce l h o  
de  Moncorvo at ingem n íve is a l tos, nesta 2 . "  metade  do sécu lo  XIX,  q u e  cu lm inam n o  a n o  
de  1 8 5 9  com três crises menores,  q uatro méd ias e três fortes (Mapa 1 ) . o registo de  
menores é ma is  consta nte,  e enco ntra mos a ma i or ia das  fregu esias com mais  de  5 0 % 
dos ób i tos a serem de menores .  

UJ o 
<{ o 

� c:: " u 
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MAPA 1 - CRISE  G ERAL D E  MORTA L I D A D E  D E  1 8 5 9  

C o n c e l h o  d e  To r re d e  M o n c o rvo 
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Exemplo  d isso é a própr ia v i la  de Moncorvo , q u e  teve em 1 8 5 6  o ano  ma is  crít i co 
da morta l i dade de menores d essa década ,  pois do tota l de 7 5  ób i tos, 62 eram menores ,  
ou seja ,  8 5 , 3  %. A l iás essa tendência ma ntém-se por a lguns a n os e pe la década de  60 ,  
po is  em 1 8 69 ,  dos 8 4  ób i tos tota is veri f icados na v i la ,  4 5  são menores d e  2 1  a n os ,  o q u e  
re presenta 5 3 , 6 % do tota l desse ano .  

Em 1 8 5 9  a freguesia de U rros tem 4 1  ób itos, Carviça is com 5 1 ,  Lari n h o  3 4  e 
Mon corvo 9 5  ób itos, dos qua i s  uma boa parte sã o m e n o res ,  q u e  só u m  estudo  ma is  
aprofundado poderá p roporc ionar-nos outras concl usões. 

N o  L ivro d e  Matr ícu la  d e  Expostos 26  estã o regista dos os ó b i tos d e  m e n o res 
ocorr i d os na  « Casa da Roda» d e  M o n co rvo. E conc l u i mos que na década  d e  50 d o  
sécu lo XIX há m u itos ób itos, sendo o a n o  d e  1 8 5 5  com 7 1  e o a n o  d e  1 8 5 6  com 9 2  ó b itos 
de expostos os anos em que se verif icou mais morta l idade naque le n íve l etár io.  O número 
e levado destes dois a nos tem uma expl icação  no facto de na Roda de Moncorvo existirem 
expostos de o u tros conce l h os .  C o m o  é o caso d e  Vi l a  F l o r  e Carrazeda  de A n s i ã es 
refere n ci a d os a part i r d o  3 . " t r im estre d e  1 8 5 5 .  N o  entanto ,  no 3 . " t r im estre d e  1 8 5 6  
são tra nsfer idos para outra Roda extra conce l h o  de  M o n corvo, 9 1  expostos mascu l i n os 
e 1 DO fem i n i n os .  

Por  sua vez, a década de 60 continua com e levado n úmero, pois entre 1 86 2  e 1 8 70  
há mais  de 60  ób i tos em cada  ano ,  á excepção de 1 8 66 em q u e  ocorrera m 55 .  Os a n os 
segu intes não nos dão i nd i ca ções p recisas,  po is estão i n comp l etos, e a part i r  de 1 8 7 4  não 
se regista m entradas de  expostos na «Roda de Moncorvo» .  Mas,  a i n da em 1 8 7 3  o n ú mero 
é s ign i f i cativo, já que  estão assi na lados 1 1 5  ó b itos de Expostos, sendo i n d i cados 2 2  como 
pertencendo ao 2 ." sem estre do ano  anterio r  e que não hav iam s ido registad os .  

M esmo assi m ,  estamos em con d i ções de  s i ntet izar  que ,  em 1 8 5 9  se registou 
morta l i dade  e levada no conce lho  de Moncorvo, com os men ores a representarem uma 
boa parte dos mesm os, já que ,  a té  na  Roda de  Moncorvo os n íve is de  m orta l i dade  d o  
n ú mero de  existências dessa i nst i tu ição osci l ava m entre os 3 4 , 1  % de ób i tos veri f i cados 
em 1 8 6 1  e os 4 2 , 8  % at ing idos em 1 86 7 .  E, no a n o  de 1 8 5 9  essa taxa fo i ma is  a lta e 
chegou aos 50 , 5  % de ób itos d os Expostos existentes nesse a n o  na d i ta Roda .  

Porém ,  igua l  tendência de  sobremorta l i dade de menores se veri f ica n o  período 
de 1 8 6 8  a 1 8 70 no conce lho de  Moncorvo, que em Urros at ingiram 5 8  ób i tos em 1 86 8 .  
N o  a n o  segu i n t e ,  M o n corvo registo u 8 4  e a Lousa 8 7 , a i n d a  m a i s  q u e  a p r ó p r i a  v i l a .  
É u m  per íodo com 1 0  cr ises menores,  7 méd ias  e 3 fo rtes ,  e n q uanto q u e  e m  1 8 74 / 7 5  
houve 5 crises men ores, 3 méd ias e 1 forte.  O q u e  evidencia uma d i m i n u ição d a s  crises 
de morta l i dade no concel ho  de  Moncorvo á medida que nos ap rox ima mos do f im do 
sécu lo  XIX. 

Só volta mos a ter em 1 8 83 /84  crise gera l ,  mas sem n enhuma forte,  e em 1 8 8 9  
com 1 forte,  3 méd ias ,  3 men ores e igua l  n ú m ero de i ndeterminadas .  Igua lm ente n este 
ano ,  as freguesias com ma ior  n ú m ero de ób itos inc luem mu i tos m e nores q u e  t ive m os 
oportu n idade de constatar nos registos paroqu ia is .  São e las :  Fe lgue i ras ( 3 3  ób i tos) ,  
Carviçais (55) ,  Carda nha ( 35 ) ,  Adega nha (63) ,  Mon corvo (77) ,  Lousa (66) ,  Castedo (67 ób i tos) . 

Esta mos perante  uma crise d e  morta l i d a d e  genera l izada em gra n d e  parte  d o  
con ce lho  de Moncorvo, e em freguesias contíguas, o q u e  pressupõe ter havi d o  u m  surto 
ep idémico tra nsmissíve l que se propagou ra p ida mente (Mapa 2 ) .  

Ser ia  i nteressa nte e i m p ortante estudar  os pr inc ipa is  fa cto res que l evara m a 
estas crises de morta l i dade na 2 -"  m etade do sécu lo  XIX e d ivu lgá- las  pois podería mos 
compará - l a s  com o utras regi ões  d e  Portuga l  e da E u ropa para as q u a i s  há j á  a l g u n s  
estudos.  
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Ainda i nvestigamos as l i stas de entradas e saídas de doentes do Hospita l  d e  
M o n co rvo 2 7 ,  mas n ã o  e n co n trá mos  a l i  referê nc i a  aos  mot ivos o u  d o e n ças  q u e  os  
l evava m a procu ra r  a q u e l e  esta b e l ec i m e n to d e  saúde .  Contudo ,  o utros e l e m entos 
i n teressa ntes nos forneceram as d i tas l i stas q u e  vão de  1 864  a 1 904 ,  embora na  ú lt ima 
década os registos estejam i n compl etos e são pouco f iáveis .  

� :  ... . 
� < 
"' o 
< o 

� c:: < u 

MAPA 2 - CRISE  G ERAL DE MO RTA L I D A D E  DE 1 8 8 3 / 1 8 8 4  

conce lho  d e  To r re d e  Moncorvo 

VILA. FLOR 

,; � ; Freguesias com crise indeterm inada 
\"' Freguesias com crise de ampl itude 1 
::. :. ;Freguesias com crise de a m p l itude 2 

.·;.r ,....Freguesias com alguma s o bremortalidade 

· · - · · · · ·  

A l i  p u d e m os con f i rmar  u m  m ovi mento i ntenso n o  a n o  d e  1 8 8 3  (a n o  d e  cr ise 
de  morta l idade) ,  com 6 2  pessoas entradas, sendo 4 4  homens, 4 mu l heres e 1 4  m i l itares. 
O ano de  1 8 8 1  foi o de ma ior  n ú m ero de  pessoas al i entradas n o  período para o qua l  
possu ímos dados,  com 16  mu lh eres, 4 8  homens  e 1 6  m i l itares. 

A crise de  morta l i dade  de 1 8 69/70 ,  deverá ter t ido  o seu i n íc io em 1 8 6 8 ,  já  q u e  
no Hospital de Moncorvo s e  registaram 74 entradas, sendo 3 3  delas m i l itares, 1 2  mu lh eres 
e 29 homens. Não seria a lguma epedemia (cólera por exemp lo) q u e  pri m e i ro atacasse os 
m i l itares que poderiam ter sido veículos de tra nsmissão,  dada a mob i l i dade  constante 
das suas funções? 
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Outras co nclusões podemos extra i r  dessa l i stagem. A titu lo de  exemplo .  o n ú m ero 
de homens entrados no hospita l  entre 1 864 e 1 904 é claram ente super ior  ao n ú mero d e  
m u l h eres a l i  entradas (o quádrup lo  o u  a t é  a t i ngi n d o  as 1 O vezes ma i s  na lguns  casos) .  
E nao se i nc luem os m i l i tares no n ú m ero d e  homens,  apenas os c iv is .  Nào encontramos 
u m  ún i co a n o  em que t ivessem entrado mais  m u l h eres que homens .  

Por s u a  vez ,  e s e  cons ide rarmos as  i da d es ,  ret i ra m os as  refere ntes  aos  a n os 
de 1 8 76 ,  1 8 79 ,  1 8 8 1 .  Deste ú l t imo a n o  d ist i ngu imos as i dades mascu l i nas das fem i n i nas.  

Por ord e m  d e crescente ,  os níve i s  etá r ios  m a i s  fre q u e ntes d os ent rados  n o  
h ospita l  naque les 3 a n os cons id erados foram:  de  1 8  a 2 1  a n os ,  depo is  de  2 2  a 2 9  a n os,  
a segu i r  d e  3 0  a 39 ,  e d e  4 0  a 4 9  a n os .  Ou  sej a ,  7 8 , 9 % eram pessoas e ntre os 1 8  e os 
49  anos ,  e só  2 1 , 1 % de o utras i dades ,  com 6 ,8 % de menores de  1 8  a n os e 1 4 . 3 % de 
pessoas entre os 5 0  e 69  anos. 

Em 1 8 8 1  e na re laçao homens/mu lheres, a i nc l i naçao é igual  quer para os homens 
e quer  para as mu lh eres com a fa ixa dos 1 8  aos 49 a ser  a mais a brangente. Nos homens ,  
é e n tre os 1 8  e 2 1  a n os que se  ve r i f i co u  m a i o r  n ú m ero d e  entradas ,  que fo ra m 1 6 , 
precisa m ente co rrespondente a igua l  n ú m ero do tota l de m u l h eres entradas n esse a n o .  

Podemos concl u i r  que  as crises de  morta l i dade  do con cel h o  d e  Mon corvo d o  
sécu lo XVI I I  e X I X  se podem agrupar n a s  segu i ntes fases:  

Século XVJJJ 

1 - Primeira metade - Algumas crises de morta l i dade ,  onde predomina  a d u ra ça o  
de u m  ano .  

2 - Segunda metade - o n ú mero de crises de  morta l i dade  au menta ,  bem como 
a sua d u raçao em relaçao ao  período anter ior. 

Século XIX 

1 - Primeira metade - Cont i nua a a u m entar o n ú m ero de crises de morta l i dade  
e a respect iva d u raçào,  sendo  a ma i or ia d e  2 ou  mais  a n os . 

2 - Segunda metade 3 . "  q uartel - Mantém-se a tendênc ia para a sobremorta l i ­
dade  c o m  9 crises gera is ,  em bora a d u raçao d a s  mesmas tenha d i m i n u í d o  em re l açã o  ao  
período a nter i or, po is  só há uma d e  do is  anos e o utra d e  três. As  restantes sao de  um 
ano  de d u raçao .  

4 . "  q u arte l  - É o per íodo d a  d i m i n u i ça o  das  cr ises gera i s  d e  m o r ta l i d a d e ,  p o i s  
a t é  1 8 8 9  a penas há três anos d e  cr ise gera l ,  e ,  a part i r  d e  1 8 90  a i nda  d i m i n u i  ma i s  a 
so bremorta l i dade  no conce lho  de Torre de Moncorvo. 

TA X A  B R U TA D E  MORTA L I D A D E ,  N ATAL IDADE  E N U P C I A L I D A D E  

Apesar de  a Taxa Bruta d e  Morta l i dade s e r  u m  « instrumento grosseiro que isola 

m uito rudimentarmente os efeitos da estrutura» 2s ,  e por isso temos de ter em conta os 
seus resu l ta dos, pensamos poder usá-la como um i n d i cador  demográ f ico n o  q u e  toca á 

morta l i dade  e sua i m p l i ca ção no cresc imento da pop u laçao do concel h o  d e  Moncorvo. 
Ca l cu l ámos as Taxas B rutas d e  Morta l i dade ,  d e  Nata l i da d e  e de N u p c i a l i d a d e  

referente a o s  e lem entos q u e  reco lhemos ,  orga n iza n do-os ,  para o s  a n os de  1 8 64 ,  1 8 78 ,  
1 8 9 0  e 1 9 0 0 .  A p o p u l açao  d e  q u e  n o s  s e r v i m o s  fo i a consta nte  n o s  d a d os estatís-
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t i cos referentes aos respect ivos censos 29.  E la borámos depois os Quadros IV e V, e V I ,  VI l ,  
V I I I ,  X I I  e X I I I .  

Em 1 864  a TBM mais  e levada fo i de  84 ,9  Ofoo na freguesia d e  Castedo ,  segu ida d e  
Adeganha c o m  5 1 , 1 Ofoo , e de  Maçares c o m  42 , 3  Ofoo. A s  m a i s  ba ixas fora m Ca beça Boa 

QUADRO IV - TAXA BRUTA DE MORTALIDADE NO CONCELHO DE MONCORVO EM 1 8 6 4  E EM 1 8 7 8  

A N O S 

F R E G U E S I A S  1 8 6 4 1 8 7 8 

P. T. ób i t .  T. B . M  P .  T. Ób i t .  T. B . M  

Açore i ra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  5 2 2  1 2  2 3  5 9 4  
Adega nha 724  37  5 1 , 1  890 22 2 4 , 7  
Ca beça Boa 7 0 1  8 1 1 , 4 742  
Cardanha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  489 1 4  28 ,6  5 3 4  1 2  2 2 , 5  
Carviça i s  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  1 2 1 9  2 9  2 3 , 8  1 4 74 2 9  1 9 , 7  
casted o  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 7 1  5 7  84 ,9  700 
Felgar . . . . . . . . . . . .  1 1 1 4 3 5  3 1 ,4 1 1 50 3 1  2 7  
Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  626  1 4  2 2 , 4  705  
Horta da Vi lar iça 492  1 1  2 2 , 4  5 79 1 8  3 1 , 1  
Lari nho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  6 5 5  9 1 3 , 7  7 1 4  
Lousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 000 3 2  3 2  1 1 65 3 9  3 3 , 5  
Maçares . 496 2 1  4 2 , 3  5 3 3  9 1 6 , 9  
Mós . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  567 1 9  3 3 , 5  5 6 5  2 2  38 , 9  
Peredo dos Caste lhanos . . .  4 0 1  1 3  32 , 4  4 1 8  8 1 9 , 1  
souto d a  Ve lha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  3 1 2  1 1  3 5 , 3  3 4 5  1 1  3 1 , 9 
Torre de Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 929 68 3 5 , 3  1 982  3 9  1 9 , 7  
U rros . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  1 094 3 5  3 2  1 2 2 2  2 9  2 3 , 7  

f' T  � Pop u lação Tota l .  

óbít. � ó b itos. 
TB.M. � Taxa B ruta d e  Morta l idade .  

QUADRO V - TAXA D E  N ATALIDADE EM ALG U MAS FREG UESIAS DO CONCELHO DE  MONCORVO 
EM 1 8 4 6  E EM 1 8 7 8  

F R E G U E S I A S  

Ca beça Boa 
Cardanha  . .  . . 

Carvi ça is  . . . .  . 
castedo .. . .  
Felgar . . . . . . . . . .  . . 

Horta da Vi lar iça 
Lousa 
Torre de Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 
U rros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

PT � Po pulação Tota l .  
Nasc .  � N ú mero d e  nasci mentos.  

T N. � Taxa d e  Nata l i dade .  

3 4 8  

1 8 6 4 

P. T. Nas c. 

70 1 1 5  
489  1 7  

1 2 1 9  44  
6 7 1  3 0  

1 1 1 4 3 7  
492  1 4  

1 000 4 7  
1 929  1 03 
1 094 24 

A N O S 

1 8 7 8 

T. N. P.  T. Nas c. T. N. 

2 1 ,4 742  1 9  2 5 ,6 
34 ,8  534 1 9  3 5 ,6 
36 , 1 1 4 74 5 2  3 5 , 3  
4 4 , 7  700 1 9  2 7 , 1  
3 1 ,4 1 1 50 44  38 , 3  
28 , 5  5 79 2 3  3 9 , 7  
4 7  1 1 65 5 7  40 , 3  
53 , 4  1 982  84 4 2 , 4  

2 1 ,9 1 2 2 2  4 1  3 3 ,6 
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com 1 1 ,  4 e Larinho com 1 3 , 7  Ofoo. Das resta ntes há 3 que têm à volta de 23 Ofoo e as outras 
andam na ordem d os 30 Ofoo , ou seja  dentro dos va lo res normais  (ver Quadro IV). 

Em 1 8 7 8  ver i f icou-se uma desc ida da TBM em re laçã o  a 1 8 6 4 ,  com a fregues ia  
d e  Mós  a ter  3 8 , 9  Ofoo  e Lousa com 3 3 , 5  Ofoo ,  m a s  a s  resta ntes  p rát i c a m e n t e  n ã o  
u ltrapassaram os 3 0  Ofoo, tendo mu i tas de las até a ba ixo d os 2 0  Ofoo (ver Quadro IV) .  

Para 1 890  e 1 90 0  temos apenas a a mostra das 4 freguesias.  Fizemos a aná l ise  
destas n o  conj u nto dos 4 censos (Quad ros VI ,  Vi l  e VI I I ) .  

QUADRO V I - TAX A  B R U TA D E  MO RTA l i D A D E  (Ofoo)  
D E  4 FREG U ESIAS DO CONCELHO D E  MO NCORVO 

A N O S  
F R E G U E S I A S  

1 8 6 4  1 8 7 8  1 8 9 0  

cardanha 28 ,6  22 , 5  2 1 . 7 

Lousa 3 2  3 3 , 5  2 7 , 3  

Felgar 3 1 ,4 2 7  68 ,6  

Moncorvo 3 5 , 3  1 9 . 7  3 3 , 3  

QUADRO V i l - R ES U MO D A  TAX A  B R U TA D E  MORTA l i D A D E  (Ofo o) 
PARA AS FREG U ES IAS DO CONCELHO DE MONCORVO 

F R E G U E S I A S  

Vi la . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Termo . . . . .  . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . 

V i la + Termo . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1 � Pop u lação tota l .  
2 � Total ób i tos.  

1 

1 9 29  

1 1  083  

1 3  0 1 2  

TB.M. � Taxa Bruta d e  Morta l idade (Ofoo). 

A N O S 

1 8 6 4 

2 T.B .M.  

68 3 5 , 3  

3 5 7  3 2 , 2  

4 2 5  3 2 , 7  

* Fa lta o n u m ero de ób i tos de  4 freguesias de pequena  d i m e nsão.  

1 8 7 8 

1 2 

1 982  39  

1 2  330 230 

14  3 1 2  269  

QUADRO V I I I - RESUMO DA TA XA B R U TA DE  MO RTA l i D A D E  (Ofo o) 
PARA 4 FREG U ESIAS DO CONCELHO DE  MO NCORVO 

A N O S  

F R E G U E S I A S  1 8 9 o 1 9 o o 

1 2 T .B .M .  1 2 

Vi la  . . . . . . . . . . . . .  . . . . . . . . . . . .  . . . . . . .  2 1 90 7 3  3 3 , 3  2 5 4 8  6 4  

3 Freguesias . . . . . . . . . . . • . . .  2 965 1 24 4 1 ,8 3 1 79 1 26 

Vi la  + 3 Fregues ias . .  5 1 5 5 1 9 7  38 , 2  5 727  1 90 

1 9 0 0  

1 2 , 5  

5 7  

34 , 6  

2 5 , 1  

T. B . M .  

1 9 . 7  

1 8 . 7  * 

1 8 , 8  * 

T .B .M .  

2 5 , 1  

39 , 6  

33 , 2  
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D e  1 8 6 4  pa ra 1 8 7 8 ,  a fregues ia  d e  M o n corvo tem a m a i o r  desc ida  d e  3 5 , 3  
para 1 9 , 7  Ofoo. Felgar e a Carda nha descem menos.  e a Lousa tem uma sub ida pequena 
d e  1 , 5 Ofoo. 

De 1 8 7 8  para 1 890  todas sobem a T.B .M . ,  menos a Carda nha  q u e  desce. A maior  
sub ida fo i Fe lgar de 27  para 68 , 8  Ofoo. E de 1 890 para 1 900  todas descem.  excepto a 
freguesia de Lousa q u e  tem uma sub ida  d e  2 7 , 3  para 5 7  Ofoo (ver Quadro VI ) .  

Os va l o res da T. B .M .  vêm-nos conf i rmar a tendência da desc ida dos n íve is de  
morta l i dade  n o  f ina l  do  sécu lo  X IX  n o  conce l ho  de  Mon corvo.  Ta l como através dos  
Q u a d ros V i l  e V I I I ,  o n d e  se ver i f ica a T. B .M .  na v i l a  de M o n co rvo é ma is  e l evada d o  que  
n o  termo e no co ncel ho  em 1 8 64 e 1 8 7 8 .  Poré m .  passa a ser mais  ba ixa em 1 8 90  e 1 900 .  
É n estes do is  a n os q u e  as freguesias ru ra i s  com i n formaçã o ,  a p resentam m a i o r  T. B . M .  
q u e  a v i l a ,  l evando-n os a deduz i r  q u e  as medi das de combate às doenças ep idém icas .  
nomeadamente a vacinação,  a me lhoria das cond i ções de v ida ,  a qua l i dade  da água .  
começam a sent i r-se prime i ro na  v i la  e só mais  tard e và o ch egar às freguesias rura is .  

Qua nto à Taxa de Nata l idade (ver Quadro V) ap resenta va lores méd ios .  com a lguns 
p o n tos ma is  a l tos em Carda n h a .  Carvi ça i s .  Castedo ;  Lousa e M o n co rvo em 1 8 6 4 ,  para 
n o  censo d e  1 8 7 8  se man ter  a l ta em q u ase todas as fregu es ias  para as q u a is temos 
i n formação.  

Relativamente às 4 freguesias da amostra que considerámos, a taxa de nata l idade 
ma ntém-se a lta em todas elas e até 1 900 ,  com tendência para aumentar. com a fregu esia 
d e  Felgar a at ing i r  ma ior  va lor  em 1 900  ( 5 8 , 2  Ofoo) , e a vi la de  Moncorvo a menor  (29 Ofoo) 
(Quadro IX) .  O q u e  n os leva a concl u i r  que  a tendência da nata l i dade é a sub ida com o 
a p rox imar do sécu lo  XX. 

QUADRO I X - TAX A  DE N ATA L I D A D E  PARA 4 FREG U ESIAS DO CONCElHO DE MO N C O RVO 

A N O S  

F R E G U E S I A S  

1 8 6 4  1 8 7 8  1 8 9 0  1 9 0 0  

cardanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 34 ,8  35 , 6  46 ,8  4 2 , 1  

Felgar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 3 1 , 4 38 , 3  3 7 ,4  58 , 2  

LOUSil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  4 7  40 , 3  

Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 53 , 4  42 , 4  2 9  

Q u a nto à Taxa d e  cresc ime n to natura l  (Quadro X) ,  ver i f i ca -se  q u e  é ba ixa  e m  
3 d a s  8 freguesias c o m  in formação em 1 8 64 ,  negativa em Urros e Castedo e m é d i a  nas 
o u tras três .  Em 1 8 7 8  das 6 fregues ias  com i n formação só H o rta da V i l a r iça  tem u m  
cresci mento ba ixo ,  pois as  restantes são médias .  

Para as 4 fregues ias  que temos v i n d o  a cons id erar como a m ostra (Q u a d ro XI ) .  
a taxa de cresci mento natural apresenta grande variação,  que não n os permite tirar qua lquer 
conc lusão.  pois se Cardanha tem um crescimento natura l  baixo em 1 8 64 ,  va i au mentando 
até q u e  a part i r de  1 8 90 é jà e levado .  O cresci me nto na Lo usa está na méd ia .  enquanto 
q u e  o de Fe lgar  cresce de ba ixo  para m é d i o  em 1 8 7 8  para ser  n e gat ivo em 1 8 9 0  e 
cont in uar a i n da l evem ente n egativo em 1 900 .  A v i la  de Mon corvo tem um cresci mento 
méd io  q u e  passa a e leva d o  em 1 8 7 8 ,  mas recua para 3 ,  9 Ofoo em 1 900 (va lo r  ba ixo) .  
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QUADRO X - TAXA DE CR ESCIMENTO N ATURAL EM ALGUMAS FREG U ESIAS 
DO CONCELHO DE  MONCORVO EM 1 8 6 4  E EM 1 8 7 8  

F R E G U E S I A S  

Ca beça Boa . . .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

cardanha 

Carviça is  . 

castedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Fe lgar . .  

Horta da Vi lariça 

Lousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  

Torre de  Moncorvo . 

urros . . . . . . . . . .  . . . . . . .  . . . . . . .  . . 

P T � Pop u lação Tota l 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

· · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ·  

N. - M. � Nasci mentos menos Ob i tos. 
T C N. � Taxa de  Cresci mento Natural 

P. T. 

70 1 

489  

1 2 1 9  

6 7 1  

1 1 1 4 

492  

1 000 

1 9 29  

1 094 

A N O S  

1 8 6 4 1 8 7 8 

N. - M .  T .  C .  N .  P .  T. N . - M .  

7 1 0  742  

3 6 , 1 534  7 

1 5 1 2 , 3  1 4 7 4  2 3  

- 2 7  - 2 5 , 3  700 

2 1 , 8 1 1 50 1 3  

3 6 , 1 5 7 9  5 

1 5  1 5  1 1 6 5  1 8  

3 5  1 8 , 1  1 982  45  

- 1 1  - 1 0 , 1  1 2 2 2  1 2  

QUADRO X I - TAXA D E  C R ESCI M ENTO N ATURAL (0/oo) EM 4 FREG U ESIAS 
D O  CONCELHO DE  MO NCORVO 

Nasc imentos - ó b i tos/Po p u lação Tota l  x 1 0 0 0  

A N O S  
F R E G U E S I A S  

1 8 6 4  1 8 7 8  1 8 9 0  

cardanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  6 , 1  1 3 , 1  2 5 , 1  

Felgar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 1 , 8 1 1 , 3 - 3 1 , 3 

Lousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  1 5  1 5 , 5  

Moncorvo 1 8 , 1  2 2 , 7  

T .  C .  N .  

1 3 , 1  

1 5 ,6 

1 1 , 3 

8 ,6  

1 5 , 5  

2 2 , 7  

9 , 8  

1 9 0 0  

29 , 6  

- 1 , 7  

3 , 9  

A taxa d e  N u p ci a l i d a d e  a p resenta uma var iação ent re 2 e 1 0 ,4  Ofoo e m  1 8 6 4 ,  e 
d e  2 , 5  a 1 5 , 5  Ofoo e m  1 8 7 8 .  H o u ve u m a  d i m i n u i çã o  gera l d e  casa m e n tos d e  u m  censo  
para outro, apenas tendo a u mentado em H orta da Vi lar iça ,  Lousa e Mós ,  n u m  conj u nto 
de 9 freguesias, o que representa 3 3 , 3  Ofo contra os 66 ,7 Ofo de freguesias em que aumentou 
(Quadro XI I ) .  

Por sua vez, e na a m ostra das 4 freguesias,  de 1 8 90  a 1 900  há uma fo rte 
d i m i n u içã o  em Lousa e uma su b ida em Mon corvo e Fe lgar, sendo n esta freguesia mais  
e leva da (Quadro X I I I ) .  
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Pensa m os q u e  há uma relação entre a d im inu i ção  do n ú m ero de casam entos na 
freguesia de  Lousa em 1 900  e e a crise de  morta l i dade q u e  a l i  se ver if icou nesse a n o ,  
que ,  c o m o  v imos ,  foi forte,  e representa a excepção n o  conj u nto. 

QUADRO X I I - TAXA D E  N U PCIALIDADE (Ofoo)  EM ALG U M AS FREG UESIAS 
DO CONCELHO DE  MONCO RVO 

F R E G U E S I A S  

ca beça Boa 

Carviça is  . 

castedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Felgar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Horta da Vi lariça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

Lousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Mós . . . 

Torre de Moncorvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

urros . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

1 8 6 4 

Pop .  cas .  

70 1 3 

1 2 1 9  7 

6 7 1  4 

1 1 1 4  1 0  

482  

1 000 2 

567  3 

1 9 29  20  

1 094 1 0  

A N O S  

1 8 7 8 

T. N. Pop.  Cas .  

4,3 742 3 

5 , 7  1 4 74 

6 700 4 

9 1 1 50 6 

2 5 7 9  9 

1 1 65 1 1  

5 , 3  5 3 3  7 

1 0 ,4 1 982 5 

9 , 1 1 2 2 2  

QUADRO X I I I - TAXA D E  N U PCIAL IDADE ( 0/o o) EM QUAT RO FREG U ESIAS 
DO CONCElHO DE MONCORVO 

Cardanha  

Felgar . .  

F R E G U E S I A S  

Lousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Torre de Moncorvo 

Pop .  

598 

1 1 2 3 

1 244  

2 1 90 

Pop - População dessas fregues ias nesses a n os.  

1 8 9 o 

cas .  

3 

3 

2 8  

1 0  

Cos. �· Casa mentos ve r i f icados nessas fregu esias nesses anos .  
T N. � Taxas d e  Nata l idades e m  Ofoo. 

C O N C LUSõES 

A N O S  

1 9 o o 

T. N .  Pop .  c a s .  

8 ,4  642  

2 , 7  1 1 8 5 1 7  

2 2 , 5  1 3 5 2  8 

4 ,6  2 548  1 8  

T .  N .  

4 , 1  

3 , 4  

5 , 7  

5 , 2  

1 5 , 5  

9 ,4  

1 3 , 1  

2 , 5  

4 , 1  

T .  N .  

7 ,8  

1 4 , 3  

5 , 9  

7 , 1  

Do q u e  acabamos de ap resentar, ret i ramos a lgumas sínteses q u e  e n u m eramos 
da segu inte forma : 

1 - O  Conce l h o  d e  To rre d e  M o n co rvo não  esca p o u  ás cr ises d e  m o r ta l i d a d e  
veri f icadas n os séculos XVI I I  e X I X  n o utras partes d o  territór io naciona l ,  havendo m u itas 
seme lhanças com Braga , Porto, L isboa ou  o Interior de  Espa nha .  
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2 - En contramos pequenas variações e part i cu lar idades específ icas daque la  Vi la  
e co nce lho ,  como é o exemplo  da cr ise de  morta l i dade  de  1 8 09 em Braga , e que ,  em 
To rre d e  Mon corvo at inge ma io r  amp l i tude  só em 1 8 1 1 ,  embora começa n d o  a nter i o r­
m e nte .  E, se em Braga fo ram responsa b i l izados com bates das i nvasões fra n cesas co m o  
factor preponderante n o  a u m ento da  morta l i da d e  n esse a n o ,  To rre de  M o n corvo tem 
nos com bates das i n vasões fra ncesas u m  factor i m porta nte, mas não p reponderante ,  
dado que o n ú m ero d e  m i l i tares mortos não u l trapassa , em 1 8 1 1 ,  os 1 8 , 6 % do tota l de 
ób itos desse ano.  

3 - A  1 • metade do sécu lo  XVI I I  é a que apresenta menor  n ú m ero d e  cr ises de 
morta l idade .  Mas estas aumentam na segu nda metade do mesmo sécu lo ,  q u er em 
n ú m ero , quer  em d u ração.  N esta 2 . "  metade destaca-se a década  de 90  com sobremor­
ta l i dade  e levada e p ro l ongada,  onde a carestia de v ida ,  p reços d o  tr igo e levados ,  escassez 
de  prod utos, são factores que aj udam a exp l i car essas crises. São crises de  morta l i dade  
re lac ionadas com crises d e  su bsistênc ia  e cuja  p ri n c i pa l  causa  se centrava na  fa lta d e  
prod utos agrícolas ,  n a s  con d i ções d e  i nsta b i l i dade  c l i matér ica e na a lta d esses produtos, 
com o  é o caso d os cerea is .  

4 - Na 1 -" metade d o  século XIX conti nua essa característ ica do  a u m ento d e  
crises de morta l i dade q u e  j á  s e  verifi cava no f i m  d o  sécu lo XVI I I .  A s  crises de  1 8 1 1 ,  1 8 3 0/3 1 
e 1 848  têm todas relação com factores de ordem m i l itar com as respect ivas i m p l i cações 
na  soc i e d a d e  c iv i l .  No  1 . " caso são as i n vasões fra n cesas ,  n o  2 . "  a guerra c i v i l  e ntre 
l i bera l istas e a bso lut i sta s e n o  3 ." os resca ldos  d essas l utas part i d á ri as  sob  a fo rma de 
gu err i l h a s  e bandos  o rga n iza dos ,  que ta m b é m  actuaram na regi ã o  d e  M o n co rvo , 
d estru i n d o ,  d evasta ndo ,  persegu i n d o  e matando ,  como é o caso da quadr i l ha  d os 
Marça is de Vi la Nova de Fozcôa.  Porém,  não devemos esq uecer os efeitos da có lera e da 
varíola q u e  se faz iam sent i r  n este tempo.  

5 - N a  2 . "  metade d o  sécu l o  X IX há a d i st i n gu i r  do is  per íodos :  o 3 . "  q uarte l  e 
o 4 . "  deste sécu lo .  No 3 . "  a i n da a lguma tendência para a sobremorta l i dade ,  mas n o  4 . "  já  
se ver i f i ca uma d i m i n u i ção  d e  crises gera is .  

N esta 2 -"  metad e  do  sécu lo  XIX é a década de 5 0  que cu lm ina  em 1 8 5 9 ,  a q u e  
apresenta m a i s  e levados n íve is de morta l i dade ,  também veri f icados n o s  ó b itos da « Casa 

da Roda dos Expostos» da v i la .  
Em 1 8 83 /84  constatou -se uma cr ise  general izada á mai or ia das freguesias e com 

basta nte cont igu idade .  Ep idemias  como a varíola e a cólera serão a i n da e em parte 
responsáve is  por essas cr ises d e  morta l i dade ,  que só com u m  estudo ma is  profu n d o  
poderemos m e l h o r  caracterizar. 

6 - A tendência é a d im inu ição das crises de morta l idade no conce lho  de Moncorvo 
á medida que  nos aprox imamos do f im do sécu lo XIX,  veri f icand o-se u ma seme lhança 
com o q u e  sucedeu ,  por  exemplo ,  n o  Porto e nesse período. 

7 - Ta m bém a Taxa Bruta d e  Morta l i d a d e  n os conf i rma essa característ i ca ,  com 
a v i la  a ter uma taxa mais  e levada que o termo em 1 8 64 e 1 8 7 8 ,  mas i n vertend o-se a 
s ituação nos censos de 1 8 90 e 1 900 .  

8 - A  Ta xa de N a ta l i d a d e  a p rese n ta u m a t e n d ê n c i a  a a u m e n ta r  c o m  o f i m  
d o  sécu lo XIX,  cons iderando  o s  dados de  u m a  a mostra de  4 freguesias do conce l h o. 

9 - A  Taxa de cresci mento natural  tem variações cons ideráve is  em relação às 
freguesias e ao  conce lho ,  veri f i cando-se,  por exemplo ,  em 1 900 na freguesia d e  Carda nha  
uma taxa d e  29 ,6  Ofoo , enquanto que  na v i la  de  Moncorvo é d e  3 , 9  Ofoo , e na freguesia d e  
Fe lgar é mesmo negat iva - 1 , 7  Ofoo . 
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1 o - Na Taxa de N u pcia l i dade as variações são igual mente consideráveis ao longo 
do sécu lo  XIX,  com um decrésci mo do n ú mero de casamentos do censo de 1 8 64 para o 
d e  1 8 7 8 ,  e com tendência a sub i r  na ú lt ima década desse sécu lo .  

1 1  - Qua nto á evo lução  da popu lação  n o  conce lho de  Torre de  Moncorvo, d i remos 
que passo u por  etapas d isti ntas, havendo uma evi dente re lação com a morta l idade e 
com as outras varia ntes demográf icas .  

D e  1 7 3 2  3o para 1 7 5 7  3 1 há uma sub ida  d e  6 , 3 5  %. De  1 7 5 7  a 1 7 96  3 2 e com o 
a p rox imar  do f im do sécu l o  XVI I I  regista-se apenas um a u mento de 0 , 7 3 % do n ú mero 
d e  fogos do conce lho ,  o que é mu ito pouco s ign i f icat ivo ,  apesar de ,  entre 1 796  e 1 79 8  
com o censo de P ina Man ique  3 3  s e  ter veri f icado u m  aum ento mais  s ign i f icativo, e n a  
ordem de 3 ,04 %. O q u e  nos l eva a conc l u i r  q u e  a popu lação  do conce lho  de  Moncorvo 
teve u m  cresci mento l ento e pouco s ign i f icat ivo ao l ongo do sécu lo  XVI I I .  

Nas  pr imeiras décadas do sécu lo X IX  o aumento popu laci ona l  é de cerca de  5 , 8  % .  
E até  ao prime i ro censo  geral da Popu lação Portuguesa em 1 8 64  a sub ida  é de 8 , 8  %. 

De  1 864 para 1 8 7 8  há cerca de  1 o %  de  sub ida ,  enqua nto que d e  1 8 7 8  para 1 89 0  
é apenas  de  0 , 8  %. D o  censo de  1 8 90 para o de  1 900 o cresc ime nto da p o p u l a çã o  d o  
con ce l h o  de  Moncorvo é de  1 5 , 8  %, o q u e  m ostra um aumento Já co m m a i s  s ign i f icado 
só no f im do sécu l o  XIX,  q u e  está relaci onado não só com a d im inu i çã o  da morta l i dade  
q u e  ana l isá mos,  mas  ta mbém com o aume nto da nata l idade embora com as var iações 
q u e  teve. A esta tendência estão associadas várias medidas de  me lhoria das con d ições 
de v ida das popu lações como a quant idade e qua l i dade  da água , at itudes de assistênc ia 
na saúde ao n ível de vaci nação q u e  já  se começaram a fazer sent i r  mais  na freguesia de 
Mon corvo, a sede de conce lho .  
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UMA D ESCRIÇÃO D E  TRÁS-OS-MO NTES 
POR JOSÉ ANTÓN I O  D E  SÁ 

Fernando d e  Sousa 

A B S T R AC T  

l n  this work we presem a manuscript dated [rom the late 1 8th cen­
tury, which is an extremely importam dowment for the understanding 
o[ the Trás-os-Mon tes region (Portu gal!. This work wi/ 1  p recede a more 
in-depth research work about the some administrative region, based on the 
man uscript sources left by ]osé António de Sá, and to be published in the 
near future. 

1 - I NTRO D U Ç Ã O  

Todos  os t ra b a l hos d e  i n vest igação têm uma h i stór i a .  Umas  vezes res p o n d e m  
a preocupações de  natureza académica .  Outras vezes s ã o  «encomendados» ,  isto é ,  o 
i nvest igador  é convidado por  a lguma ent idade a efectuar uma obra sobre d eterminado  
tema.  Por  vezes, a i nda ,  surgem da própr ia vontade  do estud ioso ,  m ot ivados por  razões 
da mais d iversa natureza . 

Este traba lho  q u e  agora pub l icamos tem,  ass im ,  como não pod ia  de ixar de ser, a 
sua h istór ia .  Uma h istória a nt iga ,  q u e  remonta a 1 9 7 1 ,  quando ,  terminado  o curso d e  
H istór ia , i n i ciamos a n ossa tese d e  l i cenciatura (então obrigatória para se o bter o gra u d e  
l i cenc iado e p o d e r  exercer as fu n ções d e  assistente un iversitár io) ,  subord i nada a o  tema 
de Trás-os-Montes. Subsídios para a sua h istória em fins do século XVIII, princípios do 

século XIX, a qual  fo i  ap resentada à Facu ldade de  Letras do Porto 1 . 

D u rante os do is  a n os q u e  demorou a e laboração da refer ida tese,  desde cedo n os 
apercebemos da excepci ona l  importâ n cia da obra de José Antón io  de Sá enquanto fonte 
p riv i l egiada da h istória económica e socia l  de Trás-os-Montes na segu nda meta d e  d o  
sécu lo XVI I I .  

Para a tese, consultamos então,  como referi m os nas fontes e b i b l i ograf ia  q u e  
a p resentamos no segundo volume daque la ,  o s  segu i ntes traba lhos ,  manuscritos e 
i m p ressos, de J osé Antón io  de Sá: 

- Memoria académica sobre o modo de honrar os lavradores, e evitar a sua 

estupidez e ignorancia, com aplicação a província de Traz os Montes; 

- Memoria sobre a necessidade de cultivar os baldios em Traz os Montes; 

- Memoria sobre alguns obstaculos da agricultura que convirá remover; 

POPULAÇÃO E SOCIEDADE, N.' 3 - 1997 3 5 9  



FERNANDO DE SOUSA 

- Memoria dos abuzos praticados na comarca de Moncorvo e provimen tos do 

corregedor jaze Antonio de Sá; 

- Compendio de observaçoens que fórmão o plano da viagem política, e filosofica, 

que se deve fazer dentro da Patria , L isboa ,  1 7 8 3 ;  
- Dissertações ph ilosophico-politicas sobre o trato das sedas na comarca de 

Moncorvo, L isboa ,  1 7 8 7 ; 
- Descripção economica da Torre de Moncorvo, i n  Memorias economicas da 

Academia Real das Sciencias , T. I I I ,  L isboa ,  1 79 1 .  

As três pr ime i ras mem órias i ntegram o fundo d e  manuscritos da Academia  das 
C iências ,  a quarta memória faz parte do fundo de  manuscritos da B ib l ioteca Púb l ica 
Mun icipal  do Porto e os ú lt imos títulos, como se sabe, d izem respeito a trabalhos pub l icados, 
da a utoria de  José Antón i o  de  Sá . 

Durante a preparação da d issertação de l i cenciatura, t ivemos con hecimento, a inda ,  
de  u m  outro cód ice manuscrito d este autor, i n t i tu lado  Memoria academica em que se 

dá a descripção da província de Tras os  Montes,  com 3 4  capítu los ,  d e  q u e  apenas  se 
co n h ec iam a lgumas passagens transcritas por  Anton io  Xav ier  Pere i ra Cout i n h o ,  n os 
Annaes agrícolas do districto de Bragança, e por  Fra n cisco Manue l  Alves, nas Memorias 

arqueologico-historicas do distrito de Bragança. Foi consultada por a m bos os a utores e m  
Braga n ça ,  u m a  vez q u e  este manuscrito s e  encontrava na posse do doutor Joaqu im 
G u i l herme Cardoso de  Sá , neto de José Antón i o  de Sá , res idente naque la  c idade .  
D i l igên c ias n ossas fe itas j u nto da fa mí l i a ,  quer  em Braga n ça ,  q u e r  n o  Porto ,  com o 
object ivo de loca l izar este traba lho ,  resu ltaram ,  contudo,  i n frutíferas 2 .  

Defend ida a tese de l i cen ciatura e convidado como assistente para a Facu ldade  
d e  Letras d o  Porto ,  l ogo p u b l i q u e i ,  em 1 9 7 4 ,  com u m a  i nt ro d u çã o ,  a Mem oria dos  

abuzos praticados na comarca de Moncorvo 3 , da qua l .  a l iás ,  v im ,  a en contrar, uma cóp ia  
manuscrita n o  Arq u ivo Naciona l  da Torre do Tombo .  

Ma is  tard e ,  n este ú l t imo  arq u i vo ,  t ive opo rtu n idade  d e  l eva ntar outros cód i ces 
e papéis man uscritos de  José Antón io  de Sá ,  n omeadam ente o Plano da Correição. 

Mappas, da comarca de Moncorvo; a Sinopsis das oppressoens, e vexames, q ue a má 

administração da justiça, tinha cauzado aos lavradores da commarca de Moncorvo; a 
Demarcação da comarca de Moncorvo com hum mappa thopografico que a demonstra; 

o Regimento dos corregedores do Reino; a Dissertação sobre a origem das sociedades 

civis para servir de preliminar ao tractado dos corregedores das commarcas; e outros 
manuscritos de  menor  i m portâ ncia 

Temos,  desde há la rgos a n os ,  l eva nta da ,  tra nscr ita e p ronta para p u b l i cação ,  
toda  esta vasta produção de  José Anton io  de Sá . Mas entendemos q u e  só fazia sent ido  
p u b l i car todos  os tra b a l h os d este magistra do ,  i m p ressos e m a n uscr itos , desde q u e  
acom pa n hados de  u m a  segura b i ograf ia e de u m a  introd ução que  s ituasse,  n o  tempo ,  o 
homem e a obra .  

Por outro lado ,  n unca esquecemos a Memoria Academica d e  Trás-os-Montes,  que 
cont inuamos a tentar loca l izar. E a n ossa perseverança aca bou por  dar os seus frutos. 
Com efeito, em j u l h o  de  1 9 9 0 ,  sob o patrocí n i o  do ext i n to IN I C .  t ive oportu n i d a d e  d e  
efectuar u m a  v is ita de estudo a Lon d res, e de traba lhar  n o  Public Record Offfice e n a  
British L ibrary. E n esta , i n esperadamente ,  acabe i  p o r  encontrar u m  exemp lar d a  cé lebre 
memória de José Antón io  de Sá ,  que  conh ecia já ,  i n d i rectam ente ,  desde 1 9 7 1 .  
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Em 1 9 8 9 ,  J osé Luís Cardoso ,  no exce l ente  tra b a l h o  q u e  desenvolveu s o b re o 
pensamento económico em Portuga l ,  nos f ina is  do sécu l o  XVI I I 4 ,  mas q u e  eu só conheci 
mais  tarde ,  dava conta da refer ida memória de Trás-os-Montes,  referên cia q u e  inser i ra ,  
j á ,  em n ota às pági nas das mem órias da Academia das C iências ,  que p u b l i cou  com uma 
introd ução s e onde tra nscreveu as três memórias manuscritas d e  J osé Antón io  de  Sá a í  
existentes, a q u e  já f izemos referênc ia .  

Fi que i ,  assim ,  i ndeciso, entre pub l icar o refer ido estudo d e  J osé Antón io  d e  Sá , ou  
aguardar por  traba lho ma is  vasto , nos  mol des Já  referidos. Mas ,  nova referência à memória 
d escr i t iva de  Trás-os- Montes ,  por J osé Rod r igues M o n t e i ro ,  em co m u n i ca ç ã o  q u e  
apresentou sobre José Antón io  d e  Sá , a o  Congresso h istóri co comemorativo dos 4 5 0  anos 
da d iocese de Bragança-M i randa 6 , l evaram-nos a optar pe la  sua pub l i caçã o - para não  
acontecer o que nos  aconteceu há anos ,  com a descri ção de Trás-os-Montes, de Col umbano 
P i n to R i b e i ro d e  Castro , que a ca b o u  p o r  se r  p u b l i ca d a  pe lo  meu a m i go  e co l ega , 
professor doutor J osé Maria Amado Mendes ,  quando eu a t inha  já em t i pogra f ia ,  graças 
ao patrocín io  f i n a n ce i ro d o  G overno  C iv i l  de  Vila Rea l ,  então d i r i gi d o  p e l o  s a u doso 
do utor Cam i l o  Botel ho ? 

Decid imos,  ass im ,  pub l icar os tra ba lhos manuscritos de J osé Antón io  d e  Sá q u e  
d i rectamente dizem respeito a Trás-os-Montes e chamar a atenção para a s u a  importância 
enquanto fontes i m p resci nd íve is para o conhec imento da menta l i dade  dos trasmonta n os 
e da soci edade e economia  daque la  região ,  isto é ,  por  ordem crono lógica :  

- Memoria academica em que se dá a descripção da provincia de Tras os Montes, 

e se propoem os methodos para a sua reforma ( 1 7 8 0- 1 7 8 1 ); 
- Dissertação sobre a origem das sociedades civis para servir de preliminar ao  

tractado dos corregedores das comarcas ( 1 792 ) . ;  
- Regimen to dos corregedores das comarcas do Reino ( 1 7 9 3). 
- Demarcação da comarca de Moncorvo com hum mappa thopografico q ue a 

demonstra ( 1 793 ) .  

Nesse estudo i remos a inda te r  em conta os  Planos da  correição. Mappas, da comarca 
de Moncorvo ( 1 792 ) ,  já  ut i l izados por nós ao tratarmos da i n d ústria de Trás-os-M ontes s , 

os l ivros man uscritos dos Provimentos da correição, do Arqu ivo M u n ic ipa l  de M o n corvo, 
e os o u t ros tra b a l h os ,  j á  p u b l i cados ,  d e  José A n to n i o  d e  Sá, q u e  d i z e m  res p e i to a 
Trás-os-Montes:  

- Descripção economica da Torre de Moncorvo ( 1 7 86) ; 
- Memoria academica sobre o modo de honrar  os lavradores e evitar a sua  

estupidez e ignorancia, com aplicação a província de Traz os  Montes ( 1 7 8 7); 
- Dissertações ph ilosophico-políticas sobre o tracto das sedas na comarca de 

Moncorvo ( 1 7 8 7) ;  
- Memoria sobre a necessidade de cultivar os baldios em Traz os Montes ( 1 7 90); 
- Memoria dos abuzos praticados na comarca de Moncorvo e provimentos do 

corregedor ]ozé António de Sá ( 1 790) .  

Não  ut i l izaremos o Compendio de observações ( 1 7 8 3 ) ,  uma vez que a Ad d i çã o ,  
relativa a Trás-os-Montes, é cópia, como i remos expl icar, de partes da Memoria academica. 

Mas,  para j á ,  aí f ica a p u b l i cação da Memoria Academica de Trás-os-Montes,  
com prometendo-me eu ,  em 1 999 ,  a pub l icar o traba lho  que  refer imos.  
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Ass im .  após uma cu rta e tru ncada b i ograf ia de José Antón io  de Sá,  uma vez q u e  
só d iz respe ito á s u a  v i d a  a t é  a bandonar  as fun ções de  corregedor da comarca de  
M o n corvo. a p resentemos,  sumar iamente ,  esta ce lebre d escr içã o de Trás-os-M ontes ,  
efectuada por um magistra do que con heceu.  como n i nguém,  a sua terra nata l .  

2 - ALG U N S  ASPECTOS D A  V I D A  DE  JOSÉ  ANTÓN I O  DE  SÁ 

Pouco se conhece quanto á v i d a  de José Antón io  de Sá . Não é este o momento 
para tra çarmos a b i ogra fia compl eta deste magistra do ,  q u e  tencionamos apresentar 
quando  e fectuarmos a pub l i cação da obra que já anunciamos. 

Por agora, daremos apenas a conhecer a lguns dados biográficos que dizem respeito 
a J osé Anton io  de Sá até ao momento em q u e  abandonou as fun ções de corregedor  da 
comarca de  Moncorvo , uma vez que ,  daí em diante,  passou a viver fora de  Trás-os-Montes. 

J osé Anto n i o  de Sá nasceu na  c i d a d e  de B raga n ç a ,  fregues ia  de Santa  Mar i a , 
a 2 0  de Março de 1 7 5 6 ,  tendo s ido baptizado .  na mesma freguesia .  a 2 9  do mesmo mês 
e a n o  9 .  Era f i lho  l egít imo de  Lu ís  Fran cisco de  Sá e Catari na Rosa de  Castro , natura is  da 
mesma c idade;  n eto paterno de  Fra n cisco de  Sá e Ana da Paz.  do  l ugar d e  Reborde lo .  
te rmo de V inha is; e neto materno de  Manue l  de Paços Furtado e Isa be l  d e  Castro , a mbos,  
da refer ida c idade de Braga nça .  O pai  vivia das sua fazendas e n egóci o ,  «com conhecida 
nobreza » ,  sem que a lguma vez t ivesse exerc ido qua lq uer ofíc io mecâ n ico w. 

Aluno  da Un iversi dade de Co imbra .  teve a oportu n idade d e  benef iciar da reforma 
d e  1 7 7 2 ,  e m u i to p rovave l m e n t e ,  d o  magisté r io  d e  D o m i ngos Van d e l l i  e d e  o utros 
professores ita l ianos. que lhe terão despertado o gosto pela observação e pela experimen­
tação,  nomeadamente.  n o  domín io  da h istória natura l .  Bacharel em 1 78 2 ,  opositor às 
cade i ras de le is  da Un ivers idade de Co imbra ,  exerceu ,  em Trás-os-Montes,  as fu n ções de 
j u iz de fora da Torre de  Mon corvo ,  entre 1 78 4  e 1 78 8 ,  com tal ze lo  e d i l igência que.  em 
j u n h o  deste ú lt imo ano,  fo i n omeado corregedor  da comarca d o  mesmo nome .  

Os seus  p lanos e provi mentos de corre ição foram aprovados pe lo  G overno .  por  
aviso d e  1 de  Setembro de  1 790 ,  tendo Sá receb ido ,  a inda ,  háb ito e tença .  

Não s a b e m o s  a o  certo  q u a nto  t e m p o  exerce u .  e fe c t i va m e n t e .  este c a rg o .  
A s  p u b l i ca ções of ic ia is  dão-no  como t e n d o  s i d o  co rregedor  da comarca d e  M o n corvo 
até 1 796 ,  ano em que foi nomeado outro corregedor para aque le  posto. Contudo ,  o seu 
mandato registou vá rias interru pções. As correi ções de 1 7 9 2 - 1 7 9 3  foram un idas .  v isto 
J osé Anton io  de Sá ter estado imped ido ,  naque le  ano .  na corte. Nos l ivros de registo das 
corre i ções d e  M o n co rvo n ã o  há  q ua i squer  re ferên cias  aos p rovi m e n tos da  corre i çã o  
de  1 794 .  E m  1 79 5 ,  serve de  corregedor o j u iz de  fora de  Mon corvo. Antón io  J osé d e  Mora is  
P imente l .  F ina lmente ,  em 1 796 ,  encontra-se já  a exercer a q u ela magistratura.  o doutor  
J osé Ped ro Soares dos Reis Vasconcel os, do  Desembargo d o  Paço 1 1 . 

O q u e  é q u e  se terá passa do? Por av isos de 1 5  de j u l h o  e 2 9  de Agosto d e  1 794 ,  
Sá  foi encarregado de e laborar o p lano gera l e regu lamentos d o  Reino .  tarefa a q u e  se 
ded icou  a o  l ongo d e  « 1 o a n os d e  efect ivo tra ba lho» .  

Por  o u tro l ado ,  este  ma gistra d o .  a o  cor r ig i r  e ext i rpar  os m ú lt i p l os a b usos 
p rat icados pe las câ maras,  J U ízes, escrivães e m i n istros da sua comarca. entrou e m  d u ra 
bata lha  com o provedor de Moncorvo, Manue l  Antón io  P into de Escobar, que .  contra e le  
desencadeou uma vio lenta campanha .  su bvertendo povos. rebe lando j ustiças e anu lando .  

3 6 2  



UMA DESCRIÇÃO DE TRÁS-OS-MONTES POR JOSÉ ANTÓNIO DE SÁ 

a inda  q u e  sem competência para ta l .  decisões e p rovimentos de Sá .  Ora .  Manue l  d e  
Escobar abandona a p rovedoria de  Mon corvo em 1 7 94 .  

j usti ça sa lomón ica ,  com o a fasta mento dos  do is  magistrados em l itígi o .  mesmo 
se J osé Anton io  de  Sá conti nuou  a merecer a i nte i ra conf iança do G overno? Seja  como for, 
de 1 794 em d iante .  este não mais exerceu fun ções de corregedor. quer  em Mon corvo ,  
quer  em q u a l q u e r  outra comarca do Re ino ,  passa ndo ,  dai  em d iante ,  a ocupar l u gares 
que .  pela sua natu reza e exerci cio, o i rão f ixar em Lisboa,  até à morte, que ocorreu em 1 8 1 9 . 

3 - A MEMORIA ACADEMICA EM QUE SE DÁ A DESCRIPÇÃO DA PROVINCIA 

DE TRAS OS MONTES (17 80-17 8 1) 

Esta descripção de Trás-os-Montes foi elaborada por José Anton io de Sá em 1 780- 1 78 1 .  
Com efeito.  esta memória é a nter ior a 1 78 3 ,  a n o  e m  que fo i p u b l i cado o 

Compendio de observaçoens. N este, josé Antón io  de Sá dá conta de uma « d escri pção ,  
q u e  f iz da p rov íncia de Trás-os-Montes em uma memoria » e i n forma q u e  para  as  
averigua ções efectuadas na p rovíncia ,  va leu-se de  «a lgumas pessoas instruídas» como 
Lu ís  Caeta n o  d e  Campos - que re fere , ta m b é m  n a  memoria academ ica e q u e  l h e  
m i n istrou « d outas o bservaçoens» sobre o conce lho  de Chaves - .  do  a lca ide-mór  d e  
Braga nça ,  e de  D iogo Wite, capitão de cava los, «pessoas dota das de i nstru ção e gen i o  
verdade i ra mente patri ót ico» .  

O a u tor i n forma .  a i n d a ,  que,  sobre a p roví n cia d e  Trás-os-Montes .  tem feito 
a lgumas observa ções a respe ito do seu gén io ,  costumes.  i nd ústria .  ri q u eza.  agri cu l tura , 
comérc io ,  etc. , exist indo  tudo «em uma colecçã o i n forme; porq u e  p rende  a i n da de vár ias 
i n dagações para a sua ú lt ima perfeição» .  

Terá chegado a a perfe i çoar o seu  traba lho?  Em 1 78 7 , Já j u iz de  fora de  Mon corvo, 
d i r ig i n d o-se à Aca demia  das C i ênc ias ,  José Antó n i o  d e  Sá refere que teve a h o n ra d e  
a presentar. n a s  sessões do a n o  a nterior. o estado em que  s e  encontrava a província 
t rasmo nta n a ,  expondo  t u d o  q u a n to t i n h a  p o d i d o  saber  do seu gén i o .  cost u m e s .  
i n d ústria .  economia  e comérc io .  E acrescenta que  a s u a  memória sobre Trás-os-Montes 
ccfo rma um l ivro man uscrito» 1 2  

Sej a  c o m o  for, não  n o s  parece q u e ,  para a l é m  de  eventua lmente  d a r  uma n ova 
e ma is  cu idada  a p resentação à sua  d escr ição de Trás-os-Montes ,  te n h a  a lte ra d o  o 
conte ú d o  e até a redacçã o da mesma .  u m a  vez q u e .  n a  a d i çã o  a o  Compendio de 

observaçõens. apresenta uma descri ção da fá brica das sedas de  Trás-os-Montes e uma 
notícia do monte de  Montesin h o  e á rea c i rcu ndante q u e  são prat ica mente uma cóp ia  
dos capítu los 8 ,  9 ,  1 O ,  1 1 , 28 ,  2 9 ,  3 0  e parte d o  3 1  da Memoria academica 1 3 ,  a i n d icar. 
assi m,  para a lém das referên cias já menc ionadas.  a a utoridade desta . Razão pe la qua l  
não i nd i camos o Compendio de observaçoens como títu lo  re lat ivo a Trás-os-M o ntes. 

Por outro lado, na Memoria academica . José Antón io de Sá refere expressa mente 
que  se encontrava em Montesi nho a 2 5  de Setembro de 1 780 ,  a data ma is  tard ia  exarada 
n o  seu texto. 

F ina l mente .  o a utor refere, n o  frontespício desta memór ia ,  q u e  era sócio da 
Academia  das C iências .  a qua l  t inha sido fu ndada em 1 7 79  e como títu lo  académico .  q u e  
era opositor às cade i ras de  l e i s  da Un ivers idade de  Coi mbra .  

Sub l i n ha-se .  a inda ,  que  José  Antón io  de Sá esclarece que .  embora sendo natura l  
de  Trás -os -Mon tes .  n ã o  pode  a p resentar  u m a  cc i de i a  exacta » da p roví nc i a ,  uma vez 
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q u e  « n o  tempo em que  com as l uzes da observação  pod ia  examiná - l a»  vive u fora de la .  
E q u e ,  portanto, só pod ia  dar « u ma ide ia  vaga » ,  em bora suf ic iente ,  para formar o p lano 
da reforma geral d e  Trás-os-Montes. 

Na conclusão,  a l iás ,  volta a reiterar que a descrição não é exacta , u ma vez q u e  
d e p e n d e  d a  v i a g e m  e d e  o utras aver iguações q u e  a i n d a  n ã o  t e m  fe itas ,  mas  q u e  se  
co mpro mete a fazê- lo  e a ap resentar os resu l tados á Academia ,  ass im q u e  se reco lher  a 
Trás-os-Montes. 

O p r i m e i ro a u t o r  a co n h ecer  e citar a Memoria academ ica fo i ,  co m o  n ós j á  
d isse mos,  Pere i ra Cout i nho ,  a q u e  s e  segu i u  Fra ncisco Manue l  Alves. Aproveitamos esses 
extractos n o  n osso tra ba lho  sobre A Indústria em Trás-os-Montes ( 1 780- 1 8 1 3), p u b l i ca d o  
e m  1 9 7 7 .  M a s  a q u e l a  desc r i Çã o  d a  p rov í n c i a ,  e fectu a d a  p o r  J os é  A n tó n i o  d e  Sá , 
perma nece u ,  n o  seu conj u nto ,  i n éd i ta e não  loca l izável até a o  presente .  Para a sua  
p u b l icação ,  servi mo-nos do cód ice da British Library ,  o qua l  não é ,  segu ramente ,  o cód i ce 
manuscrito q u e  exist ia  em Bragan ça na posse do n eto de José Antón io  de Sá ,  u ma vez 
q u e  o exemplar  existente em Inglaterra terá s ido adqu i ri do  por aque la  i nstitu ição ,  e m  
j u n h o  de  1 8 5 5 .  

Im porta sub l i nhar q u e  esta Memoria const itu i  a prime i ra descri çã o da p rovíncia 
d e  Trás-os-Montes n o  sécu l o  XVI I I ,  antecedendo em mais  de  uma década o traba lho  de 
Col umbano (este, como se sabe ,  inser ido num p lano global  da descrição das seis províncias 
d o  Re i n o ,  def i n i d o  pelo G overn o) ,  e precedendo  as n u m erosas d escr ições de  cará cter 
loca l  e regiona l  que vão surgir  n o  Portuga l de  f ina is  do Antigo Regi me ,  em gra n d e  parte 
insp i radas pe la Academia  das C iên cias. 

A Memoria academica va i constitu i r  a matriz origi na l  de todas as memórias e 
descrições que  J osé Antón io  de Sá i rá fazer sobre Trás-os-Montes,  em bora com o tempo 
e com a experi ênc ia co lh i da n o  exercíc io das  suas  importantes fun ções na provínc ia ,  os  
seus estudos reve lem u m  maior  r igor e p rofund idade .  

Nos tra ba l hos da sua a utoria ,  que  i rá escrever até  1 796 ,  ut i l izará este seu p rime i ro 
estu d o  com m u ita frequência e n u merosas vezes se serv i rá da m esma l i nguagem e até 
de  certas expressões a í  registadas. 

Atendendo a que o estu do desenvo lv ido desta mem ória i rá ser fe ito j u nta mente 
com os o utros tra b a l h os referi dos ,  d e  José Antó n i o  de  Sá , n o  n osso próx i m o  tra b a l h o ,  
l i m itar-n os-emos ,  apenas ,  a chamar a atenção para a s u a  excepciona l  i mportâ nc ia 
e n q u a n to fo nte pr iv i l eg iada para o conhec imen to d e  Trás-os-Montes  e m  f i n a i s  do 
Ant igo Regi me .  

Com efeito, quer  a n ível económico ,  q u er a nível socia l ,  e a inda  n o  domín io  da 
h istória da vida mater ia l  e da h istória das menta l idades,  esta descrição de  Trás-os-Montes, 
por  José Antó n i o  de  Sá , reve la-se fu ndam enta l ,  ú n ica ,  em m u itos aspectos, com o  os 
estud iosos daquela região terão  oportu n idade  de constatar por  si própr ios ,  e com ple ­
mentar da descrição de  Col u m bano ,  a qua l ,  enquadrada pe la  m emór ia de Sá ,  ga nha  u ma 
outra d imensã o e u ma outra le i tura .  

P o r  outro l a d o ,  terei oportun idade de  dem onstrar q u e  a m a i o r  parte d a s  med idas 
precon izadas por  este i l ustre trasmonta n o ,  m u ito part i cu larmente ,  no que d iz  respe i to 
à i n d ústria das sedas,  i rão ser adoptadas pe lo  G overn o ,  a demonstrar a pert i n ê n cia e 
oportu n idade  das mesmas. 

Aq u i  f ica ,  po is ,  esta magníf ica fonte,  que eu  tão determ inada mente procure i  ao 
longo de 25 a nos,  fazendo just iça à sentença de Pascal  de que,  quem en contra sem 
p rocurar é porque já  procurou m u ito sem encontrar. 
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1 - Manteve-se a ortograf ia origi na l .  Apenas se e l im inaram as  ma iúscu las  em desuso.  

2 - Desl igaram-se a s  pa lavras de acordo com as  suas formas normais .  

3 - Quanto a pontuação ,  a penas se acrescentou uma ou outra virgu la ,  necessá ria para a 
me lhor  com preensão do texto. 

4 - Desdobrara m-se as ab reviaturas. 

5 - As notas ou ad ita mentos que nos pertencem vão entre I .  J. 
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MEMORIA ACA D E M I CA 

EM QUE  

SE  DÁ A DESCRIPÇÃO DA PROV I N C I A  

D E  

TRAS O S  MONTES , 

E 

SE PROPOEM OS METHODOS 

PARA A SUA REFORMA.  

Por 

J o zé Antonio de S á, oppozitor 

as cadeiras de leis da Universidade 

de Coimbra e socio da Academia 

das Sciencias de Lisboa. 
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NISI UTILE EST Q UOD FACIMUS STULTA EST GLORIA 

(Acacl . Sc ient .  U l i s ip . )  
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UMA DESCRIÇÃO DE TRAS-OS-MONTES POR jOSE ANTONIO DE SA 

M EMO R I A  ACA D E M I CA 

SOBRE A PROVINCIA DE TRAS O S  MONTES 

C A P I T U L L O  1 

P rospecto d o  q u e  n e l l a  se tracta 

Será o objecto d 'esta memoria a provincia de Tras os Montes. Fa l larei da sua situação 
geograph ica ,  e economica ,  do  seu ge n io ,  i ndo le ,  costu mes,  i n d ustria ,  das suas pr incipaes 
prod ucçoens ,  extracçã o e commerci o ,  restringindo-me a fa l la r  do concel h o  d e  Chaves 
como de l l es o me lhor  para com h u m  golpe de vista , em h u m  mapa poder  conjecturar o 
pr inc ipa l  da prov inc ia .  Descrevere i ta mbem com toda a b revi dade o l u gar de Montezi n h o  
e o s e u  m o n t e ,  o l u gar  d e  F ra n ça ,  á v i l l a  d e  Chac i m .  O q u e  t u d o  se rv i rá co m o  d e  

pro legomenos a h u m  proj ecto de  reforma que  propore i ,  versa n d o-se sobre a agricu l tura 
como pr inc ipa l  base de toda a i n d ustria ,  commercio ,  e uti l i dade  pub l i ca .  Ne l l e  descreverei 
as cauzas f iz icas, e moraes, que obstão ao ad iantamento d 'agricultura em Tras os Montes, 
fa ze n d o  ver a o  mesmo tempo os c a m i n hos mais segu ros d e  se  evi tare m ;  p ro p o n d o  
a necessi dade  da v iage m ,  o s  me ios de  se fazer po l i t i ca e f i l osoph icamente ,  c o m o  se  
dezabuzarã o os  lavra dôres e se evitará a sua estup i dez, e pobreza , a p recizã o  de romper  
os campos i n cu ltos, de agr icu ltar os ba ld ios ,  de faci l itar os  tra nsportes, e de fazer a lguns  
r ios  navegáveis .  U l t imamente darei h u m  p lano d 'agricu ltura ,  em q u e  fa l l e  da lavoura ,  d os 
seus princi paes i nstrumentos, da combinação das terras, qua l idades das argi l las  e mames; 
dos estercos, regas, e sua inf luencia na vegetação ,  da escolha das sementes, dos methodos 
de semear, e co l h er e outras couzas tendentes a perfe ição ,  e reforma d 'agri cu ltu ra .  

Fa l la re i  sempre com o exemplo  e practica das  naçoens  cu ltas ,  bem certo q u e  os  
s imp lex p roj ectos, su bsist indo  só na idéa ,  e q u e  a experiencia não tem a i n da fe l i ci tado ,  
não  são tã o d ignos  d e  propor-se ,  e persu a d i r-se ,  como a q u e l l es ,  cuja experi e n cia tem 
ja formado os pr inc ipaes interesses das  respub l icas ,  que  os abra çarão .  Ex a q u i  todo  o 
obj ecto da m inha  presente dissertaçã o.  

C A P I T U L L O  2 

D ' a g r i cu l tu ra , e das suas  exce l l enc ias  em gera l 

Mostrar as exce l lencias da agri cu ltura por  argu mentos i ntri nsecos; p rocurar a sua 
or igem n os tempos mais rem ottos; e o seu progresso ,  descrever h u ma h istoria exacta a 
este respeito; faria huma vasta e vo lum moza materia ;  eu não quero extender-m e  n 'esta 
parte,  nem ca n çar-me em fazer ver, que  a agri cu ltura hé a p rime i ra de todas as artes, a 
mais  n o bre,  q u e  faz honra ao espi rita humano ,  a baze do commercio ,  sustentacol o  das 
n a çoens ;  isto hé com m u mmente sab ido  por  todos. E p rovera a Deos, que ta nto fosse 
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executada a arte ,  como hé conhec ida a sua exce l l encia ;  e por isso n ' este cap i tu lo  d i re i  
poucas couzas e s ó  tanto quanto possa servi r de  prefacção a presente memor ia ,  q u e  

pr inc ipa lm ente versa sobre a agri cu ltura .  
H é  po is  esta , uza n d o  das express oens de  mons i e u r  D u h a m e l ,  huma sc ienc ia ,  

q u e  n os ens ina  a bem cu l t ivar as terras, para d 'e l las t i rar  os produ ctos possíve is :  como 
as prod ucçoens da terra são o bem mais  rea l ,  e fu ndamento mais  sol i do  dos Estados,  
segue-se que a terra bem,  ou mal  con d i c ionada ,  as operações d 'agri cu l tura bem, ou mal  

d i r ig idas dec idem da r iq ueza , ou i nd igenc ia dos c idadaons .  

Os ant igos patr iarchas em nenhuma outra couza punhão a opu lencia dos seus 
patr i m ó n i os q u e  nas terras ,  de  q u e  se n utr ião e l l es ,  e os seus gra n d es reba n h os.  Logo 

no pr i nc ip io  do mundo ,  Ca i m  cult ivava as terras. Abe l  a pascentava os ga dos ,  ta l fo i a 
occupação d ' lsac, e outros san ctos patriarchas. Entre o pagan ismo o i n vento d 'agri cu l tura 
era attr i bu ido  aos deoses, po l i t i ca com que  fazião respeitave is ,  e san ctas as couzas ute is 
ao bem pub l i co .  Ass im ve mos,  que  os G regos reffer ião a Ceres ,  e Tr ipto lemo seu fi l h o  a 

origem da cultura dos ca mpos; os egypcios a Osiris; os ita l ianos a Saturno, ou a jano seu rei .  
Os pr ime i ros homens t i n hão huma pract ica mu ito perfe ita nas couzas d o  ca mpo,  

como nos consta pe los an naes ,  que nos restão dos ant igos egypci os. Os patr iarchas 
sab ião bem a arte d 'agri cu ltura ,  pecuaria ,  e das terras. 

Romu lo  fas su bsist i r  o bom regi men d 'huma rep u b l ica n ova na boa a d m i n istra ção 
das terras, que d i v i d i o  pe las  fa m i l i as .  Para reprezentar i sto m a i s  sagra do ,  e l ége d oze 
sacerdotes com o nome d e  Arva l l es d e  Arva ,  dest i n a dos a offere cer aos  d e oses as 
p r im icias da terra e a rogar- l hes col he itas abundantes. Nos d i nhe i ros estam pavão  hum 
carn e i ro ,  ou  b ô i  como sym b o l o  da  o p u l e n ci a ,  e d a q u i  traz a a hymo l og ia o nome de 
pecun ia .  Pod e d izer-se que  o i m perio romano nunca fo i verdade i ram ente gra n d e ,  que 
quando soube contentar-se dos seus p ropr ios l egumes,  e m istu rar na magistratura ,  e na 
m i l i c ia os cu idados da lavoura .  

O espírito de  co nqu i sta dominante n ' esta nação  fez perder a ant iga d ign idade  
d 'estas be i Jas ,  e paci f i cas ocupacçoens, de i xando  nas  maons  dos  escravos a agri cu l tura 

dos cam pos. 
A i n u n dação dos barbaros, mot ivou na agri cu ltura huma grande  decadencia  pe lo  

i n fe l i z  ax ioma esta be lec ido entre e l l es: que  tudo o que não era  m i l i c i a ,  e ra  h u m  acto d e  
re n u n ciação à g lór ia ,  e preeminenc ia .  A razã o de n a o  fazerem o s  athen i enses s e n d o  tã o 
instru idos ,  ma iores progressos n 'agri cu ltura ,  era porq u e  se entregavã o mais  à i mag inação  
e subt i l ezas de espir i ta .  Os  magistra dos tra nsportavão d 'outros paizes os v iveres pe lo  

mar. E l l es todos  sepu ltavã o nas poez ias ,  orator ias ,  m e d i c i n as ,  f i l oso p h i a s ,  e tc .  
Dem oravã o-se nos theatros em corrig i r  as suas  traged ias ,  e nas praças as gram maticas ,  

e erros dos seus reth or i cos, abandonando para os escravos a agr icu ltura .  Com tudo a i n da 

t i nhão  le i s  sau dave is a este respeito ,  como aque l las em que  proh i b ião com pena d e  
m o rte t u d o  o q u e  se o p p u n h a  a o  seu  p rogress o .  O bo i  dest i n a d o  para o ara d o ,  n e m  

a i nda em sacri f 1 c io  pod ia  s e r  morto ; e de ixarão regras para h u m a  b o a  agri cu ltura ,  como 

aff i rma Ci cero. 
N ' h uma palavra , a agri cu ltura que sustenta o homem,  e o corpo po l i t i co por ser 

a mã i  d e  to das as artes e do comm ercio ,  deve reputar-se a mais  exce l l ente d e  todas as 

ocupacçoens da  v ida,  nada mais d igo a este respe ito ,  as l uzes do  sol  pattenteão-se por 
s i  mesmo,  va mos ao pri n cipa l .  
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C A P I T U L L O  3 

P o rq u e  se dá s ó  a i d éa gera l  da p rov i n c i a  d e  Tras os M o ntes 

Sendo eu mesmo da prov incia  de Tras os Montes; d 'e l la  não posso dar já  h u m a  
i d éa exacta ; porque  n o  tempo em que  c o m  as l uzes da observação p o d i a  exa m i n a - l a ,  
hab i tei fora d ' e l l a ;  há  fa l ta de  correspond entes exactos; nem m e s m o  d o s  lavradores se  
póde t i rar  h u ma perfe ita descri pção dos seus prod uctos por  q u e  a sua ignoranc ia  e 
serv idão  l hes  faz crer, q u e  s i m i l h a ntes averiguaçoens ,  ou são para l h es i m por  n ovos 
tri buttos, ou  para d 'a lgum outro modo os vexar. E queren d o  dos ren de i ros saber  isto, a 

sua avareza o impede; porque  suppoem que hé para lhes fazer oppozição nas commendas 
e re ndas ,  que  trazem. Dare i  po is  h u ma i déa vaga d 'e l l a  qua nto seja  basta nte para  formar 
o p lano da reforma da provi nc ia  em gera l .  

C A P I T U L L O 4 

S i t u a ç ã o  

A s ituação dêo o n o m e  a prov incia  de Tras o s  Montes; porque f i c a  a respe ito do 
Minho ,  de traz da montuosa serra do Marão, hum ra mo dos Montes Pireneos. Estendem-se 
os m o ntes d e  n o rte a sul d o  Rei n o  d e  G a l iza athé ao D o u ro ,  e parece cercarem a 

prov inC ia  do M inho ,  como fazem os A lpes. a lta l i a .  Em mu itas partes tem estes m ontes.  
em inencias de  ma is  d ' huma legoa,  como se vê nas serras do  G erês, e nas a l turas do 
Marão .  Pode fazer-se a de marca ção d 'esta prov incia  da Porte la d e  Homem pe la  parte do  
n orte athé  a ponte  de  Cavés. Pe l o  poente ,  pe lo  r io Ta mega , a thé  entrar n o  Douro ,  q u e  faz 
a d ivizão com a prov incia da Be ira athé Vi lvestre. Daq u i  para a parte do n orte o mesmo 

D o u ro a d iv ide d o  Re i n o  de  Leã o ,  athé quatro l egoas depo is  d e  se ch egar a M i ra n d a ,  
cont i nua -se d ' a l l i  a demarca ção athé o r i o  Mação perto de M a i d ,  i n cl i n a n do-se a o  poente 
com a Serra , Te ixe i ra ,  e com as de  Senabria  e Gerez. 

Trinta legoas de  com pr imento, e vinte de largura dão os geogra fos a esta prov inc ia 
o a b ba d e  de Pera lhe dá de  circu ito cento e tr i nta l egoas; supposto outros contem d 'outra 
fo rma ,  segu ndo os mapas de  Fernão Alvares Seco, e Pedro Te ixe i ra .  

C A P I T U L L O 5 

D i v i z ã o  d a  p rov i n c i a  

Esta p rov inc ia  d iv ide-se e m  duas c idades ,  Braga n ça e M i ra n d a ,  em s i ncoenta e 
quatro v i l l as ,  e mu itos l ugares, se iscentas e v i nte paroch ias ,  em que  pouco ma is ,  ou  
m e n os haverá cento tr i nta e sete  m i l  e ta ntas pessoas.  Tem duas  pra ças d 'armas ,  
Chaves com trez reg imentos e Braga nça com do is ,  de  que  h é  gen era l o i l l ustriss imo e 

3 7 3  



FERNANDO DE SOUSA 

exce l lent issi mo conde  de Sam payo. Consta de  q uatro corre içoens ,  M i randa ,  Braga nça ,  
Moncorvo , Vi la Rea l .  As v i l /as ,  que  l hes são sogeitas, se conh ecem no segu inte mapa.  
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Miranda - A/gozo - Frechas 
- Azi n h ozo - Fre ix ie l  
- Bemposta - Freixo d ' Espada a C inta 
- Carrocêdo - Lamas de  Orel hão  
- Fai l  de  Fri e i ra - Linhares 
- Mogadouro - M oncorvo 
- Penas de Royas - M i rande l / a  
- Re borda inhos - Monforte de R io  L ivre 
- San ceriz - M oz 
- Vai  de Passó - M u rça de  Pan oya 
- Vi l /ar Seco de Lomba - Nuze l / os 
- Vim iozo - Pi nhove l / o  
- Vin haes - Sa m payo 

- Sezu l fe 

Bragança - Chaves - Torre de D. Chama 

- Ervedoza - Va ldasnes 

- Gustei - Vi l /as Boas 

- Montalegre - Vi la  F lor  

- Outeiro - Vi l lar i nho  da Castan h e i ra 

- Rebordaons 
- Ruivaes Vil/a Real - Al ij ó  

- Vai  de  Nogue i ra - Dorne l las  

- Va i  de Pra dos - Ervededo 

- Vi l / a  Fra nca - Favayos 

Torre d e  - Lorde / lo  

Moncorvo - Abre i ro - S. Mamede d e  R ibatva 

- Agoa Revez - Provezende  

- Al fa n d ega da Fé - Ra nhados 

- Anciaens - Vi l / a  Rea l 

- Castro Vicente 
- Chacim Honras - Gal egos 

- Cort iços - Sobroza 

As v i l /as  con fina ntes com Ga l iza e Caste l l a ,  que  tem fo rta lezas, são as segui ntes:  

Fortalezas - Montalegre 
- Ervededo 
- Chaves 
- Monforte do R io Livre 
- Braga n ça 
- Oute i ro 

Tem m u itas abbad ias ,  reitorias, v iga i rar ias.  

- M iranda 
- A/gozo 
- Penas de  Royas 
- Mogadouro 
- Fre ixo de Espada a C inta 
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M u itos r ios regão esta prov ínc ia ,  e i n f i n itos regatos. Os mais  conc id erave is  são os 
segui ntes: Angue i ra .  Alved r inha ,  Azi bo ,  Beça ,  Corgo,  Ca ldo ,  Calvo,  Douro .  Ferve n ça ,  Fri o .  
Fresno .  Lobos.  Mação,  Mente ,  P i n h ã o ,  Ra baça l ,  Sa bor, Ta mega ,  T i n h e l a ,  T u a ,  Tue l l a ,  
V i l l a riça ,  Vel larva . zachar ias .  

Tem mu itas fontes a b u ndantes e de  hum exce l lente gosto. H u ma gra n d e  e 
fa moza fonte da v i l l a  de V inhaes aff i rmasse ser a me lhor  de Tras os Montes ;  por  ma is  
q u e  se beba n u n ca offende  o estomago,  e faci l ita a expu lsão das arêas. e pedra .  Tem 
quarenta e trez fontes de agoas med ic i naes.  E as agoas de mu itos r ios são ut i l i ss imas 
para ban hos.  

C A P I T U L L O  6 

Do gen io ,  e costu m es 

Os tra nsmontanos tem v ivaci dade  natura l ,  são ro bustos; e se exerc itão n a  caça .  
o seu gen i o  part i cu lar  não hé  o das l etras; e por  i sso se acha a prov íncia  m u ito fa l ta d e  
h o m e ns i n stru i d os .  e d e  t o d o  o Re i n o  h é  a q u e  tem m e n os g e n t e  na  U n i vers i d a d e .  
Hé  verdade ,  que  l h es não fa lta ta lento ;  porem a demaziada pobreza . q u e  há n 'esta 
prov í n c i a .  hé a ca uza d i sto;  po i s  n ã o  p o d e m  os pa i s  de fa m í l i a s  s u p o rtar os gastos 
n ecessar ios para o ca m i n h o  das l etras .  Os mesmos n o b res não d er igem os seus f i l h os 
aos estudos; mas natura l mente os i nc l i não  para as armas; e por isso segura mente pôde 
aff i rmar-se q u e  em nenhuma prov íncia  há tão pouca gente ,  q u e  s i rva a Sua Magestade  
na toga , e nas  letras. 

superstição 

A gente hé mu i to superst ic ioza . apegados com excesso as op i n i oens d os seus 
ma i ores. a b uzadiss imos,  i ndoce is ,  mu ito pert i nazes em de ixar as preocupacçoens com 
que tem viv ido,  a i n da que al ias estas os tenhão m izerave lm ente deteri orado.  São m u ito 
faceis á persuasão de couzas sobre naturaes, crem prod íg ios ,  encantos, fe i t i çar ias ,  etc. 
Isto é tão un iversa l ,  que apennas há terra aonde não cre ião que al l i  há mouros enca ntados, 
thezo uros escond idos ,  que só por  magica podem t i rar-se; e i n f i n itas outras fa bu las  a n n is .  

vestido 

O modo de vest i r  nas c idades e v i l l as  conc ideraveis  h é  po l i do ,  e vestem a moda 
da corte; porem uzam mu ito de capotes; e este ma ior  l uxo tem-se augmenta d o  há 
poucos annos; mu ita gente em Bragan ça se lem bra de serem raríss imas as f ivé las .  e 
espad ins  de prata , e os vest idos erão pr inc ipa lm ente de ba eta p reta . As cazas são mu i to 
p o b res .  d e  todo o Re i n o  são  os m o rgad 9s d e  m e n os re n d i m ento ;  em Braga nça n ã o  
há h u m a  caza que  fa ça das suas fazendas q uatro m i l  cruzados; e o q u e  t e m  d e  fun d o  
s i ncoenta m i l  cruzados ,  q u e  s ã o  po ucos, se reputão homens mu ito r icos. Da q u i  se  segue 
a ca uza de se tratarem,  a inda  as pessoas nobres,  com mu ito pequena e q u i pagem, sem 
l i b rés,  sem cava los .  etc .  Pode d izer-se que  os m i l itares são os q u e  entretem o ma io r  l uxo 
da p roví nc ia .  
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As m u l h eres esco n d e m -s e  d os h o m e n s ,  p r i n c i p a l m e n t e  e m  Braga n ça ;  n ã o  
fa l i am senão a s  pessoas m u ito chegadas em parentesco de sorte que  a i n da en tre cazas 
a m i ciss imas as senh oras não se commun i cão com os homens .  Não a pparecem nas 
jan elas ;  escondem-se de tráz de rotu las apertad iss i mas,  que a b rem para o lhar m u ito 
pouco,  e com mu ita caute l la  e se, os homens ven do-as ,  se não ret i rão ,  são rep utadas 
i nhon estas .  

Gentes do campo 

A gente do c a m p o  hé m u i to i m p o l i d a  e ign orante ;  a m a i o r  parte n ã o  s a b e m  
ler nem escrever, s ã o  pobres, nem co lhem mu ito p ã o  para s i ,  não obsta nte traba lhare m 
todo o a n n o .  N ' a lgumas a l dêas  n ã o  traze m çapatos ,  n e m  bottas ,  uza m d ' h u m a  p e l l e  
a q u e  chamão a barcas. Isto mu i to pr inc ipa l mente s e  observa J U nto a raya de Caste l l a ,  
como em Montezi nho ,  Cova de  Lua ,  Pet isque i ra ,  G uadra m i l ,  etc . ,  aonde  os lavradores sã o 
mu 1 to pobres,  estup idos,  e ignorantes. De no ite não se a l l u m ião com azeite ;  e quando  
necessitão de luz uzão de paos secos. Para as m u l h eres fazerem de  no i te serão ,  fazem 
h uma f i nta para o azeite ,  e se J U ntão ,  n 'h u ma caza em que traba lhão ,  a que dão o nome 
de  f 1ade i ro .  

C A P I T U L L O  7 

I n d u s t r i a  

O gen i o  natural  d a  prov incia está i nd icando a i nd ustria d ' e l l a ;  a s u a  pouca 
povoação ,  a m e n o r  d e  todas as do Re i n o ,  dec la ra as p o u cas  artes ,  q u e  se exercitã o ;  
v 1 sto que a i n d u str ia  h é  a mãi i  d e  toda a povoação ;  excepto a fa br ica  d e  seda  que hé 
conc 1d erave l ;  n ã o  há o u tra d e  q u a l i d a d e  a lguma não  obsta nte haver com m o d i d a d es 
para isto pe la  a b u nda nc ia  de mater ias ,  e m u i ta n e cess i d a d e  q u e  há das  mesmas  
ma n u factu ras .  Os lavradores são  extremamente occiosos; no  tempo q u e  l h es resta de  
tra ba lhar  na terra, q u e  hé  basta nte,  não se occupão ma is  que  em viver n o  descanço ,  não 
sabem off ic ios ;  nem os pretendem aprender. Se o anno  hé  a b u n dante ,  e os fructos lhe  
dão para passarem,  não se q uerem exercitar em j ornaes,  nem o utras couzas em que 
pod ião ga nhar d i nhe i ro. 

As c idades,  e v i l l as  exper im então fa ltas nottave is  de carvão e l en has ,  e d 'o utros 
gen eros, que costumão importar, quando a i n d igencia os obriga a com prar pão para a 
passagem de caza . Havendo bastantes lans na provinc ia ,  não há huma só fa brica de panos;  
vendem-na para fora serv ind o-se depois dos mesmos panos ,  dando aos outros o ga n h o , 
q u e  e l l es pod ião l u crar se fossem i n d usm ozos. Não há h u ma só fa br ica de l ouça v id rada , 
não obsta nte haver exce l l entes argi l l as e barros que  pod ião faci l i ta l l a .  Não fazem ma is  
q u e  q uartas e pane l las ,  co mprando  aos caste lhanos o resto da louça ;  deter i ora n d o-se a 
s i ,  e ao Re i n o  na extracção do d i nhe i ro para fora; e o mesmo dos vi d ros q u e  ta mbem 
com p rão aos caste lhanos,  advert i ndo  que  em m u itas partes, em q u e  há a b u n da n cia de  
lenhas ,  se pod ião  constru i r  exce l l entes fa br i cas de v idros, como em a lguns  va l l es de  
Barroso ,  Terra de Lomba ,  etc. A prov incia  hé m i l itar, a tropa gasta mu i to ferro; com tudo  
não há h uma só fa br ica de l i  e ,  havendo m i nas co n cid erave is ,  e ri q u iss imas que  a natu reza 
pôs em montes abundantiss imos de len has; como no monte de Montezi nho ,  e em outras 
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partes, em que  mu i tos s ignaes e esco rias mostrã o o grande  tra ba lho ,  q u e  os ant igos 
t i verã o  n ' e l l es .  D este descu i d o ,  e re prehen civel i n d igen cia tem a p rov i nc ia  toda a perda 
e os caste l h a n os todo  o ga n h o :  p o r q u e  d e  H es p a n h a  ve m ferro para a t ro p a ,  p regos ,  
e pane las .  

Havendo  abu ndancia  de  cascas de  carva lho  e sobro; não  há  h u ma só fa br ica d e  
attanados ,  advert i ndo  q u e  há mu itos cou ros, m a s  todos o s  que  se gastã o ,  e o s  b ezerros 
ve m de fo ra da prov inc ia .  

Su ccede m u itas vezes n o  Verã o,  não levarem os r ios  bastante agoa para  m oerem 
as azen has;  fa lta o pão, de  sorte que se reparte por  J USt i ça ;  com tudo não há hum só 
mo inho  d e  vento .  N 'huma pa lavra fa ltão as artes da prime i ra necess idade ;  os h o m ens 
são contumazes em se deza buzarem e a inda  aque l las couzas, que  são faci l l imas ,  e de 
mu i to interesse não as qu erem segu i r, por  não se a partarem do costume dos seus 
mai ores. As artes, que  uzã o estão n 'huma summa imperfei.Yão ,  por fa lta de  instrum entos, 
e de methodos .  Observo na R ibe i ra das Náos dous homens serrarem o pao mais grosso 
do Brazi l .  Em Tras os Montes chopos ,  p i n h os,  e o utras made i ras d 'este genero occu pão 
quatro homens por  cauza de  não serem boas as serras. 

C A P I T U L L O  8 

Da fa br i ca d e  sedas  

A fa br i ca  d e  sedas  d e  Tras  os M o ntes  h é  n otave l p e l a  sua  gra n d eza , e p e l a  
per fe i ção  d a s  o b ras ,  e m  q u e  t raba l h ã o .  H é  m u ito u t i l  a t o d a  a p rovi nc i a ;  n ã o  só p e l a  
conven iencia que  d á  a o s  negociantes,  que  ve ndem em todas as fe i ras e partes d o  Rei n o  
a s  suas fazendas;  mas tambem pe la i n f i n i ta gente que  occu pão;  que  a l iás n ã o  poder ião 
passar, o que  m u ito con corre para a povoa ção das terras .  Isto se mostra pelo progresso 
ou d e c a d ê n ci a  da  mesma fa br i ca .  E u  m e  l e m b ro de estar em Braga n ça d e c a d ente  a 
fa br i ca  d e  sedas ,  a p o b reza era summa e m u itas fa m i l i as  se tra n s p o rtarã o para L i sboa 
e Porto  p o r  n ã o  p o d erem l á  s u bs i st i r. A fa b r i ca  d e  C h a c i m  está b e m  d i m i n uta ;  os  
fa br ica ntes se m udarão para  Braga nça,  e outras partes para  terem de q u e  v iver. H é  h uma 
verdade ,  que  d i eta a razão ,  e conf i rma a experi encia :  os povos tanto são ma is  p ovoados ,  
quanto i n d ustri ozos; o que  se vê claram ente na Ho landa ,  Ing laterra e outros pa izes .  

A fa br ica se exercita em Braga nça ,  V inhaes,  Re borde l l o ,  Chaci m ,  Sornes ,  Lo b u ção .  
As  faze ndas são pe luças de todo  o genero l i zas ,  d e  dados ,  r iscadas,  ma ntos, gorgoroens ,  
set ins ,  tafetás ,  nobrezas ,  etc .  São d ' huma manufactu ra especia l ;  e q u e  m erecem gra n d e  
esti mação em toda a parte.  Em Braga n ça consta de  m a i s  de duzentos teares, d oze d e  
seti m ,  v i n t e  dous  de  nobreza , trez de nobreza larga , o itenta de  tafetá, tr inta e ta ntos d e  
ma ntos ,  e gorgoroens e o s  ma is  de  p e l u ças ,  e q uarenta tornos .  Esta fa br ica  h é  ta nto 
ma is  ut i l ,  qua nto hé traba lhada ,  e p rovi nda só da p rov inc ia .  Há  m u ita a b u n da n cia  de 
seda ,  que sustenta não só esta grande  manufactura ,  mas va i m u ita para todo o Rei n o ,  e 
os negocia ntes mesmo da corte,  a vão com prar as duas fa mozas fe i ras de seda em G rij ó 
de Va i Bemfe ito e em Mi rande l la  nos d ias  de Santhiago,  e S. Bartol omeu ,  aonde  con corre 
mu ita seda, e especia l ,  que se cria por aqu e l las  partes. 

Esta seda hé  toda f iada na mesma provi nc ia ;  porem a inda  não hé  com perfe ição ,  
e em partes se f ia m u ito ma l ,  d o  q u e  se segue h u m  notavel d etrimento para a m esma 
fa br ica ;  e por  isso s im i l hante seda não hé  capáz para set ins ,  nem tafetás, ou nobrezas, e 
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se ga sta a i n d a  mu i ta d ' l ta l i a  para estas manufacturas ;  o q u e  pod ia  ev itar-se regu l a n d o ,  
e d a n d o  o s  verdade i ros methodos de  f iar, esta be lecendo mestras p u b l i cas ,  q u e  ens i ­
nasse m;  proh i b i n d o  f iar a todas as pessoas, q u e  não fossem exa m i nadas .  condemnando ,  
e castiga ndo aspera mente as q u e  pozessem rodas sem l i cença pub l ica .  

Ass im se o bteria grande  perfe ição d 'esta arte, da qua l  depende inte i ra mente a 
boa qua l idade das sedas,  e por  consequencia  das ma n u factu ras. A fa b ri ca ter ia mu ita 
mais  ut i l i dade em se servi r só das suas sedas, e athé o Re ino ,  q u e  i n teressa ,  em q u e  se 
tra ba l h e  i ndependente d os estra nge i ros. 

Depois da arte de f iar segue-se a de trocer a qual está em perfe i ção ,  cuj os tornos 
trocem não só para a provincia ,  mas para todo o Reino. No Porto já trocem a seda redonda ,  
que va i  d e  Tras os M o ntes ,  etc.  I sto na  seda f ina ,  macha e red o n d a  d e  que uzã o  para 
pe l l os, retrozes , troçães. De sorte q u e  todas as fa br icas do Re i n o  se servem m u ito das 
sedas trocidas em Tras os Montes. 

A arte de  t ing i r, tão i nteressante para a qua l idade das manufactu ras ,  e m  q u anto 
a cor preta , está em m u ita perfe i ção ;  de sorte que em nenhuma parte d o  Re i n o  se t inge 
me lh or; d estas há trez t inturar ias pub l i cas em Braga nça ,  e os mesmos fa br icantes sabem 
t ing i r  part i cu larmente .  Para as outras cores mandão ao  Porto a seda ,  a i n da q u e  as s a b e m  

t ing i r. não h é  com tanta perfe ição.  Há com tudo hum exce l l ente ti nture i ro ,  q u e  t i nge d e  
toda a cor, porem só para o fa br icante m a i o r  cha mado J o ã o  Anton i o  Lopes Fernandes.  

H é  evi d e nte o q u a nto i n te ressar ia em B raga nça  a per fe i çã o  da  t i n t u rar ia  d e  
todas a s  cores, o q u e  s e  obteria faci l mente dando prov idencias a este respeito. Depo is  
segue-se a arte d e  d o bar, que l á  se exercita , e occupa i n f i n i tas m u l h eres ,  que s ó  s e  
sustentão  d 'esta arte.  

C A P I T U L L O  9 

H istor ia  da fa br ica  d e  sedas  d e  B raga n ça e Chac i m  

Como a fa br ica de sedas de  Braga n ça h é  das mais fa mozas, n ã o  s ó  da prov inc ia ,  
mas do Re ino ,  não m e  despensa d e  dar d 'e l l a  huma breve h istor ia ,  m ostra n d o  a sua  
or ige m ,  decadencia ,  p rogresso ,  e a uge, em q u e  se vê. 

Há pouco mais  de  cem a n os que se conserva em Bragança esta fabr ica d e  sedas, 
o mao regi m e n ,  fa l ta de methodo ,  e de  consummo das fazendas a tem fe ito por  mu i tas 
vezes decadente .  

Fa b ri cavão-se ne l la  d iversas qua l i dades de  obras ,  q u e  t inhão gra n d e  est i mação 
e m  todo o Re i n o  pe la b o n d a d e  d o  t i n to e das m a n u factu ras .  Por  mais de s i n co e n ta 
a n n os se conservou no seu f loreci mento. Depois d ' i sto entrou esta fa b rica e m  gra n d e  
a b uzo; v isto q u e  fa lc i f i cavã o as sedas n o  t i n to ,  e c o m  e l l as tra mavã o as m a n u facturas ;  
e sendo  i sto na  maior  parte dos teáres, as obras p erd erão toda a est imaçã o  pe la  sua 
má qua l idade  e pequena d u ra .  Isto pr inc ipa l mente pouco tempo antes do terremoto.  
Pe lo  mesmo tempo entrou esta fa br ica em huma notavel decadencia ;  por  que sendo os 
ma ntos as suas pr inci paes manufactu ras, e tendo q uazi toda a sua extracçã o para a 
corte, começarão as senhoras de Lisboa a não uza l l os; cujo costume se f icou conservando  
athé h oj e ,  excepto n 'a lgumas senhoras ma is  graves , q u e  não  sa h i n d o  d e  carruage m ,  
n ã o  uzão d e  l e n ços; m a s  d e  ma ntos. Pararã o por  esta ca uza q uazi  todos o s  teares,  o s  
fa b rica ntes deca i rão em h u m a  n otavel pobreza , chegando  a m izeria de necessitare m  
d 'esmolas para su bsist i r. 
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Ao uzo d a s  p e l u ça s  em Por tuga l d eve a fa b r i ca toda  a s u a  resta u ra çã o ,  
app l i carão-se o s  fa br ica ntes a este genero d e  man u factu ra e a i n d ustria s e  resta be l eceo.  
Pore m ,  o que h é  l a m e n tave l ,  tornarã o a a b uzar da  sua  fe l i c i d a d e ,  d a m n i f i ca rã o  as  
man ufacturas de forma , q u e  sendo a l iás est i mave is ,  as pozerão e m  estado de n i nguém 
as querer, e de  l hes ser o consumo d i ff icu ltozo. Sendo a sua decadenc ia  mu ito ma io r  do  
q u e  antes t inha  s ido .  A pobreza tornou  a i n f i l i citar i n f i n ita gente  de  a m bos os sexos; 
porque não só a arte de tecer, mas a d e  dobar, de que se sustentão as mu lh eres pende  
do consummo das  manufacturas. M uitas fa m i l ias desampararão a c idade  por  l h es fa ltar 
d e  que v iver;  eu  mesmo m e  l e m b ro de  ver fa br i cantes h u m i l h a d os a os h o m e n s  d e  
negoc io  p e d i n d o  c o m  as  m a o n s  posta s ,  sedas para tra b a l h a rem; p ro p o n d o - l h e s  a 
m izeri a ,  e necessi dade em q u e  v iv ião e l les,  e a sua fa m i l i a  a q u e  não  pod ião  attender  
pe lo  l i m ita do consu mmo das fazen das. 

Ex a q u i  po is o estado em que se achava a fa br ica de  Braga n ça quando  em 1 7 7 3  
e 1 7 74  o gra n d e  negociante João Anton io  Lopes Fernandes p ô z  n 'e l l a  o s  o lhos c o m  a 
ma ior  eff icac ia .  Este homem hé h u m  suj e ito mu ito ag i !  e i n d ustriozo; e certamente o 
pr i me i ro ,  que  tem a p parecid o  em Braga nça capaz de fazer v iv i f icar a fa br ica ,  e i n d ustr ia ,  
pe los  bons  co n h e c i m e ntos ,  que tem das sedas ,  e das  m a n u facturas ,  v ig i l a n c i a  n os 
teares; e em todo este gen ero de commerci o .  Hé por  consequencia h u m  membro da  
soci edade ut i l i ss imo;  não só a Braga nça;  mas  a todo  o Re ino .  

A i n d a  q u e ,  desde  o tempo d o  terre moto,  este h o m e m  teve a l guns  teá res p o r  
s u a  conta ;  cujas manufactu ras sempre se d i st i ngu i rã o  d a s  outras,  c o m  tudo  só entro u  
a fazer-se ma is  co nh ecer em 1 7 7 3  e 1 7 7 4 .  N este t e m p o  fez l eva ntar todos q u a ntos 
teares se achavão decah idos; e mandou fazer por  sua conta mu i tos d e  novo; pondo em 
acção os fa br i cantes a bandonados ,  e inst igando  outros, a que aprendessem o off ic i o ,  
ens i nando- l hes o modo de  fa br i carem ta fetás, q u e  a t h é  e n t ã o  l h es e r a  desco nhec ido .  
Faz con d uz i r  da rea l fa br ica desta corte h u m  perito, e exper i m e nta do t inture i ro .  Ed i f i ca 
dous t in tos hum só de preto, e outro das mais cores, em q u e  se t i nge m u ito perfe i ­
ta mente :  Faz tra ba lhar pe luças da me lhor  qua l i dade  e d 'hum gra n d e  consummo;  m u i tas 
ta fetás, a lgu mas nobrezas , setins exce l lentes, que mu i tos os q uerem com p refere nc ia  aos 
de  lta l i a .  Estas obras são todas m u ito perfe i tas ,  para o que con corre a grande  e cont inua  
vig i l ancia q u e  o d i to negociante tem,  v igi ando  os teares e dando todas as prov idencias 
para evitar o a b uzo: Ex aqu i  porque estas manufactu ras tem gra n d e  consummo,  para 
to das as partes do Re i n o ,  e mesmo para as Amer i cas; para o que concorreo m u i to a 
l i b erdad e  da extracção sem pagar d i reitos con ced ida as manufacturas de sedas do Re i n o  
p e l o  S e n h o r  R e i  D .  J o s é  I ,  d e  s a u d oza m e mor ia  nos seus  rea es d ecretos d e  2 d e  A b r i l  
de 1 7 5 7  e de 24  de  Outubro do mesmo anno .  Sustenta J o ã o  Anton io  Lopes Fern a ndes 
cento e o i to teares; sendo o maior numero de  tafetás; em que  consomme todos os a n n os 
o i to m i l  arrateis de seda ,  a qua l  hé d ' l ta l i a  q uazi toda por  ser a da p rov incia  mu i to m a l  
f i ada ;  e por  i s s o  se suj e ita a o  r i s c o  d e  t o d a  esta q u a n t i a .  Isto s e n d o  a prov i n ci a  t ã o  
a b u n d a n te de  seda ,  q u e  co lhe  regu la rmente  v i n te  m i l  arrate is  d e  seda f i n a  e o u tros 
ta ntos de seda macha ,  e redonda .  

O resto dos teáres sã o d iv id idos por  mais  trez ou  q uatro negociantes,  que todos 
não fazem o nu mero dos que sustenta João Anton io  Lopes. 

Esta fa br ica com tudo não esta ndo deba ixo d ' i nspecçã o pub l i ca am eaça m u ito 
brevemente a sua decadenc ia ;  e por  isso devia estar nas v istas d ' hum conservador, q u e  
fosse recto, faze ndo marcar as manufacturas, qua l i f i cand o-as,  imped indo  os fu rtos, q u e  
Já s e  faze m basta ntes n a s  sedas, e dando outras providencias congruentes a este f i m .  
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Actua lmente se que ixão os fa br ica ntes da carest ia  de v iveres,  de len has,  e carvã o ,  
sem o q u e  se não póde tra ba l har naque l l e  c l ima ,  e da fa lta de cazas, o q u e  d 'antes não 
era ,  e i m p utã o isto a v inda d 'hum regi mento d ' i n fa ntar ia ,  que  de  M i randa se mudou para 
Bragança há trez a n n os .  

Desde os tempos ma is  ant igos a v i l l a  de Chac im fo i mu ito i n d ustr i oza , entretendo 
huma grande  manufactura de gorgoroens ,  ma ntos, ve ludos lavrados ,  e l i zos. q u e  faz ião 
v iver m u ita gente d ' a m bos os sexos.  Desde o anno de  1 7 5 0 ,  athé o de  7 5  constava a 
fa br i ca de v inte tantos tornos,  de trocer ma is  d e  s i ncoe nta teares de sedas l izas, dous  d e  
ve ludo ,  o ito de sedas lavradas,  e dez de  toda a variedade de f itas. Entreteve isto n o  s e u  
m a i o r  auge o grande  fa br icante ,  o mestre de ca mpo passado ,  que  morreo há poucos 
a n n os e agora se acha em huma notave l decadenc ia .  

C A P I T U L L O  1 0  

D o s  m et h o d o s  q u e  em Braga n ça u z ã o  o s  fa b r i ca ntes  d e  s e d a s  

Sendo  as manufactu ras de Bragança de huma perfe ição conhec ida ,  h é  evi d ente 
que  os methodos de  tecer são os me lh ores e hé  verdade que não estar ião n o  p rezente 
fl oresci mento senão fossem d i r ig idas pe las p rov idencias e methodos d o  menceonado 
n egoceante João Anton io  Lopes Fernan des,  que  as resta be leceu e n 'e l las  cont in u a m ente 
v ig ia para ev itar a sua decadenc ia .  

Sendo a qua l i dade  d os teares, pentes, ca ixas ,  l i ços q u e  forma a bondade das 
faze ndas  d eve fazer  h u m a  parte i nteressante da m i n h a  d escr ipsão ;  d e l l a s  fa l l a re i  
om itt i ndo  outras de  menos ent idade .  

Tafétás dobletes 

Para os tafetas d o b l etes uzã o  em Braga nça d ' h u m  pente  q u e  l eva q ua re n ta 
portadas,  fazendo a largu ra de duas terças e me ia ,  o qua l  hé de ca na bem igua l .  Os l i ços 
são m a i s  l a rgos dous  dedos  d o  q u e  o pente ,  a f im de  fac i l i tar  a p a n c a d a ;  para o q u e  
con corre o v i r  a ca ixa de largo para estre ito. A tê ia  está mais  froxa do q u e  teza , n ã o  s ó  
porq u e  ta mbem faz dar me lhor  pancada;  mas porque fecha mais  a obra .  A s  ca ixas ,  com 
q u e  se bate ,  tem i ntrod uz i d o  na  m a d e i ra d ezese is  arrate i s  d e  c h u m b o  d e  ta l  sorte  
d i spostos, q u e  a ca i xa d e  s ima  tem q uatro arrate is  e a deba ixo d oze ,  para se fo rmar 
me lhor  a pancada .  Cada pu ia  do pente tem q uatro f ios ,  e por  i sso há quatro l i ços. 

A seda de  que uzã o  para este gen ero de  faze n d a ,  h é  d ' l ta l i a  da m a i s  s u b i d a ;  
m a s  n ã o  da m a i s  f ina .  

A tra ma com q u e  se tapa ,  hé  igua l  e laça para  fechar me lh or, CUJa grossu ra ,  nem 
hé demazia damente f i na ,  nem grossa; por  q u e  sendo grossa não f i ca o ponto com gra ça; 
e sendo mu ito f ina não tem a rigeza bastante para passar a lançade i ra e soffrer a pan cada 
da ca ixa .  Isto deve ser qua nto baste para que a obra não atrame .  

Tafetás ligeiros 

Nos ta fetás l ige i ros há d i fferença que  a ca ixa debaixo tem menos q uatro arrateis 
de  chumbo para me lhor  soffrer a pancada; advert i ndo  que n ' estes tafetás se d isfarça 
ma is  o atramar. A seda hé  l i q u ida sem a lgum genero de  goma.  
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Setins 

Os pentes para os set ins  são d e  quarenta portadas,  q u e  fazem a largura d e  trez 
q uartas ,  os m e i os set i n s  l evã o o i to f i os em p u i a ,  as ca ixas  são como as dos tafetás .  
Os seti ns  porem d e  toda a conta l evã o déz f i os  em pu ia  d o  pente .  As  ca ixas tem tr inta 
arrate is  de ch umbo igua l mente reparti do  pe la  made i ra .  A seda para estes set ins h é  da 
ma is  de lgada e da prime i ra sorte .  Como n 'este genero de  obras não encruzão a seda 
co mo em outras ,  a f im d e  dar graça aos set ins pretos dão- l he  pe lo  aveço com h u ma 
espec ie  de g o m a ,  ch amada  a l cat i ra preparada s e m  a lguma co n fe i çã o ;  a q u a l  tem a 
qua l i dade  de assentar o po nto, dar graça a obra ,  e faze- la  ma is  d u rave l .  

Mantos 

O pente d os mantos tem tr i nta e se is  portadas ,  q u e  fazem a largu ra de trez 
q uartas; cada puia consta de o ito f ios,  a i nda  que não são precizos mais d e  q uatro l i ços 
porq u e  os fios entrã o dobrados .  As caixas tem tri nta arrate is  de ch u m b o  e se traba lha  a 
duas pancadas .  H é  tra mada esta obra com s inco f ios de seda pura e aca ute l l ão  não  seja 
fa lci f i cada esta no t íncto; o que hé  muito natural e deteriora a manufactura. Uzão da seda 
da prov ínc ia ,  porem da me lh or. Esta ob ra l1 é i m pert i nent is ima ;  v isto que  não d isfarça , 
nem a i nda  a hum leve d escu ido .  

Peluças 

Os pentes para as pe luças são de tri nta e s i nco portadas ,  q u e  fazem a largu ra d e  
trez quartos. Cada p u i a  do pente l eva d o u s  f ios de  tê ía ,  e h u m  de pê l lo .  A s  caixas são 
como as dos ma ntos. A seda hé  da prov íncia ;  mas da me lh or, e igua l ,  a qual  hé  a lguma 
couza grossa , para q u e  feche o pe l lo .  O f iado ,  com que  se tra mão as pe l l u ças ,  h é  f ino ,  
laço ,  m u ito curado e maci o ,  a f im d e  q u e  fa ça u n i r  a seda ,  e segurar o pe l l o .  Para fazer o 
pel lo  uzã o d ' h u mas varas de m eta l co m grossura proporci onada ,  q u e  tem h u ma espec ie  
de ca na l  e h u m  ferri n h o  a q u e  chamão tal haro la ,  correndo por e l l e  corta , e forma o pê l lo  
da p e l u ça .  Te m mu ita caute l la  na esco lha das cores para esta manufactura ,  que se  
1mperfe í çôa por qua lq uer som bra ,  q u e  tenha  a lgum f io .  

C A P I T U L L O  1 1  

S o b re o s  m eth o d o s  d e  fi a r  a seda em Tras o s  M o nt es 

Parece-me con gru ente tractar n ' este l ugar o methodo de q u e  uzão em Tras os 
Montes;  para f iar a seda o que  faz huma add ição ao capitu lo  da fa br ica de sedas .  Logo 
que o cap i l h o  está formado pe lo  b icho ,  o poem ao sol; afim d e  q u e  morra d ' entro no 
cas u l o ; a l iás nascer ia ;  e por isso só excl uem d ' i sto a q u e l les  ca p i l h os ,  que se dest inão para 
semente .  Depo is  tem h u m  engenho ,  a que chamão carri l ho ,  que consta d ' h u m  forn i l h o ,  
p o r  s i m a  do qua l  está h u m  tacho ,  em q u e  se lança agoa, e o s  ca p i l h os para se cozerem ;  
t e m  d u a s  co lheres de  ferro de quatro, ou s inco pol egadas de grandeza , com hum b u raco 
no s imo ,  em q u e  se unem as ba bas dos cap i l hos ,  que  formão o f io ,  o qua l  passa a h u ma 
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rod in ha ;  adonde faz a maior  un ião ,  e se const itue perfeito, e depo is  em h uma grande  
roda se faz em meada .  Ex a manobra .  Porem isto que  era hum methodo ut i l  e perfeito, 
deteriora-se mu ito com grave damn if icação das sedas; por quanto fa lc i f icão a meada por 
dous m odos; prime i ro por que no meio da meada de seda f ina ,  metem a seda macha 
formada só dos cap i lhos machos; e depo is  a tornão  a cobrir com seda f ina ,  para que se 
não conheça.  Daqui  succedem os ma les não só de  estar a seda f ina fa l ci f i cada ,  mas 
ta mbem,  por  que tendo a macha a qua l idade de se pegar, custa mu i to a dobar, e se 
destrohe grande  quant idade .  O segundo  meio de  a fa lc i f i carem h é  m istu rarem cap i l h os 
de seda f ina ,  e macha , cujas babas formão hum f io damni f i cado ,  e mau ;  por exemp lo  a 
se is babas f inas ,  i n troduzem duas ou trez machas. 

Em outro tempo se mandou v i r  hum mestre para ensinar o methodo de  lta l i a ;  
porem era mu i to d i ff icu ltozo , o q u e  dêo ca uza a novos a b uzos, a lgumas f iade i ras o 
i m itão,  mas mu i to ma l ;  e por isso da mn i f icão a seda.  

C A P I T U L L O  1 2  

D 'agr i cu l tu  ra 

Os capitu las anteri ores estão mesmo ind icando qua l  seja a agricu ltura na prov incia  
de Tras os Montes. O gen io ,  os costumes, as preoccupaçoens d 'este pa iz  fazem conjecturar 
que el la está na decadencia e i n fancia mais mizerave l .  

Hum terreno fert i l issimo que mostraria bem depressa os  effe itos d 'arte Jáz deba ixo 
d e  methodos arb itrarias; q u e  sem sciencia prescreverão os ma iores, e que effi cázm ente 
executão os p reze ntes .  Há m u i tas terras i n c u ltas ,  que senão attreve m a romper  com 
o arado ;  porq ue tambem o não fizerão os prime i ros. Os i nstru mentos arator ios são 
i m perfe i tos,  as terras ma l  preparadas, as sementes sem escô lha ;  as co l h eitas e 
semente i ras sem me lhor  regi men ;  n 'huma palavra quazi tudo n 'huma i n fe l iz  s i tuação.  
Para m e l h o r  d e s crever a a gr i c u l t u r a  d e  Tras  os M o n t e s ,  p r o ce d e n d o  com o rd e m ,  
fa l l a remos das suas producçoens e m  gera l ,  d a  ferti l i dade d o  terreno ,  dos methodos dos 
que uzão .  das ca uzas da sua i n fanc ia ,  e hum proj ecto para a sua reforma.  

C A P I T U L L O  1 3  

D a s  pro d u cçoens  da prov i n c ia  

O terreno  hé mu i to fert i l  e propriss imo para a agri cu ltura .  Tem va l l es am enos,  e 
d i latados,  ca pazes de produzir  todo o genero de fructos. Os pri nc ipaes em q u e  a b u n da 
são tr igo ,  cente i o ,  aze i te ,  v i n h os ,  fructas ,  l i n hos ,  fe nos ,  ca sta n has ,  batatas ,  gados ,  
cava l l os, m i l ho ,  l egumes, seda ,  cera , sumagre, presu ntos, l an ,  etc. De todos estes ge neros 
pod eria haver huma abundancia m u ito maior; de  sorte q u e  enr iqu ecesse a p rov incia ,  e 
todo o Re i n o ,  e mesmo os d e  fora gozassem d 'este pa is .  A terra hé m u ito natura l  para 
a p ro d u cç ã o  d a s  batatas ;  d ' e l l a s  se s u s t e n ta m u ita  g e n t e  e o a l q u e i re s e  ve n d e  
ord i nar iamente a secenta athé oitenta re is .  H é  certo q u e  s e  houvessem tra nsportes 
pod ia só a p rov incia dar batatas para todo o Re ino ;  e a inda  para fora . 
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Em tod o  o Barrozo, terra de M i ra n da e Bragança não col hem feijão ,  n e m  favas.  
Comem mu ito pão secco e em sôpas.  Há  mu itos que  comem a oito arrateis d e  pão ,  e 
a lguns a déz por  d ia ;  por  isso são pobres, m izeraveis ,  que  não l hes chega o pão das suas 
terras .  o que não succederia ,  se agri cu ltassem os fe ijoens e as favas.  A casta n h a ,  em q u e  
h é  a b u nda nte a prov i n ci a  l h es faz c o m  t u d o  s u p p r i r  esta fa lta , e serve m u ito p a r a  o 
sustento d os lavradores; e para os porcos. Sendo o seu preço ord i nar io a s incoenta reis .  
Só o l ugar d e  Carrazêdo co lhe  regularmente cada anno ,  tr inta mi l  a l que i res; e co lherã o  
p e l o  tempo mu ito m a i s  p e l o  cu idado .  c o m  que  se app l i cão a p la ntação d 'e l las ;  e ta nto 
hé mais uti l ,  qua nto não custa mais q u e  apanha- las.  

As orta l i ças são em a b u ndanc ia ,  e d 'hum gosto exce l l ente .  A couve de  ta l l o  largo 
que ,  no  paiz se chama de  penca ,  hé  da me lhor. A terra da Vi l lar iça dá m u ita a b u n da n cia 
de meloens ,  e me lancias;  os me loens sem a menor duv ida ,  são d os me lhores d o  Rei n o. 
A pera p igarça de Chacim hé mu ito succóza e d ' hum gosto de l i ca d issimo .  A verga m ota 
marm e l l a  cam oeza , pera de re i ,  etc, não cedem ás de nenhuma outra p rov incia .  

Toda a qua l idade de orta l iça hé  capáz de produzi r-se na provi nc ia ;  porem a ant iga 
e m izerave l i déa ,  em q u e  estão de nada i nnovarem,  hé a cauza de não haverem mu i tas 
m a i s  p roducçoens .  Os m i l ita res estra n ge i ros ,  q u e  tem h a b i ta d o  n a  prov i n c ia  t e m  
fe ito agricu ltar  mu itas orta l i ças que  desconhecião e cu idavão ,  que  se não poder ião a l l i  
p roduz i r, sem terem o utro a lgum mot ivo ma i s  q u e  n ã o  terem agr i cu l tado-as .  N ã o  
uzando  ord inaria mente senão da couve ga l l ega para o s  ca ldos.  Já  agr icultão a couve f lor, 
brocolos,  espargos exce l lentes dos me lhores que  a inda  se con hecerão ;  tod o  o genero d e  
se l ladas, etc. 

De  s i n co partes.  q u e  terá a p rovi nc ia  ca pazes de produzi r  p l a ntas ute is ,  estão 
q u atro occupadas  e m  l a m e i ros ,  e b a l d ios .  Estes b a l d i os são terras de e x ce l l e n t e  
qua l idade ,  d e  q u e  sem a lguma agricu ltura ,  só uzão para pastarem o s  ga dos.  Os outros 
são lame i ros d os part icu lares, em q u e  sem arte se produz o fen o  mistura d o  com m u itos 
j u n cos, e outras couzas i nuteis e que destroem a boa q ua l i dade  da erva .  Desco n h ecem 
inte i ra m ente os prados art i f ic iaes.  Estes naturaes só sustentão o gado n o  tempo de 
verã o ;  o fen o  hé mu ito pouco,  e de  má qua l i dade .  

De  todas as partes da provi nc ia ,  a veiga de  Chaves hé  a me lhor  e mais  natura l  
para h u m a  fert i l i ss ima  p ro d u cção ;  h é  h u m a  p l a n ic ie  gra n d e ,  fo rm oza e que faz 
amen iss imo aque l l e  paiz .  

Do n orte a o  meio d ia tem esta d e  compr imento d oze mil  passos, e trez mi l  de 
largu ra . Pode a veiga d iv i d i r-se em trez partes iguaes. Huma h é  i n cu lta ,  as outras duas 
são cu lt ivadas; porem a lternativamente,  e a isto chamão à fol ha .  Sendo o terço d e  doze,  
consta cada parte d e  q uatro mi l  passos de  compr imento,  e trez mi l  de  largura.  N ' huma 
parte se semêa pão ;  e a sua  co lhe ita será , o rd i nariamente fa l l ando ,  de cem m i l  a l q u e i res ,  
de q u e  trez quartos são de  cente io ,  o resto hé  tr igo, e a lguma cevada .  Na outra parte se  
semêa m i lho ,  e l i n ho .  O m i l h o  hé  mu ito pouco.  ma l  cu lt ivado ;  e secca q uazi sem pre antes 
da madurêz, o que desa n i ma os lavradores. O l i nho  se prodúz exce l l entemente ,  e em 
a b u n d a n ci a .  O regato ,a  q u e  chamão das Ave lans  o rega e fert i l i za m u i to ,  e será a sua  
co l he ita ord i nar ia de  duas  m i l  arrobas. 

Em q u a nto aos  gados, pod ia  m u ito bem a p rovi nc ia  cre a l l os para tod o  o Re i n o ,  
s e  s e  cu idásse n o s  pra d os art if i c iaes; s e m  duvida e l l es ser ião d os me lhores p e l a  boa 
qua l i dade  das ervas, de  que se n utrem .  Em Tras os M ontes há partes exce l l e ntes em 
que podião sustentar-se n u merozas caud elar ias.  Terra de  Miranda h é  das me lhores do 
Re i n o  para a boa qua l idade d 'e l las ,  e está ah i  a ca ude lar ia q uazi perd ida .  Com tudo os  
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lavradores fazem sua creação de bô is ,  machos, mu l las ,  etc. e a ca uza ta mbem de  se 
app l i carem a este negocio ,  hé  por serem pobriss imos e não terem extracção os seus 
paens. Em terra de Braga nça mais a lguma couza se cu ida na caude l lar ia ;  mas a inda  está 
em mu ita decadenc ia .  

Em Barrozo,  duas legoas d istantes de Chaves, praça de tropa de  cava l l o ,  havendo 
grande  com mod idade e pástos para  h u ma das me lh ores ca ude l l ar ias do Re i n o ,  nada 
i n t e i ra m e nte se cu ida  n ' i sto . Estes s i t i os a b u ndão ,  ta nto e m  ervas ,  que dão  i n f i n ita 
ma nteiga para a prov inc ia ,  e a inda para o M i n ho ;  porem a fa lta de methodo faz com q u e  
e l l a  não seja t ã o  b o a  c o m o  a do n orte,  nem fazem a déc ima parte q u e  p o d i ã o  fazer, s e  
t ivessem p rados art i f i c iaes. 

N esta s montanhas  d e  Barrozo se cr i ã o  as m e l h o res q u a l i d a d es d e  bô i s ,  q u e  
vendem em n ovi l h os para a ma ior  parte do Re ino ;  e a inda  pod ia haver mu itos ma is .  
Nestes s it ios hé  ta l o descu ido ,  que  há va l les com o compri mento d 'huma legoa , sem 
a lgum genero d 'agri cu l tura .  

A s  carnes de porco s ã o  d 'hum gosto esp ecia l i ss imo ,  sustentádos de casta n h a ,  
bo l ota , fa re l los,  e ervas. C o m  tudo não salgão  bem as carnes; porq u e  o s a l  hé car iss i mo ,  
mu itas vezes se vende  o a l que i re a quatro centos e o itenta re is ;  daq u i  succede serem 
mesq u i n hos em sa lgarem as carnes, que mu i tas vezes em pa iz qu ente não aturão h u m  
a n n o  s e m  corru pção .  

Para as partes de Chaves, e da Vi l lar iça se col he  abunda n cia de aze i te ,  de que 
extra hem os caste lhanos grande  porção ;  ass im como ta mbem de v in hos. Na V i l lar iça se 
co lhe  o canemo em abu ndanc ia ;  e estes campos são huma p lan ic ie  natura l iss ima a tod o 
o gen ero de prod u cçoens.  

Como não  ten h o  huma i d éa ta l da provi nc ia  de Tras os Mo ntes que possa dar  
hum mapa perfe ito das suas prod ucçoens,  o que  prometto fazer para ap erfe i çoar esta 
memor ia ,  quando me reco lher  a e l l a ,  restring i r -me-e i  tão sómente a da- lo  do conce lho  
de  Chaves . Visto que  este h é  dos mais ferteis da p rov inc ia ;  e d 'e l l e  se póde t i ra r  huma 
i déa para o ma i s  resto d 'e l l a .  

C A P I T U L L O 1 4  

D o  c o n c e l h o  d e  Chaves  

o con ce l llo  de Chaves conf ina  pela parte do norte com Ga l iza ,  e co n ce l h o  de  
Monforte de R 1o  L ivre; ao  or iente com o de M i rande l l a ,  Lamas d 'Orel ham e Agoas Revés; 
ao  me io  d ia  com o de Vi l la Pouca;  e ao occid ente com o de Montal egre. Contem v i nte 
quatro l egoas de terreno quadrado ;  e por isso póde co nc id erar-se em f igura d ' h u m  
quadri l atro. l nvolve trez grandes montan has,  de q u e  s a h e m  cadeias de  montes ,  q u e  s e  
entrelação;  de ixando entre s i  va l l es, e ca mpos ca pazes de toda a p roducção. 

Te m mais de trez mi l  nascentes de agoas;  e a lgu ns tão abunda ntes, que formão 
regatos ca pazes de fazer a n dar mo inhos. H é travessado pe lo Ta mega o b l i q uam ente ,  e se 
fosse em l i n ha recta seria para le l l o  aos lados do conce lho . O n u m ero dos moradores 
extrah ido  dos l ivros da s iza hé  de  7 1 1 8 . 

Regu l l ando  po is  os annos ord i nar iamente pe la n ot icias dos ren de i ros, e suje i tos 
i n te l l i gentes de q u e  se aver iguou o passive i ,  póde formar-se o segu i nte mapa ,  em q u e  se 
de ixão ver as suas p roducçoens,  co lhe ita , extracção ,  preço, etc. 
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FERNANDO DE SOUSA 

E N T R A D A  D O  DI N H E I RO PAR A  O C O N C E L H O  

C A U Z A S  D ' E L L A 

Extracção dos productos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Soldos para a tropa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Mun içoens de boca da tropa . . . . . . . . . . . . . .  . 

Dire itos d 'a l fandega . 

Despezas das esta l lages . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Cazaes de fora . . . . . . .  . 

Despezas dos m i l itares de fora 

Exportação da courama 

[Totalidade] . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

3 8 6  

S O M M A  

48 .632 .000 

60.000.000 

3 2 . 000.000 

3 .600.000 

8 .000.000 

8 . 000.000 

1 0.000.000 

2 . 000.000 

1 7 2 . 2 3 2 . 0 0 0  



Ufv!A DESCRIÇÃO DE TRÁS-OS-MONTES POR JOSÉ ANTÓNIO DE SA 

SA H I D A  D O  DI N H E I RO PA R A  FO R A  DO C O N C E L H O  

C A U Z A S  D ' E L L A  

Al fandega 

Ta baco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Siza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Decima . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Subs id io  l i tterario . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Rea l  d 'agoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Sabão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Bu l i a  da Cruzada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 

Abbad ias  

Foros do  A lmoxarifado 

Do Sarnache . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

De Tresminas 

Rendas da Mitra . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Patri archa l  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Commenda de Moreira 

Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Carrazeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Nogue i ra 

Santa Leocadia . .  

São Tyago . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Rio Torto . .  

S. João de Cu rveira 

Parte da de Santa Justa. pertencente ao concel ho 

Fazendas .  de Iam estra ngeiras . . . . . . .  . 

Fazendas do Reino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . 

Para Ga l iza. por gado .  pão etc. 

Baca lhao .  assucar. a rroz, que ijo ,  etc. 

Fazendas de seda ,  ga loens,  etc.. do Reino . . . .  

S O M  M A  

4 .600.000 

7 .400.000 

5.000.000 

5 .000.000 

1 .600.000 

600.000 

2 .000.000 

800.000 

440.000.000 

4.000.000 

1 20.000 

60.000 

3 . 700.000 

2 . 700.000 

4 .000.000 

1 .600.000 

2.000.000 

200.000 

700.000 

3 . 500.000 

2 .600.000 

2 .000.000 

1 60.000 

30 .000.000 

6.000.000 

9.000.000 

1 8.000.000 

6 .000.000 
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FERNANDO DE SOUSA 

C A P I T U L L O  1 5  

S o b re os  m ethodos ,  q u e  uzão os lav ra d o re s  
n a  p rov i n d a  d e  Tras os  M o ntes 

Os lavradores de  Tras os Montes gu iados  só por  h u ma pract ica a ntiga dos seus 
ma i ores, desco n hecem todos os bons m ethodos de agr icultar as  terras. Eu  d o u  sobre isto 
h u ma i d éa gera l ,  qua l  pude a d q u i ri r  pelas averiguaçoens propr ias ,  e n ot ic ias dos meus  
co rrespondentes; entre os quaes tenho devi do  mu i to a Lu iz  Caeta n o  de  Ca mpos,  natura l  
d e  Chaves, suj e ito d igno de est i mar-se, pe lo  seu ta l ento, p rob idade ,  e h o n ra .  

C A P I T U L L O  1 6  

S o b re a s  terra s  i ncu l tas ,  com o a s  agr i cu l tão ,  
e a esco lha  q u e  fazem d 'e l l a s  

Começando  a fa l l a r  d a s  terras i ncu ltas, de q u e  tanto abunda  a p rovi nc ia ,  h u mas 
são a ltas ,  e em m o ntes ,  o utras ba ixas ,  e e m  p l a n os ,  e com d i ffere ntes d e cl i n a çoens .  
A ma ior  parte das  ba ixas tem o terreno ma i s  apertado ,  e as a l tas ma is  so lto .  São  de  cores 
d i fferentes con forme a sua natu reza de argi l l a ,  cal ,  etc. , ou mixtos; porem ord i nar iamente 
a cor  das a l tas h é  averm e l h a d a ,  e das b a i xas preta .  Produzem ma tto e e rvas i n ute i s .  
O matto hé  mais  natura l  nos montes, a erva n os p lanos;  quando  q uerem agri cu ltar  estas 
terras que imão o monte ,  depo is  com a enxada tirão as raizes, e sem methodo;  porq u e  
como ignorão  as charruas, não podem bem penetrar h u m a  terra b rava . 

C A P I T U L L O  1 7  

S o b re os estr u m es 

Os estrumes,  e misturas de  terras ,  couza tão essenc ia l  para a fert i l i dade ,  estão 
sem ordem na prov incia .  Uzão de estrumes das cava l lar iças ,  curraes,  ga do ,  e de lama ;  
advert indo  q u e  não se canção em conh ecer qua l  hé  o mais propr io  a este .  ou  a q u e l l e  
terreno ,  e advers idade de prod u cçoens inte i ramente ignorão  a mistura d a s  argi l las ,  ca l ,  
greda ,  c inzas ,  etc; n e m  sobre isto fazem a m i n i ma experi enc ia .  

Advert i ndo  que  há em d iversas partes mu i tos barros, e de  exce l l ente qua l i dade ,  
e d iversas cores, cuja profu n d i dade  sem pre hé  a m enos de o i to péz. Para os a l h os ,  uzão 
a lgumas vezes de c inza,  e para os outros s im i l hantes prod uctos; de  bagação uzão para 
as v i nhas só; pr inc ipa lmente terra de lombada .  

De  toda a qua l i dade  de  matto, mas pr inc ipa l mente de  tôj o  formão os lavradores 
os estrumes;  depois de cortado ,  o poem nos ca m inhos p u b l i cos,  para que sej a  p izado,  e 
q uazi sem pre de p la ntas seccas. Não uzão do methodo de estrumar as terras com as 
p lantas produzidas no mesmo terreno,  enterrando-as antes de florecerem.  Nem observão 
p roporçã o na q uant idade ,  mas estrumão con forme o esterco que tem; porq u e  a fa l ta d e  
ga dos faz com q u e  haja mu i to poucos estrumes.  Algumas semanas a ntes d e  semeare m  
ord inar iamente hé que costumão estrumar, espa lhão  logo o s  estercos, e só por  fa lta d e  
t e m p o  hé que  o s  t e m  em montã o  n a s  terras. Porem n 'a lgu mas partes os demorã o  

3 8 8  
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ta mbem muito de mais .  Ta mbem os mesmos estrumes dos an imaes são m istu rados com 
p la ntas reduzidas a putrefação.  Não observão regra a lguma na preparação dos estru m es ;  
n e m  os s a b e m  a p p l i car  conforme a q u a l i d a d e  das terras ,  e dos d iversos tempos.  

C A P I T U L L O  1 8  

Da l avo u ra ;  p r i n c i p a l m ente d o  grã o 

Os i n st r u m entos ,  d e  q u e  uzão para l avrar as terras são m u ito i m p er fe itos e 
i nca pazes d e  se o bter a ferti l i dade ,  para q u e  são desti nados.  

os arados sã o de  f igura conica e athé o meio tem p o u co mais de  grossu ra d e  
quatro po l egadas; o s  quaes ,  quando  mu ito pen etrão d oze po legadas dentro nas terras. 
Nas terras de tr igo, centeio, cevada, lavrão deixando-as em rêgos, os quaes estão separados 
com pouca d i fferença de pé e meio .  Ma is  de trez partes f icã o  sem l h e  chegar o arado .  
Porem atravess a n d o  duas  o u  t rez  vezes a ter ra ;  a inda  certa m e nte se  p ó d e  j u l ga r  
huma parte immovel .  D e p o i s  de  ararem as terras ,  uzão da grade ,  a qua l  hé  igua lmente 
defectuoza : visto que  os seus d entes ord i nar iamente são de  pao ,  curtos, redon dos,  e mal  
o rdenados; e só serve para arrazar a terra . Só  em dous l ugares d o  conce lho  d e  Chaves me 
consta q u e  uzem de  charruas; porem h é  rariss imas vezes; a largu ra das sua rodas h é  d e  
v inte pol egadas ,  s ã o  grossas,  e c o m  d o u s  b u racos. 

Ta mbem costu mão tra ba l har com enxadas, pri nc ipa l m e nte as v inhas .  Estas são 
pouco mais, ou  menos de  s inco po legadas de largu ra , e seis de compr i m e nto, e os ca bos 
de tr inta .  Os a n i maes d e  q u e  uzão para lavoura são bois e vacas J U ngidos ,  e a pertados 
pe las pontas. Os carros são mu ito pezados, e se podião fazer com metade d e  made i ra ,  
q u e  empregão ;  e se evitava h u ma trotacção tão enorme como fazem .  

Nas semente i ras  não  se observa regra a lguma ,  n e m  n o  preparo d a s  seme ntes ,  
e esco lha  de  terras ,  e tempo.  A semente i ra d o  tr igo ,  cente i o ,  ceva da h é  e m  Sete m b ro,  
e Outu bro .  A d o  mi lho em Abr i l ,  e Mayo. Porem n 'a lgumas terras fr ias semeão t ogo q u e  
col hem.  N 'a lgumas terras costumão sempre semear o mesmo todos o s  a n n os; outras 
desca nção,  e só se semeão a lternativa mente.  Algumas outras e m  hum a n n o ,  p rod uzem 
p a m ,  e e m  o utro m i l h o ,  desca n ça n d o  desde j u n h o ,  que se faz a ce i fa ,  athé A b r i l  
segui nte ,  em q u e  se semeia o m i l h o ,  e n o  Agosto e Setembro ,  em q u e  se co l h e  o m i l h o  
i m med iata m ente se s e m e i a  o pa m ,  porq u e  a terra f i ca p reparada .  U z ã o  m u i to p o u co 
de regas; ta mbem há fa ltas de agoas; e em mu itas partes por  pouca d i recção e máo 
methodo não regão os pred ios .  Estas agoas, com que  se rega , o u  sã o em poçadas ,  o u  
corred ias .  Aonde  se em poça ,  ord inariamente regã o de m a n h ã  ou de no ite .  A corred ia ,  se 
hé  pub l i ca ,  se d iv ide nas a l dêas pelos lavradores, e cada h u m  rega qua nto l h e  pertence .  
As terras, antes de se semearem,  costumão-se lavrar duas vezes ordi naria mente,  excepto 
as desti nadas para o l i n ho ,  q u e  estas são mais .  As terras p roduzem em proporção ao q u e  
se s e m e i a  c o m  d ivers idade ,  con forme as s u a s  qua l i da des: porem ord inar iamente em 
tr igo,  e cente io h u m  a lque i re de  semente i ra n ove athé  dez  de  co lh eita;  n o  m i l h o  h u m  dá 
duzentos. No  l i n h o  hé  mesma a co lhe ita ,  que  a semeadura .  

Os tr igos semeão-se ordinar ia mente em terren os a pertados ,  e seccos, a lgumas 
vezes cost u m ã o  regar os sero d i os ,  mas h é  com rar i d a d e .  M u i tas vezes se  cost u m a  
mondar; porem não h é  c o m  mu ita frequ encia .  A s  ordinar ias enferm idades ,  q u e  padecem 
os paens são ,  ou  seccarem pe la  fa lta de  chuva ,  ou  sendo as terras p lanas apodrecerem 
com a de maziada agoa. As d iversas ervas, que nascem com o pam o i nq u inão  m u itas 
vezes, de forma que f ica de má qua l i dade ,  e isto succede em mu itas partes. 
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C A P I T U L L O  1 9  

Dos  l i n hos  

A terra dest inada para os l i n hos h é  a pertada e regad ia ,  lavra-se quatro ou  s inco 
vezes; e a f im de f ica r  bem desfe i ta , e p lana se agrada e engassa mu ito m i u da m ente ,  
depo is  d e  esterca da .  o tempo da semente i ra h é  Mayo; depo is  de nascid o  q u i nze d ias  
monda-se ,  o q u e  se faz mais  duas vezes. Sega -se dah i  a h u m  mez com pouca d i fferen ça ;  
cuj o  traba lho se repete. Arranca-se quando se j u lga quazi maduro o que tarda d o u s  mezes. 

Antes de abr i r  a baganha  formão-se huns fe ixes, e se enterrão com a m esma 
baganha  por  trez ou quatro d ias .  Depois d ' i sto r i passe em huma taboa com dentes de 
páo ,  e apartada a baganha se poem ao  so l ,  e depois de abr ir  de ixa sah i r  a l i n haça ,  de 
que a separa o vento, e depois se passa por  crivos. Para curt i r  o l i n h o ,  ou isto se faz em 
r ios ,  ou em póços formados de  fontes ou pequenos regatos. 

Nos rios se gasta o tempo a curt i r, conform e e l l e  corre mais ,  ou menos forte; mas 
ord i nar iamente h é  s i nco d ias ,  e dobrado se gasta nas agoas empoçadas.  Depo is  d i sto 
fazem h uns mo l hos ,  q u e  poem ao so l .  Segue-se o pizarem-no m u ito com huns  ci l i n d ros 
de páo que tem s i nco po legadas de  d ia metro, e doze athé q uatorze de  compr ido .  Depo is  
o macerão m u i to nas  maons ,  para lhe  fazer sah i r  a ma ior  parte das  arestas .  Passa-se  
a espadas, o que hé na segu i nte forma. Pega-se em huma porção de meio arratel ,  segurada 
por h u m a  das extre m i d a d es contra o b o rd o  s u per io r  d ' h u m  cort i ç o .  O resto ,  q u e  f i ca 
pendente ,  se bate com h u m  instrumento de páo,  a q u e  chamão espade l l a .  chato d o  
compr imento da maça c o m  a largura d e  quatro athé se is po l egadas ,  termina  com o  faca 
quaz i  em fio. Passa depo is  a ser sedado tantas vezes , quantas se q uer ma is ,  ou  menos 
f ino .  Costu mão curar  o l i nho em mea das; mas isto não faz q u e  depo is  senão cure e m  
peça depo is  tec ido ;  o q u e  o fáz m a i s  forte,  e d u ráve l .  

C A P I T U L L O  2 0  

Das v i n h a s  

A agri cu ltura d a s  v inhas consiste na cava e póda .  Costu mão podar-se d esde 
Dezembro ,  athé Março nas terras quentes, nas frias em Março .  Cava -se a p ri m e i ra vez e m  
Abri l ,  e Mayo; porem hé i rregu lar, conforme o s  terrenos n a s  terras fo rtes. Cavasse depo is  
q u e  a uva sah io  da f lor  q u e  hé  em j u n ho,  nas outras h é  em Abri l .  n os va l l es escavasse 
sem pre; n os dec l ives, só a uva ,  a q u e  chamão mera n çan ,  e a segu nda ,  q u e  em a lgumas 
partes tha mão a red ra em ju lho e Agosto. No f im de Setembro pr incí p i os de  Outu bro ,  
tempo em q u e  as uvas estão maduras ,  l anção-nas n ' humas partes em t i nas ,  n 'outras e m  
lagares e a h i  s ã o  p iza das por  homens descal ços. No  conce lho  de  Chaves s ã o  p iza das n os 
lagares por  v i nte trez horas sucessivas. De ixão-as a lgumas horas athé l eva ntar todo o 
bagaço e a b rem h um b u raco n o  fundo  por donde sahe o v inho  q u e  encu bão .  Segue-se 
a co m p ressã o d o  bagaço por h u m a  trave , d e  q u e  está p e n d e n te h u m a  p e d ra m u ito 
p izada q u e  pezará o rd i nar iamente tr in ta arro bas.  

Os tone is tem em d iversas partes d i fferentes grandezas. Em var ias partes costuma 
tol dar-se com o trovão para o q u e  não uzão de  remed ia  a lgum.  E ta mbem o ca lor  o faz 
v inagre; e i sto a lguns o evitão pondo ra madas d iante das ad egas para fazer sombra .  
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O fa br ico do v inho  hé de d iversos m odos, o ord i nar io hé o v inho  maduro estar nas 
t inas athé acabar de  ferver, começa este a ferver às v inte quatro horas ,  e em todo o 
tempo da fervu ra se p iza para q u e  ba ixe o bagaço .  O verde a os trez d ias ferve , se l ança 
logo nas cubas .  Para reformar e mu l t ip l i car as v in has,  uzão  de l ançar cepas de ca beça;  
i sto hé  mergu l har a cepa em huma grande  cova , e ah i  l ançã o  o ord inar io q uatro varas ,  e 
costuma isto ser l ogo q u e  ca h e  a fo lha  athé Março , as q uaes no mesmo a n n o  dão  uvas. 

C A P I T U L L O  2 1  

Das  O l i ve i ra s  

A s  o l ivei ras criam-se n o  me lhor  terreno ,  costumão p la ntar-se de estacas grossas; 
n o  tempo d ' i nverno .  Em a lgumas partes as lavrão todos os a n n os ,  ou ao  menos de  dous 
em dous .  Costumão t i rar os ra mos seccos e l i m pa - las .  Na vareja  da azeitona se d estroem 
mu itas vezes varas de  o l ive i ras  exce l lentes.  As  o l iveiras, nem dão igua lmente azeitona 
todos os a n n os.  Carregã o m u ito em hum, e que chamão safra , e n o  segu i nte dão m u ito 
pouco. As azeitonas verdeaes carregão; porem algumas vezes faltão de todo.  As azambujas 
produzem mais azeite que todas, e costumão carregar mu i to; porem como são m uito 
meudas não são tã o boas; e por isso de  todos preferem os enxertos. A se i fa d o  azeite 
d u ra desde Fevere i ro athé Mayo . Costumão a pa n har a aze itona  m u l h eres que ga n h ã o  
40  re is ;  o s  homens q u e  varejão  ganhão 8 0  reis. O m o d o  de fa br icar o azeite h é c o m  pouca 
d i fferen ça das mais  partes de Portuga l .  

C A P I T U L L O  2 2  

Dos casta n h e i ros  

Os casta n h e i ros produzem-se em toda a terra ;  e por  isso se p la ntão n a  pe io r. 
Por me io  de l les  q uazi n u n ca se semêia nada ;  porque p la ntados em terra só propr ia 
d 'e l l es,  são prej ud i ciaes a outro renovo. Costumão-se lavrar estas terras ord i nariamente  
cada dous a n n os .  L impão-os dos esga lhos i n uteis ,  de  q u e  uzão para o fogo. Costumão 
ta mbem enxerta - l os .  Cortão as suas  made i ras em a lgumas partes nos m i nguantes das 
luas d e  j a n e i ro ,  e Agosto ,  as  q ua es tem hum uzo m u ito gra n d e  para os carp i n t e i ros .  
Os ouri ços e fo l has servem para estru mes n 'a lgumas partes. 

C A P I T U L L O  2 3  

Das  a m o re i ra s  

As a moreiras b ra n cas são n a  prov incia e m  m uito pouca quant idade ;  porq u e  a inda  
estão n o  a b uzo de q u e  não  são boas.  Das pretas h é  q u e  mais  se servem.  Com tudo em 
o d estricto de  M i rande l l a  hà a lgumas brancas q u e  costumão semear e depo i s  p lantar; 
pelo contrar io as pretas n unca se semeão,  mas só se p la ntão ,  não as enxertão ,  nem 
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fazem a lguma o utra agricu ltura ,  excepto o l i m pa- las d 'a lgum esga lho  secco. Costu mão 
co lher  a fo lha de  manhã ;  mas depo is  d o  sol para as enxugar d o  orva l h o  da noite porq u e  
a l i ás  s ã o  nocivas a o  s i rgo. E x  a q u i  porq u e  quando  chove col hem só a m u ita preciza, q u e  
igua lmente enxugão.  

C A P I T U L L O  2 4  

D a s  a rvo res s i lvestres  

Há abu ndancia de arvores s i lvestres, que  se produzem sem cu ltura com o  chôpos ,  
n egri l hos ,  carva l h os, sobre i ros etc .  Algumas são p lantadas,  outras prod uzem-se d e  si 
mesmo.  Alguns são p rox imos aos ca min hos, outros estão em montes, servem para 
made i ras, e a lgumas fo l has app l i cão os lavradores para o sustento dos porcos. E d 'estas 
se fazem l enhas ,  e pr inc ipa l mente do carva lho .  

C A P I T U L L O  2 5  

Dos  pasto s  

Na prov incia o s  pastos s ã o  muito maos; p o r  não  saberem o s  methodos d e  o s  
a perfe içoar, e s e  acham s e m  a lgum genero de po l ic ia .  A s  ervas não sã o de  b o a  qua l i dade ,  
por  estarem misturadas com J U n cos, e outras semelha ntes, q u e  d estroem a sua bondade .  
Desconhecem os  prados art iff ic iaes.  Isto mu ito pr inc ipa l m ente se observa n os ba ld ios ,  
q u e  sendo a l iás  terras exce l l entes para produzir pam,  se achão n ' hum desamparo tota l 
de agricu ltura , a i nda  para os mesmos pastos. Há a lguns prados, q u e  se podem d 'a lguma 
forma d izer art if ic iaes,  a q u e  se chamão lame i ros. Semeão-se e l h e  fazem passar as 
agoas para os regarem .  Cortã o -os duas o u  trez vezes e m  verd e ;  e por f im o c o l h e m  
secco para fen o .  Tem d i fferentes qua l idades d 'erva a m e l h o r  h é  a q u e  chamam molar. 

C A P I T U L L O  2 6  

D o s  ga d o s  

A agricu ltura pecuaria ,  parte t ã o  interessante,  s e  acha na provi nc ia igua l m ente 
sem perfe i çã o  a lguma.  Não obstante haver toda a qual idade de  gados,  há mu i to poucos 
por  fa lta de pastos, nem os lavradores tem rebanhos em proporção as terras, que pos­
suem; para o que ta mbem concorre a sua grande ,  e n otavel i m per ic ia .  Alguns lavra dores 
são tão pobres, que nem tem os bois, com que lavrão de seu , mas os tomão de  renda 
por  certa porção de  pam. Os carne i ros, e ove lhas pastã o nos m ontes. Os bo is ,  e vacas 
pastão n o  verão ,  e n o  inverno comem palha e feno .  De cava l los, égoas, machos,  há  mu ito 
pouco .  Os gad os costumão padecer varias enfermidades, pr inc ipa lm ente t inha  e bexigas,  
e q uazi  nada s a b e m  sobre os rem e d i os para os curarem. Nem das ove l has  e n fermas 
costu mão aprove itar a lãa .  

Há poucos le ites,  q uazi nada d ' i nverno,  e mesmo de  verão ,  em Braga n ça ,  e varias 
partes, hé precizo m u itas vezes e m penhos para se consegui r; por  se vender  poucas 
vezes .  Q u e ij os ta m b e m  se  fazem m u ito p o u cos ,  e t u d o  p o r  fa l ta d e  pastos , e má 
qua l idade das ervas.  Há poucas mante igas, ignorão os bons m ethodos d e  as fazere m .  
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C A P I T U L L O  2 7  

Das a b e l h a s  

o s  lavra dores ta mbem uzão pouco de a be lhas .  para o q u e  concorre s e r  o paiz 
sogeito a i nvernos r igorosos em que morre muita quant idade;  com tudo em partes são 
so l ic itas e m  conservar os enxames.  q u e  reco lhem ord i naria me nte em junho .  Costumão 
em junho ti rar o me l  com h u m  i nstru mento de ferro propri o para isso . Os cort iços são 
ci l i n d r i cos d e  8 ,  a thé  1 O p o l egadas d e  d i a m etro;  com 2 o u  3 péz d e  a l t u ra .  A fa lta d e  
sustento acommette as a be lhas p ri ncipa lmente d ' i nverno r igorozo , e m u itas vezes l hes 
dão mel .  para que não pereção. 

Antes de d i zer  as  cauzas .  q u e  tem o bsta d o  a o  p rogresso d 'a gri c u l t u ra e m  
Tras os Montes. e o projecto para a sua reforma. parece-me congruente ind icar o q u e  observei 
no monte de M ontezi nho ;  q u e  no paiz cha mão das Agussade i ras .  no dia 25 de Setem b ro 
de 1 780 ,  e em Montezinho no lugar de França ,  e na vi l la de Chacim o achar-me com bastante 
mo lestia m otivou não fazer huma observação mais perfeita; o que a inda  prottesto. 

C A P I T U L L O  2 8  

O b se rva çã o  d o  m o nte de  M o ntez i n h o  

Quatro l egoas a o  occ idente d e  Bragança .  está s ituado  o monte d e  Montezinho ,  
con f inando pe lo  me io  d ia  com Cova de Lua ;  e pe lo  no rte com o l ugar d e  M ontezinho .  
prox imo a raya . Podemos cons idera - lo  como tronco.  e m  q u e  se une  h u ma cadêa d e  
m ontes. o s  quaes em d iversas partes fazem huma f igura d e  c i rcu lo ,  e o s  ra ios são como 
l i n has .  q u e  servem de  ponto a angu los obtuzos, e contem no  fundo hum pequeno va l l e .  
Estes montes podem conc id erar-se bem como huma arvore com seus ra mos ,  tendo  
f igu ra i rregu lar, visto que  h u ns fazem com o que  se concid era com o  tronco.  h u m  angu lo  
recto. outro agudo .  outro obtuzo; huns ma i s  a ltos. outros mais  baixos .  h uns depressos. 
outros compressas. e agudos etc. fazendo  huma vista undu lar. 

Começando  por  Cova de Lua a observação. a assad u ra pr inc ipa l  do monte h é  d e  
pedras schistozas cont inuadas.  cujas l am inas estão em d iversos ban cos c o m  d i fferente 
s i tuação .  h u mas e m  f igura perpendicu lar. outras horizonta l ,  o utras ob l i qua mente .  Estas 
laminas  dos sch istos estão n 'huns  com huma un ião  mais forte. n 'outros se despegã o  com 
summa faci l i dade .  A su perf ic ie h é  muito l iza . faci l ita a ref lexão dos ra ios d o  so l ,  e faz ao 
longe h u ma v ista agradave l .  Depo is  porem muda o monte de Ovadura ,  consta n d o  d e  
gra ndes ban cos de  cantar ias.  d o n d e  se conduzem para d iversas partes para o ornato d o s  
ed i f ic i os; pe lo  c h ã o  se achão cah idas mu itas pedras arenatas;  e quartzos. 

As suas p lantas são carq ue ija ,  u rzes. matto. hé mu ito fragozo. e por isso d i ff ici l imo  
para a agricu ltura .  Este monte hé  meta l ico .  e involve abundantiss imas m i nas de  ferro 
mu ito r icas.  H u ma legoa d ista nte de Cova de Lua ,  no ca minho  do m onte,  se achão m u itos 
boccados de  mina  de  ferro cah idos; pezados e r iqu iss imos. Pode servi r d e  s igna l  h u ma 
cantar ia grande  que  sahe da parte de s ima do monte .  i ncl i nada para o cam i n h o .  e n o  
chão a h i  mesmo se achão duas. h uma p l a n a .  outra d e  figu ra q uazi ova l .  

Não pude  descobr i r  a mina por h i r  c o m  bastante mol est ia .  q u e  a ugmentava a 
activ i dade do so l ,  e o matto hé mu ito espesso, q u e  com basta nte traba lho  se penetra. 
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Este m o n t e  fo i e m  o utro t e m p o  t ra b a l h a d o  com m u ita d e l i ge n c i a ;  p o rq u e  
perscind indo  d a  f i rme trad i ção  da que l l es povos, observo vestigios f ie is  d 'esta verdade ,  
por  quanto em d iversas partes do  monte se con hece terem a l i  i os a ntigos off ic inas aonde 
tra ba l havã o mu itos metaes. Vêm-se  grande  montoens d 'escorias,  que  attestão isto 
mesmo,  como se o bserva em abundancia j unto a h uma pequena fonte ,  q u e  se encontra 
na passagem do Sa bor, no mesmo r io ,  e em d iversas outras partes. 

Antes de chegar ás pedras de ferro, que se achão cahidas no ca minho ,  200 passos 
pouco mais ,  ou  menos ,  n ' h u m  decl ive do monte com a face para o nascente ,  se acha 
hum fosso deba ixo da terra , que tem pequena p rofund idade ,  porem grande  extenção .  
Pela parte exterior  está cuberto de  matto mu ito espesso, e por  isso faci l m ente se não  vê ,  
mas podem serv i r  de s igna l ,  para se conhecer h u mas fragas gra ndes de ca ntaria e m  l i nha  
recta , para a parte esquerda o lhando ao nascente. 

A entrada hé  m u ito estre ita ,  apenas cabe hum homem,  e h é  n o  pr i nc ip io  do 
mesmo fosso;  a descida h é  pequena ,  de  vara e meia d 'a ltura e logo se poem os péz em 
terra f irme. Entrei  dentro em companh ia  d'hum rustico, que me im pedia persuad indo-me 
ser  a q u i l l o  caza d 'e n ca ntos ,  aonde n i nguem se atrev ia  a e ntrar. Com h u ma l uz ,  q u e  
l evava mos observei h u m  fôsso grande ,  q u e  med i  exactamente;  t inha cem pa lmos d e  
c o m p r i d o ,  3 5  d e  l a rg o ,  e 1 5  d 'a l t u ra .  E l l e  fo i e m  o utro t e m p o  m u i to m a i s  d i l a ta d o ,  
m a s  p e l o  decurso d o s  a n n os s e  t e m  e n t u p i d o  p o r  ca uza d a s  p e d ras ,  q u e  ca h e m  dos  
bancos i nternos. 

D 'entro se observão outros dous fôssos part icu lares, hum para a parte esquerda 
do  occi dente ,  que se achava q uazi entup ido com o tempo;  mas persuado-me ,  que ser ia 
bastantemente compr ido .  A sua a l tura hé  pouco menos de homem. Pe la  parte de  s ima 
com d i recção para o or iente ,  se acha outro tam b e m  interno com 1 8  pa lmos d e  la rgu ra 
e 4 d e  a l tura ,  ta mbem se acha entup ido ,  pôde conj ectu rar-se que este fôsso hia sa i r  a o  
Sa bor  d ' a l l i  meia l egoa.  

A sua f igura i nterna hé  de a bobeda ,  mas pouco regu lar, os bancos de pedra sã o 
d iversos, a b u nda em sch isto , a inda  q u e  externamente senão conhece.  Tem dentro mu i ta 
terra humoza , e vegeta l em actual putrefacção. Os schistos estão postos horizonta lmente,  
e a s  l a m i n a s  se d espegã o  com faci l i da d e ,  p ri n c ipa l m e nte  n o  i n vern o ;  razã o por q u e  
co m o t e m p o  se v i rá a e n t u p i r. Tem ca ntar ia e m  ba n cos ,  e a l g u m a  m u i to peza d a ,  e 
resp landecente de cor c inzenta.  

Este fôsso h é  d e  p rezu mi r, que seria manufactura dos h omens;  a f im d e  executar 
a lgum traba lho ,  parti cu lar  naque l l e  monte, e os outros fôssos mais pequenos,  se podem 
j u lgar  como canaes ,  p o r  o n d e  q u er ião  conduz i r  a agoa dos  r ios  vezi n h os ;  e esto u 
persuad ido q u e  mu itos destes se acharão n o  mesmo monte.  Os rusticos d izem,  q u e  
deste fôsso t i ravã o os mouros ouro puro .  

1 00 passos pouco mais ,  ou menos em h uma volta q u e  faz o monte ,  para a parte 
su perio r  á mão esq uerda há mu i tos, e grandes bancos de cós novacu/a exce l l ente para 
agu çar, de q u e  se servem os barbe i ros de d iversas partes; e isto deo o nome a o  m onte ,  
que cha mão das Agussade i ras .  Os bancos tem l i n has em d ispos ição i rregu lar ;  h u mas 
fazem a f igu ra de  h u m  quadrado ,  outras de hum para l l e logramo ,  outras d e  tr iangu lo ,  etc. 

Este  m o n t e  he o bJ e cto de gra n d es m u rm u ra ç o e n s  e n t re  a q u e l l es p óvos 
ci rcu nvezi n h os; ha trad i ção ,  q u e  ah i  existem varias m inas de  ch umbo ,  estan h o ,  ferro,  
prata. o certo he  ser m u ito metta l l i co;  e que a observação fará con hecer ne l l e  bastantes 
cousas .  A ignora n cia das gentes rusticas l h es faz crer, que aque l l e  monte h e  che io  de 
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mouros enca ntados, q u e  se conservão a guardar p rec iosos thesou ros; e por  isso q u e  só 
h u m  l ivro magico,  a que  chamão o tombo ,  he capaz de desencantar a q u e l las riq u ezas ,  
como já tem succed ido a m u itas pessoas, que  nomeão.  Cantão varias h istorias, fa bu las  
r id icu las ,  e a n n is. 

C A P I T U L L O 2 9  

D o  l uga r d e  Montez i n h o  

Em o baixo deste monte q uasi duas l egoas d e  Cova d e  Lua está s ituado o l ugar 
de Montezi n h o  hum q uarto de  l egoa d istante da raya . Contém 22 moradores, gente a 
mais  rusti ca ,  com q u e  tenho commun icado .  Pasmão,  e se a ff l igem e m  ver gente da 
c idade ;  porq u e  j u lgão  q u e  l h es vão fazer ma l .  H u m  homem a quem procu rava , para de l i  e 
saber  a lgumas cousas,  se escondeo apressadamente dentro em h u m  forno ,  entendendo 
ser just iça para p ren de l l o . 

Este l u gar  acha -se  ro d e a d o  d e  h u m a  c a d ê i a  d e  m o n tes ,  e h e  m u ito p o u co 
cu lt ivado ,  hé frigid iss imo ,  co lhem pouco pão .  Não tem nen humas v in has abso l uta m ente ;  
as q u e  possuem,  estão em o l ugar de França ,  d ista nte huma l egoa.  He  bem verdade ,  q u e  
se sou bessem a arte da agricu l tura , não estar ião n a q u e l l a  i nd igencia ,  nem p recisar ião 
dever a o  l ugar de  França toda a co lhe ita do seu v inho .  

Na sa h ida do l ugar para a parte da raya se achão mu i tos bancos d e  cantar ias ,  com 
d iversos veios de  largura de hum dedo, cuja materia hé  su l fu rea .  Subi a hum oute i ro ,  a 
q u e  chamão Lo mbo da M ina ,  o qua l ,  não o bstante ter boa terra , poucas fragas, não  h e  
a bsol uta mente cu lt ivado ;  p o d e n d o  mu ito bem s e r  p lantado de v in has,  ou  de pam;  s e n d o  
p e rgu nta d os da causa  d o  seu  d escu i d o ,  res p o n d e m  q u e  os s e u s  m a i ores n u n c a  o 
cu l tivarão ,  e q u e  o m u ito frio o não permitt ia .  

No a lto do monte,  aonde se divide Portuga l de Castel la ,  se acha hum profund issi mo 
fôsso ,  q u e  se conhece ser feito art if ici a lmente; não consta q u e  pessoa a lguma tenha lá  
desc ido .  Desej ava entrar n e l l e ;  mas não hav ia  commod idade ,  porque se n e cessitavã o 
sari l hos ,  cordas, etc. ,  d e  q u e  não h ia  p recav ido .  

A boca h e em figu ra de para l le logramo, tem de comprimento 2 0  pa lmos. As pedras, 
que se l a n çava m de  s ima ,  m ostravão huma p rofund idade  notave l ,  porq u e  se ouv ião  
ca h i r  por  mu ito tempo .  Os rusticos aff i rmão q u e  tem mais de  3 0  varas de  a l tura ;  e se 
persuadem que n o  fu ndo ha cazas,  e sa las ,  em que dormião,  e hab itavão os m o u ros, e 
que  a l l i  perma necem encanta d os. junto a e l l e  se acha hum pequeno fôsso aberto há  
poucos a n nos com o dest ino  de  averiguar, se existia a l l i  a lguma mina ,  que  de ixarão d e  
tra ba lhar  não l he  sah indo ,  se n ã o  pedra .  N a d a  m a i s  aver iguei  em Montezi nho .  

C A P I T U L L O  3 0  

Do term o ,  e l ugar d e  Fra n ça 

Parti para França ,  e o bservei que  o ca minho ,  e a assad u ra do monte he de pedras 
sch istosas. Pe lo  ca m inho  se achão basta ntes pedras r iqu iss imas de estanho ;  denotão 
h uma mina vezi nha que não pude descobr i r  por  cauza da mesma molest ia .  Mas h e certo 
que em outro tempo foi bastante traba lhada ,  e q u e  agora se acha entup ida .  
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Para a parte d i re ita ,  pouca d ista ncia fóra do ca minho ,  em hum s it io ,  a q u e  
cha mão as Covas Altas d e  Fra n ça ,  ha q uatro fóssos, d os quaes hum h e  gran d íss i mo ,  e 
ma ior  q u e  o do Lom b o  da M ina  de Montezinho ,  o q u e  se con hece pe las pedras ,  q u e  se 
/ a n çã o .  Te m a b o cc a  estre i ta , q uaz i  q u a d ra d a ,  com 1 O pa l m os d e  c o m p r i m e nt o :  
he  trad i ção  q u e  se commun ica a o  Sa bor, q u e  corre a / l i  vezi n h o  c o m  d ista n cia d e  h u m  
q uarto d e  / egoa.  A assad u ra vez inha h e  de pedras schistosas. 

Tudo isto são signaes evi dentes, de quanto os ant igos tra ba l harão estes montes,  
donde  cond uzião agoa de partes d istantes; o que se con hece a i n da pe los d iversos regos, 
por onde  corria .  

Fra nça h e  hum lugar mu ito a m e n o ,  e aprazíve l ,  para o que  concorre estar situado 
j u nto a o  Sa b o r, a cujas  margens estão p l a nta das  m u itas a rvo res,  que fazem som bras ,  
e s í t ios  agradave is .  Tem 3 2  vezi n h os ,  está s i tuada  d u a s  / egoas d i sta nte  d e  B raga n ça ;  
he  m u ito cu lt ivado ,  e co l h e  mu ito v inho .  

O Sa bor  naque l /e  s i t io  hé  r iqu íss imo;  por qua nto das  suas arêas se co l h e  ouro 
p u ro ,  d e  q u e  há p o u cos a n n os se a p rove itou h u m  sugeito da corte ,  q u e  fez a / l i  h u m  
tra ba l h o  n otave l com basta nte l u cro. E actua l mente con heço dous p retos, q u e  se  não  
s u stentão d e  out ras  couza  ma i s  que  d e  procu rar as a rêas  d este r io .  A lgumas  fragas 
d ' e l / e  sã o de p e d ra s  sch i stosas ,  de q u e  s ó  a b u n d a m  a q u e l / es s í t i o s ;  e e ntre  e / l a s  
se  a c h ã o  h u m a s  ve ias  t e n u e s  d e  meta l ,  q u e  a i n d a  n ã o  exa m i n e i ;  a gente a ff i rma 
serem d e  p rata e que o mesmo suge ito d e  L i sboa  t i ro u  d ' a l l i  basta nte .  Te m c h e i ro 
m u ito su / fureo,  de q u e  a bundão aque l l es l ugares. 

C A P I T U L L O  3 1  

Da v i l l a  d e  Chac i m  

Chaci m h e  h u m a  v i l / a  s i tuada para o occi dente d e  B raga nça ,  6 l egoas d istante ,  
na fa lda  d o  monte  de  Montemé,  para a parte do nascente.  Tem só hum l ugar d e  termo ,  
q u e  h é  o dos O lmos ,  h é  governada por j u ízes ord i nar ios ,  e pertence a comarca da Torre 
de Moncorvo. A povoação hé de 1 5 0 vezi n h os ,  e o a bbade tem de ren d i mento trez m i l  
cruza d os.  Esta v i l / a  foi s e m p re m u ito i n d ustr i oza , c o m o  v i m os n o  ca p i tu l / o  8 q u a n d o  
fa l l amos da fa br ica de  sedas. 

Hé  mu ito ferti l ,  prod uz com abundância tr igo, cente io ,  m i l ho ,  fe ijão ,  casta nhas ,  
aze i te ,  o rta l i ça ;  h é  e m  l i n h os a b u n dante .  Tem exce l l en tes pomares com fru ctos de 
d iverso genero ,  excepto de  esp inho ,  de  hum gosto de l i cado .  N 'outro tempo não fo i ta nto 
cu lt ivada ,  mas há 1 2  a n nos a esta parte tem fe ito maior  progresso .  

Este paiz hé  mu ito propr io para a creação de  a more i ras ,  p la ntadas dentro em 
pouco a n n os ,  se fazem arvores gra ndes. Faz-se a h i  huma n otave l creação de  seda ,  mas  
a inda  n ã o  h é  basta nte para  consu m m i r  toda  a fo l h a ,  que  se extra h e  para os l u gares 
c i rcumvezi n h os. As pessoas de  bem tratã o-se com aceio ,  e civi l idade .  

Tem perto o ce lebre hospíc io de  N ossa Senhora de Balsa mão,  respe i tável pe lo 
aceyo, e romarias,  q u e  de todas as partes vão fazer áque l le  l ugar sa n cto. 

O m onte chamado da Rod é l la  a b u n da em amianto, asbesto, e se achão n e l l e  
r i q u í ss i m a s  m i nas  desta pedra .  H u m a ,  d e  q u e  extra h i  basta nte  porçã o ,  está s i tuada  
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logo passa do o vão de h u m  s it io .  a q u e  cha mão do Scre ledo ,  no ca m i n h o .  q u e  va i d e  
Parad inha  para L imoens .  p o r  s ima d o  r i o  Azivro , d ista nte h u m a  l egoa de  Chaci m para o 

nascente,  e hum q uarto d e  l egoa de N ossa Senhora d e  Ba lsamão.  Este monte a b u n d a  
mu ito em a lecrim .  E tambem de l l e  há  d iversas fa b u las ,  de q u e  se persuadem a q ue l las  
gentes. o monte de  Montemé o tem por  p rod igiozo, e r iqu íssi mo ;  e por  i sso  existe entre 
e l l e s  o segu i nte adag io :  n o  monte  d e  Montemé at i rã o  os pastores com o u ro a o  ga d o ,  
e n ã o  sabem o q u e  hé .  Tod os estes montes n ecess ita m  d 'huma m a i o r  averiguação.  

Hé  sem duv ida ,  q u e  a p rov íncia d e  Tras os Montes hé  m u ito r ica em m i nas  de 
todo o genero.  e q u e  a in daga ção e estudo nos seus montes, fará descobr i r  bastantes 
m i neraes; h uns  já  a b ertos, tra ba lhados pelos antigos, e outros n ovos. Não  preciza mos da  
h istoria para conh ecer o uzo  da metha lu rgia n este monte  pe los ant igos; as escor ias e 
fragmentos q u e  ve mos n ' e l l es d ã o  h u m  s igna l  evi d e nte das  off ic i nas .  com q u e  nos  
m e s m o s  m o n tes tra b a l harão  os metáes .  co m o  v i m o s  n o  c a p i tu l l o  1 1  é 28  q u a n d o  
fa l l amos d o  monte de Montezi nho .  

E m  1 6 2 8  se desco b r i a  n o  l ugar d e  Pa ra m i o .  duas  legoas d e  B raga n ça h u m a  
m i n a d e  prata tão  a b u n da n t e ,  q u e  t i n h a  e l  r e i  o i to ar robas  l i vres p a r a  a s u a  coroa .  
No princ ip io  deste secu lo  se ext ingu i u  uma fáb rica real de esta n h o  p u ríssi mo n o  l ugar d e  
Bri n h ozi nho  termo da v i l l a  de  Bem posta , comarca de  M i randa por  má d i recção .  

C A P I T U L L O  3 2  

c o n c l u z ã o  

E x  a q u i  pois a descrip çã o  da prov íncia de  Tras o s  Montes dada em gera l ,  e o ma is  
b reve q u e  pude ,  não hé  exacta , porq u e  pende de  viagem e outras aver iguaçoens ,  que 
não tenho fe ito, mas p rottesto a i nda p ropo l la  a esta respeitavel soc iedade depo is  d e  me 
reco lher  a e l l a .  

Como a agri cu ltura h é  a baze  fundamental  da r iqueza dos p ovos da sua povoação ,  
industria ,  e pol imento. estou certo, q u e  sendo el la b e m  dirigida na província de Tras o s  Montes, 
fará a sua tota l reforma;  povoar-se-hão os l ugares, as  gentes se farão r icas,  i n d ustriozas. 
e po l idas; executar-se-hão as artes, e se obterá a fe l i cidade da p roví nc ia .  Portanto vou 
p ro p o r  as ca uzas q u e  o bstã o a o  p rogresso d 'agr i c u l t u ra p r i n c i pa l m e n t e  a s  q u a es 
precavidas ,  a agricu ltura f lorecerá em toda a prov íncia .  

C A P I T U L L O  3 3  

Das cauzas ,  q u e  obstã o a o  pro g resso d 'agr icu ltu ra 
e m  Tras os M o ntes 

As cauzas, q u e  tem obsta do ao  ad iantam ento d 'agri cu ltura em Tras  os Montes. 
se podem ta mbem conciderar a lgumas geraes a tod o  o Reino .  Estas po is  para ma ior  
cla reza as d ivid imos em moraes,  e em fizicas. Por  ca uzas moraes entendemos a q u el las ,  
que o b stão m e d iata mente ,  i sto hé ,  que n ã o  i n f l u e m  na  vegeta çã o ,  mas p e n d e m  da  
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const itu içã o  dos lavrad ores, do gen io ,  e i ndo le  dos povos do seu governo,  commerc io ,  e 
admin istração .  As f iz icas são aque l las ,  q u e  obstã o i m med iata mente;  isto hé ,  q u e  i n f l uem 
na vegeta çã o, e nascem da ignoranc ia da a r te  d 'agricu ltar as terras. 

As ca uzas m oraes sã o: 

1 - o  desprezo co m que são o lhados os lavradores. 
2 - A sua estup idez, e ignora n cia .  
3 - A  sua pobreza . 
4 - Os mu itos ba ld ios e terras incu l tas. 
5 - Andarem muitos pred ios por  maons de  arrendatar ios.  
6 - A  d i ff icu ldade dos tra nsportes, e d o  commerc io .  

As cauzas f iz icas são :  

1 - Uzarem de  instru mentos imperfe itos para agr icu ltar  a terra . 
2 - Obrarem por huma s imp les rota dos seus maiores; e por  isso: 
3 - Ignoram as comb inaçoens de terras, argi l l as ,  mames, etc. 
4 - A  fa l ta de estrumes, e a ignora n cia dos bons estercos . 
5 - A  fa l ta de regas. 
6 - O utras mu itas im perfe içoens ,  que executão na esco lha  das sementes nas 

semente i ras ,  e co lhe itas na manufactura dos productos, etc. 

C A P I T U L L O  3 4  

P roj e cto d e  re fo r m a  

Desenvolvere i  po is  estas idéas p ropondo ao  mesmo tempo o s  ca m i n hos,  q u e  m e  
parecem justos a f i m  de  constitu i r  hum projecto , q u e  i nd ique  a reforma da prov incia  de  
Tras os Montes. 
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Portanto mostrare i :  

1 - A  grande  necessidade que  há de  se viajar a prov inc ia ,  a f im de  a con hecer 
f i z i c a  e m o ra l m e n t e ;  p a ra com exact i d ã o  p r o p o r  o s  m e i os da s u a  
reforma.  

2 - O respeito,  e attenção com q u e  deve m ser o lhados os lavradores. 
3 - Os meios de  evitar a sua estup idez e ignora n cia .  
4 - Os me ios de  remediar  a sua pobreza . 
5 - Que devem agricu ltar-se os ba ld ios e terras i n cu l tas .  
6 - Que se  d evem aca u t e l l a r  os ar re n d a m e n tos dos  p r e d i o s  d a m n ozos a 

agri cu ltura .  
7 - Que se devem faci l itar os tra nsportes, e commercio .  fazendo navegaveis  

a lguns r ios .  



UMA DESCRIÇÃO DE TRÃS-OS-MONTES POR JOSE ANTÓNIO DE SA 

Nas ca uzas f iz icas mostrare i :  

1 - A  necessidade q u e  há de se i nstitu i r  h uma academia d 'agricu l tura ,  que  
estude e proponha os  me lhores m ethodos d e  agricu l tar. 

2 - A  perfe ição dos i nstrumentos, a necessidade das charruas. 
3 - A  uti l idade da combinação das terras, da q ual idade das argi las, e marnens, etc., 

a sua i n f l uencia na  vegetação. 
4 - Os bons estercos, a sua i n f l uencia  n 'agr icu ltura .  
5 - A  ut i l idade das regas,  o methodo d e  se obterem. 
6 - A  boa esco lha  das sementes, os methodos de sem ear, colher e o utras mais 

couzas,  congru entes para a perfe ição d 'agricu ltura .  
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Guilhermina Mota 
Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra 

os est u d os d e  p o p u l a çã o  t ê m  const i tu í do  u m a  t e m á t i c a  d e  i n vest igação  
i m portante na Facu ldade de  Letras da U n ivers idade d e  Coi m b ra .  Ao  l ongo d os anos ,  a e les 
se consagraram mu itos dos que  e laboraram d issertações de doutoramento, de m estrad o  
e de  l i cenciatura.  

Ass im se gerou uma vasta produção científ ica que cobre um espaço crono lógico 
ap reciáve l  e que a b range i n úmeras á reas regiona is ,  urbanas e rura is .  N o  entanto ,  sa lvo 

raras excepções - em regra , teses de doutoramento - as obras resu ltantes da pesqu isa 
efectuada n unca ch egara m a ser p u b l icadas.  

O Centro de Estudos da Popu lação e da Famí l ia ,  consciente da importân cia desses 

tra ba lhos e do def ic iente con hec imento q u e  de les existe, teve a ide ia  de  proceder  à sua 
d i v u l gação ,  através da  p u b l i c a çã o  d e  u m a  l ista d e  todos os t ítu los  d e  d issertações 
ap resentadas na Facu ldade de  Letras que  versem a temática da popu lação .  

Optámos  por  contemp la r  n ã o  só  a produção h i stor i ográ f i c a ,  mas  ta m b é m  a 
rea l iza da no â m b ito da Geograf ia .  Resolvemos igua l mente i nc lu i r  todas as o b ras q u e  se 
re lacionam com o tema,  mesmo q u e  contenham referências mera mente pontua is .  

Por cr itér io de organ ização ,  i ntroduz imos separada mente as teses d e  H istór ia e as 
de Geograf ia ,  dentro d e  cada grupo d isti ngu imos as de doutora mento, as d e  m estrad o  e 
as de l i cenciatura ,  ordenadas a l fa b et icamente pe lo  nome dos autores. 

O n osso o bject ivo é fornecer um instrumento de  traba lho  que possa ser úti l  a 
todos os q u e  se interessam pe los temas de popu lação,  mas também dar vis i b i l i dade  ao  

labor  de ta ntos que  aj u dara m  a constru i r  o n osso con hec imento.  
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- 1 64 1 - 1 6 80 - Eswdo de Demografia Histórica - Co im bra, 1 9 7 1  (palie. ) .  

FIGUE IRA,  Américo Dias Barata - A População de Pedrógão Grande de 1 6 90 a 1 73 9 - Subsídios para uma 
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FIL IPE ,  Luísa Maria Lea l  - A  População da Freguesia de Soure no período de 1 685- 1 7  24 - Subsídios para 
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FRE IRE ,  Antón io Artur Va lente de  Abre u  - A  Freguesia de San ta Marinha de Avanca de 1 700 a 1 7  24 
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FURTADo, Maria Hortênsia do Couto - A  População da Freguesia de Santa Maria da Murtosa, no 
primeiro quartel do Século XVIII - Eswdo Demográfico - Coim bra ,  1 968 (dact.) . 
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Rodoviário Principal (E .N.  n." 1 )  entre Ma/aposta e A lbergaria-a-Nova - Coim bra: Comissão de  
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CRAV IDÃO ,  Fern a n d a  D e l g a d o  - A  Pop u lação e o Povoam e n to da Gãn dara (gé n e s e  e evo l u çã o )  
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SANTANA-RoDRIGUEs, Ana Paula - Acessibilidade e Ensaio metodológico em Geografia da Solide - Coimbra: 
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MARTINS, Luís Pau lo  Saldanha - Níveis Urbanos no Noroeste de Portugal - Dimensão Populacional  e do 
Comércio a Retalho - Porto, « Facu ldade de Letras do Porto/ Inst ituto Naciona l  de Investigaçã o 
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Planeamento elo Território em S. Tomé e Príncipe. Análise no sector de Educação, Solide e 
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Humanizada - Coimbra ,  1 9 5 9  (policop.), pp. 48 -60.  
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HENRIQUES, Margarida Maria Duarte - Indústria de Cerâmica de Construção em Taveira - Co im bra ,  1 968  
(policop ) ,  pp .  1 o 1 - 1 1 1 . 

I LHARco, Vítor Manue l  de Mendonça Gouve ia - o Vale do A lva a jusan te da Pon te das Três En tradas 
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- Co imbra .  1 94 2  (dacti l) ,  pp.  8 7-92 .  
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E M I G RAÇÃO GAL E GA EM INVESTIGA Ç Ã O  
N O TAS B I B L I O G RÁFICA S  

Jorge Fernandes Alves 
Faculdade de Letras da Universidade do Porto 

Da Ga l iza se d iz  q u e  fo i a pr ime i ra região  e u rope ia a con hecer as n oticias do N ovo 
Mundo ,  quando  uma das caravelas da frota col ombina  arri bou ao porto de Ba iona ,  a 1 d e  
Março de  1 49 3 ,  n o  regresso da missão q u e  aca bou p o r  descobr i r  a Amér ica .  A part i r  da í ,  
a l i gação aos espaços a merica n os fo i  imed iata e d u radoura .  po is  a Ga l iza sem pre fo i uma 
terra de emigração, tal como a cantou  Rosál ia de Castro. Com a sed imentação dos tempos, 
a e m igração torn o u -se ,  ass i m ,  num e l e mento estrutura l  da sociedade e da  economia  
ga legas, n u m  quadro mu ito próximo daque le  que  marcou o N o ro este Português ,  d a d a  
a contigu idade/cont inu idade geográfica e social entre o s  d o i s  espaços. Daí  a i m portância 
que o acompan har e o recon hecer do esforço de  investigação sobre a emigra ção gal ega 
assume para n ós ,  os portugueses do Noroeste ,  dado que essa invest iga çã o  se a p resenta 
por  agora n u ma fase de a lta , tendo v indo a ser pub l i cado u m  s ign i f i cativo conj u nto d e  
tra ba lhos q u e  i m porta ass ina lar. 

É importante reco n h e cer, e ntreta nto, o e fe ito m otor q u e  a comemoração dos 
soo anos da viagem de Cristóvão Co lombo constitu i u ,  ao  d ispon ib i l izar me ios  e prop iciar a 
i nvestigação em torno das q u estões migratórias, numa acção q u e  se estendeu  a n íve l 
naciona l  em toda a Espanha (bastará lem brar o esforço ed itor ia l  do p roj ecto MAPFRE, o qua l  
integra i nclusivamente contri butos sobre a emigração portuguesa). Essas comemora ções 
foram rodeadas na Ga l iza de  cuidados especia is ,  cr ian d o-se u m  órgão governa m enta l  n a  
j u n ta Regi o n a l  p a ra acom p a n h a r  t o d o  o t i p o  d e  a c t i v i d a d e s  re l ac ionadas  c o m  estas 
com e m o rações ,  n u m  i m p o rta n te contr i b uto regi o n a l  para ass ina lar  o protagon ismo 
ga lego na  acção d os espanhó i s  n a  Amér ica .  Regiona lm ente ,  para lá  da part ici pação 
ga l ega nas i n i ciat ivas naciona is  do  v Centenár io ,  o p rocesso ganhou  vis i b i l i dade  para  o 
grande  p ú b l i co com a rea l ização da exposição «Ga l ic ia  e Amér ica - Ci n co Sécu l os d e  
H istori a » ,  então comissariada por  Mar ia Xosé Rodr iguez G a l d o ,  e cuj o  catá logo de ixava 
e n treve r as m ú l t i p l a s  d i recções  i n vest i g a t i vas  q u e  e n t ã o  se d e s e nvo lv i a m .  Estas 
c i rcunstâ n cias cont i n u a m  a dar  os seus frutos através da criação de  u m a  d i n â m ica  
auto-sustentada ,  como se pode  comprovar pe lo  desenvolv imento de  vár ias l i n has d e  
i nvestigação regiona l  e comparada ,  d e  que  a revista Estudios Migratorios, ed itada pe lo  
Conse l lo  d e  Cu l tura Ga l ega e pe lo  Arqu ivo de  Emigración Ga l ega se e ncarrega d e  
recensear, pub l icar e promover. 

Restr ing imos,  por  agora,  a n ossa atençã o  a três obras recentes, que  const i tuem 
outras tantas propostas de  investigação que  os pesq u isadores de temas migratórios do 
lado de cá  não devem esquecer nas suas  estantes, na impossi b i l i dade  d e  refl ect i rmos 
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s o b re u m  vasto c o nj u n to d e  o b ra s  i n d i v i d u a i s  o u  c o l e c t i vas  s o b re a e m i gração  
ga l ega que  rece n t e m e n t e  v i e r a m  a l u m e ,  n o  press u p osto d e  que  o l e i t o r  p o d erá 
refere n c ia r, a part i r  das c itações b i b l i ográ f icas i n c l u ídas n estas o b ras ,  as  v i rtua l i dades  
da investigação mais recente.  

1 - Pi la r  Cagiao Vi l a - Muler e Emigración , Santiago de Composte la ,  
Xu nta d e  Ga l ícia , 1 99 7 .  

Nos estudos de  â mbito geral sobre a emigra ção sobressa i  o perf i l  d o  e migra nte 
co mo homem j ovem ou act ivo a domi nar as p reocupações exp l i cativas .  N o  entanto,  
a i n d a  que em proporções m e n o res,  var iáveis com o tempo e os dest i n os ,  a m u l h er 
sem pre esteve presente nos p rocessos migratórios,  podendo também a q u i  fa lar-se d e  
uma d iscri m inação  c o m  base n o  género, q u e  a re mete para tratamentos colatera is o u  
pontua is ,  consid erada gera l mente c o m o  e lemento passivo, q u e  se des loca em fu nção d o  
reagrupamento conj uga l .  É i sto q u e  n o s  re lem bra e documenta P i l a r  Cagiao V i la  c o m  o 
l iv ro ac ima citado ,  nomeada mente quando  se reaf i rma que  a h istór ia ta mbém fo i feita 
q u e  não escrita pe las  m u l h eres, o q u e  acontece na  em igra ção ga l ega ,  o n d e  a m u l h e r  
fo i c lara m ente part ic ipante d e  forma d i recta ou  i n d i recta , q u a n d o  parte o u  q u a n d o  
poss ib i l ita a man utenção de  l aços fam i l ia res. 

P i l a r  Cagi a o  Vi l a ,  d o utorada p e l a  U n i vers i d a d e  Comp l utense  d e  M a d r i d  com 
uma tese sobre a part ic ipação económico-socia l da im igração galega em Montevid e u ,  
responsável pe lo  p roj ecto de  investigação  «Ga l egos en America e a merica n os em Ga l í cia 
(sécu los XIX e XX)» e autora de n u merosos art igos sobre esta temáti ca ,  é uma das 
a utoras que tem contri bu ído  para o «boom» de estudos sobre a emigraçã o em Espa nha .  
O l i vro ac ima c ita d o  d e  P i l a r  Gag iao  V i l a  s u rge n este contexto desde  l ogo como um 
i m p o rta nte referenc ia l  para mat izar os d iscursos sobre a e m igra ção,  n o  sent ido  d e  se 
ev itar negl igenciar a part ic ipação fem in ina  e de  ava l iar as suas especif icidades.  

Como exp l i ca n a  i n trodução ,  a a utora parte para o desenvo l v i m e nto da  s u a  
i n vest i g a ç ã o  d e  fo ntes  e b i b l i o gr a f i a s  m u i to  d i s p e rsas  e fra g m e n tá r i a s ,  p o r  i s so  
necessariamente m ú lt ip las ,  à l u z  de perspect ivas mu lt id isp l i nares, como forma d e  tentar 
u ltra passar os s i l êncios que  ocorrem neste domínio .  Pretendeu  a bordar tanto o papel  da 
mulher que permanece na Ga l iza e assume responsab i l idades tota is na gestão da casa,  desde 
as conex iona das com a educação dos f i l hos ,  a orga n ização das act iv idades dom ést icas ,  
a adm in istração d os bens ,  a manutenção das n ormas cu ltura is ,  ou  a necessi dade  de 
rea l izar traba l hos pouco ha bitua is como traba l hos nas obras p ú b l i cas ou de  tra nsporte 
de carga , como o da mu lher protagonista d i recta na emigração,  onde enfrenta os m esmos 
prob l emas que os homens, acrescidos com os in erentes à d iscri m inaçã o  do sexo,  tendo 
de  assumi r  no  exterio r  novas responsa b i l i dades ,  variáveis com os dest i nos e os tem pos 
da  e m igração .  Nos n ovos l u ga res teve a m u l h e r  e m i gra nte  d e  v iver p rocessos de 
a d a ptação e i ntegração gera l mente  d i fíce is ,  m u itas vezes e m  estre ita d e p e n d ê n cia  
pessoa l ,  em q u e  mu i tas vezes a redução à fa ina  fa m i l iar  n o  i nter ior da casa  propiciava a 
segregação, outras vezes em traba lhos n o  exteri or  no mais  baixo da esca la  ocupaciona l ,  
em formas i rrregu lares de emprego, quando não em situações de  margina l idade .  E se  
sonham com o retorno ,  ra p idamente entram em sent imentos contrad itór ios ,  entre o 
d esejo  de reen contrar a sociedade de origem e a descoberta da necessi dade da terra de  
adopçã o onde  criara m raízes os  seus  fi l hos.  
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As d uas perspectivas atrás apontadas ba l iza m  a estrutura do l i vro ,  q u e  assenta 
em duas partes: 

1 - A  mu l her ga lega no fenómeno migratór io ,  onde passa em revista o pape l  da 
mu lher  na emigraçã o ao  longo dos vá rios séculos ,  concede part icular a t e n çã o  
a o  pe r íodo  da  e m i gração  m a ss iva ,  d a s  « v i úvas d e  v i vos»  á s  e m igra ntes ,  a 
m u l h e r  na e m igraçã o d u rante  a guerra c iv i l  e o exí l i o  d e  ga legas na Amér ica ,  
bem como ao per íodo recente de 1 9 5 0- 1 9 7 5 ;  

2 - A mu lher galega n o s  pr inc ipa is  desti nos d a  emigra ção amer icana (Cu ba ,  
Argent ina ,  Urugua i ,  Brasi l  e outros pa íses) . 

Para a pr ime i ra parte,  P i lar  Cagiao Vi la  passa em perspect iva gera l os fenómenos 
m igratór ios gal egos tanto para o ultramar como para desti nos intrapen insu lares,  
nomeadamente Portuga l ,  nas várias moda l idades migratórias, i nc l u i ndo  as sazona is ,  
q u est i o n a n d o  e m  cada s i tuaçã o  o pape l  das m u l h eres.  Serve-se d e  uma a b u n da nte  
e actua l  b i b l i ograf ia e de importa ntes recursos ep isto lares entre e m igrantes e seus  
fa m i l i a res ,  q u e  n os m ostra m as preocupações ,  o bj e ct ivos ,  ress e n t i m entos e de ixam 
percepc ionar  os d iversos t i pos d e  p ro b l e mas e ntre fa m í l i as  d i sta n ciadas ,  aonde  não  
fa ltam as famí l ias du plas, os  abandonos pro longados ou  def in it ivos, com consequências a 
todos os níveis ,  desde os problemas psicológicos e sociais das mu l heres abandonadas a 
n ovas red istruições dos papéis fam i l iares, facto q u e  l eva a lguns a utores a fa larem de um 
matr iarcado força do ,  q u e  n ã o  rea l ,  re lacionado  com a em i gração e a n ecessid a d e  da 
mu lher, na ausência  do homem,  se ver  obrigada a su bstitu i r  o marido .  Se a emigra ção d e  
m u l h eres ga legas fo i du ra nte mu i to tempo in feri or  á de outras regi ões espa n ho las  de  
emigração ,  já a partir da década de 1 8 70 começa a ga nhar um im portante s ignif icado 
estatíst i co com o crescendo da  e m igração fa m i l iar, que ron da nos  f i n a i s  do sécu l o  
passad o  o s  1 9  D!o ( 1 8 8 5 -95 ) ,  para s u b i r  a o s  3 0  D!o ( 1 9 1 6 - 3 0) e aos 4 0  D!o ( 1 9 5 1 - 5 5 ) .  Natu­
ra l m e nte que a e m i gração fe m i n i n a  está l ega l mente  d e p e n dente  d e  fa m i l i a res q u e  
a chamem aos loca is  d a  emigração,  de  ta l modo q u e  s e  aponta para a l egit i mação d e  
u m  m o d e l o  m igrató r io  q u e  d i vi d e  o gru p o  d o m ést i co ,  c o m  os pa i s  e m u l h e r  n a  G a l iza 
e mar i d o  e f i l hos na A m é ri c a ,  m o d e l o  que favo rece os retornos ,  t e m p orár ios  ou 
d e f i n i t i vo s ,  p o i s  q u a n d o  a m u l h e r  e m i gra g e ra l m e n t e  fá - l o  de fo r m a  d e f i n i t i va .  
N o  ba lanço das vantagens e d os ma les atri bu íd os á emigraçã o,  reco n h eça-se,  pe lo  
menos, a va lor ização da a l fabet izaçã o fem in ina ,  tã o descurada n o  me io  rura l ,  mas agora 
ben efic ia ndo dessse movi mento gera l que  as << escolas dos am ericanos »  constitu í ra m ,  
expressão da f i l a ntro p i a  e m igrante para c o m  a i nstruçã o .  Para a e m igra ção ga l ega 
nos a n os de  1 9 3 6 - 1 9 3 9  há  a i n d a  a contar com o e fe i to da guerra civi l  e as actuações 
part icu lares n este per íodo ,  nomeadam ente n o  apo io  das co lón ias de  em igrantes a u m  ou 
outro lado dos contendores, quer sob a forma de envio de materiais ou de d inheiro, quer na 
activação das cadeias migratórias que permit i ram o apo io  a ex i lados ,  emigra ntes de 
outro t ipo ,  nomeadam ente ao  n ível da formação e apt idões profiss iona is  e i n te lectua is .  
D i ferente é já a emigração i ntraeuropeia ,  após a segunda guerra mundia l ,  para traba lhos 
de nu la  ou reduzida qua l i f i cação e com as d i f icu ldades i n erentes ao descon h eci men to 
das l ínguas estrange i ras .  

Dest ino  fu ndamental para os ga legos do sécu lo  XIX ,  Cuba procu rava i m igrantes 
para branquear a i lha ,  e a part ida deu-se com dest ino in icial para os engenhos de açúcar, 
mas onde não fa ltara m os fenómenos de « escravatura b ranca» .  Também a Argent ina se 
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perf i l ou  como dest ino  preferencia l ,  onde ,  entre as espa nholas,  as ga legas foram legião ,  
a i  se d esenvolvendo contu do formas de  entreajuda ,  sob a forma de  mutua l ismo,  que 
desenvolveram acções de enquadramento, menos presentes noutros desti nos americanos. 

Sendo a emigração um fenómeno onde estatist icamente dominam os homens 
em idade j ovem ou act iva , o traba lho  de P i lar  Cagiao Vi la matiza essa p rob l emát ica ,  lem­
b ra n d o  não só a m inoria q u e  a mu l her emigrante constitu i ,  apesar de ,  em termos abso­
lutos, se contarem por  largos mi lhares na emigração ,  como ta mbém apela a toda a 
envolvência q u e  subjaz à e migração na região de part ida ,  no quadro fa m i l iar e socia l  e m  
q u e  se produz, e onde a m u l h e r  está sempre presente,  redef in indo  e assu mindo  n ovos 
papé is  e va lo res por via das suas conseq uências.  

2 - V i cente Pena Saave d ra - Éxodo, organización com unitoria 

e intervención escolar - La impronto educativa de la emigración 

transoceân ico en Gal icia, 2 vo l u mes ,  A Coru n a ,  X u n ta d e  
Ga l i cia ,  1 99 1 .  

- Idem - Repertorio da prensa galega da emigración, Arqu ivo 
da Emigración Galega/Conse l / lo  de Cultura Galega, CD-ROM, 1 998 .  

o tra b a l h o  a p resenta d o  por  Pena Saavedra é u m a  o b ra d e  la rgo fô l ego  q u e  
constitu iu  a sua tese de doutoramento em Fi losofia e C iências d a  Educação ,  sustentada 
sobre a aná l ise dos laços dos em igrantes ga legos com a terra de  origem,  part icularmente 
n o  pape l  de apoio e in centivo à esco lariza çã o,  protagonizado na acção colect iva pelas 
soc iedades de  i nstruçã o .  E que por  isso teve a designação i n ic ia l  de Las escuelas de 

americanos !d las Sociedades de lnstrucción en Galicia. 

A obra d esenvolve-se de acordo com uma perspectiva de revisão da l i teratu ra 
tra d i c i o n a l  s o b re a e m igraçã o ,  va l o r iza n d o  os ref l uxos cu l tu ra i s  e eco n ó m i cos d o  
m ov i m e n to p a ra c o m  a reg i ã o  d e  o r i ge m .  Q u a t ro h i p ót e s e s  fu n c i o n a m  c o m o  
pontos de  partida :  
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1 - A  e migração tra nsatlânt i ca não  q u e b rou  os v íncu los  com a sociedade  d e  
part ida ,  gera n do-se um refl uxo de re messas monetá rias para as popu lações 
de or ige m ,  sendo o sector esco lar  o mais  benef i c iado ,  o que d e n ota uma 
va lo rizaçã o posit iva da educação q u e  em erge n o  se io  d os emigrantes; 

2 - Para cana l izar as remessas para a á rea escolar, desenvo lvera m-se fó rmulas 
i nd iv idua is e co lect ivas,  surg indo pr ime i ro as i n i ciat ivas part icu lares e d e po is  
as rea l izadas através de  associações, sendo estas mais produtivas; 

3 - As socieda des de  instrução t iveram como precede ntes os Centros Ga legos,  
que s u rg i ram a part i r  d e  1 8 7 9  e m  B u e n os Ai res ,  Montev i d e u  e Hava n a  e 
cr iaram s o l u ções de i nterve n çã o  nas  á reas geográ f icas  d e  recepção  da  
em igração ga l ega; 

4 - As soci edades ga l egas de  instrução promovera m ,  f inanciaram e executaram 
um proj ecto de educação popular para a Ga l iza rura l ,  que p rocurava colmatar 
a rede escolar púb l ica e oferecer um modelo a lternativo (visíve l  nas inovações 
i n fraestrutura is ,  orga n izat ivas ,  cu rr i cu la res e de  i d eá rio ) .  
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A veri f icação/demonstra çã o  d estas q uatro h ipóteses l evo u a um l evantamento 
arqu ivíst ico e b ib l i ográ f ico complexo e variado .  

A o b ra ,  depo is  dos  aspectos i n trod utór ios  e metodo l ógicos (onde ga n h a m  
relevo a s  t ipo logias d os factores de  atracção e de  repulsão e seus desenvo lv imentos) , 
desenrola -se i n ic ia lmente em torno de uma aproximaçã o  aos p rob lemas da emigração 
na Ga l iza ,  na  sua crono logia e per iod iza çã o  (desde a fase da col on ização até à G u erra Civi l  
espan ho la ) ,  mas tam b é m  nas suas vertentes qua ntitativa e exp l i cat iva.  

Numa segunda parte, Pena Saavedra procura d i l ucidar os sentidos da i nterve nção 
dos emigrantes ga l egos na área ed ucativa,  procurando  conhecer o perfi l  soc io-cu ltura l  
dos que parti a m ,  o i m pacto produzid o  pe la  sua i nsta lação num contexto estra n h o ,  a 
rede  de med iações q u e  subjaziam à re inserção socio - labora l ,  bem como d estri n çar os 
sectores minoritários que correspondiam a e l i tes cultas que partiam imersas nas massas 
emigratórias. Tornados em igrantes, estes e lementos func ionava m com o  ideó l ogos e 
cata l i za d o res  da acçã o co lec t i va ,  e nvolve n d o  os e m igra ntes  c o m u n s  e m  t o r n o  d e  
proj ectos d e  regenera ção  socia l ,  tanto em re lação a o s  grupos de em igrantes gal egos, 
como e m  re lação aos  q u e  f i cava m nas suas terras d e  na sci m e nto .  A i m prensa  da 
e m i gração dese m p e n h o u  a q u i  um pape l  dec is ivo como i n stru m e nto de i r ra d iação  
i d e o l ó g i c a ,  que  aj u d o u  ta n to a c r ia r  estados  d e  a l m a  c o m o  a d a r  cons istê n c i a  à 
orga n izaçã o associat iva ,  denunciando problemas,  defendendo i nteresses e produzi n d o  
ident idade n a s  com u n idades emigradas, bem c o m o  defendendo a so l idar iedade e a 
cooperação com as terras de or igem.  

A terce i ra parte d o  tra b a l h o  é ,  então ,  d e d i cada  à acção dos  e m i grantes  n a  
escolarização. Começa p o r  referenciar o s  contributos indiv iduais dos designados « ind ianos» 
(correspond entes aos n ossos « b ras i le i ros») ,  d istr i bu indo  a sua aná l ise pe lo  tempo e pe lo 
espaço,  detectando os móbi les que subjazem a estas acções de mecenato, bem como os 
seus resu ltad os.  Aborda depois  os p rocessos de  orga n ização com u n itár ia d os ga l egos n o  
exter ior e o s  três n íve is de  i ntegração (soci edades de a lcance macroterr itor ia l ,  sociedades 
de a l ca n ce microterri tor ia l  e as de um n íve l i nterméd io  ou medioterritoria l ) ,  a p resenta n d o  
segu idamente u m a  aná l ise d a s  situações observadas em cada n íve l (crono logia ,  geograf ia ,  
o rga n iza çã o,  f inanciamento,  i deá rio  pedagógico e p rojecto e d u cat ivo). 

Esta terceira parte é, natura l mente ,  o corpo centra l d o  tra b a l h o ,  de ta l m o d o  
q u e  se p ro longa para o 2 . "  vo l u me ,  o n d e  o a utor ap resenta o ú l t imo  t ó p i c o  d esta parte ,  
as rea l izações escolares das soc iedades gal egas de instrução ,  ou seja ,  as « escolas dos 
a m e r i c a n o s » ,  q u e  a n a l i s a  com p o r m e n o r. Dá re l evo às  q u estõ es i n fra- estru t u r a i s ,  
presta ndo  atenção às q uestões arqu itectón i cas e ao  equ ipamento (mob i l i á rio ,  mater ia l 
d idáct ico) .  Aborda o t ipo  de organ ização vert ica l  e horizontal e o seu quadro curr icu lar :  
ca lendá rios ,  horár ios ,  p lanos de  estudos ,  s istemas e m étodos de  ensi no ,  act iv idades 
edu cativas, inst itu ições educat ivas de  carácter com plementar, perf i l  d o  professorado ,  
características dos  a lunos, suas condições de acesso , frequência e de  ava l iação.  Anote-se 
que se trata de um un iverso de 2 2 5  escolas criadas na Ga l iza por sociedades de  instrução ,  
para  u m  tota l de  395  soc iedades deste t ipo  cr iadas  n os vár ios  pa íses  a m er icanos da  
e m igra ção ,  o q u e  reve la  q u e ,  como s u b l i n h a  o a utor, n e m  todas as escolas at ing i ram o 
seu  o bj e ct i vo i n i c i a l  d e  const ruçã o d e  u m  e d i í f i c i o  esco l a r, a i n da q u e  possa m t e r  
produz ido i ntervenção  educat iva a um o utro n íve l ,  e ,  entreta nto, outras u ltra passaram 
esse l i mite mín imo ,  pois na rea l idade só 3 5 % das associações recenseadas consegu i ra m  
constru i r  uma esco la .  De resto , as sociedades cubanas foram a s  m a i s  frutuosas n este 
d o m í n i o ,  contr i b u i n d o  com 1 4 7 esco las ( 65  % do tota l ) .  Para a l é m  da constru ção d e  
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escolas, a acção d esenvolvida pelas sociedades de instrução assu miu  outras formas, 
n omeada mente donat ivos para a cel ebração de festas ,  para a atri bu i ção  de prémios 
esco la res ,  para a a q u is i ção  d e  materi a l  d idáct i co ,  o f i c i n a l  o u  m o b i l i á ri o ,  su bsíd ios  a 
cant inas ,  benef iciação de escolas p ú b l i cas ,  res idências de estuda ntes. 

As escolas dos american os or ientara m-se,  natura l m ente,  de forma mai oritár ia 
para o ensi n o  pr imár io ,  onde as carên cias surgiam de forma mais  f lagra nte ,  mas houve 
s ituações vocacionadas para uma preparação complem entar ou mesmo para o ens i n o  d e  
adu ltos ana l fabetos. P o r  outro l a d o ,  este t ipo  d e  acção co lect iva f i la ntrópica não  segu i u  
u m  pa d rão  ú n ico ,  m a s  três so l u ções a l ternat ivas: 

1 - Assunção  integra l pela sociedade do f inanciamento, dotação e admin istração 
das esco las;  

2 - Fornecime nto do  cap ital necessá r io para a construção o u  recup eração de 
ed i fíc ios ,  deixando para a admin istração púb l ica a nomeação e retri b u ição do 
professorado ;  

3 - A  contri b u i ção  mon etá ria para a aj uda de construçã o  de ed i fíc ios esco lares.  

Algumas dessas escolas apresentavam uma orientação modernizante, esquecendo, 
por  exemp lo ,  o trad ic iona l  crucif ixo pendurado na parede ,  o que lhes terá s ido fata l 
d u ra nte a d itad u ra de Pri mo de Rivera , a l tura em q u e  a lgumas fo ra m encerradas.  

o traba lho  de Pena Saavedra é u ma obra mu ito docum entada ,  quer do  ponto de 
v i sta q u a nt itat ivo,  q u e r  q u a l i tat ivo ,  i n c l u i n d o  a componente icon ográ f ica sem p re tão 
d i fíc i l  de  obter  para a em igração o itocent ista. E sugere u m  para le lo  com os refl uxos da 
em igração portuguesa para o Brasi l ,  onde a constru ção de escolas se torno u  ta m b é m  
uma compon ente importa nte da f i la ntrop ia  d o s  emigra ntes, se bem q u e  desenvolv ida 
mais  em quadros i nd iv idua is  do que  associativos. É fá ci l ,  ao  ca lcorrear as a l de ias rura is 
do Entre-Douro e M inho ,  encontrar as escolas de  « b ras i le i ros» ,  m u itas delas ostenta n d o  
n o  a lto o busto do fu ndador. s e m  esquecermos a acçã o exemplar do  C o n d e  d e  Ferreira 
que, ao  fa l ecer, em 1 866 ,  l egou um Fundo para a construção de 1 20 escolas, entre outras 
obras de benemerênc ia .  

Entretanto, Vicente Pena Saavedra acaba de pub l icar uma outra i nvest igação q u e  
se revela do  m a i o r  i nteresse ,  o Repercorio da Prensa Galega da Emigración , em su porte 
i n formát ico (CD-ROM),  com p i l ando um sér ie de  f iche i ros de texto e imagem sobre o tema 
em referênc ia ,  q u e  fu nc iona como um guia para qua lq uer invest igador  e q u e  reve la um 
longo e profícuo traba lho .  

3 - Xosé M.  Nú riez Se ixas - Emigrantes, Caciques e Indianos. 

Ed ic ións Xerais de  Ga l i cia ,  1 99 8 .  

Ten d o  outros estudos sobre a emigraç<'w gal ega (por exemp lo ,  O galeguismo e n  

América, 1 879- 1 936) ,  para a l ém da s u a  vertente de pesq uisa sobre o s  nac iona l ismos,  
N u nez  Seixas (q u e  tem uma coste la  d e  asce n d ê n ci a  portuguesa )  aca ba d e  p u b l i ca r  o 
l i vro ac i ma c ita d o ,  no q ua l  faz u m  b a l a n ç o  s o b re os co nseq u ê n cias  da e m i gração 
ga l ega , par t i cu la rmente  s o b re o reto rno e os ref l uxos e co n ó m i cos e sóc i o -po l í t icos 
(as « re m essas i materi a i s » ) .  com a preocupação d e  contr i b u i r  para o co n h e c i m ento 
interact ivo e ntre as duas Ga l izas - a americana ,  da emigração ,  e a europe ia .  
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o a utor começa por  fazer uma revisão da b i b l i ograf ia  gera l sobre a q u estão .  
nomeada mente sobre o s  pad rões expl i cat ivos trad i ciona is  q u e  assoc iam em igração e 
atraso económico-socia l .  por  v i rtude da saída de rura is jovens e act ivos q u e  i m p e d i ra m  
a criação de el ites modernizadoras nos campos que servissem de alternativa ao caciquismo 
pol ít i co e soc ia l  de  car iz conservador. Em igraçã o como válvu la de escape ,  como ren úncia 
á revolta: «Na Galiza não se pede nada. Emigra-se» - diz ia-se .  de forma q u e  ta nto acentua 
o desenca nto revo lucionár io  como af i rma o pape l  esta b i l i zador  da em igração ,  conforme 
os pontos de v ista , tanto mais  que  o emigra nte contri b u i ria  para a d esga l egu ização  na 
medida em que nos países su l -americanos se tornava um hispano-fa lante como forma d e  
acelerar a s u a  integração soci a l .  N ã o  esqu ece o autor a referênc ia  às v isões favoráve is à 
em igração ,  forta lecedora do h ispano-american ismo e re levante nas remessas económicas 
que tornavam viável  a estrutu ra agrícola da região  de  or igem,  «sa lva ção das nações 
pobres e o futuro das nações n ovas» .  como se d iz ia nos i n íc ios do sécu lo .  A posição de 
Nunez Se ixas n este contexto é o de  ver i f icar  e i nvestigar o que rea l mente acontece u na 
Ga l iza por  virtude da emigração ao  n ível de um eventual  mode lo  de  desenvo lv imento 
eco n ó m ico  e da d i n â m i ca soci a l ,  para lá das  re presentações fo rmu ladas  p o r  j u ízos 
pol ít i cos e do utri nár ios. E reconhece que o pape l  renovador  dos emigrantes não acontece 
por s i  mesmos .  na  a usênc ia  d e  outros factores e agentes t ransfo rmadores .  mas só se 
ver if ica em interactuação com estes. questionando as re lações domi nantes .  ta l como 
acontece com o m ov i m e n to operá r i o .  o s i n d i ca l i smo agrá r i o .  o u  p o r  o rga n i za ções 
pol it i cas renovadoras.  como era o caso dos repub l i canos .  Ass im ,  o a uto r procura prestar 
atenção ao gra u  de  organ ização  e mob i l izaçã o  pol í t ica dos países de recepção e nos 
espaços de socia b i l i dade que se criavam em torno do emigrante, aj udando a moldar a sua 
visão do mundo  e das rela ções soc ia is .  Por outro lado ,  sub l i nha o facto de  a re laçã o  entre 
o país de or igem e o de recepção não ser de natureza un id i recional mas desenvolver-se 
nos dois sentidos. numa « interacção osmótica» .  Traça depo is  o a utor uma perspect iva 
genérica  sobre o mov imento migratór io  e de reto rno na Ga l iza .  para at i ng i r  c i fras da 
ord e m  dos 70  a 8 0 % d e  retornos sobre as saídas. de acordo com cá lcu los de  E i ras Roe i ,  
variáve is  n o  tempo e no espaço comarca ! ,  mas  sem pre su peri ores a 5 0 %. 

Depois dos aspectos i ntrod utórios. Nunez Seixas ded ica um capítu lo às remessas 
materi a i s .  d e d i c a n d o  a lguma atenção ao seu pape l  de  co m p l e m en to da  eco n o m i a  
agrícola fa m i l iar. d iscordando  d a s  visões de  t i p o  antropol ógi co q u e  veem na emigração 
u m  sustentá c u l o  para a perma n ê n c i a  das  estruturas m i crofu n d i à r i as  d e  su bs istê n c i a .  
O d inhe i ro d a  emigração teria antes faci l itado algumas transformações. como a superação 
de  s i tuações fo ra is  pe l a  compra de  terras em p ropr i edade  p l e n a  o u  o paga m e n to d e  
dívidas. A i ncerteza nas remessas e no seu papel  sobre a sociedade persiste, n o  entanto. 
ta l como a imposs i b i l i dade  da sua quant i f i cação ,  d iscuti nd o-se o m ito vs . rea l i dade  do 
retornado como em preendedor. bem como referências a p lanos para ren d i b i l izar a e m i ­
gra ção c o m o  mercado para a pen etração de  prod utos espanhó is ,  em gera l fracassad os. 

o associac ion ismo nas co lón ias de  em igrantes é obj ecto de  um longo capítu lo ,  
onde se recuperam tra b a l hos d iversos ,  n o m e a d a m e nte os d e  Pena Sa ave d ra (ac i ma 
citados) .  para caracterizar as l i n has mutua l istas. os object ivos educat ivos centradas na 
cr iação de um homem novo e os idea is  regeneradores das el ites emigra ntes. A interacçã o 
G a l iza -Amér ica  na p o l ít i ca l o c a l  é u m  n ovo e est i m u lante  cap í tu l o .  q u e  n os l eva à 
mob i l i zação ant i -caci q u ismo.  à o rga n ização de movime ntos agraristas para a l i bertação 
do peq ueno camponês das excrecências de  t ipo feuda l .  como seja a l uta ant i - foral  e a 
tentat iva de melhor  l iga ção ao mercado ,  bem como às amb igu idades q u e  grande  parte 
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d os emigrantes apresentam na sua inserção na v ida pol ít ica loca l ,  tantas vezes em bar­
ga dos por s incret ismos ideo lóg icos l eg it imados por desej os de  fazer bem à terra nata l ,  
numa d ivers idade d e  at i tudes q u e  passa m d a s  pos ições c laramente revo luc ionárias a 
situações de passividade ou de apoio a movimentos d itatoriais como o de Pri mo de Rivera. 

Em sent ido com plementar, o a utor consagra espaço à mob i l ização po l ít ica na  
Ga l iza e ao  seu efe ito cata l i zador  nas colect iv idades gal egas da Amér ica ,  tema q u e  é 
o bj e cto do p e n ú l t i m o  c a p í t u l o .  A o b ra term i n a  com o t e m a  « Retorn a d os :  e n t re a 
revol ução e a adaptação» ,  cuj o títu lo  nos ba l iza desde logo o â m b ito do texto, q u e  nos 
remete para o seu pape l  m i crosocia l  de i n cent ivo à part i da por  efeito emu lat ivo ,  para os 
estereót i pos de  t ipo l iterár io  e jorna l íst ico ,  para o efe i to de perturbação da ordem soci a l ,  
para a s u a  eventua l  acomodação e transf igu ração em n ovos caci q ues. E n f i m ,  o a u tor  
reco n h ece n o  f i na l ,  uma fun ção  modern izadora n o  p l ano  sac io -po l ít i co da  G a l iza aos  
e m i grantes  d e  reto rn o ,  n a  m e d i d a e m  q u e  aj u d a r a m  a i n t r o d u z i r  n ovos h á b i tos  
o rga n i zat ivos nos campos ,  contr i b u i n d o  para a po l i t ização d o  c a m pes i n a to ,  cr i a n d o  
n ovos i nteresses de  part ic i pação na « res pub l i ca » ,  n u m a  d i nâm ica de  evo l ução q u e  foi 
q u ebrada pela Guerra C iv i l  q u e  eclod i u  em 1 9 3 6 .  

o l i vro de Xosé N u n ez Se ixas é u m  l ivro onde predomina  o sent ido da síntese 
i nterpretativa,  est imu lante ,  c laro e de  le i tura atrae nte,  procura ndo n ovos enfoques para 
ve lhos p rob lemas, l i v ro que  i n cl us ivamente sabe benef ic iar  já das mu i tas i n vest iga ções 
recentemente pub l i cadas ,  tanto em Espa nha como n o  estrangei ro, dada a p reocupaçã o 
de perspectiva comparada com outros países europeus .  

* 

* * 

E m  resumo :  a i n vest igação sobre a emigra ção gal ega é u m a  rea l i d a d e  m u ito 
activa e enr iq uecedora do conhec im ento h istór ico-socia l .  Abordar três obras apenas de 
u m  conj u nto ed itor ia l  com p l exo e que não  cessa de a p resentar n ovos resu ltados é nat­
u ra l m ente u m  defeito,  pe lo  q u e  representa d e  reduc ion ismo.  F ica a boa-vonta d e  de  reg­
istar um «boom» de i nvestigação e de  pub l i cação,  ocasi onado pe lo  i n teresse recente 
re lacionado  com as comemorações h istór i cas dos 500 a n os da v iagem d e  Co lombo  
(que  marca o i n ic io  das gra ndes m i gra ções ga l egas at lânt icas) e pe la  d i nâ m ica  então 
cr iada para mob i l izar e a po iar  i nvest igad ores, suscitando  n ovas p rob lematiza ções e 
enquadra mentos de um tema de sempre na Ga l iza . 
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A INDÚSTRIA PORTIJENSE EM PERSPECTIVA HISTÓRICA 

C O L Ó Q U I O  

Decorre u no a uditório do l'alftcio da Bolsa , nos dias 4 e 5 de Dezembro ele 1 997, 
o coll>q u io . .  A Indústria Port uense e m  Perspectiva 1-I ist(>rica . .  , d i na m izado no âmbito 
do p ro j ecto . .  Estru tura s  súcio-econ(mlicas e industri a l ização no Norte de Port u g a l ,  
.-;écu los XIX-XX . .  , em desenvolvimento na Faculdade de Letras da Universidade d o  
Port o ,  c o m  o a poio d a  Fundaç�lo p a r a  a C iência e Tecnologia . 

Os objectivos gerais do colóquio passavam por discutir a evolução do processo 
de i n dustr ial izaçlo a um nível regiona l ,  equacionar configuraçües globais e sectoriais ,  
aval iar debi l idades e potencial idades,  equacionar fenúmenos de desindustrialização, de 
tra nsferência industrial e de inovaç;1o empresaria l .  

As comunicaçúes apresentadas, num tota l de 30,  procu raram criar u m  espaço 
de inlerd iscipinaridade,  de túnna a a bordar a problemútica sob diferentes perspectivas .  
Assim, entre os d iversos oradores, conta vam-se u m  arq u itecto com responsabil idades .a 
nível de reut i l ização funcional de equipamentos fabris, economistas l igados à h istória do 
pensamento económico, engenheiros com responsabilidades a nível de d irecção industrial 
e profundas l i gaç<->es ao associativismo empresaria l ,  geúgra fos com preocu paçôes na 
orga n izaç�o do espaço e na geografia económica,  arqueólogos e muse(>logos l iga dos 
a o  patrimú n io industrial  e di versos historiadores das quest<>es econúmicas e socia is ,  
ori u ndos de vá rias insti tu içC>es - Faculdades de Letras do Porto , d e  Economia do 
Porto, Economi: t  d e  Coimbra , Arqu itectu ra do Porto,  Associação Industrial  Portuense , 
Associação dos Industria is de Madeiras,  Centro Português de Fotografi a ,  Museu do 
Ca rro Eléctrico, Universidade Lusíada , Universidade do Minho,entre o utros . 

O colóquio despettou grande interesse, contando com a patticipação de 1 20 inscritos 
( professores , a lunos u n iversitúrios e v{t rios empresários e fu ncionários de empresas) . 

N u m a  l inha cronolúgica , dada a diversidade de formação e de preocupaçôes 
do.-; ora dores , foram abordadas tem{t t icas desde a época das De .,cobe rtas até às 
problemáticas actuais ,  com p istas de sentido prospectivo. Assim, apresentaram-se 
comunicaçúes sobre a pruduçc/o re;<hma! de ue/a me pu m as embarcações (Amél ia 
l'ol(m i ;t ), as tecHulu,r.;icts da pesca e da sa!ua ( Inês Amorim) , a pesca na Galiza 
(Fra nscisco Lourido),  a chapelaria <José Ramada),  a formaçc/u profissional soh u si;<tw 

das C()JJjomções (F. Ribeiro d a  Silva e M aria .José Lagoá), ct furmaçúo em dehuxo e 

deseltbo industrial (Celso Santos) , a jurmaçiiu comercial (T . Moreno Ati mso),  a ind!Ístria 

n u  A u ti,r.;o Regime (Aurél io de O l i v e i ra ) ;  abordara m-se quest<'>es como a i lldtístria 

1 1 0  pensmnen tu ecu n ú m icu em. Portuw./1 (M . Ht t ima B r a n d ã o ,  António Almodôvar) ,  
a imprensa e tipogrc(jlas I W  século XIX (M . Conceição Meireles Pereira) ,  a imprensa 

econ()ll/ icu (Elv ira Castanheira) ,  o imaginário industrial (M . c.lo Carmo Séren), as questôes 
energéticas,  em especial u can >Üo e a electricidade (ldorindo Rocha e Francisco de 
Almeid:t e Sousa ) ;  houve comunicaç<'>es sobre os sectores tradicionais - madeiras 

(Jo a q u i m  P ra d o  e C a s t ro ) ,  c o rtiça (] . P a r re i r a ) ,  passa m m u11·ia (Te r e s a  S o e i ro ) ,  
a ll/eW/oll/ecc7 n ica (Maciel  S a ntos) , a m ocl;<em (Ja ime Ferre i ra ) ,  a C011Sfruçâo c if.'il 

(1\11 . Ferreira Rodrigues), a rej)naçâo de CIÇIÍcctr (J orge F. Alves ) ,  a têxtil (Madalena 
Maga l lü e s ) ;  e q u a c ionaram-se os novos problemas e a s  no v a s  indústr ias  - desill­

dustritt!izaçâo e tercearizaçüo (.J .  A .  Rio Fernandes), o f/l rismu (Luís  P a ulo Saldanha 
Mart i ns ) ,  ct indústriu de moldes (Teresa Sá Marques),  u reufilizaçiio dos edif/cios fahris 

(Joaquim Mora is Ol iveira ) ,  u putri/1/ÚI I io industrial (Gonça lves G uima rães) . 
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Do progra ma constou ainda uma v isita ao Museu do Carro Eléctrico, em 
Massarelos,  onde tói apresentada uma comun icação de Henrique Dias  sohre a b istúria 
do e(lijlcio da Celllral Ternweléctrica, que actualmente a lberga aquele muse u ,  e as suas  
l igaç<>es aos problemas da energia necess�u·ia  à tracç1o, bem como aos aspectos d a  
a rq u itectura industria l .  

Entretanto foram editadas as actas respectivas,  a cargo d o  Centro Leona rdo 
Coimbra da Faculdade de Letras do Porto, encontra ndo-se desde fina is de Ma io/ 1 99H 
e m  circulação comercia l  nas l ivrarias .  A real ização deste colúq uio i nseriu-se no â mbito 
d o  protocolo exi.�tente entre a Faculdade de Letras e a Associação Comercia l  do Porto 
e surg i u  n a  seq uência de outras activ idades do género real izada.� a nteriormente , tendo 
tido o a poio do CEPFAM , unidade de investigaç;1 o  que integra um nümero significativo 
dos p a rtici pantes e organizadores da in iciativa , na sua l inha de i n vestigaç;1o .. f:.�'itrutu ras 

eon uíl l ll'ctls e industrializoçüo·. 

OS BRASILEffiOS DA EMIGRAÇÃO 
SEMINÁRIO NO MUSEU BERNARDI NO MAC H A D O  

CÂMAHA MUNICIPAL D E  VILA NOVA D E  FAMALICÃO 
22  E 23 DE SETEMlmO DE 1 99:-i 

IJerna rd i no Machado, persona lidade intelectu: i l  e política marcante da sua época , 
t( >i também uma figura simb<'Jlica daquela entidade a lgo mítica q ue se convencionou 
d esigna r d e  mundo l u so-brasileiro. Prod uto directo d a  emigração,  enquanto fi lho de 
emigra ntes de Vila Nova de Famalicào,  na scido por isso no Brasi l ,  ele representa o 
elemento da segunda geração que,  no retomo a Portuga l ,  cuja nacional i dade adopta , 
projecta tod a s  as virtual idades do trajecto migratório de s ucesso . Hegressando jovem, 
re.�paldado no capital  económico, socia l  e simból ico do ascendente - Ba rão de _Toane,  
Bernard ino Machado aproveitou todas as  suas capacidades pessoais e desenvolve u 
uma trajectúria q u e  o cata pultou à mais elevada consideraç;1 o  intelect u a l  e aos mais 
a l tos ca rgos políticos. 

Curiosamente , desde muito cedo, por a l turas da sua i ntegr:J ç;Jo como p rofessor 
na Universidade de Coimbra , Bernardino Machado passa a ser referenciado nos jorna is, 
q u a n d o  .�e debat ia  a a p rox imaç1o l uso-bra s i le ira , como um dos m e l h ores e mais  
concretos exemplos p a ra a rea l ização dessa a p roxima ç ã o ,  enq u a n to bras i le i ro q u e  
em Portuga l t e m  s uce.�so e português que mantém com o Brasil  um: 1  rel : ic;;ào estre i ta .  

Ora  compreender u ma indiv id u a l idade , compreender IJernard ino Machado,  é 
também apreender as várias teias que,  cruzando-se, o envolvem e lhe demarcam espaços 
de ac�·ào e condicionam o destino pessoa l .  Uma dessas redes sociais e famil iares que 
envolve Bernardino Machado é constituída, na verdade, pelos . .  brasileiros . .  de retorno, 
que p u l ulavam e m  Vila Novade Famalicào, como noutras vilas e cida des oitocentistas 
do Norte de Portuga l .  Figura s reais ,  de carne e osso, que ajudara m  à reestruturação 
econúmico-social  do Norte de Portugal ,  e que em Vila Nova de Famalicão dão pelo 
nome d e  Barão d a  Trovisqueira , Barão de Joa ne, Cupertino de Mirand a ,  Sousa Femandes, 
e n t re t a ntos . Mas ta mbém a ctores d e  cená rios que a lg u ns s(J v i ram p e l o s  olhos do 
decadent ismo româ ntico, corno no d ram{J t ico universo camil iano .  com tantos laços 
fa ma l icenses. 
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Ao cria r-se uma estrut u ra cul tura l  como o Museu L\ernard ino Machado, que se 
pretende u m  espaço vivo, um pé>lo dinamizador da vida cul tura l  l oca l ,  estrela de vúias 
pont; J s  nas q u a is se poderão desenvolver v:uüs l inhas de investigaç:l o ,  anuncia-se a 
real iza(,·à o  do seminúrio Os ·hrasileirus· da emigração. P retende-se que este seminário, 
a b e rto ;I part ic ipação de todos os interessados, venha a cons t i t u i r  u ma p l a ta forma 
de rdlexão e de debate  sob re os fenümenos da emigração e do retomo, ta nto n a  
perspectiva geral e compa racl:J como na perspectiva local ,  focal izando as importantes 
l igaçües de Vila Nova de Famal icão e do Norte de Portugal ao L\ra s i l .  

P a r a  a t ingir  os object ivos propostos , o s e m i n á r i o  a s s e g u r a  u m  p a i n e l  de 
investiga dores com bibl iografia nesta á rea , p rocurando cobrir diferentes sensibi l idades 
e m  relação aos fenúmenos migratürios. O ,-;eminário est�J a inda a berto :1 possibi l idade 
de incl u i r  estudos locais  nesta temática q u e  se insiram no espaço e na sociedade 
fa mal icen.-;e :  para este efeito os investigadores q u e  pretenderem deverão,  até 30 de 
J un ho de 1 99H, exprimir :'1 organização a intenção de apresentarem comunicação (envio 
de texro até um nüximo de 1 5  páginas A4 a 2 espaços) . 

Comuuicaç()es previstas: 

Aníbal P i nto de Castro 

Elzira Machado 

Engrúcia Lea ndro 

Eugénio dos Sa ntos 

l-1 eloísa I' a ulo 

[rene Ma ria Vaqu inhas 

J orge Fernandes Alves 

.Jorge Manuel l3astos da Si lva 

José Manuel  Lages 

José Viriato Capela e 

- O ·hrasileiru· de turl lCl-l ' iagem nu .ficção 
camilia l ltt . 

- Bemardi1 w Macbado - Ciellfista, pedagogo 
e político (raízes nortenhas e brasile iras) . 

- A  emigruçâo para Frauça .  

- A  em (r<mçâo norten ha pa ra u regiéJo 
platina . 

- A  oposiçiío el l l (f<mda no Bmsil ( 1930-1960). 
- As re!tJçôes de Portugal com o Parâ .  
- O papel dos ,fJrüsileims· 1 10 Norte de 

Portup,ul. 

- A  alternatim aji'ica na â enuj{1 uçâo para 
o Brasil. 

- Os em igrantes de Vila NoJ 'a de Fa malicâo 
e o seu papel IUJ ConjiwkJ de Nossa 
Se1 1horo do Carmo de Lemeuhe. 

Ma ria da Conceição Falcão Ferreira - Saídas c!amlestiuas do Norte de Portugal 
em meados do século XIX. 

Miguel Monte i ro - O papel dos ,fnüsileirus· l UIS JJi/as do 
Minho: o caso de Fqfe. 

P i l a r  Cagiao Vila - A  m u lher I W  emJ�f<l 'ttçâo .  

Coutactos: 

DEPARTAMENTO DE CULTURA 
Seminá rio · OS BRASILJ:JROS DA l:i.MIGRAÇÃO· 
Câmara Municipal  ele Vila Nova de Famalicão 
Ga !Ji!lele de A n imaçilu Cultu ral 

Hua D ireita 

4760 VILA NOVA DE FAMALICÃO 
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POPULAÇÃO E SOCIEDADE 

T E S E  D E  D O U T O R A M E N T O  

LINHAGENS MEDIEVAIS PORTUGUESAS 

G E N EALOG I AS E ESTRATÉGIAS ( 1 2 7 9 - 1 3 2 5 ) 

Esta tese pretende a n a l isar  as e .-;tratégias de aquis i (·;}o ou ck prese rva(;i:io de 
poder : t dopta d a s  pela Nobreza , dura nte o rei nado de D .  Dinis 0 279- 1 3 2 5) ,  o u  sej a ,  
n u m  período m u ito significa t ivo p a r a  a a firmaçi:io do poder régi o ,  o q u a l ,  necessaria­
mente,  IXt ssa v;� pelo controle e d i m i n u i(;ào dos poderes senhoria i s .  

P a rtindo d a  reconsti t u ição geneal<'>gica de u ma centena de l i nhagens,  o Autor 
pretende u ,  depois,  ca racteriz;�r a Nobreza do período dionisino,  atra vés da a n á l ise de 
três vectores essenc i a is ,  cuja  a rt ic u l aç;}o permitiu àque l a .  e m  grande medida , estruturar 
o seu pode r :  e m  prime iro l ugar, o patrim(mio,  sobretudo em termos da s u a  mobi l idade 
geogr:Hka ; e m  segundo l ugar, o gra u de l igação dessas l inh agens aos meio.-; cortesãos,  
no s e n t i do de a v a l ia r  a i m p o rt â n c i a  d a s  r e l a ç(>es  e ntre a Coroa c a N o b re z a ; em 
terceiro l u g a r, por fim ,  a s  a l ian(;as ma trimoniais ,  tentanto detecta r  qual  o regime de 
rn:t trim(>ni< > preferenci:d . 

F inalmente, o Autor tentou definir  o enquadramento desta Nobreza , 1;1ce a deter­
minados contextos, tais como o demog d fico, o geográfico e o político . Apercebidos,  
dest: 1  forma , os principais traços do quadro evolutivo d a  Nobreza,  desde o início do 
séc u l o  XII até  : tos m e a do.-; do século XIV, a n a l isou ent :l o  a s  d iferentes estratégias  
u t il izadas pel : l  Nobreza ,  d i v idid a  em dois  grandes gru pos - nobreza d e  corte e 
nobreza regiona l - d u ra nte o re inado de D .  Dinis ,  em fun(·ão do património, das 
relaç(>e.-; com a Corte rég i a ,  e das a l ianças matrimoniais  . 

.fusé A u,� us/o de Sollunwyur Pizmn1 

ESTUDOS TRANSMONTANOS E DURIENSES 

A R Q U I VO DISTRITAL  DE V ILA REAL 

O t í tulo t( > i  fu ndado em 1 9�2 e o prime iro n ú me ro s a i u  em 1 9�3 .  A o  longo 
destes ano.'i f ora m publ icados sete n Cnneros,  num tota l de cerca de 2500 página s .  

Apesar d e  a l g u m a  irregu lar idade temporal ,  cacb um dm; <I nteriores n ú meros 
ronda em média a s  350 p{tginas e c u mprindo rigorosamente o Estatuto Ed itoria l ,  q u e  
a penas prevê a p u blicação de estudos e traba l hos de tenütica tra nsmontana e d u riense , 
col a boraçi:io intelectu a l  que se red uz a esta exigênc i :t .  

Q u a nto :1 organização,  o s  prime iros seis números constituem uma série identi­
ficada pelo títu lo . .  f<.�o;;tu dos Tm 1 1smontcnws", com a capa de Gracinda Marques comum 
a todos os n ú meros .  

O presente n ú mero e v idencia  a primeira fa se d e  a fi r m a ç ã o  e concre t i z a ç ã o  
d e  u m a  i n i c i a t i v a  sonhada para  a regi;l o  e o n d e  e x i s t e  a in d a  u m  p r o j e c t o  ed i tor ia l  
i d êntico,  a pesar  da existência de publ icaç;lo de cará cter peri(>d ico,  ma.-; cu jos  objectivos 
s:lo d i ferentes.  

Com o n C1 mero sete, i n ic i a -se uma nova fase na vida d a  re v i st a .  e m  que se 
in trod uzem a l tera�·(>es a o  nível da c a p a ,  p a p e l  recicl a d o  e u m  t í tu lo m a i s  abra ngente 

- L-;tudus Trci / IS/ 1101/. tm ws e Du rie11ses. Foi criado um Secreta riado e uma Comi s.-.ão 
Cient ífica , da q u a l  fazem pa rte os P rofessores Doutores Bernardo Vasconcelos, Torres 
Pereir: t , Fernando de Sousa , Jaime Alves, Luíz Vaz de São P a yo e Joa q u im Lima Pereira . 
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N O T I C I A S  

S u rge ainda u m  novo espaço, a utonomizado na revista , designado de Arq u i vos 
da Memúria , onde se registam e d i v u l g a m  acontecimentos,  i n i c i a t i v a s  e real iza çC>es 
cul tura i s  marc a n tes na vida d a  regiã o .  

As alteraçC>es agora introd uzidas pretendem consolidar o s  Estudos Transmontanos 
e D urienses como um espaço de retlexf1o e diá logo ele rodos aqueles que se ded icam 
ao eswclo desta  .Regi:io nas mais  d i versas á reas elo conhecime nto e elo saber. 

Os t:\l lldos 7hi i iSII1U1l lc/ I I US e Du rienses evidenci : 1m u m  not{i vel dinamismo de 
invc:sl igac;ào que se vem opera ndo sobre Tr:is-os-Montes e Alto Dou ro e demonstram 
igua lmente o progresso que nos ú l t i mos a nos se tem vindo a verificar no plano 
econ(mlico.  soei: !  I e c u ltura l .  

Deste nü mero sete fa zem pane o s  trabalhos:  • v71a Reol I lU sáulu X\1711·, ele 

Fern:1 11do de Sousa e S i lva Gonça l ves;  ·A Casa da Cct!çctda em Vila J?ectf.,, de Luíz Vaz 
de S;1o l'a yo; ·Ahreu, Zarcus. de Chm '!!s", ele Calv:1o Borges; ·A cul/stmçiío du Capelu-Jilur 

e Suaistia da J�reia de Nossa Senbum da Assu 1 1çâo de Vilar de Jllaçudu·, de Joaquim 
Ja ime Fe rre ira Alves;  ·As detnarcaçues t 'illbateims J ICI b istâria du A/tu Dull ro•, d e  Gaspar 
Ma rt i n .-; P e re ira ; "A muro de J?ehoredo·, d e  Ca rlos Ass u n ç ã o ;  · Trâs-us-Mu11 tes: 11 m 
jJW D íso perdido e reeiiCUJt lmdu pur To1ga•, de Assunc;:io Mor a i s  Monteiro; ·A h�çfaçüu 
A UJI Ieu/úgicct du Ca!Jeçu da Mina, Vila Flur", ele Orlando de Sousa ; .. o Fluml Ma n u elino 
de J::nnelu: desaiçâu e leitu m", de Olinda Sa ntana ; ·Miguel Tcnga e Presença", de 

Ba tToso da Fonte ; ·A Rep1í iJ/icu e11 1  Vila Real (!IJJ.., de Joa q u im Ribeiro A i res ;  ·O r·u/or 
dus simples. 1::.'/emeutos pu m 1 1 1 11 a  est m té� ia de t:a/urizuçâu de plm t las silt •estres cu111 

pmj>riedades mediei/la is e arumâticas. e1 1tre uutms·, d e  M a n u e l  M irand: t  Ferna ndes;  
41 Ordem Fm l lcisccl l lCI e111  7/'cís-us-Muntes", de Frei Henrique Rema e "Os Fm11ciscu u us 
uu distrito de BmgwtÇO•, de l3e b nnino Al(mso. 

o J > I H J :cn >� <  uos Estudos Trausmoutauos e Durieuses 

Mc11 1 11el Silt ·o Cunçctlt ·es 

4 2 5  





Í N D I C E  





NOTA DI;' ABhRTVRA 

A EVOLUÇÃO UIU IANA EM POinlJGAL NO ÚLTIMO SÉCULO 0 1-190- 1991)  . 

TFRF.SA HODHIGl li'S <.: MAHIA LUÍSA f(OCHA PINTO 

LA M OHT EN ALENTEJO AU XVIJJc SIECLE 

JACQI Jf.S MAHCADÉ 

DE.�·IOGlV\f'IA ACOHIANA - Actualidade e Perspecfim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  

(� f l.llFHTt\ I'.WÁO N I !N I'S HOCI-IA 

O l.UXEMlllJ I(G () E A SUA l'Ol' U LAÇÀO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . .  
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T NF I . U f: N C I A  DOS Ó JIITOS PHOVOCADOS P O R  TUMORES E D O E NÇA S  VAS C UI.AHES 

NA ESPE I(ANÇA D E  VJIJA: Ql!h' CUSTOS! . . . . . . . . . . . . . . . . . .  . . 
E I { N I'STO V. S. FIGi li'IH F I >O c . J .  � I .  s,\ C l lNHA ,\-IACHA IJO 

J ·i\ZEJ( E DESFAZER UM l'H.ECONCEITO: O DA MOHTALIDADE . .  EXCEPCIONAl. . .  DE AVElHO 
NO Sl�C. XVI I I  . 

INf:s ;\ ,\ f O H I M  

A D I VEJ(Sli)A D E  DE COi'vll'ORli\MENTOS DEMOGRÁFICOS NO PORTUGAL DE ANTI G O  

J(EGIME 
,\I A H IA NOIW E H TA A M() f{f.\·1 

AS C H I S E S  DE M O RTA L I D A D E  NO C O N C E L H O  DE N O U D A I( - l l A IWA N C O S .  NO 
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